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Memória  Statistica  Sobre  as  Ilhas  de  Cabo  Verde. 

escripta  em  1807. 

Secção  l.—Discripçao  Geographica  das  Ilhas  de 

Cabo  Verde, 

AS  Ilhas  denominadas  de  Cabo  Verde  existem 
no  Oceano  Atlântico,  cem  legoas  ao  Oeste  do 
■Continente  d’Africa  em  Lat.  Norte  15  53';  c 
23°  50'  Oeste  do  meridiano  de  Londres.  Sao 
ellas  dez  em  numero,  com  os  nomes  de  S.  Th^ago, 
S.  Antao,  Fogo,  Sal,  S.  Nicolao,  S.  Vicente,  Sta. 
Luzia,  Maio,  Brava,  Boa  Vista. 


» 
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O  espaço  que  occupao  todas  estas  Ilhas  hé 
pouco  considerável,  porque  se  achao  com  pouca 
distancia  umas  de  outras. 

Ilha  de  S.  Thiago. 

A  Ilha  de  S.  Thiago,  que  hé  â  Capital  tem 
desoito  legoas  de  comprido,  sobre  dez  de  largo 
em  uma  de  suas  extremidades ;  mas  tem  pouca 
largura  para  a  parte  de  noroeste:  o  terreno  hé 
íertil,  ahquda  em  pastos,  gados,  milho,  hortaliças, 
e  aves  domesticas  de  toda  a  qualidade,  tem  ex- 
cellente  agoa,  e  vários  pojtos  e  bahias  onde  os 
navios  podem  anchorar,  e  jazer  abrigados  de 
todas  as  tempestades. 

^  Praia  hé  a  mais  considerável  po- 

yoaçao  desta  Ilha,  e  considerada  como  capital; 
jaz  ao  Sueste  da  liha,  na  margem  de  uma  bahia, 
onde  podem  surgir  esquadras  inteiras.  Outros 
portos  ha  na  mesma  Ilha  posto  que  njenores, 
com  tudo  dignos  dattença5;  taes  sao  Terrafal,  e 
Ribeira  grande. 

Terrafal  hé  anchoradouro  seguro  com  bom 
fundo;  mas  pode  admittir  pequeno  numero  de 
navios. 

Ribeira  grande  hé  outro  porto  ao  Sul,  e  aqui 
existe  uma  povoaçao  com  o  titulo  de  Cidade,  e 
que  foi  antigamente  residência  do  Bispo  de  Cabo 
Verde,  do  Governador,  e  mais  officiaes  da  admi¬ 
nistração  publica,  03  quaes  se  viraS  obrigados  a 
desamparar  o  lugar,  nao  só  por  ser  doentio,  mas 
porque  nao  tendo  esta  Cidade  tao  bom  porto 
como  a  Villa  da  Praia,  nao  era  de  esperar  que 
podesse  crescer  em  populaçaÓ  tanto  como 
estoutro  lugar,  para  onde  o  commercio  natural- 
mente  devia  concorrer.  Com  tudo  ainda  hoje 
se  conserva  aqui  a  Sé,  como  monumento  de  seu 
antigo  esplendor. 
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Alem  destes  dous  portos  tem  esta  Ilha  vários  . 
outros  pela  parte  de  leste,  e  Oeste,  que  posto 
sejao  de  menos  nota,  sao  com  tudo  capazes  de 
abrigar  os  navios  em  cazo  de  tempestades;  taes 
sao  Ribeira  da  prata;  Ribeira  da  barca;  Ribeira 
de  S.  Martinho;  Porto  de  N,  S.  da  Luz;  S. 
Miguel  Pedra,  Badejo,  Ponta,  &c. 

Õ  commercio  desta  Ilha  hé  o  mais  conside¬ 
rável  de  todas  as  de  Cabo  Verde,  e  na  sua  expor- 
'taçao  privativa  no  artigo  principal,  que  hé  o 
milho,  chega  a  dous  mil  moios  por  anno. 

Ilha  de  Santa  AntaÕ, 

A  Ilha  de  Santo  Antao,  que  he  a  segunda  eni 
consideraçaS  depois  de  S.  Thiago,  tem  cinco 
freguezias,  hé  quasi  redonda,  e  tem  desoito  legoas 
de  cumprido,  e  quinze  de  largo;  jaz  esta  Ilha  ao 
Oeste  de  S.  Vicente:  e  para  o  Nordeste  está 
situada  a  sua  maior  povoaçao,  um  pouco  a  leste 
da  ponta  do  Sol,  que  hé  uma  ribeira  onde  há  um 
sofrível  porto. 

As  outras  povoaçoens  desta  Ilha  sao  o  Paul 
que  fica  para  leste  da  ponta  do  Sol,  e  da  povoaçao 
principal,  eestá  na  margem  de  uma  ribeira  nave¬ 
gável  ;  e  a  pequena  povoaçao  das  Jannellas^  onde 
há  também  outra  Ribeira. 

Há  mais  dous  portos,  ura  ao  Sul  que  nao  tem 
povoaçao,  posto  que  seja  bom  surgidouro,  e  outro 
chamado  Terrafal,  que  hé  pouco  frequentado;  e 
outro  finalmente  á  Leste,  chamado  de  Carvoeiros, 
que  hé  bastante  abrigado. 

Em  geral  poucos  estrangeiros  frequentao  esta 
Ilha;  porque  os  seus  portos  sa5  todos  de  segunda 
ordem,  e  esta  falta  de  communicaçaÕ  cora  as 
gentes  dá  a  seus  habitantes  ura  caracter  pouco 
-tractavel.- 
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f 

Ilha  do  Fogo, 

\ 

'Poderá  ter  a  Ilha  do  Fogo  doze  legoas  tanto 
em  comprimento  como  em  largura ;  e  quasi  a 
mesma  populaçao  da  Ilha  de  S.  Antao. 

O  Porto,  de  Nossa  Senhora  hé  o  melhor  desta 
Ilha,  mas  hâ  outro,  onde  está  situada  a  unica 
villa  que  aqui  há,  denominada  S.  Fillippe.  Tem 
esta  villa  mui  poucos  habitantes  porque  só  con¬ 
corre  a  ella  o  povo  nas  occasioens  de  festividades. 
Esta  Ilha  tem  a  vantagem  de  scr  uma  das  mais 
sadias;  porem  tem  o  desconto  de  nao  produzir  a 
urzella,  artigo  de  commercio  assaz  importante 
em  todas  as  demais  Ilhas :  mas  as  plantaçoens 
de  milho  da  Ilha  do  Fogo  sa5  muito  considerá¬ 
veis,  pois  exporta  esta  Ilha  annualmente  para 
cima  de  dous  mil  raoios,  medida  da  terra.  Esta 
Ilha  hé  mui  notável  pelo  vulcão  que  nella  há,  o 
qual  existe  em  um  monte  que  se  avista  na  dis¬ 
tancia  de  desoito  legoas. 


Ilha  do  Sal, 


Esta  Ilha  cuja  extensaÕ  hé  de  seis  legoas  de 
comprido,  e  quatro  de  largo,  hé  deserta;  porem 
há  dous  annos  a  esta  parte  se  tem  adiantado 
nella  a  lavoura  ou  fabrico  do  Sal. 

Manoel  Antonio  Martins,  negociante  da  Ilha 
da  Boa  Vista,  emprehendeo  esta  especulação,  e 
os  seus  trabalhos  tem  sido  premiados  com  as  mais 
rendozas  colheitas. 

Na5  obstante  a  falta  de  populaçao,  esta  Ilha 
abunda  em  mantimento  ;  porque  tem  grande 
quantidade  de  cabras  selvagens,  jumentos,  aves, 
e  outros  animaes  susceptíveis  de  serem  domesti¬ 
cados. 


/ 


Literatura  Portugueza  e  Estrangeira,  7 

S.  Nicolao. 

Hé  uma  das  mais  sadias  ilhas  deste  archipe- 
lago :  tem  desoito  legoas  de  comprido  sobre  oito 
de  largo  na  sua  maior  largura,  Tem  excellente 
agoa,  e  um  bello  porto  ao  Sueste,  chamado  S. 
Jorge:  aqui  há  uma  grande  bahia  onde  podem 
anchorar  muitos  navios ;  e  no  mais  interior  da 
bahia  se  acha  como  um  dique  natural,  onde  se 
poderão  accomodar  até  oito  navios ;  e  junto  a 
esse  mesmo  lugar  há  um  bom  poço  que  fornece 
mui  bella  agoa,  o  qual  poço  foi  aberto  á  custa  do 
Bispo  de  Cabo  Verde  E).  Fr.  Christovao  de  S. 
Boa  Ventura  ;  este  lugar,  que  se  chama  o  porto 
da  preguiça,  deve  por  tanto  este  importante  ser¬ 
viço  áqüelle  benefico  Bispo. 

Outro  porto  tem  esta  Ilha,  que  fica  para  o 
Oeste  chamado,  Terrafal ;  he  este  abrigado  dos 
ventos  em  todos  os  tempos  do  anno,  e  com  uma 
ribeira  de  excellente  agoa. 

Carriçal  hé  outro  porto  nesta  Ilha  ao  Sueste: 
aqui  tocaS  muitas  vezes  os  navios  para  refrescar, 
e  aqui  sao  providos  d’excellente  verdura;  mas  a 
ribeira,  que  tem  boa  agoa,  hé  propriedade  exclu- 
ziva  do  Commandante  da  Ilha. 

Os  productos  desta  Ilha  sao,  em  geral,  os 
mesmos  que  nas  outras,  mas  a  sua  exportação 
principal  hé  em  milho;  e  monta  a  cinco  mil 
moios  por  anno. 

Nesta  Ilha  rezide  o  Intendente  da  Marinha 

*  *  *  4 

do  districto  de  Cabo  Verde,  e  aqui  está  o  Arse¬ 
nal  de  Marinha  d’El-Rey.  O  actual  Intendente 
da  Marinha,  Antqnio  Pussich  hé  a  quem  este 
estabelecimento  deve  o  seu  principal  augmento; 
e  este  mesmo  sugeito  tem  promovido  as  pescarias, 
e  outros  ramos  uteis  de  commercio,  e  tem  expor¬ 
tado  peixe  salgado  para  Lisboa,  e  Costa  de  Guiné. 
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Actualmente  tem  também  nesta  Ilha  a  sua 
residência  o  Bispo  Diocezano,  que  alcançou 
licença  para  viver  aqui  e  nao  na  sua  Sé,  em  con¬ 
sequência  da  bondade  relativa,  no  clima  deste 
paiz. 

Na5  deixa  também  de  haver  contribuido  para 
o  augmento  desta  Ilha  a  boa  fortuna  de  ser  aqui 
Capitao-Mor  Joze  Antonio  Dias,  homem  bene- 
merito  da  Patria,  e  cujos  esforços  patrióticos 
nao  só  alentao  a  agricultura,  e  a  industria  com  o 
seu  exemplo,  mas  habilitao  os  pobres,  e  necessi¬ 
tados  com  seus  soccorros  caritativos  a  serem 
membros  uteis  ao  Estado ;  virtudes  estas  que  a 
justiça  pede  sejao  aqui  declaradas;  pois  senão 
limitao  só  a  elle  em  particular,  sendo  communs 
a  sua  mulher,  e  familia,  que  de  seu  exemplo 
aprendem. 

Ilha  de  S,  Vicente, 

«  • 

As  dimensoens  desta  Ilha  seraÕ  oito  legoas  de 
comprido,  e  cinco  de  largo :  apenas  há  dez 
annos  que  começou  a  ser  povoada,  merecendo 
se-lo  há  mais  tempo ;  porque  tem  ao  Oeste  uma 
Bahia  que  oíFerece  o  mais  bello  anchoradouro 
para  Navios  de  todo  o  porte,  e  com  capacidade 
de  admittir  até  settecentas  embarcaçoens  em 
bom  fundo:  a  terra  subministra  lenha,  gado, 
boa  agoa,  e  vegetaes  de  muitas  qualidades. 

Tem  esta  Ilha  uma  freguezià  sómente,  e  mui 
pequena  populaçaÕ  relativamente  à  sua  gran¬ 
deza. 

Ilha  de  Sta.  Luzia. 

Hé  Sta.  Luzia  uma  pequena  Ilha  deserta,  de 
quatro  legoas  de  comprido,  e  trez  de  largo  ;  fre-  ^ 
quentadã  em  certos  tempos  do  auno  por  habi- 
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tantes  de  S.  Nicoláo,  e  Sto.  Antao,  que  passao  a 
esta  Ilha  a  fazer  a  colheita  da  urzella ;  producçao 
de  que  a  terra  abunda  tanto,  como  qualquer  das 
outras  Ilhas,  e  que  pelo  seu  préstimo  merece 
attençao  particular. 

/ 

* 

Ilha  de  Maio, 

A  Ilha  de  Maio,  cuja  extensão  hé  de  cinco 
legoas  de  comprido,  e  trez  de  largo,  tem  um  bom 
porto  ao  Sul,  chamado  Porto  dos  Inglezes,  e  onde 
se  carrega  o  Sal  que  nesta  Ilha  se  fabrica.  Hà 
outro  porto  ao  Oeste  denominado  Páo  Seco,  mas 
este  hé  pouco  frequentado. 

A  unica  freguezia  desta  Ilha,  denominada  o 
Penozo,  dista  quatro  legoas  em  mào  caminho, 
do  Porto  dos  Inglezes.  A  ilha  de  Maio  faz  uma 
grande  exportação  em  Sal  que  monta  annual- 
mente  á  cinco  mil  moyos. 

A  populaçaS,  alem  de  ser  proporcionalmente 
muito  pequena,  tem  certas  peculiaridades  em 
seus  costumes,  que  fazem  a  industria  do  paiz 
quazi  nulla  :  tal  hé,  por  exemplo,  a  vaidade  de 
comprar  patentes  honorificas  militares,  chegando 
o  abuso  ao  ponto  de  que  sao  muitos  mais  os 
oíHciaes  milicianos,  do  que  a  gente  capaz  de 
servir  nas  mesmas  rhilicias,  como  soldados.  A 
anecdota  seguinte  dara  completa  idea  do  caracter 
dos  nacionaes  desta  ilha. 

No  tempo  do  Governador  Machado,  haverá 
doze  annos,  houve  tal  penúria  de  mantimentos 
em  todas  as  Ilhas  de  Cabo  Verde,  que  o  Governo 
em  Lisboa  se  vio  obrigado  a  mandar  um  comboy 
de  viveres,  os  quàes  forao  immediatamente  dis- 
tribuidos  por  todas  as  ilhas,  que  sofriao  jâ  grande 
mortandade  em  consequência  da  fome.  O  navio 
que  lhe  tocou  abordar  a  esta  Ilha,  havendo  man¬ 
dado  recado  ao  Cómmandante  da  terra  para  que 
Voi.  XXII.  B 
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Jnviasse  ábordo  buscar  os  mantimentos  destina¬ 
dos  para  aquella  Ilha,  teve  em  resposta,  que  os 
desembarcasse  com  a  mesma  gente  de  sua  tripu¬ 
lação,  porqu^  na  terra  só  haviao  officiaes  mili- 
tares,  q  na5  homens  de  trabalho :  irritado  o 
capitao  do  navio  com  esta  impertinente  resposta, 
deo  logo  á  vella  deixando  aquelles  infatuados  na 

mesma  penúria,  e  falta  de  viveres  em  que  se 
acbavao.  ' 


■  r 
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Ilha  Braz)a, 

» 

A  extensão  da  Ilha  Brava  será  de  quatro 
legoas  de  comprido,  e  trez  de  largo ;  jaz  ao 
Oeste  da  ilha  de  S.  Thiago  vinte  e  uma  legoas, 
ficando  entre  ellas  a  Ilha  do  Fogo.  Tem  vários 
portos,  e  o  porto  da  Furna  ao  Sul  hé  o  principal : 
os  outros  sao — Porto  de  Feijão  dAgoa,  ao  Oeste; 
e  Ferreiros  ao  Sudoeste. 

Tetii  esta  Ilha  uma  só  frequezia,  que  está 
situada  no  centro';  hé  seu  padroeiro  S.  JoaÕ. 

A  terra  abunda  muito  em  milho,  verdura, 
pastos,  gado,  e  aves,  e  faz  annualmente  uma 
considerável  exportação  de  seus  productos  :  a 
exportação  do  milho  chegará  a  oitocentos  moyos 
annualmente,  e  uma  igual  quantidade  se  con¬ 
some  na  terra. 

O  Capitao  Mor  desta  terra,  hé  nomeado  imme- 
diatamente  por  El  Rei :  o  actual,  Euzebio  Joze 
do  Valle,  Cavalléiro  da  Ordem  de  Christo,  tem 
Gontribuido .  muito  pará  o  augmento  da  Ilha 
Brava ;  e  só  a  elle  hé  devida  a  introducçaÕ  da 
cultura  do  milho,  hoje  um  dos  mais  productivos 
ramos  de  industria  desta  Ilha.  E  hé  justo  que 
os  nomes,  destes  homens  beneíicos  andem  a  par 
das  terras,  que  elles  beneficiaÕ. 
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»  T 

Ilha  da  Boa  Vista. 

Jâz  esta  Ilha  vinte  e  seis  legoas  ao  Nordeste 
de  S.  Thiago,  e  vinte  e  cinco  legoas  ao  Sueste 
de  S.  Nicoláo,  em  a  latitude  de  16''  0'  N.  Tem  • 
de  cumprimento  oito  legoas,  e  sete  de  largo :  o 
seu  principal  porto  hé  ao  Noroeste,  e  se  denomina 
Porto  dos  Inglezes ;  porque  os  navios  desta 
naçao  o  frequentao  muito,  e  dahi  carregaS  Sal. 
Na  mesma  costa  trez  legoas  para  o  Sueste  está 
outro  porto  chamado  dos  Ferreiros,  o  qual  tem 
entrada  para  o  Sueste.  Ao  sul  fica  o  porto  de 
corralinhos. 

Tem  a  Ilha  da  Boa  Vista  duas  frequezias,  uma 
na  povoaçao  de  S.  Roque,  situada  na  Ribeira  do 
Rabil,  e  outro  ao  norte,  denominada  S.  Joao. 

Esta  Ilha  exporta  gado,  e  outras  producçoens ; 
mas  o  seu  comrnercio  principal  hé  em  Sal,  de 
que  exporta,  todos  ps  annos  assima  de  quatro 
mil  moybs.  •  ; 

Hé  também  justo  lembrar  aqui  o  nome  do 
cavalleirq  da  Ordem  de  Christo  Aniceto  Antonio 
Ferreira,  varao  de  talentos  conhecidos,  e  a  quem 
esta  Ilha  deve  a  maior  parte  de  sua  grandeza ;  e 
ciyos  serviços  em  benificiar  este  paiz,  forao  pre¬ 
miados  pela  Corte  com  o  habito  da  ordem  de 
Christo,  uma  patente  de  Sargento  Mor  da  pri¬ 
meira  Plana,  e  o  lugar  de  Feitor  perpetuo,  e  Juiz 
de  índia  e  Mina,  na  mesma  Ilha. 

4 

I 

Secção  II. — Bo  Estado  Eccksiastico. 

Tem  estas  Ilhas  um  Bispo  com  o  titulo  de 
Bispo  de  Cabo  Verde.  A  Sé  Cathedral,  existe 
na  Cidade  da  Ribeira  Grande,  na  Ilha  de  S, 
Tiago;  posto  que  o  actual  Bispo  tem  licença 
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para  rezidir  na  Ilha  de  S.  Nicoláo,  em  conse¬ 
quência  da  maior  salubridade  do  clima. 

A  Sé  Cathedral  porem  conserva  seus  Conegos, 
Deao,  Provizor,  e  Vigário  Geral,  com  todos  os 
mais  estabelecimentos  annexos  a  um  Bispado  :  e 
as  Freguezias  sao  providas  de  Vigários,  e  Curas. 

A  nianutençaÕ  dos  Ecclesiasticos  hé  tirada 
das  côngruas  pagas  por  El  Rei,  que  come  os 
dizimos  como  Grao  Mestre  da  Ordem  deChristo, 
a  quem  pertence  o  padroado  de  todas  as  Igrejas 
dos  Domínios  Ultramarinos  de  Portugal.  Mas 
os  Ecclesiastices  tem,  alem  destas  côngruas,  o 
producto  das  offertas  e  mais  benezes,  chamados 
pé  daltar,  que  niontao  a  quantias  conside¬ 
ráveis. 

A  despeza  d*El  Rei  no  mantenimento  da  Hier- 
archia  Eccleziastica,  sem  contar  o  fabrico,  e 
reparo  das  Igrejas,  despezas  com  Bulias  de  Bispos, 
e  outros  incidentes,  se  pode  avaluar  assim ; — 

Côngrua  do  Bispo  Diocesano  .  1:200^000 
Da.  de  nove  vigários  a  óOH^OOO  .  450it^000 

Da.  dos  Curas  ....  240Ít>000 

Da.  de  20  conegos  a  SOOiPOOO  .  6:000íí>000 


Soma 


.  7:890it>000 
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Secça5  III. — Estado  Militar,  e  Defensivo  destas 

Ilhas. 

Sao,  os  melhores  portos  das  Ilhas  de^Cabo 
Verde  providos  de  fortificaçoens,  se  nao  mui 
consideráveis,  ao  menos  proporcionaes  ao  inte¬ 
resse  que  poderá  haver  em  ataca-los  ;  porque  a 
Villa  da  Praia  em  S.  Tiago,  Capital,  e  rezidencia 
do  Governador,  e  do  Estado  maior  destas  Ilhas 
tem  o  seu  porto  fortificado  com  cinco  revelins  ao 


/  .. 


*.  V.  •  t 

.  Jii* 
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longo  da.  enseada,  pela  parte  de  Oeste^  onde  a 
praia  admitte  dezembarque,  e  em  alcance  de 
artilharia  uns  dos  outros,  e  uma  cortina  de  cin- 
coenta  peças  de  bom  calibre  a  qual  commanda 
todo  o  anchoradouro  dos  navios. 

A  guarniçaS  consta  de  um  regimento  de  in¬ 
fantaria  com  exercicio  de  artilharia;  e  alem 
deste  regimento  pago  hà  mais  quatro  regimentos 
de  infantaria,  e  um  de  cavallaria,  milicianos. 

Na  Ilha  do  Fogo  há  dous  fortes,  um  que 
guarnece  o  porto  de  N.  S.  da  Luz,  e  outro  onc  e 
está  a  Vilía;  porem  nesta,  assim  como  em  todas 
as  mais  Ilhas  (a  excepçao  da  capital)  nao  ha 
mais  tropa  que  a  miliciana.  Ha  porem  aqui 
um  commandante  militar  com  soldo,  e  patente. 

S.  Nicoláo  tem  no  seu  principal  porto  de  S# 
Jorge  um  pequeno  forte,  que  hé  guarnecido  por 
guardas  milicianas ;  e  talvez  a  existência  dos 
Arsenaes  Reaes  nesta  Ilha  exigisse  maior  defeza. 

O  Porto  dos  Inglezes  na  Ilha  de  Maio  tem 
igualmente  um  forte,  mas  guarnecido  por  mi- 

O  outro  porto  dos  Inglezes,  na  Ilha  da  Boa 
Vista  tem  também  o  seu  pequeno  forte,  guarne¬ 
cido  por  milicias. 

O  regimento  de  infantaria  pago,  aquartelado 
na  capital  hé  provido  com  officiaes,  principal¬ 
mente  da  Europa,  e  alguns  do  paiz ;  mas  a  solda¬ 
desca  consta  inteiramente  de’  naturaes  do  paiz, 
negros,  mulatos,  e  alguns  brancos  da  gente  de¬ 
gradada.  Hé  este  regimento  commandado  por 
um  Coronel. 

O  Governador  actual  destas  Ilhas,  D.  Antonio 
Coutinho  d^Alencastro,  tem  patente  de  Tenente 
Coronel,  e  extende  o  seu  commando  a  todas  as 
Ilhas  de  Cabo  Vende,  e  aos  Destritos  de  Caeheu 
e  Bissáo  em  África,  onde  há  Governadores  que 
lhe  saÕ  subalternos. 
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Assim  parece  que  a  tropa  paga,  e  miliciana 
que  existe  nestas  Ilhas,  quando  seja  bem  com- 
mandada,  e  havendo  quem  saiba  fazer  uzo  de 
suas  fortificaçoens,  pòderá  bastar  para  repelir 
u  guma  pequena  invazao  de  que  estas  Ilhas  sa5 
susceptivéis ;  por  que  nao  hé  de  presumir  que  a 
sua  pequenhez,  e  outros  motivos,  possao  atrahir 
a  ellas  uma  grande  força  inimiga. 

O  estabelecimento  de  marinha  de  guerra  pri¬ 
vativo  a  estas  Ilhas  hé  summamente  pequeno; 
porque  nao  há  m^ais  que  um  official  de  marinha 
com  a  graduaçao  de  Capitao  Tenente,  com  o 
emprego  de  Intendente  da  Marinha. 

,  Reside  este  official  na  Ilha  de  S.  Nicoláo,  e 
tem  a  seu  cargo  um  pequeno  arsenal,  onde  a 
lazenda  Real  conserva  algum  canhamo,  breu, 
estopa,  ferragem,  madeira,  e  artifices  necessários 
para  fabricar,  e  concertar  algum  navio  que  ali 
aporte  e  necessite  destes  soccorros. - 
A  unica  embaraçaS  de  guerra  empregada  nesta 
estaçao,  hé  uma  cota,  a  qual  serve  para  levar  • 
ordens  e  avizos  de  umas  Ilhas  para  as  outras,  e 
ao  mesmo  tempo,  hé  guarda -costa  d'aquelles 
mares. 

A  despeza  necessária  para  a  manutenção  do 
Estado  militar,  e  estabelecimento  de  marinha  de 
guerra  naquellas  Ilhas  se  pode  assim  avaluar : — 

I 

Soldo  do  Governador  General  .  l:200ll>000 
Do.  do  Commandante  da  Ilha 
do  Fogo  .  ; . ,  .  .  8011)000 

Do.  do  Intendente 'da  Marinha  2:00011)000 
Muniçoens  de'  guerra,  reparos, 

&c .  2:0003)000 


Soma  .  .  5:2803)000 


A  esta  conta  se  deve  ajuntar  a  despeza  neces 
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saria  para  o  pagamento,  municio,  e  uniformes  do 
regimento  de  infantaria  postado  na  Ilha  de  S. 
Tiago.  ,  ' 

( Continuar-sé-hâ  em  o  No.  seguinte.) 


ODE 

AO  Snr.  Francisco  Manoel  do  Nascimento: 

Em  resposta  a  Sua  Carta  datada  de  Paris,  em  26  de 

Outubro  de  IS17* 


Filinto,  o  Graõ  cantor,  presou  ineos  versos  : 

íff  *  *  .  ^  üí  *  tS^ 

Zoilos !  Tremei.— -Posteridade !  Es’  minha.” 

Ode  de  Boccage  á  Filinto  Elysio. 


Salve,  o’  Estro  gentil,  honra  do  Tejo,  .  v 
Que  de  atrevidos  voos  te  elevaste, 

Aos  razos  plainos,  que  cortou,  dè  um  tiro, 

O  cysnè  de  Venusa! 

Salve  o’  Estro  gentil,  honra  do  Tejo! 

1  '  Na5  Alfeno;  Diniz;  Garçao,  qual  dizes  ^ 
Enlevado  nos  teos  vivazes  versos,’ 

Borges,  salva  Filinto. 

^  .. 

Quaes  do  Senna,  assombrados,  viste  os  íilhos^^ 
Fitando  de  Bernard  a  nova  Estrella  ; 

Tal  cqntemplq  teo  estro,  quando,  absorto, 
Pféfaz  do  Olympo  o  giro. 

Nos  teos  forçosos  versos,  vive  o  Sanches;t 
Mais  vida,  nelles,  tem  de  Nuno  os  manes : 

Por  ti,  a. pura  lingoagem  Lusa, 

Volveo  de  novo  ao  Tejo. 

A  mao,  que  á  cinzas  reduzio  Palmyra, 

Que  em  ruinas  tornou  Carthago,  e  Thebas, 

Mas  que  esquecer  fazer  na5  poude  ainda 
O  que  celebra  Smyrna ; 

*  Veja-se  a  Ode  de  Fil.  Elis.— Os  Novas  Gamas— uma 
das  melhores  producçoens  Ly ricas  do  século  18. 
f  Vejaõ-se  as  obras  de  Fil.  Elis. 
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Deixará  qual  o  Seo,  teo  noaie  intacto  : 

Qual  Syrio  se  projecta,  entre  as  estrelas, 

Sempre  o  teo  Nome  se  lerá  distincto, 

Entre  os  Poetas  luzos. 

Terás  na  morte,  o  que  hé  roubado  era  Vida ; 
Nisso,  igual  sorte,  sofrem  gênios  raros : 

Talvez  teo  Busto  ura  dia  aíFerraoseie 
O  Lusitano  solo. 

Qual  a  terna  Natcbez,  perdendo  o  filho,* 

Vem,  sempre,  sobre  a  fria  sepultura, 

Derramar  niveo  leite,  misturado 

Com  pranto  enternecido ; 

Irao  as  Musas  Lusitanas  todas, 

Continuamente,  sobre  o  teo  jazigo, 

Depozitarem  um  tributo  eterno. 

De  nao-enxuto-pranto. 

Os  Vates  todos  cantaráõ  teo  Nome; 

Feliz  o  que  igualar  poder  teos  versos  ; 

Aprenderão,  de  novo,  a  patria.lingoa, 

Nos  versos  de  Filinto  ; 

• 

•Em  quanto,  entregues  ao  furor  do  Tempo, 
Pizando  a  solidaõ  do  Esquecimento 
Mjriades  ira5  de  nobres  manes 
Coevos  de  Filinto. 

Salve,  o  Estro  gentil,  honra  do  Tejo! 

Canta  sempre  da  Patria,  e  volve  e  Patria ; 

Nao  sem  pejo,  verá  o  Tejo,  grato, 

Teo  Estro  e  canto  illustres. 

t 

Alegre  cantará  a  Lusa  Historia, 

Desta  Idade  entre  as  factos  memorandos, 

Que  guardou  Lisia  no  seo  proprio  colo 
Os  Ossos  de  Filinto.” 

Francisco  Borges  da  Silva. 
Ilha  de  S.  Miguel,  dos  Açores, 

25  de  Abril  Je  1818. 

*  Veja-se  o  Triumpho  da  Eeligiaõ  Christãa  por  Chateau- 
briand. 
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CONGRESSO  DE  VIENNA. 

» 

Capitulo  XXVIIL — Opressão  sempre  progres- 

.  siva  de  Tributos, 

(Continuado  da  pag.  454  do.  No.  antecedente.) 

Uma  desgraça  traz  sempre  outra  com  sigo. 
Os  tributos  produzem  soldados,  os  soldados  pro¬ 
duzem  tributos.  Isto  sabem  muito  bem  os  go¬ 
vernos,  e  nao  hé  esta  a  mais  insignificante  parte 
da  sua  sciencia. 

Assim  que  houveram  soldados  permanentes, 
foi  necessário  ter  tributos ;  e  reciprocamente 
tanto  cresceram  os  tributos  quanto  foraõ  cres¬ 
cendo  os  soldados  :  a  couza  era  inevitável.  Nao 
se  perguntou,  por  tanto,  ás  naçoens  quanto  ellas 
devíaõ  pagar  para  manter  sua  prosperidade, 
tentou-se  unicamente  experimentar  quanto  po- 
deiraÕ  pagar ;  de  maneira  que  os  tributos  nunca 
se  tem  regulado  segundo  a  felicidade  dos  povos, 
mas  segundo  as  forças  que  se  supõem  elles  tem 
para  paga-los.  Olhemos,  por  consequencià,  pará 
o  estado  economico  da  Europa,  e  para  sua  receita 
e  despeza.  Há  vinte  annos  que  naõ  vemos  se 
nao  bancas  rôtas,  papel  moeda,  outra  especie 
de  banca  rôta  permanente,  confiscaçoens,  requi- 
siçoens,  empréstimos  forçados,  é  anticipaçoens  : 
o  tempo^marcha  sempre  para  um  futuro  já  de 
ante  mao  devorado. 

Inglaterra,  no  meio  de  seos  triumfos  e  riquezas 
oíFerece^  um  espetáculo  bem  digno  de  fixar  a 
attençaÕ :  ,  -  • 

O  pagamento  annual  de  uma  divida  de 
800,000,000  de  francos  ; 

Uma  estado  militar  que  annualmente  custa 
500,000,000  de  francos*; 

Vüi,  XXII.  ‘  C 
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Uina  marinha  que  tambcm  custa  annualmente 
600,000,000  francos. 

Repare-se  nas  discussoens  Parlamentares :  em 
consequência  dos  immensos  tributos  e  riquezas, 
por  uma  combinação,  que' a  primeira  vista  parece 
contradictoria,  as*  couzas  tem  chegado  a  um 
ponto  que  a  terra  será  abandonada,  se  nao  se 
impede  toda  a  concurrencia  estrangeira,  de  forma 
que  para  que  o  lavrador  viva  hé  precizo  que 
o  consumidor  pobre  morra  de  fome ;  o  que  hé 
eviclentemente  contrario  a  toda  a  boa  ordem 
social.  Esta  contradícçao  entre  os  interesses  do 
cultivador  e  do  consumidor  hé  manifestamente 
a  obra  dos  tributos,  que  levantao  o  valor  das 
terras  e  o  dos  meios  de  as  cultivar  a  um  grâo 
infinitamente  superior  ao  que  teriao  sem  a  enor¬ 
midade  de  tributos  a  que  estão  sugeitas: 

Há  vinte  annos  que  a  Áustria  nao  tem  podido 
dar  regularidade  as  suas  finanças.  Este  paiz, 
que  sempre  tem  dado  sinaes  de  ordem  e  nunca 
de  abundancia,  na5  hé  feliz  em  seos  expedientes 
de  finanças.  Todos  os  tres  mezes  se  annuncia 
algum  bello  plano  para  melhorar  a  situuçao  da 
sua  fazenda,  e  todos  os  trez  mezes,  em  virtude 
destes  bellos  planos,  as  suas  finanças  va5  a  peor. 

Todos  os  Principes  da  Alemanha  estão  neste 
ponto  em  estado  deplorável. 

Nao  fallaremos  de  alguns  Estados  de  Italia, 
nem  de  Hespanha :  nestes  paizes,  se  alguma 
couza  se  sabe,  nao  hé  a  arte  de  bem  admi¬ 
nistrar.* 

A  França  que  sem  ter  as  réndas  mais  extensas 
da  Europa,  as  tem  todavia  mais  •  is 

solidas,  por  que  resultao  da  ^  a 

*  Con&^ihe>sc  o  rjumero  do-  ^  ^  :  o 

tem  feito  em  todas  pr 
o  estado  de  seo  aísim  a-'  * 
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tícsliuada  para  uma  despeza  certa  e  feita  annual- 
mente ;  a  França,  digo,  a  pezar  de  seo  extraor¬ 
dinário  e  nao  esperado  cazo,  e  depois  de  quanto 
se  tem  dito  a  respeito  de  sua  miséria,  paga  toda 
a  grande  receita  de  seo  governo  á  custa  de  muito 
trabalho  e  privaçoens.^  Gs  tributos  territoriaes 
tirão  ao  proprietário  a  melhor  parte  da  sua 
renda,  por  maneira,  que  em  toda  a  parte  parece 
que  o  proprietário  nao  hé  mais  do  que  um  colono 
do  fisco.  Tamanha  desigualdade  se  tem  estabe¬ 
lecido  entre  o  producto  dos  tributos  e  o  preço 
de  todas  as  couzas,  que  servem  para  commercio 
e  consumo,  que  um  proprietário  que,  alem  de  sua 
renda  territorial,  nao  tiver  outra,  proveniente  de 
al^m  ramo  de  industria  ou  de  algum  emprego, 
nao  pode  sustentar  sua  familia,  nem  viver  em 
alguma  abundancia.  Todos  os  Departamentos 
situados  na  esquerda  do  Loire,  até  os  Alpes  e 
Pyrineos,  abundao  de  proprietários  que  tem  tres 
a  quatro  mil  libras  de  renda,  provenientes  de 
lim  fundo  de  100,000  francos,  pouco  mais  qu 
menos ;  e  apezar  disto,  vivem  na  miséria,  e  tem 
grande  dificuldade  em  sustentar  suas  familias, 
A  desordem  neste  ponto  hé  mui  grande,  e  toda 
particularmente  procede  da  enormidade. dos  tfi- 
'  butos  territoriaes. 

Os  tributos  indirectos  sobre  o  consumo  ou  o 
commercio  sao  também  mui  pezados  em  França. 

A  gabdla  hé  um  direito  que  excede  duas,  tres 
e  mais  vezes  o  valor  intrínseco  do  objecto  sobre 
que  ella  se  impõem. 

Os  direitos  reunidos  excitao  um  horror  univer¬ 
sal.  O  odio,  que  elles  cauzao,  na5  deve  recahir 


O  que  temos  dito  refere-se  ao  estado  da  França  antes  da 
invasao  estrangeira  e  do  ultimo  tratado.  Hé  provável  que  a 
eonsideraçaõ  desta  mesma  abundancia,  depois  de  tantas 
crizes,  motivasse  todos  os  rigores  dos  estrangeirps,  por  ser 
t^nto  de  temer  como  de  invejar. 


'  f 
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contia  os  outros,  e  mutuamente  se  destruirem» 
1 01  meio  dos  tributos^  das  bancas  rotas,  do 
papel  moeda  e  das,  requisiçoens,  pratica  digna  da 
Turquia,  e  por  meio  de  outras  mil  disposiçoens 
que  os  governos  tem  ousado  fazer  dos  bens  par¬ 
ticulares,  os  homens  chegaram  a  perder  todo  o 
seo  direito  de  propriedade.  Em  um  só  e  mesmo 
mez  vimos  a  Rússia  declarar  todas  as  proprie¬ 
dades  do  Império  hypotbecadas  para  o  paga¬ 
mento  do  seo  papel,  e  a  Áustria  declarar  também 
que  a  decima  das  propriedades  de  todos  os  seos 
vassallos  lhe  era  necessária  para  suprir  as  suas 
despezas.  Nao  convem  perder  de  vista  o  que 
igualmente  se  tem  passado  em  Inglaterra,  e 
quanto  as  exigências  do  governo  para  com  os 
vassallos  tem  sido  superiores  a  quanto  até  agora 
tinha-mos  visto  nesta  terra  de  verdadeira  liber¬ 
dade.  Há  vinte  annos  que  na  Europa  tudo  sé 
refere  á  política,  e  couza  nenhuma  á  individuali^ 
dade,  que  todavia  hé  o  unico  fim  de  todas  as  so¬ 
ciedades  humanas.^' 

Por  este  modo  tem-se  invertido  toda  a  ordem 
da  sociedade,  e  contra  a  natureza  das  couzas  a 
politica  nao  tem  existido  para  o  bem  da  socie¬ 
dade,  mas  esta  hé  que  tem  existido  para  o  bem 
da  politica.  Todos  os  governos  que  a  revoluçaÕ 
deu  successivamente  á  França  mantiveram-se  por 
uma  successaõ  de  actos  atrevidos  e  rápidos,  tanto 
physicos  como  ' politicos.  A  acçao  do  governo 
foi  sempre  rapida,  inevitável  e  muitas  vezes  in¬ 
flexível;  os  indivíduos  vivia5  separados  uns  dos 


'*  Pode-se  aplicar  em  geral  á  Europa  o  que  Burke  dice 
particukirmente  do  governo  revolucionário. 

A  individualidade  tem  sido  inteiramente  posta  de  parte 
nos  seos  planos  de  governo.  O  estado  só  hé  tudo,  e  tudo 
se  considera  estado.  Tudo  se  refere  á  força,  e  tudo  se 
executa  por  meio  da  força/’ — Burke,  Carta  2*  sobre  a  paz 
com  0  EHrectorio,  1796. 
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outros,  e  por  assim  dizer,  só  reduzidos  a  si  mes¬ 
mos:  por  esta  forma,  comparando  sua  fraqueza 
pessoal  com  a  força  do  governo,  nenhum  homem 
ousava  entrar  em  lucta  com  elle.  Os  estados 
estavao  divididos  em  muitas  partes,  as  auctori- 
dades  publicas  estavao  prezentes  em  todos  os 
lugares  e  em  todas  as  occasioens,  e  nunca  o 
poder  se  colocou  tao  perto  dos  objectos  que 
tinha  em  vista.  Estes  governos  forao  conse¬ 
guintemente  mui  fortes  redes  que  apanharam 
todo  o  mundo.  Mas  para  isto  foi  preciso  aper¬ 
feiçoar  todos  os  meios  de  espionagem,  de  policia, 
e  de  inquisição.  Daqui  nasceu  essa  impressão 
de  terror  nos  vassallos  para  com  o  governo,  im-r 
pressão  que  ainda  hoje  dura,  e  durará  muito 
tempo.  Por  este  modo  se  pode  explicar  como  a 
França  obedeceu  sempre  mui  facilmente  a  todos 
os  governos  que  successivamente  forao  creados 
por  aquelles  que  erao  senhores  de  Paris.  Como 
todos  elles  operavao  com  os  mesmos  instrumen¬ 
tos,  isto  hé,  com  os  mesmos  gendarmes,  com  os 
mesmos  castigos,  com  as  mesmas  deposiçoens 
dos  empregados  públicos,  e  com  os  mesmos  com- 
missarios  do  seo  poder,  os  espíritos  opprimidos 
com  um  pezo  sempre  igual  e  constante  achavao.- 
se  também  sempre  na  mesma  situaçaS.  Esta  si- 
tuaçaõ  ainda  naS  mudou  depois  de  20  annos  a 
esta  parte.  Para  falar-mos  exactamente,  a 
França  só  tem  tido  Dictaduras  desde  ]4  de  Julho 
de  1789  até  o  restabelecimento  da  Charta  em 
J815.  A  assembleia  constituinte  foi  uma  dic- 

t  , 

tadura  de  30  mezes;  e  naS  se  pode  bem  difinir 
o  que  foi  a  assembleia  Legislativa,  a  nao  ser  que 
digamos  que  foi ; — uma  passagem  de  uma  monar¬ 
quia  impossível  para  uma  democracia  indefi¬ 
nível  ;  democracia  horrorosa  por  seos  crimes, 
assustadora  pela  grandeza  de  suas  resoluçoens,  e 
sempre  extremameute  corajoza  e  feroz,  Assina 
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contia  os  outros,  e  mutuamenle  se  destruírem* 
1  or  meio  dos  tributos^  das  bancas  rotas,  do 
papel  moeda  e  das  requisiçoens,  pratica  digna  da 
Turquia,  e  por  meio  de  outras  mil  disposiçoens 
que  os  governos  tem  ousado  fazer  dos  bens  par¬ 
ticulares,  os  homens  chegaram  a  perder  todo  o 
seo  direito  de  propriedade.  Em  um  só  e  mesmo 
niez  vimos  a  Rússia  declarar  todas  as  proprie¬ 
dades  do  Império  hypothecadas  para  o  paga¬ 
mento  do  seo  papel,  e  a  Áustria  declarar  também 
que  a  decima  das  propriedades  de  todos  os  seos 
vassallos  lhe  era  necessária  para  suprir  as  suas 
despezas.  Na5  convem  perder  de  vista  o  que 
igualmente  se  tem  passado  em  Inglaterra,  e 
quanto  as  exigências  do  goveruo  para  com  os 
vassallos  tem  sido  superiores  a  quanto  até  agora 
tinha-mos  visto  nesta  terra  de  verdadeira  liber^ 
dade.  Há  vinte  annos  que  na  Europa  tudo  sé 
refere  á  política,  e  couza  nenhuma  á  individuali^ 
dade,  que  todavia  hé  o  unico  fim  de  todas  as  so¬ 
ciedades  humanas.^' 

Por  este  modo  tem-se  invertido  toda  a  ordem 
da  sociedade,  e  contra  a  natureza  das  couzas  a 
politica  na5  tem  existido  para  o  bem  da  socie¬ 
dade,  mas  esta  hé  que  tem  existido  para  o  bem 
da  politica.  Todos  os  governos  que  a  revoluçaÕ 
deu  successivamente  á  França  mantiveram-se  por 
uma  successao  de  actos  atrevidos  e  rápidos,  tanto 
physicos  como  políticos.  A  acçao  do  governo 
foi  sempre  rapida,  inevitável  e  muitas  vezes  in¬ 
flexível;  os  indivíduos  vivia5  separados  uns  dos 

*  Pode-se  aplicar  em  geral  á  Europa  o  que  Burke  dice 
■  particukirmente  do  governo  revolucionário. 

A  individualidade  tem  sido  inteiramente  posta  de  parte 
nos  seos  planos  de  governo.  O  estado  só  hé  tudo,  e  tudo 
se  considera  estado.  Tudo  se  refere  á  força,  e  tudo  se 
executa  por  meio  da  força/’ — Burke,  Carta  2*  sobre  a  paz 
com  0  EHrectorio,  1796. 
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outros,  e  por  assim  dizer,  só  reduzidos  a  si  mes¬ 
mos:  por  esta  forma,  comparando  sua  fraqueza 
pessoal  com  a  força  do  governo,  nenhum  homem 
ousava  entrar  em  lucta  com  elle.  Os  estados 
estavao  divididos  em  muitas  partes,  as  auctori- 
dades  publicas  estavaÕ  prezentes  em  todos  os 
lugares  e  em  todas  as  occasioens,  e  nunca  o 
poder  se  colocou  tao  perto  dos  objectos  que 
tinha  em  vista.  Estes  governos  forao  conse¬ 
guintemente  mui  fortes  redes  que  apanharam 
todo  o  mundo.  Mas  para  isto  foi  preciso  aper¬ 
feiçoar  todos  os  meios  de  espionagem,  de  policia, 
e  de  inquisição.  Daqui  nasceu  essa  impressaÕ 
de  terror  nos  vassallos  para  com  o  governo,  im¬ 
pressão  que  ainda  hoje  dura,  e  durará  muito 
tempo.  Por  este  modo  se  pode  explicar  como  a 
França  obedeceu  sempre  mui  facilmente  a  todos 
os  governos  que  successivamente  forao  creados 
por  aquelles  que  erao  senhores  de  Paris.  Como 
todos  eiles  operavao  com  os  mesmos  instrumen¬ 
tos,  isto  hé,  com  os  mesmos  gendarmes,  com  os 
mesmos  castigos,  com  as  mesmas  deposiçoens 
dos  empregados  públicos,  e  com  os  mesmos  com- 
missarios  do  seo  poder,  os  espíritos  opprimidos 
com  um  pezo  seojpre  igual  e  constante  achavao- 
se  também  sempre  na  mesma  situaçao.  Esta  si¬ 
tuação  ainda  nao  mudou  depois  de  20  annos  a 
esta  parte.  Para  falar-mos  exactamente,  a 
'  França  só  tem  tido  Dictaduras  desde  ]4  de  Julho 
de  1789  até  o  restabelecimento  da  Charta  em 
J815.  A  assembleia  constituinte  foi  uma  dic- 

f 

tadura  de  30  mezes;  e  na5  se  pode  bem  difinir 
o  que  foi  a  assembleia  Legislativa,  a  nao  ser  que 
digamos  que  foi : — uma  passagem  de  uma  monar¬ 
quia  impossível  para  uma  democracia  indefi¬ 
nível  ;  democracia  horrorosa  por  seos  crimes, 
assustadora  pela  grandeza  de  suas  resoluçoens,  e 
sempre  extremainente  corajoza  e  feroz.  Assina 
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a  assembleia  legislativa  só  pode  oceupar  uní 
lugar  mui  pequeno  entre  os  dois  colossos  que  ella 
melhor  marca  do  que  liga. 

O  Directorio  invadiu,  perdeu,  e  recobrou  o 
poder  directorial;  fez  o  18  fruetidor  para  o 
agarrar,  mas  fez-sc  também  contra  elle  o  18  bru- 
-  maire  que  lho  roubou  para  sempre.  Este  poder 
absoluto  foi  sempre  constante  até  31  de  Março 
de  1814,  e  tornou  a  apparecer  de  novo  em  20  de 
Março  de  181.5  sob  Buonaparte.  Todos  estes 
dictadores  mandaram,  poseram,  e  disposeram,  e 
foraÕ  igualmente  obedecidos  com  tanta  facili¬ 
dade  como  prontidão.  E  donde  nasceu  isto.? 
do  reinado  do  terror,  que  tem  sobrevivido  a  seos 
auctores.  Os  homens  já  passaram,  mas  a  im¬ 
pressão  ainda  dura,  e  os  espíritos  se  conservaÕ 
ainda  na  mesma  disposição,  que  tem  seo  prin¬ 
cipio  essencial  no  estado  duplo  da  legislaçaÕ. 
Há  com  eíFeito  dois  codigos.  Sendo  infinito  o 
numero  das  leis,  e  fazendo  também  as  suas  cada 
homem  dos  que  tem  governado,  ao  mesmo  passo 
que  ainda  guardava'  outras  sem  as  abrogar, 
seguio-se,  qiie  a  legislação  hé  hoje  um  dédalo  dc 
.  que  nimguem  se  pode  desenredar.  Dando  segu¬ 
rança  por  úm  lado,  tiraS-na  por  outro.  No  meio 
do  abismo  das  leis  que  pezao  sobre  a  França', 
quem  pode  estar  seguro  que  nao  offende  algu¬ 
mas  ?  As  excepçoens  andao  sempre  ao  lado  dâ 
lei,  e  marchao  em  virtude  delia.  Por  exemplo,  a 
segurança  individual  hé  garantida  pela  Charta, 
e  ainda  mais,  por  todas  as  constituiçoens  que  se 
tem  feito  depois  de  25  annos;  mas  ao  lado 
destas  estão  ainda  outras  leis  que  nao  tem  sido 
abrogadas;  e  tal  hâ  que,  apezar  das  garantias 
mais  formaes  da  segurança  individual,  dá  ainda 
ao  governo  o  direito  formal  de  as  derogar. 
(Senatus  Consulto  orgânico  do  anno  12.J  A  im¬ 
prensa  foi  declarada  livre,  mas  vimos  ainda  dis- 
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cutir  por  4  mezes  se  o  reprimir  seos  abiizos  era  o 
mesmo  que  preveni-los  por  meio  de  uma  censura 
prévia :  e  vimos  mais  fixar  à  um  volume  detei^mi- 
nado ,  o  direito  de  imprimir  sem  esta  censura 
prévia,  sem  que  até  agora  nada  haja  ainda  fixo  a 
este  respeito  em  legislação.  A  liberdade,  de 
que  goza  a  imprensa,  hé  mais  de  facto  do  que 
de  direito,  e  os  magistrados  podem  mais  neste 
ponto  do  que  o  legislador.  Por  meio  desta  com¬ 
plicação  vimos  dar  o  nome  de  constituiçoens  do 
império  á  mil  addiçoens  que  nimguem  conhecia 
nem  entendia,  .  ^ 

‘  Acrescente-se  ainda  a  isto  o  augmento  do 
estado  militar.  O  maior  inimigo  do  espirito 
civil  hé  o  espirito  militar.  A  historia  toda  hé 
falsa  se  isto  nao  hé  uma  verdade.  Quanto 
maior  numere  há  de  soldados  maior  numero  há 
de.  inimigos  da  liberdade,'  e  por  consequência 
mais  instrumentos  tem  o  despotismo.  Os  pre- 
torianos  de  Roma,  os  janiseros  de  Constanti¬ 
nopla,  e  a  guarda  Imperial  de  Paris  tem  sido 
igual  mente  incompatíveis  com  a  liberdade  pub¬ 
lica;  e  com  taes  instrumentos  nao  pode  haver 
independenciá  nem  liberdade.  Em  tal  estado 
de  couzas  só  pode  haver  resignação,  ♦  Logo  que 
os  soldados  se  multiplicaram  tanto  em  França,  e 
esta  profissão  foi  o  unico  caminho  para  ganhar 
honras. e  riquezas,  o  gosto  e  o  medo  dos  mili¬ 
tares  formaram  o  espirito  publico  da  naçaÔ,  espi¬ 
rito  que  ainda  dura,  e  que  tem  produzido  esse 
estado  anti-civil,*  e  absolutamente  contrario  á 
todos  os  destinos  sociaes.* 

r  ■  «  , 

'  i 

^-Muitos  homens  de  bem  tem  existido,  que  apezar  de 
serem  só  guardados  por  quatro  inválidos,  forao  muitos  annos 
considerados  como  legisladores.  Conceda-se  porem  ao 
príncipe  um  corpo  numeroso  de  tropas,  disposto  a  servi-lo 
S  ^  as  as  oceasioens ;  em  um  momento  este 

príncipe  será  senhor  absoluto  do  Estado.  A  guarda 

Voi,.  XXII.  D 
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A  incerteza  dos  empregos  hé  também  um  dos* 
grandes  males  entre  os  que  temos  indicado. 
Hé  extraordinária  a  facilidade  com  que  os  go¬ 
vernos  tirao/  niudao,  ou  alterao  as  occupaçoens 
dos  empregados  públicos,  faltao  ás  obrigaçoens 
contrahidas  com  elles,  e  interpretao  ou  annulao 
os  contractos  que  sempre  existem,  ou  claros  ou 
tácitos,  entre  o  que  faz  um  serviço  e  àquelle  que 
o  recebe.  Em  razao  disto  vemos  o  mundo  cheio 
de  homens  que  hon tem  occu param  empregos,  e 
hoje  vagueiao  expulsos  delles,  soíFrendo  e  mal¬ 
dizendo  sua  má  estrelá  ;  e  nada  tanto  como  isto 
concorre  para  crear  dentro  de  um  Estado  senti¬ 
mentos  de  odio  e  disposiçoens  revolucionarias; 

Os  governos,  tornando-se  centros  de  todos  os 
interesses,  chamando  tudo  a  si,  dispondo  de  tudo, 
veiidendo  tudo,  è  metendo-se  em  todos  os  nego- 
çios,  até  particulares,  multiplicaram  agentes  pro- 
porpionados  á  esta:  complicaçaS  de  interesses. 
Daqui  nasceram  as  intermináveis  cohortes  de 
.empregados  públicos,  bicho  roedor  dos  Estados; 
e  lepra  contagioza  e  mortal  das  sociedades  mo¬ 
dernas.  O  numero  dos  indivíduos  que  corapoem 
estes  exercitos  administrativos  hé  realmente  im- 
menso;  e  tem  assas  contribuido  para  excitar  e 

<  . 

Imperial  foi  o  grande  instrumento  de  todo  o  despotismo  de 

Napoleüõ ;  e  sempre  a  augmentou  ao  passo  que  precisava 
augmentar  o  seo  poder.  Quando  elle  se  vio  á  frente  de  uma 
phalange  de  40,000  homens,  todos  dedicados  servilmente  á 
sua  pessoa;  assim  que  percebeu  que  toda  a  ambiçaõ  dos 
militares  era  de  entrar  nesta  guarda ;  entaÕ  se  julgou  logo 
com  direito  de  ameaçar  com  ella  a  França  e  a  Europa,  e  de 
poder  fazer  tudo  apoiado  neste  instrumento.  Recordemo- 
nos  de  qual  foi  a  fama  e  o  tom  deste  corpo :  foi  o  idolo  do 
povo,  o  terror  de  todo  o  Francez  que  raciocinava,  e  o  es¬ 
panto  da  Europa. 

Foi  esta  mesma  guarda  quem  formou  em  1812  essas 
, colunas  moveis  que  se  empregaram  na  Caça  do&  Conscriptos 
que,  pelas  repetidas  conscripçoens,  já  portoda  a  parte  deser- 
tavao.  Nessa  epocba  baviaõ  mais  de  160,000  dezertore^ 


27 


Literatura  Portuguesa-  e  Estrangeira» 


propagar  esse  apetite  desordenado  dos  empregos 
dos  governos,  que  por  [toda  a  parle  se  vê.  Nao 
há  um  só  empregado  publico  que  nao  séja  um 
verdadeirp  tributo.  Mas  como  sao  elles  ^todos 
tratados,  e  cora  ,que  facilidade  sao  depostos,  e 
arrojados  em  um  estado  de  obscuridade  e  de 
miséria  ?  Os  novos  planos  succedem  rapidamente 
uns  a  outros,  bà  um  movimento  continuo  em 
todos  os  ramos  administrativos,  e  apenas  se  sente 
a  mais  pequena  precisão  pecuniária  no  Estado, 
publicaõ-se  logo  as  reducjíoens  e  as  suspensoens 
de  pagamentos.  Nada  obsta  á  estas  deCisoens 
ministeriaes,  as  formalidades  variaS  todos  os'dia8, 
etemisa6-se  as  demoras,  o  mais  pequeno  esque¬ 
cimento  de  certos  formulários  suspende  a  posse 
dos  direitos  mais  legitimos,  e  toda  a  vida  se 
gasta  em  pedir,  em  esperar,  e  quazi  sempre  em 
jiada  receber.  Tal  estado  como  este  hé  horro¬ 


roso',  e  dèsgraçadamertte  hé  o  da  maior  parte  dos 
Europeos.  Seria  espahtozo  o  calculo,  quando  se 
podesse  fazer,  de  todas  as  pessoas  que  há  vinte 
annos  perderam  suas  fortunas,  seo  estado,  suas 
occupaçoens,  e  que  na  esperança  de  tornarem  a 
subir  a  outro  qualquer  gráo  de  honra  ou  de 
riqueza  se  dednhaÕ  por  abrir  caminho  por  entre 
a  chusma  de  outras  pessoas  novamente  em  voga, 
e  que  por'  haverem  já  antes  sofrido  ps  mesmos 
desastres  saõ  agora  insensiveis  ás  degraças 
alheias. 


Na6  esqueçámos  que,  a  excepçaÕ  de  Inglatería, 
todos  06  bancos  do  Estado  tem  falido';  que 
muitos  governos  por  varias  vezes  se  tem  reno¬ 
vado^  que  os  ministérios  ainda  constantemehte 
se  mudaõ;  e  que  seos  agentes  vaõ  envolvidos 
, em  todas  estas  mudanças:  tendo  á  vista  esta 
idea,  poderemos  enta5  conjecturar  quaÕ  nume¬ 
rosa  deva  «er  a  lista  das  víctimas. 
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Desigualdade  entre  a  riqueza  e  as  luzes  do 
fiiüiov  fiumcro  dos  Europeos ,  , 

f  A  eclucaçao  de  todas  as  classes  da  sociedade  hé 
quasi  a  mesma,  e  toda  a  gente  pouco  mais  ou 
menos  a  recebe  igual;  todavia,  nem  toda'  a 
gente  adquire  um  igual  gráo  de  fortuna.  Entre 
?s  P^ssoa^que  partecipao  dos  mesmos  meios  de 
instiücçao,  umas,  logo  ao  acabar  seos  estudos, ' 
encontrão  com  a  pobreza  e  todos  os  seos  hor- 
roies,  outias  com  a  riqueza  e  todas  as  suas  deli-. 
Cias.  Acontece  porem  muitas  vezes  que  os 

esgiaçados  pela  fortuna  nao  sa5  os  mais  des^^ra- 
çados  pela  natureza,  e  que  saõ  iguaes,  se  naõ^sii- 
j^erioies,  em  talentos  e  em  instrucçaS  a  aqiielles 
entre  quem  vao  viver  em  tao  desproporcionada 
situ^ao  social.  Que  sentimentos  nao  se  dev^^em 
então  elevar  dentro  de  seos  coraçoens  !  e  que 
tiabalhos  e  que  planos  nao  formào  para  igualar 
seos  talentos  com  a  fortuna  que  lhes. falta!  Se 
neste  cazo  se  lhes  aprezentassem  então  sempre 
bons  meios,  como  isto  devua  acontecer  para  o 
o  bem  da  sociedade,  e  estes  bons  meios  fossem 
também  sempre  os  primeiros,  tudo  hiria  muito 
bem:  nao  succede  porem  assim;  e  que  compa- 
laçoens  e  projectos  de  ambiçao  e  de  odio  nao 
rebentão  logo  dentro  em  suas  almas,  e  lhes  in- 
flamao  as  paixoens !  Hé  desta  origem  que  pro¬ 
cede  pois  toda  essa  nuvem  de  homens  sempre 
propensos  para  toda  a  casta  de  revoluçoens,  e 
que  sempre  prontos  a  servir  todo  o  poder  que 
se  eleva  entiilhao  todas* as, entradas  dos  lugares 
em  que  esse  mesmo  poder  tem  dominaçao  ou  in¬ 
fluencia.  Se  desgraçadarnente  vimos  tantos 
indivíduos  perseguirem  com  tenacidade  e  rancor 
as  classes  que  lhes  eraõ  superiores,  as  distinc- 
çoens  que  nunca  poderám  obter,  e  as  proprie¬ 
dades  de  que  nunca  gozaram ;  á  esta  só  cauza 
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devemos  atribuir  tao  terriveis  eíFeitos.  O  ciume 
poz  a  mascara  do  patriotismo,  e  com  ella  tor¬ 
nando-se  sophista,  espoliador,  e  ate  mesmo  bar- 
baro  e  feroz,  só  cuidou  então  em  equilibrp  sua 
fortuna  com  .os  talentos  que  julgava  possuir. 

Resulta  do  quadro  das  differentes  cauzas,  que  ^ 
temos  exposto,  que  .  existe  na  Europa  uma 
desordem  social  muito  grande.  Esta  desordem 
vai  sempre  crescendo,  e  mais  cedo  ou  mais  tarde 
há  de  dar  resultados  mui  funestos  para  a  ordem 

social*  ‘ '  '  -  •  t  ^  I 

A.situaçao  dos  Europeos  está  pois  mui  longe  , 
de  ser  boa ;  e  podemos  dizer  que,  tomados  em 
massa,  sa5  realmente  muito  infelizes,  porque  tem 
mais  luzes  do  que  felicidade?  NaÕ  se  conclua 
porem  que  as  luzes  saõ  as  cauzas  que  lhes  tem 
feito  perder  a  sua  felicidade;  pelo  contrario, 
elles  só  sao  infelizes  por  naÕ  serem  governados 
segundo  o  estado  das  luzes  do  século.  Sim  a 
multiplicação  dos  exercitos,  a  multiplícaçaÕ  dos 
tributos,  e  a  multiplicação  das  despezas,  com  a 
multiplicação  de  todas  as  vexaçoens  individuae^ 
e  das  desordens  e  roubos  de  administraçao  nao 
saõ  aclos  conformes  com  as  luzes,  porem  diame¬ 
tralmente  opostos  a  ellas.  Conseguintemente, 
em  virtude  destas  luzes  se  elevaÕas  reclaraaçoens 
e  as  queixas  contra  taes  actos,  e  se  ouvem  tantos 
clamores  cegos  e  inconsiderados.  Mas  as 
desordens  vaõ  hindo  sempre  seo  caminho.  E 
porque?  Porque  as  luzes  tem  contra  si  a  opposi- 
Çaõ  dos  interesses  particulares,  das  paixoens,  e 
dos  prejuízos,  que,  auxiliados  pela  força,  unica¬ 
mente,  se  ocupaõ  em  desviar  ou  destruir  os 
eíFeitos  saudaveis  que  as  mesmas  luzes  necessa¬ 
riamente  haviaõ  de  produzir  se  ellas  sos  dirigis- 
,Êem  os  governos  dos  homeps. 

;  (Çontinuar-se-hâ  em  o  No.  seguinte.) 
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Revoluçoens^  Antigas  e  Modernas.. 


àOf  Constituição  Athcniense.—Govcrno 
^  trinta  Titmos^ 


4  •  ’  *  I  “  ■  * 

Jà  yinte  annosí  de  guerra  tinhao  assolado  a 
Attica,.*  e  a  {>este,  naoiuenos  desCriiidora  do  que 
a  ^errá,  tinha  devorado'  grande  parte  de  seos 
iiabitantes,  q  abismado,  o  resto  em  um  vasto 
pélago  de  vicios.  Já  nao  existia  Pericles  \  e. 
AlcibiadeSi  fugitivo,  depois  dá  infeliíj  expedição 
da.Silièia,  e  depois  de  haver.dirigido  por  .algum 
^  Liga  dò  Eelbponeso  contra  a  sua  patria,; 
vivia  retirado  em  Gáza  dè  Tisaphefnes,^  Satrapa 
da  Lydia*  y  -  . 

AU  tocado  das  desgraças  de  que,  em  parte, 
fóra  instrumento,  còmcça  a  voltar  os  olhos  para 
a  Pátria.  Ao  mesmo  tempo^  os  cidadaons  de 
Aíhenas,  oprimidos  com  o  pezo  de  suas  calami¬ 
dades,  e.  tendo  que  luctar  a  um  tempo  com  todas 
as  fmçàs  do  Peloponeso  e  dá  Asia,  nao  ,via5 
outro'  recurso  se  :na6  no  genio  dé  seo  iÜustre 
compatriota,  _  Éntíaram  em  negociaçoeDs..com 
Alcibiades ;  mas  e^te  banido  pelo  povo  recusou 
voltar  á  Athenas  a  menos  de  se  mudar  primeira^ 
ménte  a  forma  do  governo,  e.  de,  em  vez  da  com 
stituiçao  democrática,  se  lhe  substituir  a  oligar¬ 
quia.  O  tirano  queria  preparár.  sua  cama  antes 
dc  se^hir  deitar  nella.  ‘ 

Mas  uma  pronta  recoiiciliaçao,  custasse  o  que 
custasse, ^ era  desnecessidade  absoluta.  Agis, 
com  as  forças  de  Lacedemonia  bloqueava  Athenas 
por  terra,  e  bccupava  todos  os  seos  arrabaldes, 
donde  os  habitantes  tinhao  fugido  para  hir  refu¬ 
giar-se  na  Capital,  Nessa  mesma  epocha  ò 

*  Havia  uma  tregoa  que  devia  durar  50  annos,  e  que  so 
durou  6  annos  e  10  mezeg. 
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exercito  Atheniense  occupava  a  ilha  de  Samos, 
que  havia  conquistado  ;  e  por  esta  forma  os  ha¬ 
bitantes  da  Attica  estavao  divididos  .em  duas 
partes,  servindo  uns  nas  expediçoens  externas,  e 
outros  em  caza  na  defeza  da  Cidade. 

A  proposta  de  Alcibiades,  apezar  de  tao  cala- 
mitdzas  circunstancias,  achou  grande  qp posição 
no  povo  e  nos  soldados  ;  mas  comò  s6  havia  esté 
recurso  para  escapar  a  uma  ruina^  quazi  inevit^.- 
vel,  nao  houve  remedio  se  nao  consentir  sa  aboli^* 
Ça5  da  democracia.  ,  » 

Então  começaram  em  Athenas  essas  scenas 
tragicas,  que  bem  cedo  se  renovaram  no  governo 
dos  trinta  Tiranos.  .  Nao  pode  haver  posição 
mais  horrorosa  do  que  a  desta  desgraçada 
cidade,  e  que  mais  se  assemelhe  com  a  da  França 
no  governo  da  Catwmçao.  Atacada  externa¬ 
mente  por  mil  inimigos,  e  . quazi  a  ponto  decahir 
debaixo  das  armas  estrangeiras,  perdeu  interna- 
inente,  por  meio  de  uma  aristocracia  devoradora, 
o  resto  de  seos.  habitantes.  Principiou-se  por 
decretar  que  todo  o  povo  seria  soldado^  e  que 
só  haveriao  5,000  cidadaons  que  podassem  ter 
parte  hos  negocias  da  republica.  Os  conjurados, 
para  se  livrarem  por  uma  vez  de  todas  as  òppo- 
siçoens,  cuidaram  logo  eni  se  desfazer  de  todoís 
os  indivíduos  que  tinhao  por  aíFeiçôados  a  antiga 
constituição.  O  povo  e  o  Senado  juntava5-se 
ainda,  mas  se  alguém  ousava  dar  um  parecer  con¬ 
trario  ao  partido  dominante,  era  immediatâmente 
assassinado.'  Os  cidadaons;  cercados  de  espioens 
e  traidores;  temiao  dé  fallar  nns  com  outros;  o 
rrmao  desconfiava  de  seo  irmão,  o  amigo  calavp- 
sé  deante  do  seo  amigo,  e  o  silencio  e  terror  do- 
minàvao  em  toda  aqueíla  aílicta  cidade. 

Depois  de  estabelecida  esta  tirania  provisória, 
passaram  os  conspiradores  a  organisar  uma  con¬ 
stituição.  NomeoU“se  em  '  consequência  uma 
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Junta  de  dez  indivíduos  para  formar  o  plancr.' 
Esta,  em  tempo  determinado,  o  aprezentou,  e  foi 
^le  que  se  estabelecesse  um  Conselho  de 
Quatro  centos  com  um  poder  absoluto,  o  qual 
teria  auctoridade  ,  de  convocar  os  cinco  mil 
quando  lhe  parecesse. 

Pelo  primeiro  acto  do  novo  governo  viu-se 
logo  qual  seria  a  sua  rectidao  e  justiça.  Os 
Quatro  centos,  armados  coríi  punhaes,  e  escol¬ 
tados  por  seos  satelites  entraram  no  Senado,  e 
expulsaram  delle  seos  membros.  Destruiram 
depois  os  antigos  estabelecimentos,  ■  fizeram 
morrer  òu  desterraram  os  inimigos  do  seo' dis- 
potismo,  e  nao  restituíram  á  patria  um  só  dos 
antigos  deportados,  por  quem  ao  principio  se 
tinhao  mostrado  interessados,  quer  seja  que 
nisto  entrasse  o  medo  que  tinhao  de  Alcibiades, 
quer  por  este  modo  procurassem  apropriar-se  de 
seos  bens.  O  mundo  sempre  me  tem  parecido 
um  grande  e  emmaranhado  bosque,  aonde  os 
homens  mutuamente  fazem  esperas  uns  aos 
outros  para  se  roubarem. 

Todavia  o  exercito,  que  sobe  das  desordens  de 
Athenas,  declarou-se  contra  a  nova  Constituição. 
Também  Alcibiades,  a  quem  os  tiranos  tinhaÕ 
tratado  com  indijfferença,  que  tanto  cazo  fazia 
da  democracia  como  da  aristocracia,  e  que  tinha 
•um  profundo  desprezo  pelos  horhens,  nao  se 
mostrou  disposto  a  favorecer  os  conspiradores. 
Os  soldados,  bem  como  as  tropas  Francezas, 
vaidozos  com  suas  victorias,  e  vendo  que  longe 
de  serem  pagos  pela  republica  antes  erao  elles  os 
que  a  faziao  subsistir  por  meio  de  suas  con¬ 
quistas,  determinaram  pôr  termo  a  tantas  cala¬ 
midades,  marchando  para  a  criminoza  cidade. 

No  em  tanto  que  estas  ideas  agitavao  os  espí¬ 
ritos,  chegou  um  fugitivo  de  Athenas.  Todos 
querem  saber  delle  novidades,  todos  o  interrogao, 
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e  ouvem  os  mais  sinistros  acontecimentos.  Elle 
conta  que  os  crimes  nao  podem  ser  maiores; 
que  os  tiranos  roubao  as  espozas,  clegolao  os 
cidadaoiis  e  lançao  em  masmorras  os  parentes 
dos  soldados.^  Ao  ouvir  isto  todo  o  exercito 
deu  um  grito  de  indignaçao  e  furor:  jura  exter-  ^ 
minar  os  sceler^dos ;  depõem  os  officiaes  parti¬ 
distas  da  tacçao  aristocratica;  nomeia  outros  . 

do  partido  popular,  e  convida  immediatamente 
Alcibiades. 

Tudo  indicav^a  a  próxima  queda  dos  Quatro¬ 
centos,  entre  os  quaes  havia  homens  de  um 
talento  extraordinário,  como  por  exemplo 
Antiphon,  que  fallava  pouco,  mas  que  revia  e 
emendava  os  discursos  de  seos  collegas  j  Phry— 
iiico,  emprehendedor  e  atrevido;  e  Theramenes 
que  sobrava  â  todos  em  força  de  genio  e  de 
eloquencia.  Mas  a  discórdia  os  desuniu.  Os 
homens  raras  vezes  se  assemeltiaÕ  á  esses  animaes 
justos  de  que  fallao  os  viajantes,  os  quaes  depois 
de  hav^erein  caçado  em  commum,  dividem  igual- 
niente  entre  si  o  que  apanharam :  os  revolu¬ 
cionários  sempre  concordao  no  objecto  de  suas 
rapinas  e  desconcordao  sempre  no  modo  de  aç 
repartir,  Theramenes,  vendo  chegado  o  tempo 
de  perder  sua  auctoridade,  recuava  para  a  antiga 
constituição,  e  tornava  a  bandear-se  com  o  povo- 
porem  Phrynico,  por  espirito  de  ambiçaÕ,  sus' 
tentava  a  nova  ordem  de  couzas ;  e  para  naÔ 
estar  sem  recursos  entrou  em  communicaçoens 
wcultas  com  Sparta,  e  começou  a  fazer  uma 
fortaleza  no  Pireo,  para  nella  receber  os  inimigos 
retirar-se  para  lá  em  cazo  de  má  fortuna. 
Mo  meio  destes  preparos  hé  elle  porem  assassi- 
^do  em  uma  das  praças  publicas,  bem  como 
iviarat  no  meio  de  seos  triumphos.  Então  Ebe- 

•  Toda  esta  narraçaõ  era  exagerada. 
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ramenes,  já  a  frente  do  partido  popular,  excita 
os  cidadaons,  e  prende  o  General  do  partido 
oppostp*  Os  Quatrocentos  pegaram  em  armas  para 
defender-se.  Neste  mesmo  momento  apparece 
na  entrada  do  Pireo  a  esquadra  Lacedemonia,  e 
o  tumulto  rhé  excessivo.  Theramenes  corre 
direito  ao  porto,  falia  aos  soldados,  e  diz-lhes 
que  0  Forte  fora  feito  de  proposito  pelos  tiranos 
11  a5  para  segurança  da  cidade,  mas  para  receber 
o  inimigo  que  jâ  estava  á  vista*.  O  furor  ganha 
o  coraçao  da  tropa,  e  o  Forte,  arrazado  até  os 
alicerces,  desapparece  em  um  instante  deante 
dos  braços  de  uma  multidão  furioza.  A  abo¬ 
lição  do  tribunal  dos  Quatrocentos  hé  decretada 
-por  acclamaçao;  os  conjurados,  cortados  de 
medo,,  fogem  dacidáde;  e  a  constituição  popu¬ 
lar  hé  restabelecida  entre  as  bençaos  e  os  cla¬ 
mores  do  povo,  louco  de  alegria. 

Taes  forao  estas  comoçoens  passageiras,  em 
que  se  achaÕ  muitas  semelhanças  com  as  como¬ 
çoens  de  Françá.  Vemos  o  mesmo  fundo  de 
immoralidades  e  vicios  interiores;  e  achámos 
um  governo  lisongeador  da  soldadesca,  e  que  só 
conta  com  as  armas  e  os  soldados ;  sinal  certo 
de  ruina  e  tirania.  Alem  disto,  hà  já  nesta 
historia  um  nao  sei  que  mostra  pequenhez 
de  couzas  e  ideas,  e  nos  recorda  a  historia  do 
nosso  tempo.  Jâ  sobre  a  scena  política  nao 
vemos  os  Teraistocles,  os  Aristides  e  os  Cimons ; 
vemos  só  os  Robespierres,  os  Couthons,  e  os 
Barreres.  Mas  esta  revoluçaÓ  de  Athenas  pro¬ 
cedeu  de  um  principio  político  que  hé  bem  exa¬ 
minar  antes  de  fallar-mos  dos  Trinta  Tiranos. 

Por  um  principio,  geralmente  adoptado  pelos 
publicistas,  as  naçoens  tem  direito  de  escolher 
um  governo ;  e  por  outro  principio  ta5  famoso, 
— ‘‘  que  todo  o  poder  vem  do  povo,*’  ellas 
podem  ainda  exercer  seos  direitos,  e  mudar  sua 
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oonstituiçaS.  Hé  isto  o  que  exactamente  íizé- 
ram  os  Athenienses,  abolindo  a  democracia,  e 
restabelecendo-a  depois.  Vejamos  agora  quaes 
sao  as  consequências  que  podem  ter  estes  prin¬ 
cípios. 

Dos  tres  partidos,  de  que  se  compoem  geral- 
mente  o  todo  politico,  uns  adoplao  estas  propo- 
siçoens  em  sentido  absoluto,  e  dizem : — que  uma 
iiaçao  tem  direito  de  escolher  um  governo, 
porque  todas  as  naçoens  sao  anteriores  aos 
governos :  que  as  primeiras  sao  um  corpo  real, 
que  existe  em  a  natureza;  e  que  os  segundos 
nao  passaÕ  de  modificaçoens,  e  na5  sao  mais  do 
que  uma  idea.  A  lei  nunca  pode  subir  do  effeito 
para  a  causa,  mas  desce  sempre  do  principio 
para  a  consequência.  Logo  todo  o  poder  dimana 
<lo  povo,  que  nao  pode  alienar  sua  liberdade, 
porque  o  contrato  hé  sempre  nullo  entre  aquelle 
que  dá  tudo,  e  aquelle  que  á  nada  se  obriga; 
como  entre  aquelle  que  na5  podesse  comprar,  e 
entre  aquelle  que  nao  podesse  vender. 

Os  segundos  negao  redondamente  a  totalidade 
destes  princípios ;  e  os  terceiros,  ou  o  partido 
moderado,  querem  que  sCiCubrao  com  um  véo 
religiozo  todos  estes  axiomas  ou  mistérios  polí¬ 
ticos. 

Nós  nao  somos  porem  desta  ultima  opinião; 
este  ar  misteriozo  pode  produzir  muito  mal.  O 
povo  hé  semelhante  a  uma  criança:  se  lhe  mos¬ 
trardes  uma  quinquilharia  dentro  da  qual  ouça5 
sahir  alguns  sons,  e  na5  lhe  explicardes  a  cauza, 
clle  immediatámente  a  quebrará  só  para  ver 
donde  procedem  taes  sons.  Assim  francamente 
dizemos  que  a  verdade,  bem  explicada,  hé  sempre 
proveitoza  em  todas  as  occazioens.  Admitimos, 
por  consequência,  os  dois  princípios  inatacaveis 
.i&m  sua  baze  e  indisputáveis  pelo  raciocínio; 
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.m^  admitindo  a  Maior  com  os  republicanos, 
nao  admitimos  seos  corollarios.  ^ 

.  Ppde  se  por  ventura  concluir  que  o  que  hé 
Tigorosamcnte  verdadeiro  ein  lógica  seja  sempre 
bom  e  necessariamente  na  pratica?  Há  certas 
.verdades  abstractas  que  seriao  emminen temente 
absurdas ' se  fossem  postas  em  pratica;  e  há 
verdades  negativas  e  verdades  de  males  que,  por 
serem  ^erdades^  nao  sa5  por  isso  nielliores.  Um 
homem  tem  febre ;  hé  uma  verdade  ;  mas  será 
por  isso  mesmo  a  febre  uma  couza  boa  ?  O  cahos 
aonde  as  duas  proposiçoens  antecedentes  nos 
podem  abismar  hé  per  si  mesmo  evidente.  O 
povo  tem  poder  de  escolher  um  governo,  e  tam¬ 
bém  de  o  mudar,  porque  toda  a  soberania  dimana 
delle;  mas  neste  cazo  seiâ  hoje  republica,  a 
manham  monarchia,  e  alem  de  a  manham  outra 
vez  uma  republica.  Pode  porem  dizer-se,  que 
se  o  povo  só  tivesse  o  primeiro  direito  e  nao 
tivesse  o  segundo,  uma  naçao  correria  o  risco  de 
cahir  na  escravidão,  como  estava  para  succeder 
em  Athenas.  Hé  verdade  ;  porem  este  segundoT 
direito  nao  poem  as  naçoens  á  total  disposição 
de  todos  os  descontentes  .e  revolucionários,  que 
sa5  sempre  rqui  numerosos,  e  que  só  podem 
viver  do  engodo  das  revoluçoens?  Os  espiritos 
inquietos  e  perturbadores,  que  mui  bem  conhe¬ 
cem  o  espirito  inconstante  e  ciozo  do  povo,  nao 
lhe  persuadiraÓ  em  tal  cazo,  á  todos  os  instantes, 
que  a  sua  constituição  hé  má ;  e  naÕ  haverá 
então  com  isto  uma  guerra  eterna  e  uma  eterna 
revolução  entre  todas  as  naçoens  r  Alem  disto, 
pode  haver  no  mundo  um  poder  ou  um  direito 
que  esteja  auctorisado  para  quebrar  a  tarde  os 
juramentos  solemnes  que  fez  de  manham?  A 
honra,  os  contractos  mais  sagrados,  e  até  a  mesma 

moral  nao  seriao  um  brinco  de  crianças  se  tivesse^' 

*  « 
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mos  o  direito  de  indistinctamente  os  violar,  e  se 
por  esta  violaçao  merecessemos  elogio  é  nao 
vitupério?  A  falta  de  palavra  que  se  castiga  nos 
indivíduos  seria  premiada  nos  corpos  collectivos! 
E  havera  duas  virtudes,  uma  para  o  homem,  e 
outra  para  as  naçoens?  Que  seria  do  universo 
se  isto  assim  fosse  ? 

Para  nos  convencer-mos  da  illuzao  destes 
princípios,  examinemos  as  contradicçoens  em 
que  cahiu  a  Convenção  Franceza,  querendo  apli¬ 
ca-los  á  economia  política.  Foi  em  França 
um  crime  de  morte  ousar  defender  que  uma 
naçao  nao,  tinha  direito  de  se  constituir.  E 
que  succedeu  ?  .Veio  a  anarquia,  e  os  mesmos 
revolucionários  nao  tiverao  pejo  de  negar  a  pro¬ 
posição  em  defeza  daquartinhao  derramado  tanto 
sangue.  Quanto  a  nós,  que  deduzimos  nossos 
princípios  daquillo  que  verdadeiramente  senti¬ 
mos,  confessamos  crer  em  theoria  no  principio 
da  Soberania  do  povo,  porem  acrescentámos:— 
que  se  tal  principio  se  poem  rigorosamente  em 
pratica  será  melhor  que  o  genero  humano  volte 
ao  estado  de  selvagem,  e  vaguçie  nü  por  entre 
os  bosques,  e  os  dezertos. 

( Contimiar-se-ha  em  o  seguinte,) 

Historia  de  Agathon, 

Escripta  por  M*  Weilland* 

Pequeno  Prefacio  dos  PedactoreSp 

O  objeclo  moral  do  auctor  deste  Romance 
filosofico  hé  provar  que  a  virtude  é  a  sabedoria 
consolaõ  o  homem  em  tqdas  as  desgraças  da 
vida,  e  qui^  com  virtude  e  sabedoria  nao  hà  $acri- 
ficios  que  se  nao  façap,  por  mais  dolorosos  que 
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seja5.  Para  este  eíFeito  oppoem  mui  judicioza- 
mente  a  filosofia  consoladora  de  Archytas  aos 
princípios  perigozos  do  sophísta  Hippias.  Assim 
ja  podern  ver  os  leitores  que  este  Romance  nao 
e  um  desses  Romances  ordinários,  em  que  o 
amor  he  assumpto  principal.  Todavia,  nem 
por  isso  façao  já  ma  idea  delle  todas  as  pessoas 
^e  mais  se  interessao  neste  genero  de  leitura., 
He  verdade  que  acharáo  capitulos  que  lhes  pare- 
çao  secos  e  estereis,  ou  talvez  demaziadamente 
metaph|sicos,  mas  encontrarão  também  outros 
que  hao  de  ler  com  avidez,  e  pode  ser  com 
transporte  do  coraçao.  Ao  lado  de  alguns 
espinhos  acharao  o  perfume  e  a  fragrancia  das 
rozas;  e  depois  de  o  terem  acabado  de  ler,  de 
certo  confessarão  que  nao  perderam  seo  tempo, 
Todas  ss  personagens  deste  Romance  ,sa6  con¬ 
formes  com  a  verdade  histórica ;  e  um  dos  grandes 
merecimentos  do  auctor  he  ter-nos  feito  uma 
pintura  fiel,  e  nao  poucas  vezes  assas  elegante, 
dos  usos  e  costumes  dos  Gregos  antigos. 


LIVRO  I. 

Agathon  escapa  de  uma  aventura  perigoza,  per 
meio  dt  alguns' piratas  Cilicianos,  e  hè  vendido 
depois  como  escravo  em  Smirna. 

Capitulo  I, — Primeira  appariçaò  do  heroe  desta 

historia. 

f 

O  Sol  já  se  hia  inclinando  para  o  horisonte 
quando  Agathon,  que  se  tinha  perdido  em  um 
bosque  mui  espesso  e  se  sentia  muito  cançado 
pelo  trabalho  que  tivera  em  achar  alguma  vereda 
chegou  emfim  ao  pé  de  uma  montanha.  ResoR 
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veo-se  então  a  subir  por  ella  a  fim  de  ver  se 
podia  descobrir  algum  lugar  habitado  aonde  pas¬ 
sasse  a  noite. 

Entrou  com  eíFeito  a  subir  com  muita  dificul-- 
dade  por  um  estreito  caminho  que  descobriu  por 
entre  o  mato,  mas  ainda  nao  estava  bem  no  meio 
da  montanha  quando  se  sentiu  exhausto  de 
forças,  e  perdeu  todas  as  esperanças  de  chegar 
até  o  cume  do  monte.  Podendo  apenas  respirar, 
deitou-se  debaixo  de  uma  arvore  copada,  resol¬ 
vido  a  passar  ali  a  noite. 

Nao  hâ  talvez  mortal  que  se  tenha  achado 
em  circunstancias  tao  desgraçadas  como  esta 
joven  creatura  com  quem  o  leitor  vai  agora  fazer 
conhecimento.  Há  pouco  mui  mimoso  da  for¬ 
tuna,  c  objecto  da  inveja  dos  seos  concidadaons, 
via-se  agora,  por  effeito  da  uma  súbita  catas-, 
trophe,  privado  de  seos  bens,  de  seos  amigos,  e 
sua  patria,  e  exposto  a  todos  os  azares  de  um 
destino  infeliz,  tendo  apenas  de  seo  unicamente 
a  existência,  que  nem  elle  mesmo  ainda  sabia  se 
poderia  conservar.  Todavia,  apezar  de  tantas  e 
tamanhas  infelicidades,  que  parece  de  proposito 
tinhao  todas  conspirado  para  lhe  fazer  perder  o 
animo,  certifica  a  historia,  que  nunca  Àgathon 
pareceu  tao  sublime  e  tao  grande,  poisque  quem 
podesse  te-lo  visto  neste  lance  apertado,  nao 
teria  descoberto  em  suas  faces  nem  em  seos 
gestos  os  mais  leves  sinaes  de  impaciência,  de¬ 
sesperação,  ou  descontentamento. 

O  que  acabamos  de  dizer  talvez  faça  lembrar 
á  alguém  a  maxima  desses  filosophos  chamados 
Stokosy  que  sustentavao  que  uni  homem  podia 
ser  tao  feliz  dentro  do  touro  ardente  de  Phalaris 
como  qualquer  déspota  Assiatico  entre  os  braços 
voluptuosos  de  uma  bella  escrava.  Todavia  a 
continuação  desta  historia  mostrará  uma  diffe- 
rença  mui  palpavel  entre  o  Sabio  de  Seneca,  e  o 
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nosso  heroe;  e  será  mais  natural  que  acredite¬ 
mos  haver  ellesido  do  numerodesses  indíviduos/ 
cuja  alma,  sempre  aberta  para  dar  entrada  aa 
prazer,  so  precisa  de  uma  uni  ca  sensaçaõ  a<çra- 
davel  para  esquecer  suas  tristezas.  O  bosque, 
que  era  cortado  por  duas  montanhas,  deixava- 
Jhe  ver  o  pôr  do  soK  'e  só  esta- vista  brilhante  e 
magnifica  foi  bastante  para  lhe  suspender  as 
Ideas  do  seo  estado  prezente:  deu-sc  todo  ao 
enthusiasmo  que,  taô  magestozo  espetáculo 
sempre  produz  nas  almas  sensíveis,  e  até  sc 

esqueceu  de  que  nada  ainda  tinha  comido 
naquelle  dia. 

A  final  o  estrondo  de  uma  fonte,  que  corria  do 
centro  de  um  rochedo  vesinho,  o  fez  acordar  da& 
suas  agradaveis  meditaçoens,  levantou-se,  che-- 
gou-se  a  ella,  e  gomando  na  mao  algumas  gotas 
de  uma  agoa  lao  fresca  e  ta5  límpida  como  o 
cristal,  bebeo-as,  e  lhe  pareceu  te-las  recebido 
da  urna  de  mármore  de  uma  nympha  bem-fei¬ 
tora.  Com  effeito  esta  agoa  lhe  pareceu  ta5 
deliciosa,  que  por  ella  de  todo  esqueceu  os  vinhos 
de  Chipre  que  outrora  costumava  beber  por 
taças  de  ouro  líos  sumptuozos  banquetes  dos 
Athénienses.  Recostou-se  ao  pé  da  arvore, 
dormiu  ao  som  do  do^ce  murmufinho  da 'fonte, 
e  sonhou  ter  encontrado  a  sua  Psyche,  cuja 
perda  so  era  capaz  de  lhe  arrancar  aleuns  sus¬ 
piros. 

Capitulo  II. — Acontecimento  insperado, 

Se  hé  verdade  dizer-se  que  todas  as  couzas 
deste  mundo  estão  em  perfeita  relaçaÕ  umas  com 
outras,  iiao  hé  menos  verdade  que  a  ligaçaS 
destas  couzas  entre  si  hé  muitas,  vtzes  impercep¬ 
tível.  Daqui  nasce  sem  duvida  que  a  historia 
muitas  vezes  refere  couzas  tao  extraordinária», 
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apèíiâs  podefiao  ser  iiinâginadas  põr  um  còm- 
pòâitof  de  Romances.  O  que  aconteceu  esta 
iioite  aò  líòsso  heroe  confirma  bem  o  que  acaba¬ 
mos  de  di^èr. 

!Agatha5  dormia  em  profundo  sono,  e  igual 
Cm  delicias  a  aquelle  que  Homero  atribue  aoi? 
immoftaes,  quáildo  acordou  érn  sobfesalto  com 
um  estrondo  espantoso. 

Aplicou  o  ouvido  para  o  lugar  donde  Ihé 
parecia  vir  o  estrondo,  e  julgou  distinguir  no 
meio  do  tumulto  uma  mixtura  extravagante  de 
gemidos  e  gritos  de  alegria,  que  terrivelmente 
íetíniaS  pelo  concavo  dos  rochedos  qué  lhe  està- 
vâ6  .  fronteiros.  O  intrépido  AgathaÕ  dezejú; 
Sáber  d  que  aquillo  seja,  c  começa  a  sübir  para  o 
altò  da  montanha  com  a  velocidade  que  suas 
forças  lhe  permitem.  Faiia  um  luar  como 
o  do  dia,  e  esta  circunstancia  lhe  faz  achar 
triri  caminho  por  entre  a  espessura  do  bosque. 
Porém  quanto  mais  se  hia  avesinhando  para'  o 
cume  da  montanha,  mais  o  tumulto  crescia  e  se 
tórUava  horroroso.  Começou  então  a  ouvir 
distinctamente  o  som  de  tambores  e  de  flautas 
desafinadas,  e  jâ  hia  imaginando  o  que  seria, 
qnando  de  repente  descobre  um  espetáculo  que 
seria  mui  capaz  até  de  perturbar  a  supposta 
serenidade  dos  filosofos  de  que  a  cima  fallámos. 

Üma  multidão  fanatica  de  raparigas  da 
Thracia  tinha-se  juntado  aquella  noite  para  cele¬ 
brar  os  mistérios  que  os  antigos  haviao  instituído 
em  memória  das  celebres  campanhas  de  Baccho 
nas  índias.* 

N  *  •  I 

Qualquer  imaglnaçab.  por  mais  rica  que  seja, 

^  Os  mUteríoS  sagrados  de  Bacho  so  podiaõ  ser  celebrados 
por  Uiülheres,  e ,  nuas.  Dava<^se  a  estas  assembleas  noctur¬ 
nas  o  nome  de  Orgias  em  razaõ  do  delírio  fanatico  que  era 
preciso  mostrar  para  exprimir  os  poderozos  effeitos  do  deus 
do  vinho. 

Vgi,  XXII.  F 
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ou  ainda  mesmo  o  buril  de  um  La  Fage^  nao 
seriao  capazes  de  fazer  desta  scena  um  quadro 
agrada vel  :  a  impressão  que  ella  fez  sobre  o 
nosso  heroe  nao  foj  também  aprazível. 

Os  cabellos  desgrenhados  destas  bacchantes 
ondeavao  nos  ares  açoutados  pelos  ventos ;  e 
com  os  olhos  inflamados^  os  beiços  cobertos  de 
escuma,  e  os  musculos  inchados  pela  força  e 
^  ariedade^de  seos  movimentos  e  posturas  lascivas, 
niostravao  ellas  uma  alegria  tao  feroz,  que  tudo 
isto,  junto  com  a  vista  de  seos  thyrsos  enlaçados 
com  serpentes,  com  o  estrondo  dos  tambores,  e 
com  as^  vozes  convulsivas  com  que  recilavao 
seos  delirantes  dithyrambos,  lhe  fez  uma  impres¬ 
são  profundamente  odioza»  Todos  estes  accessos 
de  enthusiasmo  fanatico,  muito  mais*  fastidiosos, 
por  serem  filhos  da  superstição,  fizeram  com  que 
ficasse  absolutamente  insensível  á  vista  da  bel- 
leza  natural  destas  mulheres.  Longe  de  lhe 
agradarem  cauzaram-lhe  horror,  porque '  seos 
sentidos  erao  incapazes  de  sentir  o  poder  da 
formusura  sem  o  véo  do  pudor  e  das  graças. 

portanto  fugir,  mas  jâ  era  tarde  ;  ellas  já 
o  tinhâo  visto,  e  era  impossivel  escapar,  sem  um 
d’es^ses  prodígios  que  ao  menos  uma  vez  na  vida 
acontecem  aos  homens.  O  espetáculo  nao  espe- 
rado  de  um  mancebo  em  semelhante  lugar,  e 
presericeando  mistérios  vedados  a  todos  os  mor- 
taes,  fez  parar  pois  de  repente  sua  delirante  e 
tumultaoza  alegria ;  e  todas  ficaram  atônitas, 
olhando  attentamente  para  tao  extraordinária 
appariçao. 

Mas  agora  vem  a  proposito  descobrir  já  a 
nossos  leitores  uma  circunstancia  que  há  de  ler 
grande  pezo  na  continuaçaS  desta  historia. 
Agathon  era  tao  bello  que  os  Xeuxis  e  os  Alca- 
menes  do  seo  tempo,  persuadidos  de  nao  haver 
objecto  mais  perfeito,  muitas  vezes  o  tomaram 
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por  modêllò  para  representar  Apollo  oii  ò  joven 
Baccho*  E  as  mulheres  também  nao  o  podia5 
ver  sem  sentirem  por  elle  o  grande  e  magico 
eíFeito  que  sempre  produz  a  beleza  em  qualquer 
sexo  que  ella  emminentemente  domina. 

'  Agathon  deveu  conséguintemente  a  vida  neste 
momento  aos  raros  dotes  corporaes  que  tinha  da 
natureza;  e  por  elles  escapou  a  sorte  dos  Pen- 
theos  e  dos  Òrpheos.*  Sua  beleza  produziu  n^s 
Menades  t  um  alvoroço  e  admiraçao  tal  que  se 
nao  pode  descrever. — üm  mancebo  tao  bello, 
neste  lugar  e  a  esta  hora  I  .  .  .  Que  appariçao !. 
*  •  •  Sera  Baccho  que  vem  assistir  a  nossos 
mistérios  ?  ^iziao  ellas  todasl — Na  desordem  em 
que  estavao  seos  sentidos  nada  lhe  parecia  tao 
natural  como  ver  o  deus  que  festejavao  vir  em 
pessoa  honrar^seos  mistérios.  Esta  idea  entrou 
a  trabalhar  tao  fortemènte  em  suas  imíaginaçoens 
delirantes,  que  logo  para  ellas  se  converteu  eni 
realidade.  Ja  lhes  parecia  ver  dançar  em  torno 
delle  os  Silenos  e  os  Sátiros ;  ver  os  tigres  e  os 
leopardos  deitados  a  seos  pés  ;  rebentarem  flores 
de  baixo  de  seos  passos ;  correrem  regatos  de 
vinho  e  de  mel  deante  delle,  e  precipitar-se  com 
estrondo  do  cume  , dos  rochedos.  Neste  extáse 
absorvidas,  soltao  de  repente  as  vozes,  e  o  bosque 
e  montanhas  vesinhas  entrao  o  resoar  com  os 
gritos  d’Evan  !  Evohé  !  acompanhados  do  terrí¬ 
fico  estrondo  dos  tambores  e  mais  instrumentos 
festivos,  Agathon  assustado  e  atonito  estava 
immovel  como  uma  estatua,  ao  passo  que  as 
baccbantes  em  delirio  formavao  em  roda  delle  as 
danças  mais  singulares,  e  exprimiao  com  gestos 
insensatos  a  alegria  que  lhes  cauzava  à  supposta 
presença  do  seo  deus. 

Mas  toda  a  extravagancia,  ainda  a  mais  ex- 

*  Espedaçodos  pelas  Bacchantes. 

t  Nome  que  tinhao  as  Baçchantes. 
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cessiva,  tem  sempre  seos  limites,  e  os  seutido^, 
mais  cedo  ou  mais  tarde,  podem  mais  do  que 
a  imaginaçao.  Infelizmente  para  o  heroe  desta 
historia,  aquellas  mulheres  insensatas  entraram 
pouco  a  pouco  a  socegarde  seos  delírios,  e  come- 
çarani  a  ver  nelle  perfeiçoens  humanas  que  sua 
imaginaçao  até  ah  so  tinha  considerado  como 
divinas.  Algumas  das  Bacchantes,  imaginando 
já  que  poderiao  vir  a  ser  Ariadnas  deste  novo 
Baccho,  chegaram-se  para  elle,  e  faziao-lhe  mui 
vivos  cumprimentos,  que  o  pozeram  em  muito 
embaraço  por  nao  estar  disposto  a  aceitar  seus 
impetuozos  carinhos.  Até  ja  hia  havendo 
ciume  entre  ellas,  o  que  seria  bem  fatal  para 
Agathon,  se  os  deozes,  que  dirigem  os  destinos 
da. vida,  nao  tivessem  protegido  seos  dias,  e  o 
naS  tivessem  salvado  de  um  perigo  de  que  ainda 
com  toda  a  sua  força  e  vigor  nao  era  possivel 
escapar. 

Capitulo  Wh^Interrupçaõ  da  festa  de  Baccho^ 

Alguns  piratas  Cilicianos  tiuhao  desembarcado 
na  praia  para  fazer  agoada,  e  tendo  ouvido  o 
tumulto  das  bacchantes  nao  quizeram  perder  a 
occasiao  de  uma  boa  e  rica  prêza.  Sabiaõ  muito 
bem  que  as  mulheres  prineipaes  do  paiz  cele^ 
bravao  neste  tempo  suas  Orgias  misteriosas^  e 
que  costumavao  nesta  occasiao  pôr  seos  vestidos 
e  joias  mais  ricas,  que  ordinariamente  dcixavaS 
no  fundo  da  montanha  de  baixo  da  guarda  de 
suas  escravas.  A  esperança  de  haver  suas 
riquezas,  e  de  vender  as  mais  hellas  destas  mul¬ 
heres  para  os  Serralhos  da  Asia,  era  mui  tenta¬ 
dora,  e  procuraram  realiza-la.  Formaram-se 
portanto  em  dois  . bandos,  um  dos  quaes  se  dirigiu 
logo  para  o,  lugar  em  qiíe  estavao  as  escravas 
guardando  as  joias  e  os  vestidos,  e'o  outro  subio 
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a  montanha,  surprebendev  as  Bacchanteç,  ç  as 
agarrou  todas  primeirot  ellas  vissem  o  perigo' 
pu  lhe  ppdessem  escapar.  ,  ^ 

Nem  ellas  lhe  podiaõ  resistir,  porque  qáÕ 
iinhaõ  com  sigo  outras  arma?  alem  das  da  belle?a, 
e  Corsários  pupça  se  deixaÕ  enternecer  por 
lagrimas  ou  preces  de  uma  bella  boça  e  beílos 
olhos.  Agarraram-nas  pois  sem  mesmo  quazi 
darem  attençaõ  a  mil  perfeiçoens,  tanto  mais 
seductoras,  que  quem  as  possuia  tinha  perdido 
já  todo  o  seo  antecedente  frenetico  delirio,  e 
agora  manças  e  doces  corno  pombas  so  inspi¬ 
ra  vaÕ  tanta  compaixaS,  ternura  e  amor,  que  até 
o  modesto  Agathon  nao  ousava  por-lhes  os  olhos 
com  medo  de  prender-se. 

Os  piratas  cuidaram  em  embarcar  prontamente 
seo  rico  despojo,  em  que  entrou  também  Aga¬ 
thon,  e  se  deu  por  feliz,  porque  sem  esta  circun¬ 
stancia  teria  sua  vida  corrido  grande  risco.  Os 
piratas  apenas  o  mortificaram  com  alguns  dic- 
terios  grosseiros,  relativos  à  companhia  em  que 
o  tinhao  encontrado,  o  qüe  soffreu  com  indif- 
ferença quanto  à  perda  de  sua  liberdade,  era 
eouza  que  pouco  cuidado  lhe  dáva  nas  suas  cir¬ 
cunstancias.  Tendo  já  antes  perdido  quanto  dá 
maior  valor  á.liberdade,  naÕ  julgava  agora  dever 
afligir-se  por  uma  privaçaÕ,  que  só  lhe  trazia  uma 
mudança  de  desgraça. 

Assim  que  os  piratas  pozeram  tudo  a  salvo 
dentro  do  navio,  e  fizeram  a  divisão  dos  despojos 
em  taõ  boa  armonia  como  aquella  com  que  os 
chefes  de  uma  pequena  republica  ordinariamente 
repartem  suas  rendas,  passaram  o  resto  da  noite 
a  comer  e  a  beber,  sem  todavia  se  esquecerem  de 
aproveitar  completamente  o  tempo  que  tinha5 
perdido  sem  darem  quazi .  nenhuma  attençao  a 
formosura  e  encantos  das  bellas  da  i  hracia. 
i  Em  quanto  toda  a  equipagem  estava  occu- 
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páda^em  celebrar  mui  dignamente  a  festa  de 
mccho,  Agathon,  sem  que  alguém  tivesse  nisso 
reparado,  tinha-se  hido  deitar  em  um  canto  do 
navio,  aonde  de  cançado  pegou  logo  no  sono, 
dezejando  ardehtemente  poder  tornar  a  atar  o 
fio  de  um  sonho  que  os  gritos  insensatos  das 
Menades  lhe  tinhao  quebrado. 


fContinuar^se-hâ  em  o  Numero  seguinte,) 
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Progresso  que  fizer aõ  as  Sciencias  Physicas  no 

Anno  de  181b. 

I 

;  (Continuado  dá  pag.  465  No.  LXXXIV.) 

Em  conformidade  com  o  que •  promettemos 
em  o^  No.  passado,  vamos  agora  descrever  as 
propriedades  das  tres' especies  de  Yttrotantalite 
análizadas  por  Berzelio.  - 

A  primeira  especie,  ou  a  preta,  se  acha  em 
uma  rochá  composta  de  mica  e  feldspato  ver¬ 
melho  junto  com  gadolinite;  nunca  apparece 
em  maiores,  maças,  do  que  de  uma  avetãa; 
algumas  vezes  esta  algum  tanto  cristallizada  : 
a  sua  fractura  hé  laminar;  lustre  mui  brilhante, 
e  metallico;  mui  quebradiça;  opaca,  e  dura; 
arranha  o  vidro ;  gravidade  especifica  â‘89ô ; 
uaõ.hé  derretida  por  meio  de  calor ; — ^dissolve-se 
vagarosamente  em  phosphato  de  soda ;  e  em 
bórax  çom  muito  maior  facilidade ;  porem 
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nos  acitlos  hé  de  iodo  insolúvel — os  seos  compo¬ 
nentes  sao : 


Oxide  de  tantalo  . 

.  57-00 

Acido  tungstico 

8*25 

Yttria  . 

.  2025 

Cal  . 

.  .  6-25 

Peroxide  de  ferro  . 

;  3‘50 

Peroxide  dé  uranico 

.  0-50 

95-75 

A  segunda  cspecie  hé  amarella ;  acha-se  de 
ordinário  encodeando  feldspato ;  e  algumas 
vezes  apparece  em  graos  do  tamanho  de  pimenta 
da  índia;  fractura  laminar;  o  lustre  da  fractura 
transversal  hé  vitrea,  e  da  fractura  principal  hé 
resinosa;  arranha  o  vidro  mui  levemente;  hé 
opaca;  gráyidadé  especifica  5*88^  ;  na5  hé  der¬ 
retida  pelo  calor; — analizada  por  differentes 
modos  ministrou  os  ingredientes  seguintes — 

^  o  o 


Oxide  de  tantalo 
Yttria  . 

Cal  * 

Oxide  de  urânio 
Oxide  de  ferro 


60*124 

29*780 

0*500 

6*622 

1-155 


Acido  Tungstico  e  estanho  1*044  . 


.  .  59*50 

.  .  24*90 

.  .  3*29 
.  .  3*23 

•  .  2.72 

.  .  1*25 


99*225  94*89 


A  terceira  especie,  que  hé  parda,  acha-se  no 
mesmo  estado  que  a  variedade  precedente;  a 
fractura  em  uma  direcção  hé  vitrea;  e  em  outra 
.  hé  granular ;  o  lustre  hé  entre  o  vitreo  e  resinoso ; 
%  estando  mui  delgada  hé  transparente ;  hé  tao 
dura  como  a  especie  precedente ;  a  gravidade 
especifica  nao  se  poude  verificar,  nao  hé  derre- 
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tida  pelo  fogo— -os  seos  componentes  se  acha-»' 
ram  ser 

/ 

Oxide  de  tantalo  .  .  .  .  51’815 

Yttria . 3S-515 

•  .  .  .  .  3-260 

Oxide  de  urânio'  .  .  .  rill 

Acido  Tungstico  com  estanho  2.592 
Oxide'  de  ferro  .  .  .  0  555 


97‘848 


IVÍ*  Hibinger  tamhem  analÍ2ou  V3ria's  sortGs 
de  mineraes,  e  deo  á  íuz  os  resultados  das  suas 
experiencias,— das  quaes  passamos  a  fazer  os 
seguintes  extractos 

1.  Partes  componentes  de  achado 

nas  Minas  de  Nordmark 

Silica  .  .  .  .  35-850 

Protoxide  de  ferro  .  2 1-8]  o 
Protoxide  de  manganese  21-140 
Sübmuriatô  de  ferro  .  14-095 

Cal  » '  .  ...  1-210 

Agua  e  perda  .  .  .  5-895 


100-000 


5.  Partes  componentes  de  Cerine: 


Silica 

.  30-17 

Alumina  ,  . 

.  11-31 

Cal 

.  9-12 

Oxide  de  cerio 

.  28-19 

Oxide  de  ferro 

.  20-72 

Oxide  de  cobre 

.  0-87 

Matéria  volátil 

.  0-40 

100-78 

Sciencias. 


Os  ingredientes  de  um  mineral  amarei  lo, 
achado  em  Longbanshyttan. — Segundo  a  ana- 
lize  parece  ser  angite  misturado  com  oxide  de 


manganese : 

i' 

Silica  .  . 

.  52-80 

Cal  .  .  .  . 

.  13-76 

Magnésia  ,  . 

.  12-40 

Oxide  de  manganese 

.  8-30 

Oxide  de  ferro . 

.  2-00 

Matéria  volátil . 

.  8-74 

c. 

98-00 

Partes  componentes  de  serpentina  preciosa, 
achada  na  mina  Skyll,  perto  de  Fahlun : 


Silica  . 

Magnésia 
Oxide  de  ferro . 

Cal  .  . 

Alumina  . 

Matéria  volátil . 
Oxide  de  manganese 


.  43-07 
.  4Ò-37 
.  117 

.  0-50 

.  0-25  ' 

.  12-45 
.  quasi  nada 


97-81 


Este  mineral  já  havia  sido  previamente  anali- 
zado  pelo  Dr.  John,  o  qual  achou  que  constava 


dos  seguintes  ingredientes  : — 

Silica 

•  42-5 

Magnésia  . 

.  38-6 

Oxide  de  ferro  .  .  . 

•  1-5 

Agua  , 

.  15-2 

t 

97-8 

VoL,  XXII.  G 
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Componentes  de  uma  pedra  parda  amarcUada 
descuberta  em  Fahiun,  e  denominada  Fahlunite 
dura,:* —  '  ' 


Silica 

.  45-^ 

Alumina  . 

.  3110 

Magnésia  , 

.  13-50 

Oxide  de  ferro . 

.  3-0Ò 

Oxide  de  manganese 

.  0-50 

Cal,  zhico 

.  0-20 

.  Matéria  volátil 

.  3-00 

1  ’ 

97'QÕ 

Analize  da  pederneira 

Silica  '  ,  .  . 

.  90-00 

Peroxide  de  ferro 

.  S'99 

Cal  e  manganese 

.  5-15 

Alumina  . 

1 

quasi  nada 

♦  * 

99-14 

Partes  componentes  de  um  pouco  de  barro 
contendo  algum  chromio — achado  em  Morten- 


berg : — 

Alumina  .... 

36 

Silrca  ..... 

39 

Oxide  de  chromio 

10 

Óxide  de  ferro  .  . 

3. 

*  \ 

.  Agua .  .  . 

s  ■ ' 

96 

Ingredientes  de  um  mineral  algum  tanto 

verde,  da  figura  de  um  prisma,  e  cristallizado ; 

extrahido  das  minas  de  Nardmark,— 

■Assemelha- 

se  muito  á  axinite 

Sckndus. 


Silica  . 

Cal 

Alutaina  . 

Oxkk  de  manganese 
Oxide  de  ferro  .  . 
Matéria  yolatil  .■ 


.  41 ‘50 
.  25-84 
.  13-56 
.  1000 
.  7-3€ 

.  0*30 

98-56 


An^ize  de  Sfcilbite : — 

Silica  .  .  . 

Alumina  .  .  V 

■  Cal. 

Ferro  e  mangaiíese  . 
Matéria  volátil 


58-0 

16-1 

9'2 

mui  pouco 
16*4 


C  ompooentes  de  py rites  de.  cobre  parda  j: 

Cobre  .  .  .  .  63*334 

Fbrrò  ....  11-804 

Enxofre*  .  í  .  24*696 

Quartzo  .  .  .  0-166 


1 00-000 


Producto  dannalize  de  Carbonato  de  Mai 
ganese  e  Cal.  :r—  - 

Cwbonato  de  Cal  .  -  .  74*75 

Carbonato  de  manganese  21  "00 
Carbonato  de  magnésia  .  4*27  ' 


100-00 
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Ingredientes  de  Perolspato  ; — 

Cal  .  .  .  .  27.97 

Magnésia  .  .  .  2ri4 

Oxide  de  ferro  .  .  3-40 

Oxide  de  manganese  .  1  *50 

Acido  carbonico  ;  .  44*d0 


98*61 


Analize  de  pedra  calcarea,  achada  em  Pehr- 
shyttan,  perto  de  Nora.~Esta  pedra  calcarea 
hé  primitiva,  branca,  grossa,  e  misturada  em 
algumas  partes  com  pequenas  porçoens  de 
tremolite  esverdinhada — os  seos  ingredientes 
saÕ 


Cal  .... 

34*80 

Magnésia 

15*56 

Acido  carbonico  e  agua  . 

45*28 

Oxide  de  ferro  .  . 

1*76 

Oxide  de  manganese . 

0*60 

98*00 

Partes  componentes  de  Grammatite  achada 
em  Fahlun : — 


Silica  . 

Magnésia 

‘Cal  •  •  • 

Oxide  de  ferro 
Oxide  de  manganese 
Alumina 

Agua  .  .  • 


.  59*244 
.  22*133 
.  15*200 

1*311 
.  1*000 
.  0*888 
,  0*020 


99796 
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Analize  de  veio  de  manganese  vermelho — 
achado  em  Longbanshyttan 


Silica 

.  48*00 

Oxide  de  manganese 

.  54*42 

Cal 

• 

.  3*12 

Magnésia 

0*22 

Oxide  de  ferro 

• 

.  mui  pouco 

105*76 


Componentes  da  granada  de  Fahlun 

Silica  .  .  ‘  , 

.  39*66 

Alumina. 

.  19’66 

Protoxide  de  ferro  . 

.  39*68 

Oxide  de  manganese 

.  1*80 

.  100*80  ■ 

Analize  de  uma  nova  variedade  de  Gadolinite 

— descuberta  em  Korarfiet  nas 
Fahlun 

vizinhanças  de 

Silica 

.  29*18 

Yttria  . 

.  47*30 

Oxide  de  ferro 

.  8*00 

Cal  .  .  . 

.  3*15 

Glucina . 

.  2*00 

Oxide  de  Cerio 

3*40 

Oxide  de  manganese 

1*30 

Agua 

5*20 

' 

99*53 

Ou  segundo  outro  calculo — esto  mineral 
parece  constar  de 

Gadolinite  verdadeira  .  83*67 
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Bisilicato  de  càl  .  .  727 

Silicato  de  glucina  .  ,  £-90 

SUjcato  de  cerio  .  .  4-33 

Silicato  de  manganese  .  1‘83 


100-00 

/  Contimar-se-hà.) 
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REINO  UNIDO  PORTUGUEZ.— Brazil. 

/ 

I. 

-1  **  > 

Alvara  com  força  de  Lei,  que  manda  dividir  a 
Comarca  do  Ceará  Grande ;  cria  novos  lu¬ 
gares  de  Juizes  de  Fora ;  e  erige  em  Filia  a 
FovoaçaÕ  de  S.  Vicente  Ferrer  das  lavras  da 
Mangabeira,  com  a  denominação  de—  Villa  de 
S.  Vicente  das  Lavras,  <^c.  • 

■Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  o  presente 
Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que  subindo 
á  Minha  Real  Presença  em  Consulta  da  Meza  do 
Meu  Desembargo  do  Paço,  ouvido  o  Procurador 
da  Minha  Real  Corôa  e  Fazenda,  a  difficuldade, 
em  que  na  Provincia  do  Ceará  Grande  se  acha 
a  promptã  administraçc^  da  Justiça  em^  razaÕ 
das  distancias,  e  incommodos,  porque  s^  obr^ 
gados  a  passar  aquelles  .povos  para  conseguirem 
os  despachos  dos  seus  negocios,  sendo  como 
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impossiveí,  que  um  só  Ouvidor  possâ  fazer  as 
dividas  correiçoens  em  tao  grandes  extensoôns, 
e  ouvir  a  mais  de  cento  e  cincoenta  mil  habi¬ 
tantes,  com  que  a  dita  Província*  se  acha 
povoada,  resultando  de  qualquer  falta  prejuízos 
incalculáveis  contra  os  mesmos  povos,  e  contra 
os  interesses  da  Minlia  Real  Fazenda :  Que¬ 
rendo  Eu,  que  os  Paternaes  Cuidados,  com  que 
Promovo  a  felicidade  dos  Meus  fieis  Vassallos, 
se  communiqucm  a  todas  as  partes  dos  Meus 
Reinos,  para  que  todos  gozem  dos  preciozos  bens, 
que  resultaS  da  Justiça,  quando  hé  distribuida 
com  facilidade,  e  promptidaÕ  :  Sou  Servido  Con¬ 
formar-Me  çorn  o  parecer  da  referida  Meza ;  e 
Determinar  o  seguinte. 

L — Hèi  Por  bem  Dividir  a  Comarca  do  Ceará 
Grande,  e  Crear  outra  com  a  denominação  de 
Comarca  do  Crato  do  Ceará,  servindo-lhe  de 
Cabeça  a  Villa  do  Crato,  e  comprehendendo  no 
seu  districto  as  Villas  de  Sao  Joao  do  Principe> 
Campo  Maior  de  Quexeremobim,  Icó,  Santo» 
Antonio  do  Jardim,  e  Sao  Vicente  das  Lavras, 
que  por  este  Alvará  Sou  Servido  Elevar  á  qualL 
dade  de  Villa.  Todas  estas  Villas  ficao  desde 
logo  desmembradas  da  referida  Comarca  do 
Ceará  Grande,  e  sogeitas  á  nova  Còmarca  do 
Crato  do  Ceará. 

II. — O  Ouvidor  desta  Çomarca  servirá  pelo 
mesmo  Regimento,  e  terá  o  mesmo  ordenado, 
propinas,  e  aposentadoria,  que  agora  tem  o 
Ouvidor  do  Ceará  Grande ;  as  propinas  e  apo* 

.  sentadoria  serão  pagas  pelas  rendas  da  Camara, 
e  o  Ordenado  pela  Minha  Real  Fazenda :  Para 
0  serviço  desta  Ouvidoria  Sou  Servido  Crear 
os  Oíficios  d"Escrivao  e  Meirinho,  que  serviráÓ 
na  fórma  dos  Regimentos,  que  lhes  pertencem. 

IIL~Sou  Servido  Levantar  em  Villa  a  Po- 
yoaçao  de  Sao  Vicente  Ferrer  das  Lavras  da 


\ 


< 
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Mangabeira  com  a  denominação  de  Villa  de 
Sao  Vicente  das  Lavras terá  por  termo  todo  o 
terntorio  da  sua  Freguezia,  ficando  desde  logo 
desmembrada  do  Termo  da  Villa  de  Icó  com 
todos  os  rendimentos,  que  lhe  forem  respectivos, 
e  devem  pertencer  á  Villa  novamente  Creada. 
Fara  o  governo  desta  Villa  Sou  Servido  Crear 
os  mesmos  Juizes  Ordinários,  Juiz  de  Orfâos, 
Vereadores,  e  officiaes,  que  pelo  Alvará  de  trinta 
d  Agosto  de  mil  oitocentos  e  quatorze  Me  Dignei 
Conceder  á  Villa  de  Santo  Antonio  do  Jardim. 
As  Casas  da  Camara,  Cadêa,  e  mais  Officinas 
necessárias,  serão  feitas  á  custa  dos  moradores 
de  baixo  da  inspeção  da  Meza  do  Meu  Desem¬ 
bargo  do  l^aço. 

• — Querendo  Beneficiar  a  Camara  da  dita 
Villa  de  Sao  Vicente  das  Lavras,  e  alliviar, 
quanto  for  possivel,  os  moradores  do  seu  Termo: 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  para  patrimônio  uma 
Sesmaria  duma  legoa  de  terra  em  quadra,  con- 
juncta,  ou  separadamente,  onde  a  houver  desem¬ 
baraçada  ;  e  concedo  â  mesma  Camara  a  facul¬ 
dade  de  a  poder  aíforar  em  pequenas  porçoéns 
por  contratos  perpetuos,  foros  razoaveis,  elaude- 
mios  da  Lei  na  forma  do  Alvará  de  vinte  e  tres 
de  Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis. 

V.  — A  Cabeça  da  Comarca  do  Ceará  Grande, 
que  atégora  era  a  Villa  do  Aquiraz  ficará  sendo 
a  Villa  da  Fortaleza,  onde  actualmente  reside  o 
Çovernador  da  Provincia,  e  existe  a  Junta  da 
Real  Fazenda^  da  qual  hé  Membro  o  respectivo 
Ouvidor. 

VI.  — Hei  por  bem  Annexar  ao  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  da  Villa  da  Fortaleza  as  Villas  dAr- 
ronches,  Messejana,  Soure  e  Aquiraz,  ficando 
supprimidos  nellas  os  Lugares  de  Juises  Ordi¬ 
nários,  cuja  Jurisdição  deve  ser  exercitada  pelo 
Juiz  de  Fora,  e  pelo  Vereador  mais  velho  na 
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forma  da  Lei,  Havendo  Eu  por  declarado  nesta 
parte  sómente  o  Alvará  de  sete  de  Junho  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  cinco, 

VIL^ — Sou  Servido  Crear  dois  Lugares  de 
Jui2es  de  Fóra  do  Civel,  Crime,  e  Orfaons ;  um 
na  Villa  do  Sobral,  ficando-lhe  annexas  a  Villa 
da  Granja,  Villa  Nova  d’El-Rei,  e  Villa  Viçosa 
Real ;  e  outro  na  Villa  do  Aracaty,  ficando-lhe 
annexa  a  Villa  de  Sao  Bernardo.  Terá  o  primeiro 
a  sua  residência  na  Villa  do  Sobral,  e  o  segundo 
na  Villa  do  Aracaty,  e  cada  um  delles  deverá 
assistir  ao  menos  por  tempo  d^um  mez  em  cada 
anno  nas  VíIIas  annexas  á  sua  Jurisdicçao.  Ser- 
viráõ  com  elles  os  mesmos  Oflficiaes,  que  servia5 
com  os  JuÍ2:es  Ordinários,  e  dos  Orfaons,  cujos 
Lugares  ficao  supprimidos  em  todas  as  Villas 
annexas  na  fórma  decretada  a  respeito  .das  an¬ 
nexas  da  Villa  da  Fortaleza. 

VIII.-^Os  Juizes  de  Fóra,  que  por  este 
Alvará  Sou  Servido  Crear,  tera5  os  mesmos  Or¬ 
denados  pagos  pela  Minha  Real  Fazenda,  e  as 
mesmas  propinas,  e  aposentadorias,  pagas  pelas 
Camaras,  que  vence  o  Juiz  de  Fóra  de  Pernam¬ 
buco  na  maneira  concedida  ao  Juiz  de  Fóra  da 
Fortaleza  por  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  dez.  E  ainda  que  Me  na5 
Digne  Acceitar  a  imposição  voluntária  de  cinco 
reis  em  cada  meio  de  sola,  ou  atanado  fabricado 
no  território  da  dita  Villa  do  Sobral,  e  das  outras 
Villas  que  lhe  ficao  annexas,  e  exportados  pelos 
portos  daquelle  districto,  que  os  moradores  da 
mesma  Villa  do  Sobral  ofereceraS  para  paga¬ 
mento  do  Ordenado  do  Juiz  de  Fóra,,  que  Me 
supplicárao  lhes  Concedesse,  por  Querer,  que  o 
estabelecimento  dos  Magistrados  para  adminis¬ 
trarem  Justiça  corra  por  conta  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  nao  á  custa  dos  Meus  fieis  vassallos  ; 
VOL0  xxij,  H 
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Sou  comtudo  Servido,  que  esta  imposição  volun-^ 
tarla  tenha  lugar  á  beneficio  das  rendas  das  ditas 
Carnaras,  assim  para  o  pagamento  das  men¬ 
cionadas  propinas  e  aposentadorias,  que  elias  sao 
obrigadas  a  pagar,  eomo  das  obras  publicas  de 
cada  uma  das  ditas  Villas  na  fórma,  que  Eu 
Houver  por  bem  Detetminar,  depois  de  havidas 
as  informaçoens,  a  que  Tenho  Mandado  proce¬ 
der  sobre  a  liquidáçao,  arrecadaçao,  e  propor¬ 
cional  applicaça5,  que  da  referida  imposição 
deve  fazer-se.  .  , 

Este  se  cumprirá,  como  nellese  contém.  Pelo 
que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do 
Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens,  Presidente  do 
Meu  Real  Erário,  Regedor  da  Caza  da  Suppli- 
caçao,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Go¬ 
vernador  da  Capitania  do  Ceará  Grande,  e  a 
todos  os  Tribunaes  e  Ministros,  a  quem  o  con¬ 
hecimento  pertencer,  o  cumprao  e  guardem,  e  o 
faça5  cumprir,  e  guardar.  E  valerá,  como  Carta 
passada  pela  Ghancellaria,  posto  que  por  ella 
naS  há  de  passar,  e  que  o  seu  eíFeito  dure  por 
mais  d’um  anno,  naS  obstante  a  Ordenaçao  em 
contrario. — Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  vinte  e 
sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dezesis. 

REY, 
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Mxsloria  ão  que  ãôu  motivo  à  devassa  da  Alfân¬ 
dega  de  que  já  fizemos  mençaô  a  pag.  88  do 
No.  77  de  Novembro  passado^  aonde  se 
acha  iranscripta  a  Portaria  do  Governo  para 
este  effeito ;  Documentos^  relativos  à  esta 
7nesma  histoina  j  e  resultado  Jinal  da  dita 
devassa. 

Andando  em  Praça  o  Contracto  do  Consulado 
Geral  da  entrada,  intentárao  os  actuaes  contra¬ 
tadores,  arrematàllo  ;  e  para  combinarem  o  preço 
que  deveriaS  dar  forao  conhecer  do  rendimento 
do  anno  antecedente.  Achando  ser  54  contos 
de  reis  na  Alfandega  alem  do  que  rendia  o 
tabaco,  que  se  tinha  .concedido  aos  outros  con¬ 
tratadores,  e  o  rendimento  das  Fazendas  In- 
glezas  que  pela  mesma  razao  lhe  pertenceriao, 
e  tendo  em  vista  a  amplidade  das  condiçoens 
juntas,  e  a  dezordem  da  arrecadaçao  dos  direitos^ 
nao  tiverao  duvida  offerecer  80  contos  de  reis 
em  cada  um  anno.  Para  isso  requerérao  se  lhes 
arrematasse- e  oíferecerao  em  seu  requerimento 
os  ditos  80  contos,  pagos  adiantados  a  quartéis, 
com  condição  de  receberem  diariamente  o  que 
fosse  produzindo,  cuja  condição  assim  requerida 
bem  deixa  ver,  que  os  requerentes  esperavao  van¬ 
tagens,  e  nao  queria5  cexpor-se  ao  impertinente 
trabalho,  de  requererem  seus  lucros  pelo  Erário 
como  hé  costume  no  fim  do  Contrato,  o  que  dif- 
ficultozamente  se  alcança. 

Foi  á  Praça  o  dito  contrato,  e  nao  havendo 
quem  aíFrontasse  aquelle  preço  se  lhes  arre- 
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matou.  Feito  o  pagamento  do  primeiro  quartel 
adiantado,  requererão  se  lhes  passasse  o  seu 
Alvara  de  Correr,  e  Provizoens  Geraes  na  forma 
das  condiçoens,  e  as  especiaes  para  a  do  tabaco, 
e  setubal.  Forao-lhes  dadas  as  geraes,  e  a  do 
tabaco  e  setubal  porem  a  que  deveria  servir  para 
a  caza  da  índia  foi-lhe  demorada,  e  mandou  o 
Conselho  da  Fazenda  saber  quanto  era  o  rendi¬ 
mento  do  consulado  naquella  caza :  depois  de 
muitos  informes,  vistas  ao  Procurador  da  Fa¬ 
zenda,  e  respostas  delle  foi  lhe  nao  só  indeffirido 
o  requerimento,  mas  até  tirado  o  direito  do 
tabaco,  e  da  Alfandega  de  Setubal,  expedindo- 
se  ordem  em  contrario  em  os  fins  de  Abril  de 
1817. 

Este  negocio  de  tanta  importância  foi  tratado 
com  todo  o  desprezo,  por  quanto,  sem  atten- 
derem  ao  expresso  na  ley  de  £2  de  Dezembro, 

2,  §  27,  fizerao  a  arremataçaÕ  sem  que  as  con¬ 
diçoens  se  fizessem  pattentes,  nem  delias  se  desse 
vista  ao  Procurador  da  Fazenda;  e  assim  entre- 
gárao  umas  muito  antigas  que  tem  mais  de  60 
annos,  e  que  naÕ  saó  amoldadas  ao  tempo  pre- 
zente,  em  que  na5  há  meza  de  Consulado, 
achando-se  extintos  os  ofíicios  de  escrivão  e 
Tezoureiro.  Nao  dando  o  direito  das  fazendas 
despachadas  na  Caza  da  índia  era  escuzada  a 
Condição  6^;  por  quanto  do  Brazil  e  conquistas 
Portuguezas  tudo  o  que  paga  consulado  vai  a 
Caza  da  índia,  como  o  Algodão,  Caífé,  Cacau, 
Salsa  parrilha,  &c.  e  só  vai  a  Alfandega  o  que 
o  nao  paga,  como  Assucar,  Arroz,  Couros, 
Vaquetas,  &c.  que  nao  pagaÕ  consulado  :  os  2 
primeiros  por  estarem  despençàdos,  e  os  couros 
porque  se  re-exportao,  e  só  se  consome  no  paiz 
algum  refugo.  As  fazendas  Inglezas  privativas 
da  Alfandega,  vao  a  despachar  interinamenta  á 
Caza  da  índia,  a  maior  parte  delias,  por  serem 
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de  Algodão,  ficando  só  para  a  Alfândega  as  lans 
e  ferragens.  A  fazenda  franceza  está  vedada,  e 
assim  pouca  fazenda  se  despacha  na  Alfandega, 
e  quazi  tudo  vai  a  Caza  da  índia. 

Os  antecedentes  contratadores  em  1804  rece- 
bêra5  o  direito  do  Tabaco  que  se  cobra  na 
Alfandega  da  quelle  nome,  sendo  a  sua  arrema- 
taçao  com  as  mesmas  condiçoens;  e  só  a  6* 
Condição  hé  que  lho  poderia  dar,  por  ser  fazenda 
das  conquistas  e  por  ser  desanexada  da  Alfan¬ 
dega.  Logo  pella  mesma  razáo  pertence  aos 
actuaes  a  fazenda  Ingleza,  igualmente  deza- 
nexada,  e  a  das  nossas  conquistas.  Assim  se 
torna5  as  condiçoens  sobterfugiadas,  e  por  con¬ 
seguinte  nullas  e  dignas  de  serem  condenadas, 
como  manda  o  §  27  do  2  da  Ley  de  22  de  De¬ 
zembro  de  1761. 

Ao  tempo  que  pello  Conselho  da  Fazenda  se 
requeriao  estas  couzás,  o  Administrador  que 
servia  na  Alfandega,  Joa6  Manoel  Guerreiro  de 
Amorim,  nao  dava  cumprimento  ás  condiçoens: 
negou-se-lhes  assento  na  meza  grande,  chave  e 
gaveta  em  todas  as  mais,  e  nunca  se  lhes  diffirio 
um  so  requerimento.  Hé  acompanhada  a  pauta 
das  avaluaçoens  de  varias  clausulas  que  consti¬ 
tuem  parte  da  mesma  pauta,  e  que  se  devem 
executar  na  pratica  dos  despachos  entre  ellas:  a 
5^  manda  haver  sempre  noticia  dos  preços  com- 
muns  para  por  elles  regular  sempre  a  pauta  a  fim 
de  que  ella  seja  ad  valorem,  Nao  se  fazia  cazo 
desta  condição;  e  requerendo-se  lhe  a  obser¬ 
vância  delia  assim  como  a  emenda  de  immensos 
abuzos,  e  transgressoens,  tudo  foi  indeffirido,  c 
o  seu  despacho  era  que  se  sugeitassem  ao  estado 
ultimo  em  que  estava,  por  que  assim  tinhao  arre¬ 
matado  na  forma  da  4^  Condição:  porem  esta 
condição  supoein  que  a  arrecadaçao  está  con¬ 
forme  aos  Alvarás  e  Decretos,  e  manda  que  seja 
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como  o  ultinw  estado,  sendo  conforme  á  elles, 
A  arrecadaçaÕ  nao  está  conforme  com  elles,  e 
pertence  a  S.  M.  darJhe  outra  forma  bem  con- 
trana  a  que  actualmente  tem,  assim  como  per¬ 
tence  aos  Contractadores  revelar  e  impedir 
lodos  os  abuzos.  Intentaram  elles  por  tanto 
desterrar  o  abuzo  de  se  calcular  a  Libra,  na  re- 

imçaÕ  das  facturas  dos  generos  Inglezes,  em 
3,600  reis,  porque  pelo  cambio  constante  de  58 
e  5Q,  tal  calculo  era  mui  prejudicial.  Lem¬ 
braram  e  exigiram  mais  a  observância  dos  4 
Artigos  ajustados  em  L.ondres  pelos  comissários 
de  ambas  as  naçoens  em  18  de  Dezembro  de 
1812  ;  porem  de  balde  o  exigiram,  porque  tudo 
lhes  foi  indeferido.  Em  uma  palavra,  tudo  erao 
peculatos  e  concussoens,  e  nada  o  Administrador 
impedia,  por  mais  de  se  lhe  requerer  e  mostrar 
que  a  arrecadaçao  era  abusiva.  Despacliavao- 
se,  por  exemplo,  as  fazendas  de  melhor  qualidade 
por  fazendas  inferiores,  e  isto  fazia-se  do  modo 
seguinte.  Apparecia5  duas  qualidades;  tirava- 
se  o  despacho  para  a  mais  ordinária^  e  em  vir¬ 
tude  delle  só  se  dava  sabida  â  melhor.  Tudo  o 
mais  hia  assim. 

Erao  quazi  seis  mezes  passados  sem  nenhuma 
providencia  se  ter  dado,  e  os  Contractadores, 
por  2  Quartéis^  e  propinas  já  tinhao  desembol- 
çado  43  contos  de  reis,  alem  do  ordenado  dos 
Òfificiaes,  ao  mesmo  passo  que  o  Consulado 
daquelles  seis  mezes  só  tinha  rendido  10  á  11 
contos  de  reis,  sendo  assim  o  seo  prejuizo  no 
primeiro  semestre  de  33  contos.  Nestas  circun¬ 
stancias  requereram  pois  ao  Governo,  como  se 
ve  do  requerimento  anexo.  Servia-lhe  de  docu¬ 
mentos — a  Certidão  do  rendimento, — os  conhe¬ 
cimentos  da  entrega  no  Erário, — uma  relaçao 
dos  abuzos  da  Alfandega,— -a  certidão  do  des¬ 
pacho  que  fe^  inutilizar  as  provisoens  que  se 
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íínha5  dado  para  o  tabaco  e  Setúbal,  e  outras 
geraes, — e  a  certidão  de  haver  pertencido  o 
tabaco  aos  antecedentes  Contractadores. 

Baixou  este  requerimento  ao  Conselho  para 
se  consultar  em  25  de  Junho  de  1817,  e  mandou- 
se  informar  o  Administrador  da  Alfandega  com 
o  seo  parecer.  CfiUitrariou  elle  o  requerimento, 
refutou  a  relaçao  dos  abuzos,  pediu  uma  satis- 
façaS,  arguiu  de  calumniador  o  Fiscal  dos  Con- 
tractadores,  que  tinha  assignado  o  requerimento, 
e  por  fim  informou  falsamente.  Deu-se  de  tudo 
isto  Vista  ao  Procurador  da  Fazenda,  que  exi¬ 
giu  que  outro  Ministro,  e  esse  imparciaí,  infor¬ 
masse  do  Cazo,  e  lembrava  o  das  Sete  Cazas. 
O  Conselho  representou  isto  ao  governo,  e  pon¬ 
derou  que  o  Administrador  das  Sete  Cazas  era 
de  menos  graduaçao,  e  que  para  esta  diligencia 
deveria  ser  escolhido  um  Conselheiro  que  o 
governo  nomeasse.  Nomeou  o  governo  Antonio 
Joze  Guião.  Partecipou-se  isto  a  alfandega 
para  que  lhe  dessem  entrada,  e  esta  teve  lugar 
no  dia  13  de  Agosto  de  1817.  Esperou-o  o 
Administrador  no  seo  lugar,  e  mandou-o  receber 
por  um  guarda-chaves,  ou  moço  do  gabinete 
que  o  conduziu  até  a  meza  do  Administrador,  o 
qual  só  lhe  deu  assento  nos  bancos  dos  Escri- 
vaens  da  dita  Meza,  e  o  tratou  descortezmente. 
Cumprimentou  o  dito  Visitador  todos  os  Oífi- 
ciaes  das  outras  Mezas,  retirou-se  sem  comecar 
a  sua  commissao,  e  naõ  tornou  a  Alfandega  se 
na5  depois  de  uma  satisfaçaÕ,  que  foi  a  Portaria 
do  governo,  em  resolução  de  Consulta,  o  qual 
mandou  pôr  outra  Cadeira  igual  em  tudo  a  do 
Administrador,  para  nelia  se  sentar  o  Consel¬ 
heiro  Visitador,  que  nunca  nelia  se  quiz  sentar. 

Fez-se  com  eíFeito  a  Visita,  e  achou-se  verda¬ 
deiro  tudo  quanto  se  tinha  allegado.  Achou-se 
por  exemplo,  que  tinhaÕ  entrado  fazendas,  as 
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quaes  iia5  existiao  na  alfandega,  e  que  tiefii 
tiiihao  sido  despachadas  para  consumo  da  terra^ 
nem  re-exportadas.  Em  consequência  disto, 
examinaram-se  todos  os  livros,  e  por  elles  se  viu 
'  que  nem  tinbao  sido  despachadas  nem  existiao 
na  Alfandega  ;  prova  evidente  do  seo  desca¬ 
minho.  Viu  finalmente  o  Conselheiro  Visitador 
ser  verdade  tudo  quanto  o  Fiscal  tinha  dito,  e 
achou  44  abuzos  ou  transgressoens  do  Foral  !  !! 
Nada  porem  emendou ;  e  quando  os  Contracta- 
dores  exigiram  a  emenda,  respondeu ; — que  hia 
conhecer  e  nao  emendar;  que  elle  era  visitador 
e  nao  reformador  :  continuou  por  tanto  a  mesma 
dezordem,  e  com  muito  mais  furor. 

Estava  por  conseguinte  convencido  o  Admi¬ 
nistrador  de  ter  dado  uma  informaçaÒ  falsa^  e  de 
ter  feito  uma  acuzaçaõ  falsa  contra  o  Fiscal  dos 
Contractadores.  Hera  por  isso  necessário  livra- 
lo  do  rezultado  da  visita ;  e  por  isso  antes  de 
ella  acabar  foi  despachado  para  Conservador  do 
Tabaco,  e  dispensado  da  Alfandega!!!  Para 
Administrador  desta  foi  eutao  nomeado  o  De- 
zembargador  ^  do  Paço,  Manoel  Antonio  da 
Fonseca  Gouvea. 

Está  pois  bem  claro  que  esta  visita  nao  pro¬ 
duziu  a  informação  imparcial  mencionada  pelo 
Procurador  da  Fazenda.  O  requerimento  dos 
Contractadores  acha-se  consultado,  mas  elles 
nao  forao  desobrigados  do  Contracto,  e  só  sim 
do  pagamento  ad^iantado ;  forçados  por  este 
modo,  e  apezar  de  tao  ponderozas  circunstan- 
stancias,  a  continuar  ate  o  fim  com  o  mesmo 
contracto.  Desta  forma  sendo  o  Conselho  parte 
contractante  hé  também  juiz  em  cauza  própria. 

( Continicarse-há  em  o  No,  seguinte») 
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AMÉRICAS  HESPANHOLAS. 


Proclamação  da  Independencia  do  Chili* 

Por  mais  de  Ires  séculos  a  força  foi  a  grande 
razao  que  conservou  o  novo  mundo  em  a  neces^ 
sidade  de  venerar  como-dogma  de  fé  a  usurpaçao 
de  seos  proprios  direitos,  e  de  deduzir  de  la  a 
origem  dos  seos  mais  importantes  deveres. 
Todavia,  nada' no  mundo  era  capaz  de  impedir 
o  termo  de  tal  submissão  contra  a  natureza, 
ainda  que  nao  fosse  possivel  advinhar  ^  a 
epocha  em  que  chegaria  este  termo.  A  resis- 
tencia  do  fraco  contra  o  forte  foi  sempre  olhada 
como  sacrilégio,  e  por  consequência,  havida  por 
injusta.  Chegou  .porem  o  Século  XIX,  e  para 
elle  estava  reservado  vermos  a  America  reclamar 
seos  direitos  sem  ser  olhada  como  delinquente^, 
e  mostrar  ao  mundo,  que  seos  soflimentos  SO 
podiao  durar  em  quanto  mais  fraca  do  que  seos 
dominadores.  A  revolução  de  18  de  Setembro 
de  1810  foi  o  primeiro  esforço  que  fez  o  Chili 
para  cumprir  os  altos  destinos  a  que  tinha  di¬ 
reito  pela  idade  e  pela  natureza.  Desde  aquella 
epocha  sempre  seos  habitantes  tem  mostrado 
muita  energia  e  firmeza  em  sua  resolução, 
sofrendo  heroicamente  as  vicissitudes  de  uma 
o’uerra  eni  que  o  governo  Hespanhol  só  quiz 
provar  que  sua  politica,  relativamente  a  Ame¬ 
rica,  nao  podia  ter  mudança,  ainda  depois  de 
haver  destruido  toda  a  qualidade  de  abuzos. 
Esta  ultima  prova  naturalraente  induziu  os  habi¬ 
tantes  do  Chili  a  tomarem  a  resolução  de  separar- 
se  para  sempre  da  Monarquia  Hespanhola,  e  de 
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proclamar  sua  Independencia  á  face  cio  mundo. 
Mas  como  as  circunstancias  cia  guerra  nao  tin- 
hao  ate  agora  permitido  a  Convocação  de  um 
ongresso  nacional,  que  podesse  sancionara  von¬ 
tade  publica,  ordenamos  por  consequência,  que 
se  abrissem  registos  em  c]ue  os  habitantes,  livre 
e  espontaneamente,  dessem  suas  opinioens  no 
tocante  á  urgente  necessidade  em  que  está  o 
governo  de  declarar  a  nossa  Independencia,  e 
podessem  assim  ou  regeitar  a  proposta,  ou 
decidir  se  ainda  se  devia  espaça-la.  Resultando 
porern  que  o  dezejo  universal  das  habitantes  hé 
decidida  e  irrevogavelmente  a  favor  da  proposta, 
julgamos  conveniente,  em  virtude  do  exercicio 
dos  poderes  extraordinários  que  para  este  cazo 
recebemos  do  povo,  solemnemente  declarar  em 
seo  nome,  e  em  prezença  do  Altissimo,  e  pub¬ 
licar  á  Grande  Confederação  do  genero  humano, 
—que  o  território  continental  do  Chili,  e  suas 
Ilhas  adjacentes,  de  hoje  por  deante,  de  facto  e 
direito,  formão  um  Estado  soberano,  livre  e  in¬ 
dependente,  que  para  sempre  fica  separado  da 
IMonarquia  llespanhola,  com  o  pleno  poder  de 
adoptar  a  forma  de  governo  que  mais  convier  a 
seos  interesses.  E  para  que  esta  Declaraçao 
possa  ter  toda  a  força  e  solidez  que  deve  carac¬ 
terizar  o  primeiro  Acto  de  um  Povo  Livre,  nós 
a  garantimos  e  afiançamos  com  nossa  honra, 
vidas,  e  fazenda,  assim  como  também  garantimos 
e  afiançamos  as  relaçoens  sociaes  deste  novo 
Estado.  Para  o  mesmo  eíFeito  damos  igual¬ 
mente  em  penhor  nossa  palavra,  a  dignidade  de 
nossos  empregos^  e  as  armas  dos  nossos  concida- 
daons ;  e  assim  ordenámos  que  este  Acto  ori¬ 
ginal  seja  depositado  na  Municipalidade  de  San¬ 
tiago,  registado  em  todos  os  lugares  competentes, 
e  delle  se  tirem  copias  para  serem  mandadas  a 
todas  as  cidades,  corporaçoens  e  exercitos,  a  fim 
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de  que  a  EmancipaçaÕ  do  Chili  seja  universal¬ 
mente  jurada,  e,  fique  para  sempre  em  vigor. — 
Dada  no  Paíacio  Directorial  da  Conceição  no 
primeiro  dia  de  Janeiro  de  1818  ;  assignada  por 
nós  e  pela  NaçaÕ ;  e  sobscripta  por  nossos  Mi¬ 
nistros  e  Secretários  d’Estado  das  Reparliçoens 
do  Governo,  da  Fazenda,  e  da  Guerra. 

( Assigmdos)  Bernardo  0'Higgins, 

Supremo  Director. 
Miguel  Zanahtu, 
Hipolito  de  Villegas, 
JozE  Ignacio  Zenteno. 


REPUBLICA  DE  VENEZUELA. 


Tomada  da  Praça  de  S.  Fernando: 

^  Ç. 

OfHcio  de  D.  Nicoláo  Pumar,  Secretario  do 
.General  Paez,  dirigido  ao  General  Bermudez, 
Governador  da  Guayana. 

‘^Senhor, — Depois  de  l6  dias  do  um  cerco 
rigorozo,  e  alguns  mui  fortes  ataques,  o  inimigo 
abandonou  a  cidade  e  fortaleza  de  S.  Fernando 
no  dia  6  do  corrente  (Março  1818),  perdendo 
uma  quarta  parte  de  suas  forças,  que  se  ban¬ 
dearam  com  liosco,  vieram  associar-se  a  nossa 
cauza,  e  lioje  heroicamente  a  defendem.  Tomá¬ 
mos  15  peças  de  artilharia,  alem  de  uma  grande 
quantidade  de  muniçoens  de  guerra,  400  espin¬ 
gardas,  seis  embarcaçoens  de  guerra,  e  todos  os 
hospitaes  do  inimigo. 

“  O  valente  General  Paez  sahiu  hontem  em 
alcance  do  inimigo  fugitivo,, alcançou-o  ao  meio 
dia,  e  o  obrigou  a  combater  nas  montanhas  de 
Biruaca,  tres  legoas  distantes  desta  praça. 
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Nesta  acçao  adquiriram  nossas  armas  um  novo 
]ustrc.  /  Ainda  nao  recebi  as  particularidades 
orficiaes,  mas  positivamente  sei  que,  entre 
mortos,  prisioneiros,  e  dezertores,  o  inimigo  tem 
perdido  400  homens  dos  600  com  que.  evacuou 
a  praça,  pois  que  nao  tem  agora  mais  de  200. 
Estes  mesmos  nao  poderão  escapar,  porque  cada 
soldado  nao  levava  comsigo .  mais  de  70  cartu¬ 
chos,  que  devem  ter  sido  consumidos  no  fogo 
mui  vivo  de  hontem. 

“  S.  Fernando  completa  o  dominio  de  todas  as 
planícies  paia  a  Republica,  e  sua  posição  impor¬ 
tante  vai  fazer  reviver  as  antigas  relaçoens  que 
ligavao  a  Guayana  com  esta  província. 

( Assignado)  Nicola'o  Pumar. 

S.  Fernando,  B  de  Março^  1818. 

P.  S.  Alem  do  que  acima  fica  mencionado, 
tomámos  6  Frecheiras,  5  Lanchas,  3  Pirogas,  70 
barcos  chatos,  mais  algumas  peças  de  artilharia, 
e  mais  70  espingardas. 


REINO  DA  POLONIA. 


* 

Falia  de  S.  M,  o  Imperador  de  todas  as  Russias 
m  encerramento  da  Sessaõ  da  Dieta  da 
Foloniay  em  27  de  Abril,  de  1818. 

m 

m 

Representantes  do  Reino  da  Polonia,  tendes 
justificado  a  minha  expectação.  As  delibera- 
çoens  desta  primeira  assemblea,  o  espirito  que  as 
tem  guiado,  e  os  resultados  que  tem  produzido, 
attestam  a  unanime  pureza  de  vossas  intençoens 
e  decidiram  a  minha  approvaçaÕ. 
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Em  consequência  de  vossos  trabalhos  se 
achará  o  reino  da  Polonia  com  um  codigo  penal, 
uniforme  e  Polaco.  Decidindo  que  se  vos  apre- 
zentasse  na  próxima  sessaS  um  codigo  de  di¬ 
reito  criminal  satisfiz  o  dezejo  que  vos  era  inspi¬ 
rado  por  uma  illuminada  altençao  a  prosperi^ 
dade  e  ordem  publica.  > 

Era  porem  indispensável  que  as  leis  que  for¬ 
mão  a  theoria  da  jurisprudência  penal  prece¬ 
dessem  as  que  dirigem  a  sua  aplicaçao.  As 
primeiras"  devem  receber  a  vossa  approyaçao 
para  abrir  o  caminho  que  se  há  de  seguir  no 
desenvolvimento  das  segundas. 

Novos  regulamentos  já  tem  completado  uma 
parte  do  vosso  codigo  civil,  cuja  influencia  era 
geralmente  reconhecida. 

Haviao  certas  disposiçoens  que  nao  davao  so- 
lemne  garantia  aos  proprietários  de  terras :  ein 
seo  lugar  vós  tendes  substituido  leis  que  valem 
muito  mais  por  serem  filhas  da  experiencia,  e 
haverem  sido  utilmente  modificadas  Resta 
ainda  um  importante  negocio  que  deveis  regu¬ 
lar  :  tendes  que  decidir  sobre  uma  medida  que 
era  consequência  natural  de  tantos  annos  infe¬ 
lizes  que  suspenderam  as  inalienáveis  obriga- 
çoens  dos  devedores  para  com  seos  credores. 
Pezando  em  justa  balança  a  attençao  deviria  ás 
dilatadas  desgraças  de  uns  e  ás  compensaçoens - 
que  a  equidade  requer  se  façao  a  outros,  assig- 
nastes  os  limites  de  vossos  sofrimentos  passados, 
e  marcastes  o  principio  e  progressqs  de  uma  E'ra 
mais  feliz. 

•  t 

Entre  os  projectos  de  leis,  que  se  vos  apresen¬ 
taram,  um  somente  nao  teve  a  sancçaõ  da 
maioridade  das  duas  Camaras.  A  couvicçaÕ  e 
boa  fé  produziram  este  resultado.  Eu  o, aprovei, 
porque  mostra  a  independência  de  vossas  opi- 
nioens.  Escolhidos  livremente,  deveis  deliberar 
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livremente.  A'  esta  dupla  inviolabilidade  andará 
sempre  unido  o  verdadeiro  caracter  da  represen¬ 
tação  nacional,  que  só  convoquei  para  ouvir 
delia  a  livre  e  completa  expressão  da  opinião 
publica.  Uma  assemblea  assim  constituída  hé 
quem  unicamente  pode  convencer  o  governo  de 
que  só  dá  á  naçao  as  leis  que  suas  verdadeiras 
necessidades  exigem.  Mas  esta  obra  assim 
mesmo  nao  hé  facil :  nao  se  pode  executar  com 
bom  successo  senão  com  o  auxilio  do  tempo,- 
que  purifica  as  opinioens,  e  forma  os  magistra¬ 
dos  na  escola  da  experiencia. 

Agradeço-vos  muito  os  sentimentos  que  ex¬ 
pressais  a  meo  respeito.  A  vossa  confiança  hé  o 
meo  unico  dezejo ;  a  vossa  gratidao  a  minha 
unica  recompensa.  Pezarei  attentamente  os 
vossos  requerimentos,  e  espero  que  na  próxima 
sessão  os  achareis  despachados  o  melhor  que  as 
circunstancias  permitirem. 

Os  cuidados,  que  devo  ao  meo  paiz,  obrigao- 
mè  a  apartar- me  de  vós,  porem  vossa  sorte  andará 
sempre  deante  de  meos  olhos.  Voltarei  ainda 
para  o  meio  de  vós,  para  gozar  de  vossos  pro.- 
gressos  na  bella  carreira  que  tender  aberta,  e  para 
vos  fazer  também  gozar  de  novos  fructos  da 
minha  aíFeiçaÓ.  Polacos  !  dezejo  muito  que  se 
verifiquem  minhas  intençoens  :  ellas  já  vos  sao 
assas  conhecidas. 

Voltando  para  vossas  cazas,  levai  com  vosco  o 
testemunho  de  haver  trabalhado  pela  felicidade 
de  vossos  concidadaons,  e  pelo  bem  da  vossa 
patria. 

Refiecti,  que  este  paiz,  elevado  a  dignidade  de 
Estado  livre  e  independente,  está  olhando  para 
vós  com  olhos  attentos,  e  até  vos  vigia  no  * 
circulo  das  vossas  mesmas  relaçoens  particulares 
e  domesticas. 

He  ali,  mais  ainda  do  que  na  alta  situaçao  das 
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assembleas  publicas  em  ,  que  vos  achais,  que 
deveis  comportar-vos  como  cidadaons,  illumina- 
dos,  aniigos  de  vossos  irmaons  e  de  vós  mesmos, 
e  invariavelmente  determinados  a  fazer  com  que 
todas  as  classes,  particularmente  as  que  formaÕ 
os  pilares  do  Estado,  sintaõ  as  ventagens  inlie- 
rentes  a  ordem  'constitucional  de  que  hoje  goza 

Esta  ordem  porem  naõ  vos  dará  um  solido 
beneficio  em  quanto  o  poder  das  leis  naÕ  imperar 
ccididarnente  dentro  de  vòssos  coráçoens,  e  nao 
legüíar  de  ante  maÕ  todas  as  vossas  acçoens. 
ial  íie  o  aperfeiçoamento  moral  e  politico  que 
produz  a  civihzaçaÕ,  e  que  só  se  consegue  quando 
ella  he  verdadeira ;  isto  hé,  quando  a  puràa  dos 
costumes  forma  a  sua  baze  principal. 

So  entaÕ  o  bem  particular  felizmente  se  com¬ 
bina  com  ^a  prosperidade  publica,  porque  as  leis 
se  vjgorao  pelo  consentimento  geral,  e  entaÕ 
es  ao  realmente  fundadas  na  crença  universal 
das  consciências  de  todos. 

Vivei  persuadidos  de  que  vossas  instituicoens 
naõ  podem  prosperar  a  menos  de  as  pordís  de¬ 
baixo  da  salva  guarda  dos  princípios  deduzidos 
da  moral  christam,  e  a  menos  de  praticardes  seos 

Sr"  publica  e  parti- 

■  Aos  vossos  Ministros  do  altar  pertence  pois  o 
fazer  com  que  esta  saudavel  doutrina  triumfe  por 
meio  de  vossas  liçoens,  e  mais, ainda  por  meio  de 

Representantes  do  Reino  da  Polonia,  o  muito 
zelo  que  mostrais  em  realizar  meos  dezejos  e 
esperanças  hé  um  penhor  do  bom  successo  que 
na  de  ter  a  administraçaõ  nacional  até  a  convo¬ 
cação  da  próxima  Dietl  '  '  ' 

Oxa-le  quaessa  assemblea,  enriquecida  com  o 
ructo  de  vossos  trabalhos,  faça  rápidos  pro- 
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gressos  para  o  honrozo  objecto  que  agora  atrahe 
a  geral  attençao,  e  prepare  para  as  geraçoens 
futuras  uma  rica  colheita  de  segurança,  de  felici¬ 
dade  e  de  gloria. 


RÚSSIA. 


Por  um  Ukase  do  Imperador,  publicado  a  1 1 
(23)  de  Abril  proximo  passado,  augmen taram-se 
1 0  por  cento  os  direitos  de  exportaçaÕ  dos  prin- 
cipaes  artigos  Russianos,  com  forme  a  Pauta 

seguinte 

Direitos  da  Pauta  (\e  1816. 

Eth  prata. 

Canbamo,  por  best  1  R.  0  C. 

Linho  -  -  -  -  1  50 

Cebo  -----  2  O 

Trigo,  por  tschetw  0  15 

Centeio  -  -  -  -  0  11 

Potassa,  porbirk  -  0  75 

Cera,  pud  -  -  -0  50 

Cerdas  -  -  -  -  1  0 

Linhaça  -  -  -  -  0  25 

Semente  de  canbamo  0  15 


INGLATERRA. 


Dissolução  do  Parlamento. 

No  dia  10  de  Junho  S.  A.  R.,  o  Pnncipc  Re¬ 
gente,  dirigiu-se  em  estado  a  Caza  dos  Lords,  e 
sentadq  no  throno,  fez  a  Falia  seguinte  : 


Aagmento  de  10 
por  Cento. 


-  0  R. 

lOC. 

-  0 

15 

.  0 

20 

-  0 

H 

-  0 
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-  0 
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-  0 

5 

-  0 
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-  0 

.  0 
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Milords  e  Senhores  ; 

Tenho  o  profundo  sentimento  de  ser  obri¬ 
gado  a  annunciar-vos  ainda  que  nao  tein  havido 
mudança  no  estado  lamentável  da  indisposição 
de  S.  M. 

Eu  continuo  a  receber  das  Potências  estran» 
geiras  as  mais  fortes  seguranças  de  suas  amigá¬ 
veis  disposiçoens  para  com  este  paiz,  e-do  dezejo 
que  tem  de  manter  a  tranquilidade  geral. 

Agradeço- vos  a  attençao  que  destes  aos 
muitos  e  importantes  objectos  que  se  vos  apre¬ 
sentaram. 

Sinto  grande  satisfacçao  pela  medida  que 
adoptastesy  em  consequência  da  minha  recom- 
mendaçao,^  para  augmentar  as  igrejas  da  religião 
dominante  ;  e  certamente  confio  que  esta  medida 
hâ  de  produzir  muitos  bens  tanto  para  a  religião 
como  para  os  hábitos  moraes  do  povo. 

Senhores  da  Caza  dos  Communs  ; 

Agradeço-vos  os  subsidios  que  me  destes  para 
o  serviço  do  anno  prezente;  e  muito  aprovo  as 
medidas  que  tomastes  para  a  reducçao  da  divida 
nao  consolidada. 

Tenho  muito  prazer  em  informar-vos  que  as 
rendas  publicas  augrnentao  progressivamente. 

Milords  e  Senhores  ; 

No  encerramento  desta  Sessão,  julgo  neces¬ 
sário  informar-vos  que  a  minha  intenção  hé  dis¬ 
solver  o  actual  Parlamento,  e  convocar  outro 
novo.  Communicando-vos  esta  noticia,  nao 
posso  deixar  de  vos  lembrar  que  bem  impor¬ 
tantes  successos  tem  havido,  nao  só  relativos  a 
situaçao  deste  paiz  mas  da  Europa,  de  pois  da 
cpocha  em  que  pela  primeira  vez  aqui  estive  com 
vosco. 

EntaS  o  dominio  do  inimigo  commum  pe* 
zava  sobre  tçdo  o  continente,  e  o  poder  resistir- 

VOL.  XXII.  K 


?4  Política  e  Variedades. 

lhe  parecia  a  muitos  ser  couza  impraticável :  s6 
nas  extremidades  da  Europa  eíFectivaménte  e 
com  proveito  se  lhe  resistia, 

Por  meio  de  esforços,  de  que  nao  há  exem¬ 
plo,  e  que  vós  me  habilitastes  a  fazer  em  auxilio 
dos  paizes  que  entaS  contendiaS  por  sua  inde¬ 
pendência,  e  por  meio  desse  espirito  que  já 
animava  muitas  naçoens,  o  continente  ficou  em 
fim  livre  da  mais  pezada  e  oppressiva  tirania  que 
tem  sofrido ;  e  eu  tive  a  felicidade,  com  o  auxilio 
da  «divina  Providencia,  de  terminar,  conjuncta- 
inente  com  os  Alliados  de  S.  M.,  a  mais  prodi- 
gioza  e  sanguinaria  contenda,  em  que  há  muitos 
séculos  se  viu  a  Europa,  com  gloria  e  successos 
taes  como  nunca  aconteceram. 

A  continuação  desta  contenda  por  miiitos 
annos,  e  particularmente  os  últimos  esforços  para 
termina-la,  produziram  dentro  do  nosso  paiz 
assim  como  no  resto  da  Europa,  mui  conside¬ 
ráveis  difficuldades  e  misérias  internas.  Todavia, 
apezar  de  todos  os  males  immediatos  que  o  povo 
de  S.  M.  tem  sofrido,  eu  olhei  sempre  sem  susto 
para  o  futuro,  porque  tinha  toda  a  confiança  na 
solidez  dos  recursos  do  Império  Britânico,  nos 
melhoramentos  que  havia  de  trazer  a  continuação 
da  paz,  e  na  paciência,  espirito  publico,  e  energia 
da  naçao. 

Na5  me  enganei  em  todas  estas  esperanças. 

O  melhoramento  de  nossas  circunstancias 
internas  hé  felizmente  mui  visivel,  e  indica  que 
vai  a  ser  mui  progressivo.  Assim  estou  profun¬ 
damente  persuadido  que  a  continuada  lealdade, 
e  esforços  de  todas  as  classes  de  vassallos  de 
S.  M.  hao  de  levar  ao  fim  estes  jâ  principiados 
indícios  de  prosperidade  nacional,  por  meio  da 
constante  obediência  as  leis,  e  amor  á  constitui¬ 
ção,  da  qual  todo  o  bem  que  experimentamos 
tem  procedido/^ 
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3i<ntao  0  Lord  Chancellor,  eni  virtude  das 
ordens  de  S.  A.  R,  o  í^rincipe  He^ente^  dice  **-~ 

Milords,  e  Senhores ; 

Hé  vontade  e  prazer  do  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente,  fazendo  as  vezes  e  eiri  nome 
de  Sua  Magestade,  que  este  Parlamento  seja  im- 
mediatamente  dissolvido ;  e  em  consequência 
disto,  o  Parlamento  esta  dissolvido.”  . 

O  Principe  Regente  desceu  do  throno,  e  sahiu 
da  Caza  com  o  mesmo  apparato  com  que  tinha 
entrado.  O  orador  dos  Communs  sahiu  para 
fora  da  Barra,  e  os  Lords  se  retiraram  da  Caza. 

Na  mesma  tarde  do  dia  10  de  Junho  se  publh 
caram  as  Proclamaçoens  do  costume  para  se  pro¬ 
ceder  imrnediatamente  as  elleiçoens.  Uma 
delias  geral,  dirigida  a  todo  o  Reino  Unido  da 
Gran-Bretanha  e  de  Irlanda,  a  outra  aos  Pares 
de  Escócia  para  elegerem  os  16  Pares  que  hao 
de  servir  em  o  novo  Parlamento,  que  se  hà  de 
juntar,  terça  feira,  4  de  Agosto  futuro. 
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REFLEXOENS  SOBRE  ALGUNS  ARTIGOS 

DESTE  NUMERO. 


Vitam  impendere  vero,  et  reipublicap  patriae.^' 

Empregaremos  a  vida  em  defender  a  verdade,  nosso  Rey,  e 

nossa  Patria.’’) 

REINO  UNIDO  PORTUGUEZ.—BRAZIL. 

Antes  de  proceder-mos  a  fazer  algumas  re- 
flexoens,  vamos  transcrever  o  Decreto  seguinte; 

Decreto  que  manda  fechar  as  devassas  de  Fernam- 
buco,  e  de  outras  terras,  abertas  por  efeito  da 
ultima  insurreição. 

“  Tendo-se  celebrado  o  Acto  da  minha  Accla- 
maça5  e  Exaltaçaõ  ao  throno  destes  Reinos,  e 
conhecendo  petas  vivas 'demonstiaçoens  co  meo 
povo,  da  nobreza,  e  dos  representantes  das 
Camêras  e  Corimraçoens  que  a  elle  concorreram 
a  prestar  o  juramento  de  preito  e  homenagem  o 
amor  e  lealdade  (jue  tem  a  minha  Real  pessoa,  a 
Monarquia,  e  ao  nome  Portuguez :  Querendo 
demonstrar-lhes  quanto  me  forao  agradaveis 
estes  fieis  sentimentos :  Hei  por  hem,  que  as 
devassas,  a  que  se  estava  procedendo  em  Per¬ 
nambuco,  ou  em  outras  quaesquer  terras  pelos 
"es  que  alguns  malvados,  trazendo  de  longe 
o  veneno  de  oplnioens  destruidoras,  e  querendo 
inficionar  anacaÕ  Portugueza,  que  acabo  de  ver 
nue  se  acha  illeza,  commetteram  contra  o  Estado, 
conspirando-se  e  rebelando-se  contra  elle,  cessem 
iio  seo  proseguimento,  e  se  haj  ao  por  fechadas  e 
concluídas,  para  se  proceder  sem  outra  einoia 
a  julgar  os  culpados  pelo  que  por  ellas  constar,  e 
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segundo  as  suas  culpas  merecerem,  pois  que  na5 
peniiitte  a  justiça  que  crimes  taõ  horrorosos 
fiquem  impunidos.  NaÕ  se  procederá  conse¬ 
quentemente  a  prender  ou  sequestrar  a  mais 
nenhum  réo,  ainda  que  pelas  mesmas  devassas 
já  se  lhe  tenhaÕ  formalisado  culpas,  excepto 
tendo,  sido  dos  cabeças  da  rebelia5.  Os  que 
tiverem  sidos  prezos,  ou  sequestrados  depois  da 
data  deste  dia,  seraS  soltos,  e  relvados  os  seques¬ 
tros  ;  pois  que  hé  minha  tenção  que  a  justiça 
somente  prosiga  contra  aquelles  que  já  se  achao 
jyvczoSj  6  tocios  os  iiihís  fícjucni  pcrcloâdoSj  âinclâ. 
que  tenhaÕ  commetido  culpa  provada,  a  excep- 
çaõ  somente  dos  sobreditos  já  exceptuados.  A 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  assim  o  tenha 
entendido,  e  execute  pela  parte  que  lhe  toca : 
E  aos  Juizes  da  Alçada,  e  mais  auctoridades,  a' 
quem  compete,  mando  expedir  as  ordens  neces¬ 
sárias.— Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de 
Fevreiro  de  1818. 

“  Com  a  Rubrica  de  El  Rey,  N.  S.” 

Este  Decreto  honra  muito  a  piedade  e  bom 
coraçaÕ  de  El  Key,  e  por  elle  se  vê  que  a  sua 
bondade  estava  pronta  a  desenvolver  todos  os 
sentimentos  do  seo  nobre  coraçao  em  favor  de 
muitos  de  seos  filhos  prodigos  que,  esquecidos 
dos  bens  da  caza  paternal,  tentaram  em  seo 
delirio,  dezertar  delia  com  tanto  prejuizo  seo  e 
da  patria.  Em  taes  circunstancias  dezejáramos 
pois  que  seos  conselheiros  lhe  tivessem  aconsel¬ 
hado  outra  forma  de  Decreto  mais  explicita  e 
mais  clara.  Hé  verdade  que  se  mandao  suspen¬ 
der  e  fechar  as  devassas,  desde  um  dia  fixo  e 
bem  determipado,  o  que  hé  certamente  um  grande 
beneficio,  porque  estamos  persuadidos  que  se 
por  uma  eternidade  la  se  convervasse  a  Alçada, 
por  essa  mesma  eternidade  haveriao  sempre  cri- 
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minosos;  todavia,  neste  termo  perfixo  há  aincia 
uma  clausula,  relativa  aos  cabeças  da  rebelião 
E  quaes  sao  ellés?  Depois  de  tanto  tempo  em 
que  houve  aquelle  desgraçado  acontecimento 
nao  serão  ainda  conhecidos  os  cabeças  de  uma 
rebelião  que  foi  tao  notoria  e  tao  publica?  Estes 
cabeças  quizeramos  por  tanto  ver  claramente 
designados,  para  nao  deixar  ainda  ao  alvedrio 
das  paixoens  particulares  a  designação  destes 
culpados.  Em  um  paiz  como  o  nosso,  em  que 
se  permitte  ao  Juiz  interpretar  a  lei  a  seo  arbi- 
trio,  nao  correráS  grande  perigo  muitos  indiví¬ 
duos  que  podem  arbitrariamente-  ser  designados 
ainda  como  chefes  de  rebelião  ?  Esta  concidera- 
Çao,  esperámos,  será  meditada  e  attendida  pelos 
Ministros  de  El  Rey,  que  assim  como  coadju- 
^  varam  prudentemente  as  boas  inclinaçoens  do 
monarca,  também  o  aconselharão  ainda  a  dar 
novas  providencias  para  que  tao  boas  inclinaçoens 
na5  frustem. 

Também  pelo  mesmo  Decreto  se  manda  pro¬ 
ceder  sem  outra  demora  a  julgar  os  culpados  : 
seria  bom  que  o  governo  prefixasse  igual  mente 
algum  periodo  dentro  do  qual  se  dessem  todas 
as  sentenças.  Findas  as  devassas,  estão  já  colli- 
gidas  quantas  provas  possa5  haver  contra  os 
culpados,  e  neste  cazo  as  sentenças  devem  ser 
prontas.  Receámos  com  tudo,  que  attendendo 
á  habitual  preguiça  de  nossos  juizes,  á  muita 
profuzao  de  loquella  de  nossos  letrados,  e  ás 
mui  industriozas  tramas  de  nossos  Escrivaens,  as 
sentenças  levem  ainda  mais  tempo  a  lavrar-se, 
do  que  levaram  as  devassas  a  tirar-se.  Cazos, 
como  os  de  Pernambuco,  devem  ser  rapida¬ 
mente  concluídos;  e  por  essa  rapidez  se  deve 
trabalhar  em  que  até,  se  hé  possivel,  se  risquem 
da  memória.  Para  isto  nao  há  senão  um  meio, 
sancionado  pela  boa  política  de  todos  os  povos  e 
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clc  todas  as  idades perdoar  muito,  e  castigar 
pouco,  porem  com  a  prontidão  e  velocidade  do 
raio,  se  for  possível.  As  demoras  em  taes  cazos 
nao  só  afrouxao  o  odio  ao  crime,  mas  excifcao  a 
meditar  em  assumptos  que  hé  bem  sejao  pronta- 
mente  esquecidos. 


XIEINO  DE  PORTUGAL. 

Demos  neste  artigo  o  princípio  da  interes¬ 
sante  exposição  que  se  nos  remeteu  de  Portugal, 
relativa  aaparatoza  devassa  daalfandega,  de  que 
lià  muito  já  fizemos  menção  em  mais  de  um  No. 
'  do  nosso  Jornal,  Nao  diremos  por  ora  couza 
alguma  neste  ponto,  e  só  reservámos  nossa  opi* 
niao  para  quando  todos  os  documentos  estiverem 
publicados.  No  em  tanto,  nossos  leitores  hira5 
t^^bem  fazendo  idea  do  cazo,  e  mais  aptos 
ficaráo  para  depois  julgarem  da  pezo  de  nossas 
razoens,  Agora  passamos  a  cumprir  com  a 
promessa  que  fizemos  em  o  nosso  No.  passado, 
pag.  522,  á  respeito  da  Obra  publicada  em 
Lisboa,  com  o  titulo  de, 

Reflexoens  sobre  a  Conspiração  Descuberta^  e 
Castigada  em  Lisboa  no  anno  de  1817,  nor  lun 
verdadeiro  amigo  da  patria.  ^ 

Se  o  auctor  deste  livrinho  famoso  se  tivesse 
simplesmente  limitado  a  criticar  grosseiramente 
o  Investigador  Portuguez^  e  a  insultar  ainda 
mais  grosseiramente  seos  Redactores  com  per¬ 
sonalidades  miseráveis,  o  Investigador  o  teria 
deixado  em  paz,  e  nem  se  abaixaria  a  dar-lhe 
resposta  bem  como  se  nao  tem  abaixado  a  respon¬ 
der  a  outras  misérias  quazi  semilhantes,  que 
contra  ellc  se  tem  escripto  em  Lisboa  debaixo 
da  prudente  direcção  de  rectissimos  censores. 
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Mas  o  total  livrinho  nao  hé  só  um  simples  libello, 
lié  uma  compilação  famosa  de  absurdas  adula- 
çoens,  fundadas  tanto  na  ignorância  do  estado 
prezente  das  naçoens  estrangeiras,  particular- 
mente  de  Inglaterra,  como  na  adulteraçao  feila 
também  por  ignorância  ou  de  proposito,  aos 
factos  mais  notorios  e  honrosos  da  historia  Por- 
tugueza.  Tudo  isto  pois,  com  alguns  episodios 
de  que  o  li\TÍnho  muito  abunda,  merece  uma 
resposta,  e  nós  lha  vamos  dar. 

Hé  dividida  a  Obra  em  tres  artigos,  que  sao 
os  seguintes  : — Cauzas  da  prezente  Conspiração  : 
Enormidade  do  Delicto :  Justiça  do  Castigo. 
Pelo  primeiro  artigo,  e  já  antes  pelo  titulo  da 
obra,  todo  o  mundo  devia  esperar  que  o  auctor 
nos  desse  uma  historia  circunstanciada  das 
cauzas,  progressos,  e  malogramento  da  conspi¬ 
ração,  e  nos  revelasse  os  mistérios  que  nos  ocultou 
a  sentença;  nada  porem  disto  nos  revelou  o 
auctor,  porque,  depois  de  muito  dizer,  nos  remete 
a  final  para  a  sentença  que  toda  a  gente  conhece 
e  nos  deixa  na  mesma  ignorância  em  que  antes 
estavamos*  Hé  logo  evidente  que  o  titulo  da 
Obra  foi  um  mero  estratagema  de  guerra,  e  que 
o  auctor  nunca  teve  em  vista  expor  as  verda¬ 
deiras  cauzas  da  conspiração,  mas  sim  escrever 
unicamente  -contra  o  assumpto  da  moda — os 
Pedreiros  Lmxs,  e  de  envolta  inculcar  maximas 
relio-iosas  e  politicas,  diametralmente  opostas  a 
ess^  com  que  nasceu  a  Monarquia,  com  que  se 
dilatou  pelas  quatro  partes  do  mundo,  e  com 
que  por  muitos  séculos  floresceu  na  paz  e  na 
guerra.  E  que  isto  assim  seja  palpavelmente  se 
mostra  pela  qualidade  das  razoens  com  que  enche 
o  seo  artigo  priitieiro,  que  merecia  ser  o  mais 
interessante  de  todos. 

Nós  queriamos  saber  as  cauzas  da  conspiração 
de  Portugal,  e  o  auctor  vai  buscar  cauzas  geraes 
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que  diz  teni  produzido  todas  as  conspiraçoens  e 
revoluçoens  do  mundo.  Logo  isto  nao  hé 
escrever  sobre  a  conspiraça5  de  Lisboa  no  anno 
de  1817,  porem  escrever  sobre  todas  as  conspi¬ 
raçoens  que  tem  havido  no  mundo.  Mas,  como 
já  dicemos,  o  auctor  nisto  mesmo  tinha  o  seo 
hm ;  e  por  isso  analysaremos  os  principios  geraes 
de  que  se  serve. 

Diz  que  o  orgulho  e  ambiçaa  sao  as  cauzas 
primarias  de  todas  as  conspiraçoens,  e  que  este 
mesmo  orgulho  e  ambiçab  forao  também  as 
cauzas  primarias  da  conspiração  de  Lisboa.  Este 
argumento  prova  de  mais,  e  por  isso  nada  prova 
para  o  cazo  prezente,  porque  o  orgulho  e  ambiçao 
nao  somente  tem  sido  cauzas  de  "todas  as  conspi¬ 
raçoens  do  mundo,  mas  ao  mesmo  tempo  pro¬ 
duzem  e  tem  produzido  assim  grandes  crimes 
como  grandes  virtudes.  Tinha  por  ventura 
Cicero  menos  orgulho  e  ambiçao  do  que  Cati- 
lina?  Apezar  disso,  um  queria  perder  a  patria, 
outro  a  salvou.  Alem  disto,  era  Cesar  mais 
ambiciozo  e  orgulhoso  do  que  Pompeo,  Bruto 
e  Cassio?  Apezar  porem  do  orgulho  e  ambiçaõ 
de  todos,  uns  morrem  por  sustentar  a  liberdade 
da  patria,  e  outro  por  a  querer  aniquiljar.  Pas¬ 
semos  a  exemplos  cazeiros.  Quando  o  grande 
Aífbnso  de  Albuquerque,  à  borda  da  sepultura, 
e  cercado  de  invejas  e  inimigos  escrevia  a  Eí 
^Qy— Senhor^  para  mim  nada  peço :  o  Oriente  todo 
faltar u  por  mitn*  Nao  tinha  elle  orgulho,  nao 
tinjia  ambiçaõ  ;  e  este  seo  orgulho  e  ambiçao 
nao  erao  tao  nobres,  como  os  nobres  feitos  com 
que  assombrou  o  Oriente?  E  os  heroes  da  nossa 
portentoza  revolução  de  1640  na5  tinhao  também 
orgulho  nao  tinhao  ambiçao  P  Logo  atribuir  taes 
cauzas  á  conspiração  de  Lisboa,  hé  dizer  palavras 
sern  sentido,  e  empregar  ignorantes  e  maliciozas 
reticencias  para  esconder  as  cauzas  verdadeiras. 

VOL,  XXII.  L 


\ 


82  Rejíexoens,  S^c» 

O  orgulho  e  ambiçao  nunca  se  podem  chamar 
rigorosamente  cauzas  primarias  dos  aconteci¬ 
mentos  humanos  :  estas  paixoens  sao  em  todo 
o  cazo  cauzas  secundarias,  ou  eíFeitos  de  motivos 
e  cauzas  primarias  que  as  excitao  e  poem.em 
movimento.  Estes  motivos,  que  produzem  no 
homem  o  orgulho  e  ambiçao,  sendo  com  efFeito 
as  cauzas  primarias  de  todas  as  acçoens  humanas, 
sao  por  conseguinte  aquelles  que  devem  ser  ex¬ 
postos  por  todo  o  escriptor  imparcial  que  se 
oíFerece  a  dar  ao  publico  a  raza5  de  algum  acon¬ 
tecimento  notável.  Mas  destas  particularidades 
hé  que  quiz  fugir  o  aiictor;  e  por  isso  recorreu 
a  principios  geraes,  e  depois  os  foi  a  deante 
enfeitar  com  a  pintura  brilhante  que  fez  de 
Portugal,  para  talvez  fazer  crer  no  Brazil,  que 
os  Portuguezes  da  Europa  vivem  hoje  em  um 
dos  melhores  mundos  possiveis !  Eisaqui,  na 
verdade,  o  que  hé  ser^um  verdadeiro  amigo  da 
pátria: 

Nao  contente  com  gastar  inutilmente  o  seo 
tempo  com  a  exposição  de  cauzas  geraes,  que 
longe  de  produzirem  sempre  mal  antes  muitas 
vezes  produzem  grandes  virtudes,  passa  a  outros 
principios  geraes,  que  chama  cauzas  secundarias, 
t  poderossissimas;  e  diz  que  os  escriptos, 
exemplos,  e  esforços  dos  Pedreiros  livres  produ¬ 
ziram  a  conspiração  de  Lisboa.  Para  se  avançar 
uma  proposição  desta  natureza  era  preciso  ter 
dante  mao  colligido  provas  evidentes,  pelas 
quaes  se  mostrasse  ao  publico  que  os  reos,  a  nao 
serem  influidos  por  estes  principios,  nao  teriao 
sido  conspiradores.  Mas  o  auctor,  que  antes 
avançou  que  em  todos  os  tempos  e  em  todos  .os 
paizes  tem  sido  frequentes  as  conspiraçoens, 
apezar  de  se  nao  sonhar  ainda  nesses  tempos  e 
paizes  em  Pedreiros  Livres,  como  pode  agora, 
sem  provas  individuaes  e  particulares,  concluir 
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que  a  conspiração  de  Lisboa  teve  por  cauza 
poderossissima  a  cooperação  das  maximas  e 
esforços  dos  Pedreiros  livres?  O  raciocínio  do 
auctor,  bem  analisado,  reduz-se  a  formula  se¬ 
guinte: — Tem  havido  em  todos  os  tempos  e 
paizes  muitas  conspiraçoens,  sem  que  delias 
tenhao  sido  acusados  os  Pedreiros  Livres ;  logo  os 
Pedreiros  Livres  forao  os  auctores  da  Conspiração 
de  Lisboa. — Esta  hé  a  lógica  do  auctor;  este 
hé  o  grande  fundamento  de  todas  as  suas  provas* 

Diz  elle  a  pag.  26,  naò  ohsta  contra  esta  asser- 
çaÒ  andarem  alistados  no  Catalogo  dos  Pedreiros 
Ivcrcs  muitos  cidadaous  honrados  e  pios  e  ate  mesmo 
Príncipes  e  Soberanos.  Ora  se  isto  assim  hé, 
uma  sociedade,  que  tem  em  si  cidadaons  hon¬ 
rados  e  pios,  naS  pode  estar  fundada  sobre 
maximas  revolucionarias  ou  destruidoras  ^  da 
ordem  social.  Logo  as  maximas  dos  Pedreiros 
livres  nao  podem  ser  cauza  poderossisima  de  con¬ 
spiraçoens  :  logo  se  tem  havido  alguns  ^P^* 
dreiros  livres  conspiradores  nao  hé  em  razao  de 
serem  Pedreiros  livres,  mas  de  serem  homens,  e 
portanto  capazes  de  todo  o  bem  e  de  todo  o 

mal. 

‘  O  auctor,  como  arrependido  da  proposição 
que  avançou,  passa  logo  a  modifica-la,  e  acres¬ 
centa  na  mesma  pagina, — que  esses  cidadaons 
honrado.s  e  pios,  e  até  mesmo  Príncipes  e  Sobe¬ 
ranos  nunca  passao  dos  primeiros  gráos,  e  como 
assim  nao  partecipao  das  iniquidades  da  Seita. 
Ora  com  eífeito  esta  razao  hé  a  mais  estúpida 
que  pode  .entrar  na  cabeça  do  homem.  Sim 
todos  os  homens  honrados  e  pios,  uma  vez  que 
sao  Pedreiros  livres,  passao  a  ser  estultos  e 
patetas,  e  contentao-se  de  ficar  nos  primeiros 
gráos,  sem  terem  curiosidade  de  conhecer  a  íundo 
a  sociedade  a  que  pertencem ;  Os  mesmos  Priu- 
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cipes  e  Soberanos,  e  por  exemplo,  o  Principe 
Pegente  de  Inglaterri^,  todos  sao  pobres  crea- 
turas,  que  so  se  engodao  com  palavras,  cerimo- 
mas,  e  momices,  e  honrao-se  por  membros  de 
uma  sociedade  que  lhes  occulta  suas  leis  e  suas 
ma^imas  ! .  Quem  poderá  crer  taes  parvoíces  a 
nao  ser  o  auctor  do  Livrinho,  se  hé  que  as  cré  ? 

Mas  o  auctor  que  de  proposito  escreveu  a  sua 
obra  (provavelmente  por  mandado  de  alguém) 
para  desviar  a  attençao  publica  das  cauzas  ver¬ 
dadeiras  da  conspiração  de  Lisboa,  entranha-se 
de  proposito  neste  labyrinto;  e  para  o  tornar 
ainda  mais  intrincado  recorre  a  Revolução  de 
França,  que  pertende,  assim  como  outros  muitos 
que  tem  escripto  com  o  mesmo  espirito  adula¬ 
dor,  haver  sido  obra  exclusiva  dos  Pedreiros 
Livres.  Quem  tiver  cara  bastantemente  desa¬ 
fogada  para  sustentar  que  todos  os  governantes 
sao  impecáveis,  e  que  todos  os  governados  tem 
por  direito  divino  estreita  obrigaçao  de  soíFrer 
quanto  se  lhes  queira  fazer,  sem  nunca  recalci¬ 
trar,  bem  como  a  besta  de  almocreve  deve^soffrer 
toda  a  carga  sem  nunca  dar  um  coice,  o  que  hé 
contrario  a  todas  as  leis  físicas  da  natureza;  só 
esse  indivíduo  sim  poderá  aíFoitamente  dizer  que 
,a  Revolução  Franceza  foi  obra  exclusiva  dos 
Pedreiros  Livres.  O  auctor  recomenda  a  leitura 
das  Memórias  de  Barruel ;  nós  recomendámos 
íambem,  entre  outros  escriptos,  os  Annaes  Fran- 
cezes^  obra  de  M.  Guy  Sallier,  antigo  Consel¬ 
heiro  do  Parlamento  de  Paris,  e  actualmente 
empregado  no  Conselho  de  Estado.  Ve-se  pois 
que  o  auctor  do  Livrinho,  sabendo  que  muita 
gente  tem  querido  explicar  toda  a  RevoluçaÕ 
Franceza  por  meio  das  maximas  dos  Pedreiros 
livres,  o  que  nao  so  hé  muito  commodo,  mas  até 
agradavel  a  certa  classe  de  pessoas,  procurou 
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também  a  mesma  vereda,  e  conseguiu  os  dois 
fins  dos  seos  antecessores; — poupou-se  â  tra¬ 
balho,  e  agradou  á  certa  classe  de  pessoas. 

O  auctor,  para  ser  coherente  em  seo  proposito, 
e  bem  desempenhar  os  fins  a  que  se  propoz,  toma 
por  cauza  aquillo  que  nunca  o  foi,  como  acabá¬ 
mos  de  mostrar,  e  toma  por  pretextos^  couzas 
que  forao  cauzas  poderossissimas  da  conspiraçaÕ 
de  Lisboa.  O  primeiro  que  elle  assim 

denomina  era — o  odio  que  os  conspiradores  tin- 
nao  ao  IVIarechal  General  Beresfqrd  o  se- 
S^undo,  a  demora  de  EJ-Rey  e  Real  Família  no 
'  JBraziJ.  Ora,  se  o  auctor  nao  ousa  negar  que 
houvessem  estes  poderosos  motivos  locaes,  nao 
será  mais  rácionavel  atribuir-lhe  a  conspiração 
de  Lisboa  do  que  á  cauzas  geraes  e  fantasticas, 
aplicáveis  a  todas  as  conspiraçoens  do  mundo  ? 
Estes  motivos,  roborados,  por  exemplo,  com  a 
desesperação  em  que  estava  o  Coronel  Manoel 
Monteiro  de  Carvalho,  por  se  lhe  estarem  de¬ 
vendo  trinta  mezes  de  soldo,  nao  seriao  com 
eífeito  sufficientes  para  o  fazerem  conspirador, 
sem  qne  seja  preciso  recorrer  aq  orgulho  e  am- 
biçao  humana,  e  aos  escriptos  e  esforços  dos 
Pedreiros  Livres r^Mas  o  auctor,  sempre  fiel  a 
seos  principios,  trata  estes  motivos,  como  super- 
'ficiaes  e  insignificantes;  e  para  mais  os  debilitar, 
pertende  mostrar  que  a  ausência  de  El-Rey  nada 
influe  na  prosperidade  de  Portugal ;  que  o  go¬ 
verno  actual  hé  mais  que  bastante  para  o  go¬ 
vernar  ;  e  que  Portugal,  prezentemente,  ainda  hé 
mais  feliz,  e  está  mais  prospero  do  que  a  mesma 
•  Inglaterra!  Com  eífeito,  custa  a  imaginar  que 
dentro  de  Portugal  houvesse  um  homem  que 
ouzasse  avançar  taes  proposiçoens.  Mas  hé  bem 
que  vejamos  suas  próprias  palavras,  qne  sao  as 
seguintes  a  pag.  17: — 

E  attendendo  principalmente  ao  illustradOf 
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recto^  suwüe,  e providente  governo,^  que  em  Por¬ 
tugal  suppre  a  ausência  de  nosso  Soberano  :  re- 
flectindo  com  toda  a  imparcialidade  no  acerto 

brandura,  com  que  tein  regulado  nossos  des¬ 
tinos  no  meio  da  crise  mais  calamitosa  e  pre¬ 
cária  que  Portugal  nunca  experimentou :  vendo 
a  exact^sima  administraçaÕ  do  Real  Erário,  a 
multidão  de  Obras  publicas,  que  se  tem  feito 
d^ois  das  incalculáveis  despezas  de  uma  guerra 
tao  assoladora  e  dilatada,  qual  hé  a  que  acaba¬ 
mos  de  soffrer :  vendo  os  auxilios  que  este  go¬ 
verno  tem  prestado  para  a  restauraçao  de  agri¬ 
cultura  e  outras  artes  :  vendo  em  fim  a  paz  e 
socego  que  reina  por  todo  o  Portugal,  naõ  posso 
admitir  que  a  demora  de  S.  M.  F,  no  Brazil  dé  o 
minimo  pretexto  para  uma  Resolução,  ou  qualquer 
outro  attentadoy  menos  grave  e  injusto.'' 

Nao  hé  nosso  proposito  entrar  agora  aqui  na 
analyse  dos  actos  do  governo  de  Portugal;  dize¬ 
mos  porem  qne  ainda  quando  elle  tenha  todas 
essas  perfeiçoens  que  o  *  auctor  lhe  atribue,  nao 
hé  competente  para  governar  Portugal,  nem  lhe 
pode  servir  de  utilidade  real,  ou  compensa-lo  da 
falta  do  seo  Soberano,  pelos  mui  circunscriptos 
e  limitados  poderes,  que  tem.  Dizer  pois  que 
El-Rey  nao  faz  nenhuma  falta  sensivel  em  Por¬ 
tugal,  e  que  o  povo  nao  tem  conseguintemente 
justo  motivo  de  queixar-se. hé  cravar  o  punhal  no 
coraçao  da  patria  ;  hé  assassina-la. 

Nao  sabemos  se  o  Erário  hé  bem  ou  mal  ad¬ 
ministrado,  porque  os  mistérios  de  sua  adminis¬ 
tração  sao  tao  occultos  como  os  dos  Pedreiros 
livres;  mas  se  a  boa  administraçaS  consiste  nao 
só  em  despender  bem  o  que  se  recebe,  mas  em 
receber  bqm  o  que  se  deve  despender ;  o  que  se 

^  Os  Ex®®**  Governadores  do  Reino  devem,  em  consciên¬ 
cia,  depois  desta  famosa  incensadela,  propor  o  Auctor  para 
Bispo,  ao  menos  in  partihiiSj  se  hé  Eclesiástico  como  dizem. 


Reflexoensj  ^c. 

passa  e  tem  passado  em  uma  das  Alfândegas  de 
Lisboa,  de  que  há  documentos  publicados  neste 
No.  do  nosso  Jornal,  mostra  que  o  Erano  perde 
por  incúria  e  desmazello  muitas  somas  que  devia 

receber.  •  i., 

Falla-se  em  auxílios  prestados  a  agricultura  e 

as  artes :  naÕ  sabemos  quaes^  seja5.  ^  O  auctor 

se  queria  ser  acreditado  devia  especincamente 

aponta-los. 

O  auctor  vê  em  fim  a  Jüas  e  o  socego  que  rei- 
naS  por  todo  o  Portugal :  hé  um  milagre  da  sua 
vista,  quando  elle  mesmo  está  tratando  de  unaa 
conspiraçaõ  em  Lisboa.  Se  nas  outias^paites  do 
reino  também  ha  essa  paz  e  soccgo,  nao  admira  . 
nunca  há  paz  e  socego  tao  profundo  como  nos 

cemitérios.  . 

Depois  desta  primeira  brilhante  pintura  de 

Portugal,  passou  o  auctor  a  dar-lhe  o  ultimo  colo¬ 
rido,  e  a  distribuir-lhe  as  sombras.  A  maior 
parte  destas  achou  elle  em  Inglaterra,  e  as  colo¬ 
cou  da  maneira  seguinte,  a  pag.  18 : 

“  A  Gran  Bretanha,  decantado  modello  da 
opulência  e  sabedoria  do  governo,  aprezenta 
hqie  um  quadro  Ttiuito  tíiüis  Icistiuiozo  do  (jUQ  ^oT'‘ 
tu^cilc  Continuos  cjucixumcs  contra,  o  governo ^ 
motins,  e  sediçoens  armadas  \  insultos  ao  Re¬ 
gente,  e  Ministros ;  continuas  bancarrotas  de 
j^ggociantes  j  "diminuição  do  cominercio ,  sus¬ 
pensão  das  Fabricas,  lagrimas,  desgraças,  suicí¬ 
dios  hé  o  de  que  abunda  este  emporio  das  ri¬ 
quezas,  segundo  attestao  os  repetidos  discursos 
dos  membros  do  Parlamento,  e  os  seos  mesmos 

Periódicos.” 

Para  fortificar  estas  sombras  passa  outra  vez 
â  fallar  de  Portugal,  para  o  apresentar  como 

contraste,  e  diz  ainda  a  pag.  20  :  ^ 

Entte  tanto  Portugal  tem  um  aspecto  bem  di¬ 
verso.  O  luxo  na  Capital  e  nas  , Províncias, 
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tanto  em  yestidos  como  Cazas,  moveis,  meza 
&c.  he  maior  do  que  nunca :  sem  duvida  porque 
la  dinheiro  para  mante-lo.  Se  o  commercio 
externo  tem  afrouxado,  e  está  menos  florecente, 
o  interno  está  mais  augmentado  talvez  do  que 
nunca ;  e  este  he  mais  vantajozo  do  que  o  ex* 
terno ;  proposição  que  a  muitos  parecerá  para- 
xa,  e  que  eu  me  animo  a  proferir,  principal- 
mente  por  ter  lido  que  o  commercio  externo  da 
inglaterra  vale  annualmeute  10  milhoens  de 
Ijibras  Sterlinas,  sendo  que  o  interno  lhe  vale 
annualmente  mais  de  60  milhoens  da  mesma 
moeda.  ^  A  agricultura  e  artes  diariamente  se 
adiantao  e  melhorao  entre  nos.  O  povo,  ou  a 
massa  da  jiaçaõ,  por  toda  a  parte  vivetranquillo, 
G  çuasi  tão  satisfeito  como  d’antes:  naÕ  se  amo¬ 
tina,  naÕ  se  expatria,  naõ  corre  em  bandos  á 
mendigar  seo  sustento  nos  paizes  estrangeiros 
por  meio  do  trabalho,  ou  de  divertimentos  venaes 
e  lascivos,  como  estamos  vendo  praticar  aqui 
aos  indivíduos  dessas  naçoens,  que  passa5  por 
mais  polidas  e  bem  governadas.” 

Tu^o  quanto  o  auctor  assevera  de  Inglaterra 
hé  taõ  absurdo  e  ridículo  que  nem  -merece  uma 
resposta  séria.  Parece  incrível  que  um  homem 
que  escrev’e  em  Lisboa,  aoiíde  quazi  rec^ular- 
mente  se  recebem  quatro  Paquetes  por  mez  de 
Inglaterra,  escieva  deste  paiz  com  uma  igno¬ 
rância,  que  nem  mesmo  seria  perdoável  se  escre¬ 
vesse  sobre  couzas  do  interior  do  Japaõ  ou  da 
China.  Com  eíFoito,  asseverar  que  Inglaterra 
aprezenta  hoje  um  quadro  muito  mais  lastimozo 
do  que  Portugal  hé  uma  dessas  asserçoèns  das 
quaes  em  nossa  terra  vulgarmente  se  diz,  que 
naS  tem  pés  nem  cabeça.  Bastaria  que  o  auctor 
reflectisse,  que  depois  de  muitos  annos  a  naçaõ 
Britanica  hé  a  mais  industrioza  e  commerciante 
do  mundo  moderno;  que  depois  clc  muitos  annos 
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tcni  sido  quâzi  o  universal  mercado  do  mundo, 
e  que  em  razao  disto  tem  apropriado  quazi  todo 
o  numerário  e  riquezas  do  mundo  em  troco  da 
superioridade  de  suas  manufacturas,  productos, 
e  commercio ;  e  íinalmente  que  nunca  foi  inva¬ 
dida  e  talada  na  guerra  passada,  como  foi  todo 
o  continente,  e  por  consequência,  se  enriqúecou 
extraordinariamente  com  essa  mesma  guerra  que 
assollou  os  outros  povos.  Mas  quaes  sao  os  fun¬ 
damentos  sobre  que  ellç  funda  tao  extravagante 

opinião? 

I.  Motins,  e  sediçoens  armadas, — Lstes 
motins  e  sediçoens  armadas  forao  ta5  momentâ¬ 
neas,  que  era  fisica  e  moralmente  impossivel 
podessem  influir  no  estado  intrinseco  da  naçao, 
e  reduzi-la  a  um  estado  de  miséria  peor  do  que  o 
de  Portugal.  Quanto 'mais,  todos  esses  motins 
pareceram  taS  insignificantes,  que  as  Leis  em 
virtude  delles  só  puniram  de  morte  4  individuos, 
um  em  Londres,  e  tres  em  Derby.  Donde  se 
segue,  que  todas  estas  sediçoens  e  motins  ou 
forao  ainda  menos  temiveis  que  a  conspir^ao  de 
Lisboa,  ou  que  as  leis  Portuguezas  sao  mais 
severas,  ou  mais  severamente  interpretadas  que 
as  de  Inglaterra. 

lí.  Continuas  bancar ot as  de  negociantes, — 
Quanto  mais  extenso  hé  o  commercio  mais  nu¬ 
merosas  sao  as  bancas  rotas,  porque  as  especula- 
çoens  se  multiplicao,  e  nem  sempre  podem  ser 
favoráveis.  A  prova  hé  que  nunca  naçaS  alguma 
foi  tao  commerciante  como  Inglaterra,  e  nen¬ 
huma  conta  tantas  bancarotas  como  ella,  sem 
que  isto  influa  na  sua  prosperidade ;  porque  a 
Caza  que  hoje  cahe  jà  a  manhain  esta  levan¬ 
tada,  e  com  a-  mesma  facilidade  com  que  cahe 
se  levanta;  o  que  unicamente  hé  devido  ao 
imenso  commercio  que  se  faz.  E  Portugal  nao 
tem  bancarotas  ?  Se  as  naS  tem,  hé  porque  jà 
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iiao  tem  coníniercio  nem  negociantes;  e  tal 

elicidade  nao  lhe  dezejâmos  nós,  como  o  auctor 
no  Livnnho. 


III.  Diminuição  de  Commercio^  suspensão  das 
jaoricas,  lagrimas,  desgraças,  suicidios.  A  naçao 
ng  ^a,  como  jâ  dicemos,  tem  sido  a  primeira 
naçao  commerciante  do  mundo,  e  durando  a 
guerra  Franceza,  ella  de  facto  fez  exclusiva- 
inen  e  o  commercio  do  mundo.  Concluída  a 
paz,  era  uma  consequência  necessária,  que  parte 
ae  seo  commercio  passasse  âs  outras  naçoens, 
que  por  certo  tempo  o  nao  poderam  fazer,  e  que 
neste  cazo  diminisse  alguma  couza  esse  seo 
mesmo  commercio,  e  suas  fabricas  jâ  nao  trabab 
nassem  tanto  como  antes  fazia5.  Segue-se  porem 

naÕ  ter  jâ  o  commercio  ex¬ 
clusivo  do  mundo,  seja  naçaÕ  menos  commer¬ 
ciante  que  as  outras,  e  esteja  hoje  em  um  estado 
mmto^mais  lastimoso  do  que  o  de  Portugal? 
Nao  he  ella,  pelo  contrario,  ainda  a  naça5  mais 
commerciante  e  industrioza  de  todas,  e  poderá 
sem  se  cahir  no  escarneo  do  mundo,  ser  com¬ 
parada  com  Portugal,  e  ser  ainda  colocada 
abaixo  delle.  O  auctor,  certarnenle  naÕ  ad¬ 
vertiu  aqui  no  que  escreveu,  e  cegou-se  com 
a  força  do  zelo  com  que  quiz  servir  e  adular 
os  que  empregaram  sua  penna.  Tudo  quanto 
diz  a  respeito  de  lagrimas,  desgraças,  suicidios, 
sao  Hhetoricas  sem  sentido,  que  nada  vem  a 
proposito,  nem  merecem  resposta  particular. 

Muito  menos  merece  também  ampla  resposta 
a  passagem  da  Obra  de  Scheffer  que  cita  na 
mesma  pag.  18,  e  onde  diz “  que  a  miséria  e 
a  pobreza  tem  chegado  em  Inglaterra  a  um 
ponto  taS  subido,  que  difficultosamente  se  fará 
idea  disto  hos  paizes  mais  miseráveis  do  conti¬ 
nente,  e  que  forao  assolados  por  uma  guerra 
de  25  annos.’'  'Scheffer  viu  Inglaterra  com  os 
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mesmos  olhos  com  que  ordinariamente  os  via¬ 
jantes  veem  os  paizes  estrangeiros,  que  de  um 
facto  particular  teriao  geraes  conclusoens,  e  que 
mesmo  nos  tem  dado  provas  disto,  escrevendo 
de  Portugal.  Com  eíFeito,  Londres  nos  fins  de 
1816  e  principios  de  1817  deu  urn  espetáculo 
que  nunca  tinha  dado,  apresentando  em  suas 
ruas  quantidades  de  pobres,  e  miseráveis,  pedindo 
abertamente  esmolas.  Mas  quem  erao  estes 
pobres?  Homens  de  officios,  marinheiros,  e  tra-  - 
balhadores  de  fabricas  que  com  a  paz  tinhaS 
repentinamente  perdido  seo  modo  de  vida. 
Qual  era  o  seo  numero?  Proporcipnalmente 
para  uma  povoaçao  como  Londres,  que  conta 
hoje  1,200,000  habitantes,  nao  erao  tantos  como 
ordinariamente  se  juntao  em  algumas  Portarias 
,dos  conventos  de  Portugal.  E  que  foi  feito 
desses  pobres  ?  Forao  logo  tirados  das  ruas  pela 
caridade  publica,  que  como  sempre,  mostrou  o 
seo  espirito  beneficente  e  patriótico,  abrindo 
largas  subscripçoens,  e  dando  para  ellas  com 
uma  profuzao,  sem  exemplo  no  mundo?  E  hé 
esta  a  naçao  que  mostra  um  quadro  mais  lastU 
moso  do  que  Portugal  f 

Passemos  á  magnifica  e  pomposa  pintura  que 
o  auctor  faz  de  Portugal,  c  vamos  por  partes 

I.  Zmo  na  capital  e  nas-  provindas^  tanto  e?n 
vestidos  como  cazas^  moveis,  meza,  ^c. 

As  ideas  que  o  auctor  aprezenta  de  economia 
politica  sao  tao  curtas  como  suas  ideas  filosóficas 
sobre  revoluçoens.  O  Luxo  individual  nao  hé 
semprè  sinal  de  riqueza  e  prosperidade  publica, 
antes  ordinariamente  corre  a  par  da  extrema 
miséria.  Por  haverem  algumas  dúzias  de 
homens  opulentos,  e  que  o  sao  -talvez  porque 
muitas  mil  familias  morrem  de  fome,  naS  se 
segue  que  todo  o  povo  seja  feliz,  e  goze  desse 
luxo  de  vestidos,  cazas,  moveTs,  meza,  &c.  Para 
que  o  luxo  seja  um  sinal  de  prosperidade  publica. 
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e  mostre  que  a  riqueza  naq  está  circunscripta 
em  meia  duzia  de  maons,  mas  circula  extensa¬ 
mente  por  todas  as  classes  do  povo,  hé  preciso 
que  todas  estas  mesmas  classes  proporcional¬ 
mente  parteoipem  de  superabundância  de  como¬ 
didades  ;  o  que  forma  o  luxo.  Que  idea  pois 
deve  dar  da  riqueza  de  Portugal  meia  duzia  de 
carruagens,  feitas  em  Inglaterra  ou  em  França ; 
algumas  dúzias  de  cazas  trastejadas  com  trastes 
Inglezes  e  Francezes  ;  e  muitas  mezas  cobertas 
de  toalhas,  vidros,  louças,  e  até  vinhos  èstran- 
geiros  ;  ao  passo  que  as  ruas  andao  entolhadas 
de  mendigos,  que  o  lavrador ,  apenas  tem  um 
escasso  pedaço  de  pao  para  manter  á  vida,  e 
seos  filhos  andao  descalços  e  rotos?  Hé  certa¬ 
mente  abuzar  demasiado  da  miséria  publica 
sustentar  que  Portugal  está  ditozo,  só  porque 
alguns  homens  nada5  em  prazeres  e  riquezas! 
Quem  sabe  mesmo  quantas  familias  vivem 
miseráveis  para  nutrir  o  auctor  e  seos  collegas, 
e  sustentar  sua  caza,  e  sua  meza !  E  porque  o 
auctor  nao  sente  as  privaçoens  nem  a  fome,  nao 
as  sentira  a  chusma  de  mendigos  que  á  hora  do 
meio  dia  batem  a  sua  porta?  Ora  pois  nao  insulte 
o  auctor  a  desgraça  publica  de  Portugal,  porque 
nós  sabemos  muito  bem  o  que  por  Já  vai ;  nem 
pertenda  enganar  a  El  Rey,  e  fazer-lhe  crer  no 
Rio  de  Janeiro  que  os  seos  povos  de  Portugal  e 
Algarves  nadao  em  prosperidade,  abundancia^  e 
riquezas. 

Se  o  auctor  tivesse  visto  o  luxo  de  Inglaterra, 
€  delle  concluisse  a  riqueza  da  naçao  Ingleza, 
nao  se  enganaria  de  certo:  porque  elle  nao  se 
limita  aqui  ao  Duque  e  a  Conde,  ao  negociante 
*e  ao  banqueiro  opulento,  mas  hé  extremamente 
visivel  na  cidade  e  nos  campos,  no  plebeo  e  no 
nobre,  no  fabricante,  e  no  artista.  Nos  domin¬ 
gos,  em  que  todos  os  Inglezes  passeao,  encon¬ 
traria  nas  ruas  e  nos  Parques  milhares  de  indivi- 
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í!uos'de  ambos  os  sexos,  Jaf 

as  tomaria  pelas  pe.^soas  ma.s  ricas  P^tuga  ^ 

uuando  elles  naõ  sa5  mais  do  que  artífices,  tabri 
quduuuci  na<;sao  toda  a  semana 

cantes,  e  logistas,  que  passao  “  • 

empregados  em  suas  occupaçoens  e  a^  maioi 

parte  com  SCO  avental  por  /Xmn-e  a 

trabalho.  E  até  veria  homens  que,  durante  a 

semana,  estiveraõ  com  seo  avental  trabalhando 

em  suas  officinas  hirem  para  as  suas  caza^  dc 

campo  nos  domingos  em 

por  quatro  cavallos.  Eisaqui  quand 

indica  verdadeira  e  geral  P>-ospendade 

II.  O  commercio  e.vterno  tem  aft  ou x ado , 

interno  esta  mais  augmentando.  Admira  como  o 
panegirista  do  novo  paiz  de  El  Dourado,  o  des¬ 
graçado  Portugal,  se  resolveu  com  effeito  a  con¬ 
fessar  que  o  commercio  externo  tem  ali  afrouxado. 
Diria  melhor,  se  o  desse  por  quazi  acabado. 
Mas  para  consolaçaÕ  desta  meia  corifissao  ^s  - 
vera  que  o  interno  está  mais  augmentado.  JNao 
podemos  com  tudo  comprehender  como  possa 
ter  havido  augmento  de  commercio  '"terno  em 
um  paiz  que  naõ  tem  rios  completamente  nave- 
«raveis,  que  naÕ  tem  canaes,  e  o  unico  talvez 
da  Europa,  que  ainda  naÕ  tem  uma  estrada  por 
onde  possa  correr  uma  regular  carruagem  de 
posta.  Alem  disto,  quaes  saÕ  os  novos  artigos 
de  producçaÕ  ou  de  industria  que  tem  reanimado 
ess^commercio  interno  de  Portugal  O  auctor 
por  honra  do  seo  livrinho,  devia  ser  muito  mais 
explicito  nestes  assumptos,  e  nao  nos  dar,  so 
palavras,  porem  factos.  O  que  nos  sabemos  he, 
que  hâ  ainda  hoje  mais  dificuldade  em  fazer 
passar  em  letras  dinheiro  de  Lisboa  para  o  Porto 
5o  que  de  Lisboa  para  qualquer  praça  da  Europa 
o  q3e  nwslra  que  ae  conimumcaçoen»  internas 
naõ  saõ  taÕ  activas  como  o  auctor  pertende 

inculcar.  ^ 

ir 
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o  auctor,  para  corroborar  o  seo  dito,  fez  anui 

um  pequeno  episodio  que  naõ  abona  os  seos  cm 
hecimentos  da  h  storia  Hí.  ocut,  con- 

leo,  naõ  sei  aonde  ÓLe  íeí  *  ^ 

Ino-Iaterra  ,7^1  ’  couiuiercio  externo  de 

o 'aterra  vale  annualmente  10  milhoens  de 

lloéS  .'nf  n?„' ”  '  “  '"‘"“O  "'--  de  SU 

rasgo  de“  ruS 

resiimn  rlí»  ^  vamos  dar  um 

dc  que  a  este  respeito  publicou  Mr 

rfaZ^nr  "“1*'  ObraCSada- 

Iratado  sobre  a  riqutza,  poder,  e  recursos  do 
Od  qual  obra  demos  extractos  em  o  No  41  dó 

ipSlp  Novembro  deis  14° 

Producto  da  agricultura  -  -  £.£16,817,624 

das  minas  e  mmeraes  -  9,000,000 

-  das  manufacturas  - 

-  do  Commercio  interno  - 

do  Commercio,  e  nave- 
gaçao  estrangeira 

— - •  do  Commercio  de  costa 

á  costa  -  -  « 

-  daspescarias,  naõ  entran¬ 
do  as  da  Terra  Nova  - 

- —  dos  Bancos  nacionaes  - 

-  das  rendas  vindas  dos 

paizes  estrangeiros 


114,230,000 

31,500,000 

40,373,748 

2,000,000 

2,100,000 

3,500,000 


3,000,000 


Soma  total  -  .  •430,521,372 

III.  J  agricultura  e  as  artes  diariamente  se 
aüiantao,  e  melhoraô  entre  nós.  Talvez  nor 
algum  novo  milagre,  assim  será;  mas  como  nao 
sabemos  quaes  sejaÕ  esses  adeantamentos  e  mel- 
noramentos,  pedimos  licença  ao  auctor  para  naõ 
crermos  na  sua  asserçaÕ,  como  em  artigo  de  fé. 
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Ainda  que  inimigo  da  tolerância,  supomos,  no-la 
concederá  neste  ponto. 

IV.  O  povo,  ou  a  massa  da  naçaô,  por  toda  a 
parte  vive  tranquillo,  e  (quazi)  taõ  satisfeito,  como 
d' antes.  Será  verdade,' pela  razao  que  já  demos, 
que  nunca  há  tanta  paz  como  nos  cemitérios. 
Dezejáramos  que  o  auctor  em  algum  suplemento 
que  haja  de  fazet  á  sua  obra,  riscasse  a  palavra 
quaziy  que  de  certo  entrou  nesta  edição  por  esque¬ 
cimento.  Também  folgáramos  saber  porque  o 
povo  Portuguez  hé  taS  máo  de  contentar,  e  nao 
esta  de  todo  satisfeito,  mas  quazi.  Considerada  a 
idade  de  oiro  em  que  vive,  segundo  as  descrip- 
çoens  do  auctor,  este  quazi  hé  um  verdadeiro 
borra5  na  pintura. 

V.  Naô  se  amotina,  naò  se  expatria,  e  naò  corre 
em  bandos  a  mendigar  seo  sustento  7íos  paizes 
estrangeiros,  8gc,  Na5  se  amotina,  excepto  em 
Lisboa.  Se  nao  corre  em  bandos  a  mendigar  seo 
sustento  nos  paizes  estrangeiros,  melhor  era  que 
o  fizesse,  porque  então  nao  correria  em  bandos 
de  mendigos  as  cidades,  villas,  akleas,  e  caminhos 
de  Portugal,  coberto  de  insectos,  de  miséria  e  de 
fome. 

Por  tudo  o  que  temos  transcripto  do  auctor, 
vê-se  que  elle,  no  seo  bello  episodio  da  felicidade 
publica  de  Portugal,  procurou  mui  de  proposito 
lançar  poeira  nos  olhos  do  governo  do  Rio  de 
Janeiro ;  pelo  que  o  povo  de  Portugal  lhe  deve 
estar  mui  agradecido.  Parece-nos  com  tudo, 
que  o  seo  muito  zello  comprometeu  aqui  terrivel¬ 
mente  o  governo  de  Portugal ;  porque  se  houver 
quem  malignamente  queira  atribuir  seo  livrinho 
á  influencia  do  dito  governo,  assenterá  que  elle 
também  hé  interessado  em  que  se  occultem  a  El 
Rcy  os  desgostos  e  misérias  que  sofrem  os  seos 
povos  de  Portugal  e  Algarves;  quandos  nós 
estamos  altamente  persuadidos,  que  os 
Snrs,  Governadores  do  Reino  sao  os  primeiros 
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que  leal  e  nobremente  tem  exposto  a  El  Rey 
as  verdadeiras  e  tristes  circunstancias  de  Por^ 
tugal. 

O  auctor, -depois  de  ter  asseverado,  que  as 
maxirnas  e  esforços  dos  Pedreiros  livres  era5  a 
cauza  poderosíssima,  ainda  que  secundaria,  da  con- 
spiraça5  de  Lisboa,  precisava  mostrar  ainda  como 
estas  maxirnas  lhe  forao  inoculadas  ;  e  esta  parte 
desempenhou  elle  com  a  mesma  integridade,  zelo 
e  boa  fé  como  desempenhou  tudo  o  que  escreveu. 
Os  Jornaes  Portuguezes,  impressos  em  Londres, 
tem  sido,  na  opinião  livre  e  sincera  delJe  auctor, 
os  vehiculos  de  todas  estas  maxirnas  e  esforços. 
Custa  porem  a  advinhar  como  estas  maxirnas, 
que  elle  deduz  de  Voltaire  (o  Patriarcha  dos 
incrédulos  e  Pedreiros  Livres,  ainda  que  nao  foi 
Pedreiro  Livre  senaS  depois  dos  80  annos  equasi 
nas  vesperas  de  morrer),  assim  como  dos  outros 
mais  filosofos  que  nomêa,  estando  jâ  publicas 
depois  de  tantos  annos,  e  havendo  sido  já  ex¬ 
postas  debaixo  de  todas  as  formas  em  todo  o 
longo  periodo  da  Revolução  Franceza,  só  po- 
dessem  chegar  ao  conhecimento  dos  conspira¬ 
dores  pelos  Jornaes  Portuguezes  impressos  era 
Londres,  e  em  virtude  delias  formassem  a  con- 
spiraçaÕ.  Esta  pequena  difficuldade  nao  sabe¬ 
mos  nós  resolver,  assim  como  nao  podemos 
também  comprehender  como  houvessem  duas 
Revoluçoens  em  Inglaterra  em  1649,  e  1688,  antes 
de  terem  apparecido  todos  esses  famosos  escrip- 
tos  á  que  o  auctor  attribue  na5  só  a  revolução  de 
França  mas  a  conspiração  de  Lisboa.  Com  tudo, 
como. o  auctor  tem  tanta  caridade  christam,  e 
paciência,  que  faz  o  famr  de  ensinar-nos,  como 
adeante  praticou  na  difiniçao  da  legitimidade^  e 
de  que  em  pouco  trataremos,  esperámos  nos  con¬ 
tinuará  com  o  mesmo  favor  das  suas  liçoens,  e 
nos  porá  tao  claras  como  a  cor  de  seos  vestidos 
todas  estas  nossas  difficuldades^  que  de  certo  só 
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procedem  de  nossa  ignorância,  porque  quando 
estivemos  em  Portugal  mm  ao  menos  figurámos 

por  homens  de  letras,  (pag*  ■58). 

Mas  como  hia-mos  dizendo,  o  auctor  atribue, 
e  assim  o  devia  fazer,  a  conspiração  de  Lisboa 
ás  maximas  propagadas  pelos  Jornaes  Portu- 
guezas  impressos  em  Londres.  Como  nao^eja- 
mos  porem  advogados  nesta  parte  se  nao  da 
nossa  própria  cauza,  deixamos  o  que  respeita  aos 
outros  Jornaes,  e  só  nos  occuparemos  do  Investi¬ 
gador.  O  auctor,  ainda  que  se  mostra  igual¬ 
mente  avesso  a  todos  tres,  todavia  deixa  ver 
um  santo  odio  e  rancor  muito  mais  particulares 
contra  o  Investigador.  Bem  vemos  que  nisto  há 
seos  fins,  e  muito  bons  fins,  religipzos  e  políticos, 
e  que  o  auctor  quando  tal  escrevia  he  provável 
tivesse  os  olhos  dalma  piamente  pregados  no 
Rio  de  Janeiro  *  com  tudo,  que  tem  o  livro  oii 
o  Jornal  com  os  homens  que  nelle  escrevem:' 
Nao  se  poderá  refutar  um  livro  sem  descompor 
seos  auctores?  Quem  escreveu  as  ReJlexoenSy 
de  que  estàmos  tratando,  deve  ser  naturalmente 
um  homem  de  letras  em  Portugal;  e  nao  se 
poderá  ahi  ser  homem  de  letras  sem  empregar  as 
palavras vergonha,  desaforo,  perifidia 
44,  45  e  48);  e  sem  calumniar,  até  com  falsi¬ 
dades,  indivíduos  que  nada  tem  tido,  nem  em 
mal  nem  em  bem  com  o  auctor?  Se  esse  hé  o 
caracter  dos  homens  de  letras  em  Portugal, 
muito  agradecidos  lhe  ficamos  por  ter  dito,  que 
Tievn  ao  nienuos  là  fgurámos  por  homens  de  letras. 

Nao  pertendemos  conseguintemente  gastar 
nosso  tempo  com  responder  a  todas  essas  gros¬ 
seiras  invectivas,  nem  ainda  á  certas  calumnias 
que  tocao  mui  positivamente  um  dos  Redac- 
tores  :  elle  ainda  nao  julgou  conveniente  fallar 
de  si ;  nem  ainda  está  cheia  a  medida :  ella  se 
encherá;  è  então  algumà  couza  se  ha  de  dizer 
VoL,  xxn.  N 
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e  ouvir.  ^  Assim  desprezando  solemneínento 
todas  essas  niiseriks,' sobre  que,  como  Heraclito 
e  Uemocrito,  ora  rimos,  ora  choramos,  passare- 
inc^ja  a  discutir  pontos  mais  esSenciaes. 

j  ™9itas  couzas,  que  tem  gravemedte 
o  enclidò  a  piedade  religioza  e  politica  do  Auc- 
tor,  hé  um  dos  nossos  Artigos  que  escrevémos 
ein  o  o.  de  Maio,  1817,  e  no  qual  tratámos  um 
pouco  jovialmente  a  questão  da  legitimidade, 
sobre  que  hoje  tanto  se  falia  no  mundo  O  bene- 
merito  auctor,  que  naturalmente  há  de  ser  sabio 
cm  tudo,  porque  diz  somos  ignorantes  em  muitas 
couzas,  no  que  realmente  concordámos,  quiz 
suprir  nossa  ignorância  nesta  parte,  e  fazendo-nos 
ojavor  áe  ensinar-nos,  produzio,  tres  definrçoens 
A.  ^^hiidade,  das  quaes  so  mencionaremos  a 
primeira,  por  ser  com  effeito  rara,  e  notavel¬ 
mente  exquisita. 

® mestre,  porque  quem  ensina 
Iw  mestre:  “  Portanto  se  um  monarca  sobe  ao 
throno  em  virtude  do  direito  de  conquista,  ímc- 
tonsado  pelas  Jeis  fundamentaes  da  nacaõ  hé 
“  legitima  a  sua  posse.’'  ^  ’ 

Ora  diga-nos.  Senhor  mestre,  qual  hé  aAiacaõ 
(jue  teii]  'JLeis  fundainentaes  cjue  auctoriseni  a 
conquista  de  um  usurpador?  O  auctor  merecia 
‘certamente  ser  um  dos  Cazuistas  de  Napoleaõ  * 
‘Biionaparte.  Mas  nôs  jul^mos  que  elle  naõ 
■cxprim^iu  bem  claramente''a ’sua  idea,  e  que  só 
quiz  dizer,  que  a  conquista  se  tornava  leo^itima 
pelo^  consentimento  da  parte  legislativa  da 
'  naçaÕ,  ou  que  representa  a  Soberania.  Contra 
'isto  porem  temos  nossas  duvidas,  e  saÕ  as,  se- 
■guintes.  Todas  as  declaraçoens  e  protestos  de 
fidelidade- que  se  fa^em  debaixo  da  espada  de 
um  conquistador  tepütaÕ-se  nuHos,  como  éíFertos 
da  força  e  do  rhedoj  e^se  isto  nao  hé  verdade, 
eraõ  legitimas  todas  ás  conquistas  de  ííapoleáõ, 
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porque  elle  sempre  forçou  os  povos  de  quem  se 
declarava  soberano,  a  fazerem  a  farça  theatral  de 
o  pedirem  a  elle  para  Rey  ou  algum  da  sua 
familia. 

Corroborernos  isto  com  um  exemplo  cazeiro, 
Fillipe  11.  de  Hespanha  compra  e  conquista  Por¬ 
tugal,  como  elle  diz,  e  faz-se. declarar  soberano 
legitimo  da  monarquia  Portugueza  pelas  Cortes 
de  Thomar,  que  em  nome  da.  naçao  o.  proçlamao 
como  tal.  Se  as  Cortes  de  Thomar  nao  sao  o, 
que  o  auctor  chama  ILeis  J^undamentaes  ãa  naç^o^ 
que  oiitras  o  serão  ?  Mas  aonde  nos  leva  então 
esta  maxima  do  auçtór?  Os  Portuguezçs  de  1640 
sao  todos  rebeldes  .  •  .  .  .  A  Caza  de  Bragança 
nao  tem  .  .  .  .  Os  Reys  de  Hespanha  só  tejm. 
direito  4  Coroa  do  Reino  Unido  Portuguez ! 
E  vio  o  auctor  as  consequências  a  que  nos  leyao. 
a  sua  definição  da.  Legitimidade  ?  El*Rey,  ò  seo 
govêrríó  do  Rio'  de  Janeiro,  e  todos  qs  Portu-^ 
guezes  de  ambos;  os  mundos  devem  com  effeitq* 
estar  bem  agradecidos  a  descoberta  que  íez  q 
auctor  11!  Elle  pareçe  ter  recebido  instrucçoens, 
para  assim  .escrever,  desse  Héspanhol,  que  há 
pouco  fez  uma  visita  misterioza  a  Lisboa,  e  a 
qual  alludé  FerUas,  na  sua  Carta  que  publicamos 
-em  o  nosso  No.  83,  de  Maio  passado,  pag.  368. 
Peçlarâmqs  pois  á  face  de  todos  os  Portuguezes, 
que  nao  aceitamos  a  liçao  do  auctor;  e  que  só> 
rçconbecemos  por  legitima  a  glorioza  Revolução 
de  1640,  que  pela  espontânea  e  Wvne  vontade  dq 
povo  Poriuguez  collocou  no  throtno  a  illustre 
Cazá  de  Bragança, 

Depois  de  haver  atacado  pessoa\mente  o  In- 
vestigadpr^  è  seqs  Redactores,  mudou  de  com¬ 
bate,  "é  se  voltou  para  todos  nos  5  pontos 
seguintes,  aos.  quaes  responderernqs  pela  parte 
que  nos  toca.  Diz  elk  pag.  4? 

Seja  porem  qqal  fqr  0  odio  ou  amisade  que 
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exista  entre  estes  Jornalistas,  o  certo  hé  que 
elles,  por  muito  tempo,  tem  sido  coherentes 
M®,  em  louvar,  e  engrandecer  as  vantagens  do 
Governo  constitucional:  e  até  mesmo  em  acon- 
selhar  que  se  estabeleça  em  Portugal.” 

O  Investigador  declara  que  tem  louvado  e 
engrandecido  as  vantagens  do  governo  consti¬ 
tucional,  e  nesta  parte  se  honra  de  seguir  os  prin¬ 
cípios  theoricos  e  práticos  de  um  bom  entende- 
'  dor, — S.  M.  I.  Alexandre  I.  Imperador  de  Todas 
as  Russías  !  Hé  falso  porem  dizer-se  que  o  Inves¬ 
tigador  o  tenha  aconselhado  para  Portugal. 

2®.  Em  exagerar  a  ruina  de  Portugal,  e 
notar  desacertos  nas  leis,  e  providencias  do 
governo :  meio  muito  apto  para  desgostar  ô 
'^^povo  do  seo  governo,  e  o  provocar  a  re- 
beliao.” 

Tudo  o  que  o  Investigador  tem  publicado  á 
respeito  de  Portugal  hé  fundado  em  factos,  e 
communicaçoens  que  de  lá  se  lhe  fazem,  e  ainda 
nao  forao  desmentidas,  O  auctor  chama  á  isto 
exageraçoens,  e  as  tem  por  criminosas  :  qual 
será  porem  o  crime  daquelle  que  exagera  suas 
felicidades  ?  Meta  o  auctor  a  mao  na  sua  con¬ 
sciência,  e  julgue-se.  De  exagerar  males,  ainda* 
quando  a  exageraçao  seja  certa,  pode  vir  um  bem, 
que  hé  o  preveni-los  :  de  exagerar  Ijens,  que  nao 
existem,  só  podem  resultar  desgraças,  pela  falsa 
confiança  que  neste  cazo  a  exageraça5  produz. 
Notar  os  erros  e  desacertos  dos  governos,  na5 
hé  meio  apto  para  desgostar  o  povo  do  seo-  go¬ 
verno,  quando  esta  censura  se  fez  com  decencia 
è  boa  fé;  antes  pelo  contrario,  prende  mais  os 
laços  entre  os  governos  e  os  povos,  prevenindo 
os  desacertos  dos  primeiros,  á  que  estão  sugeitos 
como  homens.  Todo  o  governo  que  se  julga 
infàllivel,  e  nao  consente  ouvir  as  vozes  da  opi¬ 
nião  publica,  mais  cedo  ou  mais  tarde  hé  victima 


101 


UeJlcxoenSi  Síc* 

desgraçada  da  sua  prèsumpçao  e  falsa  confiança* 
Phaetonte  precipitou-se  por  fazer  grande  con¬ 
ceito  de  si.  i  ‘ 

3®.  Em  propagar  a  liberdade  de  consciência, 

“  ou  absoluta  tolerância  de  todos  os  cultos  e 
«seitas.  ...  Em  Portugal  nunca  a  houve; 

«  netn  o  Investigador  da  um  sufficiente  motivo 

«  para  que  se  introduza.”  ^  j/ 

Naõ  basta  dizer  que  o  Investigador  dao  da  um 
sufficiente  motivo  para  que  se  introduza  a  tole¬ 
rância;  hé  preciso  prova-lo  com  boas  razoens,  o 
que  o  auctor  nao  faz,  porque  em  vez  de  razwns 
diz  só  palavras,  e  injurias.  Afirmar  que  em  Por¬ 
tugal  nunca  a  houve,  hé  falso  pela  historia ;  e  o 

passámos  a  provar.  ^ 

Nos  melhores  dias  de  Portugal,  isto  he,  nos 
da  sua  maior  gloria  e  grandeza,  e  antes  que  nelle 
se  introduzisse  um  Tribunal  de  Jnquisiçao  e 
Jesuítas,  foraÕ  por  muitos  annos  naõ  só  tolerados 
os  Judeos,  porem  havidos  em  umaestmaçao  m 
como  nunca  em  outra  parte  gozaram.  se  en  ao 
os  Judeos  foraÕ  tolerados  e  respeitados  em  Por¬ 
tugal,  porque  o  naÕ  podem  hoje  ser  ainda,  ® 
ticularmente  os  Christaons  dos  diversos  cultos. 
Nós  vamos  provar  a  tolerância  que  houve  com 
os  Judeos,  copiando  abreviadamente  algumas 
passagens  da  Parte  VI  da  Monarquia  Lusitana 

de  F.  F.  Brandao,  Liv.  1 8,  Cap.  4  e  5. 

«  Na  doaçaÕ  que  El  Rey  D.  Diniz  fez  da 
Liziria  dos  Portos,  no  termo  de  Santarém,  a  seo 
filho  FernaÕ  Sanches,  acha-se  que  o  Escrivão  que 
passou  esta  carta  era  Estevão  da  Guarda,  pessoa 
de  grande  qualidade,  e  o  Ministro  da  lazenda, 
que  a  firmou  era  Judas,  Arabi  major  dos  Judeos. 
Diz  a  carta  :—El  Rey  o  mandou  por  Judas, 
Arabi  major.  O  Arabi  major  usava  do  sei  lo  das 
armas  de  Portugal  com  as  letras  que  diziao 
Seüo  do  Arabi  mor  de  Portugal.  Tinha  elle  re- 
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partidas  as  comarcas  por  seos  Ouvidores,  que 
também  tinhaÕ  sellos  particulares  com  o  nome 
cada  um,  do  seo  destricto.  ■  ’ 

‘'  No  Porto  residia  o  que  governava  os  Judeos 
de  Entre  Douro  e  Minho,  Na  Torre  de  Mou- 
corvo,  os^  da  Comarca  de  Trasos-montes.  Em 

izeu  e  Covilham,  os  da  Beira  da  quem  e  dalem. 
da  Serra  de  Estrella.  Em  Santarém,  os  da. 
Estremadura.  Em  Evora,  os  de  Alemteio.  E 
em  raro,  os  do  Algarve.  Alem  destes  .ministros 
superiores,,  havia  eni  cada  villa  um  Arabi  annual  • 
e  para  OS  contractos  e  cauzas  civis  e  criminaes 
^nhao  muitas  Ordenaçoens.  No  tempo  de  El 
Rey  D.  Sancho  II,  tiverao  tal  valimento  que  até 
nos  officios  públicos  erao  preferidos  aos  Chris- 
taons.  Disto  se  queixou  o  Papa  Gregorio  g  a 
El  Rey  corno  se  pode  ver  na  Decretai — E^v  ^pe¬ 
da  li  titulo  de  Judceis  et  Sarracenis, 

No  tempo  de  El  Rey  D.  Diniz  ainda  havia 
esta  pratica,  como  se  vê  do  exemplo  acima 
citado^  e  do  artigo  27-  dos  40,  que  em  Roma 
ciera.m  os  Ecclesiasticos  contra  El  Rey  em  1289, 
Este  favoi  de  andarem  no  serviço  dos  Reys 
lograram  os  Judeos  até  Ei  Rey  D.  Dharte,  qíie 
ordenou  por  uma  lei  que  nenhum  Judeo  ou 
Mouro  podesse  ser  official  de  El  Rey.  Rainha 
Infantes,  Titulares  e  Prelados,  a  qual  íei  confir¬ 
mou  seo  filho.  Afibnso  V,  .e  anda  nas  suas  Or¬ 
denaçoens.  , 

“  Os  tribuUis,  que  os  Judeos  pagavaõ  a  El  Rey 
D.  Diniz,  erao  os  mesmos  dos  tempos  de  seos 
antecessores.  Seo  filho  AíFonso  IV,  variou  o 
estilo,  e  assentou  com  ellcs  que,  em  vez  dos  ser¬ 
viços  particulares  com  que  lhe  acudiaõ,  lhe 
pag-assem  50j,00()  libras  por  anno,  alem  do  tributo 
ordinário,  que  o  mesmo  Rey  lhes  taxou  nos 
Paços  de  Vaiada  o  10  de  Novembro  de  1340,  e 
anda  nas  Ordenaçoens  de  .<\ffonso  V.  Supõem- 
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se  que  os  JiVcleos  Portuguezes  ainda  erao  mais 
ricos  que '0‘s* de  Castela  porque,  alem  do  com* 
mercio,'podiao*ter  bens  de  raiz,  o  que  nao  podiao 
estes  últimos.  '  * 

Gs  Judtos  governavao-se  por  suas  leis  parti¬ 
culares,  as  quaes  todas,  ou  a  maior  parte,  andao 
recopiladas  na  Parte  2''  das  Ordenaçoens"de  D. 
ÀíFonso  V,  e  de  D.  Manoel,  alem  de  outras  espal¬ 
hadas  pelas  chancelarias  dos  Reis  antecedente^ 
Em  consequência  disto  mandou  *El  Rey  D.  Joao 
I,  que  nos  sabados,  nas  Paschoas,  e  outras 'festi¬ 
vidades  de  seos  ritos  náo  podessem  as  Justiças 
Reaes  proceder  conti*a  elles,  neiu  corressem 
cauzas  em  que  elles  fossem  partes.  Estando  ó 
tneâtno  Rey  em  Coimbra,  em  1392,  lhe  apresentou 
seo  Eisico  Moisés,  Arabi-mor,  em  nome  de  todos 
os  Judeos,  uma  Bulia  de  Bonifácio  9> 
finha5  inseridas  urna  de  "Clemente  6,  seo  ante* 
cessor,  expedida  em  Avirihao  a  '5  de  Julho  do 
ánno  6  de  seo  Pontificado,  que  foi  o  de  Christo, 
1347,  e  outra  expedida  em  Roma  a  2  de  Julho, 
no  primeiro  anno  de  seo  Pontificado,  nas  quaes 
Eullas  do  Pontifice  Clemente  se  prohibiã,  em 
favôr  dos  Judeos,  que  nenhum  Christao'(95  t.w- 
lentasse  a  receber  o  baptismo^  que  naõ  lhes  "impe¬ 
dissem  suas  festasy  naò  X)iolas'seni  ^seor cemitérios^  e 
haõ  lhes  imposessem  nox!os  tributos :  o  (\\xQ'l\iáo 
já  estava  mandado  por  outros  Tontifices  passados. 
El  Rey.por  Provisão  sua  de  17  de  Julho  mandou 
que  estas  franquezas  lhes  fossem  pontoalmente 
guardadas.’’  (Até  aqui  a  Monarquia  Lusitana.) 

Os  Judeos  erao  havidos  como  escravos  ma 
Európa  no  século  XV.  Em  consequência  disto^ 
ordenou  AíFonso  V,  que  os  Judeos,  que  fossem 
tomados  pot  Corsários,  que  os  oostumavao  vender 
por  servos,  fossem  também  logo*reclamados  uma 
vez  que  se  mostrasse  erao  seos  vassallos ;  e  quando 
os  nao  qiuzessem  testituif  se  uzasfee  dcreptesalia 

lí 
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contra  os  Castelhanos  ou  qualquer  outra  naçao 
amiga  que  isto  praticasse.  (Determinação  de  14 
de  Abril,  1473,  em  Evora,  Liv.  Verm.  pag.  461, 
Ediç.  d’Acad.) 

No  Reinado  de  D.  Joao  II,  vierao  refugíar-se 
em  Portugal  os  Judeos  expulsos  de  Hespanha, 
convidados  por  El  Rey.  (Veja-se  Garcia  de 
Rezende,  e  o  Marquez  de  Alegrete,  ambos  na 
vida  de  D.  Joao  II.) 

El  Rey  D.  Manoel  mostrou-se  no  principio 
mui  inclinado  a  favor  dos  Judeos,  mas  depois 
pelos  conselhos  atrozes  do  seo  confessor  Fr. 
Jorge  Vogado,  Frade  Dominicano,  sanccionou 
contra  elles  a  horrorosa  perseguição  que  todos 
sabem.  Com  tudo,  esta  terrível  medida  cauzou 
depois  tanto  desasocego  e  talvez  horror,  que  o 
mesmo  Rey  mandou  por  um  Decreto,  datado  a 
30  de  Maio,  1497,  que  no  espaço  de  20  annos 
nenhuma  auctoridade  Eclesiástica  podesse  con¬ 
hecer  delles,  e  só  o  tribunal  da  Relaçao. 

Este  mesmo  privilegio  lhes  concedeu  El  Rey 
D.  Joao  III,  acrescentando-lhe  mais  9  annos :  o 
que  deu  motivo  ao  celebre  letigio  que  depois 
tiverao  em  Roma  os  mesmos  Judeos,  sendo  seo 
Procurador  Duarte  da  Paz,  ^or  parte  de  El  Rey 
e  do  primeiro  Inquisidor  Geral,  Fr.  Diogo  da 
Silva,  Frade  minimo  de  S.  Francisco  de  Paula, 
D.  Martinho  de  Portugal,  Bispo  do  Funchal. 
Quando  Clemente  7,  expediu  a  primeira  Bulia 
para  a  creaçao  da  Inquisição  em  Portugal,  oppo- 
sera5-se  fortemente  os  Judeos  contra  ella,  mos¬ 
trando  que  era  pbrepticia  e  sobrepticia,  na5  só 
porque  os  haviao  obrigado  por  força  a  baptizar- 
se,  mas  por  que  pela  tal  Bulia  se  lhes  derogavaÕ 
os  antigos  privilégios,  concedidos  por  El  Iley  D. 
Manoel,  e  confirmados  por  seo  successor.  Este 
letigio  continuou  ainda  no  Pontificado  de  Paulo 
3,  que  mandou  a  final  a  Bulia  de  23  de  Maio, 
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1556  para  estabelecer  o  tribunal  da  Inquisição, 

que  acabou  com  toda  a  tolerância  em  Portugal, 

e  até  com  toda  a  grandeza,  jovialidade,  e  bon> 

trato  que  sempre  até  ali  tinhaS  destinguido  os 

Portuguezes*  Sim,  na5  temos  pejo  de  o  dizer: 

com  a  Inquisição  e  intolerância  em  Portugal, 

acabaram-se  os  sentimentos. 

Da  Lusitana  antiga  Liberdade, 

Como  se  exprime  o  nosso  Homero ;  e  ficou 

metida  a  naçaÕ,  como  elle  mesmo  ainda  cantou. 

No  sosto  da  cuhiça,  e  na  rudeza 
De  xima  austera,  apagada,  e  vtl  tristeza. 

A'  vista  do  que  temos  dito,  pode-se  asseverar 
com  verdade  que  em  Portugal  nunca  houve 
tolerância?  Quando  se  trata  de  matérias  tao 
graves  hé  preciso  meditar  primeiro  o  que  se 

cscrcvc.  ,  fv 

4.  “  SaÕ  coberentes  os  tres  Jornalistas  fora- 

“  sidos  em  propugnar  a  liberdade  da  Imprensa  : 

“  meio  muito  conducente  para  melhor  espalharem 

seos  erros,  insultar  a  religião,  e  calumniar  os 
-  soberanos,  seos  ministros,  auctondades  pub- 
“  licas,  e  todas  as  pessoas  de  distincçáo  e  res- 

“  peito,  &c.  .  1  1 

O  Investigador  tem  defendido  a  liberdade  da 

Imprensa,  e  a  defenderá  sempre,  poique  nao  hé 

daquelles  que  aborrecem  os  lampioens  nas^  ruas. 

Alem  disto,  a  liberdade  da  imprensa  hé  uma 

arma  igual  tanto  para  quem  ataca  como  para  quem 

defende  ;  e  só  do  choque  do  ataque  e  da  defeza 

hé  que  pode  sahir  a  verdade,  bem  como  sabe  o 

fogo  do  choque  de  urn  fuzil  e  uma  pederneira. 

Aonde  nao  há  liberdade  de  imprensa  o  combate 

naÕ  hé  igual,  e  só  se  assassina,  poi  assim  cizei,  a 

*  A  respeito  dos  factos  a  cima  referidos  pode  ver-se  a-- 
Evora  gloriosa,  pag.  220,  &c.  e  as  Memórias  da  Academia 

da  H.  P.  anno  1723,  pag.  379,  &c. 
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tiaiçaÕ.  Nós  estamos  bem  certos  que  o  mesmo 

censor  que  permitiu  em  Portugal  a  publicaçaÕ 

tcisua  obra  na5  permitiria  a  publicaçaÕ  de  nossa 

leapos  a.  h  quem  hia  bem  neste  jogo?  o  auc- 

tor ;  e  por  isso  lié  que  elle  nao  gosta  da  liberdade 
da  imprensa. 

Mais.  sem  liberdade  de  imprensa,  os  Reys 
seiao  iiiemediavelmente  sempre  enganados,  por- 
qiie  nimguem  se  chega  a  elles  se  nao  para  os 
«toar:  por  tanto,  os  Reys  saÕ  os  mais  interes¬ 
sados  nesta  liberdatle,  porque  muitos  thronos  tem 
cahido  em  pa,zes  aonde  .só  um  partido  tinha 
icença  de  fallar.  Nós  poderiamos  amplificar 
•esta  verdade  .até  com  exemplos  cazeiros,  e  de 

data  nao  mui  remota;  mas  ficaÕ  para  outra 
occasiao. 

iMuahneníe,  hos  paizes  aonde  há  liberdade  de 
imprensa,  ha  em  geral  mais  decoro  e  decencia 
i,iOs  esciipios;  a  prova  hé  que  o  auctor  escreveu 
rauí  desaíogadamente  o  seo  livrinho  em  Portu- 
gaij  e  naõ  o  poderia  fazer  assim  em  Inglaterra. 

o  quer  expenmentar.  venha  dar  um  passeio  a 
est.e  paiz  dos  gé/os  e  da  carestia,  como  elle  mui 
eruditameníe  lhe  chama;  e  verá  entaõ  como 
neste  paiz  da  Liberdade  da  imprensa  se  trataõ 
os  indivíduos,  que  escrevem  ta5  polidamente 
como  escreveu  o  auctor. 

ò\  “  SaÕ  Goherentes  esses  tres  niveladores  de 

loitugai  em  Londres  em  declarar  ^uerra  á 
“  Inquisição,  Frades,  e  Clérigos.”  " 

( )  investigador  naõ  approva,  naõ  tem  appro- 
vado,  nem  approvara  a  Inquisição,  pelas  razoens 
entre  outras,  que  ficaÕ  apontadas  no  fim  da  nossa 

3  jesposta  a  3'’ accusaçaõ  do  auctor.  A  inquisi¬ 
ção  hé  uma  monstruosidade  moral,  relio-iok  e 
política,  e  nisto  temos  dito  tudo;  ^porque 
mesmo  tem  feito  maior  mal  a  Portugal  do  ciue 
a  perda  de  vinte  batalhas. 
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'  Hé  falso  que  o  Investigador  tenlia  declarado 
guerra  aos  Frades  e  Clérigos.  O  Investigador 
nunca  publicou  opinião  sua  ein  seo  desabono* 
As  memórias,  que  a  seo  respeito,  publicou,  forao- 
lhe  remetidas  por  Lisboa,  e  sao  escriptas  por  um 
dos  mais  respeitáveis  Ecclesiasticos  de  Portugal, 
que  hé  bom  juiz  na  matéria. 

Nao  diremos  mais,  por  agora,  do  livrinho  do 
auctor ;  o  resto  das  nossas  reflexoens  fica  para  o 
No.  seguinte. 


Vorto  Franco  em  Portugal, 

« 

Ainda  neste  Numero  nao  cumpriremos  com  a 
nossa  palavra  á  respeito  do  assumpto  prometido 
a  pag.  539  relativamente  a  um  Porto  Franco. 
O  que  nos  excitou  particularmente  esta  idea  foi 
o  Decreto  Hespanhol,  que  creou  os  4  Portos 
francos  em  Hespanha.  Sabemos  porem  agora 
que  o  illuminadissimo  governo  de  S,  M.  C.  já  o 
revogou,  ou  pelo  menos  atempou  hasta  nutva 
ordcyiy  no  dia  8  de  Junho  passado  ;  e  assim  nao 
insta  já  este  assumpto.  Todavia,  como  elle  hé 
sempre  de  importância  para  Portugal,  sejao  quaes 
forem  as  resoluçoens  de  Hespanha,  pertendemos 
ainda  trata-lo,  quando  para  isso  tivermos  boa 
oportunidade. 


AMÉRICAS  HESPANHOLAS, 

A  cauza  da  independencia  desta  parte  da " 
antiga  monarquia^  Hespanhola  todos  os  dias  dâ 
novos  passos,  como  hé  facil  de  ver  pelos  dois 
documentos  que  publicámos,  um  relativo  a  In- 
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clependencia  cio  Chili,  outro  a  tomada  da  praça 
de  S.  Fernando  do  Apure.  Nossas  reflexoens  a 
este  respeito  limitao-se  por  hora  a  continuar  as 
que  deixámos  cortadas  na  pag.  531  do  nosso  No. 
passado,  e  tem  por  titulo: — 

Hespanha  e  suas  Colonias, 

As  dificuldades,  eaté  a  impotência  que  tem  a 
Mái-Patria  para  sobjugar  as  colonias  fundao-se 
em  todas  as  razoens  que  temos  apontado  ;  porque 
o  effeito  do  tiro  da  Seta  nao  só  depende  da  força 
do  braço  que  comprime  a  corda  do  arco,  mas  da 
distancia,  que  naturalmente  lhe  enfraquece  a 
força,  e  desvia  a  direcção.  Se  as  colonias  Hes- 
panholas  chegao  com  tudo  a  emancipar-se,  nim- 
guem  poderá  concluir  que  ellas  hajao  de  con¬ 
verter-se  em  Estados  tao  vigorozos  e  tao  firmes 
como  os  da  America  do  norte,  particularmente 
lembrando-se  do  exemplo  recente  da  revolução 
Colonial  de  S.  Domingos.  Na5  hé  que  perten- 
damos  profetizar  tal  acontecimento,  mas  só  deze- 
jamos  notar,  que  as  Colonias  do  Sul  da  America 
assemelhao-se  mais  ao  prototypo  deS.  Domingos 
do  que  ao  da  America  do  Norte. 

Ainda  que  nao  seja  duvidoza  a  impossibilidade 
que  tem  Hespanha  do  sobjugar  as  Américas,  hé 
com  tudo  mui  duvidozo  o  modo  porque  ellas  hao 
de  acabar  a  sua  revolução  ;  e  para  isto  hé  que  só 
quizeramos  mui  particularmente  que  se  attendesse, 
vendo  que  entre  os  enthusiastas  de  Inglaterra, 
que  dezejao  uma  decidida  declaraçao  a  favor  das 
colonias,  há  homens  de  muita  boa  fé  e  creduli¬ 
dade,  os  quaes  se  persuadem,  que  uma  vez  aca¬ 
bado  nas  Américas  o  dominio  de  Hespanha  re¬ 
nascerá  logo  ali  a  idade  de  oiro.  Para  imparcial¬ 
mente  examinar  se  convem  á  Inglaterra  intro¬ 
meter-se  directamente  na  questão,  hé  preciso 
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nao  perder  de  vista  esta  duvida  que  temos  pro- 

^^Nenhuma  difficuldade  temos  em  admhir  que 
as  colonias  estão  bem  justificadas  por  uao  quere¬ 
rem  voltar  incondicionalmente  ao  antigo  estado 
em  que  estavaÕ  sob  o  antigo  dominio  de  Hes- 
panha.  A^s  males  inherentes  a  aquelle  sistema 
colonial,  confessamos  acresceram  os  descontenta¬ 
mentos,  que  novamente  se  originaram  do  pro¬ 
gresso  da  guerra  Peninsular,  e  especialmente  dos 
decretos  das  Cortes. 

As  Cortes  nunca  se  haviao  juntado  para  ob- 
jectos  de  importância  depois  da  descoberta  da 
America  Hespanhola,  que  hoje  tem  niais  habi¬ 
tantes  do  que  Hespanha.  Quando  ultimamente 
se  tratou  de  convoca-las  occorreu  logo  a  difíicul- 
dade  do  modo  de  elleger  seos  membros.  Em 
vez  de  seguirem  o  antigo  costume  de  Castella, 
Aragao,  e^Valencia,  adoptarám  um  sistem^a  de 
elleiçoens  mui  semilhante  ao  da  Convenção  em 
França;  mas  como  a  distancia  da  America  im¬ 
pedia  que  de  la  chegassem  a  tempo  seos  mem- 
bros,  convocaram-se  todos  os  Americanos  refu¬ 
giados  na  Ilha  de  LeaÕ  e  em  Cadiz,  edelles  escol¬ 
heram,  por  sorte,  os  indivíduos  que  deviaÕ 
suprir  os  verdadeiros  representantes,  em  quanto 
estes  naS  podiaõ  ser  regularmente  escolhidos. 
Alguns  dos  membros,  assim  escolhidos,  protes¬ 
taram  contra  a  sua  própria  nomeaçaõ,  mas  naõ 
se  lhes  recebeo  seo  protesto,  e  foraÕ  obrigados  a 
entrar  naquella  assemblea.  Quazi  o  primeiro 
passo  dado  pelas  cortes  foi  logo  a  famoza  decla- 
raçaÕ  da  Soberania  do  povo,  a  qual  declaraçaÕ, 
bem  como  outros  sophismas  metaphysicos,  nada 
quer  dizer  em  quanto  nao  se  aplica  a  algum  e 
certo  fim  prático.  Depois  deste  decreto  abstracto, 
as  Cortes  se  declararam  immediataraente  repre¬ 
sentantes  do  povo,  e  por  conseguinte  soberanas 
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tanto  na  parte  legislativa  como  executiva.  As 

Juntas,  formadas  na  America,  com  igual  ou 

ainda  maior  razaS,  declararam  também  ao  mesmo 

tempo,  que  ellas  representavaõ  o  povo,  e  eraS 

conseguintemente  soberanas ;  e  esta  soberania 

chegou  a  todos,  sem  distincçaÕ  de  classes  e  de 

cores ;  porque  índios  e  negros,  Creolos  e  Hes- 

panhoes,  como  povo  da  America,  se  consideraram 
todos  iguaes. 

_  As  Cortes,  bem  como  todos  os  políticos  theo- 
ricos,  bem  de  pressa  conheceram  que  suas  dou- 
trinas  erao  incompatíveis  com  seos  interesses.  O 
seo  decreto  de  Outubro,  1810,  declarou  a  igual¬ 
dade  de  direitos  de  todos  os  Americanos,  e  a 
justiça  de  serem  representados  na  mesma  propor¬ 
ção  que  os  habitantes  da  Península,  isto  hé,  um 
membro  por  cada  50,000  almas.  Poucos  mezes 
depois,  os  Deputados  da  America  fizeram  nas 
Cortes  algumas  propostas,  fundadas  no  decreto, 
e  necessárias  para  pôr  em  execução  o  que 
nehe  se  ordenava.  Mas  foi  só  entaõ  que  os 
Liberales,  grandes  defensores  dos  direitos 
abstractos,  e  dos  decretos  theoricos,  viram  que  a 
America  tinha  mais  habitantes  que  a  Hespanha 
e  que  por  conseguinte  seos  representantes  teriaõ 
sempre  uma  maioria  nas  Cortes.  Neste  cazo 
como  elles  estava5  occupados  na  fabrica  e  adop- 
çao  de  uma  republicana  Constituição  metaphisica 
começaram  a  arrecear-se  do  effeito  que  poderia 
produzir  nas  Cortes  uma  tamanha  maioria  de 
Americanos ,  e  como  actualmente  gozavam 
dessa  maioria  serviram-se  delia  para  combater  as 
propostas,  e  fizeram  com  que  se  regeitassem 
seos  proprios  princípios. 

O  pretexto  foi  que  seria  melhor  deixar  a  deci¬ 
são  do  negocio  para  quando  a  Constituição  esti¬ 
vesse  acabada.  Nella  entaõ,  contra  todos  os 
seos  princípios  de  igualdade,  introduziram  a 
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clausula,  que  nenhum  individuo,  descendente  em 
qualquer  gráo .  da  raça  Africana,  podesse  ser 
cidadaS,  ou  tivesse  direito  a  representar  ou  a  ser 
representado  nas  Cortes.  Por  esta  excepçao 
contra  os  indivíduos  de  origem  Africana  dimi¬ 
nuiram  consideravelmente  a  comparativa  po- 
voaça5  da  America,  e  deram  aos  Hespanhoes 
Europeos  uma  decidida  maioria  nas  Cortes 
futuras.  Mas  as  Juntas  da  America  na5  pode- 
ram  comprehender  a  razao  porque  se  restringiaS 
unicamente  os  direitos  de  Soberania  ás  raças  Eu 
ropeas  e  índias,  e  se  excluiao  os  negros  e  seos 
descendentes.  Alem  disto,  lembraram-se  que  a 
mesma  penna,  que  havia  riscado  da  Lista  dos 
cidadaons  os  individuos  de  origem  Africana, 
podia  com  a  mesma  facilidade  ainda  riscar  da 
mesma  lista  todos  os  individuos  de  origem  índia, 
e  por  este  modo  19  vigessimos  dos  habitantes  da 
America  podiao  ser  privados  dos  direitos  de 
cidadaons. 

Hé  impossível  descrever,  e  hé  horroroso  medi¬ 
tar  todas  essas  scenas  de  horror  que  se  passaram 
na  America  Hespanhola  em  todo  o  tempo  em  que 
as  Cortes  metaphisicas  de  Cadiz  governaram  a 
Peninsiila.  Quando  elias  se  dissolveram,  e  se 
composeram  depois  de  novos  representantes,  estes, 
logo  mui  occupados  com  as  grandes  couzas  que 
se  passavao  nas  suas  vesinhanças,  nao  poderam 
attender  para  a  confuzao  e  desolaçao  que  seos 
antecessores  tinhao  cauzado  nas  distantes  re- 
gioens  da  America,  em  outro  tempo  sugeitas  â 
monarquia  Hespanhola.  As  Cortes  de  Madrid, 
geralmente  fallando,  erao  melhores  que  as  prece¬ 
dentes,  as  auctoras  de  uma  quimérica  constitui¬ 
ção.  Hé  verdade  que  nellas  na5  haviao  tantos 
talentos,  mas  também  nao  havia  tanta  presump- 
Çao;  e  se  a  populaça  de  Madrid  na5  as  tivesse 
assustado,  durante  a  sua  ephemera  existência,  hé 
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provável  que  algumas  providencias  tivessem 
dado  para  emendar  os  passos  errados  de  seos 
antecessores.  Outra  razaõ  ainda  as  preveniu : 
as  victorias  das  tropas  alliadas  em  Hespanha,  no 
Sul  da  França,  e  na  Alemanha  induziram  Buona- 
parte  a  dar  liberdade  a  Fernando. 

( Coiitinuar-se-lià  em  o  No-  segiàfHe)- 


INGLATERRA. 

Noticiámos  a  dissolução  do  Parlamento,  e  he 
esta  uma  circunstancia,  que  na  epocba  actual 
pode  produzir  notáveis  acontecimentos  politicos 
em  Inglaterra,  segundo  o  caracter  dos  novos 
membros  que  forem  elleitos.  As  elleiçoens  neste 
paiz  sao  absolutamente  diíFerentes  das  que  em 
outras  partes  se  fazem  para  o  mesmo  eífeito  ;  e 
assemelhao-se  em  tudo  ás  antigas  elleiçoens 
Romanas^  no  tempo  da  republica.  Aqui  naS  há 
votos  secretos :  tudo  hé  publico,  tudo  hé  pa¬ 
tente  ;  e  o  Candidato,  que  se  oflFerece  para  ser 
elleito,  só  confia  em  seos  talentos,  riquezas,  e 
amigos.  Daqui  nascem  todas  essas  notáveis 
oposiçoens  com  que  os  diversos  candidatos  se 
combatem  uns  aos  outros,  e  que  caracterizao 
com  eífeito  uma  das  maiores  liberdades  do  pov^o 
Inglez.  Hé  verdade  que  para  isto  se  empregao 
todas  as  artes  que  podem  ministrar  o  talento,  a 
sedução  e  a  riqueza,  mas  como  estas  artes  sao 
iguaes  para  todos,  sao  mutuamente  empregadas, 
e  nao  offendem  atraiçoadamente  á  nimguem. 
Dao  pelo  contrario  ao  povo  Inglez  um  caractej 
franco,  leal,  e  aberto  porque  cada  um  ataca,  ta5 
francamente  o  seo  inimigo,  como  defende  o  seo 
amigo. 
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Isto  suppdsto,  hé  bem  natural  que  semel¬ 
hantes  debates  muitas  vezes  produzao  pequenos 
barulhos  populares,  e  um  ou  outro  insulto,  que 
he  inevitável  quando  o  baixo  povo  se  junta,  e  se 
julga  um  pequeno  soberano  ;  mas  todos  estes  in¬ 
convenientes,  de  que  nunca  resultao  sérios 
abuzos,  sao  compensados  por  muitas  vantagens_, 
que  constituem  a  grandeza  dos  povos.  Todos  os 
que  aspirao  a  houra  de  serem  elleitos,  buscaÕ 
sempre  distinguir-se  antes  por  seos  talentos,  pro- 
fissoens,  e  comportamento  moral,  ensaiao-se  eni 
íãJJar  em  publico,  e  nunca  se  apresentao  para  ser' 
candidatos  sem  terem  uma  ou  outra  boa  quali¬ 
dade  em  que  se  fiem. 

E  que  succede  com  os  votos  occultos?  NaÕ 
ha,  realmente  barulhos,  mas  há  uma  baixa  e  sór¬ 
dida  intriga  escondida,  há  a  mesma,  e  ainda 
peior  corrupção,  por  que  he  manejada  em  segredo, 
e  acostumao-se  os  homens  a  serem  impunemente 
desleaes  e  arteficiosos  ;  porque  ao  mesma  tempo 
que  com  uma  cara  de  rizo  vos  prometem  um 
voto  favoravel  vao  da-lo  occultamente  ao  vosso 
jnimigo,  que  melhor  os  comprou  ou  seduzio. 

Entre  os  Membros  jâ  elleitos  há  um  oue 
deixou  em  Portugal  mui  nobres  e  gloriosas  recor- 
<  açoens,  como  cornmandante  da  valarosa  leíjiaõ 
Lusitana,  e  hé  Sir  Robert  Wilson,  que  foi 
nomeado  pelo  Borough  de  Southwark,  uma  das 
partes  de  Londres  da  outra  banda  do  rio.  Para 
as^despezas  da  sua  elleiçaõse  abriu  uma  subscrip- 
çao,  assim  como  se  abre  para  todos  os  membros 
que  naõ  tem.sufficientes  fundos  pecuniários  para 
suprir  as  despezas  necessárias,  e  para  ella  sub- 
screveo  Sir  Samuel  Romilly  com  100  libras,ster- 
Jinas.  Sir- Samuel  liomilly  bé  um  dos  grandes 
ornamentos  da  magistratura  Ingleza,  foi  iá 
membro  do  Parlamento  passado,  e  agora  bé 
novamente  candidato,  apresentado  por  seos  ami- 

Voi,.  XXII.  p 
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gos,  para  ser  um  dos  membips  futuros  do  Parla¬ 
mento  que  sao  nomeados  pelo  povo  de  Westmiiv* 
ster.  Com  toda  a  probabilidade  seiâ  elleito, 
porque  hé  quem  até  agora,  desde  o  principio  da 
elleiçao,  há  tido  sempre  mais  votos* 

Antes  da  dissolução  do  Parlamento  passou 
com  eíFeito  na  Caza  dos  Lords  a  continuação  do 
Bill  a  respeito  do  estrangeiros,  de  que  já  fizemos 
mença5  a  pag,  535,  do  nosso  antecedente.  Elle 
deu  comtudo  occasiao  a  debates  na  Caza,  assim> 
como  â  um  discurso  do  Duque  de  Sussex,  do 
qual,  por  mencionar  couzas  importantes  relativas 
a  Portugal,  vamos  dar  o  extracto  seguinte,  tao 
literalmente  como  o  publicou  o  Morning  Chro- 
nicU  de  S  de  Junho,  de  1818. 

O  Duque  de  Sussex  observou  que  já  se  tinha 
opposto  ao  primeiro  Bill,  e  agora  a  sua  consciên¬ 
cia  o  obrigava  também  a  votar  contra  este,  O 
preambulo  do  prezente  Bill  mencionava  que  esta 
medida  havia  sido  proveitoza  no  anno  passado, 
uma  asserçao  em  que  nao  concordava,  e  era  uma 
razao  de  mais  para  votar  agora  contra  o  Bill.  O 
ciume  que  naturalmente  havia  de  se  dar  aos  Mi¬ 
nistros  um  poder  absolutamente  arbitrário  era 
agora  muito  mais  bem  fundado  em  virtude  de 
um  incidente  que  elle  hia  relatar  a  suas  Senho¬ 
rias.  Relatando  este  incidente,  desejava  que 
mui  distinctameníe  se  conhecesse  que  nelle  naõ 
haviao  nem  as  mais  leves  sombras  de  cousas  que 
podesseni  ser  contra  a  sua  pessoa.  O  facto  era, 
que  um  indivíduo,  que  por  muitos  annos  tinha 
estado  no  serviço  do  Príncipe  Regente,  assim 
como  também  no  serviço  de  Portugal,  havia  sido 
processado  neste  ultimo  paiz  por  uma  denomi¬ 
nada  conspiração,  e  nelle  condemnado :  depois 
disso,  tinha  sido  perdoado  e  banido.  Chegou 
ao  porto  de  Harwich,  neste  paiz ;  e  ainda  que 
fosse  necessário,  antes  de  poder  desembarcar,  que 
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o  governo  lhe  pagasse  a  sua  passagem,  assim  que 
poz  pé  em  terra,  logo  por  ordem  do  mesmo  go¬ 
verno  foi  mandado  para  um  paiz  estrangeiro. 
S.  A.  R  observou,  que  quanto  á  ter-se  dito  haver 
eíle  tido  communicaçoens  com  aquelleindividuo, 
nenhum  fundamento  para  isso  havia  ;  porque  de-* 
pois  de  muitos  annos  nenhumas  tinha  com  a  tal 
individuo.  NaÕ  podia  pois  deixar  de  classificar 
como  uma  das  maiores  injustiças  o  ter-se  mandado 
embora  o  dito  individuo  nas  circunstancias  mon- 
cionadas.  Disse  mais  S.  A.  R.  cjue  estava  firme"* 
rnente  convencido  da  innocencia  do  mesmo 
individuo  ;  e  que  se  suas  Senhorias  simplesmente 
conhecessem  a  qualidade  de  um  processo  em 
Portugal  feito  por  crimes  contra  o  governo, 
muito  lhes  custaria  a  ter  por  criminozo  qualquer 
individuo  so  pelo  mero  resultado  do  processe^ 
sendo  um^facto,  que  os  juizes,  que  cj)ndemnavao 
os  reos  acusados  de  taes  crimes,  erao  immediata- 
mente  promovidos.  Quanto  ao  que  mais  parti¬ 
cularmente  dizia  respeito  ao  Bill  que  se  havia 
apresentado  na  Caza,  afirmava  estar  pronto  para 
consentir  em  qualquer  medida  necessária  para 
manter  a  tranquilidade  do  paiz ;  mas  que  nunca 
consentiria  em  medidas  unicamente  tomadas  para 
auxiliar  a  policia  dos.  outros  Estados,  e  so  com 
o  fim,  segundo  as  vistas  dos  governos  dos  mesmos 
Estados,  de  manter  aquelle  sistema  que  elles 
considera.5  unicamente  necessário  para  sua  pró¬ 
pria  segurança.— Fundado  nestes  princípios,  se 
oppunha  conseguintemente  ao  Bill/’ 

'  Este  extracto  de  um  Par  de  Inglaterra,  de  um 
Duque,  e  de  um  Principe,  o  mesmo  que  já  viveu 
alguns  annos  em  Lisboa  com  o  nome  de  Principe 
AugustOy  mostra  a  idea  que  elle  tem  e  quer  in¬ 
culcar  aos  outros  da  administraçaÕ  da  justiça  em 
Portugal.  Bem  seria  que  o  auctor  das  Re- 
flexoens  sobre  a  conspiração  de  Lisboa,  em  vez 
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de  ciar  cutiladas  no  ar,  antes  tivesse  empregado 
seo  tempo  em  refutar  couzas  desta  natureza,  que 
^dos  os^  dias  se  escrevem  contra  Portimal. 
Cbnio  nao  refutou  elle,  por  exemplo  a  assercaõ 
(lo  Tmes,  que  mencionámos  em  o  nosso  Jornal 
e  Dezembro  do  anno  passado,  pag,  270,  e  ciue 
he  allusi^va  ao  mesmo  indivíduo  de  quem  fallou  o 
Duque  de  Sussex  na  Caza  dos  Lords?  £m  uma 
obra  em  que  se  trata  da  conspiração  de  Lisboa, 

mentn*^  t^^ia  cabi¬ 

mento  a  refutação  de  uma  conjectura,  iniurioza 

para  a  recticlao  dos  juizes  que  deram  a  sentença  5 
Mas  isto  nao  entrava  nos  seos  planos ;  - tod^  o 
cazo  era  escrever  contra  o  Lmesligador,  e  insi¬ 
nuar  a  necessidade  da  sua  prohibicaÕ  em  Lisboa 
como  muita  pnte  dezeja.  Quando  uma  vez  os 

de  França  tinhaÕ  agarrado  o  entaõ 
Abbade  Maury,  e  o  hia5  já  a  enforcar  n’um  dos 
íerros  dos  candieiros  das  ruas  de  Paris,  elle,  sem 
perder  q  animo,  voltou-se  para  elles,  e  dice-lbes  : 

±ie  bien,  citoyens, .  et  quand  je  serais  à  la  laru 
terne,  est-ce  que  vous  t-errez plus  cluir?  O  mesmo 
ou  quazi  o  mesmo  pode  agora  perguntar  o  In¬ 
vestigador  p-O  auctor,  e  aos  que  tanto  se  interessaõ 
e  trabalhao  na  sua  proliibiçaÕ  -.—E  quando  0  In¬ 
vestigador  seja  prohibido,  seraõ  os  Portumezes 
maisjelizes,  haver  a  menos  miséria  publica  e  hiraõ 
as  couzas  melhor  em  Partugal?  Porque  se  teme¬ 
rão  la  tanto  as  luzes  dos  candieiros?  ,  , 

Contra  a  aprovaçaÕ  deste  Bill  fizeram  um  pro¬ 
testo,  que  entrou  nas  minutas  da  Camara  os 
Lords  seguintes;  — Vassal  Holland;  Auo-ustus 
Frcdenck  ;  Leinster  ;  King  ;  Rosslyn  Pon- 
sonby;  Grey ;  Ilchester;  Lansdown;  Gage, 
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Coinmercio  de  Escravatura. 

Os  Tratados  sobre  este  trafico  tem-se  succe- 

dido  rapidamente  uns  a  outros  dentro  de  poucos 

Hiezes,  Já  temos  outro  concluido  entre  Jna;la- 

•  •  •  ^ 

terra  e  o  Remo  dos  Paizes  Baixos  no  dia  4  de 
Maio,  e  actualmente  já  ratificado  e  trocado.  El 
Rey  dos  Paizes  Baixos  se  obriga  pelo  artigo  V 
a  prohibir  dentro  de  8  mezes,  datados  da  assig- 
natura  do  tratado,  ou  antes,  se  for  possivel,  todo 
G  trafico  de  escravos  em  todos  seos  domínios. 
O  artigo  bé  relativo  ao  direito  de  visita  naval; 
e  o  3%  explica  o  modo  de  afazer.  Vemos  porem 
-Com  satisfacçao  que  todos  estes  tratados  seguem 
o  modelo  do  nosso,  tao  bem  calculado  elle  parece 
aos  políticos  da  Europa;  ainda  que  todavia  nen¬ 
hum  lhe  seja  igual  em  bondade.  Duas  grandes 
singularidades,  que  caracterisao  a  superioridade 
do  nosso  tratado,  sao:-^P.  Nao  prefixar-mos  a 
epocha  da  aboliçaS  da  escravatura,  que  fica  a 
discrição  de  El  Rey  e  seo  Ministério;  2%  termos 
obrigado  os  Inglezes  a  pagar-nos  as  tqmadias  de 
escravos  nao  pelo  preço  que  custaram  nas  terras 
em  que  forao  comprados,  mas  pelo  valor  que 
teriaÕ  nas  terras  aonde  deviao  ser  vendidos. 

Esta  clauzula,  que  faz  o  objecto  da  declaraçao 
4^  do  artigo  8®  do  Regulamento  para  as  Com- 
missoens  mixtas,  deve  ser  mui  particularmente 
notada,  porque  ella  marca  uma  epocha  nova,  ou 
sem  exemplo,  na  historia  dos  nossos  Tratados 
com  Inglaterra.  O  negoceador  Portuguez  gan¬ 
hou,  com  effeito,  por  este  artigo  uma  mui  bril¬ 
hante  batalha  diplomática^ 
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Subscripçaó  ppara  uma  nova  Obra  liíeraria  cm 

Portugal. 

Recebémos  imi  Prospecto  para  a  Subscripçaó 
da  nova  historia  dos  nossos  dias,  que  vai  ser  pub¬ 
licada  em  Lisboa  com  o  titulo  de — G abincte  His- 
torico.i  applicado  o  seo  producto  para  a  desgra¬ 
çada  familia  de  Manoel  Ignacio  de  Figueiredo^  que 
71Q  dia  18  Outubro  de  1817  padeceu  o  supplicio^ 
como  se  vê  da  Sentença  a  fol^  18  e  19.  Em  o  No. 
seguinte  publicaremos  o  Prospecto.  Os  Redac- 
tores  do  Investigador,  querendo  concorrer  tam¬ 
bém  da  sua  parte,  com  seo  pequeno  auxilio,  para 
o  alivio  de  uma  desgraçada  familia,  subscrevem 
para  um  Exemplar  da  dita  Obra,  e  rogao  ao  seo 
Correspondente  em  Lisboa  queira  ter  a  bondade 
de  mandar  fazer  a  dita  subscripçaó,  e  bir  pa¬ 
gando  por  conta  dos  Redactores  os  volumes 
que  se  publicarem,  em  conformidade  do  Pros¬ 
pecto. 

Para  conhecimento  do  publico,  que  esteja 
disposto  para  concorrer  para  tao  boa  acçao,  par- 
tecipâmos  que  o  preço  de  cada  Volume,  em  bro¬ 
chura,  hé  para  os  subscriptores^ — 480  reis.  O 
seo  preço  avulso  será  de  600  reis  cada  Volume. 
Nao  se  designa  ainda  o  numero  dos  Volumes. 


P.  S.  Depois  de  havermos  publicado  o  Ex- 
tracto  do  discurso  do  Duque  de  Sussex,  e  termos 
dito  sobre  elle  algumas  palavras,  lemos  no  Morn- 
ing  Chi^onicle  de  29  de  Junho  uma  Carta  dirigida 
de  Paris  ao  Editor  com  data  de  22  de  Junho,  e 
assignada — L.  C.  D.  S.  em  resposta  ao  discurso  a 
cima  mencionado.  Parecendo-nos  mui  bem  que 
houvesse  quem  tomassé  o  trabalho  de  defender  o 
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Sloverno  Portuguez  sobre  a  terrível  acusaçaÕ  que 
se  llie  faz  de  influiv  tao  aberlamente  nas  deci- 
soens  da  justiça,  sentimos  que  o  auctor  naÕ  se 
limitasse  s6  a  aquelle  facto,  e  acrescentasse  duas 
couzas  que  parecem  assas  exageradas  : — T.  Que 
os  Magistrados  Portuguezes  saÕ  absolutamente 
independentes  da  coroa  :  Que^tem  salarios 

sufficienles,  que  os  livra  da  tentaçao  de  venderem 
a  justiça.  O  auctor  conclue  com  uma  especie  de 
desafio  ao  Duque,  exigindo-lhe  explicaçoen^ 
Supondo  que  a  Real  personagem  o  aceita,  então 
dirá  ou  mandara  dizer  couzas  que  talvez  seria 
melhor  que  sé  naõ  dicessem.  Para  esse  tempo 
nos  guardamos  para  fallar  na  matéria. 


Senhores  Redactores  do  Investigador; 

Vms.  me  perdoarão  a  observaçaÕ  que  me  lein- 
Irrou  fazer,  quando  li  no  seo  numero  passado  um 
extracto  da  Gazetta  Ingleza,  the  British  Press, 
relativo  a  um  jantar  do  Coronel  Ouseley  (ao  ser¬ 
viço  Portuguez)  e  conservaçaÕ  dos  despachos 
que  lhe  confiaram  no  Rio  de  Janeiro. 

Sem  pretender  ensinar  a  Vms.  como  taes  an- 
nuncios  aqui  se  negociam  em  Inglaterra,  por 
meio  dos  qúaes  se  costuma  dar  celebridade  e  im¬ 
portância  as  coisas  mais*  triviaes  e  particulares, 
mediante  os  cum  qiiibus  ;  somente  lhes  obsevarei 
que  os  Despachos  que  o  dicto  Coronel  se  gaba 
de  ter  salvado  “  com  innninente  risco  de  sua 
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vida  e  a  custâ  de  alguns  golpes  de  espada,  &c.’^ 
foram  por  elle  lançados  ao  mar  já  fóra  de  tempo 
em  despeito  do  seo  dever;  quando  o  Paquette  e 
mesmo  estavam  rodeados  de  inimigos,  como 
lie  bem  notorio:  em  consequência  do  que  foram 
-por  elles  apanhados  e  conduzidos  para  bordo  da 
sua  embarcaçao;  onde  o  dicto  Coronel,  pouco 
epois,  os  recebeo  da  maÔ  dos  aprcsadores  sem 
serem  abertos,  por  lhes  na5  interessar  a  preza. 

Daqui  se  conclue  por  tanto,— l®,  Que  o  Coro¬ 
nel  Ouseley  nao  fez  o  seo  dever  em  nao  deitar  ao 
mai  os  Despachos  logo  que  o  Capitao  deitou  a 
niala,  que  era^  signal  a  que  elle  devia  obedecer. 
^  .  Que  os  nao  salvou  ‘‘  com  imminente  risco  de 
sua  vida”  porque  os  recebeo  pacifica  e  humilde- 
mente  da  mao  dos  apresadores  em  o  seo  pro* 
prio  navio  onde  se  achava  prisioneiro  e  à  mercé. 
E  3^  que  pelo  riiáo  descargo  do  seo  dever,  hé  o 
dicto  Coronel  digno  de  mui  forte  reprehensaõ, 
em  vez  de  louvor,  olhando  ao  grande  risco  em 
que  pôz  os  despachos  que  lhe  confiaram  no  Rio 
largando-os  em  maos  de  Hespanhoes,  na  presente 
conjunctura;  Esperando  que  Vms.  inserirão 
esta  minha  refiexao,  creaS-me 

Seo  mui  at tento  venerador, 

Observador. 


Snrs.  Redactores  do  Investigador  Por- 

TüGUEZ. 

Tendo  eu  em  dois  diferentes  passos  da  minha 
analyse  da  Memória  publicada  pelo  Dr.  Joze 
Martins  da  Cunha  Pessoa  em  o  No.  52  do  seu 
Jornal  desafiado  o  dito  Doutor,  para  que  dentro 
do  tempo  arrazoado  depois  da  publicação  da 
referida  Analyse  houvesse  de  produzir  no  publico 
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documenticos  authenticos,  que  servissem  «e 
apoio  as  asserçoens,  com  que  pretendera  denegrir 
o  credito  de  meu  Pay,  e  com  os  quaes  podesse 
infirmar  a  força  de  meus  argumentos,  e  con¬ 
trastar  a  fé  dos  documentos  publicados  por  meu 
Pay  e  por  mim  ;  ameaçando-o  alias,  para  mais  o 
obrigar,  de  que,  naõ  o  fazendo  elle  assim,  eu  o 
denunciaria  à  face  do  Publico  por  falsario  e 
calumniador;  bé  do  meu  dever  declarar  ao  Pub¬ 
lico,  que  tendo-se  passado  mais  de  dois  annos 
desde  a  data  da  minha  analyse,  o  Dr.  Jose  Mar¬ 
tins  da  Cunha  Pessoa  se  naÕ  tem  com  tudo  pres¬ 
tado  a  este  urgente  convite,  o  que  me  faz  crer 
que  convencido  da  força  de  minhas  provas  e 
razoens  elle  reconhece  a  illuzaÕ  em  que  laborava 
quando  sem  provaçao  nem  fundamento  se  aba¬ 
lançou  a  escrever  aquelle  libello  famoso. 

Espero  que  Vmces,  que  taÕ  imparcialmente  se 
tem  comportado  em  todo  este  negocio,  se  hajatn 
de  prestar  á  ultimalo  como  a  razaÕ  exige,  publi¬ 
cando  esta  minha  carta. — Rio  de  Janeiro,  5  de 
Pevreiro  de  1818. 

De  Vmces, 

O  mais  atento  Venerador, 
Antonio  Nicola'o  de  Moura  Stockleh. 


Respostas  à  Correspondentes. 

Snr.  C  +  C=  B  +  B  P=  B  E.  As  suas  Re- 
flexoens,  e  cartas  atribuidas  ao  Grande  Marquez 
de  Pombal,  sobre  os  nossos  limites  do  Brazil  pelo 
lado  do  Sul,  seraÕ  publicadas  em  o  No.  seguinte. 

Snr.  Joaquim  Pedro  Cardozo  Casado  Giraldes. 
— O  Relatorio  da  Academia  R.  das  Sciencias  de 
Lisboa,  â  respeito  dos  seos  Mapas  fica  também 
para  o  No.  seguinte. 
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Correspondência, 

Correspondente  desconhecido.— ¥ovxio%  entreo-ue 
pelo  Correio  uma  carta  volumoza,  que  tinha  por 
íora  Jranca  de  porte  /  mas  como  tinha  sido 
lançada  no  Correio  em  Londres,  e  se  nos  pedia 
por  e  a  um  porte  exorbitante,  naõ  a  quizemos 
receber.  Isto  deve  servir  de  aviso  aos  Snrs. 
correspondentes  para  verem  as  pessoas  a  quem 
en  regao  suas  correspondências,  pois  que  muitas 
ezes  por  se  pouparem  a  trabalho,  ou  por  outro 
qualquer  motivo,  as  lançaÕ  no  Correio.  A  carta, 
a  que  alludimos,  era  dirigida  a  Officina  do  Inves¬ 
tigador,  e  pela  letra,  que  naÕ  nos  foi  descon- 

Ilhas  ^  remetida  de  alguma  das 
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Erratas  mais  Notáveis  do  Numero  LXXKIV. 


é09  &  anceza,  lea<e^  Franceza 
414  Verremoto,  I  terremoto 
422  Cartelhanos,  l*  Castelhanos  ^ 
434  Cpaz,  L  capaz  : — ciza,  I  coiza 
448  respito,*^.  repito 
474  extinccas,  I  exíincçao 

487  Hespanha,  L  Hespanhola 

488  obrigarem,  /.  obrigaram 


INVESTIGADOR  PORTUGUEZ 

EM  INGLATERRA, 

OU 

JORNAL  LITERÁRIO,  POLÍTICO,  ^c. 

AGOSTO,  1818. 

Condo  et  compono,  quce  mox  depromere possim<^itou^ 

LITERATURA  PORTUGUEZA 
E  ESTRANGEIRA. 


Memória  Statistica  sobre  as  Ilhas  de  Cabo  Verde, 

escripta  em  1807. 

(Continuada  da  pag.  15  do  No.  antecedente.) 

Secçao  IV . — Agricultura,  Industria,  e  Com- 

mercio. 


AS  ilhas  de  Cabo  Verde,  ferteis  em  si  mesmt 
subministraõ  mais  productos  da  natureza  do  qu 
™  posto  que  destes  haja  maior  quar 

tidade,  do  que  era  de  esperar  das  circuustanicia 
actuaes  daquellas  ilhas. 
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Os  proçluctos  simplesmente  naturaes  destes- 
paizes  sa5  a  urzella,  de  que  se  exporta  todos  os 
^nnos  grande  quantidade:  o  gado,  que  pelo 
pouco  cuidado  que  com  elle  tem  os  habitantes 
se  pode  muito  bem  classificar  entre  as  produçoens 
meramente  naturaes  :  a  madeira  que  se  produz 
nas  montanhas;  desta  a  melhor  qualidade  hé  a 
figueira  brava,  e  a  goyaba :  e  finalmente  as 
cabras,  e  outros  animaes  selvagens,  cujas  pclles 
sao  objccto  de  exportação. 

A  agriculturâ  hé  pouco  êx  tensa  ;  se  se  exceptuao' 
as  plantaçoens  de  milho,  que  sa5  realmente  con¬ 
sideráveis;  porem  os  lavradores  fazeio  os  mer¬ 
cados  destas  ilhas,  suíficientemente  abundantes 
de  batatas,  horlalice,  aves  domesticas,  &c.  e 
tudo  isto  em  tal  quantidade,  que  nao  somente 
supre  bem  aos  habifantes  do  paiz,  mas  providen¬ 
cia  igualmente  ao  grande  numero  de  navios  qUê' 
locao  naquelles  portos. 

Estas  Ilhas  tem  plantaçoens  de  cana  de 
assucar,  e  delia  se  fabrica  assucar,  e  agoa  ajxjente 
decana,  que  chega- para  o  consumo  da  terra,  e 
ainda  para  exportar  ;  poTs^estas  Ilhas  suprem  aos 
navios  que  ali  aportaS  com  precizao  destes 
generos. 

O  algodaSque  se  planta  no  paiz,  e  a  laa  de  seus 
carneiros  fórniao  importantes  ramos  de  com- 
mcrcio:  das  laas  se  fabrica  grande  quantidade  de 
pannos  grossos,  que  destas  Ilhas  se  exportao  para 
as  Costas'^de  África.  ^ 

O  sal  forma  uma  considerável  parte  das  pro- 
duçoehs  das  Ilhasde  Cabo  Verde;  manufactura^-' 
se  commumente  nos  mezes  desde  Janeiro  alé 
Agosto;  e  o  modo  de  seu  fabrico  hé  simplicis- 
simò;  porque  recoíhida  a  agoa  domar  em  diques” 
ou  reservatórios,  que  para  esse  fim  se  achao  quazi 
feitos  pela  natureza,  nos  lugares  baixos,  e  sus¬ 
ceptíveis  de  serem  inundados  pelas  agoas  do  mar, 
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a  força  do  Sol  evapora  a  agoa  em  muito  pouco 
tempo,  ordinariamente  em  vinte  dias,  deixando 
cristalizado,  no  fundo  dos  mesmos  diques,  o  sal, 
que  nessa  agoa  se  achava  em  dissolução;  donde 
o  fabricante  o  recolhe.  De  maneira  que  todo 
o  trabalho  desta  manufactura  consiste  em  deixar 
que  a  marezia  inunde  os  rezervatorios,  e  logo  que 
o  sol  tem  evaporado  a  agoa,  e  cristalizado  o  sal, 
nao  hà  mais  que  colhe-lo,  ou  ajunta-lo  para  ser 
transportado. 

Nao  se  fabijcao  nas  Ilhas  de  Cabo  Verde  mais 
f  embarcaçoens  que  os  pequenos  barcos  de  vinte 
e  sinco  tonelladas  de  porte,  que  sao  os  necessá¬ 
rios  para  a  navegaçao  de  umas  Ilhas  para  as 
ou  Iras,  e  custará  a  tonellada  obra  de  vinte  e  sete 
mil  reis. 

As  madeiras  sa5  da  terra,  e  baratas,  os  jornaes 
modicos;  porque  nas  Ilhas  onde  há  milho,  um 
tostão  por  dia  á  seco,  e  nas  ilhas  que  na5  tem 
milho  trezentos  reis,  também  á  seco,  hé  o  jornal 
de  um  homem  de  trabalho  ;  assim  a  ferragem 
hé  o  mais  importante  artigo  da  construcçao  dos 
vazos.  S.  AntaS  e  Fogo  sao  as  Ilhas  mais  pró¬ 
prias  para  este  fabrico. 

O  commercio  de  Cabo  Verde  se  pode  dividir 
.  em  trez  ramos  diíierentes  ;  o  primeiro  hé  aquelle 
que  teni  lugar  de  umas  ilhas  para  as  outras,  e 
para  o  continente  d’Africa ;  o  segundo  compre- 
hende  as  negociaçoens  feitas  para  Portugal  na 
Europa;  e  o  terceiro  hé  o  que  se  faz  com  os 
estrangeiros  que  ali  aportao. 

O  primeiro  destes  negocios,  que  se  .  pode 
chamar  de  costa  a  costa,  consiste  na  troca  dos 
productos  de  umas  ilhas  com  as  outras,  o  que 
,  tem  lugar  conforme  a  demazia  de  algum  genero 
em  uma  das  ilhas,  e  falta  delle  em  outras;  tam¬ 
bém  se  emprega  este  negocio  em  re-exportar  das 
priíicípáes  pára  as  Ilhas  menores,  mercancias 
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estrangeiras  que  naõ  vaõ  directamente  aos  portos 
e  pouca  nota.  Os  fretes  dos  barcos  para  este 
negocio  c  e  costa  a  costa,  se  pode  conjecturar 
es  a  ciicunstancia,  que  se  pagao  sincoenta  reis 
por  cac  a  alqueire  de  milho  desde  o  porto  do 
,em  arque  até  a  bordo  do  navio,  que  tem  de  o 

O  -comtneicio  para  o  continente  d’Arrica  hé 
ei  o  paia  Cac lieo,  Bissao,  e  principalmente  para 
a  COS ta^ de  Guine.  As  Ilhas  de  Cabo  Verde 
exportao  para  ali  os  seus  pannos. grossos  de  laã 

como  artigo  principal,  e  alein  disto  agoas 
ardentes,  de  que.S.  l^iago  abunda,  e  tabaco,  que 
se  produz  em  quazi  todas  as  Ilhas;  alem  disto 
muitos  generos  de  fazenda  seca,  que  tem  previa- 
mente  sido  importados  para  estas  ilhas.  Da 
Africa  trazem  -bs  navios  de  Cabo  Verde,  os 
escravos  necessários  para  o  fabrico  de  suas  terras  • 
trazem  cera,  algum  marfim,  e  pouco  ouro ;  este 
commercio  hé  activo,  e  por  consequência  pro- 

veitozo  as  ilhas,  porque  hé  feito  unicamente  pelos 
negociantes  deltas.  * 

O  segundo  ramo  de  commercio  hé  mais  im¬ 
portante  que  o  primeiro,  porem  he  mixto  de 
activo,  e  passivo,  como  se  conhece  da  qualidade 
das  importaçoens,  e  exportaçoens. .  De  Portugal 
vai  para  Cabo  Verde  algum  retroz,  azeite,  bolacha, 
cal,  telha,  fazendas  secas,  das  quaes  muitas  saõ 
productos  estrangeiros,  como  hé  o  ferro;  outras 
como  chapeos,  chitas,  &c.  saõ  de  manufacturas 
de  Portugal.  Um  só  artigo  digno  de  nota,  que 
he  a  urzella,  vai  de  Cabo  Verde  para  Portugal, 
mas  algumas  vezes  se  tem  levado  milho,  e  oufros 
eífeitos  de  pouca  monta. 

O  commercio  da  urzella  hé  monopolio  Real, 
e  delia  se  exportaõ  todos  os  annos  de  sinco  até 
sette  navios ;  hé  o  seu  preço  em  Cabo  Verde, 
seis  centos  e  quarenta  reis  ,a  arroba ;  daqui  se  ve 
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que  este  artigo  sómente  subministra  ao  Governo 
uma  grande  soma  animal. 

Em  cada  uma  das  Ilhas  tem  El-Rei  um  Feitor 
encarregado  da  colheita,  e  transporte  desta 
droga. 

O  terceiro  ramo  de  commercio  Ijé  todo  pas¬ 
sivo;  porque  sao  os  estrangeiros  que  là  va5 
negocear,  naõ  sendo  permiltido  a  nenhuma  colonia 
de  Portugal  o  ir  negociar  a  portos  de  outras 
naçoens  :  por  consequência  este  negocio  hé  do¬ 
brado  prejudicial  às  ilhas  de  Cabo  Verde,  do  que 
seria  se  ali  houvesse  inteira  liberdade  de  com¬ 
mercio. 

Exportao  estas  Ilhas  para  a  America  Ingleza, 
e  para  as  índias  Oceidentaes,  Sal ;  e  este  artigo 
hé  também  levado  para  as  ilhas  da  Madeira,  e 
dos  Açores,  Brazil,  Inglaterra,  e  outras  partes. 
Para  as  índias  Oceidentaes  se  exportao  também 
couros  e  pelles  de  vaca,  cabra,  &:c.  Para  Ingla¬ 
terra  o  principal  artigo  de  exportação*  hé  o  Sal, 
e  os  mantimentos  para  os  navios  Inglezes  que  la 
tocaS.  De  Inglaterra  importaõ  os  de  Cabo 
Verde  fazenda  seca,  de  linho,  algodao,  e  laa; 
caldeiras  de  ferro  ;  e  o  que  mais  hé  vinhos  ! ! !  Os 
Americanos  importao  para  Cabo  Verde  comestí¬ 
veis  como  sao  farinha,  queijos,  arroz,  mantei^ia, 
bacalháo,  prezunío,  fazendas  secas,  poucas. 

Eke  commercio  do  Estrangeiro  hé  sempre 
feito  em  seus  navios,  ou  seja  por  que  la  vao  de 
l^ropozito  buscar  Sal,  e  os  de  mais  productos  do 
paiz,  ou  seja  porque  lá  aportem  na  sua  viagem 
para  a  Azia,  e  vaõ  só  procurar  refrescos  á  estas 
illias. 

Os  Estrangeiros  pagao  os  productos  da  terra 
ou  em  generos  que  levao,  ou  em  patacas,  ou  em 
outra  qualquer  moeda,  porque  todo  o  dinheiro 
ali  corre  pelo  seu  valor  extrínseco;  posto  que  a 
moeda  legal  seja  sómente  a  Portugueza. 
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Os  direitos  que  as  fazendas  pagaÕ  de  entrada 
•sao  dez  por  cento  ad  valorem  ;  e  todos  os  generos 
qtie  se  extrahcin  paga5  também  direitos  que  sao 
sinco  por  cento  igualmente  ad  valorem.  De 
maneira  que  se  o  navio  que  ali  aporta  a  fazer 
negocios  vende  as  suas  fazendas  a  troco  de 

geneios  do  paiz  recebe  El-Rei  deste  negocio  o 
oireito  de  quinze  por  cento. 

Os  generos  que  se  vendem  em  Cabo  Verde 
em  sempre  um  preço  sincoenta  por  cento  mais 
caro  que  em  Lisboa ;  posto  que  esta  regra  geral 
deve,  como  he  evidente,  variar  segundo  a  uTaior 

ou  menor  quantidade  do  mesmo  genero,  que  bá 
no  mercado. 

Os  generos  do  paiz  tem  um  preço  quazi  fixo, 
que  so  sofre  alteraçoens  por  circunstancias  extra- 
ordmarias.  Os  preços  médios,  por  tanto,  dos 
productos  do  paiz  se  podem  classificar  com 
sorriVTl  exactidao,  como  na  lista  seguinte  ■ _ 

Ltsta  dos  Preços  Correntes  dos  mais  interessantes 

artigos»  " 


Generos. 

Boi . 

Cavario 

Vaca  . . 


Quantidades. 
O  m 
um 


Ohservaçõens. 


'  •  •  9  9  9  i 


Egoa . . . 

Carneiro  . 

Oveliia  . 

Cabra  . 

Porco  . . 

Carne  de  Vaca ...... 

de  Porco . 


uma . . 

d^ . 

um  . 

uma . 

d» . 

um  grande 


arratel, 

do. 


Galinha 


uma. 


Batatas,  e  verdura 


ira  7 
ralj 


Frutas  em  ger 


Algodaõ,...;.., . 


qualquer 

quantidade 

mojo . 

arroba  ... 


Prcçcs. 

1 2,000 

15,000 

6,000  \  ^^'ohibído  cx- 
^  portar. 

6,000 

750 

750 

500 

6,000 

r  Estes  dous  art 

V  gos  sao  quaj 

V  sem  preço. 
100  ^ 

(  paga-se sómenl 
■J  0  trabalho  d 
^  conducçao. 

3, 300... O  Moio  sao  6< 
1,800  Alqueires,  et 
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Generos. 

Quantidades. 

Preços. 

Ohservaçoens. 

Tabaco  . 

libra  . 

200 

alqueire  hé  um 

Couro  de  Boy  ...... 

u  m  ....  ... 

1,000 

bushellingiez, 

Pelle  de <Cabra  ..»•». 

u  ni  a.. ....... 

200 

ou  dous  e  meio 

.i\ssucar ............... 

li  b  ra  ...... 

80 

alqueires  de 

Agoa  ardente  . 

canada  ... 

80 

Lisboa. 

Deve  obsVrvar-se  que  os  preços  mencionados 
na  lista  precedente  sao  os  mesmos  em  todas 
as  libas,  com  pouca  difterença;  mas  o  gado  em 
S.  Tiago,  e  na  Boa  Vista,  hé  mais  caroe  melhor; 
a  differeuça  do  preço  provem  de  que  naquellas 
ilhas  hé  maior  o  concurso  de  navios  estran¬ 
geiros  ;  a  diíferença  de  qualidade  rezulta  de  ser  o 
estado  da  agricultura  ali  melhor  do  que  nas 
outras  Ilhas;  e  o  commercio,  augmentando  a 
civilização  do  povo,  promove  mais  a  industria. 

Parece  que  ou  por  falta  de  instrucçao^  ou  de 
meios,  nao  lié  o  conunercio  destas  Ilhas  mais 
regular,  sendo  certo  que  aíé  hem  há  armazéns 
de  aluguel  para  meter  as  fazendas  :  os  nego^ 
ciantes  da  terra  tem  Òs  seus  proprios,  e  em  cazo 
de  necessidade  emprestao  huns  aos  outros  sem 
levar  por  isso  estipendio. 

Os  regulamentos  de  commercio  sao  igualmente 
defeituozos  ;  porque  os  navios  que  ali  aportao 
só  tem  um  guarda  a  bordo  para  prevenir  que  nao 
lancem  ao  mar  o  lastro  de  pedra  ou  areia,  o  que 
entupiria,  e  arruinaria  o  porto;  e  outro  guarda 
assiste  a  compra  e  venda  dos  efeitos  para  cobrar 
os  direitos;  daqui  se  conhece  bem  as  limitadas 
ideas  de  commercio,  que  há  na  terra. 

Nao  obstante  isto  o  commercio  hé  grande, 
pois  o  concurso  de  navios  hé  considerável.  A', 
Boa  Vista  aportao  todos  os  aiinos  cento  e  vinte 
navios  a  buscar  diversas  cargas  ;  á  ilha  de  Maio 
chegao  aunualinente  obra  de  quarenta  para  car¬ 
regar  Sal,  e  para  outros  negocios  mais  de  cem. 
A'  S.  Tiago  aportao  quazi  todos  os  navios,.  In- 
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glezes,  e  Portuguezes  que  vaõ  para  a  Azia,  tanto 
os  de  guerra  como  mercantes  ;  pois  lié  o  melhor 
ponto  em  que  podem  tomar  refrescos;  vislo  que 
aqui  os  ha  em  tanta  abundancia,  tiue  parece 
augmentarem-se  a  proporção  que  se  exportaÕ; 
tal  he  a  fertilidade  da  terra  neste  genero  !  E  esta 
circunstancia  deve,  como  hé  claro,  contribuir 
muito  para  fazer  a  ilha  mui  florente. 

A  navegaçaõ  entre  umas,  e  outras  ilhas  hé 
aoerta  todo  o  anno,  e  só  os  nortos  do  Sul  sao 
pouco  abrigados  no  tempo  que  lá  chamá5  o  das 
^oas  que  saõ  os  mezes  de  Agosto,  Setembro,  e 
Outubro.  ISesta  estaçaõ  do  anno  sopraÕ  os 
ventos  do  Sul,  posto  que  em  geral,  os  ventos 

sejao  naquella  costa  d’Africa,  Nortes,  e  Nor- 
destes. 

Os  portos^saõ  quazi  todos  de  facil  entrada,  e 
tanto  que  iiaÕ  há  pilotos  da  barra,  por  que  qual¬ 
quer  marinheiro  que  tenha  uma  vez  viajado  para 
estas  Ilhas,  ao  menos  as  principaes,  pode  con¬ 
duzir  para  dentro  um  navio  sem  perigo. 

f  CoritifiuaV“‘se“ha  em  o  segiitute.} 


Limites  do  Brazil pela  parte  do  Sul. 

Snus,  Redactores  do  Investigador 

PoRTUGüEZ ; 

No  seu  Periodico  N°  82  de  Abril  deste  anno 
1818,  pag.  239,  li  com  muita  reflexão  a  resposta 
dada  a  Oaita  diiigida  ao  Editor  do  Times  á  cerca 
daoccupaçaÕ  de  Montevideo,  e  muito  gostei  das 
sabias,  e  muito  justas  reflexoens  politicas  que  se 
desenvolvem  na  dieta  resposta ;  mas  quanto 
ao  que  diz  na  pag.  242—“  A  Corte  do  Brazil 
“  sempre  reconheceo  o  direito  de  Senhorio  de  S. 
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Magestade  Catholica  nas  províncias  occií- 
padas  pelas  tropas  Portuguezas  apezar  de 
as  ter  tomado  a  Artigas,  que  estava  de 
posse  delias,  e  nao  aos  Hespanhóes,  que  ali 
naS  tinhao  commando  algum” — -o  abverbio 
sempre  nao'  me  parece  muito  exacto;  porque  a 
Corte  de  Portugal,  e  do  Brazil  á  mais  de  um 
seeulo  tem  sempre  protestado  ein  todas  os  oc~ 
casioens,  que  lhe  tem  sido  possível  contra  a 
detensao  das  terras  da  margem  esquerda  do  Pa¬ 
raguai  pela  Corte  de  Hespanha :  e  apezar  dos 
Tratados  mais  solemnes,  e  principalmente  no  de 
Utreck  a  6  de  Fevreiro  de  1715,  em  que  a  Corte  de 
Hespanha  renuncia  solemnemente  á  todo  o  direito 
que  tivesse  ou  podesse  ter  para  a  parte  do  Norte 
do  Rio  da  Prata  em  favor  do  Rey  de  Portugal,  e 
de  seus  Herdeiros,  e  Successores  garantido  pela 
Gram  Bretanha,  e  pela  França;  a  Corte  de 
Hespanha  sempre  tem  illudido  a  execuçaS  dos 
dictos  Tratados,  como  se  pode  ver  nas  Cartas 
attribuidas  ao  Marquez  de  Pombal,  cujas  copias 
lhes  remetto  com  esta. 

As  dietas  Cartas  nao  só  provao  que  os  Limites 
do  Brazil  pára  a  parte  do  Sul  sempre  se  consi¬ 
deraram  ser  o  Rio  da  Prata^  e  ainda  mesmo  pelos 
Escriptores  Hespanhóes ;  Herrer.  DescripPio 
Nov.  orb.  part.  12,  foi.  71,  vers. — Brazilia  inter 
duos  Jluvios  sila  est,  Maragnon^  et  de  la  Plata ; — 
mas  também  as  contestaçoens  entre  os  Hespan¬ 
hóes,  e  Portuguezes  Limítrofes,  que  sempre  tem 
havido  hâ  mais  de  um  seeulo  nas  terras  da  parte 
esquerda  do  Paraguai ;  o  que  hé  uma  prova  de 
que  aquelles  povos  naS  terão  jamais  socego  entre 
si  em  quanto  nao  forem  divididos  por  um  tao 
grande  Rio,  como  o  Paraguai  ;  porque  sendo, 
como  sao,  as  principaes  riquezas  daquelles  habi¬ 
tantes  os  immensos  gados,  que  pastao  por 
aquellas  tao  dilatadas  campinas,  e  nao  tendo  ellas 
VüL.  XXII.  S 
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bajreiras,  capazes  de  conter  os  gados,  estes  pas» 
tao,  e  passao  livremente  por  toda  a  parte  até  se 
confundirem  huns  coni  outros,  de  que  nascem 
brigas,  e  contestaç^ens  entre  aquelles  proprie¬ 
tários  que  degenerao  em  guerras,  com  as  quaes 
comprometem,  e  sempre  comprometeram  os 
seus  mesmos  Soberanos.  E  como  hé  hoje  do 
interesse  dos  Soberanos  que  trabalhao  pela  con¬ 
servação  da  paz  geral,  que  naquella  parte  do 
Mundo  nao  hajao  guerras,  cujo  contagio  seria  de 
teiriveis  consequências  para  a  Europa,  vem  a  ser 
de  absoluta  necessidade  que  se  acabem  as  con- 
testaçoens  da  Corte  de  Portugal,  e  do  J3razil 
pela  divisão  de  limites  do  Rio  da  Prata,  ou  Para¬ 
guai  ;  seja  quem  quer  que  for  o  Senhor  das  terras 
da  parte  direita  do  dicto  Rio;  porque  uma  vez 
que  a  Corte  de  Portugal,  e  do  Brazil  esteja 
segura,  e  socegada  nos  seus  limites  poderá  servir 
de  muito  para  o  socego,  e  quietaçao  daquella 
parte  do  Mundo  ;  e  por  consequência  para  todas 
as  Potências  da  Europa,  e  principalmente  para 
as  que  houverem  de  comerciar  alem  dos  Cabos 
d  Hoin,  e  de  Eôa-Esperança ;  e  do  contrario  todos 
os  tnronos  serão  abalados  sem  exceptuar  o  da 
Hespanha  ja  de  todos  o  mais  abalado.  Na5  se 
pode  dizer  que  a  Corte  de  Portugal,  e  do  Brazil 
seja  arrastada  de  alguma  ambiçaÕ  de  ricas  minas 
de  prata,  de  ouro,  ou  de  diamantes,  porque  alguns 
viajantes  estrangeiros,  e  intelligentes,  que  já 
tem  examinado  aquellas  terras  situadas  alem  da 
Zouã  Tórrida  para  o  Sul,  nao  acháraó  signaes 
alguns  de  taes  minas,  nem  os  Jezuitas  quando 
delias  estiverao  de  posse;  hé  sim  para  ter  a 
Corte  do  Brazil  uma  barreira  da  natureza,  que 
em  todo  o  tempo  sirva  de  defeza  dos  seus  Esta¬ 
dos  :  e  se  o  Imperador  da  China  para  se  livrar 
das  incursoens  dos  Tartaros  fez  uma  muralha  de 
perto  de  quatro  centas  legoas,  quanto  nao  deverá 
fazer  a  Corte  do  Brazil  para  se  livrar  dgs  ataques 
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dos  que  naS  reconhecem  Altares,  nem  thronosr 
Eu  me  persuado  que  na5  haverá  jamais  quem 
possa  dizer  com  razaÕ  que  a  Corte  do  Brazil  por 
attençaS  á  de  Hcspanha  deve  deixar  invadir  as 
suas  terras  por  um  Insurgente,  que  nao  reconhe¬ 
cendo  o  seu  mesmo  Soberano  traz  na  mao  ofaxo 
da  revolução,  e  da  discórdia  contra  tudo  quanto 
há  de  mais  sagrado  no  Mundo.  A  mesma  Hes- 
panha,  se  bem  pensar  nos  seus  interesses,  con¬ 
hecera  que  hé  de  summa  utilidade  para  os  seus 
Estados  que  o  Rio  Paraguai  desde  o  seu  nascente 
no  Lãgo  Heres  até  a  sua  foz  seja  os  seus  limites* 
Rogo  a  Vmces.  que  como  bons  Portuguezes 
façao  inserir  no  seu  periodico  as  quatro  Cartas, 
que  lhes  remetto,  e  estas  reflexoens  de  um,  que 
honra  de  ser  verdadeiro  Portuguez. 

C“1*C=B4“B  P=:B  E. 


Carta  XL 

Lisboa,  \0  de  Abril  de  1777. 

A  paz  de  1763  nao  deixou  inteiramente  de¬ 
terminados  os  limites  das  possessoens  de  Hes- 
panha,  e  Portugal  na  America  para  prevenir 
todas  as  alteraçoens,  e  disputas  futuras,  as  quaes 
como  sa5  geralmente  entendidas,  eu  me  esfor¬ 
çarei  em  as  pôr  na  maior  clareza,  que  me  for 
possivel. 

Os  limites  do  Brazil  para  a  parte  do  Sul 
sempre  se  tem  crido  ser  o  Rio  da  Prata;  e  hé  o 
queparece  mais  claro  serem  outro  tempo  admit- 
tido  na  sua  mais  ampla  extençao,  porque  nós 
achamos  em  um  tratado  assignatlo  em  Lisboa  a 
7  de  Maio  de  1680,  que  o  Governador  de  Buenos- 
Ayres  tendo  invadido,  e  occupado  uma  Praça 
chaítjada  Colonia  do  SS”"®  Sacramento  sobre  a 
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parte  do  Norte  do  Rio  da  Prata,  o  Rey  de  Hes- 
panha  ordenou,  que  os  Portuguezes  fossem  met- 
I  jjs  iuteii amente  na  posse  delia  com  a  restitui¬ 
ção  c  as  perdas,  e  damnos,  punindo  ao  mesmo 
tempo  o  Governador,  que  a  tinha  invadido. 

*^3,  paz  de  Utrek  a  6  de  Fevreiro  de 
o,  entre  as  duas  Cortes  de  Hespanha  e  Por- 
uga ,  diz  authenticainente  que  a  Hespanha, 
en  o  posto  um  termo  a  todo  o  objecto  de  dis¬ 
puta  pelo  tratado  precedente  de  1680  renuncia 
solemnemente  á  todo  o  direito,  que  tivesse,  ou 
podesse  ter  para  a  parte  do  norte  de  Rio  da 
Eiata ;  e  declara  de  um  modo  igualmente 
authentico,  e  nos  termos  mais  precizos,  que  o 
dito  terreno  pertence  ao  Rey  de  Portugal,  e  a 
seus  herdeiros,  e  successores. 

Rste  territono  foi  de  novo  assignado  a  Portu- 
galpela  Gram  Bretanha:  1».  Pela  liga  defen- 
^va  no  artigo  21  em  16  de  Maio  de  1703.  2". 

Pelo  artigo  3°  da  mesma  liga ;  3“.  Pelo  artigo 
20  do  Tratado  de  Utrek  em  1713  entre  Ingla¬ 
terra,  e  Hespanha,  formalmente  confirmado  pelo 
acto  de  garantia  passado  pelo  Sello  grande  de 
Inglaterra  a  3  de  Maio  de  1713, 

No  anno  de  1700  indo  D.  Pedro  Revalez,  Ge¬ 
neral  Hespanhol  em  consequeneia  da  guerra 
entre  as  duas  Cortes  tomou  posse  deste  terreno 
desde  a  colonia  do  Sacramento  até  ao  Rio  grande 
de  S.  Pedro,  que  foi  de  novo  formalmente  resti¬ 
tuído  a  Portugal  pelo  Tratado  de  paz  de  10  de 
Fevreiro  de  1763,  e  ainda  de  novo  garantido  peia 
Inglaterra  pelo  artigo  26  do  dicto  Tratado,  cuja 
execução  foi  lhe  ordenada  por  Decreto  assignado 
em  3  de  Junho  do  mesmo  anno  pelo  Rey  de 
Hespanha  com  o  seu  proprio  punho. 

NaÕ  obstante  estes  tratados  o  Governador  de 
Buenos  Ayres  sempre  conservou  a  posse  usando 
da  linha  de  dernarcaçaÕ  feita  pelo  Papa  Alexan- 
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dre  6'^;  servindo-se  mais  de  um  pretexto  que 
todos  os  tratados  feitos  antes  de  uma  guerra  se 
invalidavao  por  ella.  Nao  admittindo  a  força  do 
artigo  do  Tratado  de  Paris,  o  qual  declara  ex- 
pressainente  que  os  tratados  entre  as  duas  Coroas 
de  Hespanha,  e  Portugal  de  13  de  Janeiro  de 
1668,  e  de  6  de  Fevreiro  de  1715;  de  12  de 
Fevreiro  de  I7O8,  e  de  11  d'Abril  de  1713,  com 
as  garantias  da  Gram  Bretanha,  serviao  quazi  de 
fundamento  para  a  paz,  e  para  o  tratado  presente, 
e  por  isso  elles  erao  venerados,  e  confirmados  do 
modo  mais  amplo.  ^  ^ 

O  outro  pretexto  de  que  se  servirão  os  Hes- 
panhoes,  foi  que  osPortuguezes,  em  consequência 
do  Tratado  de  limites  en  1750  se  tinhao  sen¬ 
horeado  dos  campos  incontestavelmente  perten¬ 
centes  á  Hespanha.  Referia-se  isto  aos  campos 
vezinhos  ao  paiz  possuido  antigamente  pelos 
Jezuitas  do  qual  os  Portuguezes  nega5,  que  os 
Hespanhoes  tivessem  o  menor  conhecimento, 
como  igualmente  nao  tinhao  dos  Campos  do 
Paraguai,  onde  os  Jezuitas  tomando  por  pretexto 
catequizar  os  Índios,  forao  os  primeiros  habi¬ 
tantes,  e  tiverao  as  terras  com  tal  segreído,  e 
caiitella,  que  os  Hespanhoes  nao  tiverao  a  menor 
desconfiança,  ou  noticia  delias,  até  que  os 
Jezuitas  persuadindo-se  que  erao  superiores  ás 
duas  coroas  de  Portugal  e  Hespanha,  declarárao 
o  seu  Império  estabelecido  debaixo  do  governo, 
publicando  uma  carta-geographica  que  se  im- 
primio  em  Roma  no  anuo  de  1732,  por  Joao 
Peachus,  e  depois  em  Veneza  por  Joanno  Domi- 
nico  cujo  titulo  hé  : — 

P araquaince,  Provincice  Jesu  cum  adjacentibus 
720vissima  descriptio.  Admodiim  in  Christo  Patri 
suo  P,  Francisco  Reis  Societaiis  Jesu  Prceposito 
Gcncrali  15  hanc  terrarum  jiliorum  suor  um  sudore 
et  sunguine  e.vcultarum^  et  rigatarum  Tabulam^ 
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D.  D.  Z).  Provincice  P araquarice  Societatis 
Jesu.  '^Anno  1755. 

Debaixo  da  supposiçao  deste  pretendido  Im¬ 
pério  do  seu  Geral,  elles  fizerao  guerra  nos 
annos  de  1754,  de  1755  contra  os  súbditos  de 
ambas  as  inonarchias  até  ao  anuo  de  1756,  em 
cjue  o  general  Portuguez  Gomes  Freire  de 
Andrade  os  desfez  com  grande  perda,  e  se  sen- 
hoieou  dos  seus  estabelecimentos  nas.  margens 
orientaes  do  Paraguai ;  e  os  Portuguezes  atFirmao, 
que  os  Hespanhoes  com  o  seu  General  Andonai 
jamais  virão  as  terras  dos  Jezuitas  até  que  elles 
forao  guiados  pelo  pé  do  exercito  de  Portugal. 
Os  Portuguezes  da  capitania  de  S.  Paulo,  que 
confina  com  o  paiz  dos  Jezuitas,  alcançáraÕ 
que  estes  queriao  estender  os  seus  domínios  para 
aquellas  partes. 

Edificárao  um  forte  para  os  prevenir,  o  qual 
forte  he  situado  sobre  o  Rio  Pardo,  e  foi  notado 
iia  Carta  Geographica  dos  Jezuitas  como  perten¬ 
cente  á  Portugal. 


Carta  XÍI. 

Lisboa  13  de  Abril  de  1777. 

Da  Carta  Geográfica  publicada  pelos  Jezuitas 
se  ve  que  o  Rio  Pardo  estava  dentro  dos  domínios 
dos  Portuguezes,  e  que  elles  estavao  em  uma 
pacifica  posse  deste  paiz  no  anuo  de  1732,  que 
iié  muito  tempo  antes  do  tratado  de  limites  de 
13  de  Janeiro  de  1760. 

Thomaz  da  Silva  Telles,  .e  Jorge  Corrêa  de 
Lencastre  forao  os  que  assentârao  de  commum 
accordo,  que  seria  impraticável  executar  a  sua 
commissao  sem  um  plano  do  paiz,  e  ordcnaraÕ 
se  fizesse  um  mappa  debaixo  das  suas  direcçoens 
no  qual  se  reprezentassem  as  possessoens  de 
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ambas  as  partes,  e  o  que  se  devia  ceder  por  cada 
um  dos  contendores  vindo  a  ficar  este  mappa  o 
fundamento,  e  baze  do  tratado  de  limites,  o  que 
assim  se  praticou  debaixo  do  titulo  seguinte  : — 
Mappa  de  los  Confines  ãel  Brazil  con  las  tierras  de 
la  Cor  ona  de  Hispania  em  la  America  Meridional^ 
elanno  de  174S. 

Este  mappa  regulou  todas  as  disputas,  que  se 
tinhao  levantado  até  ao  anno  de  1743,  e  conse¬ 
quentemente  até  1730  por  uma  conferencia,  que 
então  se  celebrou,  e  foi  a  baze  do  tratado  de 
limites  concluido  no  mesmo  tempo  ;  e  ficou  una- 
nimente  uma  larga  extensão  até  ao  Rio  Pardo, 
onde  os  Jezuitas  tinhao  os  seus  estabelecimentos, 
no  Paraguai,  para  serem  regalados,  segundo 
viessem  a  concordar  as  duas  Coroas  por  inter» 
vençao  dos  seus  Amigos  commans. 


Carta  XÍIL 

Lishoa,  20  de  Abril  de  177Y. 

As  disputas  de  Portugal,  e  Hespaoha  vindo  a 
ser  cada  dia  mais  serias,  se  fizera5  varias  tenta¬ 
tivas  para  concluir  as  dissençoens  entre  as  duas 
Coroas,  quando  occorréo  uma  circunstancia  que 
deu  occasiao  a  se  poder  esperar,  que  se  viesse  a 
convencer  Hespanha  da  amisade  de  Portugal,  e 
dos  seus  dezejos  de  estar  nos  mais  amigaveis 
termos  com  Sua  Magestade  Cathoüca.  O  levan¬ 
tamento  de  Madrid  de  1766  deu  ao  Manjuez  de 
Pombal  uma  opportunidade  de  render  a  Coroa 
de  Hespanha  um  muito  honesto  cumprimento. 

Immediatamente  que  chegou  a  noticia  a 
Lisboa  fez  dirigir  um  expresso  a  Madrid  para 
apresentar  todos  os  offerecimentos  de  adjutorio,  e 
ao  mesmo  tempo  dizer,  que  as  tropas  das  fron- 
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■  teiras  cie  Portugal  tinhaõ  ordem  de  obedecera 
w  íey  de  Hespanha,  e  de  manobrar  immediata- 
mente  debaixo  do  seu  mando,  se  Sua  Magestade 

assim  o  julgasse  necessário.  ' 

offerecimento  em  Madrid  o  mais  bem 
recebido  que  podia  ser,  e  a  correspondência,  que 
clelle  se  seguio  deu .  ao  ministro  de  Portugal 
esperanças,  de  que  nas  duas  Cortes  as  suas  con- 
estaçoens  seriaõ  amigavelmente  terminadas. 
Com  eflFeito  o  Marquez  de  Grinaldi  em  Mayo  de 
i7o7,  propoz  ao  embaixador  de  Portugal,  que  se 
íormasse  um  tratado  no  qual  as  suas  dissençoens 
viriao  a  ser  inteira  e  amigavelmente  compostas. 

_  bobre  esta  informaçaÕ  a  Corte  de  Lisboa - 
instruio  o  seu  Embaixador  para  que  concedesse 
a  proposição,  e  fizesse  saber  a  Sua  Magestade 
Catholica  que  o  Rey  de  Portugal  era  de  opinião 
que  elles  concordassem  em  expedir  ordens  aos 

seus  respectivos  generaes  de  suspender  todas  as 

hostilidade.s,  e  de  restituir  tudo  ao  estado  em  que 
antes  se  achava,  e  isto  fosse  a  28  de  Mayo  de 
A  carta  acabava  nestes  termos — cazo  que 
òua  Mogestüde  Catholica  haja  de  concordar  na 
propoziçaõ,  e  queira  conjiarxios  uma  copia  das 
ordens  dirigidas  a  Mr .  de  JBocardi,  Governador  de 
Buenos  Aires,  em  tal  cazo  vos  dareis  uma  copia 
desta  induza  a  Mr.  de  Grinaldi  para  que  lhe 
haja  de  servir  de  carta  reversal. 

Em  resposta  desta  Mr.  Grinaldi  a  J2  de 
Outubro  seguinte  declarou  que  Sua  Magestade 
Catholica  attendia  â  proposição  e  tinha  o  maior 
dezejo  de  fazer  uma  prompta  condescendência, 
de  que  elle  podia  informar  a  sua  Corte.  Tendo 
sido  expedidas  estas  ordens,  os  Governadores 
vezinhos  na  America  se  conservar.aõ  em  paz 
durante  o  tempo  de  Mr.  Bocardi  até  ao  fim  de 
1773  quando  elles  sofFrera5  alguns  insultos  que 
os  Portuguezes  consideráraÕ  como  procedidos  de 
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comnuias  consequências  de  duas  Naçocns  rivaes 
vezinhas  inna  de  outra. 

Mas  elles  forao  bem  depressa  desenganados, 
pois  Mr.  de  Verten  com  authoridade  de  D.  Fran¬ 
cisco  Bruno  publicou  um  manifesto  no  Rio  Pardo 
áfrente  de  6Í>000  homens  de  tropa  regular,  e  de 
um  grande  corpo  de  Americanos,  declarando, 
que  todo  aquelle  Paiz  pertencia  ao  Rey  de 
Hespanha,  e  que  elles  tratariao  todos  os  Por- 
tuguezes  como  ladroens,  e  salteadores  ;  e  ainda 
mais  admoestados  ficarao  quando  vira5  que 
no  anno  de  1774  elles  forao  recebendo  por 
náos  de  guerra  tudo  o  que  era  necessário  para  se 
fortificarem  com  artilharia,  muniçoens,  e  mais 
preparos  rnilitares,  e  que  faziaÕ  continuadaniente 
fogo  aos  navios  Portuguezes  que  levavaõ  soccorro 
ao  Porto  do  Patrao-mor,  situado  ao  norte  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro,  da  parte  opposta  ao  Rio 
que  hé  a  unica  passagem  por  onde  os  habitantes 
Portuguezes  podiao  receber  os  soccorros  .neces¬ 
sários. 

Mr.  Grinaldi,  sendo  bem  certificado  destes 
factos,  propoz  outra  negociação  explicando- se  elle 
mesmo  varias  vezes  com  dizer. — El  Rey  Vosso  A mo^ 
gue  diga^  o  que  quer^  Sua  Magesiade  lho  concederá 
inteiramenle,  ainda  largando  do  que  lhe  pertence,— 
A  negociação  começou  segundo  vez  a  9n  de 
Novembro  de  1775  informando  o  Embaixador 
Portuguez  a  sua  Corte,  que  El  Rey  de  Hespanha 
tinha  dado  ordem  ao  Governador  de  Buenos- 
Aires,  para  que  suspendesse  todas  as  hostilidades 
durante  a  negociação.  Em  resposta  desta  o 
embaixador  de  Portugal  teve  instrucçao  para 
declarar  que  S.  Magestade  Fidelíssima  tinha 
determinado  que  partisse  immediatamente  um 
navio  para  o  Rio  de  Janeiro,  que  levasse  as  ordens 
mais  precizas  as  officiaes,  commandantes  de  mar, 
e  guerra  nao  só  de  suspender  todas  as  hostili- 

VoL,  XXII.  T 
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dacles  mas  ainda  de  restituir  todas  as  couzas  ao 
estado  em  que  se  acharao  a  17  de  Julho  (|ue  era 
o  dia  em  que  a  negociação  tinha  começado,  e 
esta  carta  de  instrucçaÕ  acabava  dizendo: — V, 
E.vcel/encici  pode  dar  este  seguro  ci  Corte  de  Madrid^ 
requerendo  igual  cor respondencia  a  Mi\  de  Grinaldu 
,  O  embaixador  fez  a  declaraçaÕ  de  oíRcio  por 
escripto  na  conformidade  das  suas  instrueçoens 
e  entre  tanto  que  o  navio  estava  esperando  pela 
caria  reversa!  de  Mr.  de  Grinaldi  a  Corte  de 
Lisboa  recebeo  um  Avizo  do  embaixador  no 
qual  elle  tazia  saber,  que  um  amigo  commum 
Lord  Grathas  tinha  tomado  a  sua  conta  ajustar 
Iodas  as  dissensoens,  e  que  á  vista  disto  elle  tinha 
representado  que  para  melhor  evitar  todas  as 
difficuldades  o  unico  caminho  era  supprimir  esta 
primeira  carta,  e  escrever  outra  sem  fazer  mençaS 
das  dattas  da  restituição  do  estado  em  que  pu¬ 
dessem  estar  as  couzas  ;  ou  sem  entrar  nos  argu¬ 
mentos  em  que  tempo  tinha  S.  Magestade  orde¬ 
nado  a  suspensão,  na5  se  tendo  sabido  isto  em 
Lisboa  se  naõ  pela  participaçao  da  conferencia 
de  10  de  Agosto.  O  embaixador  confiando  que 
os  bons  officios  do  seu  amigo  lhe  poderiao  assistir 
na  conclusão  do  negocio  tomou  a  seu  cargo 
retirar  a  primeira  Carta  de  Oíficio,  e  escrever  a 
segunda  que  hé  a  seguinte  :-~Um  correio  chega 
neste  instante  com  ordem  de  segurar  a  V.  Ex^ 
positiva,  e  claramente,  que  El  Rey  meu  Amo 
tem  despachado  um  navio  para  o  Brazil  com  as 
mais  expressas,  e  terminantes  ordens  de  fazer 
''  cessar  todas  as  hostilidades.  Rogo  a  V.  Ex*" 
me  de  carta  reversal,  pela  qual  a  minha  Corte 
''  possa  confiar  sobre  S.  Magestade  CatholicaJ’ 
A  reversal  foi  concebida  nestes  termos:  '' S. 
Magestade  me  ordena  certifique  a  V.  Ex^  que 
desde  d2  de  Agosto  passado  se  tem  expedido 
'' ordens' ao  General  de  Biienos-Aires  de  evitar 
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todas  as  hostilidades  com  as  tropas  Portu- 
guezas,  com  tanto,  que  ellas  nada  emprehendao 
contra  os  Hespanhóes,  e  que  nao  façao  algumas 
irrupçoens  avante  sobre,  ou  contra  o  território 
de  Hespanha.” 

A  corte  de  Lisboa  ainda  que  surprchendida  da 
liberdade  do  embaixador  que  positivamente 
affirmou  ter  partido  um  navio  para  o  Rio  de 
Janeiro,  o  que  era  tao  ao  contrario  como  hé  jà 
notorio,  ficou  contente  de  accommodar  todas  as 
disputas.  Em  consequência  despachou  todas  as 
suas  ordens,  para  que  se  suspendessem  as  hosti¬ 
lidades  o  mais  depressa  que  fosse  possivel,  as 
quaes  ordens  nao  chegárao  ao  Brazil  até  ao  pri¬ 
meiro  de  Abril  de  1776,  que  era  precizamente  o 
tempo,  em  que  a  Corte  de  Lisboa  recebeu  avizo 
da  destruição  de  nove  navios  Portuguezes  no  Rio 
Grande  de  S.  Pedro,  e  que  os  LIespanhóes  tinhao 
levantado  e  guarnecido  seus  fortes  ao  mesmo 
tempo,  que  a  negociação  estava  tao  adiantada,  e 
ainda  mais  que  elles  tinhao  fortificado  os  passos 
dlíficultosos  ;  e  tinhao  trazido  uma  fragata  e  sinco 
navios  de  guerra,  em  ordem  a  destruir  os  navios 
Portuguezes,  o  que  fizerao  a  19  de  Fevreiro  de 
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Carta  XIV. 

Lishoa,  25  de  Abril  de  1777. 

Ao  receber  as  cartas  de  suspensão  d'armas  o 
Marquez  do  Lavradio  vice-rey  do  Brazil  ficou  ao 
principio  muito  perplexo  pela  critica  situaçao  em 
que  elle  mesmo  se  achava;  mas  prestando  uma 
cega  obediência  ás  ordens  do  Rey,  elle  despachou 
as  instrucçoens  necessárias  aos  difíerentes  gover¬ 
nos  para  cessarem  as  hostilidades.  Alguit^ 
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dias  depois  que  ello  (les[)açhoa  estas  ordens, 
Jhe  chegou  noticia  que  os  Hespanhóes  tiuhao 
íeito  variüs  ataques  em  26  de  Aíarço,  no  l'’  e  2"* 
de  Abril,  e  bem  pouco  depois  recebeu  cartas  dos 
Governadores  do  Rio  Pardo,  e  do  Rio  Grande 
nas  quaes  lhe  diziao  que  nos  termos  em  (jue 
cstavaÕ  as^  couzas  elles  acliavao  ser  impossivel 
obedecer  as  suas  ordens  sem  se  abandonarem 
inteii amente  a  si,  e  ao  seu  paiz  â  discrição  dos 
Hespanhóes,  que  conforme  o  seu  manifesto  de- 
clarárao  estar  na  resolução  de  os  tratar  como 
ladioens,  e  salteadores.  Elles  derao  suas  des¬ 
culpas,  dizendo  que  já  nao  tinhao  outra  couza, 
senão  uma  absoluta  necessidade,  que  os  obrigaria 
a  obrar  como  inimigos,  sendo  isto  contrario  as 
suas  próprias  inclinacoens,  ás  ordens  delle  Vice- 
Rey,  e  á  expressa  determinação  do  Soberano. 

Neste  estado  estavao  os  negocios,  quando  por 
morte  do  Rey  o  Marquez  de  Pombal,  tendo 
pedido  as  na  demissão,  teve  licença  do  Estado 
para  se  retirar  da  Corte,  conservando-se-lhe  por 
todo  o  tempo  da  sua  vida  o  ordenado  do  seu 
lugar  de  Secretario  d^Estado,  que  foi  ounico  que 
elie  tinha  recebido  em  todo  o  tempo  em  que 
durou  a  sua  dilatada  administraçao.  Píé  precizo 
observar,  que  no  principio  das  negociaçoens 
entre  Hespanha,  e  Portugal  se  tinha  sempre  dado 
a  entender  (ainda  que  nao  era' authenticamente 
proposto)  que  para  apaziguar  todas  as  disputas,  e 
ligar  a  amizade,  que  a  natureza  parecia  ter  de¬ 
terminado  dever  existir  entre  estas  duas  naçoens, 
cleviao  reciprocamente  garantir  os  dominios  uma 
da  outra  na  America ;  e  qualquer  ataque  feito 
ou  sobre  os  dominios  de  Portugal,  ou  da  Hes¬ 
panha  seria  considerado,  e  defendido  como  urna 
causa  commum.  Nestes  termos  Portugal  devia 
fixar  os  seus  limitei,  confessando  Plespanha  ter 
já  sufficiehte  extensão  de  território,  e  que  algu- 
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íiias  terras  de  que  agora  se  disputava  nao  era5 
por  ruodo  algum  de  tal  valor  para  Hespanha,que 
luerecessem  ser  por  mais  tempo  matéria  de  con¬ 
sideração  senão  em  quanto  ellas  tendessem  a 
promover  a  dezejada  amizade,  e  alliança  de  Por¬ 
tugal.  O  Marquez  de  Pombal  via  muito  clara¬ 
mente  onde  hia  parar  esta  dezejada  amizade,  e 
estreita  alliança. 

Elle  conhecia  quao  perigozo  seria  em  breve 
tempo  ao  interesse  de  Portugal  ser  ta5  extreita- 
mente  unido  á  Corte  de  Hespanha.  Este  sistema 
foi  formado  prímeiramente  por  Fellippe  I,  e  tem 
continuado  a  ser  política  da  Corte  de  seus  suc- 
cessores  até  ao  tempo  presente,  em  que  se  deixou 
ver  tao  claramente  no  manifesto  publicado  por 
Hespanha  em  1762,  que  precedeu  immediata- 
mente  á  guerra  ;  estava  agora  coberto  com  uin 
véo  muito  transparente  paraque  elle  Marquez  nao 
tosse  capaz  de  ver  outra  vez  o  engano. 

Felippe  I  deixou  instrucçoens  para  a  adminis¬ 
tração  de  Portugal,  das  quaes  seu  íilho,  e  neto 
jamais  se  apartárao  :  elle  considerou,  que  Portu¬ 
gal  poderia  ser  de  uma  pequena  importância  até 
que  ficasse  de  todo  reduzido ;  porem  que  depois 
de  todo  conquistado  se  poderiáo  tirar  delle  pro¬ 
digiosas  vantagens.  Havia  de  conseguir-se 
isto,  dizia  elle,  nao  invadindo  seus  privilégios, 
mas  pelo  contrario  tratando  os  Portuguezes  com 
moderaçaÕ,  portando-se  com  elles  com  doçura, 
acarinhando  sua  nobreza,  atrahindo-a  para  Madrid 
por  meio  de  cazamentos  da  nobreza  pobre  de 
Hespanha  com  os  herdeiros  ricos  de  Portugal, 
até  que  de  todo  se  podessem  remover  os  signaes 
de  um  governo  separado. 

Elle  mostrava  que  o  governo  deveria  sempre 
ser  misturado  de  Ministros  vigilantes,  e  que  aonde 
podesse  haver  confiança  nos  Portuguezes  se  de- 
veriao  estes  empregar,  pelos  quaes  se  saberia 
toda  a  connexao,  e  interesses  dos  seus  patriotas. 


146  Literatura  Portugueza  e  Est rangei i a. 


CONGRESSO  DE  VIENNA. 

(Continuado  da  pag.  29  do.  No.  antecedente.) 

Capitulo  XXIX. — Dos  Escripi07'cs  Políticos, 

nas  suas  relaçoens  coni  a  conservação  da  paz. 

Houve  guerra  por  20  annos,  •  fallando  todos 
em  paz  ;  todos  queriaÕ  persuadir  o  mundo  que 
desejavaõ  a  paz,  e  que  taõ  somente  seos  inimigos 
queriao  a  guerra,  fingindo  quererem  a  paz. 
Assim,  fallando-se  continuamente  de  paz,  con- 
seguio-se  que  os  homens  suportassem  o  pezo  da 
guerra  :  que.era  precisa  a  guerra  para  conquistar 
a  paz  foi  a  lingoagem  de  todos.  Finalmente 
chegou  essa  paz,  ta5  ardentemente  desejada,  e 
por  tanto  tempo  esperada.  Agora  para  se  goza¬ 
rem  seos  fruetos  hé  preciso  banir  esse  tom  e  lin¬ 
goagem  que,  durando  a  guerra,  envenenaram  as 
acçoens,  e  ulceraram  os  coraçoens  de  toda  a 
gente.  Até  aqui  sobejamente  se  procurou  in¬ 
dispor  os  homens  uns  contra  os  outros,  em  vez 
de  os  aconselhar  a  viverem  como  membros  de 
uma  so  e  unica  familia:  os  usos  dos  soberanos  ’ 
do  Oriente,  na  sua  exaltaçaÕ  ao  throno,  pratica¬ 
dos  com  seos  infelizes  irmaons,  foraÕ  completa¬ 
mente  adoptados  pela  política,  e  por  grande 
parte  daquelles  que  se  daõ  á  esta  sciencia.  Em 
a  necessidade  em  que  cada  um  estava  de  vencer 
o  seo  antagonista,  julgou-se  que  todos  os  odios, 
todos  os  insultos  e  todas  as  provocaçoens  reci¬ 
procas  ainda  seriaÕ  poucas,  e  por  isso  mutua¬ 
mente  se  empregaram  todas  as  offensas  e  até 
todas  as  perfídias.  E  com  o  habito  de  repetir  os 
insultos,  a  sua  lingoagem  se  tornou  universal. 
Assim,  há  ainda  hoje  naçoens  de  quem  se  naÕ 
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sabe  fallar  se  nao  com  insulto,  pela  razaõ  de 
haver  o  costume  de  as  insultar  por  o  espaço  de 
20  annos.  *  As  imputaçoens  as  mais  odiozas 
entraram  tanto  no  uso  geral  da  lingoagem  como 
nos  mesmos  vocabulários  :  em  uma  palavra, 
temos  visto  representar-se  a  felicidade  de  uns 
como  incompativel  com  a  dos  outros,  e  até 
temos  visto  professores  públicos  de  odios  na- 
cionaes. — Esta  doutrina  hé  da  escola  de  Caen. 

E  que  resultou  de  tudo  isto  ?  Criaram-se  odios 
furiosos,  houveram  combates  desesperados,  e 
Inglezes  e  Russianos  entraram  Paris.  Os  ho¬ 
mens,  levados  a  extremidade,  so  se  defendem 
com  extremos  :  coraçoens  chagados  so  de  si  lan- 
çao  veneno. 

Hé  pois  já  tempo  de  pôr  termo  a  estas  praticas 
detestáveis,  e  o  remedio  deve  vir  donde  veio 
o  mal,  isto  hé,  da  politica  e  dos  escriptores  polí¬ 
ticos.  Estes  sa5  os  interpretes  das  naçoens, 
umas  para  com  outras;  porque  na5  podem  mu¬ 
tuamente  fallar  se  nao  por  meio  deste  orgaS,  e 
quando  se  encontrão  sentimentos  uniformes  nos 
escriptores  da  mesma  naçaõ,  passaÕ  elles  para 
com  as  outras  por  verdadeiros  sentimentos  da 
naçaõ  a  que  taes  escriptores  pertencem.  Esta 
naçaõ  se  torna  conseguintemente  responsável 
com  seos  escriptores  porquanto  se  escreve,  e  fica 
por  isso  exposta  a  soffrer  os  effeitosdas  paixoens 
que  os  escriptos  cxcitaÕ.  Agora  que  as  armas 
materiaes  já  se  deposeram,  deponhaõ-se  também 
as  armas  que  bem  se  podem  chamar  moraesj 
armas  ainda  mais  venenozas  do  que  as  outras. 
A'  lingoagem  da  guerra  deve  succeder  em  fim  a 
lingoagem  da  paz.  Imitemos  os  Rcmanos  que, 
a  guerra,  despiao  os  vestidos  militares,  e 
tomavao  os  de  cidadaons  pacificos.  Debalde 

Attenda-se  para  tudo  quanto  se  tem  escripto  nos  20 
annos  passados, contra  Inglaterra. 
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'haverao  tratados  de  paz  se  a  guerra  aincFa 
durar  dentro  dos  coraçoens.  Debalde  as 
palavras  de  paz  serão  pronunciadas  pelos  repre¬ 
sentantes  das  naçoens,  se  as  palavras  de  guerra 
continuarem  a  sahir  da  boca  de  seos  interpretes. 
Pertender-se-há  por  ventura  fazer  com  que  os 
homens  mutuamenle  se  exterminem,  nunca 
possao  viver  uns  com  os  outros,  e  se  rôao  de 
inveja  pelas  felicidades  alheias,  criminando  con¬ 
stantemente  todos  os  motivos  e  acçoens  dos 
outros.^  Se  assim  hé,  nao  fallemos  mais  em  paz 
nem  nos  seos  benefícios.  Que  sinal  de  reconci¬ 
liação  se  dá,  por  exemplo,  aos  homens  que  visitao 
um  paiz,  se  contra  elles  continuao  os  clamores 
de  ambiçaõ,  perfídia,  e  más  intençoens,  clamores 
que  quotidianamente  ferem  seos  ouvidos?  Pon¬ 
hamos  por  tanto  termo  a  esta  oífensiva  lingoa- 
gem  ;  e  façamos  desaparecer  todas  as  provoca- 
Çoens,  todas  as  suspeitas,  e  todas  as  accusaçoens: 
ache  de  hoje  em  diante  cada  naçao  nos  escriptos 
das  outras  a  mesma  segurança  que  lhe  offerece 
seo  território,  e  sejao  julgadas  todas  com  digni¬ 
dade  e  bons  termos ;  nenhuma,  com  eífeito, 
pode  ser  atacada  ou  desprezada  com  justiça  ;  por 
isso  hé  bem  que  a  mutua  benevolencia  extenue 
ou  occLilte  as  mutuas  oíFensas,  e  que  so  mutua- 
mente  se  invejem  as  couzas  que  sem  offensa 
se  podem  invejar,  isto  hé, — as  virtudes  e  os 
talentos. 

Mas,  infelizmente,  ainda  nao  temos  chegado 
a  este  ponto.  Acabamos  de  ver  obras,  que  por 
um  momento  excitaram  a  attençao  publica  (e  só 
para  exemplo  trazemos  estas  obras)  fortemente 
marcadas  com  o  sello  destas  disposiçoens  inimi¬ 
gas.  Em  umas,  para  fazer  tolerar  proposiçoens, 
que  pelo  menos  sao  bem  singulares,  compoem-se 
a  metade  de  um  livro  para  mostrar  as  conveniên¬ 
cias  de  uma  posse,  que  bem  se  sabe  ja  nao  pode 


Literatura  Fortugneza  e  Estrangeira. 

ser  restituída,  è  que  se  fosse  atacada,  seria  pela 
Europa  inteira  defendida.*  Nao  tem  a  sua  perda 
cauzado  já  bastantes  saudades  e  penas?  EntaS, 
neste  cazo,  hé  melhor  mitigar  as  dores  do  que 
renova-las.  Em  outras,  depois  rie  uma  longa 
serie  imputaçoens  mais  que  severas,  dao  se  con¬ 
selhos  que  poem'  uma  naçaÕ  quazi  em  embuscada 
contra  a  outra,  e  comque  se  lhe  insinua  esteja 
preparada  para  rehaver  em  tempo  opportuno  a 

propriedade  que  perdeu. 

Eentaõ,  fallemos  claro,  hé  isto  paz,  ou  uma 
simples  tregoa  destinada  unicamente  para  fardar 
a  tropa,  e  para  juntar  muniçoens  de  guerra  e  de 
boca?  Que  succede  com  semelhante  politica.'' 
A  manifestaçaÕ  de  taes  sentimentos  produz  in- 
falliveis  receios  nas  pessoas  ameaçadas ;  ^  estas 
poem-se  a  lerta,  tomaõ  precauçoens;  e  assim  no 
meio  da  paz  se  vive  em  estado  de  guerra,  como 
a  coberto  de  um  intrincheiramento,  feito  para 
defender  um  paiz  ameaçado  de  um  ataque. 

Poderiamos  ainda  augmentar  as  mesmas  ob- 

*  Obra  de  Mr.  de  Bonald,  em  qne  mostrai —  ^ 

1“.  Que  a  margem  esquerda  do  Ilheno  deve  ser  cedida  a 
Françaj  e  isto  logo  depois  da  epoclia  do  Tratado  de  Parisj  © 

durando  o  Congresso  de  Vienna. 

2°.  Que  o  Papa  deve  ser  o  chefe  da  Republica  Europea» 

3°.  Que  seria  conveniente  dar  a  ura  certo  corpo  de  no¬ 
breza  a  administraçaõ  de  todos  os  negocios  públicos :  asr 
outras  classes  de  individuos  só  deviao  cuidar  de  seos  negocioSj> 
e  estar  em  acto  de  perpetuo  agradecimento  a  esse  corpo 
aristocrático  pelo  trabalho  que  lhes  tirava,  condescendo  em 
querer  encarregar-se  de  seos  interesses. 

4° .  Que  a  Europa  nao  pode  existir,  continuando  a  preva¬ 
lecer  0  dogwã  athêo  da  Soberania  do  povo» 

Apezar  &e  toda  a  consideração  que  merecem  os  talentos 
bem  como  a  ellevaçao  habitual  dos  pensamentos  deste  auctor, 
nao  lhe  faremos  injuria  se  supposermos  que  seo  genio  dor¬ 
mitava  quando  elle  escrevia  taes  linhas. 

O^ra  de  M.  Dignon»  Este  escripto,  recomendável  por 
muitos  conhecimentos  positivos  a  respeito  dos  diversos  Esta¬ 
dos  da  Europa,  desgraçadamente  produz  accusaçoens  contra 
Inglaterra,  e  dá  conselhos  hostis  contra  a  Bélgica. 
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servaçoens,  fallando  das  obras  q«e  se  tem  oubi; 

sfaVabr"  P»““  P-a  nt' 

sobrp  fnii  que  tem  cscripto 

^bre  couzas  relativas  ao  interior  da  França,  nao 

Te  t!?m  ‘f  pacificas  do  que  os  outros 

^  Taníl  negocios  externos. 

auadrn«  ®^bem  deliniar 

repetir  as  rrf  passadas,  e  só  sabem 

iurias  •  h(i  aceusaçoens,  e  as  mesmas  in- 

reprezenta  ^  inteira  que  se 

oiia^i  rr,ri  por  acontecimentos  que 

centes  san  ^  f  Quantos  homens  inno- 

difinida?  R  f  só  palavra  mal 

t  ihnida  r  E  quantos  homens,  énfastiados  e  offen- 

çj  ^  generalidade  de  taes  aceusaçoens, 

se  separao  e  fogem  do  que  antes  muito  deze- 

javao,  e  q^ue  atéja  prineipiavaõ  a  amar,  mas  em 

que  ja  nao  achao  justiça  nem  socego?  Com  a 

mais  imprudente  ligeireza  saõ  arrastrados  per 

ante  o  eterno  tribunal  da  historia  homens  que 

nao  tiverao  parte  alguma  nas  graves  imputa- 

çqens  que  se  lhes  fazem.  Os  tribunaes  de^jus- 

tiça  resoao  com  as  aceusaçoens  de  uns  e  corn  as 

defezas  venenozas  de  outros  ;  os  partidos  mutua- 

mente  se  dilaceram ;  e  como  nada  tanto  concorre 

para  formar  partidos  como  a  supposiçaõ  de  aue 

existem,  a  força  de  faliar  nelles,  vaõ  criar-s?  | 

íinal  esses  mesmos  partidos. 

Ainda  sem  meter  em  conta  a  pouca  habilidade 
que  fia  em  repetir  taes  declamaçoens  taÕ  deso-os- 
tozas  para  quem  as  ouve  como  inúteis  para 
aquelles  a  quem  sè  dirigem,  bastaria  reflectir  no 
eíreito  que  ellas  produzem,  e  nofructo  que  delias 
tem  tirado  a  França.  Este  fructo  tem  sido  a 
iscordia,  em  vez  da  paz,  que  se  esperava,  e  que 
se  invocava  como  meio  de  felicidade  para  todos; 

e  as  nuvens  em  vez  da  serenidade 
ae  um  dia  que  havia  amanhecido  tap  claro,  e 
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cuja  aurora  se  havia  saudado  com  toda  a  casta 
de  deraonstraçoens  de  alegria. 

Todo  o  homem,  que  quizer  escrever  em  França 
deve  sempre  ter  deante  dos  olhos  estas  tres 


maximas : —  r  .  r- 

1*.  Que  tanto  se  ganha  em  enfadar  os  hran- 

cezes  como  se  ganhava  em  divertir  os  Lacede- 


monios.  ,  , 

2*.  Que  toda  a  opiuiaÕ,  que  hé  muito  recom' 

mendada,  traz  sempre  com  sigo  o  arde  impostora, 
e  por  isso  perde  todo  o  seo  credito. 

3*.  Que  todo  o  Francez  hé  semelhante  a  esse 
Atheniense,  que  condemnava  Arislides  com  a 
pena  do  ostracismo,  unicamente  pela  razao  de  ja 
estar  enfastiado  de  o  ouvir  chamar  sempre  o 

Justo. 


Çapituxo  XXX.— o  Ultimo  1  ratado, 

O  Acto,  que  regula  as  relaçoens  da  França  com 
as  potências  da  Europa,  nao  pertence  ao  Con¬ 
gresso  de  Vienna,  e  por  isso  nao  entra  no 
assumpto  desta  obra.  Alem  disso,  quando  se 
sofrem  grandes  dores  na5  hé  tempo  proprio  para 
redectir.  Limitar-nos-hemos,  por  tanto,  ás 
poucas  reflexoens  seguintes: — 

r.  Por  mais  profundo  e  legitimo  que^seja  o 
lucto  que  agora  cobre  a  França  em  razao  deste 
Tratado,  uaÕ  devemos  todavia  ser  injustos  a 
ponto  de  atribuir  ao  governo  seos  máos  eflfeitos, 
porque  elle  nao  lhe  deu  cauza,  e  a  unica  parte 
que  teve  na  sua  organisaçaÕ  foi  o  diminuir-lhe  o 
rigor.  A  quem  devemos  pedir  contas  hé  só  a 
aquelles  que  nos  poseram  na  dura  necessidade 
de  semelhante  Tratado.  Que  crime  tinha  com 
effeito  cometido  a  França  para  com  elleõ  paia 
nos  reduzirem  a  tal  extremidade  ? 
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A  queda  que  deu  a  França  do  alto  lugar 
q  e  occupava  até  esse  em  que  ficou,  hé  um  facto 
Kui  visível  para  ensinar  ás  naçoens  camanho  hé 
p  ligo  e  por  sem  reserva  todos  os  seos  desti- 
maons  de  um  só  homem.  A  França 
tava  grande,  victorioza,  e  Senhora  da  Bélgica, 
ca  margem  esquerda  do  Rheno  já  antes  do  18 

mais ;  e  se  passou 
l^res  f?n  J^azaÕ  das  vistas  particu- 

na3  fpí  «®^°  porque^se  elle,  hé  verdade, 

hem  h'  ‘^®”'?uistas  senão  com  a  França  tam- 

Franr.^  contra  a  vontade  da 

r,ÍZ^  ■'  »  sempre  instrumento  passivo,  e 

nunca  instrumento  activo  em  tudo  quanto  elle 

^nprehendeu.  E  donde  procedeu  tudo  isto.? 
e  que  a  frança  nao  tinha  uma  constituição, 
e  houvéssemos  tido  instituiçoens  assas  fortes 
para  impedir  que  a  França,  só  soubesse  peía 
gaze  a  que  em  um  dia  estava  em  guerra  com  um 
tal  Príncipe,  e  em  outro,  que  uma  tal  familia 
tinha  cessado  de  reinar,  sim  a  França  nao  haveria 
^do  conquistadora,  do  que  ella  naõ  precisava, 
mas  tai^em  nao  haveria  sido  invadida  duas 
vezes,  do  que  ainda  muito  menos  precisava.  O 
que  se  chajnava  constituição  era  França  naõ 
servia  se  nao  para  dar  um  grande  poder  ao  Prin- 
cipe,  e  assim  elle  pôde  mui  bem  a  sua  vontade 
dispor  de  todas  as  forças  de  uma  naçaÕ  viva  espi- 
rituoza,  e  valente.  Com  taes  meios  muito  se 
pode  fazer,  e  mui  longe  se  pode  hir.  Com 
effeito  mui  longe  se  foi;  mas  como  se  voltou 
a  traz.^  Uma  boa  constituição  teria  prevenido 
nossas  victorias  bem  como  nossas  derrotas,  e  a 
França  teria  recordaçoens  menos  gloriosas,  mas 
nao  veria  deante  de  si  um  futuic  assusíador! 
lodos  esses  louros,  acumulados  por  Principes 
guerreiros,  occiiltaõ  sempre  aos  olhos  das  ngpoens 
peiigos  ou  calamidades.  Alem  disto,  todos  os 
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excessos  sempre  trazem  comsigo  um  termo  e  um  . 
castigo. 

3.  Este  Tratado  justifica  os  temores  que  já 
tínhamos  annunciado  a  respeito  dos  inconve¬ 
nientes  da  proximidade  das  fronteiras  Francezas 
e  Prussianas.  Eis  que  a  Prússia  ja  occupa  Saar- 
Luis,  e  as  fronteiras  de  França  vesinhas  dos  ter¬ 
ritórios  que  ella  adquiriu  nas  margens  do  Saar. 
Tudo  isto  hé  uma  consequência  do  sistema  que  a 
privou  da  Saxonia.  A  Prússia,  postada  ás  portas 
de  França,  devia  procurar  acautelar-se  contra  os 
primeiros  ataques  que  este  grande  corpo  lhe 
podia  fazer  sobre  urna  divisaÕ  da  monarquia  tao 
separada  do  centro  do  Estado.  Para  isto  era-lhe 
preciso  augmentar  e  fortificar  suas  fronteiras; 
e  como  só  a  França  podia  contribuir,  foi  a  custa 
delia  que  a  Prússia  formou  a  sua  nova  fronteira. 
Sim  a  Prússia  na5  perdeu  a  primeira  oceasiao  que 
teve  de  desmembrar  a  França,  nem  quiz  esperar 
por  mais  remotas  circunstancias. 

4.  Por  grandes  que  sejao  os  sacrificios  a  que 
ficou  obrigada  a  França,  elles  nao  sao  superiores 
ás  suas  forças,  porque  elles  nao  excedem  a  sua 
boa  vontade  de  cumprir  com  as  promessas  ^que 
fez.  Nao  há  paiz  que  deixe  de  poder  pagar  o 
que  elle  tem  òoa  vontade  de  pagar.  Em  quanto 
existir  o  terreno  da  França,  e  este  terreno  se  na5 
tornar  esteril,  e  em  quanto  senão  algemarem  os  bra¬ 
ços  industriozos  de  seos  habitantes,  as  feridas  que 
elk  recebeu,  bem  que  profundas,  nao  serão  mortaes. 

Mui  longe  estamos  de  partecipar  dos  terrores 
vulgares  a  respeito  da  perda  do  nosso  numerário. 
M.  Necher  revelou-nos  que  na  guerra  de  1756 
uma  soma  de  500,000,000  francos  havia  sido 
espalhada  pelos  exercitos  Francezes  sobre J^odos 
os  Estados  da  Baixa  Alemanha  que  tinhao  ser¬ 
vido  de  campos  de  batalha  nesta  guerra  tao  louca 
em  seo  principio  como  desastroza  em  seo  fim; 
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Aquella  soma  equivale  hoje  a  mais  cie  700,000,000 
rr,,  e  os  hrancezes  expatriados  em  1700  viram 
mui  bem  que  a  moeda  franceza  era  o  auente 
universal  de  todas  as  transacçoens’  naquelles 
paizes :  apezar  de  tudo  isso,  ficou  a  França  mais 
pobre  com  a  emigraçaÕ  de  todas  essas  especies 
metalicas,  ou  sentiu  alguma  falta  na  circulaçaõ 
necessaria  para  as  suas  transmutaçoens  internas? 
y  mesmo  acontecerá  agora  nesta  desgraçada 
circunstancia.  Elevemos  por  tanto  nossas  vistas, 
enao  nos  limitemos  a  procurar  os  recursos  da 
França  dentro  de  seos  cofres,  O  seo  verdadeiro 
thesomo  está  na  ordem  può/ica :  esta  constitue 

so  todo  0  fundo  do  seo  Budget.  Se  esta  ordem 
pois  for  universalmente  estabelecida;  se  adquirir 
firmeza ;  se  todos  os  dias  apertar  cada  vez  mais 
os  laçcis  dos  interesses  públicos  e  particulares  ; 
se,  unindo-os  fortemente  der  á  todas  as  proprie¬ 
dades  0  valor  de  que  ellas  sao  susceptiveis,  aug- 
mentando-se  gradualmente  o  credito  publico; 
se  fixar  no  meio  da  França  todos  esses  seos 
capitáes  que  sabem  do  seio  da  terra  e  nella 
tornaõ  a  entrar  com  a  mesma  facilidade,  quer  os 
dias  sejaõ  claros  cjuer  nubelozos ;  se  toda  a  indus¬ 
tria  tiver  ampla  liberdade  para  clesenvolver-se ;  e 
se  todas  as  controvérsias  cessarem,  acabando-se 
por  uma  vez  com  todas  as  divisoens  que  desunem 
a  grande  familia;  entaÕ  todas  as  calamidades 
presentes  seraõ  toleráveis.  Assim  hé  preciso 
que  os  laços  do  Estado  se  na5  quebrem  em 
alguma  das  suas  partes,  nem  se  contem  os  sacri- 
ficios,  mas  se  façaÕ  todos  com  muita  resignação. 
Quando  o  tempestade  poem  em  perigo  um  navio 
lança-se  ao  mar  parte  da  carga  e  naÕ  o  leme  ; 
porque  só  a  primeira  pode  ser  proveitoso  sacri- 
licio  para  acalmar  os  ondas  irritadas. 

o.  A  occupaçao  militar  por  muitos  annos  de 
uma  vasta  extensão  de  tenitorio,  e  de  todas  ai 
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fortalezas  que  formão  o  sistema  defensivo  da 
França ;  e  a  renovaçaÕ  dos  tratados,  que  em  seo 
principio  era5  defensivos  mas  que  agora  sao 
ameaçadores,  mostrao  bem  até  que  ponto  a 
Europa  leva  seos  ciúmes  contra  a  França,  quer 
seja  considerada  como  corpo  politico,  quer  como 
corpo  social.  Por  esta  forma,  a  França  está 
realmente  posta  em  um  estado  de  tutella,  e  se 
achti  um  certo  modo,  ao  menos  por  algum  tempo, 
excluída  da  grande  sociedade  Europea.  Este 
estado  nao  pode  durar  muito  porque  hé  mui 
forçado;  mas  para  que  elle  acabe  cedo  que  con¬ 
vem  que  façamos  ?  Trabalhar  em  curar  o  mal 
nas  raizes  donde  procedeu.  A  Europa  mostra 
recear  a  possibilidade  dc  uma  nova  irrupção  de 
Francezes  nos  paizes  que  elles  forao  obrigados  a 
largar;  e  manifesta  os  mesmos  receios  a  respeito 
das  disposiçoens  dos  espiritos  no  interior.  Será 
facil  mostrar-lhe  que  seos  temores  sao  exagerados, 
e  que  só  se  referem  a  couzas  que  já  nao  existem. 
Quazi  sempre,  em  todo  o  curso  da  revolução,  os 
estrangeiros  se  enganaram  com  o  estado  interior 
da  França  :  sim,  hé  com  eífeito  o  que  elles  menos 
tem  conhecido. 

Hé  conseguintemente  por  meio  das  provas  da 
segurança  interior  e  exterior  que  hé  necessário 
tranquilisar  os  povos  estrangeiros;  e  nada  hé 
tao  facil  como  isto  se  de  veras  o  quizermos. 
Para  este  eífeito  hé  preciso  que  cada  Francez 
imite  e  auxilie  a  determinação  annunciada  pelo 
governo  de  cumprir  religiosamente  com  todas  as 
condiçoens  de  um  acto  que  se  pode  olhar  o  con^ 
sermdor  do  Corpo  do  Estado.  Esqueçao-se 
todas  as  dores  passadas,  e  ponhao-se  cuidadoza- 
meute  de  parte  todos  os  indícios  de  vistas  futuras. 
De  que  proveito  poderiao  elles  ser?  Assim  que 
os  povos  da  Europa  poderem  racionavelmente 
crer  que  os  Francezes  tem  renunciado  com  sin- 
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ceridade  a  toda  a  Bélgica  e  á  margem  esquerda 
do  Rhent),  e  que  estão  firmemente  resolvidos  a 
conserv'^ar*se  dentro  de  seos  proprios  limites, 
e  a  manter-se  nelles  sem  ambiçao-  e  sem  medo, 
que  motivos  poderão  ainda  ter  para  continuar  em 
seos  ciúmes  contra  a  França?  Grandes  e  fre¬ 
quentes  imprudências  tem  sido  cometidas  a  este 
respeito  depois  do  1  ratado  de  Paris;  e  taes  como 
ellas  convem  cuidozamente  evitar.  Mas  iiao 
.esta  ainda  aqui  tudo  :  liá  mais  de  um  anno  que 
a  metade  dos  Francezes  parece  na5  cuida  em 
outra  couza  se  iiao  em  fazer  passar  a  outra 
metade  por  um  povo  de  rebeldes  á  auctoridade  e 
á  moral.  Daqui  nascem  as  recriminaçoens  sobre 
outros  artigos;  e  por  este  modo  a  naçao  vai  ^ella 
mesma  apresentar-se  deante  do  tribunal  dos 
estrangeiros.  Neste  cazo,  que  confiança  e  consi¬ 
deração  podem  dar  aquelles  que  nao  concordao 
entre  si  ?  Se  quizer-mos  socegar  os  receios  dos 
outros  he  preciso  que  primeiro  soceguemos  os 
nossos  :  a  nossa  segurança  produzirá  segurança 
nos  outros.  Mostremos  poisa  Europa  que  somos 
um  povo  concorde  nos  mesmos  sentimentos  de 
affeiçao  ao  seo  governo,  e  á  honra  e  prosperidade 
da  naçao;  que  todos  temos  os  mesmos  principios; 
que  todos  falíamos  a  mesma  lingoagem  ;  e  que 
desprezando  as  exageraçoens,  que  tanto  elevaõ 
uns  como  abatem  outros,  temos  em  fim  voltado 
ao  antigo  estado  de  familia  de  que,  em  tempos 
infelizes,  tinhamos  dezertado.  Por  este  modo, 
os  temores  dos  estrangeiros  perderáo  todo  o  seo 
fundamento,  e  a  França  terá  direito  a  pedir-lhes 
que  acabem  com  seos  antigos  ciúmes,  porque  a 
serem  prolongados  só  poderiao  ser  havidos  por 
insultos. 

Francezes — se  nos  fosse  permitido  fallar 
directamente  com  vosco  no  fim  de  uma  obra,  em 
qqe  vossos  interesses  nao  forao  esquecidos,  só  vos 
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diriamos  o  seguinte: — Coiisolai-vos  ;  vossas  des¬ 
graças  nao  sao  obra  vossa,  e  vossos  triuniphos 
o  tem  sido.  Vossos  chefes,  abuzando  de  quali¬ 
dades,  que  em  outras  maons  produziria5  longas 
prosperidades,  forao  as  únicas  cauzas  de  vossos 
infortúnios.  Urn  de  vossos  soberanos  ja  se 
inimortalizou  dizendo,  depois  de  uma  catastrophe 
que  ainda  vos  custou  mais  cara  do  que  a  ultima 
porque  tendes  passado  ;  tudo  se  perdeu  menos  ci 
honra.  Este  só  ditto  fez  com  que  se  lhe  pei- 
doasse  seo  desbarate;  tamanho  império  tem  em 
vossas  almas  uma  palavra  sabida  do  coiaçao! 
Pois  bem  !  nada  agora  se  perdeu,  e  muito  menos 
a  honra.  Is^ao  tostes  vencidos,  porque  nem 
mesmo  tivestes  tempo  para  combater ;  e  tudo 
quanto  experimentais  hé  o  resultado  uma 
acçao  que,  na  sua  origem,  sua  continuação  e  seo 
termo,  na5  pode  diânir-se.  Por  duas  vezes  a 
Europa  armada  entrou  vossas  cidades  e  talou 
vossos  campos  cobertos  de  sinaes  de  paz,  por 
entre  cidadaons  só  cuidadozos  em  na5  resistir,  e 
orontos  a  sobmeter-se.  Se  algumas  das  vossas 
fortalezas  foraÓ  atacadas,  inimigo  respeitou  o 
valor  de  vossas  armas,  nao  podendo  conciliar 
tamanha  resistência  com  íao  fracos  meios  de 
defensa.  O  mundo  está  cheio  dos  monumentos 
do  vosso  genio,  e  de  testemunhos,  talvez  dema¬ 
siados,  de  vosso  valor  militar  :  um  novo  genero 
de  gloria  ainda  vos  resta,  e  este  héo  da.constancia 
e  dignidade  no  meio  da  desgraça.  Quem  lhe 
abre  os  braços,  e  a  sofre  sem  se  queixar  hé  sempre- 
superior  a  seos  golpes.  Desviai  para  sempre  os 
olhos  desse  campo  de  política,  aonde  a  final  só 
colhestes  espinhos,  e  aonde  sempre  encontrareis 
a  Europa  em  armas  contra  vós.  Oceupaivos  uni¬ 
camente  em  consolidar  o  território  em  que  viveis, 
e  em  semear  e  colher  nelle  as  virtudes  que  colo¬ 
caram  vossos  páes  na  primeira  ordem  dos  povoa 
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da  Eurofía.  Assim,  jâ  reconciliados  com  vós 
mesmos,  podereis  ainda  um  dia  estender  uma 
niao  rraternal  a  todos  os  povos,  e  rogar-lhes 
abjurem  suas  injustas  desconhanças,  e  concorram, 
dade*^^  interesse,  para  a  vossa  prospéri- 

A  terra  em  que  nasceram  homens  taes  como 
ontesquieu.  Pascal,  Bossuet,  Fenelon,  e  cem 
outros  gênios,  que  tem  diíFundido  luzes  tao  puras 
como  brilhantes,  será  sempre  a  patria  da  verda- 
tleirá  sociabilidade  e  da  razaÕ.  Abrigados  á 
sombra  de  tamanhos  nomes  naÕ  tendes  que 
temer  comparacoens  nem  reproches. 

FIM. 


Itiãicc  dos  Cüpiíulos  dc  todã  cstu  Qbva. 
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perdido,  há  cem  annos  para  cá,  de  esta¬ 
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Revolüçoens  Antigas  e  Modernas; 

Governo  dos  Trinta  Tiranos, 


Alguns  annos  depois  da  revolução  dos  Quati^or 
CentoSy  Athenas  foi  tomada  pelos  Lacedemonios. 
Lysandro  mandou  derribar  os  muros  da  cidade, 
aboliu  a  democracia,  e  nomeou  trinta  cidàdaons 
para  organisarem  uma  nova  constituição.  Lstes 
bomens  pejrversos  se  apossaram  immediatamente. 
dç  toda  a  auctoridade.  Agora  ciaremos  a 
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conhecer  os  principaes  actores  desta  scena  san¬ 
guinolenta. 

destes  trinta  tiranos  figurou  Critias, 

Ap  f  moda,  pertencente  á  escola 

de  Sócrates.  Lste  déspota  tinha  todos  os  vicios 
desses  lioinens  que  ultimamente  fizeraÕ  a  des- 
é,iaça  cia  'rança.  Atheo  por  principios,  san- 

^  tirano  por  inclinaçaõ, 
renegava,  corno  Marat,  de  Deós  e  dos  homens. 

.  iheramenes,  seo  collega,  tinha  mais  talentos, 

e  eia  muito  mais  destro.  Semelhante  a  Syeves 

efensor  da  democracia,  consentiu  com  tudo  em’ 

ser  um  dos  Quatro  Centos,  deitou-os  abaixo,  e 

^l  aincaum  dos-Jrinta  depois  da  tomada  de 

Athenas, 

A  ^  piimeira  operaçao  destes  miseráveis  foi 
associar _a  si  tres  mil  malfeitores,  e  fortificar-se 
com  uma  guarda  Lacedemonia,  pronta  a  servi-los 
em  tudo.  Assim  que  se  julgarem  bem  fortes, 
desarmaram  todos  os  cidadaons,  bem  como  a 
Convenção  desarmou  as  Secçoens  de  Paris  á 
excepçaõ  dos  Tres  Mil,  a  quem  conservaram  ’os 
diieitos  de  cidadaons.  Este  mesmo  plano  segui- 
larn  os  conjurados  de  Irança,  fazendo  com  que 
os  Jacobinos  fossem  os  únicos  cidadaons  activos- 
da  republica,  em  quanto  o  resto  do  povo,  mer¬ 
gulhado  em  nulidade  e  terror,  tremia  debaixo  da 
vara  de  ferro  do  governo  revolucionário. 

Agora  já  firmes  no  seo  poder,  os  Trinta  larga¬ 
ram  as  redeas  a  todos  os  crimes.  Todos  os 
Alhenienses  suspeitos  de  suspirarem  pela  antio-a 
liberdade,  e  todo  o  homem  que  possuia  alguma 
couza,^  fora5  postos  em  uma  lista  geral  de  pros- 
cripçaÕ.  Critias  dizia,  como  Marat,  que  era 
preciso,  custasse  o  que  custasse,  degolar  as  prin¬ 
cipaes  cabeças  da  cidade.  Assim,  segundo  esta 
maxima,  os  monstros  entraram  successivamente 
a  condemnar  á  morte,  um  apoz  outro,  os  ricos 
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habitantes  cia  cidade,  á  fim  de  pagarem  com  a 
confiscação  de  seos  bens  os  satelites  da  tirania.* 

Para  haver  toda  a  semelhança  entre  esta  tragédia 
e  a  que  representou  Robespierre  com  a  Conven¬ 
ção  em  França,  os  corpos  dos  cidadaons  assassi¬ 
nados  erao  também  privados  de  todas  as  honras  ; 

da  sepultura. 

Por  este  modo  Athenas  se  havia  convertido 
em  um  vasto  tumulo,  habitado  pelo  terror  e  pelo 
silencio.  Um  olhar,  um  gesto,  até  os  mesmos 
pensamentos  se  puniaS  como  crimes.  No  sem¬ 
blante  das  victimas  estudavao  os  algozes;  e 
neste  bello  espelho  d  alma  espreitavao  a  candura 
e  as  virtudes,  bem  como  o  juiz  sagaz  espreita  no 
semblante  do  culpado  os  indicios  do  crime.  Os 
Athenienses  menos  desgraçados  forao  os  que,  por 
entre  as  trevas  da  noite,  largando  tudo,  e  só 
levando  comsigo  o  pezo  da  vida,  poderam  hir 
refugiar  se  em  as  naçoees  estrangeiras. 

Mas  a  enormidade  deste  proceder  abriu  em 
fim  os  olhos  a  alguns  dos  tiranos.  Theramenes, 
ainda  que  leve,  tinha  todavia  um  fundo  de 
energia,  e  era  inclinado  á  fazer  bem  :  estas  atro¬ 
cidades  o  horrorisaram.  Oppoz-se  a  ellas  com 
vigor,  e  desde  este  momento  foi  decretada  a  sua 
morte.  Assim  Tallien,  detestado  por  Robe¬ 
spierre,  esteve  a  ponto  de  perder-se  por  meio  de 
uma  denuncia  feita  contra  elle;  porem  mais 
feliz  que  o  Atheniense  soube  desviar  o  punhal, 
e  crava-lo  no  seio  do  proprio  acusador.  Hé 
assim  que  os  azares  dispõem  da  vida  dos  homens. 

Nós  vamos  referir,  uma  apoz  outra,  estas  duas 
celebres  acusaçoens,  porque  nao  podemos  da^ 
uma  melhor  liçaS  aos  ambiciozos,  e  aos  parti. 

*  A  coníiscaçaõ  hé  o  instrumento  geral  de  todos  os  tira¬ 
nos  ;  e  para  ser  mais  seguro  sempre  se  degolaò  primeiro  as 
victimas.  Eis  a  razaò  do  dito  atroz  de  Robespierre— 
a. guilhotina  cunhava  moeda*- — Os  Reoactores. 
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distas  das  revoluçoens  do  que  mostrar-lhes  que 
em  todos  os  séculos  quem  iiellas  entra  tem  sempre 
p  mesmo  fim a  morte. 

Os  Trinta,  que  tinhao  abolido  em  Athenas 
todas  as  auctoridades  publicas,  sómente  haviao 
conservado  o  Senado,  qtte  sobjugado  pelo  terror 
nenhum  ciume  lhes  dava.  Foi  perante  este  tri¬ 
bunal  que  Critias  denunciou  Theramenes.  O 
povo,  em  um  estúpido  silencio,  assistia  tremendo 
ao  processo  do  seo  ultimo  defensor,  em  quanto 
os  emissários  dos  Tiranos,  armados  com  punhaes 
escondidos  debaixo  de  seos  vestidos  estavaÕ 
postados  a  todas  as  portas,  e  rodea va5  os  juizes. 

Estando  já  tudo  assim  pronto,  Critias  começou 
a  sua  accusaçao  do  modo  seguinte 

Senadores,  há  quem  acuse  o  nosso  governo 
de  severidade,  e  nao  se  considera  que  hé  uma 
necessidade  inherente  á  reforma  de  qualquer 
Estado.  Mas  Theramenes,  que  nos  acusa, 
.  sendo  elle  mesmo  ura  dos  membros  do  governo, 
na5  se  torna  por  isso  mais  criminozo,  acusando- 
nos?  Nao  hé  corn  tudo  hoje  só  que  elle  prin- 
cipiu  a  ser  conspirador.  Denominando  se  o 
amigo  do  povo,  estabeleceu  o  poder  dos 
“  Quatro-Centos ;  e  assim  que  os  vio  proximos 
a  perder  sua  auctoridade,  abandonou-os,  e  ban- 
deoii-se  com  seos  inimigos.  Ora  pois,  Sena- 
dores,  quem  como  Theramenes  falta  ao  seo 
dever,  influido  por  vis  interesses,  merecerá  por 
ventura  viver  ?  Condemnai  logo  a  morte  um 
chefe  de  revolução  em  quem  os  conspiradores 

poem  todas  as  esperanças . 

Theramenes  respondeu  em  suma  o  que  se 
segue : — 

Senadores,  quem  será  com  effeito  vosso  ini- 
migo,  eu,  ou  Critias?  Julgai  sobre  os  factos. 
Eu  fui  do  seo  partido  em  quanto  elle  concorria 
‘‘  para  se  punirem  os  delatores,  mas  oppuz-me 
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“  logo  àg  suas  vistas  quando  conheci  que  hiá 
“  proscrever  todos  os  homens  de  bem,  taes  como 
“  um  Leaõ  de  Salamina,  um  Nicias,  cuja  morte 
“  consternou  todos  os  proprietários,  e  um  Anti- 

phon,  cuja  condemnaçaõ  ainda  hoje  horrorisa  a 
“  todos  os  que  melhor  tem  servido  a  patria.* 
“  Sim,  eu  reprovei  as  confiscaçoens,  o  desarma- 
“  mento  dos  cidadaons,  o  estabelecimento  de 
“  uma  guarda  estrangeira,  e  o  desterro  dos 
“  homens  honrados.  Quem  hé  pois  criminozo, 
“  aquelle  que  confisca  a  propriedade  alheia,  e 
“  condemna  a  morte  os  innocentes,  ou  aquelle 
“  que  se  oppoem  a  estas  medidas?  Critias  me 
“  acusa  de  ser  mudável :  e  hé  elle  quem  poderá 
“  fazer-me  esta  accusaçaÕP  Inimigo  do  povo, 
“  durante  a  democracia,  inimigo  dos  homens  de 
“  bem,  durante  a  aristocracia,  só  quer  a  consti- 
‘‘  tuiçao  popular  auxiliada  pela  canalha,  e  a 
“  constituição  aristocratica  auxiliada  pela  ti- 

rama. 

Vendo  então  Critias  que  este  discurso  tocava 
o  coraçaÕ  dos  juizes,  chama  seos  satelites  e  diz  : 
— “  Ora  pois  aqui  estaõ  os  patriotas  que  naÕ 
deixaráÕ  escapar  o  culpado.  Em'  virtude  da 
minha  soberania,  eu  risco  Theramenes  da  lista 
dos  cidadaons,  e  o  condemno  á  morte,  “  E  eu 
também,  exclamou  Theramenes,  ‘Apondo  a  ma5 
sobre  o  altar,  peço  (^ue  se  me  faça  o  meo  processo 
comforme  as  leis  !  Nao  vedes  vós,  Athenienses 
que  assim  como  se  risca  meo  nome  da  lista  dos 
cidadaons,  também  se  pode  riscar  o  vosso?’’  Mas 
Critias  naÕ  lhe  deu  mais  tempo  para  fallar,  e 
ordena  aos  assassinos  que  o  arranquem  do  altar 
a  que  estava  agarrado,  O  Senado,  aterrado  com 
a  vista  dos  punhaes,  que  via  reluzir,  ficou  em  um 

*  Antiphon,  proscripto  pelos  Trinta,  tenha  mantido  á  sua 
custa  duas  galeras  durante  todo  o  tempo  da  guerra  do  Pelo- 
poneso.  E$te  facto  hé  a  historia  de  todas  as  revoluçoens. 
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estúpido  silencio,  e  dentre  elle  só  Sócrates  ouza 
animosarnente  oppor-se  ao  infame  decreto.  To¬ 
davia,  Tlieramenes  hé  arrastrado  pelas  guardas, 
e  ainda  em  vao  procura  achar  alguma  defeza  no 
povo  por  entre  o  qual  hé  levado  prezo,  e  a 
quem  tinha  feito  tanto  bem!  Nao  encontrou 
porem  protecção  alguma;  e  metido  na  prizao, 
bebe  com  intrepidez  a  cicuta,  e  lança  ao  ar  as 
ultimas  gotas,  como  se  estivesse  em  um  festim, 
dizendo  com  um  surriso  ironico  : — ahi  vai  à  saudz 
do  bello  Criiias  I 

E  nao  hé  isto  o  mesmo  que  em  nossos  dias  se 
passou  na  Convenção  Franceza?  Mas  o  filosofo 
ainda  vê  mais:  nota  que  em  todas  as  partes, 
aonde  as  revoluçoens  tem  sido  duráveis,  as  mes¬ 
mas  scenas  se  tem  sempre  representado. 

Uma  das  epochas  mais  memoráveis  da  revo¬ 
lução  Franceza  hé  sem  duvida  a  da  quéda  de 
Robespierre.  Este  tirano,  a  quem  só  faltava 
subir  mais  um  degráo  para  se  sentar  no  throno, 
quiz  primeiro  segurar-se  da  cabeça  do  moderado 
Tallien  como  Critias  da  do  moderado  Thera- 
inenes.  Havia  já  muito  tempo  que  Robespierre 
nao  apparecia  na  Convenção;  ei-lo  em  fim  que 
entra,  e  pareceu  que  a  frialdade  da  morte  já 
trazia  pegada  a  lingoa  do  miserável:  tudo 
quanto  elle  dice  foi  obscuro,  embaraçado  e  coii- 
fuzo,  como  vozes  sahidás  do  fundo  de  um  sepul- 
chro.  Outra  circunstancia,  nao  menos  notável, 
hé  que,  havendo-se  ordenado  por  uma  baixa 
lisonja  que  se  imprimisse  seo  discurso,  ainda  este 
nao  estava  acabado  de  imprimir,  e  já  o  homem 
^  omnipotente,  que  o  havia  pronunciado,  havia 
morrido  condeinnado  ao  ultimo  suplicio.  O' 
tiranos  !  o' destinos!  O  homem  hé,  com  eífeito, 
animal  incorregivel,  quando  na5  aprende  com 
este  e  outros  exemplos  I 

Mas  a  hora  das  vinganças  já  estava  para  dar ; 
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e  custa  a  persuadir  com  o  Robespierre,  que  devia 
conhecer  o  coraçao  humano,  tivesse  ousado  de¬ 
nunciar  per  ante  os  Jacobinos  todos  os  Depu¬ 
tados  que  elle  queria  perder  :  este  passo  só  servia 
de  os  levar  á  desesperação,  e  de  os  fazer  por  con¬ 
seguinte  formidáveis.  Assim  foi;  por  que  elles 
todos  forao  desta  vez  á  Convenção,  resolvidos  a 
morrer  ou  a  acabar  com  o  tirano.  Tal  era  porem 
ainda  o  império  que  elle  tinha  sobre  seos  cobardes 
collegas  que  nao  se  atreveram  logo  o  ataca-lo 
abertamente  :  forao-se  mutuamente  animando,  e 
só  por  fim  hé  que  a  accusaçaÕ  tomou  um  ar 
serio.  Então  Robespierre  quer  fallar,  e  toda  a 
salla  resoa  com  os  gritos — á  baitvo,  à  balvo^  o  tirano^ 
Ao  mesmo  passo  Tallien  sobe  a  tribuna,  e  diz : — 
eisaqui  0  punhal  para  rasgar  0  coraçao  do  tirano^ 
se  0  decreto  de  accusaçaõ  se  regeita.  O  decreto, 
com  effeito,  passou  por  que  Barrere,  abandonando 
o  seo  amigo  e  declarando*se  também  por  seo 
^cusador,  fez  yuclinar  a  balança  contra  Robe¬ 
spierre,  que  a  final  hé  prezo.  Solto  porem  pelo 
auxilio  dos  Jacobinos,  vai  refugiar-se  na  Caza 
da  Camara,  aonde  ainda  em  vao  tenta  juntar  um 
partido.  Mas  já  era  tarde;  posto  fóra  da  pro¬ 
tecção  da  lei  por  um  decreto  da  Convenção,  e 
desamparado  de  toda  a  terra,  nem  mesmo  pôde 
gozar  dos  fructos  do  suicídio,  porque  banhado 
em  sangue  foi  largar  a  cabeça  debaixo  da  guilho¬ 
tina.  Tal  hé  o  fructo  do  abuzo  do  poder ;  e  o 
effeito  do  escarneo  ou  da  impudência  com  que 
um  ou  dois  ousao  tratar  á  mil,  sem  se  lembrarem, 
que*  quatro,  querendo,  podern  sempre  mais  do 
que  dois.  A  falta  de  união  e  de  vontade  nos 
oprimidos  hé  que  anima  sempre  os  opressores; 
porem  aquella  vontade  e  união  sempre  se  formão 
a  final,  porque  está  fundada  nas  leis  físicas  e 
moraes  da  natureza;  e  a  pezar  disso  taes  leis  sem 
VOL.  XXII.  Y 
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pre  parecem  quimeras  aos  que  uma  vez  gauharam 
os  atributos  do  poder, 

( C^onthiuar-^se-Iia  em  o  No>  seguinte^» 


Historia  de  Agatron, 

Escripta  por  M,  Weilland» 

(Continuada  da  pagina  46  do  No.  antecedente.) 

Capitulo  IV. — Encontro  imprevisto  de  dois 

Amantes. 

Já  hia  nascendo  o  Sol,  precedido  de  uma  bella 
aurora,  e  começava  a  doirar  com  seos  primeiros 
raioáí  a  vasta  e  cristalina  superfície  de  todo  o  mar 
lonio,  e  ainda  os  que  haviao  passado  a  noite  an¬ 
tecedente  nos  sacrifícios  de  Baclio  e  de  Venus 
jaziao  engolfados  nos  fumos  do  vinho  e  do  sono. 

Só  Agathon,  habituado  a  erguer-se  ao  romper 
do  d  ia>  tinha  acordado  ao  raiar  das  primeiras 
luzes  do  Sol.  Abriu  os  olhos,  e  vio  deante  de  si 
um  mancebo,  >'681^0  como  escrav’o,  que  para 
elle  atentamente  olhava.  Ainda  que  Agathon, 
como  já  dissemos,  fosse  um  primor  de  formosura, 
o  mancebo  que  agora  via  era  mais  bello  do  que 
elle.  Alvo  e  delicado,  como  o  formozo  Giges* 
de  Horacio,  teria  passado  por  uma  Ninfa  se  entre 
Ninfas  estivesse;  e  Agathon  olhava  para  elle 
com  pasmo,  e  até  prazer  de  seos  olhos.  JMas  o 
mesmo  fazia  o  interessante  mancebo,  e  igual 
prazer  tinhaõ  seos  olhos  em  contemplar  Agathon. 
Em  fim  já  seos  coraçoens  se  tinhaÕ  reconhecido, 
antes  que  seos  braços  mutuamente  se  abrissem, 
e  seos  beiços  trêmulos  repetissem  os  nomes 


*  -Od.  11,  5. 
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■saudozos  de  Psyche!  Agathon  !  Depois  destas 
únicas  vozes  por  niuito  tempo  ficaram  em  si  ei^ 
cio,  estreitamente  abraçados.  E  como  poderiao 
falíar  ou  exprimir  os  sentimentos  que  sentiao? 
Em  momentos  como  este  os  coraçoens  dizem 
mais  do  que  todas  as  lingoas  do  mundo.  Assim 
neste  extasi  amorozo  permaneceram  largo  espaço, 
e  nelle  teriaõ  permanecido  todo  o  dia  sem  dar  fé 
das  horas,  que  velozmente  correm  a  poz  do 
carro  do  Sol,  se  Agathon  em  um  cazual  inter- 
vallo  naõ  tivesse,  por  assim  dizer,  acordado,  e 
na5  se  lembrasse  entaÕ  de  perguntar  a  P^yche 
porque  fatalidade  havia  ella  cabido  na  mao  dos 
corsários.— “  O  tempo  hé  bem  preciozo,  1  syche, 
lhe  dice  Agathon,  retirando-se  de  seos  braçosj 
conta-me  pois  em  quanto  estes  barbaros  estão 
abafados  nos  vapores  do  vinho,  como  te  separaste 
de  mim,  e  agora  te  vejo  vestida  em  hábitos  de 
escravo  no  poder  de  piratas.  ’  Psyche  acordou 
também  do  seo  amorozo  lethargo,  e  contou-lhe 
o  que  se  segue: — 

“  Creio  que  ainda  te  nao  esqueceste  Agathon 
desse  dia  infeliz,  em  que  a  Pylhia,  çioza  do  nosso 
amor,  veio  em  fira  a  descobri-lo  apezar  de  todas 
as  prcauçoens  que  haviamos  tomado  para  o 
occultar  a  todo  o  mundo.  Seo  furor  foi  extremo, 
e  pouco  lhe  faltou  para  matar-me.  Fez-me  cora 
tudo  todos  os  máos  tratamentos  que  pode 
inventar  uma  mulher  desprezada  contra  uma 
ditoza  rival.  Ainda  que  estava  na  sua  mao  im¬ 
pedir  que  eu  te  visse,  naõ  se  houve  todavia  por 
segura  em  quanto  eu  estivesse  em  Delphos. 
Assim  tomou  o  expediente  de  se  livrar  de  mim 
sem  excitar  desconfianças,  e  este  expediente  foi 
mandar-me  para  caza  dç  uma  parenta  que  tinha 
em  Syracuza.  Como  esta  cidade  lhe  parecia 
assas  distante  para  qüe  nao  podessemos  tornar- 
nos  á  ver,  obrigou-m?  a  partir  em  todo  o  segredo 
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para  a  Sicilia.  Insensata!  naÕ  conhecia  ella 
tao-bem  como  eu,  toda  a  força  do  amor  què 
Agathon  sabe  inspirar.^  e  ignorava,  por  ventJra, 
lavia  separaçao  que  podesse  impedir-me 
terras  e  mares  até  encontrar-te?  De 
X  a  ouca  esperava  parecer  mais  interessante 
a  teos  olhos  assim  que  eües  já  me  naÕ  vissem  !— 

ri^c  *  ~  Delphos  com  o  coraçaÕ  rasgado  de 

esesperaçao  e  saudade.  Quando  pela  ultima 

mp  nrps'*  bosque  delicio2o  em  que  teo  amor 
me  piesenteou  com  uma  nova  alma  e  uma  nova 

existencia;  e  assim  que  perdi  de  vista  esse  én- 

•.  •  •  •  ó  Agathon !  Agathon ! 
como  te  pintarei  o  que  se  passou  dentro  de  meo 

coraçao !  .  .  .  fíquei  de  todo  sem  forças,  quazi 
que  morri  ....  ^ 


Com  muito  trabalho  tornei  a  mim,  e  entaÕ 
comecei  a  derramar  uma  copioza  torrente  de 
agrimas  que  tranquilizou  um  pouco  meo  cora- 
Çao  oprimido.  Sim,  senti  um  grande  prazer  eni 
c  orar^  e  por  isso  chorei  muito,  sem  fazer  cazo 
de  quantos  me  viao.  Em  tal  estado  o  mundo  só 
me  parecia  um  deserto  em  que  eu  só  vivia,  e  a 
tua  imagem.  Nada  mais  via  do  que  eíla  e 
tomando-a  por  uma  doce  realidade  íigurava-me 
passear  com  tigo  por  entre  as  sombras  desses 
bosques  sagrados,  aonde,  por  assirn  dizer,  tu  me 
destes  a  ver  a  felicidade  e  presença  dos  deozes 
celestes.  Parecia-me  ainda  estar  sentada  sobre 
teos  joelhos,  e  ouvir  correr  de  tua  boca  esses 
esons  harmoniozos  e  doces,  que  eu  sempre  havia 
tomado  pela  falia  divuna  de  Apollo.  Ouidava 
em^  fim  outras  vezes  ora  passear  com  tigo,  ao 
pálido  clarao  da  lua,  entre  os  vergeis  e  jardins 
dos  campos  elysios,  ora  repousar  com  tigo  sobre 
berços  de  flores  em  um  voluptuozo  silencio,  em 
quanU)  nossas  almas  occultamente  fallavaõ  e  se 
ouviao,  e  nos  embriagados  de  delicias  nada  mais 
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clezejavamos  do  que  ser  immortaes  para  gozar¬ 
mos  de  um  amor  immortal. 

Todas  estas  lembranças,  e  todas  eslas  fanta- 
zias  era5  tao  vivas,  que  facilmente  me  fizeram 
esquecer  todas  as  mais  impressoens.  Assim, 
pouco  a  pouco,  comecei  a  tranquilisar-me,  e 
olhando-te  sempre  como  uma  parte  de  mim 
mesma,  nao  pude  persuadir  me  que  nao  torna¬ 
ríamos  a  ver-nos.  Esta  esperança  me  reanimou, 
e  tanto  poder  teve  em  mim,  que  a  final  deu  a 
minha  alma  toda  a  sua  antiga  serenidade.  Nem 
eu  desconfiei  em  tempo  algum  do  teo  amor,  ou 
receei  os  poderes  de  uma  rival  bella  e  poderoza 
com  quem  tu  ficavas.  Sabia  que  se  ella  fosse 
tao  feliz  para  poder  seduzir  teos  sentidos,  nunca 
o  seria  para  seduzir  a  tua  alma  e  inspirar-lhe  um 
amor  igual  ao  nosso ;  e  por  isso  estava  sempre 
mui  certa  que  logo  voltarias  a  este  coraçaÕ,  que 
só  pode  fazer-te  feliz,  e  que  só  sabe  amar-te  comp 
mereces.  Consolada  com  estas  ideas  cheguei  a 
Syracusa,  onde  logo  conheci  que  a  providente 
sacerdotisa  havia  tomado  todas  as  precauçoens 
para  que  eu  te  nao  podesse  avizar  do  lugar  da 
minha  morada.  Minha  nova  Senhora  era  uma 
dessas  mulheres  que  estão  sempre  contentes  de  si 
e  dos  outros ;  eu  fui  incumbida  de  cuidar  de  seos 
enfeites  e  de  a  vestir.  E  tao  belamente  desem¬ 
penhei  o  meo  oíficio  que  ganhei  toda  a  sua  con¬ 
fiança,  e  até  fui  amada  delia  tanto  quanto  ella 
podia  amar  alguma  couza. .  Neste  estado  estava 
tao  feliz  quanto  o  podia  ser  separada  de  ti,  eis  se 
nao  quando  chegou  'de  Athenas  um  filho  de 
minha  ama,  o  qual  transtornou  a  minha  sorte. 

‘‘  Narciso,  que  tal  era  o  seo  nome,  havia  sido 
mandado  para  Athenas  a  fim  de  ali  aprender  a 
filosofia,  e  instruir-se  nos  usos  e  polidez  dos 
Athenienses.  Mas  elle  nao  havia  tido  tempo 
para  occupar-se  de  tantas  couzas,  Outros  ntan- 
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ceboS;  coino^elle,  e  a  quem  chamava  seos  amigos, 
só  cuidavao  em  lhe  ministrar  continuados 
divertimentos,  e  assim  o  desviaram  de  frequentar 
os  tristes  passeios  dos  filosofos.  Também  as 
raparigas  de  Athenas  lhe  dicerao  que  elle  era' 
ainavel,  facilmente  lhes  deu  credito,  e  depois 
msso  nunca  tinha  cuidado  em  o  ser  na  realidade. 
Todo  o  seo  trabalho  era  agora  de  vestir-se  ele- 
gantemente ;  mas  nimguem  mais  do  que  elle 
podia  gabar-se  de  ter  mais  basofia,  de  ser  tao 
ndiculo,  e  tao  falto  de  gentis  e  polidas  maneiras. 
Todavia,  em  compensação  destas  faltas  nimguem 
melhor  do  que  elle  possuia  a  arte  de  saltar  com 
clegancia,  e  de  enfeitar  de  flores  a  cabeça  de  uma 
mulher  da  moda,  Com  tao  grandes  qualidades 
persuadiu-se  que  era  o  primeiro  conquistador  das 
mulheres;  e  a  facilidade  que  achou  em  algumas 
N  d e  Alnenas  lhe  deu  ousadia  para  todas.  Assim 
tinha  começado  suas  nobres  conquistas  por  crea- 
das  da  rua,  havia  passado  ás  creadas  graves,  e  já 
punha  o  fito  nas  amas.  Nunca  attendia  para 
como  seriao  recebidas  suas  declaraçoens  amo¬ 
rosas,  porque  julgava  que  nimguem  lhe  podia 
resistir ;  assim  quando  sabia  mal  de  alguma  de 
suas  imprudências,  vingava-se  em  gabar-se  de 
boas  fortunas  que  nunca  tivera.  Tal  era  o  indi- 
viduo  que  também  pertendeu  associar-me  aos 
seos  numerosos  triumphos  verdadeiros  e  falsos. 
Mas  como  podia  eu  saber  todas  estas  circunstan¬ 
cias,  me  perguntarás  tu  agora?  Mui  facilmente, 
porque  elle  as  contava  a  todo  o  mundo,  e  quando 
emprendia  uma  conquista  sempre  a  principiava 
elogiando-se  mais  á  si  do  que  á  pessoa  que  per- 
tendia  conquistar. 

Com  isto  podes  jâ  ver  que  tal  amante  na5 
era  perigoso  para  mim:  seo  ar  ridículo  me  diver¬ 
tiu  por  um  pouco,  porem  a  final  me  enfastiou. 
Mas  o  cazo,  hé  que  elle  nao  podia  comprehender 
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con^o  unici  escrava  ousasse  resistir-lhe,  e  despré 
zasse  uui  coraçao  por  (|ue  tantas  bellas  At  e 
nienses  tinhao  disputado.  Eu  fui  ultimamente 
obrio^ada  a  fallar  a  sua  mai.  Esta  com  um 
caracter  tao  dócil,  que  a  fazia  ser  ta5  indulgente 
para  si  como  para  os  outros,  desculpou  logo  esta 
'  extravagancia  de  seo  filbo,  e  mesmo  t^ve  por 
couza  extraordinária  que  eu  podesses  resista  a 

todas  as  perfeiçoens  de  seo  filho. 

“  Os  desgostos,  que  todos  os  dias  sentia  com 
suas  impertinências,  começaram  a  impacientar- 
me,  e  por  mil  vezes  tomei  a  resolução  de  rugir. 
Mas  eu  nenhumas  novas  tinha  de  ti,  e  um  via* 
jante  chegado  de  Delphos  nos  dice  que  tu  tinhas 
desapparecido  de  repente,  e  se  ignorava  aonde 
estivesses.  Esta  incerteza  produziu  mim 
terriveis  inquietaçoens  que  ja  comccavaò  a  influir 
na  minha  saude.  A*  final,  esse  mesmo  Narcisso, 
cujo  amor  me  tinha  tanto  atormentado,  renovou 
minhas  esperanças,  dizendo-me  um  dia,  que  um 
certo  Agathon  de  Athenas,  depois  de  havei 
bado  uma  assignalada  victona  contia  os  lebeldes 
de  Eubea,  tinha  restabelecido  o  dominio  Athe- 
iiiense  naquella‘  ilha.  A  pintura  que  elle  me 
fez  desse  Agathon  persuadio  ine  sem  hesitaçaÕ 
que  eras  tu  mesmo  de  quem  elle  fallava:  assim 
tomei  logo  a  minha  resolução.  Uma  escrava, 
que  tinha  ura  amante,  o  qual  também  a  havia 
persuadido  a  fugir  com  elle,  auxilliou  a  iiiinha 
fuga.  Eu  da  minha  parte  lhe  facilitei  igual¬ 
mente  o  seo  projecto ;  e  deste  mocló  nos  pozemos 
ambas  a  andar.  O  amante  da  minha  compan¬ 
heira  deu-me  este  vestido  de  escravo  para  melhor 
me  disfarçar,  e  me  procurou  passagem  em  um 
navio  que  navegava  para  Athenas.  Quando 
embarcada  disse  que  era  um  escravo  que  hia 
procurar  meo  senhor,  residente  naquella  cidade  ; 

e  deste  modo  me  entreguei  pela  segunda  vez  ao 

* 
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poder  das  ondas^com  sentimentos  bem  differentes 
cios  que  tinha  quando  salii  do  templo  de  Delphos. 
s  prinuiios  dias  da  nossa  viagem  forao  mui- 
ons,  mas  passado  o  sexto  dia  os  ventos  entraram 
a  soprai  com  tanta  violência  que  obrigaram  o 
pi  oto  a  hir  abrigar-se  em  uma  das  Cycladas 
esei  tas,  I\a  mesma  babia,  a  que  nos  fomos 
re  ugiai,  achámos  outro  navio  esquipado  desses 
mesmos  piiatas  Cilicianos  de  que  agora  somos 
escravos.  Elle^s  linhao  arvorado  o  pavilhao 
grego,  saudárao-nos  como  amigos,  chegaram*se 
para  perto  de  nós,  e  como  fallavao  a  nossa 
mesma  lingoa,  jnspiraram-nos  toda  a  confiança. 
Nossa  tripulação  passou-se  sem  receio  para  bordo 
CIO  navio  delles,  que  lhes  deram  excellente  vinho 
de  Chipre  a  beber  ;  e  assim  que  os  apanharam 
meios  bêbados,  os  agarraram  à  todos,  e  o  mesmo 
fizeram  logo  ao  navio  em  que  eu  estava,  par¬ 
tindo  com  elle  assim  que  o  tempo  acalmou. 

A  sorte  me  destinou  para  escravo  do  Capitaõ, 
que  entrou  logo  a  gabar  muito  a  minha  figura, 
me  tratou  com  grandes  dernonstraçoens  de 
respeito,  mas  que  olhava  para  mim  com  olhos  de 
fogo  que  muito  me  diziao  que  elle  conhecia  mui 
bem  o  meo  sexo.  Eu  dei-ihe  a  entender  que 
era  de  um  nascimento  superior  ao  que  inculcavaõ 
meos  vestidos,  e  que  se  elle  me  possesse  em 
Athenas,  ali  seria  muito  bem  pago  pelo  meo 
resgate.  Mas  sempre  se  mostrou  inexorável 
sobre  este  ponto ;  e  cada  dia  me  retirava  mais 
de  uma  cidade  por  que  eu  tanto  suspirava,  depois 
que  andava  persuadida  de  que  Agathon  ali  estava. 
Bem  longe  estava  eu  de  imaginar  que  essa  mesma 
separaçao  era  o  caminho  mais  curto  para  nos 
encontrar-mos:  porem,  oh  destinos!  em  que 
circunstancias  nos  vemos  Com  a  nossa  liber¬ 
dade  perdida,  sem  amigos,  sem  soccorro,  sem 
esperanças,  e  condeninados  a  ser  escravos  de 
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barbaros!  ....  O  amor  insensato  <lo  Capitaõ, 
desde  que  tem  visto  malogrados  seos  ciezejos  por 
minha  constante  resistência,  tem  assumido  todos 
os  furores  do  ciume  ;  e  assim  até  nos  privará 
dessa  unica  consolaça5,  entre  o  pezo  de  nossos 
ferros,  isto  hé,  de  viver-mos  juntos.  Sim,  o 
cruel,  naõ  consentirá  que  tu  me  vejas,  porque 
elle  procura  esconder-me  da  vista  de  todo  o 
mundo.  Porem  ao  menos  esta  terrivel  incerteza 
já  naõ  me  pode  impedir  de  haver-te  visto  e  abra¬ 
çado.  Agora  que  te  vejo,  Agathon,  sou  feliz; 
e  este  deliciozo  momento,  sem  hesitar,  até  eu 
teria  coniprado  á  custa  de  meo  sangue  e  minha 
vida  !” 

Ac.abando  de  dizer  isto,  tornou  a  apertar  Aga¬ 
thon  em  seos  braços,  e  ambos  os  dois  tristes 
amantes  tornaram  ainda  a  ficar  nesse  eloquente 
silencio,  que  só  hé  a  perfeita  e  natural  lingoagem 
dos  coraçoens.  Dizer  o  que  nesse  momento 
sentiao  suas  almas  naõ  está  no  poder  do  historia¬ 
dor  nem  da  historia:  hé  assumpto  privativo  f!a 
imaginaçaõ  de  quem  ama  ou  tem  a?nado. 


Capit.  y. — Psyche  e  Agathon  saÕ  forçados  de 

novo  á  separar-se. 

Assim  que  a  violência  destes  primeiros  trans¬ 
portes  se  acalmou  por  um  ppuco,  Psyche  rogou  a 
Agathon  que  lhe  contasse  também  o  que  lhe 
havia  acontecido  depois  de  sua  separaçaõ.  El!e 
lhe  contou  pois  brevemente  quanto  havia  passado 
até  cahir  em  poder  dos  corsários.  Mas  como  naõ 
havia  tempo  a  perder,  acabada  que  foi  a  sua  histo¬ 
ria,  passaram  logo  a  meditar  no  modo  por  que  se 
poderiaõlivrar  das  maons  dos  corsários.  Todavia  já 
era  tarde porque  Psyche  percebeu  que  os  piratas 
começavaõ  a  acordar,  e  em  razaÕ  disto  dice  ao 
Voi.  XXII.  g 
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seo  amante  que  se  retirasse  de  repente,  para  nao 
excitar  desconfianças,  que  lhe  podiao  muito  bem 
custar  a  vida.  Então  hé  que  se  arrependeram  de 
haver  perdido  tempo  taS  preciozo  em  contar  suas 
historias,  quando  o  podiao  ter  empregado  em 
couzas  mais  uteis.  Com  tudo  querer  que  assim 
o  tivessem  feito  seria  exigir  muito  de  dois  ternos 
amantes  que,  quando  menos  o  esperavaS,  se 
viram  nos  braços  um  do  outro.  Quanto  mais^ 
todos  os  seos  planos  de  fugida  terlaosido  inúteis, 
porque  nessa  mesma  manham  foi  avisado  o  Ca- 
pitao  de  que  um  navio  ricamente  carregado 
estava  a  partir  de  Lesbos  para  Corintho,  e  poderia 
mui  bem  agarra-lo.  Este  avizo  deo  fogo  occa- 
siaS  a  uma  conferencia  occulta  entre  os  princi- 
paes  Corsários,  e  nella  se  resolveo,  que  Agathon 
e  as  prisioneiras  da  Thracia  se  transportassem 
immediatameate  para  um  escaler  bem  armado 
que  as  levasse  a  Snrirna  para  ali  serem  vendidas, 
e  que  a  galera  esquipada  da  melhor  gente  partisse 
sem  perda  de  tempo  em  busca  do  rico  navio,  que 
já  de  ante  mao  devoravao  na  idea. 

Neste  momento  critico  perdeu  Agathon  toda 
a  sua  constância ;  e  elle  que  até  aqui  com  um 
valor  mais  do  que  heroico  havia  resistido  á  todos 
os  golpes  de  um  inexorável  destino,  como  o  leitor 
ainda  verâ  pela  continuação  desta  historia,  nao 
podia  agora  resistir  á  dor  de  se  tornar  a  ver 
separado  de  Psyche.  Nesta  alienaçao  de  senti¬ 
dos,  rompeo  em  fim  por  todas  as  consideraçoens, 
e  foi  lançar-se  aos  pés  do  Capitao,  dizendo-lhe, 
que  Psyche  era  seo  irmão,  que  nao  os  separasse, 
e  os  tomasse  a  ambos  para  escravos.  Mas  suas 
suplicas  e  lagrimas  forao  inúteis :  o  pirata,  como 
todos  os  piratas,  nab  era  homem  para  se  deixar 
enternecer,  nem  para  mudar  de  resolução  só  por 
eífeito  de  boas  palavras  e  lagrimas.  Alem  disto, 
era  taÕ  irritável  como  o  mesmo  elemento  em  que 
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(Continuando  da  pag.  54  do  No.  LXXXV.) 

Se  esta  exposição  do  progresso  das  Sciencias, 
e  principalmente  aquella  parte  que  diz  respeito 
á  chimica,  nao  tivesse  excedido  muito  os  limites 
que  esperavamos,  passaríamos  agora  a  dar  alguns 
extractos  de  varias  memórias,  que  em  1816  se 
publicaram  sobre  Geognosia  ;  mas  parecendo- nos 
acertado  concluir  isto  com  brevidade,  farenvos 
somente  menção  das  dittas  memórias,  especifi¬ 
cando  um  ou  outro  facto,  e  citando  ao  mesmo 
tempo  as  obras  onde  ellas  andao  impressas  ;  a 
fim  de  que  ahi  as  possao  examinar  os  que  dese¬ 
jarem  ver  o  rápido  melhoramento,  que  teve  este 
importante  ramo  de  mineralogia.  ^  ^ 

Em  primeiro  lugar  recommendamos  á  attençao 


Sciencias,  175 

andava;  e  como  tamanho  interesse  da  parte  de 
Agatbon  lhe  suscitasse  também  algumas  suspei¬ 
tas  nem  se  quer  lhe  permitiu  o  despedir-se  de 
seo  suppostü  irmao. 

Foi  sem  nenhuma  cerimonia  arrojado  pronta- 
inente  para  dentro  do  escaler,  quasi  sem  sentidos, 
e  abismado  em  desesperação  e  agonias ;  e  ja  as 
duas  embarcaçoens  se  tinhao  perdido  de  vista, 
quando  elle  tornou  um  pouco  a  si,  e  começou  a 
sentir  todo  o  pezo  de  sua  infelicidade. 

( Continu(i7'“Sediâ  em  o  Nunievo  seguinte.) 
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dos  nossos  leitores  um  plano  proposto  pelo  cele¬ 
bre  Professor  de  Mineralogia  em  Eclinbuíi^ 
Jameson  e  que  anda  impresso  no  Vol  VII  dos 

exninrn  ^  aqnelles,  que  desejarem  fazer 

nríi  •  geológicas  em  qualquer  paiz.  Na 

r  auizaçao  deste  plano  teve  o  Professor  em 
'ista  o  simplificar,  e  facilitar  o  modo  de  se 

duvidaT  ‘'«»í’ecimentos  geologicos ;  e  sem 
tnrlnc  devem  estar  bem  agradecidos 

extnZ  «"«"'•alogia ;  por  quanto  a 

experiencia  claramente  nos  tem  mostrado  o 

pouco  ou  nenhum  fructo,  que  se  tem  derivado 
das  varias  hypotheses  até  agora  propostas  para 
ISSO  ver  o  grande  problema  da  formacao  da 
eira,  e  ja  também  nos  deve  ter  dado  uma  im- 
poi  ante  liçao,  e  vem  a  ser,  que  quanto  mais  os 
philosop^lios  das  differentes  seitas  geologicas  se 
entregao  a  meras  theorias,  mais  se  arredaÕ  da 
verdadeira  estrada  da  sciencia..  Sim  a  geologia 
chegara  a  um  alto  grau  de  perfeição  somente 
quando  nos  estivermos  bem  inteirados  da  estruc- 
tura  de  toda  a  superficie  do  globo,  e  quando  dis- 
tinctamente  comprehendermos  as  leis  que  regu- 
lao  as  mudanças  que  vaõ  progressivamente 
üccorrendo;  e  para  isto  se  eíFeituar  nada  taS 
elficasmente  cooperará  como  exactas  investiea- 
çoens  geologicas  dos  diversos  districtos  de  cada 
imperio,  uma  vez  que  delias  sejaõ  incumbidos 
homens^  capazes  de  uma  tal  empreza.  Em  con¬ 
firmação  da  bondade  do  plano  o  Professor  Jame¬ 
son  na  obra  acima  citada  tras  para  exemplo  a 
exploração  mineralógica  que  fez  de  Dumfrieshire 
em  iiscocia,  e  mostra  o  quanto  um  só  individuo 
pode  executar  em  bem  pouco  tempo. 

Nova  classificaçaõ  de  Rochas.—No  Vol.  VII 
dos  Annaes  de  Philosophia  pag.  478  vem  um 
papel  escripto  pelo  celebre  geologista  AlemaÕ 
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Raumer,  em  que,  alem  de  outros  pontos,  descreve 
com  individuação  as  diversas  formaçoens,  que 
observara  em  Riesengebirge.  A  ordem  em  que 
as  rochas  estaÕ  ahi  encarnadas,  hé  segundo 
Raumer  totalmente  nova,  e  como  tal  a  trans¬ 
crevemos— 

1°.  Granite  Central. 

2'’.  Gneis,  e  Granite. 

3"^.  Piçarra  Verde. 

4"".  Gneis. 

Piçarra  Micacia. 

6"".  Piçarra  Argilacea. 

Descripçaõ  das  diversas  formaçoens  de  que  cons- 
taò  as  Montanhas  chamadas  brancas  cm  Nova 
Hampshire  na  America  do  Norte. — O  Dor.  J. 
Bigelou  publicou  no  Jornal  intitulado  “  New^ 
England  Journal  of  Medicine  and  Surgery,”uma 
descripçaõ  botanica,  e  mineralógica  destas  cele¬ 
bres  montanhas  da  America.  Desta  memória  só 
faremos  um  pequeno  extracto  daquella  parte, 
que  versa  sobre  geologia,  pois  hé  a  que  serve  para 
o  nosso  hm  actual.— O  Dor.  achou  que  gneis,  e 
squistos  micacios  erao  as  rochas  que  ahi  mais 
predominavaS  :  havia  mica  em  grande  quanti¬ 
dade,  a  qual  tinha  um  lustre  brilhante.  Em 
consequência  das  formaçoens  estarem  irregular¬ 
mente  situadas  as  suas  camadas  se  acharam  in¬ 
clinadas  para  differentes  lados  :  por  entre  estas 
entermediavaS  grandes  porçoens  de  quartzo,  e 
de  vez  em  quando  se  encontravao  pedaços  de 
mica  pura  de  varias  polegadas  em  diâmetro.  No 
centro  e  nas  partes  mais  baixas  das  montanhas 
havia  piçarra  micacia  mais  bem  formada,  em 
camadas  mui  lisas  e  regulares,  apresentando  nas 
suas  fendas  o  mais  brilhante  lustre  argentino. 
O  leito  da  cascata  em  New  River  constava 
quasi  todo  desta  mesma  piçarra,  atravessada  de 
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grossas  velas  de  quartzo,  e  cristaes  de  scorle,  Ü 
cascalho  nos  ribeiros  era  quasi  todo  composto  de 
piçarra  micacia,  gneis,  granite,  e  quartzo  branco 
puro  ;  havia  também  algum  hornblende  coin 
poiçoens  de  carbonato  de  cal.  As  ultimas  cama- 
dp  das  montanhas  constavao  de  pedra  verde, 
piçaiia  de  pedra  verde,  e  algum  grani  te.  Na 
pedra  verde  havia  perites,  na  piçarra  de  pedra 
verde  actinote,  e  o  granite  continha  esmeralda 
tourmalene,  quartzo  branco,  feldespato,  mica 
branca  e  avermelhada,  e  grannadas  de  varias 
dimensoens.— As  camadas  destas  rochas  erao  de 
seis  polegadas  até  vários  pes  de  grossura. — Perto 
de  uin  grande  hiato,  que  havia  ern  uma  parte 
destas  montanhas  as  rochas  erao  compostas  de 
jaspe  grosso  avermelhado,  e  de  porfido. 

Descripçaõ  das  Ilhas  de  Banca  e  Java. — No 
ultimo  volume  que  publicou  a  Sociedade  Bata- 
viana  iristituida  para  o  adiantamento  das  Artes 
e  Sciencias  nas  possessoens  Asiaticas,  vem  um 
discurso  de  Mr.  Raffles,  assas  importante  pelas 
noçoems,  que  nos  dá  relativas,  entre  outras,  á 
ilhas  de  Banca  e  Java.  Mr.  Raffles  relata 
simplesmente  os  trabalhos  do  Dor.  Horsefield, 
a  quem  o  Governo  Inglez  incumbio  da  explora¬ 
ção  destes  lugares,  e  á  quem  por  conseguinte 
devemos  o  nosso  actual  conhecimento  sobre  a 
sua  posição,  estructura  geologica,  e  producçoens 
naturaes.  Quanto  á  constituição  mineralógica 
de  Banca,  diz  elle,  que  em  virtude  da  ilha  estar 
situada  na  dirccçaSde  Noroeste  para  Sueste,  uma 
das  suas  formaçoens  se  extende  ao  longo  de 
Sumatra,  a  Península  Malaiense,  e  a  grande 
cadea  das  montanhas  Asiaticas,  e  a  outra  atra¬ 
vessa  Arahan,  Pegu,  e  a  Península  Malaiense,  e 
vai  provavelmente  terminar  em  Billiton,  As 
partes  mais  altas  da  ilha  constaõ  em  grande 
parte  de  granite,  que  parece  ser  a  rocha,  que 
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mais  predomina  na  grande  cadea  das  montanhas 
Asiaticas  ;  sotoposta  ao  granite  está  uma  especie 
'  de  rocha,  a  que  o  Dor.  Horseíield  denomina, 
red-ironstone,  oi\  pedra  de  ferro  vermelha,  a  qual 
existe  em  rochas  separadas,  e  rodeada  de  torma- 
çoens  alluviaes.  Os  districtos  qiie^  eslaÕ  em 
íinha  parallela  com  as  formaçoens  primitivas,  e 
que  occupao  o  espaço  que  íica  entre  estas,  e  as 
rochas  de  pedra  de  ferro  vermelha,  ou  entre  estas 
ultimas,  e  as  partes  alluviaes,  ‘estão  todos  enca¬ 
rnados,  e  o  seo  arranjo  hé  uniformemente  hori- 
sontal. — Nestas  camadas  horisontaes  hé  que  está 
encravada  a  grande  veia  de  estanho,  cuja  descu- 
berta  no  século  passado  deo  tanta  importância  e 
celebridade  á  esta  ilha;- — o  author  passa  depois  a 
descrever  o  processo  que  ahi  se  adopta  para  ex- 
trahir  o  estanho,  &c.  Quanto  á  ilha  de  Java, 
observa  elle,  que  a  fertilidade  do  seo  terreno, 
comparado  com  a  da  peninsula  Malaiense,  parece 
ser  devida,  segundo  as  investigaçoens  que  até 
agora  se  tem  feito,  à  composição  geologica  desta 
ilha,  a  qual  hé  exclusivamente  vutcanica,  sem  ter 
na  sua  estructura  porção  alguma  das  montanhas 
^primitivas  e  secundarias  do  continente  Asiático. 
Ora  a  ilha  de  Banca,  como  acima  íica  ditto,  hé 
uma  continuaçaS  e  terminação  da  immensa  cadea 
de  montanhas,  que  atravessa  grande  parte  dWsia; 
e  a  final  toma  a  direcção  de  Noroeste  e  Sueste  : 
mas  Java  pelo  contrario  désviando-se  de  Sumatra^ 
e  da  peninsula  de  Malaca  se  dirige  directamente 
para  Oeste  e  Leste,  accompanhada  de  varias 
ilhas  adjacentes  como  Lombock,  Siinbawa,  Bali, 
Endi,  Timor  e  outras,  as  quaes  todas  contribuem 
para  formar  uma  extensa  cordilheira.  Esta 
direcção  junto  com  a  estructura  geologica  de 
todas  as  sobreditas  ilhas,  indicao  existir  nesta 
parte  do  globo  um  mui  extenso  districto  vulcâ¬ 
nico,  que  por  muitos  graus  corre  quasi  em  linha 
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parallela  com  o  equador.  Java  em  razao  de  ser 
de  natureza  vulcanica  iiao  contem  em  si  metaes 
entretanto  que  em  Banca  há  graiule  abundancia; 
pelo  mesmo  motivo  o  terreno  cia  primeira  hé  mui 
leitil,  e  productivo,  e  o  da  segunda  hé  esteril  em 
muitas  partes. — 

JSova  theoria  sobre  a  matéria  primiívca  das 
lavas.~Ko  Journal  de  Physique  jmr  De  la  Me- 
therie  vem  em  o  No.  de  Junho  de  1816  um 
interessante  papel  es^reto  por  M.  De  Luc,  em 
que  combate  a  opinião  geralmente  recebida  sobre 
a  formaçaõ  das  lavas.  Elle  julga,  que  naS  há 
provas  convincentes,  que  nos  authorisem  a 
classificar  as  lavas  entre  as  rochas;  e  hé  ao 
mesmo  tempo  âe  opinião,  que  a  substancia  de 
todas  as  lavas  he  uma  mistura  d’ag‘ua,  muriato 
de  soda,  sal  ammoniaco,  ferro,  enxofre,  silica, 
alumina,  &c.  na  forma  de  po,  ou  em  solucao! 
Segundo  elle,-  os  piroxenes,  amphigenes,  lascas 
de  feldespato,  peridote,  e  em  geral  todos  os 
corpos  cristallizados  que  se  acha5  na  sobredita 
mistura,  se  desenvolverão  em  uma  epoca  mais 
ou  menos  remota  do  periodo,  em  que  se  forma¬ 
ram  as  Iravas ;  e  a  razao  destes  corpos  cristali¬ 
zados  nao  se  decomporem  ou  derreterem,  quando 
a  mistuia,  a  que  estão  annexos,  passa  por  uma 
fusão  ígnea,  hé  que  o  calor  nao  hé  bastante 
activo  para  esse  fim.  Dados  estes  principios, 
suppoem  elle,  que  as  erupçoens  vulcânicas  sao 
talvez  oceasionadas  pela  agua  salgada,  que,  satu¬ 
rada  de  muriato  de  soda,  penetra  o  sitio  onde 
está  a  mistura  dos  preditos  ingredientes,  e  ahi 
produz  uma  especie  de  fermentação;  donde 
nascem  o  grande  calor,  e  os  outros  mais  effeittos 
vulcânicos. — 

Consíituiçaò  mineralógica  do  districto  ao  redor 
de  Birmingham, — O  Dr.  Thomson  deo  na  vol. 
VIII,  dos  Annaes  de  Philosophia  uma  descripçao 
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«•eoloo^ica  das  visinhanças  de  Birmingham.  A 
foriTiaçao  mais  baixa,  tjue  abi  acliou,  foi^  pe  ra 
cakarea  secundaria,  a  qual  forma  as  ladeiras  de 
Dudley,  e  as  pedreiras  perto  de  Walsal sobre 
a  pedra  calcarea  jaz  a  formaçaÕ  de  carvao 
mineral,  que  principia  em  Stourbridge  e  se  ex- 
tende  perto  de  dezasseis  milhas  para  nordeste,  de 
uma  largura  de  quasi  quatro  milhas.  Sobre  a 
formaçaÕ  de  carvao  está  situada  uma  corda  de 
pequenos  montes  de  basalto,  que  se  estendem 
desde  Dudley  até  Hales  Ovven.  O  condado  de 
Warwick,  e  aquella  parte  de  Worcester  que  lhe 
fica  pegada,  constaõ  de  uma  area  vermelha  ou 
de  pedra  arenosa  que  cobre  a  formaçaÕ  carbo- 
nacea.  O  carvaÕ  de  Birmingham  parece  ser  o 
unico  exemplo,  que  offerece  a  Gran  Bretanha  da 
formaçaÕ  carbonacea  jazer  immediatamente 
sobre  pedra  calcarea  secundaria  ;  seria  por  tanto 
digno  de  examinar,  se  outro  qualquer  districto 
de  carvaÕ  apresenta  o  mesmo  phenomeno. 
Matriz  de  pedra  Canela. — No  Vol,  VII  dos 
Annaes  de  Philosophia  o  mesmo  Dr.  fliornson 
nos  dà  algumas  noçoens  respectivas  á  rocha,  em 
que  existe  a  pedra  Canela  em  Ceilão ;  a  descrip- 
ÇaÕ  hé  feita  por  uma  amostra  que  desta  rocha  lhe 
enviou  M.  Mawe. — Parece  ser  um  composto  de 
espato  tabular,  quartzo,  e  pedra  canela  ;  a  rocha 
hé  mui  linda. — O  Dr.  suppoem,  que  a  rocha  seja 
talvez  quartzo,  e  que  nella  estejaõ  encravados  o 
espato  tabular,  e  a  pedra  canela. — 

Zago  de  Soda  na  America  Hespanhola. — Se¬ 
gundo  um  papel  de  M.  Palacio  Faxar,_^  impresso 
em  o  No.  2"  do  Jornal  da  InstituiçaÕ  Real  de 
Londres,  parece  que  há  em  Maracaybo,  uma  das 
.provindas  de  Venezuela,  um  pequeno  lago  mui 
singular,  e  importante  pela  grande  quantidade 
de  carbonato  de  soda,  que  delle  se  extrahe  de 
dousem  dous  annos. — Este  lago,  que  está  situado 
VoL  XXII.  2  A 
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em  um  valle  chamado  Lalagurtilla,  recebe  as 
aguas  que  descem  das  montanhas  vizinhas;  mas 
como  mesmo  nas  mais  aridas  eslaçoens  nunca 
ca  secco,  suppoem-se  que  hé  supprido,  alem 
(listo,  por  algum  manancial.  O  sal  cristalliza-se 
110  tum^o  do  lago  no  tempo  da  secca,  e  hé  dahi 
extraindo  pelos  índios  para  com  elle  se  prepa- 
lai  o  chamado,  Mó  dulce  ou  Chimó,  que  hé  uma 
mistura  do  sueco  do  tabaco  com  este  sal  depois 
cie  secco,  e  pulverizado,  e  de  que  se  faz  grande 
VISO  e  estima  em  Venezuela,  principalmente  em 
bannas,  Caraccas,  e  Maracajj-bo. — A  a^ua  do 
lago  tem  uma  cor  verde  amarellada,  um'’  gôsto 
alcalino,  e  um  cheiro  peculiar;  naÕ  contem  em 
SI  peixes,  ou  outros  quasquer  animaes;  uma 
especie  de  aranha  foi  o  unico  insecto  que  M, 
Faxar  observou  nas  suas  bordas. 

f  Contiíiuar-se-hâ.) 


política  e  variedades. 


REINO  UNIDO  PORTUGUEZ. 


[Artigo  communicado  aos  Redactores  sobre  as 
reclamaçoens  feitas  por  Portugal  ao  Governo 
Francez,  e  a  Convenção  de  25  de  Abril  ISlcS, 
que  decidiu  sobre  ellas.] 

A  Convenção  concluida  entre  as  Cortes 
d’Austria,  Gram-Bretanha,  Prússia,  Rússia,  e  S. 
M.  Christianissima  em  25  de  Abril  passado,  foi 
annunciada  oflBcialinente  no  Moniteur  de  22  de 
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Junho.  No  artigo  7  foi  estipulada  a  repartição 
das  rendas  creadas  para  o  pagamento  dos  recla¬ 
mantes  estrangeiros,  cabendo  aos  Poituguezes  a 
quota  parte  de  quarenta  mil  e  nov  ecentos  francos 
de  renda  sobre  o  Grande  Livro  da  divida  publica 
de  França. 

Cumpre  todavia  advertir,  que  esta  quota  parte 
representa  o  valor  de  duas  reclamaçoens  Portu- 
guezas,  cjue  o  Duque  de  ^Vellington  sómente 
admitio,  como  comprebendidas  no  sentido  expli¬ 
cito  da  Convenção  de  20  de  Novembro  de  J815, 
pela  clausula  de  promessa  de  pagamento,  a  que 
elle  adstringio  todas  as  reclamaçoens  em  geral, 
sem  que  por  isso  caducassem  as  outras  que  esti¬ 
vessem  fora  desta  cathegoria.  Assim  os  corn- 
missarios  Portuguezes,  apresentando  ao  arbitra¬ 
mento  estas  duas  reclamaçoens,  depois  de  terem 
diligenciado  inutilmente  a  admissao  das  outras, 
declarárao  a  reserva  dos  direitos  dos  reclamantes 
Portuguezes,  derivados  do  Tratado  e  Conven- 
çoens  de  1815  assignados  integralmente  por 
Portugal  em  28  de  Agosto  de  1817,  com  a  unica 
differença  de  decorrer  desta  data,  e  nao  dá  troca 
das  ratificaçoens  (8  de  Maio  de  1818),  o  prazo 
de  um  anno  para  a  aprezentaçao  das  reclama¬ 
çoens  de  parte  a  parte.  Esta  mesma  reserva  foi 
officialmente  notificada  pelo  Ministro  Portuguez 
aos  quatro  Ministros  Alliados  por  uma  Nota  de  6 
de  Maio,  na  qual  se  refirio  à  decisão  da  Sua  Corte 
sobre  a  dita  Convenção,  e  o  mesmo  declarou  ao 
Duque  de  Ricbelieu  por  outra  Nota.de  22  de 
Maio,  annunciando  ser  esta  determinação  igual- 
mente  vantajoza  aos  reclamantes  respectivos 
dambas  as  Monarquias,  por  sustentar  em  vigor 
a  Convenção  de  28  de  Agosto  de  1817  até  se 
conhecer  a  decisão  da  Corte  do  líio  de  Janeiro. 

Tanto  os  Ministros  Alliados  como  o  Duque  de 
Richelieu  declarárao  ao  Ministro  Portuguez 
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estar  estipulada  a  ampliaçaõ  de  oito  niezes,  ein 

yez  de  dons,  para  a  accessao  de  S.  M.  Fidelíssima 
a  sobredita  Convenção. 

Igual  mente  forao  communicadas  duas  notas 
passadas  entre  os  mesmos  Ministros  Alliados  e  o 
Duque  de  Richelieu,  datadas  em  2.5  de  Abril,  dia 
da  assignatura  da  Convenção,  da  qual  fazem 
parte,  corno  se  nella  fossem  insertas.  Nellas  se 
estipularão  quatro  artigos:  V  se  declara  que  as 
dotaçoens  concedidas  pelo  antigo  Governo 
^  Francez  sobre  os  bens  pertencentes  ao  Dominio 
tíXtraordinario,  e  nao  sobre  o  Tesouro  de  França 
de  que  era  separada  a  sua  adininistraçao,  nao 
podem  ser  excluídas  pela  Convenção,  sem  que 
por  ella  se  hajao  de  prejulgar  os  direitos  dos 
donatários  reclamantes,  nem  a  divida  da  França 
para  com  elles.  Pelo  2®  artigo  sc  conveio,  que 
as^estipulaçoens  da  dita  Convenção  nao  se  apli- 
cao  ás  reclamaçoens  que  os  Membros  da  Legião 
de  Honja,  súbditos  das  Potências  estrangeiras, 
poderiao  formar  sobre  o  que  se  lhes  deviesse  por 
este  titulo  até  30  de  Março  de  1814. 

^  O  Artigo  3°  diz — que  muitas  reclamaçoens  indi- 
^iduaes  tendo  sido  explicitamente  desviadas  da  Con¬ 
venção  daquelle  dia^  a  maneira  das  dotaçoens  acima 
mencionadas,,  sem  comtudo  por  isso  se  prejulgar  em 
nada  a  sua  validade^  lhes  hé  igualmente  applicavel 
a  reserva  feita  no  artigo  V/* 

Pelo  artigo  4^"  se  trata  das  rendas  dorigem 
estrangeira  liquidadas  e  inseritas  no  Grande 
Livro,  cujas  certidoens  de  inscripçao  nao  haviao 
sido  entregues  aos  interessados  por  ser  o  seu 
valor  inferior  a  cincoenta  francos  de  renda, 
podendo  agora  as  dos  súbditos  de  cada  Potência 
reunirem-se  em  uma  unica  inscripçaÕ  no  nome 
do  commissario  ou  delegado  a  quem  ella  será 
entregue. 

Resulta  pois,  que  nao  só  pelas  reservas  do 
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Ministro  e  Commissarios  Portuguezes  se  resalva- 
rao  os  direitos  do  Soberano,  coino  Co-Signatario 
do  Tratado  e  Convençoens  de  1815,  e  as  recla- 
maçoens  na5  comprehendidas  na  ultima  Con¬ 
venção,  mas  pelo  Artigo  3""  acima  transcripto  se 
achao  em  pleno  vigor  para  continuarem  a  ser 
liquidadas  até  final  pagamento,  subsistindo, 
como  subsiste  em  Portugal,  o  penhor  das  pro¬ 
priedades  Francezas,  ainda  nao  desembaraçadas 
dos  eíFeitos  do  sequestro,  e  que  devem  ser  tra¬ 
tadas  com  a  mesma  reciprocidade  de  justiça  que 
couber  ás  Portuguezas. 


N.  B. — Por  occasiao  deste  Artigo  corrigiremos 
aqui  um  erro  de  impressão  que  se  acha  a  pag. 
498  do  nosso  Jornal  de  Junho,  No.  84.  Aonde 
ali  se  lê  sobre  as  figuras  arithmeticas— 
Sterlinas  deve  ler-se — Francos  ;  porque  aquellas 
somas  só  denotao  as  quotas  de  rendas  que  cada 
naçao  deve  receber  pelas  suas  reclamaçoens. 

Segundo  um  Mapa  que  vimos  no  Panorama 
Literário  de  Julho  proximo  passado  em  que 
estão  especificadas  as  reclamaçoens  originarias 
que  se  fizerao,  e  as  somas  que  a  final  em  virtude 
delias  se  estipularam,  Portugal  reclamou  pela 
quantia  de  32  :  o  24,  531  francos.  O  resultado 
porem  das  suas  actuaes  reclamaçoens  foi  a  soma 
de — 818,736  francos,  para  cujo  pagamento  tem 
a  sua  quota  de  renda  de  40,900  francos. 
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Ahara^  que  declara  por  criminozas,  c  prohibidaò'  uò 

Sociedades  Secretas» 

Eu  El-Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  coin 
força  de  Ley  virem  :  que  tendo-se  verificado 
pelos  acontecimentos,  que  sao  bem  .notorios,  o 
excesso  de  abuso,  a  que  tem  chegado  as  Socie¬ 
dades  Secretas,  que  com  diversos  nornes  de 
Ordens  ou  Associaçoens,  se  tem  convertido  em 
Conventiculos  e  Conspiraçoens  contra  o  Estado; 
nao  sendo  bastantes  os  meios  correccionaes,  com 
que  se  tem  até  agora  procedido  segundo  as  Leis 
do  Reino,  que  prohibem  qualquer  Sociedade, 
Congregação,  ou  Associação  de  Pessoas  com 
alguns  Estatutos,  sem  que  ellas  seja5  primeira- 
rnente  por  Mim  Autorizadas  e  os  seus  Estatutos 
Approvados  :  E  exigindo  por  isso  a  tranquilli- 
dade  dos  Povos,  e  a  segurança,  que  lhes  Devo 
procurar  e  manter,  que  se  evite  a  occasiao  e  a 
causa  de  se  precipitarem  muitos  Vassallos,  que 
antes  podiao  ser  uteis  a  si,  e  ao  Estado,  se  forem 
separados  delles,  e  castigados  os  perversos,  como 
as  suas  culpas  merecem :  E  tendo  sobre  esta 
matéria  Ouvido  o  pare.cer  de  muitas  Pessoas 
doutas  e  zelosas  do  bem  do  Estado,  e  da  felici¬ 
dade  dos  seus  Concidadaons ;  e  de  outras  do  Meu 
Conselho,  e  constituídas  em  grandes  Empregos 
tanto  Civis  como  Militares,  com  as  quaes  Me 
Conformei :  Sou  Servido  Declarar  por  Crimi¬ 
nosas  e  Prohibidas  todas  e  quaesquer  Sociedades 
Secretas,  de  qualquer  Denominaça5  que  ellas 
sejao;  ou  com  os  nomes  e  formas  jâ  conhecidas, 
ou  debaixo  de  qualquer  nome  ou  forma,  (jue  de 
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novo  se  disponha  ou  imagine:  pois  que  todas  e 
(juaesquer  deveráo  ser  consideradas,  de  agora  em 
diante,  como  feitas  para  Conselho  e  Confedera¬ 
ção  contra  o  Rey  o  contra  o  Estado. 

Pelo  que  Ordeno  que  todas  aquelles,  que  forem 
comprehendidos  em  ir  assistir  em  Lojas,  Clubs, 
Comités,  ou  qualquer  outro  ajuntamento  de  So¬ 
ciedade  Secreta;  aquelles  que  para  as  ditas  Lojas, 
ou  Clubs,  ou  Ajuntamentos  convocarem  a 
outros  j  e  aquelles  que  assistirem  á  entrada  ou 
recepção  de  algum  Socio,  ou  ella  seja  com  jura¬ 
mento  ou  sem  elle ;  fiquem  incursos  nas  penas 
da  Ordenaça5  Livro  V.  Tit.  VL  §  §  5  e  9,  as 
quaes  penas  lhes  serão  impostas  pelos  Juizes,  e 
pelas  formas  e  processo  estabelecidos  nas  Leis 
para  punir  os  Réos  de  Lesa  Magestade. 

Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  que  forem 
Chefes  ou  Membros  das  mesmas  Sociedades, 
qualquer  que  seja  a  denominação,  que  tiverem, 
em  se  provando  que  fizerao  qualquer  acto,  per¬ 
suasão,  ou  convite  de  palavra  ou  por  escrito, 
para  estabelecer  de  novo,  ou  para  renovar,  ou 
para  fazer  permanecer  qualquer  das  ditas  Socie¬ 
dades,  Lojas,  Clubs,  ou  Comités  dentro  dos  Meus 
Reinos  e  seus  Domínios;  ou  para'  a  correspon¬ 
dência  com  outras  fora  delles  :  ainda  que  sejao 
factos  praticados  individualmente,  e  nao  em  As¬ 
sociação  de  Lojas,  Clubs,  ou  Comités. 

Nos  outras  casos  serão  as  penas  moderadas  a 
arbítrio  dos  Juizes  na  fórma  adiante  declarada. 
As  Casas,  em  que  se  congregarem,  serão  con¬ 
fiscadas  ;  salvo  provando  os  seus  proprietários 
que  nao  souberao,  nem  podiao  saber  que  a  esse 
fiin‘  se  destinavao.  As  medalhas,  sellos,  sym- 
bolos,  estampas,  livros,  cathecismos  ou  instruc- 
çoens,  impressos,  ou  manuscriptos,  nao  poderão 
mais  publicar-se,  nem  fazer-se  delles  uso  algum, 
despacharem-se  nas  Alfândegas,  venderem-se, 
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darem-se,  em  prestarem- se,  ou  de  qualquer  ma¬ 
neira  passarem  de  uma  a  outra  pessoa  ;  nao  sendo 
para  im  medi  ata  entrega  ao  Magistrado  :  debaixo 
da  pena  de  Degredo  para  um  Presidio,  de  quatro 
até  dez  annos  de  tempo,  conforme  a  gravidade 
da  culpa  e  circunstancias  delia. 

Ordeno  outrosim  que  neste  crime,  como  ex- 
cepto,  nao  se  admitta  privilegio,  isençaÕ,  ou 
concessão  alguma,  ou  seja  de  Foro,  ou  de  Pessoa, 
ainda  que  sejao  dos  privilégios  incorporados  em 
Direito,  ou  os  Réos  sejao  Nacionaes  ou  Estran¬ 
geiros,  Habitantes  no  Meu  Reino  e  Dominios,  e 
que  assim  abusarem  da  hospitatidade,  que  rece¬ 
bem  :  nem  possa  haver  Seguro,  Fiança,  Home¬ 
nagem,  ou  Fieis  Carcereiros  sem  Minha  especial 
Authoridade.  E  os  Ouvidores,  Corregedores,  e 
Justiças  Ordinárias  todos  os  annos  devassaráÕ 
deste  crime  na  Devassa  geral :  E  constando-lhes 
que  se  fez  Loja,  se  con vidão  ou  congregao  taes 
Sociedades,  procederão  logo  a  Devassa  especial,  e 
á  apprehensao  e  confisco,  remettendo  os  que 
forem  Réos  e  a  culpa  á  Relaçaõ  do  Districto,  ou 
ao  Tribunal  competente  :  e  a  copia  dos  Autos 

será  também  remettida  á  Minha  Real  Presença. 

_  ^ 

E  este  se  cumprirá  tao  inteiramente  como 
nelle  se  contém,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis 
ou  Ordens  em  contrario,  que  para  este  effeito 
Hey  por  derogadas,  como  se  delias  se  fizesse 
expressa  menção.  E  mando  á  Mesa  do  Desem¬ 
bargo  do  Paço,  Presidente  do  Meu  Real  Erário, 
Regedor  das  Justiças,  Conselho  da  Fazenda,  Tri- 
bunaes.  Governadores,  Justiças,  e  mais  pessoas, 
a  quem  a  conhecimento  deste  pertencer,  o  cum- 
prao  e  guardem  como  nelle  se  contém,  e  façao 
muito  ""inteiramente  cumprir  e  guardar,  sem 
duvida  ou  embargo  algum.  E  aos  Doutores 
Manoel  Nicolau  Esteves  Negrão,  Chancellor 
Mór  do  Reino  de  Portugal  e  Algarves  j  e  Pedro 

1l 
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Machado  de  Miranda  Malheiros,  Chanceller 
Mór  do  Reino  do  Brazil,  Mando  que  o  façao  pub¬ 
licar  e  passar  pela  Chancellaria,  e  enviem  os 
exemplares  debaixo  do  Meu  Sello,  e  seu  signal, 
a  todas  as  Estacoens,  aonde  se  costumao  remet- 
ter  semelhantes  Alvarás  ;  registando-se  na  forma 
do  estilo,  e  mandando-se  o  Original  para  o  Meu 
Real  Archivm  da  Torre  do  Tombo. — Dado  no 
Palacio  da  Real  Fazenda  de  Santa  Cruz, -em 
trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  e  desoito. 

REY. 

Thomaz  Antonio  de  Víllanova 
Portugal. 


Alvará,  pelo  qual  se  cria  a  nova  Comarca  do  Rio 
Grande  do  Norte,  desanexando-a  da  Comarca 
da  Paraiba. 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem.  Que  Tomando  em  consideração  os  graves 
prejuízos  que  ao  Meu  Real  Serviço,  ao  interesse 
e  segurança  Publica,  e  á  boa  Administração  da 
Justiça  necessariamente  resultao  de  se  achar  a 
Capitania  do  Rio  Grande  do  Norte  annexa  â 
Comarca  da  Paraiba  :  Por  nao  ser  praticável  que 
um  só  Ministro,  a  quem  hé  summariamente  cus¬ 
toso  corrigir  bem  a  Comarca  da  Paraiba  pela  sua 
grande  extensão,  tenha  juntamente  a  seu  cargo 
aquella  Capitania,  que  também  abrange  um 
vasto  e  dilatado  Território^  e  possa  fazer  nella, 
nos  competentes  tempos  e  na  fórma  devida,  as 
Correiçoens,  ta5  necessárias  para  se  manter  pela 
influencia  saudavel  da  Authoridade  e  abrigo  das 
Leis  a  segura  fruiçaS  dos  direitos  pessoaes  e 
reaes  dos  Povos  :  E  Querendo  dar  as  providen¬ 
cias  próprias  para  que  possao  os  Habitantes  da 
VOL.  XXII,  S  B 
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mesma  Capitania  gozar  dos  vantajosos  proveitos 
de  uma  vigilante  Policia  e  exacta  admiiiistraçao 
da  Justiça,  evitando-se  as  desordens  e  perigosas 
consequências  da  impunidade  dos  crimes,  tao 
frequente  em  Lugares  administrados  por  Juizes 
Leigos,  quando  nao  sao  advertidos  nas  annuaes 
Correiçoens :  Hei  por  bem  Determinar  o  se¬ 
guinte: — 

1.  A  Capitania  do  Rio  Grande  do  Norte  ficará 
desinembiada  da  Comarca  da  Paraíba,  e  formará 
uma  Comarca  separada,  que  Sou  Servido  Crear 
com  a  denominação  da  Comarca  do  Rio  Grande 
do  Norte,  tendo  por  Cabeça  a  Cidade  do  Nata), 
e  os  limites  que  se  achaoassignados  para  a  mesma 
Capitania. 

IL  O  Ouvidor  que  Eu  Houver  por  bem 
Nomear  terá  a  mesma  Jurisdicçao  que  o  da  Co¬ 
marca  da  Paraiba;  e  observará  o  mesmo  Regi¬ 
mento  no  seu  Districto,  guardando  todas  as  mais 
Leis,  Ordens  e  Regimentos  que  sao  dados  aos 
Ouvidores  deste  Reino  do  Brazil. 

IIL  Vencerá  o  mesmo  Ordenado,  propinas  e 
emolumentos,  que  vence  o  Ouvidor  da  Paraiba; 
e  na  sua  Comarca  lhe  pertenceráo  os  Cargos  e 
Jurisdicçoens,  que  lhe  costumao  ser  annexos  na 
forma  das  Minhas  Reaes  Ordens. 

IV.  Para  satisfazer  plenamente  as  suas  obri- 
gaçoens:  Sou  Servido  Crear  para  esta  Ouvidoria 
os  Officios  de  Escrivão  e  Meirinho  ;  e  as  Pessoas 
que  forem  nelles  providas,  os  servirão  na  fórma 
'  das  Leis  e  Regimentos,  que  a  este  fim  se  achao 
estabelecidos,  e  vencerão  os  Salarios,  caminhos  e 
raza  que  percebem  os  da  Comarca  da  Paraiba. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém  : 
Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do 
Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real  Fa¬ 
zenda;  Regedor  da  Caso  da  Supplicaçao;  Go- 
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veriiadores  e  Capitaens  Generaes;  Governadores  ; 
Ministros  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o 
conhecimento  deste  Alvará,  o  cumpraÕ  e  guar¬ 
dem,  naÕ  obstante  qualquer  decisão  em  contrario, 
que  iiei  por  derogada  para  este  effeito  sómente  ; 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria, 
posto  que  por  ella  nao  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem_  em¬ 
bargo  da  Lei  em  contrario. — Dado  no  Palacio  da 
Red  Fazenda  de  Santa  Cruz  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

REY. 

Thomaz  Antonio  ke  Villanova 
Portugal. 


REINO  DE  PORTUGAL. 


Documentos  relativos  à  devassa  da  Alfandega 

Grade  de  Lisboa. 

(Continuação  da  pag.  64  do  No.  antecedente.) 

Portaria. 

Forao  presentes  a  El  Rey  N.  S.  as  duas  con¬ 
sultas  do  Conselho  da  Fazenda,  datadas  em  22, 
e  26  do  corrente  sobre  a  representação  do  Admi¬ 
nistrador  interino  da  Alfandega  Grande,  e  Conta 
do  Conselheiro  nomeado  para  visitar  a  dita  Al¬ 
fândega,  e  conhecer  dos  abuzos  que  nella  houve¬ 
rem,  a  respeito  da  recepção  e  lugar  que  este  deve 
ter  na  mesma  Alfandega,  parecendo  ao  Con.selho 
em  ambas  as  Consultas  desairozo  e  reprehcnsivel 

à 
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O  comportamento  que  praticou  o  dito  Adminis- 
rador  contra  o  conselheiro  encarregado  por  S 
M.  daquella  cornmissaõ,  e  por  isso  digno  de  que 

S  e  advertido,  de  que  a  cadeira 

ordenada  pelo  conselheiro  visitador  hé  o  menos 

a  que  este  se  podia  limitar,  depois  daquelle  o 
ant  ar  lecebei  por  um  Continuo  e  Guarda- 
naves,e  dar-lhe  assento  nos  bancos  da  Meza 
com  os  Escnvaens  do  Despacho,  sem  ter  consi¬ 
deração  ao  titulo  de  Conselho,  á  graduaçaÕ  do 
Consdheiro  da  Fazenda  visitador,  a  Real  Com- 
missao  de  que  está  encarregado,  e a  superioridade 

do  Conselho  sobre  a  Caza  Fiscal  da  mesma  Al¬ 
fândega  sua  subalterna:  E  o  mesmo  Senhor, 
contormando-se  corn  o  parecer  do  Conselho 
manda  que  á  direita  da  Cadeira  do  Adminis¬ 
trador,  se  ponha  outra,  em  tudo  igual  á  deste, 
para  nella  se  sentar  o  mesmo  Conselheiro  visita- 
,r,  Conselho  da  Fazenda  a  tenha  assim 
entendido,  e  o  faça  executar  com  os  depachos 
necessários,'  Palacio  do  Governo,  em  30  de 
Agosto  de  1817, 

Com  duas  Rubricas  dos  Governadores 
do  Reino. 


O  Desembargador,  que  serve  de  Administrador 
Geial  da  Alfandega  Grande  do  Assucar,  dê 
inteiro  cumprimento  ao  determinado  na  copia 

a  cima,  fazendo-a  registrar  nas  Estaçoens  com¬ 
petentes,  &c. 


Copia  do  Requerimento  dos  novos  Contractadores. 

Dizem  Francisco  Barboza,  e  Socios,  actuaes 
arrematantes  dos  direitos  do  Consulado  da  Al¬ 
fandega  desta  cidade,  que  dezejando  os  suppli- 
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cantes  conciliar  seos  interesses  com  o  maior  aug- 
mento  da  fazenda  de  V.  M.,  e  tendo  deante  dos 
olhos  o  Foral  da  dita  Alfandega,  Leis,  Resolu- 
çoens,  e  Ordens  quo  rcgiilaÕ  as  suas  diversas 
estaçoens,  condiçoens,  e  obrigaçoens  com  que 
estas  se  costumao  contractar,  nao  tiverao  duvida 
ern  offe.recer  pelo  dito  Consulado  o  avultado 
preço  de  80  contos  de  reis  cada  anno  (mais  £6 
contos  de  reis  do  que  elle  acabava  de  render  em 
1816),  pagos  a  quartéis,  e  um  delles  sempre 
adiantado,  alem  das  outras  despezas  em  semil- 
hantes  arremataçoens  usadas.  Assim  se  lhes 
arrematou  o  contracto  sem  concorrente  em  lanço 
com  as  condiçoens  do  transsumpto  No.  1  e 
entrando  os  supplicantes  na  sua  administraçaÕ 
no  1  de  Janeiro  do  anno  corrente  tem  desembol- 
çado  pelos  dois  quartéis  adiantados,  pagos  a  V. 
M.  como  mostrao  as  certidoens  N.  £  e  3,  e  mais 
despezas  contractadas,  a  quantia  de  43:768,800 
reis ;  e  em  quazi  seis  mezes  de  tempo  se  tem 
visto  serem  os  direitos  a  quantia  a  penas  de  pouco 
mais  de  10:000,000  de  reis,  como  mostra  o  do¬ 
cumento,  N.  4.  Esta  enorme  difFerença  procede 
de  que  se  nega  aos  supplicantes  naò  só  a  reforma 
porque  em  mo  clamaõ  dos  graves  abuzos  que  contra 
o  dito  Forai,  Leis,  e  Ordens,  em  prejuizo  escan- 
dalozo  da  Fazenda  R.,  na  mesma  Alfandega  se 
sustentao,  sendo  dos  mais  consideráveis — 1®,  o 
da  reducçao  das  libras  sterlinas  ao  preço  de 
3,600  reis,  devendo  ser  ao  corrente  conforme  o 
cambio,  que  hé  o  seo  verdadeiro  valor;  T,  o  des¬ 
prezo  das  clauzulas  da  Pauta,  sendo  a  mais  pre¬ 
judicial  a  falta  de  observância  da  primeira  e 
quinta ;  3^",  a  pratica  das  vistorias  sem  lei  que 
as  estabeleça;  e  4^  a  facilidade  com  que  se  man¬ 
tem  o  extravio  pelos  meios  expostos  na  Memória 

*  Em  0  No.  seguinte  publicaremos  as  condiçoens  do  con¬ 
tracto.—  Os  Rédactores, 


ir 
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a  este  requerimento  anexa ;  mas  também  se  lhes 
nega  o  cumprimento  das  mesmas  claras  e  posi¬ 
tivas  condiçoens  com  quecontractaram.  Assim, 
achando-se  estabelecido  pela  condiçaS  6^  que  de 
todos  os  navios  que  em  qualquer  parte  ou  con¬ 
quistas  deste^  Reino  tomarem  carga  em  direitura 
para  esta  cidade,  ainda  que  por  qualquer  cauza* 
vab  descarregar  a  outro  porto,  pertençao  sempre 
aos  supplicantes  os  direitos  das  fazendas  que 
nelles  vierem,  excepto  somente  os  que  forem  aos 
portos  comprehendidos  no  contracto  do  consu¬ 
lado  do  Porto,  se  lhes  concedem  mais  os  dos  que 
forem  a  Setúbal^  nao  podendo  duvidar-se  de  que 
nesta  condição  se  comprehendao  os  direitos  de 
todas  e  quaesquer  fazendas  naquella  forma  toma¬ 
das  e  despachadas.  Requerendo  em  virtude 
delia  Provisoens  geraes  para  as  alfandegas  da- 
quelles  portos,  e  especiaes,  assim  para  a  de  Setú¬ 
bal  como  para  a  do  tabaco,  cujos  direitos  tinhao 
sempre  cobrado  seos  antecessores,  como  faz  ver 
a  certidão  N.  5;  e  concedendo-se-lhes,  como  era 
de  justiça,  em  breve  se  viram  privados  dos  da 
ultima,  pelas  ordens  que  apresentao  a  sobredita 
certidão  e  a  do  N.  6,  expedidas  pelo  Conselho 
da  R.  lazendaj  pelas  quaes,  sem  derogaçao  inti¬ 
mada  aos  supplicantes,  e  de  mais  contra  o  estado 
actual  do  tempo  da  sua  arremataçao,  se  lhes 
inhibio]  que  os  percebessem.  Assim  sendo  ex¬ 
presso  na  condição  4"  que  da  mesma  sorte  lhes 
pertençao  todos  os  direitos  da  entrada  das 
fazendas  de  todos  os  navios  que  no  tempo  de 
seo  contracto  entrarem,  e  que  a  este  respeito 
nenhum  estado  prevaleça,  senão  sendo  conforme 
aos  Alvarás  e  Decretos  de  V.  se  veem  priva¬ 
dos  dos  da  entrada  das  fazendas  Inglezas,  que, 
devendo  pelo  ultimo  tratado  com  a  Gran  Bre¬ 
tanha  despachar-se  na  Alfandega,  e  portanto 
nella  pagar  os  direitos  do  Consulado,  nao  só  sem 
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Alvará  ou  Decreto  de  V.  M.  se  manda5  despa¬ 
char  na  Caza  da  índia,  mas  também  sern  elles,  , 
como  se  vê  da  dita  certidão  N".  (5,  se  declararam 
da  alfandega  em  que  se  permitem  entrar,  sepa¬ 
rados  os  direitos  de  entrada,  que  só  ao  seo  Con¬ 
sulado  pertenciaÕ,  qualquer  que  tosse  o  lugar 
em  que  o  despacho  de  taes  fazendas  se  podesse 
considerar  mais  commodo.  Assim  finaímente, 
por  frequentíssimos  Avisos  que  a  Alfandega 
hai.vaõ,  se  veem  privados  dos  direitos  de  itripor- 
tanles  fazendas  que  se  mandaõ  dar  livres,  sem 
que  as  partes,  na  forma  do  Foral,  as  tijessem 

lealdado,  oupor  clausula  de  sua  arremataçaÕ  V.  M. 
tivesse  havido  por  bem  reservar,  sem  desconto, 
semelhantes  graças.  Tantas  privaçoens,  e  de 
tantos  modos,  nem  por  uma  parte  se  pode  deixar 
de  conhecer  que  desliga©  os  supplicantes  da 
obrigaçaÕ  de  seo  contracto,  nem  por  outra  parte 
consentem  que  se  duvide  que  os  reduzem  a  im¬ 
possibilidade  de  pagar  o  preço  a  que,  sem^  as 
dever  suspeitar,  se  sugeitararn.  V.  M.  he  o 
exemplo  da  justiça,  e  sendo  dos  primeii'os  ele¬ 
mentos  delia  que  nos  contractos  recíprocos,  qual 
esta  arremataçaÕ,  hé  sempre  da  essencia  que  por 
'  ambas  as  partes  se  cumpraÕ  as  estipulaçoens,  e 
que  a  falta  de  uma  desobriga  a  outra  ;  seria  nos 
supplicantes  até  sacrilego  o  receio  de  que  V.  M. 
se  naÕ  dignasse  de  com  elles  mandar  observar 
ta5  justo  e  positivo  principio.  Elles,  de  mais, 
arremataram  a  face  de  um  Regimento,  e  leis 
existentes,  e  naÕ  revogadas  ;  e  naÕ  estaõ  obriga¬ 
dos  aos  eífeitos  de  abuzos  arbitrarias,  que  longe 
de  adquirirem  contra  as  leis  auctoridade  alguma, 
saõ  pelo  contrario  rigorosos  e  puniveis  delictos. 
Hé  pois  a  V.  M,  que  toca  mandar  remove-los, 
como  outros  tantos  obstáculos  assim  ao  effectivo 
cumprimento  do  contracto,  como  a  reintegração 
do  seo  R.  patrimônio,  que  os  supplicantes  fisca- 
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lisantlo  no  da  sua  arremataçaõ  augmentaS  em 

direitos  na5  arrematados. 

Wé  neste  estado  de  couzas,  e  com  este  taõ 
notono  e  bem  fundado  direito  que  os  suppli- 
can  es,  coni  a  maior  submissão,  recorrem  a  cle- 
mencia  e  V.  M.  e  implorao  toda  a  sua  attençao 
egia,  para  que  dignando-se,  em  primeiro  lugar, 
te  os  dispensar  do  pagamento  adiantado  dos 
quartéis,  a  que  por  tantas  razoens  estão  absolu- 
amente  impossibilidados,  e  mandando  para  este 
nm  expedir  ao  seo  R.  Erário  a  ordem  competente 
seja  servido  de  ou  mandar  que  nas  Estaçoens 
sobreditas  do  tabaco,  Caza  da  índia,  e  Alfancleo*a 
se  taça  a  conta  aos  direitos  pertencentes  ao  Con¬ 
sulado  dos  generos  e  fazendas  nas  duas  primeiras 
despachadas,  eaos  das  liberdades  na  ultima,  e  sua 
impoi  tancia  se  lhes  abone  nos  quartéis  a  que 
íorem  sendo  obrigados,  e  bem  assim  que  a  admi- 
ni^raçao  se  cinja  restrictamente  ao  Foral,  Leis, 
e  üroens  escnptas,  extirpados  os  abuzos  a  elles 
nao  conformes;  ou  no  cazo  contrario,  haja  por 
bem  e  justo  declarar-lhes  de  nenhum  effeito  o 
contracto  e  suas  obrigaçcens,  e  manda-lo  tomar 
por  conta  da  sua  R.  Fazenda,  adstrictos  os  sup- 
plicantes,  entre  tanto  que  este  seo  requerimento 
se  decide,  ou  sendo  necessário  se  consulta  e  re¬ 
solve,  a  entregar  no  R.  Erário  o  que  o  dito  con¬ 
tracto  for  produzindo. 

E.  a  A  •  ]\I,  por  sua  benignidade  e  inteireza  a 
providencia  de  os  soccorrer  com  uma  das  alter¬ 
nativas  propostas.— E.  R.  M. 


Documentos  4^,  5",  e  a  que  se  refere  o  Reque^ 

rimento  que  fica  copiado, 

N.  4^  Os  Escrivaens  da  Mez^  grande  da  Al¬ 
fândega  do  Assucar  desta  cidade  por  S.  M.  E. 
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que  Deos  guarde,  &c.— Fazemos  certo  em  como 
pela  conta  do  contador  da  conferencia,  combi¬ 
nada  com  a  do  thesoureiro  desta  alfandega,  se 
mostra  emportar  o  rendimento  do  consulado  que 
se  aeha  contractado, .  e  se  lançou  em  receita 
desde  o  principio  de  Janeiro  até  o  fim  de  Maio 
do  presente  anno,  na  quantia  de  10:207, Oo4  reis. 
E  para  constar  o  referido,  e  nos  ser  pedida, 
passámos  a  prezente. — Alfandega  Grande  de 
Lisboa,  em  20  de  Junho  de  1817. — Joao  Ciual- 

berto  Carneiro. — Joao  Vicente  Barunclm. 

No.  5" — Joao  Baptista  de  Lara,  CaA^üeiio 
Fidalgo  da  Caza  de  S.  M.  e  professo  na  Ordem 
de  Christo,  Escrivão  da  Meza  grande  da  Alfan¬ 
dega  do  tabaco  desta  cidade,  &c. — Certifico  que 
a  foi.  34  do  Liv.  4"  do  Registo  geral  da  mesnia 
alfandega  se  acha  registada  a  primeira  Portaria 
de  que  faz  mencaÕ  o  requerimento  dos  contracta- 
doresdo  Consulado,  a  qual  lié  do  theor  seguinte 

O  Provedor  da  alfandega  do  tabaco  faça 
declarar  nas  certidoens,  que  acompanharem  os 
rendimentos  dessa  alfandega  para  o  Lrario 
Regio,  e  na  addiçaÕ  que  indicar  as  arrobas  de 
tabaco  despachadas,  o  quanto  entrou  no  primeiro 
semestre  de  1804,  ou  no  segundo,  remetendo  ao 
Erário  Regio  pela  contadoria  geral  desta  cidade 
igual  declaraçaÕ  do  tabaco  que  se  tem  despa¬ 
chado  do  segundo  semestre' do  anno  de  1804  até 
o  fim  de  Dezembro  proximo  passado,  visto  estar 
contractado  o  dito  consulado,  e  so  pertencer  ao 
Contracto  o  que  no  seo  tempo  der  entiada  nesta 
alfandega,  principiando  no  primeiro  de  Julho  de 
1804  até  agora.  Lisboa,  16  de  Janeiro,  1806, 
com  a  Rubrica  do  Presidente  do  R.  Erário, 
Cumpra-se,  e  registe-se  Lisboa,  28  de  Janeiro,  de 
1806. — Como  Provedor,  Lara : 

E  a  foi.  123,  Vers.  do  mesmo  livro  se  acha 
registada  a  segunda  Portaria  de  que  faz  mençaõ 
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o  sobtedito  Requerimento,  a  qual  iié  do  theor 
seguinte: — 

O  Provedor  da  alfandega  do  tabaco  fique  na 
certeza  que  havendo  contractado  Francisco 
earboza  e  socios  o  rendimento  do  Consulado  da 
aitandega  desta  cidade  nos  tres  annos  de  1817 
ate  18 19,  e  pertencendo-lhes  o  rendimento  do 

onsulado  do  tabaco,  faça  escripturar  com  a 
necessaria  distiucçaõ  o  que  entrar  no  tempo  do 
dito  contracto,  separando  para  a  R.  Fazenda  o 
rendimento  do  que  entrou  até  o  fim  do  anno  de 
*'  Lisboa^  3  de  Janeiro,  de  18  J  7.  Com  a 
Kubrica  do  Ex"'''  Snr.  Marquez  de  Borba,  Admi¬ 
nistrador  do  R.  Erário, — Cumpra-se,  e  registe-se. 

—Lisboa,  iode  Janeiro,  1818.’^  Como  Provedor, 
Lara. 

E  a  margem  da  mesma  Portaria  se  acha  a 
verba  do  theor  seguinte ; — 

Derogada  pela  Portaria  de  9  de  Maio  de  1817, 
registada  na  lauda  em  frente. — Lara.  E  para 
constar  o  referido  passo  a  presente  e 
livro  me  reporto.-Lisboa,  7  de  Junho, 

Joao  Baptista  de  Lara. 

]^o.  6  .-  Nesta  Repartição  da  índia  e  Ordens 
do  Conselho  da  R.  Fazenda  se  acha  um  requeri¬ 
mento  em  nome  de  Francisco  Barboza  e  seos 
socios,  contractadores  do  Consulado  da  Alfân¬ 
dega  desta  cidade,  no  qual  pedindo  Provisoens 
para  em  todas  as  estaçoeiis,  aonde  sao  admitidas 
á  despacho  as  fazendas  pertencentes  a  dita  alfaa- 
dega,  se  lhes  entregarem  os  direitos  respectivos 
ao  Consulado,  e  pedindo  também  nelle  Provisão 
para  a  Caza  da  índia,  na  forma  da  condição  6% 
depois  de  informar  o  Desembargador  Adminis¬ 
trador  Gerai  da  Alfandega,  Provedor  da  Caza  da 
índia,  e  dar-se  vista  ao  Desembargador  Procu¬ 
rador  da  Fazenda,  se  proferio  o  despacho  do 
theor  seguinte  r — 


ao  dito 
1817.— 
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NaÕ  liá  que  difíerir  â  perlença5  dos  suppli- 
cantes,  por  que  só  pertencem  ao  seo  contracto  pela 
condição  4'*  os  direitos  do  consulado  da  entrada 
das  fazendas  que  tem  despacho  na  Alfândega 
o-rande  desta  cidade :  e  ])ela  condição  6"  os 
mesmos  direitos  das  fazendas  que  entrarem  em 
Setúbal  em  navios  que  ali  entrarem  e  trouxerem 
destino  para  a  dita  alíandega,  e  nada  mais :  do 
que  se  segue,  que  nao  esta  comprehendido  no 
mesmo  contracto  o  consulado  do  tabaco  nem 
das  fazendas  de  algodao  Inglezas  que  tern  des¬ 
pacho  ‘em  outras  alfandegas.  Para  assim  se 
executar^  se  passe  ordem  ao  Superintendente  da 
alfandega  de  Setúbal,  para  ficar  na  intelligencia 
da  dita  condição  ficando  assim  entendendo  a 
que  se  lhe  expediu  em  23  de  Dezembro  de  1816. 
O  escrivão  da  Fazenda  partecipe  este  despacho 
ao  da  Meza  do  R.  Erário  para  nelle  ser  presente, 
e  se  ajustar  com  conhecimento  de  cauza  a  conta 
dos  supplicantes.— Lisboa,  2 1  de  Abril  de  1817. 

E  para  constar  o  referido,  passei  a  presente  em 
übserv^ancia  do  despacho  retro.— Lisboa,  ^2b  de 

Abril,  1817.  ,  ^  , 

Ascencio  Morato  Roma/' 

(Continuar-se^hà  em  o  No,  seguinte.) 


Ei  tractü  do  Rclatoydo  aprezentado  à  Academia  pela 
Comissão  incumbida  de  examinar  os  Mappas 
que  lhe  foram  offerecidos  pelo  Major  Joaquim 
Pedro  Cardozo  Casado  Giraldez. 

o  primeiro  dos  4  Mappas  que  offereceo  o 
Senhor  Joaquim  Pedro  Cardozo,  e  que  intitula 
Mappa  Geográfico,  Historko,  e  Mercantil  de 
todas  as  Potências  Europeas,  e  dos  Estados 
Unidos  da  America,  contem  os  limites,  extensão, 


200 


Política  e  Variedades. 

povoaçao,  Governo,  Soberanos,  clivisoens,  capi¬ 
tães,  principaes  cidades,  Ordens  Militares,  Uni¬ 
versidades,  Religião,  Exercito,  Marinha,  Rios, 
Montanhas,  Ilhas,  Lagos,  Latitudes,  Longitudes, 
Medidas,  l  ezos,  Moedas,  Cambio,  Commercio, 

roducçoens.  Manufacturas  e  Possessoens  ultra¬ 
marinas  destes  mesmos  Estados. 

O.  A,  expõem  os  meios  de  que  se  servio,  e  as 
obras  que  principalmente  consultou  para  vir  no 
conhecimento  dos  iniTTiensos  factos  que  refere^  e 
hé  facil  de  ver  que  aproveitando-se  dos  trabalhos 
dos  Geografos  de  melhor  nota,  gue  o  precedcrãm^ 
c  sabendo“Os  dicernir,  e  empregar  com  uma 
crítica  Judiciosa  e  ajustada^  este  grande  Mappa  se 
torna  summamente  importante,  e  digno  da  ap- 
provaçao  da  Academia,  merecendo  o  seu  A. 
todo  0  Elogio,  Rezumir  tantos  objectos  em  5 
folhas  de  papel  de  impressão  hé  a  tarefa  mais 
Ímproba  e  ingrata,  que  pode  tomar  um  homem 
que  se  applica  a  este  genero  de  Estudos;  e  para 
a  examinar  devidamente  seria  necessário  em¬ 
pregar  o  rnesmo  tempo,  que  para  a  executar  de 
novo;  assim  só  diremos  em  geral,  que  a  idea  e  a 
execução  patenteam  vizível mente  os  conheci¬ 
mentos  do  A.  nestas  dififerentes  matérias. 

O  2^  Mappa  que  examinámos  hé  a  Estatistica 
Historico  Geográfica  de  Portugal. 

Este  Mappa  de  bastante  merecimento,  e  que 
hé  muito  para  estimar,,  pela  raridade  que  entre 
nós  há  de  semelhantes  escriptos,  poderia  talvez 
ser  mais  perfeito,  se  o  A.  o  nao  tivesse  composto 
fora  do  Reino,  aonde  lhe  faltavao  subsidios  que 
aqui  poderia  obter.  Nós  apontaremos  succinta- 
mente  o  que  nos  parece  digno  de  nota,  nao  com 
o  fim  de  criticar,  mas  com  o  de  auxiliar  uma 
obra,  que  nunca  poderá  ser  perfeita  sem  o  soccorro 
alheio. 

Em  quanto  à  epoca  das  Reinados,  desejaria- 


N 
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mos  que  o  A.  seguisse  as  que  publicou  o  senhor 
Joao  Pedro  Ribeiro,  visto  que  todas  ellas  sao 
exactamente  averiguadas  pelos  documentos  ori- 
ginaes,  e  que  existem  nos  Archiv^os  do  Reino. 

Notamos  na5  se  achar  na  lista  dos  Homens 
notáveis  contemporanéos  o  restaurador  do  Chi- 
mica  Moderna,  o  illustre  Lavoisier ;  e  mencionar- 
se-ali  Mr.  Lacepede  como  Anatomico,  quando 
nós  o  conhecemos  como  Zoologista,  e  principal¬ 
mente  como  celebre  Ictiliologo. 

Estas  imperfeiçoens  sao  de  pouca  monta;  as 
que  se  seguem  um  pouco  mais.  Sendo  a  Esta¬ 
tística  a  noticia  das  producçoens  do  terreno,  da 
sua  extensão,  numero  de  seus  habitantes,  parece- 
nos  que  as  ideas  do  A.  sao  alguma  couza  exage¬ 
radas  ;  diz  elle,  que  a  superfície  de  Portugal  hé 
de  3,600  milhas  quadradas,  as  quaes  contém 
3:627,000  habitantes. 

A  valuada  a  superfície  de  Portugal  por  uma 
da  cartas  mais  correctas  publicadas  em  Ingla¬ 
terra,  e  na  qual  se  acham  ja  delineadas  as  costas 
segundo  o  Atlas  de  Tofino  rezultou  para  o  total 
3,150  legoas  quadradas  de  20  ao  gráo,  que  equi¬ 
valem  a  28,350  milhas  quadradas  marítimas  e 
Geográficas  de  60  por  gráo;  numero  inferior  ao 
que  dâ  o  A. ;  mas  divemos  pensar,  que  as  milhas 
por  elíe  mencionadas  sa5  talvez  as  de  Estatuto 
de  69y  ao  gráo. 

Sobre  a  avaluaçaS  de  Portugal,  um  grande 
numero  de  endagaçoens  feitas  em  diíferentes 
épocas  por  ordem  do  governo,  e  as  avaluaçoens 
deduzidas  pelo  numero  dos  nascidos  e  mortos; 
os  cálculos  extrahidos  dos  listas  das  Ordenanças, 
e  das  averiguaçoens  dos  Parochos  &c.  &c.,  tem 
mostrado  com  sufficiente  exaçao  que  a  populaça5 
do  Reino  na  epoca  que  prccedeo  á  memorável 
invazao  dos  Exércitos  Francezes,  pouco  excedia 
a  2;9Ü0,000  habitantes ;  na5  chegando  talvez 


202 


Polilica  e  V ariedaâp^. 

actualiuente  a  2,800,000.  Estas  notícias  se  tem 
já  publicado;  e  no  No.  E  do  Investigador  Por- 
tuguez  se  acha  um  ma[>pa  bastante  exacto  e  cir¬ 
cunstanciado  a  este  respeito. 

Teria  sido  para  dezejar  que  o  laborioso  A. 
podesse  ter  consultado  alguma  carta  mais 
correcta  do  reino,  quando  compilou  a  que  vem 
annexa  ao  seu  mappa:  na  qual  observamos  a 
configuração  da  costa  alguma  couza  alterada  :  o 
que  prova  que  a  carta  original  de  que  se  servio 
hé  anterior  á  publicação  do  Altas  de  Tofino,  que 
tem  servido  de  norma  á  todos  os  Geografos 
modernos  para  a  delineaçao  das  costas  da  Penin- 
sula.  Notamos  mais  que  tendo  o  A.  marcado 
alguns  triângulos  na  provincia  do  Alemtejo, 
deixasse  de  mencionar  os  trabalhos  do  Dr.  Ciera, 
sem  duvida  por  nao  ter  ao  seu  alcance  algum 
exemplar  da  Carta  das  operaçoens  Geodésicas 
gravada  de  ordem  superior  por  Dupuis,  e  re-im- 
pressa  em  Londres,  na  qual  vem  indicada  a 
triangulaçao  executada  neste  reino  debaixo  da 
direcção  daquelle  nosso  consocio,  e  que  pela 
sua  importância  merece  preferencia  a  quanto 
se  tem  até  agora  feito  entre  nos  nesta  matéria. 

Portugal  hé  abundante  de  riquezas  mineraes; 
quantidade  de  Autores  a  testeficao;  por  isso 
dezejariamos  que  este  tratasse  um  tal  artigo  mais 
circunstanciadamente ;  e  que  mencionasse  as  R. 
Ferrarias  da  foz  da  Alge,  que  estam  em  activi- 
dade;  e  a  mina  de  carvao  de  pedra  do  Porto,  sem 
comparaçao  mais  importante  que  a  de  Buarcos. 

Conviria  também  referir  outras  que  consta 
existirem  ainda  que  nao  estejam  aproveitadas; 
da  maior  parte  delias  se  tem  dado  noticias  nas 
Memórias  impressas  nos  Colleçoens  desta  Aca¬ 
demia  :  outras  vao-se  descubrindo  todos  os  dias  : 
o  Alúmen  por  ex.  era  antigamente  para  nós  um 
attendivel  ramo  de  commercio,  como  entre  outros 
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refere  Joao  Botero,  e  o  comprova  a  Carta  sobre 
o  descubrimento  do  hume  nestes  Reinos  com 
seus  privilégios  á  Pedro  Martins,  e  outros  cujo 
original  se  conserva  ainda  no  Real  Arcbivo, 
de  D,  Diniz,  p.  lOe  13  :  este  commercio  perdeo- 
se  depois  totalmente  ;  mas  na5  há  muitos  tempos 
tornou-se  a  achar  uma  Mina  deste  sal  nas  visin- 
hanças  de  Coimbra. 

tivesse  visto  a  Obra  do  nosso  falecido 
Socio  rrancisco  Tavares,  sobre  as  aguas  mineraes 
conheceria  a  nossa  riqueza  neste  particular. 

Nad  levamos  mais  a  diante  estes  reparos,  que 
nada  devem  diminuir  do  merecimento  do  A. 
porque  bem  conhecemos  as  difficuldadas  contra 
as  quaes  elle  teria  a  lutar  para  obter  noticias 
exactas,  e  verdadeiras  principalmente  sobre  in¬ 
dustria  e  fabricas,  &c.  &c.  Os  primeiros  que 
éscrevem  nestas  matérias  necessariamente  ha5- 
de-dar  noticias  escassas,  e  pouco  exactas :  recti- 
ficando  tis  primeiras  ideas,  e  juntando  novos 
trabalhos  hé  que  pouco  a  pouco  se  dâ  a  discrip- 
çao  circunstanciada  de  um  paiz  :  assim  quando  o 
A.  redigio  este  Mappa  certamente  estava  bem 
persuadido  das  imperfeiçoens  ;  mas  se  esperasse 
por  a  0  dar  perfeito,  7iaÔ  o  poderia  nunca  publicar. 

O  f  Mappa  Estatístico  hé  o  da  ilha  da 
Aíadeira,  e  Porto  Santo,  que  muito  gostamos 
de  ver,  O  A.  estava  nos  lugares  que  descrevia  ^ 
a  extensão  do  paiz  hé  muito  mais  limitada  que  a 
do  Mappa  antecedente,  por  isso  muito  mais  pró¬ 
pria  das  forças  de,  um  só  homem  ;  e  apézar  disso 
com  uma  modéstia,  e  franqueza  mui  louvável,  elle 
confessa  o  quanto  se  aproveitou  dos  trabalhos 
dos  outros,  que  nomea, 

O  AP  Mappa  consta  das  Coloniás,  e  Posses- 
soens  Inglezas  nas  4  partes  do  mundo;  hé  muito 
engenhozamente  executado^  e  devia  fazer  grande 
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sensaçao  principalniente  na  occasiaS  em  que  elle 
se  publicou, 

Concluimos  finahnente  do  nosso  exame,  que  o 
Senhor  Joaquim  Pedro  Cardozo  esolheo  para 
o  exercicio  de  seus  Estudos  um  plano  castíssimo , 
que  demanda  um  numtro  extraordinário  de  inda- 
gaçoens,  que  nao  podendo  ser  feitas  por  um  so 
homem,  necessariamente  se  hade  fiar  nos  outros, 
e  errar  com  elles,  mas  que  assim  mesmo  elle 
devia  ter  um  trabalho  ímprobo  na  redacçaò 
daquelles  mappas,  tanto  mais  iitcis,  que  mostram 
de  um  golpe  de  cisto  objectos  taÕ  cariados,  e  que 
difficilmente  se  poderiam  indagar.  Naquelles 
artigos  que  saõ  primiticamente  seus  mostra  elle  um 
descernimento,  e  critica  muito  superior  ;  e  assim 
julgamos  que  merece  iodo  o  loucor  da  parte  da 
Academia. 

Sebastiao  Francisco  Mendo  irigozo, 
Vice-Secretario  da  Academia, 

Lisboa,  24  de  Março  de  1818. 


AMÉRICAS  HESPANHOLAS. 


Chili, —Batalha  de  I\ÍAiro. 

Officio  do  Commanãante  em  Chefe  D.  Jose  dt  San 
Martin  ao  Supremo  Gocerno  de  Buenos 

Ayres. 

“  As  varias  scenas  em  que  andaÕ  empenhadas 
as  armas  da  America  saÕ  as  precursoras  da  nossa 
liberdade.  V.  E.  já  está  mformado  que  uma 
nao  esperada  surpreza,  e  uaõ  o  valor  do  inimigo 
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ou  a  timidez  de  nossas  tropas,  deo  occasiao  ao  pri¬ 
meiro  de  ganhar  uma  temperaria  vicloria  nas  ve- 
sinhanças  de  Lircay  a  tempo  que  parte  do  nosso 
exercito  estava  espalhado  no  meio  da  obscuridade 
da  noite.  Hoje  porem  a  honra  e  a  constancia 
dos  defensores  da  sua  patria  completamente 
triumfaram. 

O  inimigo,  que  havia  adquirido  confiança,  e 
estava  vaidozo  com  uma  basofia  proporcionada  á 
ridícula  altivez  de  seo  caracter,  teve  a  arrogancia 
de  se  aproximar  de  Santiago  donde  nossas  tropas 

voluntariamente  se  haviao  retirado. 

Havia  tres  dias  que  o  inimigo  tinha  atraves¬ 
sado  o  Maipo.  Seos  suspeitozos  movimentos 
indicavao  que  a  favor  das  trevas  da  noite  per- 
tendia  repetir  as  scenas  de  19  do  passado,  porem 
nossos  valorosos  soldados,  percebenefo  ja  seos 
intentos,  cahiram  sobre  elle  a  uma  hora  da  tarde 
com  suas  baionetas,  a  pezar  de  o  verem  bern 
preparado  para  resistir-lhes,  e  oceupar  umu  forte 
posição  em  uns  altos.  O  inimigo  toi  completa¬ 
mente  destroçado,  e  já  temos  em  nosso  poder 
mais  de  1,500  prisioneiros  com  toda  a  sua  artil¬ 
haria  e  bagagens.  O  numero  dos  mortos  ainda 
na5  hé  conhecido.  Sua  dispersa5  foi  total,  e  a 
nossa  cavallaria  esta  ainda  oceupada  em  persegui- 
]o.  Entre  o  numero  dos  officiaes  prisioneiros 
acha-se  a  General  Ordonez,  e  o  chefe  do  Estado- 
maior,  Primo  de  Rivera. 

“  Recommendo  a  V.  E.  e  a  toda  a  America  o 
brilhante  comportamento  do  Brigadeiro  General 
Antonio  Gonzales  Balcarce,  dos  chefes  das  divi- 
soens  da  direita  e  da  esquerda,  o  Coronel  D.  Juan 
Gregorio  de  las  Heras,  e  o  Tenente  Coronel  D. 
Rudesindo  Alvarado,  assim  como  do  Comman- 
dante  da  reserva  D.  Hilarlon  de  la  Quintana,  e 
o  dc  todos  os  officiaes  e  tropas.  Nós  tivemos 
mui  pouca  gente  morta.  Senhor,  nao  hé  ainda 
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tempo  cie  entrar  em  particularidades  ;  nias  pro¬ 
meto  da-las  brevemente  a  V.  E. — Deos  guarde 
muitos  annos  a  V,  E.  Quartel  General  no 
campo  de  batalha,  Planícies  de  Maipo,  perto  de 

oantiago  do  Chili,  5  de  Abril,  1818,  as  6  horas 
da  tarde. 

(Assignado)  Joze  de  San  Martin. 


Dcópacho  mais  moderno^  com  a  mesma  data. 

Já  nada  resta  do  exercito  inimigo  :  quantos 
escaparam  á  morte  estão  prisioneiros.  Toda  a 
artilharia,  l60  officiaes,  todos^  os  seos  generaes,  a 
excepçaÕ  de  Ossorio,  estão  em  nosso  poder : 
quanto  a  este  ultimo,  espero  have-lo  á  mao  ainda 
hoje.  A  acçao  de  19  foi  resgatada  com  usura. 
Ern  uma  palavra,  jà  nao  temos  inimigos  no 
Chili. — Deos  guarde  a  V.  E.  por  muitos  annos. 

(Assignado)  Joze  de  San  Martin. 

Quartel  General  do  Campo  de  Maipo, 


VENEZUELA. 


Bulletim  do  Exercito  Libertador  do  Venezuela, 
datado  em  28  de  Março,  1818. 

Achando-se  reunido  o  exercito  no  Quartel 
General  de  Rastro,  depois  da  sua  retirada  de 
Semen,  S.  E.  ordenou  que  elle  marchasse  para 
Calabozo,  o  que  se  executou  na  inanha,m  do  dia 
20,  O  General  Anzoategui  ficou  encarregado 


/ 


207 


FoHtica  e  Variedades. 

da  defeza  interior  da  cidade,  e  o  General  Zaraza 
do  exterior:  o  supremo  chefe  parlio  de  tarde 
para  Guardatinagiis  somente  acompanhado  do 
seo  Estado-maior.  No  dia  21  passou  revista  ás 
divisoens  dos  Generaes  Cedeno  e  Paez,  deo 
ordem  de  continuaram  sua  marcha  até  o  desfila¬ 
deiro  de  Rastro,  e  voltou  a  noite  para  Calabozo. 

“  No  dia  22  o  General  Paez  o  avisou  de  que 
o  inimigo  tinha  avançado  até  o  desfiladeiro  de 
Caiman.  Então  ordenou  S.  E.  que  as  divisoens 
de  infantaria  e  cavallaria  que  estavao  na  cidade 
marchassem  para  Rastro,  juntamente  com  uma 
brigada  de  artilharia.  Na  tarde  deste  dia  o  Ge¬ 
neral  Cedeno  reconheceu  o  inimigo,  e  o  encontrou 
já  acampado  em  Banco,  duas  legoas  distante  de 
Rastro.  As  divisoens  tiveraÕ  ordem  de  accelerar 
a  marcha,  mas  naõ  poderam  alcançar  o  inimigo 
antes  da  madrugada  á  tempo,  que  elle,  favorecido 
pela  escuridade  da  noite,  já  se  hia  retirando,  e 
com  tal  pressa,  que  um  corpo  de  cavallaria,  man¬ 
dado  de  proposito  para  o  encomodaf,  apenas  só 
o  pôde  encontrar  Y)erto  de  Ortiz. 

“  O  exercito  continuou  a  marchar,  e  na  man- 
ham  do  dia  26  encontrou  o  inimigo  nas  alturas 
de  Ortiz,  em  flumero  de  1,000  de  infantaria. 
Apezar  da  excellente  posiçaÕ  que  occupava,  em 
razaÕ  da  aspereza  e  dificuldade  da  subida,  foi  de¬ 
nodadamente  atacado  pela  nossa  infantaria,  que 
occupou  todas  as  suas  posiçoens,  e  o  obrigou  a 
fugir  depois  de  um  combate  desde  as  1 1  horas 
da  manham  até  quazi  ao  anoitecer.  As  alturas 
ficaram  cobertas  de  mortos,  e  todo  o  corpo  ini¬ 
migo  haveria  sido  aniquilado  se  o  terreno  tivesse 
dado  lugar  a  que  a  nossa  cavallaria  fizesse  um 
movimento.  Mas  esta  circunstancia  e  a  noite 
favoreceram  sua  fugida.  O  inimigo  deixou  na 
cidade  de  Ortiz  um  armazém  de  biscoito,  muitas 
armas,  muniçoens,  &c, ;  e  sem  parar  nas  cidades 
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de  Parapara  e  S.  Juan  de  los  Moros.  procede^i 
para  Villa  do  Cura. 

*-j  ^  P^qaena  vantagem,  que  o  inimigo  havia 
tido  em  Semen,  fez-lhe  cuidar  que  nosso  niovi- 
mento  retrogado  nascia  de  cauzas  que  naÕ  eraõ 
com  effeito  as  verdadeiras ;  e  por  isso  teve  a 
temei  idade  de  descer  para  as  planicies.  Agora 
esta  limitado  a  Valência,  e  aos  vales  de  Aragua, 
depois  de  haver  perdido  nas  acçoens  de  Semen  e 
üitiz  mais  de  1,000  soldados  das  .suas  melhores 
tropas.  S.  Carlos,  e  toda  a  parte  Occidental  está 
agora  descoberta,  e  hé  atacada  pela  forte  divisaõ 
do  Coronel  Rangel  que  libertou  já  de  todo  a 
capital  e  provincia  de  Varinas.  A'  manham  o 
grosso  do  exercito  continuará  em  suas  opera- 
çoens,  combinadas  com  as  do  Coronel  Rangel ;  e 
bem  de  pressa  o  inimigo,  apertado  por  todas  as 
partes,  sera  forçado  a  largar-nos  todo  o  nosso 
paiz,^e  a  hir  encerrar-se  em  Puerto  Cavello.  Na 
acçao  de  Oitiz  o  valente  Coronel  Vasquez  rece- 
beo  tres  feridas,  e  delias  morreo  no  dia  27.  A 
perda  de  taõ  bom  official  tem  sido  profundamente 
sentida  por  todo  o  exercito.  O  Coronel  Vas¬ 
quez  era  um  dos  primeiros  que  tinha  desembain¬ 
hado  a  sua  espada  assim  que  em  \^enezuela  se 
ouviram  os  primeiros  gritos  da  Independencia  • 
e  sempre  se  havia  mostrado  formidável  aos  Hes- 
panhóes  em^muitas-  batalhas  em  que  seo  valor, 
subordinação  e  constância  sempre  brilharam. 
Morreo  também  o  CapitaÕ  Francisco  Medina,' 
dos  Caçadores  de  Barlovento  ;  e  tivemos  30  sol¬ 
dados  mortos  e  feridos. 

( Assignado)  C.  Soublette, 

Chefe  do  Estado-Maior. 

Quartel  General  de  Ortiz,  8^c. 

Para  se  ver  á  final  quem  tem  razaõ  ou  fallou 
verdade  copiaremos  um  dos  últimos  officios  do 
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General  Morillo,  anterior  ao  que  fica  transcripto, 
e  datado  de  Villa  de  Cura  aos  16  de  Março,  em 
que  elle,  assim  como  em  outro  antecedente, 
datado  a  14,  só  falia  de  victorias  ganhadas  sobre 
os  Insurgentes. 


Villa  do  Cura,  16  ãe  Março,  1818. 

“  Meo  charo  Monagas. — Hé  uma  hora  da 
manham  e  acabo  de  expulsar  completamente  os 
Insurgentes  deste  lugar,  que  vao  seguindo  a 
estrada  de  S.  Joa5 :  naõ  podemos  com  tudo, 
antes  do  romper  do  dia,  dizer  o  resultado  desta 
brilhante  victoria.  Obtivemo-la  sem  uma  só 
ferida.  Vou  em  alcance  do  inimigo,  e  tenho 
ordenado  que  se  lhe  occultem  meos  movimentos. 
As  tropas  tem  estado  sem  çapatos,  e  naÕ  tem 
comido  couza  quente  há  já  muitos  dias,  porem 
continuaõ  a  combater  com  enthusiasmo  contra 
os  inimigos  de  El  Rey  que  por  toda  a  parte 
fogem  aterrados. 

“  Assim  que  chegar  o  vosso  batalhaÕ,  mandarei 
que  immediatamente  parta  para  o  seo  destino. 
Mandai-me  gado,  e  outros  mantimentos. — A 
deus.  De  vosso  amigo  e  General, 

“  Paulo  Morillo. 

“  P.  S.  O  Libertador  conservou-sé  prudenle- 
mente  em  toda  a  segurança.  Que  covarde  ! 

“  Âo  Ten,  Cor,  Joze  Maria  Monagas, 
Governador  Militar  e  Civil  de 
Valência'', 
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INGLATERRA. 


Mapa  comparatim  do  Producto  das  rendas  da 
Gran  Bretanha  (nao  incluindo  os  direitos  de 
guerra  sobre  a  cevada  destinada  para  a  cer¬ 
veja^  e  sobre  as  propriedades)  nos  annos  e 
quartéis  jindos  em  5  de  Julho  de  1817,  e  5 
dito  de  1818,  com  o  augmento  e  dminuiçaò  em 
cada  um  dos  seos  artigos  abaia^o  especificados. 

Annos  findos  em  5  de  Julho, 


Alfândegas  . . 

Sizas  •••«••r*»*»» 
Sellos  •••••••••. 

Correio  •«••••  •••• 


Miscellaneous»  •  •  • 


1S17, 

e  1818. 

AugmeiiLo  Diminuiçaà 

8:268,501 

10:000,379 

1:731,878 

20:716.612 

21:179,114 

462,502 

6:030,997 

6:443,768 

412,771 

1:360,000 

1:333,000 

27,000 

5:933,664 

6:169,009 

235,345 

5  1:187,413 

1:163,621 

23,792 

262,704 

517,669 

254,965 

43:759,891 

46:806,560 

3:097,461 

50,792 

Deduzida  a  diminüiçaõ  .  50,792 

Augmento  no  anno . .  3:046,669 


o  Quartel  findo  em  5  de  Julho, 


1817,  e 

Alfandega . <£.  1:709,613 

Sizas  •....».•••  4>694,734 

Sellos  1:589)615 

Correio  .....»•»»•  323,000 

Tributos  indirectos  2:216,806 

Tributos  territoriaes  464,664 

Miscellaneous  •  • . .  62,160 


11:060,592 


1818. 

Augmento  Diminuição 

1:857,144 

147,531 

5:637,801 

943,067 

1:599,814 

10,199 

324,000 

1,000 

2:208,976 

7,830 

441,220 

23,444 

441,282 

50,122 

12:181,237  1:151,919  31,274 


Deduzida  a  diminuição .  31,274 

Cresceo  o  ultimo  Quartel  . » • .  1:120,645 
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Circular  coiumunicada  officialmente,  em  Maio 
passado,  pelos  Ministros  das  quatro  Cortes 
alUadas,  por  ordem  de  seos  respectivos  Sobera^ 
nos,  aos  Ministros  Plenipotenciários,  acredi¬ 
tados  nas  diversas  Cortes  estrangeiras. 

Senhor  ; — Os  Soberanos  alliaclos  que  assig- 
naram  o  Tratado  com  a  França  em  20  de  No* 
vembro  de  1815,  havendo  determinado  juntar-se 
110  Outono  proximo  futuro  a  fim  de,  em  confor¬ 
midade  do  Artigo  5^"  do  dito  Tratado,  tomarem 
ern  consideração,  conjunctamente  com  S.  M. 
Ch.,  o  interno  estado  de  França,  e  depois  deci¬ 
direm  se  a  occupaçao  das  províncias  fronteiras 
do  reino  deve  cessar  ou  continuar  por  mais 
tempo  ;  meos  collegas  eeu  temos  recebido  ordens 
dos  nossos  respectivos  gabinetes  para  vos  noti¬ 
ciar  os  motivos  desta  5ua  conferencia.  Hé  indu¬ 
bitável  que  o  Artigo,  a  cima  mencionado,  dâ 
exclusivamente  aos  Soberanos  alliados  o  direito 
de  só  elles  unicamente  decidirem  a  importante 
questão  a  que  elle  se  refere.  Todavia,  suas  lm- 
periaes  e  Reaes  Magestades,  dezejando  evitar 
todas  as  mal  fundadas  interpretaçoensque  possaS 
atribuir  ao  seo  Ajuntamento  o  caracter  de  um 
Congresso,  e  ao  mesmo  tempo  prevenir  a  inter¬ 
ferência  dos  outros  Principes  .e  gabinetes  em 
discussoens  cuja  decisão  está  expressamente  só  a 
elles  cometida,  tem  ordenado  a  seos  Ministros  e 
Inviados  que  partecipem  ás  outras  Cortes  e  Esta¬ 
dos  a  determinação  que  tomaram,  de  nao  receber 
communicaçao  alguma  sobre  outros  objectos, 
uem  admitir  Plenipotenciário  algum  no  lugar 
destinado  para  a  sua  conferencia. 

Insistindo  sobre  o  direito  exclusivo  que  lhes 
dá  o  Tratado  de  1815,  os  Soberanos  alliados  nao 
querem  interferir  em  as  negociaçoens  que  agora 
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se  trata5  em  Paris,  Londres,  eFrankfort,  asquaes 
podem  ser  terminadas  nos  lugares  destinados 
para  suas  conferencias  e  debaixo  da  interevnçao 
de  todas  as  partes,  que,  jâ  tem  conhecimenento 
de  seo  contheudo,  e  estão  designadas  para  as  de¬ 
cidir. 

Tenho  por  conseguinte  a  honra  de  informar- 
vos,  Senhor,  desta  unanime  determinação  dos 
Soberanos  alliados,  para  que  a  possais  explicar 
no  seo  verdadeiro  sentido  todas  as  vezes  que  os 
governos,  perante  os  quaes  residis,  manifestem 
intençoens  ou  desejos  de  mandar  alguma  pessoa, 
ou  tomar  alguma  parte,  quer  directa  quer  indi- 
rectamente,  nas  deliberaçoens  exclusivamente 
reservadas  para  serem  concluidas  pelas  Cortes 
alhadas. 

<  ‘‘  No  cazo  de  oceorerem  circunstancias  que 
vos  obriguem  a  dar  estas  explanaçoens,  ordena- 
se-vos  que  declareis  os  motivos  de  direito  e  con¬ 
veniência,  que  justificao  a  mencionda  medida, 
com  todo  o  bom  modo  e  cortesia,  a  fim  de  que 
estes  motivos  sejaõ  sempre  explicados  e  annun- 
ciados  com  o  mesmo  bom  espirito  que  os 
dictou/’ 

N.  B.  Diz-se  que  o  ajuntamento  dos  Sobe¬ 
ranos  alliados,  a  que  se  refere  a  Nota  a  cima 
transcripta,  se  fará  em  Aix-la-Chapelle  no  dia  26 
de  Setembro  proximo  futuro. 
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REFLEXOENS  SOBRE  ALGUNS  ARTIGOS 

DESTE  NUMERO. 


“  Vitam  impendere  vero,  et  reipublicíP  patrioe.’' 

Empregaremos  a  vida  em  defender  a  verdade,  nosso  Uey,  e 

nossa  Patria.’’} 

REINO  DE  PORTUGAL. 

Demos  neste  Artigo  alguns  Documentos  rela¬ 
tivos  a  Devassa  da  Àlfanclega  grande  de  Lisboa, 
mas  nao  faremos  ainda  sobre  este  facto  impor¬ 
tante  reflexoens  algumas,  por  as  guardar-mos 
para  quando  todos  os  papeis  forem  conhecidos,  e 
já  estiverem  na  presença  do  publico,  Agora 
vamos  continuar  com  o  mesmo  assumpto  que 
deixámos  suspenso  a  pag.  107  do  nosso  No.  pas¬ 
sado,  isto  hé,  com  as  nossas  reflexoens  a  respeito 
de  outras  que  se  intitulao  : — 

Reflexoens  sobre  a  conspiraçaõ  descoberta^  e  cas¬ 
tigada  em  Lisboa  no  anno  de  1817:  por  um 
verdadeiro  amigo  da  patria. 

Em  o  No.  passado  tratámos  do  primeiro  ponto, 
ou  cauza  da  prezente  conspiraçaõ  :  agora  tratare¬ 
mos  do  segundo, — enormidade  dodelicto,  Nem 
então  nem  agora  foi  nossa  intenção  fazer  uma 
analyse  rigorosa  de  todos  os  argumentos,  propo- 
siçoens,  ou  phrases  do  auctor  do  Livrinho, 
por  que  isso  nos  daria  matéria  para  uma  intermi¬ 
nável  e  volumoza  discussão,  que  hé  incompativel 
com  a  ordem  que  levámos  em  nosso  Journal. 
Nosso  intento  foi,  e  hé  notar  os  pontos  mais 
famosos  do  dito  livrinho  pela  influencia  que  elles 
podem  ter  no  actual  estado  civil  e  político  em 
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que  se  acha  a  nossa  boa  patria,  O  occultar  a 
verdade  ao  Rey,  e  aos  que  govcrnao  ein  seo 
nome  foi  sempre  um  grande  crime;  e  muito 
maior  ainda  hé,  quando  se  desfigura  essa  mesma 
verdade,  e  se  abre  a  boca  para  enfeitar  a  mentira. 
O  crime  do  silencio  nao  pode  ser  tamanho  como 
o  da  mentira;  e  particularmente  em  cazos  em 
que  esta  mentira  pode  produzir  consequências 
fataes. 

Amplifiquemos  isto  com  um  exemplo.  O 
auclor  trabalha  por  provar  que  Portugal  esta 
felicissrmo,  que  pouco  ou  nada  perdeu  com  a 
ausência  do  seo  Rey,  porque  o  seogovorno  actual 
supre  tudo  ;  e  que  por  conseguinte  a  conspiração 
de  Li  sboa  procedeu  de  um  excesso  de  felicidade 
nacional,  que  deu  occasiao  a  certos  individuos, 
por  nao  terem  talvez  que  fazer,  e  parteciparem  da 
ociosa  ventura  commum,  a  entrar  em  planos  de 
conspiração.  Neste  cazo  se  o  governo  do  Rio  de 
Janeiro  se  convence  da  lógica  do  auctor,  pode 
mui  bem  raciocinar  da  maneira  seguinte: — . 

Portugal  esta  feliz,  e  ainda  mais  do  que  Ingla¬ 
terra  (o  que  nao  hé  pouco  !)  ;  nao  tem  nada  que 
queixar-se  com  a  falta  do  seo  Rey,  porque  o  go¬ 
verno  que  lá  está,  pela  própria  confissão  de  um 
seo  súbdito,  hé  illustrado,  recto,  suave,  e  pro vi¬ 
dente,  e  como  assim,  72a5  se  pode  admitir  que  a 
demora  de  S.  AL  F,  no  Brazil  dé  o  ininimo  pretea  to 
para  xima  remluçaÔ^  ou  qualquer  outro  attentado 
77ienos  gram^  e  injusto  ,•  e  a  pezar  disto  há  uma 
conspiração  em  Portugal..  Donde  procedeu  logo 
esta  conspiração?  De  excesso  de  abundancia,  e 
felicidade.  Façamos  pois,  como  em  taes  cazos 
fazem  os  médicos:  diminuao-se  as  forças  do 
doente  que  sao  excessivas,  e  sangre-se  até  des¬ 
maiar!”  Nao  será  esta  lógica  exacta,  se  a  lógica 
do  auctor  hé  verdadeira  ?  E  nao  temos  por  con¬ 
sequência  motivos  sobejos  para  denunciar  o 
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aiictor  do  Livrinho  como  assassino  ou  algoz  da 
suapatria?  Temos  com  efleito  ;  e  estes  nobres 
motivos  sa5  os  que  nos  inovem  a  desmascarar 
uma  obra,  cheia  de  falsidade  e  peçonha,  capaz 
de  fazer  maior  mal  que  uma  irriipçaS  inimiga, 
ou  um  terremotu  ou  uma  peste.  Os  males 
físicos  nunca  sao  tao  fataes  como  os  males 
moraes:  os  primeiros  remedeiao-se  com  paciência 
e  constância  j  os  segundos  só  se  affogao  em  rios 
de  sangue. 

O  Auclor  no  desenvolvimento  do  seo  segundo 
ponto,- — a  enormidade  do  delicto^  segue  exacta- 
mente  a  marcha  que  tomou  no  .primeiro,  porque 
larga  o  assumpto  principal,  e  passa  a  embrenhar- 
se  em  mil,  questoens  adiáphoras,  e  até  impru¬ 
dentes,  A  maneira  de  certos  que  escreveram  da 
.  guerra  de  Troia,  e  foraõ  buscar  sua  origem  nos 
ovos  de  Lêda^  o  auctor  para  provar  a  enormidade 
do  delicto  remonta-se  a  origem  da  Monarquia ; 
e  à  este  respeito  diz  o  que  se  segue,  a  pag.  63  : — 
‘‘  Por  pouco  que  qualquer  tenha  reflectido  na 
historia  da  Monarquia  Portugueza,  facilima- 
mente  reconhecerá  que  o  domínio  e  posse  da 
soberania,  que  nossos  monarcas  exercem  nestes 
seos  reinos,  na5  dimana  da  vontade  do  povo, 
nem  de  algum  Pacto  que  os  fundadores  da 
Monarquia  celebrassem  primitivameute  com 
seos  vassallos.  Os  direitos  de  doaçao  e  con- 
quista  sao,  segundo  mostra  a  historia,  e  sabia- 
mente  expõem  o  auctor  da  DedueçaÕ  Chrono- 
lógica  e  AnaÜtica  na  Divisão  12,  todò  o  funda- 
“  mento  e  origem  da  soberania  de  nossos  Ptcis/’ 
E  continua  a  pag.  65 

' ''  As  famigeradas  Cortes  de  Lamego,  que  sao 
o  primeiro  acto,  e  o  mais  solemne,  em  que^se 
viram  figurar  os  representantes  da  uaçao  Por- 
tugueza,  nao  conferiram  (segundo  consta  do 
mesmo  texto  destas  Cortes)  a  auctoridade 
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soberana  a  El  Rey  D.  Affonso  I;  por  quanto 
elle  já  dantes,  pelo  simples  motivo  de  herdeiro 
e  successor  de  seos  pais  o  Conde  D.  Henrique, 
€  a  Rainha  D.  Tareja,  exercia  esta  autoridade, 
‘‘  governava  seos  povos,  e  os  conduzia  a  guerra 
contra  bs  Mouros. — Nao  determinaram  tao 
pouco  estas  Cortes  que  a  Soberania  fosse  here- 
ditaria  na  familia  de  nosso  primeiro  Rei; 
porque  já  estava  determinado  pelos  primeiros 
doadores  ;  tanto  assim  que  D.  Affonso  Henri- 
ques  succedeu  ao  Conde  D.  Henrique  seu  pai 
sem  que  precedesse  algum  pacto  delle  com  a 
naçao.  Exactamentente  fallando,  as  Cortes 
de  Lamego  nao  fizerao  mais  do  que  approvar  o 
‘‘  titulo  ou  denominação  de  Hey,  que  seos  vas- 
sallos  para  maior  gloria  e  esplendor  do  mesmo 
Soberano  se  lembraram  de  dar-lhe  no  campo 
de  Ourique,  antes  de  se  começar  a  batalha 
deste  nome.” 

Pelos  dois  extractos  a  cima  transcriptos  vê-se 
que  o  auctor  quer  provar  que  nossos  Reis  nada 
devem  ao  seo  povo,  e  que  este  lhes  foi  dado  em 
herança  como  um  rebanho  de  gado  que  os 
filhos  herdao  dos  pais  :  as  suas  aúctoridades,  sa5 
— a  DeducçaÕ  Chronologica,  e  as  Cortes  de  La- 
mego.  Quanto  á  primeira,  pedimos-lhe  licença 
para  nao  a  admitirmos  por  classica  :  esse  livro, 
que  hé  digno  de  consultar-se  no  que  diz  respeito 
á  historia  dos  Jesuitas,  nao  hé  Compendio  de 
politica  que  se  deva  citar  no  tempo  prezente. 
Até  cauza  rizo  ver  o  desafogo  com  que  o  auctor 
se  agarra  a  sernilhante  texto,  que  todo  o  mundo 
sabe  foi  obra  de  eJKowenda^  e  mandada  fazer  de 
proposito  para  fins  conhecidos,  bem  como  parece 
ter  sido  encomendado  o  Livrinho  do  auctor  para 
satisfazer  outros  fins  !  Por  tanto  nada  mais  dire¬ 
mos  da  DeducçaÕ  Chronologica,  Quanto  á 
segunda,  as  Cortes  de  Lamego^  somos  obrigados 
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a  dizer  ou  que  o  auctor  nao  as  leo,  ou  que 
ciosamente  teve  em  vista  desfiprar  o  que  nel  as 
está  mui  claramente  annunciaclo.  Muito  tolp- 
,nos  com  effeito  que  nos  citasse  este  celebre 
documento,  porque  ainda  que  sobre  elle  possao 
haver  duvidas  históricas,  já  nao  podem  haver 
duvidas  politicas,  depois  do  Reinado  da  Snra.  L). 
Maria  T .  Sim  as  Cortes  de  Lamego  qualqup  que 
sela  a  sua  aulhenticidade  histórica,  tormao  hoje 
a  baze  de  todo  o  Direito  Publico  Portuguez,  por 
que  politicamente  forao  julgadas  verdadeiras  e 
authenticas;  e  neste  cazo  a  ellas  podemos  e 
devemos  recorrer  sem  nenhum  receio.  iVlas 
antes  de  entrar-mos  em  sua  analyse,  vamos  tran- 
screvedas  •  e  á  vista  delias,  decidirá  o  publico 
quem  tem  razaõ. 


Cortes  de  Lamego. 

f  Copiadas  da  Pavte  III  da  Monarquia  I^usitana,  escnpta  por 
Fr,  Antonio  BrandaS;  Liv.  X.  pag-  19j-  Ediç.  de  Lis¬ 
boa,  Anno  1690.) 


Em  nome  da  Santa,  e  individua  Trindade, 
Padre,  Filho,  e  Espirito  Santo,  que  hé  indivisa  e 
inseparável. 

“  Eu  Dom  Afíonso  filho  do  Conde  Dom  Hen¬ 
rique  e  da  Rainha  Dona  Tareja,  Neto  do  grande 
Dom  Affonso,  Emperador  das  Hespanhas,  que 
pouco  há  que  pela  divina  piedade  fui  sublimado 
á  dio-nidade  de  Rey ;  já  que  Deos  nos  concedeo 
alguma  quietaçao,  e  com  seo  favor  alcançamos 
victoria  dos  Mouros,  nossos  inimigos,  e  por  esta 
cauza  estamos  mais  desaliviados,  porque  nao 
suceda  depois  faltar-nos  o  tempo,  convocamos  a 
Cortes  todos  os  que  se  seguem :  o  Arcebispo  de 


Heflexocns,  ê<c, 

Lraga  o  Bispo  cie  Vizeu,  o  Bispo  do  Porto,  o 
ispo  cie  Coimbra,  o  Bispo  de  Lamego,  e  as 
pessoas  de  nossa  Corte,  que  se  nomearáo  abaixo 
e  os  Procuradores  da  boa  gente,  cada  um  por 
suas  cidades,  convem  a  saber  por  Coimbra,  Gui- 
maiens  Lamego,  Viseu,  Barcelios,  Porto.  Tran- 
coso,  Chaves,  Castel lo  Real,  Bouzella,  Paredes 
ve  ias  Cea,  Covilham,  Monte-maior,  Esgueira, 
V  illa  de  key ;  e  por  parte  do  Senhor  Rey,  Lou- 
renço  Viegas,  avendo  também  grande  multidão 
e  onges  e  de  Clérigos,  Ajuntamo-nos  em 
amego  na  g^ja  de  Santa  Maria  de  Almacave. 
^  assentou-se  El  Rey  no  throno  Real  sem  as  in¬ 
sígnias  Reays,  e  levantando-se  Lourenço  Vielas 
procurador  cie  El  Rey  disse 

‘'  Fez- vos  ajuntar' aqui  Êl  Rey  D.  Affonso,  o 
qual  levantastes  no  Campo  de  Ourique,  para 
que  vejais  as  letras  cio  Santo  Padre,  e  digais  íe 
quereis  que  seja  elle  Rey.  Disseraõ  todos  ;  -Nós 
queremos  que  seja  elle  Rey.  E  disse  o  Procura- 
dor  Se  assim  hé  vossa  vontade,  dai-lhe  a  insig- 
ina  Real.  E  disseraõ  todos;— Demos  em  nome 
de  Deos.  E  levantou-se  o  Arcebispo  de  Brama 
e  tomou  das  maons  do  y\bbade  de  LorvaÕ  uma 
grande  coroa  de  ouro  cheia  de  pedras  preciosas 
que  fora  dos  Rey  Geados,  e  a  tinbao  dado  ao 
Mosteiro,  e  esta  poseram  na  cabeça  dei  Rey;  e  o 
Senhor  Rey  com  a  espada  nua  em  sua  niaõ,  com 
a  qual  entrou  na  batalha,  disse:  Bem  dito  seja 
Deos  que  me  ajudou  ;  com  esta  espada  vos  livrei, 
e  venci  nossos  inimigos,  e  vós  me  fizestes  Rey 
e  companheiro  vosso  ;  e  pois  me  fizes,\es,  façamos 
leis,  pelas  quaes  se  governe  em  paz  nossa  terra. 
Disseraõ  todos : — Queremos  Senhor  Rey,  e 
somos  contentes  de  fazer  Leis,  quaes  vós  mais 
quizerdes,  porque  nós  todos  com  nossos  lilhos,  e 
filhas,  netos,  e  netas  estamos  a  vosso  mandaclo. 

lí  • 
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Chamou  logo  o  Senhor  Rey  os  Bispos,  os  nobres» 
e  os  procuradores,  e  disserao  entre  si :  -façamos, 
primeiiamente  Leis  da  herança  e  successao  do 
Reino,  e  fizerao  estas  que  se  seguem. 

‘‘  Viva  o  Senhor  Rey  Dom  Affonso,  e  possua  o 
reino.  Se  tiver  filhos  varoens,  vivao  e  tenhao  o 
reino,  de  modo  que  nao  seja  necessaiio  toina  los 
a  fazer  Reys  de  novo.  Deste  modo  succederáo. 
Por  morte  do  pai  herdara  o  filho,  depois  o  neto, 
então  o  fillio  do  neto,  e  finalmeiite  os  filhos  dos 
filhos,  em  todos  os  séculos  para  sempre. 

“  Se  o  primeiro  filho  dei  Rey  morrer  em  vida 
de  seo  pai,  o  segundo  será  Rey,  e  este  se  falecer, 
o  terceiro,  e.  se  o  terceiro,  o  quarto,  e  os  mais 
que  se  seguirem  por  este  modo. ' 

‘‘  Se  El  Rey  falecer  sem  filhos,  em  cazo  que 
tenha  irmão,  possuirá  o  reino  em  sua  vida,  mas 
quando  morrer  nao  serâ  Rey  seo  filho,  sem  pri¬ 
meiro  0  fcizeí^em  os  Bispos,  os  Procuradores,  e^os 
nobres  da  Corte  dei  Rey ;  se  o  jizerem  Rey,  Rey 
serà,  e  seo  nao  elegerem,  nao  reinará. 

Disse  depois  Lourenço  Viegas,  procurador 
de  El  Rey  aos  outros  procuradores  *. — ‘Diz  El  Rey 
se  quereis  que  entrem  as  filhas  na  herança  do 
reino,  e  se  quereis fazer  leis  no  que  lhes  toca  ? 
depois  que  altercaram  por  muitas  horas,  vierao  a 
concluir,  e  disserao :  Também  as  filhas  do  Senhor 
Rey  sa5  de  sua  descendencia,  e  assim  queremos 
que  succedao  no  reino,  e  que  sobre  isto  se  facao 
leis;  e  os  Bispos  e  nobres  fizerao  as  leis  nesta 
forma. 

Se  ElRey  de  Portugal  iia5  tiver  filho  varao, 
e  tiver  filha,  ella  serâ  a  Rainha  tanto  que  ElRey 
morrer;  porem  serâ  deste  modo:  Náo  cazará 
se  nao  com  Portuguez  nobre,  e  este  tal  se  nao 
chamará  Rey  se  nao  depois  que  tivei\  da  Rainha 
filho  varao.  E  quando  for  nas  Cortes  ou  Autos 
públicos,  o  marido  da  Rainha  irá  da  parte 
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esquerda,  e  nao  porá  em  sua  cabeça  a  Coroa  do 
Reino. 

Dure  esta  lei  para  sempre,  que  a  primeira 
filha  dei  Rey  nunca  caze  se  naõ  com  Portuguez, 
para  que  o  reino  nao  venha  a  estranhos ;  e  se 
cazar  com  Principe  estrangeiro,  nao  herde  pelo 
mesmo  cazo;  porque  nunca  queremos  que  nosso 
reino  saia  fora  das  maons  de  Portuguezes,  que 
com  seo  valor  nos  jizeraÒ  Rey^  sem  ajuda  alheia, 

mostiando  nisto  sua  fortaleza,  e  derramando  seo 
sangue. 

Estas  sao  as  Leis  da  herança  de  nosso  Reino; 
e  leo-as  Alberto  Cancellario  do  Senhor  Rey  a 
todos,  e  djsserao  I  Roas  sao,  justas  sao;  quere¬ 
mos  que  valhao  por  nós,  e  por  nossos  descen¬ 
dentes,  que  depois  vierem. 

E  disse  o  Procurador  do  Senhor  Rey. — Diz 
o  Senhor  Rey  : — Quereis  Jazer  leis  da  nobreza  e 
da  justiça?  E  responderam  todos  Assim  o 
queremos  y  façao*se  cm  nome  de  Deos,  e  fizerao 
estas. 

“  Todos  os  descendentes  de  sangue  Real,  e  de 
seos  filhos  e  netos  sejaõ  nobilíssimos.  Os  que 
naõ  saÕ  descendentes  de  Mouros,  ou  dos  infiéis 
Judeos,  sendo  Portuguezes,  que  livrarem  a  pessoa 
dei'  Rey,  ou  o  seo  pendão,  ou  algum  filho  ou 
genro  na  guerra,  sejaÕ  nobres.  Se  acontecer 
que  algum  cativo  dos  que  tomar-mos  dos  infleis 
morrer  por  naõ  querer  tornar  á  sua  infidelidade, 
e  perseverar  na  lei  de  Christo,  seos  filhos  sejaõ 
nobres.  O  que  na  guerra  matar  o  Rey  contrario 
ou  seo  filho,  e  ganhar  o  seo  pendão,  seja  nobre. 
Todos  aquelles  que  saõ  de  nossa  corte,  e  tem 
nobreza  antiga,  permaneçaÕ  sempre  nelia.  Todos 
aquelles  que  se  acharam  na  grande  batalha  do 
Campo  de  Ourique,  sejaõ  como  nobres,  e  chamem- 
se  meos  vassallos,  assim  elles,  como  seos  des¬ 
cendentes. 
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Os  nobres,  se  fugirem  da  batalha,  se  ferirern 
alguma  mulher  com  espada  ou  lança,  se  nao 
libertarem  a  El  Rey,  ou  a  seo  filho,  ou  a  seo 
pendão  com  todas  as  suas  forças  na  batalha,  se 
derem  testemunho  falso,  sc  iiciò  JüUütcm  vcidãdc 
aos  Reys^  se  fallarem  mal  da  Rainha  ou  de  suas 
filhas,  se  se  forem  para  os  Mouros,  se  furtarem 
as  couzas  alheias,  se  blasfemarem  de  nosso  Senhor 
'  Jesu  Christo,  se  quizerem  matar  El  Rey ;  nao 
sejao  nobres,  nem  elles,  nem  seos  filhos,  para 
sempre. 

Estas  sa5  as  Leis  da  nobreza;  e  leo-as  o 
Cancellario  dei  Rey,  Alberto,  a  todos.  E  respon¬ 
deram  : — Boas  sao,  justas  sao,  queremos  que 
valhao  por  nós,  e  por  nossos  descendentes,  que 
vierem  depois  de  nós. 

Todos  os  do  reino  de  Portugal  obedeçao  a 
El  Rey,  e  aos  Alcaides  dos  lugares  que  ahi  esti¬ 
verem  ern  nome  dei  Rey  ;  e  estes  se  regerão  por 
estas  leis  de  justiça.  O  homem  se  for  compre- 
hendido  em  furto,  pela  primeira  e  segunda  vez, 
o  poraÓ  meio  despido  em  lugar  publico,  aonde 
seja  visto  de  todos :  se  tornar  a  furtar,  ponha5 
na  testa  do  tal  ladrao  um  sinal  com  ferro  quente ; 
e  se  nem  assim  se  emendar,  e  tornar  a  ser  com- 
prehendido  em  furto,,  morra  pelo  cazo :  porem 
nao  o  matarao  sem  mandado  dei  Rey. 

A  mulher,  se  cometer  adultério  a  seo  marido 
com  outro  homem,  e  seo  proprio  marido  denun¬ 
ciar  delia  á  justiça,  sendo  as  testemunhas  de 
credito,  seja  queimada  depois  de  o  fazerem  saber 
a  El  Rey,  e  queime-se  juntamente  o  varao  adul¬ 
tero  com  ella.  Porem  se  o  marido  nao  quizer 
que  a  queimem,  nao  se  quieme  o  complice,  mas 
fique  livre  ;  porque  nao  hé  justiça  que  ella  viva, 
e  que  o  matem  a  elle. 

“  Se  alguém  matar  hornem,  seja  quem  quer 
que  for,  morra  pelo  cazo.  Se  alguém  forçar 
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virgem  nobre,  morra,  e  toda  sua  fazenda  fique  a 
donzella  injuriada.  Se  ella  nao  for  nobre,  cazem 
ambos,  quer  o  homem  seja  nobre  quer  nao. 

Quando  alguém  por  força  tomar  a  fazenda 
alheia,  và  dar  o  dono  querella  delle  á  justiça,  que 
fará  com  que  lhe  seja  restituída  sua  fazenda. 

O  homem  que  tirar  sangue  a  outrem  com 
ferro  amolado  ou  sem  elle,  que  der  com  pedra 
ou  algum  páo,  o  Alcaide  lhe  fará  restituir  o  dano 
e  o  fará  pagar  dez  maravediz. 

O  que  fizer  injuria  ao  Aguazil,  Alcaide,  Por- 
tadc^  clel  Rey,  ou  a  Porteiro,  se  o  ferir ;  ou  lhe 
façao  sinal  com  ferro  quente,  quando  nao,  pague 
50  maravediz,  e  restitua  o  dano. 

Estas  sao  as  leis  de  justiça  e  nobreza,  e 
leo-as  o  Cancellario  dei  Rey,  Alberto,  a  todos,  e 
disserao  ;  —  Boas  sa5,  justas  sao,  queremos  que 
valha5  por  nós  e  por  todos  nossos  descendentes 
que  depois  vierem. 

E  disse  o  Procurador  dei  Rey,  Lourenço 
Viegas,  quereis,  que  El  Rey  nosso  Senhor  vá  as 
Cortes  dei  Rey  de  Leao,  ou  lhe  dê  tributo,  ou  a 
alguma  outra  pessoa,  tirando  ao  Senhor  Papa  que 
o  confirmou  no  Reino?  E  todos  se  levantaram,  e 
tendo  as  espadas  nuas,  postos  em  pé,  disseram  : 

• — Nós  somos  livres,  nosso  Rey  hé  livre,  nossas 
maons  nos  libertaram  ;  e  o  senhor,  que  tal  con¬ 
sentir,  morra;  e  se  for  Rey,  nao  reine,  mas 
perca  o  senhorio.”  E  o  Senhor  Rey  se  levantou 
outra,  vez  com  a  coroa  na  cabeça,  e  espada  nua 
na  mao  falloii  a  todos  : — “  Vós  sabeis  muito  bem 
quantas  batalhas  tenho  feitas  por  vossa  liberdade, 
sois  disto  boas  testemunhas,  e  o  hé  também  meo 
braço  e  espada  :  se  alguém  tal  couza  consentir, 
morra  pelo  mesmo  cazo ;  e  se  for  filho  meo,  ou 
neto,  nao  reine.''  E  disserao  todos  :  Boa  palavra 
morra  :  El  Rey,  se  for  tal  que  consinta  em  domí¬ 
nio  alheio,  nao  reine.”  E  El  Rey,  outra  vez: 
Assim  se  faça,  &c.” 
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Ora  aqui  tem  os  >eitores  a  o 

radas  Cortes  de  Lamego,  como  llies  chama  o 
auctor  do  Livrinho,  e  por  ellas  verão  como  de 
nroDOsito  elle  falsificou  seos  artigos.  He  por 

tanfo  falso  o  que  diz,  1",  que 
*da  naçaÕ  ua5  conferiram  a  =^«ctoridade  Sobera 
a  El  Rev  D.  Affonso.  Este,  como  se  vedo  texto 
das  Cortes,  apresentou-se  sem  as 
e  perguntou,  por  seo 

tantes  da  naçaÕ— «e  (/uenao  que  elle  Josse  Key  , 
e  todos  responderam,  que  assim  o  ,j  5 

se  assim  como  elles  disserao  que  s.m,  «ao  pod^ao 

dizer  que  naõ?  Logo  reconhecendo-o  como  Rey, 

deraÕ-lhe  a  auctoridade  soberana.  y  ^ 

Affonso  hé  o  primeiro  que  reconhece  que  nao 
pode  ser  legitimo  Soberano  sem  o  consen 
timento  da  naça5,  e  por  isso  pede  franca- 
mente  este  consentimento.  Se  elie  se  julgasse 
legitimo  soberano,  de  certo  nem  pedina  esta 

graça,  nem  a  pediria  a  quem  f-V 

lha.  Mas  elle  pedea,  porque  esta  persuadido 
que  a  precisa ;  e  pede-a  a  naçaÕ,  porque  também 
itá  persuadido  que  ella  tem  poder  para  lha  dar. 
El  Rey  D.  Affonso  vio  muito  bem  que  so  o 
titulo  de  Rey,  conferido  por  soldados  nao  dava 
legitima  soberania.  Um  titulo  semelhante  foi 
muitas  vezes  dado  na  decadência  do  Império 
pelos  exercitos  Romanos  :  mas  que  auctoridade, 

'  ou  que  especie  de  soberania  conferia  esse  titulo 
Òs  mesmos  soldados,  que  hoje  ac^lamavao  um 
Imperador,  à  manham  0  assassinavaÕ.  Assim  mui 
bem  pensou  El  Rey  D.  Affonso  em  querer  derivar 
seo  titulo  e  auctoridade  de  uma  melhor  origem 
do  que  de  um  campo  de  batalha.  Alem  dbto,  o 
auctor  querendo  mesmo  abater  a  auctoridade  das 
cortes,’  diz  que  ellas  naÕ  fizeraÕ  mais  do  que  ap- 
provar  o  titulo  ou  denominaçaÕ  de  Rey  •  jpas  se 
ellas  tiiihao  direito  de  o  approvar,  o  tinnao  igual- 
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mente  de  approvar  as  prerogativas  anexas  ao 
titulo.  Quein  tinha  direito  de  approvar  também 
o  tinha  de  na5  apprqvar;  e  por  tanto  nao  des¬ 
aprovando  o  titulo  nem  a  soberania,  a  elle 
anexo,  de  facto  conferiram  ambas  as  couzas,  isto 
le,  o  nome  de  Rey  e  a  soberania  que  delle  depende. 

2,  He  igualmente  falso,  pelo  contexto  das 
mesmas  cortes,  o  que  diz  : — que  ellas  na5  deter¬ 
minaram  que  a  soberania  fosse  hereditária  na 
lamilia  do  nosso  primeiro  Rey,  Quem  regula  o 
modo  da  herança,  e  quem  exclue  ou  designa 
herdeiros,  nao  determina  a  herança  de  uma 
lamilia?  Se  a  soberania  se  julgava  já  nessa 
epocha  legitimamente  estabelecida  para  os  tem¬ 
pos  futuros,  para  que  tomaram  as  cortes  o  tra- 
balho  de  fazer  leis  de  herança  e  successao  do 
Keinor  Mais:  e  como  excluiram  ellâs  os  so¬ 
brinhos  dos  Reis,  se  nao  fossem  elleitos  pela 
iiaç^o  r  Os  sobrinhos  dei  Rey  D.  Affonso  nao 
erao  também  seos  descendentes  ?  Hé  logo  claro, 
que  ainda  que  a  soberania  fosse  hereditária,  como 
oiz  o  auctor,  em  virtude  da  determinação  dos 
primeiros  doadores,  nem  D.  Affonso,  nem  as 

cortes  fizerao  grande  cazo  desse  supposto  direito 
dado  pelos  Doadores. 

O  ultimo  artigo  das  Cortes  menciona  um  facto 
que  contradiz  absolutamente  a  suposta  soberania 
que  o  auctor,  fundado  no  grande  texto  da  De- 
ducçaõ  Chronolôgica^  atribue  aos  simplices  direi¬ 
tos  de  doaçao  e  conquista.  Se  a  soberania  e  a 
independencia  do  primitivo  Condado  de  Portu¬ 
gal  estava  tao  claramente  estabelecida,  como 
pertende  inculcar  o  auctor,  antes  da  batalha  do 
Campo  de  Ourique  e  as  Cortes  de  Lamego, 
porque  perguntou  nellas  o  Procurador  dei  Rey, 
se  queriao  que  elle  fosse  ás  cortes  dei  Rey  de 
LeaS,  ou  lhe  desse  tributo?  Bem  se  vê  logo  que 
os  direitos  de  doaçao  e  conquista  nao  tinhao 
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ainda  estabelecido  a  indepeiidencia  da  Soberania; 
e  que  só  esta  foi  estabelecida  pela  voz  e  vontade 
da  naçao,  manifestada  energicamente  nas  cortes. 
Mas  este  ponto  merece  mais  largo  desenvolvi¬ 
mento,  e  nós  lho  vamos  dar. 

Alguns  auctores  Portuguezes  e  Hespanhóes 
aíirmao  que  o  Condado  de  Portugal  fora  dado  ao 
Conde  D.  Henrique  com  certa  dependencia  e 
feudo  de  sugeiçao  aos  Reys  de  Leao.  Outros 
Portuguezes  porem,  e  entre  elles,  particular¬ 
mente,  Duarte  Nunes  de  Leao,  nega5  esta  àe- 
pendencia,  sem  todavia  trazerem  para  isso  senão 
certas  razoens  de  verosimilhança  e  congruência. 

A  mesma  conjectura  de  Duarte  Nunes  de  Leao 
em  pevsuadir-se  que  os  auctores  Castelhanos  con¬ 
fundiram  o  fôro  que  depois  se'poz  na  doaçao  do  • 
Algarve  com  o  outro  atribuido  ao  condado  de 
Portugal,  hé  de  grande  pezo  contra  elle.  Pois, 
se  o  Algarve  se  deo  com  sugeiçao  e  com  feudo, 
por  ser  este  o  uzo  do  tempo,  que  repugnância  há 
que  o  mesmo  se  fizesse  na  doaçao  de  Portugal  ? 
Mas  nós  temos  provas  mais  positivas  do  que 
essas,  e  as  passámos  a  dar. 

A  Galiza  foi  sempre  considerada  como  uma 
dependencia  do  reino  de  Leao ;  e  seos  Condes, 
de  que  temos  a  serie  desde  a  conquista  de  D. 
AíFonso  I  e  do  tempo  de  Ordonho  I,  forao 
sempre  sugeitos  aos  Reys  de  Leao,  excepto  no 
tempo  em  que  os  mesmos  Reys  a  governaram, 
como  em  tempo  de  D.  Bermudo,  D.  Garcia,  e 
D.  AíFonso  VI.  Orahé  também  um  facto  averi¬ 
guado  que  no  Condado  da  Galiza  se  comprehen- 
diao  os  territórios  de  Lugo,*Orense,  Tuy,  Braga, 
Porto,  Viseo,  e  Chaves,  isto  hé  a  parte  de  Por¬ 
tugal  que  estava  conquistada.  Logo,  se  esta 
parte,  com  todo  o  mais  condado  de  Galiza,  foi 
sempre  sugeita  aos  Reys  de  Leao,  que  repug¬ 
nância  pode  haver  em  que  ella,  quando  separa- 
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ciamente  dada  ao  Conde  D.  Henrique,  levasse 
comsigo  a  mesma  sugeiçao?  Longe  de  nisto 
haver  repugnância,  parece-nos  que  há  muita 
probabilidade. 

JVías  nós  temos  ainda  provas  mais  fortes,  que 
tiradas  das  Escripturas  publicas  do  tempo. 
Em  13  de  Fevreiro  do  1095  deu  El  Rey  D,  Af- 
fonso  VI  um  privilegio  ao  Mosteiro  de  S.  Ser- 
vando,  e  nelle  se  acha  também  a  firma  do  Conde 
E).  Henrique  com  estas  palavras :  Henricus 
gmer  Regis,  cum  uxore  mea  Tarasia,  quod  socer 
fecit  confirmo.  Isto  hé :  Henrique,  genro  dei 
Rey,  confirmo  com  mmha  7nulher  Tareja  o  que  fez 
meo  sogro  Advirta-se  que  isto  hé  já  depois  de 
estar  o  Conde  D.  Henrique  Senhor  de  Portugal, 
como  se  pode  ver  de  uma  Escripturado  Arquivo 
de  Arouca,  com  data  de  18  de  Dezembro  do 
anno  de  IO94.  E  a  c^^^iXt^^-d^—Hemdque, genro 
d  El  Rey,  denota  mais  a  condição  de  urn  vassallo, 
do  que  a  de  um  Príncipe  independente. 

Nos  annos  seguintes  se  vai  continuando  a 
memória  do  Conde  D.  Henrique  nas  Escripturas 
de  Portugal,  sem  interpolação  alguma.  Fazendo 
Nuno  Soares' esmola  de  certa  herdade  em  Moura, 
junto  ao  Prado,  a  Igreja  de  Braga,  e  a  S.  Giraldo, 
ja  Arcebispo  delia,  conclue  aescriptura  com  data 
de  24  de  Abril  de  1096  :—Regnaíite  Adefonso 
Rege,^  dominante  terree  Comitê  Henrico,  sedente 
Archiepiscopo  Domino  Giraldo  in  Brachara. 
Isto  hé  : — Reinando  D.  Afonso,  e  sendo  senhor  da 
terra  0  Conde  D.  Hemique,  d^c.  E  será  precisa 
prova  ainda  mais  clara?  Com  effeito,  ainda  a 
ternos,  e  hé  a  seguir^te  : 

No  Livro  da  Sé  de  Coimbra  acha-se  uma  Carta 
dei  Rey  D.  AfFonso  para  o  Conde  D.  Henrique 
que  deve  tirar  todas  as  duvidas,  pois  que  hé 
como  se  segue : — 

“AfFonso,  por  graça  de  Deos,  Emperador,  a 
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**  v’ós  ainantissinio  filho  meo,  o  Conde  D.  Hen- 

riuue,  sftude  em  ò  Senhor.  Fez-me  cjueixâ  o 
“  Bispo  de  Coimbra,  que  lhe  falta  a  Villa  de 
“  Vopeliares,  a.  qual  pertence  ao  seo  Mosteiro 
“  da  Vaccariça ;  e  dizem  que  eu  a  dei  a  D. 
“  Cipriano,  do  que  naÕ  estou  lembrado.  Edado 
“  cazo  que  eu  a  desse,  se  ella  era  do  dito  Mos- 
“  teiro,  eu  nem  auctoriso,  nem  auctorisarei  a 
“  doaçaÕ.  Vós  pelo  bem  que  me  quereis  enca- 
“  minhai  lá,  e  resolvei  a  contenda  destas  igrejas. 
“  Deos  vos  guarde.”  * 

NaÕ  citaremos  mais  documentos  porque  estes 
nos  parecem  bastantes  ;  e  delles  concluimos,  que 
nossos  auctores  Portuguezes  tem  mostrado  um 
falso  melindre  em  querer  provar,  saltando  por 
todas  as  dificuldades,  que  Portugal  fora  dado  em 
dote  sem  subordinação  ou  sugeiçaÕ.  Que  hé, 
com  eífeito  mais  nobre,  ganhar  um  privilegio 
por  um  favor  de  outro,  ou  pelo  valor^  e  esforço 
pessoal?  Este  privilegio  pois  da  sua  indepen¬ 
dência  ganharam  os  Portuguezes  por  seo  denodo 
e  coragem  5  e  lhes  deve  ser  por  isso  mais  honrozo 
do  que  se  o  tivessem  recebido  como  davida  de 
um  Rey  estrangeiro.  O  ultimo  artigo  das  Cortes 
de  Lamego  nos  parece  neste  cazo  mui  conforme 
com  a  historia ;  e  por  elle,  e  mais  provas  que 
ficaS  dadas  se  mostra  a  baixa  lisonja  do  auctor  do 
Livrinho,  quando  pertende,  fundado  no  grande 
texto  da  Deducçaõ  Chronologica,  mostrar-nos, 
que  nossos  Reis  nada  devem  a  seo  povo,  sempre 
leal  e  magnanimo,  e  tudo  á  uma  doaçaÕ,  e  direito 
de  conquista. 

O  nosso  Grande  Rey  D.  Aífonso  I,  apezar  de 
Rey,  e  Soberano,  tinha  bem  diversas  ideas  das 
que  procura  inculcar  o  auctor,  a  respeito  da  na¬ 
tureza  e  qualidade  da  sua  soberania.  Naõ  con- 

*  As  escripturas  aqui  apontadas  saG  extraliidas  da  Mo- 
narquia  Lusitana,  P.  3%  pag.  23,  26,  Síc,—Os  Redactores» 


ReJlexoenSj  ê)C. 

tente  de  legitimar  seo  titulo  e  sua  posse  pelo 
consentimento  da  naçao  em  Lamego,  nao  quiz 
morrer  sem  primeiro  fazer  também  reconhecer 
pela  naçao  a  herança  e  successao  de  seo  filho ;  o 
que  consta  se  fizera  nas  Cortes  de  Coimbra  do 
anno  1180,  segundo  as  refere  Duarte  Nunes  de 
Leao,^  na  Chronica  do  mesmo  Rey,  pag.  140: 
practica  que  sempre  religiozamente  se  observou 
até  o  reinado  de  D.  Pedro  II  que  ainda  fez  re¬ 
conhecer  pelas  Cortes  seo  filho  D.  Joao  V,  E 
serão,  á  vista  de  tudo  isto,  os  direitos  de  doaçao 
e  conquista  todo  o  fundamento  e  origem  da  sobe¬ 
rania  dos  nossos  Reys  ?  ' 

Mas  suponhamos  que  estes  originariamente 
assim  tmhaÕ  sido  ;  elles  depois  acabaram  de  todo 
com  a  morte  de  El  Rey  D.  Fernando.  Quem 
he  que  poz  no»  throno  o  illustre  tronco  da  Caza 
de  Bragança,  e  pelejou  por  elle  contra  Castella  a 
famoza  batalha  de  Aljubarrota  ?  Forao  os  direitos 
de  doaçao  e  conquista?  Foi  a  naçao  Portugueza, 
que  com  seos  braços  no  campo  de  batalha,  e  suas 
vozes  livres  (que  então  ainda  o  erao)  nas  Cortes 
de  Coimbra,  proclamou  o  grande  Monarca  D. 
Joao  I !  Apezar  de  que  este  Principe  fosse  bas¬ 
tardo,  e  tivesse  por  competidor  ao  Reino  um 
Principe  legitimo  (D.  Diniz)  um  dos  filhos  de 
D.  Ignez  de  Castro,  segundo  a  declaraçao  formal 
que  El  Rey  D.  Pedro  fez  de  seo  cazamento  em 
Cantanhede,  perante  o  Conde  de  Barcellos  e 
outos  mais  fidalgos  ;  subio  elle  ao  throno  só  pelo 
grande  direito  e  affeiçao  da  naçao  Portugueza.  « 

E  quem,  a  final,  deo  á  mesma  illustre  Caza  de 
Bragança  o  throno  da  Monarquia  Portugueza, 
perdido  por  60  annos  de  dura  servidaB,  e  restau¬ 
rado  por  27  annos  de  guerra  e  de  prodigios  de 
lealdade  e  valor?  Forao  ainda  os  direitos  de  doa- 
Çao  e  conquista  transmitidos  pelos  Reys  de  Leaõ? 
Por  estes  famozos  direitos  que  tanto  inculca  o 
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author  do  Livrinho  (como  se  fosse  mandado 
escrever  por  Hespanha),  estava  pois  o  reino  devo-- 
luto  a  Castella,  por  ter  faltado  a  familia  a  quem 
o  tinhao  dado  os  doadores.  Mas  a  naçao  Portu- 
gueza  teve  sempre  ideas  do  seo  direito  publico 
mui  diversas  de  todas  essas,  que  por  baixa  lisonja, 
saõ  expostas  pelo  auctor  do  Livrinho.  E  que 
mal  lhe  terá  feito  a  sua  patria,  que  mal  lhe  terão 
feito  os  Portuguezes,  para  tanto  se  esforçar  em 
querer  negar-lhes  o  quanto  elles  tem  feito  por 
seos  monarcas,  e  o  quanto  estes  lhes  devem  estar 
agradecidos  ?  Prezume,  por  ventura,  que  nossos 
actuaes  Monarquas  tem  pejo  de  confessar  que 
muito  devem  ao  seo  povo,  ou  que  este  também 
terá  pejo  de  confessar  que  muito  e  muito  deve 
aos  seos  monarcas?  Toda  a  doutrina,  que  se 
dirige  a  levantar  um  muro  de  separaça5  entre  o 
Monarca  e  o  povo,  dizendo,  que  este  ultimo 
nao  hé  mais  que  um  instrumento  passivo  do  pri- 

.  meiro,  sem  vontade,  e  sem  lingoa,  hé  doutrina 
assassinadora  da  felicidade  dos  Estados. 

Pelo  que  temos  sumariamente  exposto  se  vê 
a  parcialidade,  e  a^má  fé  com  que  o  uuctor  an- 
nunciou  alguns  factos  da  nossa  historia.  E  para 
que  recorreo  a  esta  erudiçaÕ?  Para  mostrar  a 
enormidade  do  delicio  da  conspiraça5  de  Lisboa  ; 
como  se  esse  delicto,  se  hé  tal  como  elle  diz,  nao 
fosse  igualmente  enorme,  quer  perpetrado  n’uma 
republica  quer  n’uma  monarquia.  Logo  hé  evi¬ 
dente,  que  o  seo  objecto  principal  nao  foi  tratar 
da  conspiração  de  Lisboa,  mas  inculcar  certas 
maximas  politicas,  que  talvez  lhe  fossem  enco¬ 
mendadas.  Em  consequência  deste  plano,  elle 
continua  nos  seos  episodios,  e  se  occupa  larga¬ 
mente  em  blasfemar ; — 1%  contra  os  governos 
constitucionaes  em  geral;  contra  a  constitui¬ 
ção  Ingleza ;  3"^,  em  provar  a  incompatibilidade 
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que  tem  Portugal  de  gozar  de  liberdade  civil,  pela 
sua  vesinhança  de  Hespanha! ! ! 

Nós  na5  podemos  seguir  o  auctor  por  entre 
todo  o  seo  intrincado  labirinto,  porque  então  era 
preciso  que  nosso  Jornal  nao  constasse  de  outra 
coiiza;  assim  rapidamente''  responderemos  aos 
pontos  principaes  que  ficao  annunciados.  Quanta 
ao  primeiro,  da  peste  dos  governos  constitu- 
cionaes  ;  diriga-se  a  El  Rey  Luis  XVIII,  ao  Im¬ 
perador  da  Rússia,  a  El  Rey  dos  Paizes  Baixos, 
€  aos^  mais  Principes  d’ Alemanha  que  prometeram 
ou  ja  tem  dado  constituiçoens  aos  seos  Estados. 
Como  elles  nao  tem,  ou  nao  tiverao  duvida  de 
introduzir  essa  peste  em  seos  dorninios,  de  certo 
lhe  darao  os  motivos  porque  assim  obrao.  A 
aifiniçao  que  o  auctor  dá  de  um  Rey  constitu¬ 
cional,  a  pag.  71,  hé  absurda,  e  está  desmentida 
pela  pratica.  Os  Reys  constitucionaes  nao  sa5 
execuLores  ou  Manclatarios  dos  árbitros  de  um  par-- 
tido  ou  conloio  ;  sao  os  soberanos  mais  fortes  e 
poderozos  que  podem  haver,  porque  obraS 
tempre  em  conformidade  da  vontade  da  naçao,  e 
sem  em  suas  maons  toda  a  força  do  poder  exe¬ 
cutivo  e  legislativo,  sem  nenhuma  responsibili- 
dade  publica,  que  toda  recahe  sobre  seos  minis- 
.  tro^s.  ^  Nao  sao  simplices  executores;  porque 
na5  só  entrao  na  formaçao  das  leis,  mas  tem 
direito  de  aprova-las  ou  regeita-las,  nao  se  po¬ 
dendo  executar  alguma  delias  sem  sua  apro- 
vaçao. 

2^.  O  que  diz  sobre  a  constituição  de  Ingla¬ 
terra  hé  taõ  falto  de  senso  commum  como  o  que 
já  disse  a  respeito  de  sua  actual  prosperidade  e 
grandeza.  Diz,  por  exemplo,  a  pag.  74,  que  a 
constituição  de  Inglaterra  só  se  ajustou  no  rei¬ 
nado  de  Guilherme  III,  e  que  desde  esse  tempo 
hé  que  a  naçao  adquirio  alguma  tranquilidade  e 
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respeito  entre  os  estrangeiros.  Logo  lie  claio 
que  até  esse  tempo  naõ  tinha  ainda  Inglaterra  uma 
verdadeira  constituição;  e  se  naoatinha,  porque 
lhe  atribue  os  700  annos  de  facçoens^  motins- 
guerras  civis,  injustiças,  e  suplícios?  Seria  melhor 
lógica,  segundo  o  seo  raciocínio,  atribuir  todas 
essas  desgraças  á  falta  de  constituição  ;  poi  que 
uma  vez  que  ella  se  ajustou  e  consolidou  no 
reinado  de  Guilherme  111  houve  tranquilidade 
interior  e  respeito  exterior.  Pelos  princípios  do 
auctor,  as  constituiçoens  bem  ajustadas  e  con¬ 
solidadas  daÕ  tranquilidade  interna  e  respeito 

externo.  „  .  ,  a. 

A  morte  de  Carlos  I,  da  Rainha  Mana  Stuart, 

e  Joana  Gray,  e  o  desterro  do  Rey  Jacques  II, 
(porque  o  do  Rey  Carlos  II,  que  elle  também 
menciona,  nunca  existiu)  aconteceram  antes  de  a 
constituição  Ingleza  estar  ajustada  e  consolidada; 
logo  naõ  saõ  também  crimes  da  constituição. 
E°ta,  ao  contrario,  na  frase  do  auctor,  deo  a  In¬ 
glaterra  tranquilidade  interna,  e  respeito  externo. 

3“.  Quanto  ao  ultimo  ponto,  relativo  a  Portu¬ 
gal,  e  a  sua  incompatibilidade  com  instituiçoens 
Monarchieo  -  constitucionaes,  confessámos  que 
depois  de  haver  lido  tudo  o  que  o  auctor  accu- 
mulou,  ora  para  traz  ora  para  diante,  a  respeito 
daquella  matéria,  nos  veio  immediatamente  â 
lembrança  a  irónica  e  profunda  sentença  de 
Tiberio,  a  qual  se  diz  elle  costumava  sempre 
repetir  em  grego  ao  sahir  do  Senado  Romano, 
aonde  hé  prOvavel  fallavaõ  os  Senadores  pelo 
mesmo  estilo  em  que  o  auctor  escreveo  seo  liv- 
rinho.  Essa  famosa  sentença  de  Tiberio,  a  que 
alludimos,  era  a  seguinte  O,  homines,  ud  ser- 
•oitutem  paratos  !  O,  homens,  que  so  mereceis  a 
servidão '. 

A  conclusão  de  todo  o  arresoado  do  auctor 
ainda  lié  mais  singular.  Depois  de  haver  mos- 
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tradò  (sapientissamente,  sem  dutida)  a  incom- 
patibiUdade  de  instituiçoens  monarquico*consti- 
tucionaes  em  Portugal,  remata  com  3  axiomas 
'  o  2®  a  pag,  91,  hé  como  se  segue : — 

u  razao  da  sua  contiguidade 

com  Hespanha  nao  pode  deixar  de  ter  sempre 
fc  exercito  armado:  o  que  debilita,  e  arruma 
essa  apurada  liberdade  civil,  que  deve  animar 

os  representantes  de  um  governo  constitu¬ 
cional. ' 

Segue-se,  por  consequência,  de  todo  o  bello 
arresoado  .do  benemerito  auctor,  que  Portuo-al 
tem  impossibilidade  física  de  gozar  na5  só  de 
liberdade  política,  mas  ate  da  liberdade  civil,  que 

pode  rnui  bem  existir  até  nos  governos  mais 
absolutos ! 

Segue-se  mais  ;  que  o  nosso  exercito  bem 
armado  arruma  a  liberdade  civil  de  Portugal  I 
La  se  avenha^  com  taes  corolários  o  auctor  do 

Livrinho,  e  lá  se  avenhaÕ  com  elle  os  Portu- 
guezes ! 

parte  deste  episodio  héa  pintura  dos 
bellos  dias  da  nossa  grandeza,  como  forao  os 

tempos  do  Snr.  D.  Manoel,  &c.  \  e  remata  com 
as  linhas  seguintes,  a  pag.  97  : _ 

E  tudo  isto  gozou  Portugal  (notem  bem 
os  regeneradores)  sendo  a  forma  do  seo  go- 
verno  puramente  monárquica,  como  hoje  ;  naS 
admitindo  mais  que  uma  só  religião,  a  Catho- 
^Mica,  e  esta  melhor  observada  do  que  hoje,  e 
tendo  Frades,  e  até  Jesuitas  e  Inquisição!"’ 

Nas  poucas  linhas  acima  transcriptas  iia5  há 
uma  unica  verdade*  A  fraze — como  hoje^  hé  com 
eíFeito  uma  errata  enormíssima;  ea  felicidade 
e  gloria  de  Portugal  com  Jesuitas  e  Inquisição 
lié  um  anacronismo  escandalozo.  O  auctor,  que 
poem  uma  fé  tao  explicita  na  Deduc^aõ  Chrono- 
deveria  ternos  transcripto  uma  ou  duas 
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passagens  da  citada  obra  para  nos  mostrar  os 
fructos  da  idade  de  oiro  do  reinado  dos  Jesuítas. 
De  certo,  foi  esquecimento  da  sua  parte. 

CoDcluzaõ  final  de  quanto  temos  que  men¬ 
cionar  deste  Artigo  II,  do  Livrinho.  Diz  o 
auctor,  a  pag.  99  '■ — “  De  mais  :  as  Cortes  em 
“  Portugal  nunca  tiveraõ^o  poder  Legislativo. 
As  palavras— (/e  niuis,  sao  realmente  de  mais  j 
porque  nao  se  pode  comprehender  como,  estando 
o  auctor  com  os  seos  cinco  sentidos  apurados, 
tenha  a  pag.  65,  citado  as  Cortes  de  Lamego,  e 
agora  a  pag.  99,  diga  que  as  Cortes  em  Portugal 
nunca  tiveraS  o  poder  Legislativo!  Es  uno  discc 
omnes.  Da  verdade  de  um  ponto  podem  seos 
leitores  concluir  a  verdade  de  todos. 

Era  nosso  intento  finalisar  desta  vez  toda  a 
tarefa  a  que  nos  proposemos,  principiando  este 
artigo;  mas  acabamos  de  receber  cousas  mais 
dignas  de  serem  ainda  neste  mez  publicadas  ;  e 
por  isso  reservámos  ptira  o  mez  que  vem  o  fim 
de  todas  as  nossas  reflexoens  sobre  este  as¬ 
sumpto. 


RIO  DE  JANEIRO. 

Ao  artigo,  que  com  este  titulo  fica  a  pag. 
186,  vamos  agora  acrescentar  dois  mui  impor¬ 
tantes  documentos  que  acabamos  de  receber, 
vindos  do  Rio  de  Janeiro.  O  primeiro  tem  por 
titulo : — 

Alvará  com  força  de  Lei,  em  que  se  estabelecem 
penas  para  os  que  fizerem  commercio  prohi- 
bido  de  escravos. 

Eu  El-Iley  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  attendendo  a  que 
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a  piohibiça5  do  Comniercio  de  Escravos  em 
^dos  os  portos  da  Costa  d’Africa  ao  Norte  do 
Equador,  estabelecida  pela  Ratificaçao  do  Tra¬ 
tado  de  vinte  e  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
^  Convenção  Addicioiial  de  vinte  e 
oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dezesete,  exige 
novas  providencias,  que,  prescrevendo  as  justas 
e  proporcionadas  penas,  que  hao  de  ser  impostas 
aos  transgressores,  sirvao  de  regra  certa  de 
julgar,  ^  e  decidir  nos  cazos  oceurrentes  sobre 
este  objecto,  aos  Juizes,  e  mais  pessoas  encarre¬ 
gadas  da  sua  execução ;  hei  por  bem  Ordenar  o 
seguinte. 

§.  I.— Todas  as  pessoas  de  qualquer  qualidade 
e  condiçaÕ,  que  sejao,  'que  fizerem  armar  e 
preparar  Navios  para  o  Resgate  e  Compra  de 
Escravos  em  qualquer  dos  portos  da  Costa 
d  África  situados  ao  Norte  do  Equador,  incor¬ 
rerão  na  pena  de  perdimento  dos  Escravos,  os 
quaes  immediatamente  ficaráo  libertos,  para 
terem  o  destino  abaixo  declarado :  E  lhe  serão 
confiscados  os  Navios  empregados  nesse  trafico 
com  todos  os  seus  aparelhos  e  pertences,  e  junta¬ 
mente  a  Carga,  qualquer  que  seja,  que  a  seu 
bordo  estiver  por  conta  dos  donos  e  fretadores 
dos  mesmos  Navios,  ou  dos  Carregadores  de 
Escravos.  E  os  Ofíiciaes  dos  Navios,  a  saber 
Capitao  ou  Mestre,  Piloto,  e  Sobre  Carga,  seraá 
degradados  por  cinco  aiinos  para  Moçambique, 
e  cada  um  pagará  uma  multa  equivalente  á 
soldada  e  mais  interesses  que  haveria  de  vencer 
na  viagem.  Na5  se  poderão  fazer  Seguros  sobre 
taes^Navios,  ou  sua  carregaçao;  e  fazendo-se, 
sera5  nullos ;  e  os  Seguradores,  que  sciente- 
mente  os  fizerem,  serão  condemnados  no  tres- 
dobro  do  prêmio  estipulado  para  o  cazo  de 
Sinistro. 

IL— Na  mesma  pena  de  perdimento  dos 
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Escravos,  para  ficarem  libertos,  e  terem  o  des¬ 
tino  abaixo  declarado,  incorrerão  todas  as  pes¬ 
soas  de  qualquer  qualidade  e  condição,  que  os 
conduzirem  a  qualquer  dos'  Portos  do  Brazil  em 
Navios  com  bandeira  que  naõ  seja  Portugueza.  ^ 

III.  — Todos  os  sobreditos  cazos  serão 
objecto  de  denuncia.  E  no  cazo  de  ter  havido 
confisco  de  Navio  e  de  sua  Carga,  ametade  de 
todo  0  preço,  que  se  realisar  em  arremataçao 
publica,  bem  como  ametade  das  outras  penas 
pecuniárias,  sera  para  os  denunciantes,  e  a 
outra  ametade  para  a  Minha  Real  Fazenda,  a 
qual  pertencerá  tudo,  quando  nao  houver  de¬ 
nunciante.  No  cazo  porem  de  ter  havido  preza 
de  Navio,  feita  por  Embarcaçaõ  de  guerra;  a 
respeito  delle,  e  sua  Carga  se  observara  o  que 
hé  prescripto  pelo  Artigo  Septimo  do  Regula¬ 
mento  para  as  Commissoens  mixtas  addicionando 
em  numero  terceiro  a  sobredita  Convenção  de 
vinte  e  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  deze- 
sete.  Porém  só  poderáo  ser  demandados  dentro 
de  tres  annos,  contados,  no  cazo  de  preza  ou 
confisco  do  Navio,  do  dia  da  entrada  do  Navio 
no  porto  da  descarga,  e  findo  este  espaço,  ficaráo 
prescriptas  e  extinctas  as  Acçoens. 

IV,  — As  Denuncias,  e  todos  os  Autos  do 
Processo  até  sentença  final  e  sua  execução, 
sera5  feitos  perante  os  Juizes  dos  Contrabandos  e 
Descaminhos  do  Lugar  ou  Destrito,  onde  os 
Escravos  forem  conduzidos,  ou  perante  qualquer 
outro  Magistrado  ou  Juiz,  que  essa  jurisdicçaÕ 
exercitar,  aos  quaes  hei  por  bem  commetter  esta 
jurisdicçaÕ,  bem  como  a  necessária  para  execu¬ 
tarem  as  Sentenças  proferidas  pelas  Commis¬ 
soens  mixtas,  nos  cazos  do  seu  conhecimento,  e 
para  julgar  e  conhecer  dos  outros  cazos,  que 
occorrerem,  e  suas  dependencias,  dando  os  com 
peteutes  recursos  na  fórma  •  da  OrdenaçaÕ. 
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Qualquer  Jiás  partes  porém  poderá  requerer  á 
Cojnmissao  niixta,  para  que  julgue,  se  hé,  ou 
na5,  cazo^  de  prohibiçao;  e  ueste  cazo  se  lhe 
remetteráo  os  Autos  no  Estado,  em  que  esti- 

, verem:  E  o  que  por  cila  for  decidido,  se 
executará. 

§  V.  Os  Escravos  consignados  á  Minha  Real 
Fazenda  pelo  modo  prescripto  no  sobredito 
Septimo  Artigo  do  Regulamento  para  as  Com- 
missoens  mixtas,  e  todos  os  mais  Libertos  pela 
maneira  acima  decretada,  por  nao  ser  justo  que 
fiquem  abandonados,  serão  entregues  no  Juizo 
da  Ouvidoria  da  Comarca  ;  e  onde  omao  houver, 
naquelle,  que  estiver  encarregado  da  Conserva¬ 
tória  dos  índios,  que  hei  por  bem  ampliar,  unindo- 
lhe  esta  jurisdicçao  ;  para  ahi  serem  destinados  a 
servir  como  libertos  por  tempo  de  quatorze 
annos  ;  ou  em  algum  serviço  publico  de  mar, 
fortalezas,  agricultura,  e  de  oíficiòs,  como  melhor 
convier,  sendo  para  isso  alistados  nas  respectivas 
estaçoens  ;  ou  alugados  em  praça  a  particulares 
de  estabelecimento  e  probidade  conhecida,  assig- 
nando  estes  termo  de  os  alimentar,  vestir,  dou¬ 
trinar,  e  ensinar-lhe  o  officio  ou  trabalho,  que  se 
convencionar,  e  pelo  tempo,  que  for  estipulado  ; 
renovando-se  os  termos  e  condiçoens  as  vezes 
que  for  necessário,  até  preencher  o  sobredito 
tempo  de  quatorze  annos  :  Este  tempo  porem 
poderá  ser  diminuido  por  dois  ou  mais  annos, 
áquelles  libertos,  que  por  seu  préstimo  e  bons  cos¬ 
tumes  se  fizerem  dignos  de  gozar  antes  delle  do 
pleno  direito  da  sua  liberdade.  E  no  cazo  de  serem 
destinados  a  serviço  publico  na  maneira  sobre¬ 
dita,  quem  tiver  authoridade  na  respectiva  estaçaÕ 
nomeará  uma  pessoa  capaz  para  assignar  o  sobre-, 
dito  termo,  e  para  ficar  responsável  pela  educaça5 
e  ensino  dos  mesmos  libertos.  Terão  um  curador, 
pessoa  de  conhecida  probidade,  que  será  proposto 
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todos  os  Iriennios  pelo  Juiz,  e  approvaclo  pela 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  desta  Corte,  ou 
pelo  Governador  e  Capitao  General  da  respec¬ 
tiva  Província  ;  e  a  seu  officio  pertencera  requerer 
tudo  o  que  for  a  bem  dos  Libertos  ;  e  fiscalizar 
os  abuzos ;  procurar  que  no  tempo  competente 
se  lhe  dê  resalva  do  serviço  ;  e  promover  geral¬ 
mente  em  seu  beneficio  a  observância  do  que  se 
acha  prescripto  pela  lei  a  favor  dos  orfaons,  no 
que  lhes  poder  ser  applicado,  para  o  que  sera 
sempre  ouvido  em  tudo,  o  que  à  cerca  delles  se 

ordenar  pelo  sobredito  Juizo. 

^  §  Ví.  Nos  portos  ao  Sul  do  Equador,  em 

que  hé  permittido  o  Commercio  de  Escravos,  se 
observará  o  que  está  ordenado  pelo  Alvará  de  - 
vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e* 
treze  com  as  modificaçoens  e  declaraçoens 
seguintes;  a  saber:  Ficará  abolida  a  distinção 
entre  tonelladas,  que  exeederem  o  numero  de 
duzentos  e  um,  e  que  na5  excederem  este  numero ; 
e  sem  eífeito  o  que  á  cerca  destas  ultimas  he 
ordenado  no  dito  Alvará,  para  ser  regulada  a 
carga  de  Escravos  a  razao  de  cinco  por  cada  duas 
tonelladas  do  porte  de  qualquer  Navio,  medida 
pelo  antigo  padraS.  Da  prohibiçao  das  marcas 
feitas  com  ferro  no  corpo  dos  Escravos,  sera5 
exceptuadas  e  permitidas  as  marcas  impressas 
com  carimbos  de  prata.  Será  licito  aos  donos 
ou  fretadores  dos  Navios  empregar  no  serviço 
destes  caldeiras  de  ferro  ou  de  cobre  indistincta- 
mente,  com  tanto  que  estas  sejao  todas  as  viagens 
estanhadas  de  novo,  o  que  se  fiscalizará  nas 
vizitas,  que  se  hao  de  fazer  a  bordo  dos  mesmos 
navios :  E  quando  a  bordo  destes  nao  possao 
andar  Cirurgioens  para  curar  os  Escravos,  pelos 
nao  haver,  ou  por  outra  razao  equivalente,  serão 
os  donos  ou  fretadores  obrigados  a  trazer  a  bordo 
VoL.  XXII,  2  H 
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dos  ditos  Navios  pretos  Sangradores,  intelligeníev 
e  experimentados  no  tratamento  das  moléstias, 
de  que  ordinariamente  saÕ  infectados  os  ditos 
escravos,  e  no  conhecimento  dos  remedios  pro- 
piios  e  adequados,  de  que  elles  uzao  em  seus 
curativms  :  porque  em  todos  estes  objectos  tem 
mostrado  a  experiencia  ser  necessário  declarar  as 
providencias  dadas  naquelle  Alvará,  que  se  obser¬ 
vara  (com  as  sobreditas  explicaçoens)  em  tudo  o 
mais,  que  nelle  hé  disposto. 

§  yil.  Attendendo  a  que  a  mudança  e  alte- 
raçao  superveniente  ao  Commercio  dos  Escravos 
pelas  restricçoens,  ajustadas  no  sobredito  Tratado 
e  Convenção  Addicional,  exige  que  em  grande 
parte  se  alterem  e  modifiquem  as  disposiçoens 
das  antigas  leis  a  este  respeito  feitas  sem  attençao 
aquella  posterior  mudança,  pela  qual  muitas  até 
ficerao  sem  ter  applicaçao  :  Hei  por  bem  ordenar 
que  em  tooos  os  portos  do  Erazil  seja  licito  impor¬ 
tar  Escravos  trazidos  dos  portos  em  que  for  licito 
este  Commercio :  E  que  os  fretes  fiquem  á  dis¬ 
posição  e  convenção  das  partes. 

Este  se  cumprira  como  nelle  se  contem  ;  pelo 
que  mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da 
Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real 
Erai  io ,  Conseloo  da  Minba  Real  Fazenda  * 
Regedor  da  Caza  da  SupplicaçaS  do  Brrizil  ’ 
Governador  da  Relaçaõ  da  Bahia]  Governadores 
e  Capitaens  Generaes ;  e  mais  Governadores  do 
Brazil  e  dos  meus  Dominios  Ultramarinos  j  e  a 
todos  os  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  a 
quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o 
cumpraÕ  e  guardem,  naô  obstante  qualquer 
decizaÕ  em  contrario,  que  hei  por  derogada  para 
este  eíFeito  sómente :  E  valerá  como  carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  nao  há  de 
passar,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
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um  anno,  sem  embargo  da  lei  em  contrario.- 
Dado  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vin  e  e 
seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  desoito. 

•  iv  lli  1  • 

Thomaz  Antonio  de  \ilianova 
PoilTUGAL. 


Aímrà  cm  força  de  Lei,  quederoga  todas  as  mn 
çoens  de  direitos  de  aljandega,  ate  agora 
-  Iraticadas;  e  regula  os  novos  direitos  para  o 
%turo  sobre  alguns  generos,  ^f^onaes  e 
'^Estrangeiros,  como  vinhos,  agoas  ardente  , 

8^c.  8^c. 

Eu  ElRey  faço  saber  aos  que  este  Alvará  com 
força  de  Lei  virem  :  que  tendo-me  sido  presente 
pCr  muitas  consultas  e  representaçoens  a  neces- 
^dade  que  havia  de  destinar  fundos  para  os  pre- 
cisos  melhorainentos  que  exigia  o  estac  o  o 
reino,  e  reparar  os  estragos,  e  satisfazer  as  des- 

nezas  cauzadas  pela  guerra ;  a  piecisao  r  e 

mentar  as  rendas  do  Estado,  que^  pela  reducçao 
dos  direitos  das  alfandegas  tuibao  diminuído,  os 
ciuaes  principalmente  no  Hrazil  desceram  de  48 
a  ‘24  e  a  J5  por  cento  ;  e  quanto  convinha  regu¬ 
lar  com  igualdade  esses  mesrnos  direitos,  para 
que  contribuindo  todos,  viessem  assirn  a  ficar 
favorecidas  as  classes  mais  industriozas,  e  poderem 
empre^^ar-se  nos  trabalhos  uteis,  e  receberem 
todas  do  Estado  a  protecção  e  o  favor  que  o  meo 
paternal  cuidado  dezeja  destnbuir-lhes ;  que¬ 
rendo  por  tanto  occbrrer  com  as  providencias 
mais  necessárias^  e  que  niais  exigem  as  reteri  as 
cauzas,  conformando  me  com  o  parecer  cas 
mesmas  Consultas,  com  o  dos  Governadores  do 
Reino  de  Portugal,  e  de  outras  pessoas  do  meo 
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^bre^está  u’-  mandar  ouvir 

seguinte*:  ^^em  determinar  o 

tugal^Brazir^íP  P°r- 

Dmninio?  i  e  nas  mais  dos  meos 

actSenV  direitos  competentes 

se  estabelecerem^^ 

liberdades^ou  isen^ins  sliííx ipiS  3e" Sr 

ou  eífeítoT auTv  ‘*‘“*“'^"“  geueios,  encomendas 
família  on  ‘  '"'"1“  «•  Caza  ou 

exerclíó  ouXrShf  fi  “r"'” 

nensas  r..,o«  ^  marinha,  ficando  nesta  parte  sus- 
como  cí  /t  ‘^“5'  doaçoens,  privilégios,  ou  foraes 

ròS.  F  '“'‘í  expressí 

livrei  Dor  >2'’*“°  “1,"®''“  generos  que  se  daS 

industria  ou  eulSa  í  f"’ ,  de 

aos-Ministros  da,  CreSínSiírrrpeíS 
até  aSS  íí  ,“"'1""“'“^  “  ”  ^òaSque 

^m  Idiv  l*r  ^“‘“•.ra '1““*“  "‘5  tolí 

ulterior  determíí,açar  '  “ 

o  JeSf  p“ét  graSs  arrerfí^i  “ 

rA“ar®deSd“r 

sendo  justo  que  a  faculdade  da  introduccrõ  na5 
prejudique  o  commercio  dos  vinlios  Portu^o-uezes 
qire  devem  ter  a  preferencia,  naÕ  sómeifte  por 

^uaTrlt, P^’^  f^elbor 
qualidade;  Ordeno  que  os  vinhos,  agoas  ardentes 

licores,  e  azeite  de  producçaõ  estrangeira  pao-ueni 

de  entrada  nas  alfandegas  do  Brazil  e  Domínios 

«a  SpYi'"''®  estabelecidos 

•tabella,  que  baixa  com  este  Alvará,  a  qual 
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sera  renovada  de  5  eni  5  annos,  segundo  as  cir¬ 
cunstancias  o  exigirem,  nao  podendo  porem 
descer  a  tarifa  de^serem  direitos  dobrados  dos 

que  actual mente  se  cobrao. 

III.  Declaro  que  os  vinhos  de  Feitoria  ou  de 
embarque,  produzidos  na  demarcaçao  do  Alto 
Douro  em  Portugal,  podem  ser  despachados  e 
transportados  para  qualquer  porto  do  Reino  de 
Portugal,  devendo  porem  pedir-se  a  licença  do 
estilo  para  o  despacho,  e  para  constar  a  quanti¬ 
dade  transportada.  Os  vinhos  de  Portugal,  do 
Algarve,  ou  Ilhas  podem  sér  transportados,  e 
deveraÕ  ser  admitidos  em  todos  os  portos  do 
Rrazil  e  Domínios  do  Ultra-mar,  pagando  os 
direitos  estabelecidos,  e  agora  notados  na  mesma 
Tabella  acima  declarada,  com  a  diminuição  ou 
alteraçao  que  as  circunstancias  exigirem  quando 
se  renovar  a  mesma  tarifa. 

IV.  E  porque  nas  circunstancias  actuaes  hé 
necessário  também  que  se  augmentem  os  direitos 
que  pagao  os  escravos,  ordeno  ;  que  de  cada  um 
escravo  novo  que  vier  aos  portos  do  Brazil,  de^  3 
annos  para  cima  de  idade,  se  cobrem  9^600  reis, 
alem  dos  direitos  que  jà  pagao  nas  diversas  alfan- 
degas.  Desta  disposição  serão  applicados  seis 
centos  reis  para  as  despezas  da  policia,  os  quaes 
no  fim  de  cada  mez  se  lhe  entregaràÕ  pelos  the- 
soureiros  das  alfandegas,  levando-se-lhes  em 
conta  os  conhecimántos  de  recibo ;  e  os  9,000 
reis  serão  entregues  com  as  mais  rendimentos, 
no  Erário  Regio,  ou  nas  Juntas  respectivas  da 
fazenda.  Como  porem  hé  conveniente  provi¬ 
denciar  a  nova  despeza  que  hâde  causar  a  manu¬ 
tenção  de  novas  povoaçoens  de  colonos  brancos, 
estabeleço  que  metade  desta  imposiçaÕ  se  faça 
entrar -no  Banco  do  Brazil,  constituindo  acçoens 
para  que  do  seo  rendimento  se  hajao  de  poder 
fazer  pennanentemente  as  mesmas  despesas. 
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V.  Hei  outio  sim  por  bem  determinar,  que  a 
carne  secca  de  Charque,  que  se  extrahir  de  qual- 
quer  dos  portos  .do  Brazil  para  portos  estran- 
geiios^  por  exportaçaõ,  re-exportaçaõ,  ou  bal- 

direitos  por  cada  unia  arroba 
leis,  e  sendo  exportada  etn  navios  de  con- 
strucçao  Portugueza  e  equipagem  Poitugueza. 
pague  de  direitos  200  reis.  O  ouro  em  barra, 
ou  em  obra,  a  prata,  diamantes  lapidados,  pedras 
preciosas,  e  a  moeda  estrangeira,  paguem  de 
direito  de  sabida  dois  por  cento. 

yi*'  Todos  os  outros  generos  do  Brazil,  a  que 
nao  está  imposto  determinado  subsidio,  ou  direito 
por  sabida,  deverão  pagar  de  direitos  2  por  cento, 
como  um  equivalente  dos  direitos  do  consulado 
de  sabida,  pois  que  tendo  permitido  a  navegacaõ 
directa  (no  que  estes  generos  ficaráÕ  izentos  dos 
maioies  direitos  de  consulado,  que  pagavao  nas 
alfandegas  de  Portugal)  devem  para  igualdade 
do  commercio  pagar  algum  direito  nestas  alfan¬ 
degas  para  lhes  ser  diminuído  naquellas.  Por 
isso  ordeno  que  os  generos  do  Brazil,  que  d’agora 
por  diante  fica5  pagando  de  Direitos  de  sabida 
2  por  cento,  naõ  paguem  nenbum  direito  de 
consulado  de  sabida  nas  alfandegas  de  Portugal 
ou  do  Algarve,  quando  se  re-exportarem.  Os 
generos  de  producçaÕ  ou  manufactura  estran¬ 
geira,  que  se  exportarem  de  Portugal  ou  do 
Algarve  para  o  Brazil,  vindos  em  navios  de  con- 
strucçaÕ  Portugueza  com  capitaÕ  e  equipagem 
Portugueza  naõ  paguem  também  direitos  de  con¬ 
sulado  de  sabida;  eo  direito  cbamado  das  fraga¬ 
tas  de  guerra  Ibe  seja  reduzido  a  2  por  cento. 

VII,  Aquelles  generos  porem  que  jâ  pagaõ  no 
Brazil  algum  subsidio  ou  direito  por  sabida,  con- 
tinuaráõ  a  paga-lo  sem  que  se  entenda  que  estes 
2  por  cento  sejaõ  um  direito  addicional ;  pois  só 
no.cazo  que  o  subsidio  estabelecido  seja  menor, 
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hé  que  deveráo  pagar  a  cliííerença,  que  houver 
para  inteirar  o  sobredito  imposto. 

VIII.  As  mercadorias  de  producçao,  pescaria, 
manufactura  ou  industria  de  Portugal  e  Algarve, 
que  nao  estão  nas  circunstancias  de  gozar^  da 
izençao  concedida  aos  generos  das  fabricas 
nacionaes,  gozaráo  no  Brazil  de  um  abatimento 
de  5  por  cento  nos  direitos,  como  prcmio,  quando 
vierem  em  navios  de  construcçao  Portugueza 
com  equipagem  e  capitao  Portuguez.  As  que 
sao  estampadas,  pintadas,  tintas,  ou  bordadas  nas 
fabricas  nacionaes,  a  favor  das  quaes  tinha  con¬ 
cedido  pelo  §  36  do  Alvará*  de  4  de  Fevreiro  de 
1811  a  restituiçaÕ  dos  meios  direitos  quando 
voltassem  ao  sello,  o  qual  favor  senão  tem  podido 
verificar,  pelo  embaraço  de  qualificar  a  indenti- 
dade  dessas  fazendas,  terão  em  lugar  desse  favor, 
que  hei  por  bem  fique  suspenso,  o  de  pagarem 
sómente  no  Consulado  de  sahida  1  por  cento 
para  as  fragatas  da  guerra ;  havendo  assim  por 
declarado  o  §  40  do  mesmo  Alvará.  As 
fazendas  da  Azia,  que  no  consulado  da  sahida 
em  Portugal  pagavao  até  agora  8  por  cento, 

'  hei  por  bem  que  fiquem  pagando  de  agora 
em  diante  sómente  £  por  cento  de  Consulado  de 
sahida,  e  1  por  cento  de  fragata  de  guerra,  sendo 
exportadas  em  navios  de  construcçao  e  equi¬ 
pagem  portugueza. 

IX.  As  mercadorias  Portuguezas  em  geral,  a 
que  estava  imposta  a  tarifa  de  pagarem  16  por 
cento  de  entrada,  ficaráo  pagando  15  por  cento. 
Os  generos  de  producçao,  manufactura,  industria, 
ou  invenção  de  outra  naçao  deveráÕ  pagar  os 
direitos  que  se  achao  estabelecidos,  vindo  em 
navios  da  sua  respectiva  naçao.  Porem  se  de 
algum  porto  preferirem  aos  seos  proprios  navios 
o  remeterem  os  seos  generos  em  navios  de  coii- 
strucçao  e  equipagem  Portugueza,  poderáo  re* 
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querer  nos  direitos  estabelecidos  de  24  por  cento 

Um  abatimento  de  5  por  cento  em  prémio,  o  qual 

se  lhes_  concederá  nas  alfandegas  do  Brazil. 

Outro  sim  ordeno,  que  nos  direitos  do  sal,  em 

que  estavaÕ  estabelecidos  direitos  diversos  para 

os  nacionaes  e  estrangeiros,  fiquem  de  agora  em 

diante  igualados,  e  se  paguem  tanto  por  uns 

como  por  outros  o  direito  de  800  reis  por  moio 

cie  sal  nas  alfandegas  de  Portugal  e  Ilhas  adia- 
centes.  ^ 

Nos  sobreditos  direitos  de  entrada  se  ficará 
entendendo,  que  4  por  cento  hé  direito  de  con¬ 
sulado  de  entrada;  e  tém  a  natureza  destes 
direitos.  Determino  porem  que  por  eíFeito 
desta  declaiaçao  se  nao  haja  de  alterar  a  escrip' 
turaçao  actual,  mas  bastará  que  nas  certidoens 
inensaes  e  encerramento  de  livros^  se  faça  disr 

tincçao  do  quanto  fica  pertencendo  a  um  e  a 
outro  direito. 

X.  Quando  se  importarem  para  a  aifandega' 
do  Rio  de  Janeiro  quaesquer  generos  já  desj^- 
chados^  em  outra  aifandega,  aos  quaes  tenho 
permitido_o  levarem-se  em  conta  os  direitos  já 
pagos,  nao  obstante  a  disposiçaÕ  do  Alvará  de 
18  de  Março  de  1565  a  respeito  da  aifandega  de 
Lisboa,  determino  que  abonando-se-lhe  a  quantia, 

que  já  tiverem  pago,  sempre  devem  pagar  a 
diflFerença  que  pela  Pauta  desta  aifandega  da 
Capital  deveriaõ  satisfazer. 

XI,  Em  todas  as  alfandegas  do  Reino  Unido 
deveráõ  pagar  os  navios  estrangeiros,  que  entra¬ 
rem  do  1  de  Novembro  do  corrente  anno  em 
diante,  os  mesmos  direitos  de  tonellada,  Faroes, 
ancoragem  de  porto,  ou  outro  qualquer,  que 
nos  respectivos  portos  donde  sahirem,  saÕ  ou 
forem  obrigados  a  pagar  os  navios  Portuguezes  ; 
para  o  que  serão  remetidas  as  tarifas  respectivas 
ás  competentes  estaçoens,  as  quaes  se  augmen- 
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tarâo  ou  diminuirão  conforme  nos  portos  estran¬ 
geiros  se  climinuirem  ou  augmentarem  as  contri- 
buiçoens  dos  Navios  Portuguezes.  E  ordeno  a 
Real  Junta  do  Commercio  que  faça  aprontar  os 
Faróes,  que  quero  que  de  novo  mais  se  estabele- 
çao;  e  lhe  ficara  competindo  o  cuidado  e  admi¬ 
nistração  delles,  e  o  rendimento  da  respectiva 
contribuiçaÕ  que  mando  seja  aplicado  a  esta 
despeza. 

XII.  Na  re-exportaçao  ou  baldeaçao  das 
fazendas  "do  commercio  dos  escravos  se  obser¬ 
vará  o  que  deterrninei-por  Decreto  de  1 1  de 
Novembro  de  1817>  nao  se  lhes  permitindo  a 
sahida  sem  terem  primeiramente  pago  os  direitos 
de  consumo.  E  ordeno  que  o  mesmo  se  observe 
a  respeito  de  quaesquer  fazendas,  quando  se  des¬ 
tinarem  para  os  portos  aonde  nao  houver  alfan- 
degas. 

XIII.  No  despacho  das  mercadorias  que  se 
importarem  pelos  vassallos  de  quaesquer  naçoens 
amigas,  ou  alliadas,  se  pratique  quanto  for  apli¬ 
cável  com  as  mercadorias  importadas  pela  naçao 
Britariica,  exigindo-se  os  Cocketes,  e  atteslados 
dos  Cônsules,  ou  nas  mais  os  despachos,  e 
facturas.  Os  Cocketes  ou  despachos  sera5  logo 
traduzidos  pelo  oíiicial  encarregado  dessas- tra- 
ducçoens,  e  entregues  na  Meza  da  Alfandega 
para  ahi  se  fazer  a  conferencia  precisa  para  o  des¬ 
pacho,  ficando  prohibidas  certidoens  avulsas, 
sinaes,  ou  interpretaçoens  vocaes.  Igualmente 

Erohibo  as  avaliaçoens  da  carga  de  qualquer  em- 
arcaçao,  pois  se  devem  fazer  os  despachos  pelos 
conhecimentos  e  níais  papeis,  que  deve  trazer 
0  navio,  ou  barco,  que  conduz  as  mercadorias. 

XIV.  Nas  alfandegas,  aonde  nao  houver 
Capatazias  com  companhias  de  homens  desti¬ 
nados  aos  diversos  serviços  da  descarga,  arruma- 
çao,  guarda  nos  diífcrentes  armazéns,  abertura, 
VOL.  XXII.  2  I 


Jieflexoem,  ífc. 

e  sahida  dos  generos  para  fora  da  porta  da  alfan 
dep,  sou  servido  crea-las,  e  mandar,  que  L  este’ 

oSe  SS  P'i™ti,0  aqX  servto' 

rios  niio  ®  por  elle  os  sala- 

com  a  ,  pelo  Conselho  da  Fazenda 

roníin  satisfazerem  qualquer  falta 

O  Conselírr  niercadoHas  acontecer! 

Canata^ias  ^  fazenda  porá  em  praça  estas 
apatazias  para  as  arrematar  por  certo  numero 

-elhoS^LâpS  'e 

pieços  mais  comodos  em  beneficio  publico 

rte  ao°oêl?o“"  c-onverriooL; 

mente  aquelles  officiaes,  a  quem  competir  a  vio-ia 

qurid?re‘'°'f generos,  as  pessoas 

balb^s  of  P'^''  escravos  estes  tra¬ 

balhos,  ou  receberem  o  jornal  que  elles  íranliaÕ 

2hTre'iS^°”'^''^'^  ^ 

,  Tratados  ora  existentes,  ou  que  para 

o  futuro  possao  existir  com  alguma  naçaS  amma 
pp  se_^entpderáõ  alterados  por  esta  lei  •  porem’ 
deverão,  observar-se  comò  excepçaõ  nos  ^cazos 
nelles  expressamente  declarados,  ficando  sempíe 

Esl!?e  ‘í''"  determinado. 

Este  se  cumprira  como  nelle  se  contém.  Pelo 

que  mando  a  Meza  do  Dezembargo  do  Paco  e 
da  Consciência  e  Ordens:  Presidenf^.  ^  ^  ' 

R.  Erario;  Conselho  da  minha  £  feent  -T 
Junta  do  Commercio:  e  mais  Tribunaes/  dô 
Remo  Unido;  Governadores  e  Capitaens  Gene- 
mes,  e  mais  Governadores  do  Brazil  e  dos.  meos 
Oominios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Ministros 
e  justiça,  e  mais  pessoas  a  quem  pertencer  o 
conhecimento  e  execução  deste  Alvará,  que  o 
cumprao  e  guardem, _  e  façaÕ  inteiramente  cum¬ 
prir  e  guardar,  como  nelle  se  contém,  nao  ob¬ 
rante  quaesquer  leis.  Alvarás,  Regimentos, 
ecretos  ou  Ordens  em  contrario,  porque  todas 
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e  todos  hei  por  derogados  para  este  efteito  só¬ 
mente,  como  se  delles  se  fizesse  expressa  e  indi¬ 
vidual  menção,  ficando  aliás  sempre  em  seo 
vigor.  E  este  valerá  como  carta  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  por  ella  nao  há  de  passar, 
e  o  seo  eíFeito’  haja  de  durar  mais  de  um  anno, 
sem  embargo  da  Ordenaçao  em  contrario.  Dado 
no  Palacio  de  Rio  de  Janeiro  aos  25  de  Abril  de 
1818. 

REY. 

Thomaz  Antonio  de  Vielanova 
Portugal. 

Tabella  dos  Direitos  que  S.  M.  há  por  bem  se 
cobrem  dos  vinhos,  licores,  azeites  e  vinagres, 
assim  nacionaes  como  estrangeiros,  que  derem 
entrada  em  qualquer  das  alfandegas  do  Reino  do 
Brazil,  na  conformidade  do  §  II,  do  Alvará  de 
25  de  Abril  de  1818. 

c 

Vinhos  e  Licores  Portuguezes: 


Vinho  do  Porto  de  Feitoria  por  pipa  de 
^  180  medidas,  medida  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro,  e  segundo  esta  proporção  nas 
outras  alfandegas 

Vinho  do  Porto,  de  Rarao..,., . 

(Deverá  vir  acompanhado  de  uma  at- 
testaçaõ  que  designe  a  dita  qualidade.) 
Vinho  da  Madeira  por  pipa,  na  forma 

dita . . . 

Todo  0  outro  vinho  de  Portugal,  Al¬ 
garve,  e  Ilhas  . . . . 

Agoa  ardente,  por  pipa, . . . 

Licores  Portuguezes,  vindos  em  gar¬ 
rafas,  por  duzia  . . . 

Azeite  e  Vinagre  de  Portugal . 


12:000  reis  por  to¬ 
dos  os  direitos  das 
diversas  denomi- 
naçoens  que  até 
agora  pagava. 

10:000  reis  na  for¬ 
ma  acima  dita. 


12:000  reis 

9:600 

20:000 

800  ■ 

Os  mesmos  direitos 
que  ^actualmente 
pagaõ. 
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Vinhos,  licores,  azeites  e  Vinagres  estrangeiros. 


36:000  reis 

1:600- 

50:000 

2:400 


Todo  o  vinho  estrangeiro;  por  pipa  de 
180  medidas,  na  sobredita  fbnna 

íor  duS"!!"”’ 

Agoa  ardente,  por^pipa,"::;;;; . 

Licores,  regulando-se  por  garrafas,  ”por 
duzia  de  garrafas  ^ 

Azeite  e  vinagre  por  pipa  . o  d;bro  do  que 

actualmente  paga, 

mesmo  que  pagaval.)  continuao  a  pagar  o 

TeraÕ  o  favor  da 
4^  Tparte  dos  di¬ 
reitos  desta  Tarifa; 

por  naõ  serem  in¬ 
cluídos  na  dispo¬ 
sição  do  §.  IX, 
do  Alvará  a  que 

A  '  esta  se  refere. 

Palacio  do  Rio  Portugal. 

25  de  Abril,  de  1818. 


Os  sobreditos  generos  estrangeiros,  o 
vinho,  agoa  ardente,  o  azeite,  vindos 
em  navios  de  construcçaõ  e  equipa¬ 
gem  Portugueza,  e  por  conta  de  Por- 
tuguezes 


Os  dois  AI  varas,  que  deixámos  copiados  nare 

ceram-nos  de  tamanho  interesse  que  naõ  quLe- 

nios  por  forma  alguma  orniti-los  neste  Numero 
do  nosso  Jornal,  Assim  nos  tomaram  elles  o 
lugar  que  tínhamos  guardado  para  tratar  de  um 
Porto  (ao  menos)  em  Portugal;  e  para  a 

continuação  das  reflexoens  sobre  a  Hespanha  e 
suas  Lolomas,  que  fícou  prometida  á  pag.  1 12  do 
JNo.  antecedente.  Para  o  mez  que  vem  veremos 
se  podemos  cumprir  com  quanto  temos  pro¬ 
metido;  e  de  mais  diremos  também  altru^ma 
couza  do  muito  que  merece  dizer  se  (em  beni,  e 
uao  em  mal)  do  ultimo  Alvará  de  25  de  Abril. 
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Nelle  já  vemos  rasgos  de  Legislação  commercial 
como  nao  estavamos  afeitos  a  ver  até  agora  em 
nosswa  patria. 


INGLATERRA. 

Fechou-se  e  dissolveo-se  o  Parlamento,  já 
estão  a  concluir-se  as  elleiçoens,  e  nao  há  por 
consequência  objectos  politicos  de  importância 
que  possamos  annunciar  a  nossos  leitores.  As 
elleiçoens  tem-se  feito  com  aquelle  barulho  e 
enthusiasmo  popular  que  hé  proprio  do  cazo, 
porem  com  menos  cabeças  quebradas  do  que  há 
ordinariamente  em  qualquer  dos  nossos  arrayaes, 
e  Feiras  em  Portugal.  O  maior  detroço  que  tem 
havido  hé  nas  algibeiras  dos  espectadores  incau¬ 
tos  ou  metediços,  nas  quaes  tern  achado  os  gatu¬ 
nos  ampla  colheita  de  lenços  de  seda,  e  carteiras 
com  bom  par  de  Notas  do  Banco.  Nem,  feliz¬ 
mente,  o  benemerito  autor  das  ReJiea:oens  sobre  a 
conspiraçoõ  de  Lisboa  pode  continuar  a  congra- 
tular-se  de  nos  considerar  gemendo  no  meio  dos 
gelos  e  carestia  de  Inglaterra^  porque  tivemos  um 
inverno,  por  assim  dizer,  de  rozas;  e  temos  tido, 
e  continuámos  a  ter  um  verão  com  dias  tao  claros, 
como  diamantes,  e  com  um  sol  magnibeo  sobre 
nossas  cabeças  (ainda  nao  geladas)  desde  as  3 
horas  da  manham  até  depois  das  8  da  tarde,  o 
que  nos  promete  uma  abundante,  e  rica  colheita: 
grande  remedio  contra  a  carestia !  Hé,  com 
effeito,  notável  desafogo  fallar  da  carestia  de 
Inglaterra  ern  um  paiz  que  quazi  geralmente 
ainda  se  nutre  e  se  veste  do  que  quotidianamente 
lhe  vai  desta  terra  esteril !  Grande  prodigio,  sem 
duvida,  que  o  terreno  de  carestia  nutra,  vista,  e 
calce  0  terreno  da  ahundancia  I 
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Ainda  aqui  nao  parao  as  extraordinárias  mu¬ 
danças  que  por  artes  de'  birliques  e  berloques  se 
em  operado  neste  paiz  de  gelo  e  carestia,  depois 
que  o  auctor  escreveo  o  seo  livrinho.  As  rendas 
e  nglaterra,  como  nossos  leitores  terão  visto 
em  seo  lugar  proprio,  cresceram  neste  anno  findo 
em  de  Julho,  3‘-046,669  de  boa  moeda  ster- 
ina  ,  e  no  ultimo  quartel,  ou  trimestre,  findo  na 
mesma  data,  1:120,645  libras  sterlinas!  Na  ver¬ 
dade,  grande  prova  de  miséria  e  carestia  !  E  que 
succede  no  paiz  da  abundancia  e  da  riqueza,^ — 
Portugal  r  Os  Exmos.  Governadores  do  Reino 
recorreram  em  8  de  Julho  de  1817  a  um  emprés¬ 
timo  voluntário  de  4  milhoens  de  cruzados 
(quando  muito  400,000  libras  sterlinas  !) ;  con¬ 
verteram-no  em  empréstimo  forçado  em  15  de 
Novembro  do  mesmo  anno  ;  e  ainda  hoje,  28  de 
Julho  de  1818,  em  que  isto  escrevemos,  naõ  está 
completo  e  realizado,  segundo  parece,  taÕ  mes¬ 
quinho  e  insignificante  empréstimo!  Nós  nao 
somos  taõ  injustos  que  possamos  persuadimos  que 
o  governo  de  Portugal  recorreo  a  este  meio  sem 
uma  mui  urgente  e  justificada  necessidade;  mas 
he^  injusto  o  auctor  das  Iteflelvoens  sobre  a  con¬ 
spiração  de  Lisboa,  porque  calumnia  o  seo  proprio 
governo,  dizendo,  que  a  Gran  Bretanha  apre¬ 
senta  hoje  um  quadro  muito  mais  lastirnozo  do  que 
0  de  Portugal,  quando  elle  na5  pode  satisfazer 
as  despezas  correntes,  e  he  forçado  a  recorrer  a 
uma  medida,  á  que  entre  nós  somente  se  recorre 
em  tempos  de  calamidade.  Se  o  governo  Inglez 
precisasse  taõ  mesquinha  soma,  em  menos  de  um 
minuto  a  levantava  desta  terra  de  carestia.  Mas 
nós  vemos  que  esta  exageraçaõ  que  se  faz  da 
prosperidade  de  Portugal  (para  melhor  adormecer 
os  que  estaõ  no  Rio  de  Janeiro)  anda  ligada  com 
outra  exageraçaõ,  agora  muito  em  moda  cm  Por- 
tiigal,  que  hé— «  exuUaçaò  sistemática  da  bondade 
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do  actuãl  governo  de  Hespaíiha !  Na5  perca  de 
vista  El  Rey,  nem  o  seo  Ministério  aquelle 
periodo  da  nossa  historia,  que  abranje  o  notável 
reinado  do  Cardeal  Rey,  até  a  usurpaçaõ  estran¬ 
geira  !  Para  isto  escrever-mos  naõ  somos  simples¬ 
mente  impelidos  por  conjecturas;  mais  alguma 
couza  sé  nos  tem  referido:  todavia,  ainda  o 
tempo  das  revelaçoens  naõ  chegou  .  .  .  ! 

As  noticias  estrangeiras  mais  essenciaes  saÕ  as 
seguintes  : — Descobrio-se  uma  conspiração  em 
França,  que  tinha  por  fim,  segundo  se  diz,  des- 
tbronisar  Luis  XVIII,  e  substituir-lhe  seo  irmaÕ. 
Naõ  saÕ  porem  acusados  desta  conspiração  os 
Jacobinos  de  171)3,  mas  os  Jacobinos  de  1818, 
isto  hé,  os  Ultra- Realistas.  O  cazo  nenhuma 
sensaçaÕ  tem  causado  em  França,  o  que  se  prova 
pelo  estado  dos  fundos  públicos :  nem  também 
lié  provável  produza  grandes  castigos,  apezar  de 
hav^r  ja  alguma  gente  preza,  e  essa  de  conside¬ 
ração.  Naquelle  acontecimento  andaÕ  envol¬ 
vidos  mistérios  de  palacio,  que  a  prudência  há 
de  pedir  que  se  occultem. 

Pelas  gazetas  Americanas,  com  data  até  o  I 
de  Julho,  e  chegadas  a  Londres  no  dia  26  dito 
confirmou-se  a  tomada  de  Pensacola,  fcapital  da 
Florida  Occidental,  pelas  tropas  Americanas  com- 
mandadas  pelo  General  Jackson.  Que  cara  fará 
o  illuminadissimo  Governo  de  Hespanha  ao 
ouvir  esta  boa  nova  ?  Hé  provável  que  átraz  da 
cortina  seja  bem  feia,  porem  em  publico  naÕ  há 
de  ser  taÕ  carrancuda  como  a  que  tem  feito  pela 
nossa  entrada  em  Monte- Video.  O  cazo,  com 
tudo,  hé  mais  sério,  e  de  bem '  diversa  natureza  • 
e  poem  aquelle  sapientíssimo  governo  em  uní 
bem  difficil  dilema.  Se  sofre  com  paciência,  o 
que  hé  mais  Catholico,  que  diraõ  os  seos  admira¬ 
dores  ?  Se  naõ  sofre,  e  grita,  e  quer  medir  sua 
espada  com  a  de  Washington  :  eis  ahi  a  «uerra 
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declarada;  o$  Estados  Unidos  reconhecem 
immediatamente  a  independencia  dos  Ameri¬ 
canos  Hespanhoes;  e  n’um  momento  se  decide 
para  sempre  a  questaÕ.  O'  tempos  de  Fernando 
e  de  Isabel ! 


Respostas  a  Correspondentes. 

Um  seo  Leitor  (Lisboa,  20  de  Junho,  1818). 
Nao  hé  nome  com  que  se  assigne  um  papel, 
aonde  gravemente  se  acu^a  uma  Companhia  de 
Seguradores  Portuguezes.  Quando  se  nos  re¬ 
meterem  couzas  como  estas  hé  preciso  authen- 
tica-las,  ao  menos,  com  um  nome  conhecido. 
Nós  podemos  mui  bem  occulta-lo  (querendo-se), 
mas  hé  necessário  conhecer  quem  nos  manda 
papeis  de  tao  séria  natureza. 

Observador  Lamecetise.  Agradecemos  a  sua 
remessa,  que  poderá  servir  em  occasiaÕ  oportuna. 


V 


o 


INVESTIGADOR  PORTUGUEZ 

EM  INGLATERRA, 
ou 

JORNAL  LITERÁRIO,  POLÍTICO,  ^c. 


'  SETEMBRO,  1818. 


Condo  et  compono,  qua  mox  depromere poseim—tioei 


LITERATURA  PORTUGUEZA 

E  ESTRAlSfCrEIRA. 


Memória  Síatistica  sobre  as  Ilhas  de  Cabo  Verde 

escripta  em  1807.  ’ 

(ContinuBdíi  da  pag.  132  do  No.  antecedente.) 

Secça5  V.— das  Ilhas ;  rendas,  e  des- 

pezas  d'El  Rey. 


as  Ilhas  de  Cabo  Verde  governadas  t 
um  Governador  de  patente  militar  nomeado  r 
-c-l  Rey ;  rezide  elle  na  Ilha  de  S.  Tiao-o 
extende  sua  jurisdicçaÕ  naõ  só  a  todas  as  c 
unas  de  Cabo  Verde  mas  também  a  Cach( 
Bissao  na  costa  d’Africa. 

VoL.  xxir.  2  K 
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Tem  este  Governador  a  nomeaça5  dos  Capí- 
taens  mores,  oií  Governadores  particulares  de  cada 
uma  das  Ilhas  :  nomea  também  os  feitores  ou 
administradores  do  contrato  da  Urzella,  dos  quaes 
há  um  em  cada  Ilha.  Hé  prezidente  da  Junta 
da  Fazenda  :  e  principal  collector  ou  arrecadador 
das  Rendas  Reaes.  Hé  Provedor  das  Tropas, 
tem  a  nomeaçao  e  dá  patentes  a  todos  os  officiaes 
milicianos,  e  decide  tarnbem  em  cazos  judiciaes 
tanto  civis,  como  criminaes;  posto  que  esta 
repartição  seja  privativa  de  outra  personagem  de 
magistratura. 

Cada  uma  das  Ilhas  tem  seu  Governador^  ou 
Commandante  particular,  sugeito  ao  Governador 
geral;  este  governador  particular  hé  ordinaria¬ 
mente  o  Capitao-mor  da  terra,  o  qual  exerce  o 
emprego  judicial  de  Juiz  de  índia  e  Mina,  ou 
juiz  de  justificaçoens. 

Há  na  capital  uma  Junta  de  Fazenda  presidida 
pelo  Governador,  e  composta  do  Escrivão  da 
Fazenda,  Secretario  do  Governo,  Juiz  Ouvidor, 
e  Thesoureiro;  esta  Junta  tem  o  cwídado  da  arre- 
cadaçao  dos  direitos  Reaes,  dos  pagamentos,  e 
despezas  das  listas  eccleziastica,  e  civil,  e  militar; 
e  a  administraçao  do  Contrato  da  Urzella.  Em 
cada  uma  das  outras  Ilhas  hé  o  Capitao-mor  ou 
Feitor,  quem  serve  de  collector  dos  direitos  Reaes, 
Juiz  da  Alfandega,  e  administrador  da  Urzella; 
assim  como  também  pagador  do  Erário.  Este 
Feitor  dâ  as  suas  contas  a  Lisboa,  e  igualmente 
-  a  Junta  da  Fazenda  de  Cabo  Verde. 

Os  rendimentos  Reaes  alem  do  contracto  da 
Urzella, que  vai  toda  para  Lisboa,  provem:  ]. 
dos  dizimos :  2.  dos  direitos  d’Alfandega:  e  3. 
de  incidentes  menores,  compras,  e  vendas,  cauzas 
judiciaes,  Scc. 

Os  dizimos  saõ  expostos ,  â  lanços  no  ultimo 
de  Dezembro  em  praça  pubtica,  na  mesma  ilba 
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a  que  pertencem,  sendo  Juiz  das  arremataçoens 
o  Feitor  ou  Capitao-mor.  O  arrematante  cobra 
por  si,  ou  por  seus  agentes,  o  dizimo  que  os  lav¬ 
radores  sao  obrigados  à  vir  entregar-lhe  a  sua 
caza,  nos  proprios  generos  pagando-lhe  a  quantia 
já  estipulada,  por  seu  carreto.  Este  arrematante 
entra  para  o  Cofre  Real  com  o  dinheiro  por  que 
arrematou,  no  tempo  convencionado,  que  oixli- 
nariamente  hé  um  anno  depois  da  arremataçaÕ. 

Os  direitos  d’Atfandega  sao  pagos  em  moeda 
corrente  ao  Feitor  de  cada  uma  das  Ilhas,  ao 
tempo  que  se  dezembarcao,  ou  embarcao  os  ge¬ 
neros  de  que  estes  direitos  se  pagao  sem  se 
admittir  credito,  ou  drawback» 

Os  rezultados  destes  direitos  poderáo  chegar 
a  uma  soma  pouco  maior  que  as  despezas  que  o 
Governo  faz.  Poderão  por  tanto  sommar  as 
Rendas  Reaes  (sem  contar  o  producto  da  Urzella) 
vinte  quatro  contos  de  Reis. 

A  Administração  da  justiça  em  causas  tanto 
civis  como  criminaes,  com  tanto  que.  sejao  de 
pouca  consideração,  sao  decididas  em  cada  uma 
das  ilhas,  ou  pelo  Juiz  ordinário,  que  hé  sempre 
algum  leigo  de  maior  consideração  na  terra,  ou 
militarmente  pelo  Capitao-mor,  como  comman- 
dante  do  lugar :  as  cauzas  porem  de  maior  im¬ 
portância  sao  sentenciadas  pelo  Juiz  Ouvidor, 
que  rezide  na  capital,  o  qual  deve  ser  letrado; 
posto  que  o  actual  hé  um  leigo ;  mas  hé  homem 
de  instrucçao,  e  probidade. 

A  lista,  por  tanto,  dos  officiaes  civis  hé  mui 
diminuta,  e  as  suas  despezas  quazi  nada  compa¬ 
radas  com  a  lista  Ecclesiástica  ou  Militar :  e  o 
todo  das  despezas  do  Governo  nestas  trez  repar- 
tiçoens  chegará  a  vinte  e  trez  contos  e  quin¬ 
hentos  mil  Reis. 
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S£cça5  VI.  ^  Clima,  Populaçaõ,  obsermçoms 

geraes. 

Como  quer  que  as  Ilhas  de  Cabo  Verde  esteiaõ 

situadas  dentro  dos  tropicos  e  junto  á  cálida 

egiao  de  Africa,  he  o  seu  clima  muito  quente; 

e  is  o  tem  grande  influencia  na  salubridade  da 
atmosphera. 

A  agOa,  que  nestas  Ilhas  se  bebe,  hé  muito  boa 
e  a  ba  abundante,  principalmente  na  Villa  da 
Praia:  a  das  Ilhas  de  S.  Nicoláo,  Fogo,  e  Brava, 

se  pode  beber;  mas  Boavista, 
e  b.  liago  tem  a  agoa  alguma  couza  assalobrada, 
o  que  obriga  aos  habitantes  a  misturar-lhe  agoa 
ardente,  ou  outro  licor  espirituoso,  para  a  fazer 
menos  permcioza,  e  mais  grata  ao  paladar. 

As  febres  epidêmicas  fazem  maiores  estragos 
nos  mezes  a  que  la  chamaÕ  o  tempo  das  agoas, 
jsto  he,' Agosto,  Setembro,  e  Outubro;  S.  Tiao-Ó 
he  daji  Ilhas  que  mais  sofre  :  o  Fogo,  Brava,  S. 
Antao,  e  S.  Nicoláo  sao  as.  mais  sadias.  Em 
geral  se  pode  dizer,  que  a  habitaçaõ  junto  á 
costa  do  mar,  hé  sempre  mais  sadia  que  para  o 
interior  <^o  Sertão.  Estas  moléstias,  ou  suas 
causcis  sao  muito  pouco  conhecidas  j  nem  na- 
quellas  ilhas  residem  médicos,  que  lhe  podessem 
applicar  remeclios. 

Os  edifícios  sao  ordinariamente  construídos  de 
de  pedra,  e  cal,  e  a  maneira  de  Portugal ;  as  ilhas 
abundao  em  boa  pedra  para  edifícar  ;  e  a  cal,  e 
a  telha  vem  de  Lisboa  ou  da  America  Ingleza» 
De  Lisboa  vem  também  a  ferragem  necessária 
para  este  fím  ;  a  parte  de  madeira  hé  fornecida 
pelos  matos  da  mesma  Ilha. 

A  abundancia  de  toda  a  qualidade  de  manti¬ 
mentos  hé  evidente  a  vista  dos  preços  correntes 
das  produeçoens  do  paiz;  e  em  addiçaÕ  se  deve 
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observar  que  nestas  Ilhas  hé  immensa  a  quanti¬ 
dade  cie  peixe,  o  qual  nao  cede  ern  bourdade,  a 
algum  de  outra  qualquer  parte ;  pouca  gente 
porem  se  emprega  no  exercicio  de  pescar, 

A  ilha  do  Sal  hé  a  mais  bem  provida  neste 
artigo ;  e  qualidade  da  carne,  assim  de  vaca 
como  de  carneiro,  e  o  porco,  as  aves,  &c.,  sao 
em  sabor  e  qualidade  inferiores  a  nenhuma  ;  mas 
a  melhoria  dos  pastos  na  Boavista  faz  com  que, 
nesta  ilha  mereçaÕ  a  preferencia. 

O  estado  da  populaçao  nestas  Ilhas  hé  sem 
duvida  inferior  ao  que  ellas  podiao  conter,  e  sus¬ 
tentar;  por  um  calculo  de  approximaçaÕ  se 
poderão  numerar  e  classificar  seus  habitantes 
como  no  seguinte  mappa. 


Ilhas. 

Habitantes 

Habitantes 

Pretos 

Pretos 

Total  de 

Brancos. 

Mulatos, 

Escravos. 

Forros, 

Habitantes. 

S.  Tiago  ... 

200 

6,000 

2,000 

6,000 

14,200 

S.  Antaò... 

500 

8,000 

150 

5,000 

13,650 

rogo  . 

150 

5,000 

2,000 

6,000 

13,150 

JS.  Nicoláo 

200 

3,800 

soo 

4,000 

8,300 

S.  Vicente 

1 

50 

9 

140 

'200 

Maio  . 

1 

200 

200 

50 

451 

Brava . 

600 

200 

150 

6,000 

6,950 

Boavista... 

100 

1,000 

300 

100 

1,500 

Totaes  ... 

1,752 

2'1,250 

5,109 

27,290 

58,401 

Conclusa5. 

Da  succinta  descripçaÕ,  que  fica  feita  das  ilhas 
de  Labo  Verde,  se  pode  bem  inferir  as  vantao-ens 
quede  sua  posse  rezultaõ  a  Portugal ;  por^^que 
alem  da  utilidade  geral  do  augmento  do  terri¬ 
tório,  populaça5,  e  emprego,  que  resulta  a  todo 
o  estado  da  acquisiçaÕ  de  domínios,  tem  estas 
llnas  particulares  utilidades  que  offerecem  a  Por- 
íiigal,  e  que  devem  fazer  a  sua  posse  estimável. 

Jtm  primeiro  lugar  os  portos  destas  Ilhas  sub¬ 

ir 
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ministrao  abrigo  proinpto  aos  navios  que  viajao  • 
para  o  Brazii,  Asia,  e  África,  comodidade  sempre 
dezejavel  para  uma  naçao  como  Portugal,  cujos 
extensos  dominios  ultramarinos  requerem  estes 
multiplicados  asilos  á  sua  marinha  tanto  mer¬ 
cantil,  como  de  guerra. 

Depois  o  negocio  da  Urzella,  que  hé  privativo 
d’El  Rey,  fornece  á  coroa  de  Portugal  um  certo 
e  infallivel  rendimento  annual,  que  hé  sempre 
independente  de  outros  rendimentos  aplicados 
para  a  manutenção  das  mesma  Ilhas. 

Dahi,  a  exportação  dos  productos  destas  Ilhas 
em  Sal,  couro,  pelles,  e  gado,  com  que  naS  só 
se  salda  a  sua  balança  de  commercio  com  Ingla¬ 
terra,  e  America  Ingleza,  mas  ainda  produz  a 
vantagem  de  tornar  a  naçao  Portugueza  credora 
âquellas  duas  no  commercio  destas  Ilhas. 

Logo,  o  commercio  dos  pannos  de  laa,  fabrica¬ 
dos  com  a  mesma  laa  do  paiz;  este  ramo,  forne¬ 
cendo  grande  parte  da  costa  d’Africa,  impede 
que  outras  naçoeus  privem  á  Portugal  desta  van¬ 
tagem. 

Donde  se  segue,  que  a  posse  destas  Ilhas  hé 
tao  interessante  á  Portugal,  como  a  das  mais 
ferteis  de  suas  colonias  na  Europa,  África,  Azia, 
e  America.  Sendo  outro  sim  certo,  que  a  admis- 
sa5  dos  estrangeiros  nestas  Ilhas  tem  augmentado 
a  populaçao,  sem  que  a  Metropole  na  Europa 
sofra  diminuição  em  sua  gente. 

'Fim. 

N.  B.  Com  esta  Memória  recebemos  outra 
que  tem  por  titulo — Rejie.voens  ou  Noias  sobi^e  a  í 
Mtmoria  das  Ilhas  de  Cabo  Verde^  180P  ;  a  qual  ^ 
publicaremos  em  o  No.  seguinte. 
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Memórias  do  General  Savary,  Duque  de  Rovigo. 

(Escfiptas  por  elle,  e  annunciadas  no  British  Monitor  de  22 

de  Março,  1818.) 

O  Editor  da  Gazela  Ingleza  que  annuuciou 
estas  Memórias,  e  deu  delias  alguns  extractos, 
diz  em  uma  especie  de  Prefacio  o  seguinte  : — 
‘‘  Tal  hé  o  titulo  de  uma  obra  que  estâ  para  se 
publicar  neste  paiz,  ^e  que  jâ  occupa  as  atteii- 
(poens  dos  políticos  de  Paris  e  de  Londres. 
Parece,  que  Savary  em  quanto  residiu  em 
Smirna,  escreveu  estas  Memórias.  O  certo  hé 
que  as  entregou  á  um  negociante*  Ingiez  ahí 
residente,  que  depois  foi  com  elle  para  Trieste, 
com  a  intenção  de  serem  impressas  em  Londres. 
O  negociante,  tanto  que  chegou  a  Londres, 
seis  semanas  depois,  tratou  com  diversos  liv- 
reiros  a  respeito  da  impressão  das  Memórias, 

sem  nada  concluir  a  final.  Todavia  houve  um 

\ 

‘‘  c[ue  annvmclou  uma  obra  com  o  titulo  de  Me- 
“  morias  do  Duque  de  Rovigo,  e  que  breveraente' 
“  seria  publicada.  O  que  sejaÕ  essas  Memórias 
“  annuncidas  naõ  sei  eu  ;  e  somente  sei  das  que 
“  trouxe  o  negociante  Ingiez,  o  qual  mas  deixou 
“  ler,  ainda  que  muito  a  pressa. 

Elias  estão  escriptas  pela  própria  letra  de 
“  Savary,  e  quando  forem  impressas  formaráÕ 
“  perto  de  2;000  paginas  em  4  ou  5  volumes  de 
“  oitavo  grande.  Assim  creio  naÕ  haver  outras 
“  Memórias  de  Savary  em  Londres  ou  em  outra 
“  qualquer  parte.  Havendo  pois,  como  já  dice, 
“  corrido  só  muito  a  pressa  o  Manuscripto,  que 
“  hé  de  letra  mui  pequena  e  mui  junta,  commu- 
“  nicarei  hoje  a  meos  leitores  o  que  li  nesta  bem 
'  extraordinária  obra,  o  que  todavia  faço  com 
“  licença  da  pessoa  que  ma  deixou  ler,  Hé  pro- 
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vavel  que  esta  obra  nao  sahirá  ainda  por  algum  • 
ternpo  â  luz,  pois  que  nella  se  mencionao 
‘‘  muitos  governos,  e  muitos  individuos  notáveis, 
ou  como  vulgarmente  se  chamao,  grandea 
homens^  os  quaes  todos  bem  dezejao  que  ella  nao 
se  publique.  Alem  disso,  Savary  reside  agora 
debaixo  da  protecção  de  um  governo,  cujo  Pri¬ 
meiro  Ministro  hé  mencionado  frequentes  vezes 
nas  Mernorias,  e  nao  com  muito  elogio  :  apezar 
destes  motivos,  a  impressão  da  obra  só  poderá 
ser  retardada  por  pouco  tempo.  Alguns  dos 
actuaes  ultra-Realistas,  por  excellmcia^  taes 
''  como  Talleyrand,  Blacas,  Feltre,  Laborie, 
Fievée,  Polignac,  Duque  de  Luxembourg,  bem 
como  Fouche,  &c.  &c.,  e  muitos  ministros  das 
Cortes  estrangeiras  dariao  de  boa  vontade  a 
metade  de  seos  bens  para  suprimir  a  obra.'* 

Savary  também  falia  bastante  da  minha  pobre 
e  pequena  pessoa  ,*  mas  nem  eu  me  oífendo, 

“  nem  posso  offender-me  de  quanto  elle  diz,  pois 
que  tenho  tratado  um  pouco  duramente  o  seo 
quondmv.  soberano.  Quanto  elle  diz  dé  min], 
já  tem  sido  dito  por  mim  mesmo  mais  de  uma 
vez,  isto  hé, — que  Napoleao  me  confiou  mui 
importantes  commissoens  em  Alemanha  e  Po- 
lonia.  Savary  diz — que  eu  fui  ingrato  a  Buo- 
“  naparte,  que  sempre  me  tratou  com  muita  afta- 
bilidade  e  atteiiçao,  e  que  lhe  paguei  com 
desertar  delle  e  trahi  lo,  succedendo  que  as 
minhas  revelaçoens  epublicaçoens  de  seos  segre- 
dos  lhe  fizerao  muito  mal. — Todas  estas  accu- 
saçoens  sao  bem  fortes,  porem  posso  defender- 
me  com  declarar  solemnemente  que,  em  quanto 
‘‘  estive  com  Buonaparte,  nunca  trahi  um  só  de 
seos  segredos.  Hé  verdade  que  estando  em 
Varsóvia,  em  vez  de  fazer  o  que  elle  de  mim 
“  exegia,  avizei  alguns  amigos  fieis  do  actual  Rey 
de  França  do  perigo  que  S.  M.  corria  se  ficasse 
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“  por  mais  tempo  em  Varsóvia.  Mas  naõ  liá 
“  homem  de  sentimentos  humanos  que  ouse  con- 
“  denniar-me  por  este  meo  prweder^  Quanto  a 
“  haver  desertado  de  Napoleao,  nao  hé  isso  ver- 
“•dade.  Todas  as  communicaçoens  entre  nós 
“  cessaram  desde  Julho,  1807,  ate  Abril  de  1809, 
“  tempo  eni  que  sahi  de  França.  O  qu6  eu 
“  revelei  na  minha  chegada  a  Inglaterra  nao  foi 
por  motivos  de  interesse;  hé  provável  que  eu 
injuriasse,  e  com  eíFeito  confesso  que  injuriei 
“  Napoleao,  mas  posso  certificar  a  seos  parti- 
“  distas,  que  disso  naõ  me  resultou  proveito  algum 
“ pessoal.  Entremos  agora  no  assumpto 

‘‘  No  seo  Prefacio  diz  Savary, — o  meo  estilo  hé 
0  de  um  soldado.  Fallando  dos  Bourbons,  diz 
ainda, — eu  fallarei  com  respeito  da  familia  que 
reina  em  França,  por  que  ella  subio  ao  throno 
pelos  direitos  da  guerra,  e  conseguintemente 
todos  os  soberanos  àejuretde  facto  merecem  ser 
respeitados.  Apenas  fallarei  delles  na  parte  que 
tem  relaçoéns  com  a  minha  historia.  Seo  Pre¬ 
facio  hé  muito  modesto,  e  o  conclue,  dizendo  ;  o 
homem  (fallandò  de  si),  que  há  sido  injustamente 
calumniado  e  prescripto,  mostrará  todavia  que  hé 
independente  e  justo. 

“  O  auctor  começa  sua  historia  pelo  tempo  de 
seo  embarque  com  Buonaparte  em  Toulon,  e  sua 
viajem  á  Malta  e  ao  Egipto.  Conta  sua  volta 
para  França, — algumas  particularidades  do  18 
Brumaire, — a  guerra  dos  Chouans, — e  a  corres¬ 
pondência  secreta  que  entaõ  houve  com  os  chefes 
que  eraÕ  do  partido  de  Napoleao,  &c.  &c.  A* 
estas  provincias  foi  muitas  vezes  mandado  Savary 
com  occultas  commissoens,  disfarçado  ora  com 
vestido  de  carreiro,  ora  de  marinheiro  ou  soldado. 

“  Passa  depois  a  muitos  particulares  a  respeito 
da  conspiraçaÕ  de  George,  Pichegru,  &c. ;  e  con¬ 
firma  o  que  eu  escrevi  na  minha  Historia  Secreta 
Vot.  xxir.  2  L 
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do  Gabinete  de  Buonaparte ;  isto  hé,  que  Buoiia- 
parte  já  sabia  lodo  o  plano  dos  conspiradores 
antes  de  elles  chegarem  a  França;  e  por  isso 
desde  o  rnomento  em  que  George  desembarcou 
foi^  logo  rigorosameníe  vigiado  pela  policia,  &c. 

“  Savary  atribue  particularmente  a  Talley- 
randa  a  morte  do  Duque  de  Enghien.  Diz  que 
aquelle  tinha  agentes  occultos  em  Ettenheim 
aonde  residia  o  Duque,  e  que  por  suas  informa- 
Çoens  obiigou  Buonaparte  a  manda-lo  agarrar  e 
matar.  Acrescenta  (o  que  hé  com  eíFeito  ver¬ 
dade),  que  elle  Savary  nao  era  nesse  tempo  mais 
do  que  um  Ajudante  de  Campo  de  Buonaparte,  e 
por  tanto  nao  teve  nem  podia  ter  influencia 
alguma  naquelle  horroso  acontecimento. 

Os  negocios  de  Hespanha  fazem  quazi  um 
volume;  e  naquella  parte  refere  muitas anecdotas 
que  até  agora  nao  tem  sido  conhecidas. — Falia 
muito  em  bem  do  Duque  de  S.  Carlos  (o  actual 
ministro  Hespanhol  em  Eondres)  mencionando 
sua  amisade  e  lealdade  a  Fernando,  mas  falia  em 
bem  diversos  termos  de  D.  Pedro  Cevallos,  e  de 
outros  notáveis  Hespanhoes,  especialmente  de  um 
que  deu  informaçoens  mui  importantes  a  Buoiia- 
parte  sobre  os  negocios  de  Hespanha  quando  elle 
entrou  em  Madrid.  Também  diz,  que  Napoleao 
quiz  um  anno  antes  assignar  um  Tratado  semib 
hante  ao  que  depois  concluiu  em  Valencay,  mas 
que  Maret  se  opposera.  Menciona  depois  mui 
miudamente  o  que  se  passou  em  Tilsit  e  em 
Erfurth,  com  muitas  anecdotas  geralmente  pouco 
sabidas. 

Narra  com  muita  particularidade  a  conspi¬ 
ração  de  Mallet,  e  entre  outras  couzas  diz  que 
pedira  ao  Duque  de  Feltre,  então  ministro  da 
guerra,  que  poupasse  a  vida  do  General  Lahorie, 
que  haviá  sido  seo  Camarada,  mas  que  Feltre 
fora  inexorável.  Todavia,  que  o  mesmo  Feltre 
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siispendêra  até  a  volta  de  Napoleao  a  sentença 
do  Coronel  Raab,  um  dos  conspiradores^  assim 
que  sobe  que  elle  fora  um  dos  alugados  juizes  no 
Conselho  de  guerra-  que  condemnoii  o  Duque 
d^Enghuien,  Quando  Bonaparte  voltou  para 
Paris^  Feltre  lhe  rendeu  o  serviço  de  haver  pou¬ 
pado  a  vida  de  Raab,  por  ser  este  um  dos  seos 
mais  leaes  servidores. 

Savary  attribue  quazi  todas  as  desgraças  dos 
últimos  tempos  do  reinado  de  Napoleao  ao  Duque 
e  Duqueza  de  Bassano.  Diz  que  o  Duque  hé 
mui  vaidozo,  ufano  e  ignorante,  e  que  a  Duqueza 
hé  uma  mulher  intrigante  e  mal  educada;  mas 
que  apezar  disso  aspirou  a  celebridade  das  Main- 
tenons  e  Pompadours,  e  outras  intrigantes  mul¬ 
heres  da  antiga  Corte.  Acrescenta  que  Bona¬ 
parte  gostava  muito  da  Duqueza  de  Bassano, 
ainda  que  ella  naÕ  tivesse  outro  merecimento 
alem  da  beleza,  qualidade,  que  nelle  Savary 
nunca  fizera  a  mais  pequena  impressão,  apezar 
de  c[ue  a  Duqueza  fez  sempre  quanto  pôde  para 
o  captivar.  Aqui  elle  a  representa  como  uma 
Potiphara,  e  representa-se  a  si  como  Joseph! 
(credat). 

“  O  auctor  diz  que  Napoleao,  depois  da 
batalha  de  Leipzig,  intentára  convidar  outra  vez 
TaUeyraud  para  o  ministério  dos  negocios  estran¬ 
geiros,  e  que  sobre  este  ponto  consultára  a  elle 
Savary.  A  sua  resposta  foi,  pois  que  Napoleao 
via  momentaneamente  murchada  a  sua  gloria 
miltar,  devia  recorrer  á  diplomacia;  e  neste 
cazo  nimguem  era  taÕ  habil  como  TaUeyraud 
para  intrigar  e  enganar  os  governos  estrangeiros. 
Havia  uma  grande  difterença -entre  Maret  e 
Talleyrand,  e  era  que  o  primeiro  dava  sem  pro¬ 
meter,  e  o  segundo  prometia  tudo  e  nada 
dava.  Savary  acrescenta  que  se  empenhara 
quanto  podia  ser  para  fazer  entrar  Talleyrand  no 
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ministério,  mas  que  elle  nunca  quizera,  e  a  sua 
resposta  fora, — que  preferia  antes  conservar  o 
emprego  de  Mordomo-mor,  que  os  Cortezaons 
nao  invejavao  tanto,  do  que  entrar  outra  vez  no 
dos  Negocios  estrangeiros ;  e  que  alem  disso, 
uma  certeza  era  melhor  do  que  uma  incerteza  : 
todavia,  o  cazo  foi  que  o  manhozo  Talleyrand 
viu  muito  bem  que  com  todas  as  suas  artes  jâ  nao 
podia  conservar  direito  o  throno  do  seo  âmo  que 
começava  a  abanar. 

‘‘  O  auctor  refere  uma  curioza  circunstaiícia 
que  occorreu  durando  o  Congresso  de  Chatillon, 
que  foi  nem  mais  nem  menos  do  que  um  plano 
combinado  entre  o  governo  Francez  e  o  primeiro 
Ministro  de  uma  das  principaes  potências  que 
tinha  um  Embaxador  em  Chatillon,  para  matar 
Monsieur,  que  então  estava  em  Vesoul  na  Lorena, 
assim  como  os  outros  Príncipes  da  familia  dos 
Bourbons,  que  a  esse  tempo  estivessem  dentro  de 
França.  (O  nome  do  primeiro  Ministro  hé  men¬ 
cionado  nas  Memórias,  porem  pediu-se-me  mui 
encarecidamente  que  nao  o  nomeasse). 

O  Conde  Blacas  hé  mui  duramente  tratado 
nestas 'Memórias,  e  diz  o  auctor,  que  o  Conde, 
quando  estev^e  em  Hartwell  com  Luiz  XVIII, 
lhe  mandara  regularmente  noticias  de  quanto  ali 
se  passava  :  Savary  afifirma  que  pode  provar  o  seo 
dito.  Por  agora  eu  nao  direi  mais  nada  de 
Blacas;  quando  a  obra  se  publicar,  o  Coride  e 
outros  muitos  nao  leraÕ  outro  recurso  mais  do 
que  recorrer  a  um  tiro  de  pistola,  e  com  elle  fazer 
saltar  os  miolos  pela  cabeça  fora  !  1  Sim,  muitos 
dos  que  agora  blazonaÕ  de  Ultra-realismo  íorao 
empregados  por  Savary  como  espias  tanto  aentro 
como  fora  de  Frpça.  Tallando  de  um  Ultra 
dos  mais  enthusiastas,  o  Conde  .  .  .  .  • 
Savary,— que  durando  as  negociaçoens  de  blia- 
tillon,  o  tal  Conde  Ibe  escrevera  a  pedir-ihe  um 
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emprego  em  França  cazo  àe  as  iiegociaçoens 

serem  favoráveis  a  Napoleao.  • 

“  A  proposito  de  Fouche  he  Savary  mm 

severo:  diz,  que  as  duas  proclamaçoens  de 
íugerau,  uma  depois  da  abdicaçao  de  Buona- 
parte,  e  em  que  diz  que  elle  nem  soube  morrer 
como  soldado,  a  outra,  depois  da  vmda  de  Buona. 
parte  da  ilha  d’Elba,  na  qual  se  achao  expres- 
soens  pouco  favoraveis 

escriptas  por  Foucbé  ;  a  primeira  «^^a  volta  de 
Italia,  ao  passar  pelo  quartel-general  de  A^gerau, 
a  segunda,  na  epocha  acima  mencionada,  e  depoi 
remetida  a  Augerau,  com  ordem  expressa  de  a 

S^âry  falia  com  muito  desprezo  de  Murat. 
Acusa-o  dè  ser  uma  das  cauzas  principaes  da 
queda  de  Buonaparte ;  e  diz^^que  em  sua  appa- 
rencia,  maneiras,  e  vestido  tinha  sempre  jiin  ar 
de  comediante.  Quanto  aos  talentos,  n^  tinha 
nenhuns,  mas  tinha  sobeja  ambiçao.  Quando 
Napoleao  sôbe  qúeelle  marchava  para  Koma,  na 

primavera  de  1814,  mee.  ^ 

dade  ao  Papa,  (então  em  Savona)  e  elle  so  bastara 
para  dar  cabo  da  em  preza  de  Murat.”  Muitos 
Marechaes  saõ  tratados  com  grande  severidade ; 
.  mas  dos  actuaes  Ministros  de  Luis  XVIII,  isto 
hé,  de  M.  M.  Richelieu,  De  Caze  e  Corvetto 
nada  diz,  porque  nunca  foraÕ  Ministros  de 
Buonaparte.  Todavia,  muito  lhes  recomenda  o 
fortiter  m  re,  e  o  serem  firmes  em  comprimir 
todas  as  faeçoens,  qualquer  que  seja  a  mascara 
sob  que  ellas  appareçaÕ.” 


“  Esta  obra  deve  ser  mui  interessante  naÕ  só 
**  aos  governos  mas  aos  individuos  de  todos  os 
“  paizes.  Para  os  primeiros  será  ella  uma 
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“especie  de  Vade  mectmt,  por  que  alii  verad 

como  muitos,  que  se  riavan  nnr  L  • 

“  cprviVInr^c  •  ^  ^  leaes 

“  .'nimtr,  p"'’"'”'"  “  ‘'o  “O  '"‘■is  crael 

“  mm  f  .  pessoas  dos  paizes  estrangeiros 

“  lf>íi~  ®  espias  de  Napo- 

“ifn?’  obra  ta5  interessante,  taÕ 

»  n  m  ííó  de  justiça 

“  falia  ^“0  o  Duque  de  Rovigo 

“  rinf  T\r  "'■'''■''‘'ter  do  governo  Britânico 

«  A/T  •  ^'oistios  coni  todo  o  respeito,  j^s 
»  ^omorias  narraõ  factos  até  a  chegada  do  auc- 
tor  a  Blymouth  a  bordo  do  Bellerophonte” 


Revoluçoens  Antigas  e  Mode 


RNAS. 


Governo  dos  Trinta  Tiranos. 

(Continuado  da  pag.  166  do  No.  antecedente). 

^  Depois  da  execução  de  Tberamenes  naÕ  houve 
cidadaÕ,  se  exceptuar-mos  Sócrates,  que  ousasse 
oppor-se  ás  medidas  dos  Trinta.  Com  tudo  os 
emigrados  expulsos  pela  tirania  nao  tinhaS 
podido  encontrar  um  asilo  em  que  repousassem 
suas  cabeças,  Lacedemqnia  ameaçava  com  todo 
o  seo  poder  a  quem  recebesse  estes  desgraçados : 
assim  a  Convenção  de  França  perseguio  os  Fraii- 
cezes  expatriados,  e  assim  houveram  também 
muitos  Estados  que  tiveram  a  baixeza  de  lhe 
obedecer.  Thebas  e  Megara“  foraõ  os  únicos 
paizes  que  deraÕ  o  exemplo  heroico,  renovado 
em  nossos  dias  por  Inglaterra,  de  abrigar  em  seo 
seio  a  humanidade  perseguida. 

•  Em  pouco  tempo  os  fugitivos  se  reuniram 
todos  debaixo  das  ordens  dc  Trasibulo,,  cidada5 
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distincto  por  suas  virtudes.  Apezar  com  tudo 
de  serem  mui  poucos^  por  que  só  seriao  cerCa  de 
70  heroes,  tomaram  posse  do  forte  Phyle!  Os 
Trinta  correram  ahi  com  toda  a  sua  cavallaria, 
mas  fora5  repelidos  com  perda ;  e  receando 
-  uma  sublevação  em  Athenas  se  retiraram  para 
Eleusina. 

O  modo  porque  se  houveraS  com  os  habitantes 
desta  Cidade,  apparentemente  suspeitos  de  serem 
do  partido  contrario,  nos  traz  a  memória  uma 
das  scenas  mais  tragicas  da  revoluçaÓ  Franceza. 
Formaram  um  tribunal  na  praça  publica,  e  publi¬ 
caram  que  todos  os  cidadaoiis  viessem  dar  o  seo 
nome  para  serem  alistados  na  milicia.  Assim 
que  cada  individuo  se  apresentava  para  cumprir 
cóm  o  decreto,  o  faziao  passar  por  uma  pequena 
porta  que  deitava  para  o  mar,  aonde  a  cavallaria 
se  achava  postada  em  duas  fileiras.  Então  a 
victimá  era  em  um  instante  agarrada,  e  entregue 
ao  juiz  e  ao  algoz  para  ser  executada  :  com  bem 

pequena  differença  assim  vimos  também  exe¬ 
cutar-se  a  matança  de  2  de  Setembro; 

Mas  Trasybulo  que  já  via  crescido  o  seo  par¬ 
tido  marchou  para  o  Pireo,  e  tomou  posse  delle. 
A  opiniaÕ  publica  jâ  começava  a  declarar-se  por 
elle,  e  todo  o  mundo  se  sentia  enternecido' ao 
ver  como  urn  punhado  de  homens  de  bem  ousava 
resistir  á  uma  poderosa  tirania.  Até  o  Orador 
Lysias  mandou  áOO  homens  aos  emigrados  de 
Athenas.  Os  Trinta  tentaram  enta5  vir  desa¬ 
lojar  Trasybulo,  e  este  cuidou  logo  em  pôr  em 
ordem  de  batalha  os  seos  poucos  soldados,  infi¬ 
nitamente  inferiores  em  numero  aos  que  era5 
conmiandados  por  Critias.  Depois  pondo  no 
chaÕ  o  seo  escudo,  e  voltando-se  para  seos  com¬ 
panheiros  de  infortúnio,  dice-lhes  : — “  Vamos, 
meos  amigos,  vamos  combater,  e  arrancar  pela 
victoria  das  maons  dos  tiranos  nossos  bens, 

y 
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nossas  familias,  e  nossa  patria.  Feliz  o  que 
gozar  desta  gloria,  ou  recobrar  a  liberdade, 
morrendo  !  Nada  há  tao  doce  como  morrer  pela 
patria  T’ 

Os  fugitivos  ao  acabar  de  ouvir  estas  palavras 
precepitaram-se  sobre  as  tropas  inimigas.  Mas 
o  combate  nao  era  igual,  e  como  assim  o  suc- 
cesso  na5  podia  ser  duvidozo.  De  um  lado  com- 
batiao  a  vingança  e  a  virtude,  e  de  outro  o 
crime  e  a  sua  consciência.  Os  tiranos  ficaram 
vencidos,  Critias  perdeu  a  vida,  e  o  resto  dos 
Trinta  aterrados  forao  fechar-se  dentro  de 
Athenas. 

Depois  da  batalha  os  soldados  de  ambos  os 
partidos  vierao  á  falia,  e  então  Cleociito,  que 
era  do  partido  de  Trasybulo,  mostrou  aos  sol¬ 
dados  de  Critias,  que  erao  do  numero  dos  c’‘i^co 
mil  habitantes  que,  segundo  já  se  dice,  tinhao 
unicamente  conservado  o  titulo  de  cidadaons, 
quao  loucos  elles  erao  em  derramar  ^eo  sangue 
por  sustentar  a  tirania.  Os  soldados  se  conven¬ 
ceram  das  boas  razoens  de  Cleocrito,  desertaram 
do  partido  dos  Trinta,  e  em  vez  destes  se  ^elle- 
geram  Dez  para  'o  governo,  os  quaes  forao  tao 
máos  como  os  outros.  Os  Trinta,  e  a  suafacçao, 
vendo-se  abandonados,  fugiram  para  Eleusina. 


Abolição  da  tirania;  restabdccinmto  da  antiga 

Constituição, 

Era  maxima  do  povo  livre  de  Sparta  sustentar 
a  tirania  em  todos  os  outros  paizes.  Seo  prin¬ 
cipio  nao  era  generozo,  mas  era  bem  conforme 
com  as  inclinaçoens  do  coraçao  humano.  Fsós 

queremos  sempre  ser  felizes,  e  ao  mesmo  passo 

somos  barbaramente  ciozos  da  telicidade  de 
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nossos  visinhos.  Os  homens  assemelha5-se  em 
geral  ás  crianças  ambiciozas  cjue  nao  contentes 
com  suas  quinquilharias,  procurao  constante- 
mente  apossar-se  das  que  veem  na  mao  de  outras 
crianças.  Assim  os  Lacedemonios  correram 
logo  em  soccorro  dos  Trinta,  isto  hé,  da  tirania ; 
Lysandro  bloqueiou  o  Pireo  ;  e  a  sorte  dos  emi¬ 
grados  Athenienses  se  haveria  decidido  eterna¬ 
mente  contra  elles  se  as  paixoens  humanas  nao 
tivessem  vindo  em  seo  soccorro,  e  nao  os  hou¬ 
vessem  salvado,  dando  paz  á  sua  patria.  , 

Pausanias,  Rey  de  Sparta,  cioso  da  gloria  de 
Lysandro,  teve  habilidade  para  fazer  com  que 
o  mandassem  com  outro  exercito  para  Athenas. 
Deu  uma  simulada  batalha  a  Trasybulo,  e  ao 
mesmo  tempo  lhe  insinuou  occultamente  'que 
mandasse  alguns  dos  seos  amigos  como  deputados 
a  Athenas.  Estes  concluiram  nm  Tratado,  em 
que  se  aboliu  a  tirania,  e  se  restabeleceu  o 
governo  segundo  as  formas  antigas.  Esta  boa 
nova,  tanto  que  chegou  a  Athenas,  produziu  a 
reconciliação  dos  partidos.  Trasybulo,  depois 
de  haver  ofterecido  um  sacrifício  a  Minerva,  ter¬ 
minou  como  se  segue  o  discurso  que  elle  dirigiu 
ao  Conselho  dos  Trintá  e  dos  Dez ^‘.Cidadaons, 
porque  quereis  dominar-nos.^  Valeis,  porventura, 
mais  do  que  nós  ?  Ainda  que  pobres,  nós  nunca 
pertendemos  tirar-vos  vossos  bens,  apezar  de 
que  nos  tirastes  os  nossos  por  meio  de  toda  a 
sorte  de  crimes.  Ora  bem,  eu  nao  quero  lembrar 
o  passado,  mas  bom  será  que  tomeis  de  nós  a  im¬ 
portante  liçao  que  o  oprimido  mostra  algumas 
vezes  mais  generosidade  e  virtude  do  que  o 
opressor.” 

Os  Trinta  e  os  Dez,  refugiados  em  Eleusina, 
quizerao  ainda  recrutar  tropas  para  reconquistar 
o  poder.  Um  tirano  sem  forças  hé  um  tigre 
raivozo  que  se  torna  cada  dia  mais  feroz.  Foi 
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portanto^  necessário  marchar  contra  aquelles 
miseráveis,  e  todos  os  chefes  forao  degolados  em 
uma  conferencia.  Seos  adherentes  viera5  â  uma 
acomodaçao  com  os  vencedores,  e  uma  mui  pru¬ 
dente  e  inteira  amnistia  fechou  todas  as  pro* 
fundas  chagas  da  patria. 

Lsta  historia  do  reinado  dos  Trinta  pode  mui 
^  bem  excitar  uma  importante  questão.  Porque 
se  exalta  Trasybulo  até  as  nuvens,  e  se  criminao 
e  degradao  tanto  os  Emigrados  Francezes  O 
cazo  hé  rigorosamente  o  mesmo.  Os  fugitivos 
de  ambos  os  paizes,  forçados  a  emigrar,  pegaram 
em  armas  em  terras  estrangeiras  para  defendera 
antiga  constituição  da  sua  patria.  As  palavras 
nao  podem  destruir  o  fundamento  das  couzas, 
porque  ou  seja  que  uns  tomassem  as  armas  em 
favor  da  democracia,  e  outros  em  favor  da  mo¬ 
narquia,  o  facto  hé  essencialmente  o  mesmo.  A 
differença  de  opinioens  em  taes  assumptos  nasce 
unicamente'  de  nossas  paixoens  ou  de  nossas 
ideas  e  hábitos  :  mas  hé  uma  verdade,  que  jul¬ 
gando  sempre  o  passado  segundo  a  justiça  julga¬ 
mos  ordinariamente  o  prezente  segundo  nossos 
interesses. 

Um  bom  estrpgeiro,  por  exemplo,  sentado 
commodamente  junto  do  fogo,  mui  quieto  e 
tranquillo,  certo  de  que  se  levantará  de  manham 
na  mesma  paz  em  que  se  vai  deitar  a  noite,  pos¬ 
suindo  sem  susto  tudo  quanto  tem,  com  a  sua 
porta  bem  fechada,  e  em  companhia  de  amigog 

I-  _ 

*  Nunca  nos  pareceu  que  os  Emigrados  Francezes  mere- 
ciaõ  ser  censurados  pelo  acto  da  sua  emigraçaõ.  Todo  o 
homem  tem  direito  a  evitar  a  tirania,  quer  ella  se  pratique 
em  nome  da  Monarquia,  da  Religião,  ou  da  Liberdade :  o 
martirio  religiozo  ou  politico  nao  hé  preceito  forçado,  que 
obrigue  em  todos  os  cazos  e  em  todas  as  occasioens.  Parece- 
nos  porem  que  merecem  censura  por  nao  quererem  usar  da 
victoria  com  a  mesma  moderaçaõ  com  que  d^ella  usaram 
Trasybulo,  e  os  Emigrados  Athenienses.— «Os  Rkdactores. 
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que, com  elle  alternaÕ  saudes  com  copos  de  bom 
vinho,  sentenceia  os  Emigrados  Francezes,  e  diz 
que  elles  nunca  deviaõ  desamparar  a  sua  patria. 
Este  bom  estrangeiro  raciocina  muito  bem.  Está 
satisfeito,  nimguem  o  persegue,  pode  hir  aonde 
quer  sem  que  o  insultem,  o  assassinem,  ou 
queimem  sua  caza,  e  nimguem  corre  atraz  elle 
como  animal  féroz,  só  porque  se  chama  Fran¬ 
cisco  e  naõ  Pedro,  ou  porque  seo  pai,  que  já 
morreu  hâ  muitos  annos,  tinha  o  direito  de 
sentar-se  em  certo  banco  de  uma  Igreja  com  dois 
ou  tres  Arlequins  atraz  de  si  vestidos  de  librés. 
Seguramente,  este  estrangeiro,  eu  o  digo  ainda, 
tem  razaõ  para  afirmar  que  hé  crime  fugir  da 
pátria  em  que  nascemos. 

Mas  só  a  desgraça  pode  ser  bom  juiz  da  des¬ 
graça.  O  coraçaÕ  grosseiro  da  prosperidade 
naõ  pode  comprehender  os  sentimentos  delicados 
do  infortúnio.  No  dia  da  felicidade  cada  um  de 
nós  se  tem  por  ura  CataÕ,  e  ousadamente  affirma 
que  em  tal  e  tal  circunstancia  obrará  de  tal  e  tal 
maneira.  Chega  porem  o  dia  da  adversidade,  e 
que  somos  nós?  Julgue-o  quem  já  correu  as  duas 
alternativas.  Assim  se  considerar-mos  sem 
paixaõ  tudo  quanto  soíFreram  os  emigrados  em 
França,  qual  será  o  homem  hoje  ditozo  que 
metendo  a  maõ  na  sua  consciência,  ouse  ainda 
dizer :  “  Eu  naÕ  teria  feito  o  que  elles  fizeraõ  ?” 


Desentronisaçaã  do  Joven  Denysde  Syracusa. 

Depois  de  haver-mos  considerado  no  que  se 
passou  nas  Republicas,  examinaremos  ]o  que 
aconteceu  nas  monarquias.  Advirta-se  porem 
que  tanto  em  umas  como  outras  acharemos  os 
mesmos  vicios  e  as  mesmas  virtudes  posto  que 
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debaixo  de  mascaras  diíFércntes.  A  coroa  Real 
a  Mitra  Religiosa,  ou  o  Barrete  da  Liberdade, 
podern  mui  bem  alterar  as  fisionomias,  mas  na5 
alterao  o  coraçao  humano. 

^  Em  quanto  a  tirania  reinava  em  Athenas, 
tinha  também  seo  dominio  na  Sicilia.  Tranquillo 
possuidor  de  uma  auctoridade  usurpada  pela 
manha,  Denys  o  antigo  conservou  trinta  e  oito 
annos  sua  auctoridade  por  meio  de  vicios  e  vir¬ 
tudes.  Com  os  primeiros  exterminou  seos  ini¬ 
migos,  com  as  segundas  tornou  sua  tirania 
suportável.  ^  Assim  jâ  tinha  feito  Augusto  :  pros¬ 
creveu  e  reinou. 

Morrendo  deixou  um  filho  que  lhe  succedeu 
no  throno,  espirito  mediocre,  que  se  nao  distin¬ 
guia  da  turba  se  nao  por  seos  vestidos  e  pelo  lugar 
em  que  a  sorte  casualmente  o  tinha  colocado. 
Bem  como  outros  muitos  Principes  do  antigo 
mundo  e  do  moderno,  era  um  mancebo  bom  e 
amavel,  que  sabia  fazer  festa  ás  mulheres,  beber 
vinho  de  Chio,  rir  com  graça,  e  se  persuadia  que 
lhe  bastava  chamar-se  Denys,  e  nao  fazer  mal  a 
nimguem  para  ser  um  bom  Rey. 

Talvez  porem  que  só  estas  qualidades  tivessem 
bastado  para  ser  Rey  de  Siracusa,  e  talvez  ainda 
que  seos  povos  o  tivessem  soífrido,  se  nao  tivesse 
nm  tio  filosofo.  Dion  cometeu  com  eíFeito  uma 
grande  falta  em  nao  procurar  conhecer  o  genio 
de  Denys.  Amigo  da  filosofia  cuidou  que  todos 
a  deviao  estimar  como  elle ;  e  querendo  forçar  o 
tirano  da  Sicilia  a  elevar-se  acima  dos  limites 
que  a  natureza  lhe  havia  prescripto,  só  lhe  encheu 
a  cabeça  de  ideas  indigestas,  e  lhe  suscitou  talvez 
vicios  que  nunca  brotariao  dentro  de  seo  tíoraçao. 
O  saber  avaliar  bem  um  homem,  e  conhecer  o 
como  se  lhe  deve  fallar  hé  uma  arte  extrema¬ 
mente  diflficiL  Um  espirito  de  uma  ordem 
superior  está  sempre  pronto  a  suppor  nos  outros 
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as  qualidades  que  elle  tem  ;  e  sem  reílectir nunca 
cessa  de  communicar  suas  ideas,  nao  advertindo 
que  bem  pouca  gente  as  entende.  Todo  o 
liomeni  de  gemo,  por  necessidade  absoluta,  deve 
condescender  com  as  tolices  do  vulgo. 

A  reputaçao  do  Platao  era  nessa  epocha  uni¬ 
versal  em  toda  a  Grécia.  Dion  persuadiu  a 
Denys  que  mandasse  convidar  o  filosofo,  o  qual, 
depois  de  alguma  difficuldade,  consentiu  em  vir 
ser  o  mestre  do  joven  Principe.  Immediata- 
niente  a  Corte  se  conv^erLeu  em  uma  Academia ; 
e  desde  a  manham  até  a  noite  Denys  passav^a  o 
SCO  tempo  em  argumentar  sobre  o  melhor  e  peior 
dos  governos.  A  final  cançou-se  de  fallar  sobre 
o  que  nao  entendia  ;  os  cortezaos  entraram  tam¬ 
bém  a  murmurar;  os  soldados  riao-se "ao  ouvir 
fallar  em  um  Mundo  ideal ;  e  a  vb'tude  filosó¬ 
fica  era  demasiadamente  casta  para  o  tirano. 
Em  uma  palavra,  Dion  foi  desterrado,  e  Platao, 
nao  muito  tempo  depois,  foi  obrigado  a  hir, 

caminho  da  Grécia,  encontrar-se  com  elle. 

Mas  apenas  o  moralista  tinha  partido  de  Sy- 
racusa  Denys  entrou  em  ardentes  desejos  de  o 
ter  comsigo  outra  vez.  Os  dezejos  dos  Reys  sao 
verdadeiras  e  irresistiveis  necessidades ;  todavia 
por  esta  vez  todos  os  filosophos  da  Grande 
Grécia  ficaram  por  fiadores  da  segurança  do  velho 
da  Academia.  Este  interesse  que  todo  o  corpo 
dos  sábios  tomou  por  um  dos  seos  membros  hé 
com  effeito  mui  nobre  e  delicado :  quando 
Joao  Jacques  Rousseau  vagueava  fugitivo  de 
terra  em  terra,  bem  pouco  cazo  disso  faziao  os 
sábios  de  França,  de  Inglaterra,  e  de  Italia."^ 

*  Hé  bem,  todavia,  notar  algumas  excepçoens.  O  filosofo 
Inglez  Hume  deu  hospitalidade  a  J.  J.  Rousseau,  e  o  Duque 
de  Portland  foi  um  seo  verdadeiro  Mecenas  pela  protecção 
que  lhe  deu.  Até  El  Rey  de  Inglaterra  concedeu  uma  hon¬ 
rosa  pensaõ  ao  illustre  refugiado. 
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PlataS  voltou  com  eíFeito  outra  vez  para  a 
Corte  do  Tiraim,  e  a  primeira  couza  que  exigiu 
foi  a  restituição  de  Dion.  Com  tudo  Denysnao 
só  foi  inexorável  neste  ponto,  mas  ainda  debaixo 
^  um  friv^ülo  pretexto  confiscou  os  bens  de 
Dion  que  até  ahi  haviao  sido  respeitados.  O 
filosofo,  oíFendido  com  a  injustiça  que  se  fazia 
ao  seo  amigo,  pedio  novamente  licença  para 
^tirar-se,  e  sem  muito  custo  a  conseguiu.  O 
Principe,  achando-se  agora  só  com  seos  vicios  e 
cortesaons,  deu-se  á  todos  os  excessos  do  despo¬ 
tismo  e  de  uma  vida  licenciosa.  A  medida  dos 
males  do  povo  encheu-se,  e  a  hora  das  vinganças 
accelerou-se. 

Dion,  vendo  confiscados  seos  bens,  e  offendido 
no  fundo  dalma  pelo  divorcio  de  sua  esposa, 
que  Denys  obrigara  a  cazar  com  um  dos  seos 
validos,  resolveu-se  emfim  a  hir  arrancar  a  Sicilia 
das  maons  da  tirania.  Poz-se  à  vela  com  dois 
navios  e  800  homens  para  vir  atacar  um  Prin¬ 
cipe  que  era  senhor  de  esquadras  e  exercitos, 
mas  que  nao  tinha  dinheiro  para  os  pagar  i  a 
desordem  nas  finanças  foi  sempre  e  será  cauza 
mui  poderoza  de  revoluçoens.  Alem  disto,  con¬ 
tava  ainda  muito  com  os  vicios  do  Rey  de  Syra- 
CUS3)  c  com  a  inconstância  do  povo :  nao  se 
enganou. 

Tudo  sahiu  á  medida  de  seos  dezejos :  Denys 
estava  ausente,  e  os  Syracusanos  se  revoltaram. 
Dion  entrou  na  cidade,  e  proclamou  o  restabele¬ 
cimento  da  Republica.  O  tirano,  ao  ouvir  esta 
nova,  veio  encontrar-se  com  Dion,  deo-lhe 
batalha  e  a  perdeu.  Depois  de  muitas  conferen¬ 
cias,  retirou- se  para  a  Italia,  deixando  a  cidadela, 
de  que  por  felicidade  entrara  de  posse,  entregue 
a  seo  filho. 

Havia  porem  grande  discórdia  na  cidade.  Urn 
partido  estava  por  Dion  como  seo  libertador. 
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outro,  por  Heraclide,  que  propunha  medidas  po¬ 
pulares.  Este  ultimo  sahin  a  final  victorioso,  e 
Dion  perseguido  pelo  mais  ingrato  dos  homens, 
hé  obrigado  a  retirar-se  com  um  pequeno  numero 
de  amigos  fieis  por  entre  uma  populaçaÕ  lurioza, 
que  já  na5  pedia  outra  couza  senaÕ  faze-lo  em 
postas. 

Mas  ainda  bem  nao  estava  fora  de  Syracusa 
este  grande  patriota,  quando  o  partido  de  Denys, 
que. estava  bloqueado  na  cidadella,  fez  uma  vigo¬ 
rosa  sortida,  e  forçou  as  linhas  dos  sitiantes.  Os 
cidadaons  assustados  mandaõ  entaõ  humilde¬ 
mente  uma  deputaçaÕ  a  Dion,  e  este  hé  tao  ge¬ 
neroso,  que  ainda  volta  a  soccorre-los. 

Já  vinha  marchando  de  noite  para  a  cidade, 
quando  recebeu  outra  vez  um  avizo  para  retirar- 
se.  Os  soldados  de  Denys  haviaS  entrado  para 
a  cidadella,  o  povo,  sempre  covarde,  tinha  reas¬ 
sumido  sua  ousadia,  e  o  partido  de  Heraclide, 
senhor  das  portas  da  cidade,  pertendia  oppor-se 
ahi  a  entrada  dos  soldados  de  Dion. 

Todavia  um  certo  barulho  se  entra  a  ouvir  ao 
longe,  e  a  poucos  passos  se  ouvem  distincta- 
mente  os  alaridos,  as  vozerias,  e  os  gritos  de  toda 
a  gente  da  cidade  fugindo  ou  morrendo  debaixo 
dos  golpes  das  espadas  inimigas.  A'  estes  hor¬ 
rores  succede  um  espantozo  claraÕ entre  às  trevas 
da  noite  que  annuncia  o  incêndio  da  cidade. 
Dion,  que  ainda  naõ  estava  longe,  pára  atterrado 
ao  ver  o  incêndio  da  patria,  e  ao  mesmo  tempo 
lhe  chega  um  mensageiro  que  o  certifica  de  todas 
as  desgraças,  e  lhe  pede  ainda  em  nome  de  todo 
um  povo  ingrato,  que  se  esqueça  de  todas  as  in¬ 
jurias,  e  volte  a  traz  a  soccorre-ío. 

Dion  naõ  hesita  um  instante,  e  entra  em  Syra¬ 
cusa  com  o  seo  punhado  de  heroes  entre  as 
acclamaçoens  de  todos  os  cidadaos  prostrados  a 
seos  pés,  e  que  agora  já  o  consideraõ  naõ  como 
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homem  mas  como  um  Deos  Salvador,  que  nao  se 
emporta  com  a  ingratidão  e  crimes  dos  homens. 

Marchou  em  direitura  para  a  cidadella  aonde 
as  tropas  do  tirano  estavao  postas  em  ordem  de 
batalha.  Atacou-as,  e  as  fez  fugir  para  dentro 
dos  muros  donde  na5  tornaram  a  sahir  senaõ  em 
virtude  de  uma  capitulaçao  pela  qual  entremearam 
a  fortaleza. 

Assim  restabeleceu  Dion  o  Socego  da  Patria, 
mas  nao  gozou  muito  tempo  dc  fructo  de  seos 
trabalhos,  porque  morreu  assassinado.  Callippo, 
seo  assassino,  foi  expulso  de  Syracusa  pelo  irmão  . 
de  Denys,  e  este  mesmo  Denys,  depois  de  10 
annos  de  desterro,  veio  ainda  sentar-se  sobre  o 
throno. 

Platao  conheceu  muito  melhor  do  que  Dion 
os  homens  do  seo  século,  porque  lhe  profetisoii 
que  nada  conseguiria  delles,  e  só  com  suas  refor¬ 
mas  causaria  desgraças.  Um  povo,  sem  virtudes, 
nunca  pode  ser  republicano;  e  parece  demon¬ 
strado  que  hâ  um  certo  governo  particular  que, 
por  assim  dizer,  hé  natural  a  cada  uma  das 
diversas  idades  das  naçoens.  A  liberdade  inteira 
só  compete  aos  selvagens  ;  a  republica  Real  aos 
Pastores;  a  democracia  ás  virtudes  sociaes ;  a 
aristocracia  á  relaxaçao  de  costumes  ;  a  monar¬ 
quia  á  idade  do  Luxo  ;  e  o  despotismo  á  idade 
da  corrupção.  Daqui  se  segue,  que  se  dais  á 
um  povo  uma  constituição  que  lhe  nao  compete 
nao  conseguis  vosso  fim  ;  e  esse  povo,  por  uma 
forma  ou  por  outra,  volta  ao  estado  que  lhe  com¬ 
pete  só  pela  força  das  circunstancias.  Eisaqui  a 
razao  por  que  tantas  republicas,  só  de  nome,  se 
tem  transformado  rapidamente  em  monarquias, 
sam  para  isso  haver  razao  apparente :  de  taes 
princípios,  taes  consequências;  de  taes  costumes, 
taes  governos.  Quando  homens  viciosos  trans- 
tornao  um  Estado  e  um  governo,  quaesquer  que 
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sejaÕ  seos  pretextos,  resulta  sempre  o  despotismo. 
Ós  Tiranos  saõ  os  remorsos  de  todas  as  revolu- 
çoens  feitas  por  homens  mâos  e  viciosos. 

Denys  apenas  conservou  dois  annos  a  posse  do 
throno,”  por  que  os  Syracusanos  se  revoltaram  de 
novo,  e  chamaram  em  seo  soccorro  outro  tirano 
visinho,  por  nome  Icétas.  Este,  mui  longe  de 
estar  disposto  a  combater  pela  liberdade  da  Sicilia, 
só  cogitou  em  usurpar  para  si  o  throno  de  Denys, 
e  para  isso  debaixo  de  capa  entrou  em  negocia- 
çoens  com  os  Cartbaginezes.  Em  consequência 
«leste  arranjo  appareceu  logo  uma  frota  Púnica 
de  fronte  do  Porto,  a  tempo  que  Denys  ja  M 
tinha  recolhido  á  cidadella,  e  ahi  se  defendia 
contra  o  novo  senhor  da  cidade.  Em  taes  cir¬ 
cunstancias  os  cidadaous  oprimidos  pediram  soc¬ 
corro  a  Corintho  sua  mãi  palria  tanto  contra 
Denys  como  contra  Icetas  e  seos  alliados.  Os 
Corinthios  compadecidos  das  desgraças  de  sua 
antiga  colonia  ordenaram  a  Timoleon  que  partisse 
com  10  navios,  e  o  grande  homem  desembarcou 
na  Sicília,  e  ganhou  un^a  vlctoria  contra  Icetas. 
Denys,  que  viu  todas  as  suas  esperanças  perdidas, 
entregou-se  ao  General  Corinthio,  que  mandou 
para  á  Grécia,  á  bordo  de  uma  galera,  sem  comi¬ 
tiva  e  quazi  sem  dinheiro,  o  mesmo  homem  que 
acabava  de  possuir  frotas,  e  tesouros,  palacios,  e 
escravos,  e  um  dos  mais  bellos  reinos  da  antigui¬ 
dade. 

Pouco  tempo  depois  Timoleon  ficou  senhor  de 
Syracusa,  derrotou  os  Cartbaginezes,  deu  a  liber¬ 
dade  ao  povo,  e  ordenou  que  se  demolissem  as 
cidadellas  dos  Tiranos.  Os  Syracusanos  cabiram 
sobre  os  monumentos  da  servidão  e  os  pozeram 
yazos  com  a  terra.  Passaram  ainda  á  mais,  foraÕ- 
se  aos  sepulchros  dos  déspotas,  e  espalharaÕ  seos 
ossos  pelas  estradas  e  campos.  Sobre  o  mesmo 
terreno  em  que  há  pouco  estivera  essa  Fortaleza 

VOL.  XXTI.  2  N 


^78  LitcvütUTci  PovtuguezcL  e  Estrangeiro.. 

donde  emanavao  as  ordens  arbitrarias  dos  Heys 
erigiram  um  tribunal  de  Justijpa.  Suas  estatuas 
forao  publicamente  sentenceadas  e  vendidas ;  e 
só  houve  uma  delias,  a  de  Gelon,  que  fosse  res* 
peitada  pelo  povo.  Nao  teve  a  mesma  sorte  em 
França  a  estatua  do  patriota  Henrique  IV,  que 
foi  também  objecto  das  vinganças  dos  republica¬ 
nos  Francezes.  Os  antigos  respeitavao  ás  vir¬ 
tudes  até  nos  seos  inimigos  ;  e  os  que  dera5 
todas  as  honras  da  sepultura  ao  estrangeiro  Mar- 
donius  nao  teriao  consentido  que  as  cinzas  de 
um  Turenna,  seo  compatriota,  repouzassem  no 
meio  de  uma  Osteologia  de  macacos.  Bem  tola- 
anente  procurámos  por-nos  nas  pontas  dos  pés 
para  ver  se  chegámos  a  altura  desses  gigantes 
da  Grécia;  ficámos  sempre  anoens  á  vista 
d^elles. 


Historia  de  Agathon, 

Escripta  por  M,  Weiíland, 

(Continuada  da  pagina  175  do  No.  antecedente.) 

Capitulo  Ví.  —  Uin  monologo,  ou  Conversação 

comsigo  mesmo. 

Como  estamos  determinados  a  seguir  escrupu¬ 
losamente  a  verdade  histórica,  talvez  tivéssemos 
deixado  de  publicar  este  monologo,  que  se  acha 
no  manuscripto  grego,  se  o  auctor  anomino  do 
mesmo  manuscripto  nao  affirmasse  que  o  havia 
copiado  de  um  Diário  escripto  pela  própria  mao 
de  Agathon,  o  qual  o  tinha  communicado  á  um 
dos  seos  amigos  de  Crotona,  de  quem  o  auctor 
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O  recebera.  Este  manuscripto  refere  pois  que 
assim  que  Agathon  abriu  os  olhos,  e  nao  vira  a 
roda  de  si  senão  agoa  e  céo,  acalmados  já  seos 
primeiros  transportes,  entrára  desta  arte  a  fallar 
comsigo  mesmo. 

Tenho  estado  sonhando,  ou  a  vi  eu  com 
eíFeito,  e  a  ouvi,  e  a  apertei  em  meos  braços?  E 
se  tudo  quanto  vi,  e  seuti  nao  hé  um  sonho  como 
succede  que  a  perdesse,  e  nao  me  reste  se  nao  a 
imagem  do  objecto  que  occupa  toda  a  minha 
àlrria  e  sentidos  ?  Se  a  ordem  e  a  ligaçaS  das 
ideas  na5  sao  sinaes  certos  de  verdade,  ao  menos 
nao  se  pode  negar  que  os  fantasmas  da  minha 
imaginaçao  tenhaÕ  uma  relaçao  mui  particular 
com  todos  os  successos  da  minha  vida ! 

.  ''  Educado  desde  a  minha  mais  tenra  infancia 
á  sombra  dos  loureiros  do  templo  de^  Delphos, 
lisonjeava-me  que  ahi  passaria  uma  vida  livre  e 
tranquilla  debaixo  da  protecção  de  Apoio,  con¬ 
templando  nas  belezas  da  natureza,  e  procurando 
instruir-me  nos  mistérios  sagrados^  UmaSacer- 
dotiza,  que  devia  ter  um  coraçao  que  fosse  O 
sanctuario  dos  Deozes,  bem  como  sua  voz  hé  o 
interprete  de  suas  vontades,  esquece  a  sancti- 
dade  de  seos  votos,  e  procura  aproveitar-se  de 
minha  pouca  idade  e  experiencia  para  satisfazer 
seos  dezejos.  Seo  amor  rouba-me  o  objecto  que 
mais  amo  no  mundo,  e  suas  importunidades  me 
forçao  a  abandonar  o  azillo  sagrado,  aonde  de 
continuo,  á  vista  das  estatuas  dos  heroes  e  dos 
deozes,  só  procurava  imita-los.  Entrando  em 
um  mundo  desconhecido,  acho  um  pai  e  uma 
patrla  que  eu  nao  conhecia.  Uma  revolução 
súbita,  e  um  concurso  extraordinário  de  circun¬ 
stancias  dao-me  o  maior  credito  possivel  no 
espirito  dos  Athenienses.  Este  povo,  taS  ex¬ 
tremoso  em  suas  aíFeiçoens  como  em  seos  odios, 
poem  em  mim  a  mais  illimitada  confiança,  e  me 
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obriga  a  commanclar  seos  exercitos.  A  fortuna 
coroa  a  minha  empreza,  e  eu  sou  vencedor.  Que 
triumfo  então  para  iniin,  e  que  demonstraçoens 
de  alegria!  Meo  nome  hé  exaltado  até  ás 
nuv^ens,  e  porque?  Por  couzas  em  que  eu  tive 
bem  pequena  parte.  Mas  apenas  as  estatuas  que 
se  me  haviao  levantado  começao  a  figurar  entre 
as  de  Cecrops  e  Thesêo,  e  já  quando  esse  mesmo 
povo  até  fallava  em  erguer-me  altares,  eu  sou 
arrastado  entre  as  maldiçoens  e  o  furor  publico 
per  ante  um  tribunal  popular.  Q  ciume  que  a 
minha  fortuna  inspira  indispõem  contra  mim 
todos  os  coraçoens,  cerra- os  á  piedade,  e  os 
impede  de  ouvirem  a  minha  defeza.  As  minhas 
melhores  acçoens  sao  interpretadas  como  crimes, 

e  contra  mim  se  pronuncia  o  ostracismo . 

Desamparado  de  todos  os  que  alguns  dias  antes 
se  davao  por  meos  maiores  amigos,  retiro-me  de 
Athenas,  e  fujo  para  fora  daquella  cidade  ingrata, 
com  o  coraçao  mais  livre  do  que  eu  o  tinha 
quando  uma  populaça  insensata  me  dava  as  honras 
do  triumfo.  Determinado  a  correr  o  mundo  até 
achar  um  lugar,  em  que,  sem  fugir  da  sociedade 
dos  homens,  a  virtude  possa  ter  segurança,  e 
possa  livremente  gozar  de  si  mesma,  dirijo  meos 
passos  para  a  Asia,  e  intento  hir  estudar  sobre  as 
margens  do  Oxus*'  os  principíos  occultos  da 
divina  filosofia  de  Orpheo.  O  acazo  me  leva 
entaÕ  ao  meio  de  uma  orgia  de  Bacchantes,  e  só 
escapo  a  sua  furia  para  hir  cahir  em  mao  de  bár¬ 
baros.  Nao  me  resta  mais  do  que  a  vida,  mas 
encontro  a  minha  Psyche:  todavia  apenas  tenho 
tempo  para  certificar-me  que  a  vejo,  e  que  a 
aperto  em  n^eos  braços,  eisque  ella  desapparece 
outra  vez,  e  cisque  me  vtjo  lançado  nò  fundo  de 

^  Sobre  as  margens  deste  rio  estava  a  cidade  de  Balk,  aonde 
antigamente  havia  o  collegio  dos  Magos  da  Pei^sia,  discípulos 
da  escolla  de  Zoroastre. 
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uma  embarcaçao  que  me  conduz  para  Smirna 
para  a  hi  ser  vendido  como  escravo  !  .  Tantos 
e  tao  prodigiosos  acontecimentos  nao  se  asse- 
melhaõ  com  eífeito  a  um  sonho,  em  que  a  ima- 
ginaçao  exaltada  nos  faz  passar  rapidamente, 
tanto  sem  verosemilhança  como  sem  relaçoens 
de  tempo  e  de  lugares,  de  uma  aventura  extraor¬ 
dinária  a  outra  ainda  mais  extraordinária ;  do 
cume  das  grandezas  humanas  a  indigência  ;  da 
felicidade  à  desesperação  e  aos  tormentos ;  e 
n’uma  palavra  dos  horrores  do  Tartaro,  ás  delicias 
celestiaes  dos  Elysios  ?  •  .  .  Mas  que  hé,  a 
fallar  a  verdade,  a  vida  senaS  um  sonho,  o  mais 
vao,  o  mais  futil,  e  o  mais  insignificante  de  todos 
os  sonhos?  E  o  joguete  continuo  de  uma  cega 
fortuna,  ou  desses  espíritos  invisiveis  que  gover- 
na5  o  mundo,  e  que  tomao  por  divertimento 
cruel  fazer-nos  quasi  instantaneamente  passar  da 
felicidade  â  desgraça  ?  Se  a  vida  hé  esse  motor 
universal,  que  annuncia  a  existência  da  mages- 
tade  misteriosa  da  natureza,  esse  espirito  vivifi- 
cador  qviG  presic^le  a  ordem  das  couzas  humanas, 
porque  nao  há  no  mundo  moral  as  mesmas  leis 
invariáveis,  e  a  mesma  armonia  que  conservao  a 
marcha  uniforme  dos  astros,  dos  elementos,  das 
estaçoens  e  dos  dias  ?  Porque  razao  o  homem 
astucioso  e  enganador  sempre  triunfa,  e  porque 
hé  o  homem  virtuoso  constantemente  uma  vic- 
'  tima  de  um  destino  inexorável  ?  Sc  nossas  almas 
partecipao  da  natureza  dos  immortaes,  e  se  ellas 
sao  filhas  do  Céo,  como  hé  possivel  que  os  deozes  - 
se  nao  interessem  por  ellas,  a  auxilliem  seos  per¬ 
seguidores  P  Ou  se  os  deozes  nos  deixao  em  plena 
liberdade  de  acçao,  corno  succede  que  nem  uin 
só  instante  sejamos  senhores  de  nosso  destino,  e 
que  vejamos  nossas  melhores  resoluçoens  sempre 
malogradas  ou  por  eífeito  de  uma  necessidade  ou 
de  um  azar  ?” 
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Agaj/hon  cortou  aqui  o  fio  de  suas  reflexoens, 
e  fez  pauza  .  .  .  Seo  espirito  abismado  em  du¬ 
vidas  procurava  sahir  de  um  labirinto  de  ideas 
em  que  se  havia  entranhado,  quando  o  espetáculo 
magestozo  da  natureza  para  que  fixamente  at- 
tentou  lhe  fez  nascer  outros  pensamentos.  Então 
continuando  dice  comsigo  : — E  a  que  delirios 
me  t^nho  eu  deixado  levar?  Nao  hé  só  uma 
paixao  interessada  que  tem  excitado  minhas 
duvidas?  Que  homem  era  mais  feliz  do  que  eu, 
ainda  nao  há  muitas  horas?  Na5  estive  eu  ab¬ 
sorvido  em  um  occeano  de  delicias  ?  E  mudou 
por  ventura  a  ordem  da  natureza  depois  de  tao 
curto  espaço  de  tempo  ?  Será  ella  por  ventura 
menos  perfeita  só  porque  Agathon  hé  escravo,  e 
está  separado  de  Psyche  ?  Pusilianime  !  nao  te 
envergonhas  tu  de  teos  queixumes  e  desse  teo 
egoismo?  Como  podes  queixar-te  por  nao  possuir 
uma  couza  que  nao  era  tua  ?  Hé  por  ventura  um 
grande  mal  na5  ter  consideraçaS  publica,  empre¬ 
gos  e  riquezas  ?  Nada  disto  tinhas  tu  em  Del- 
phos,  e  eras  feliz  !  .  .  .  Então  porque  pertendes 
apropriar-te  de  couzas  que  só  dependem  do  azar, 
e  que  nao  está  em  tua  mao  obter  ou  conservar? 
Sim,  eu  passava  dias  puros  e  tranquillos  antes  de 
conhecer  o  mundo,  seos  negocios,  seos  cuidados, 
e  suas  alternativas  de  prazeres  e  de  penas.  Nem 
conhecia  o  que  era  a  desgraça  quando  me  entrou 
em  cabeça  combater  as  paixoens  dos  outros  e  as 
minhas,  sacrificar-me  a  um  povo  ingrato,  e  pro¬ 
curar  minhas  infelicidades  com  o  pretexto  de 
querer  dar  a  felicidade  a  uma  chusma  de  insensa¬ 
tos  e  máos!  Naopaseieu  momentos  bem  felizes, 
e  que  digo,  naS  passei  dias  e  dias  nesse  conti¬ 
nuado  extasi  deliciozo  em  que  a  minha  alma, 
inspirada  pelo  espetáculo  da  natureza,  vagueava 
entre  as  suas  ideas  como  por  entre  os  encantados 
jardins  das  Hesperides?  Eu  era  feliz  quando  meo 
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coraçao  satisfeito  esquecia  nos  braços  cio  amor 
as  necessidades  que  elle  inspira,  e  até  seos 
mesmos  dezejos,  e  quando  imaginava  que  meos 
prazeres  intellectuaes  erao  uma  semilhança  dos 
prazeres  dos  deozes  :  em  uma  palavra,  eu  era 
feliz  quando  uma  unica  lembrança  dessipava 
todas  as  minlias  tristezas,  e  quando  meo  espirito 
se  abismava  na  contemplaçaõ  do  Lnte  eterno  e 

infinito .  Sim,  tu  hes  a  alma  de  tudo,  e 

a  bondade  celeste  que  tudo  rege  ...  Eu  via- 
te,  sentia  tua  presença,  e  experimentava  que  a 
virtude  iofuala  o  homem  com  a  divindade  !  Go- 
zava  por  tanto  dessa  felicidade  que  faz  com  que 
os  dias  tenhao  a  rapidez  do  momento,  e  faz  com 
que  os  momentos  valhao  séculos.  Assim  a  força 
desse  sentimento  dessipa  jâ  todas  as  minhas 
duvidas,  e  a  lembrança  dos  bens  passados  sára  a 
dor  dos  males  prezentes:  tanto  uns  como  outros 
reanimao  minhas  esperanças,  e  me  agoirao  um 
mais  ditozo  futuro.  Já  esses  verdadeiros  manan- 
ciaes  do  prazer,  que  consolao  todos  os  seres, 
espalhao  sua  doce  influencia  sobre  mim.  Oh  ! 
delicioso  descanço  que  felicitou  a  primavera  de 
meos  dias  !  oh  querida  Psyche,  vós  sois  os 
únicos  bens  que  posso  chamar  meos  !  só  per¬ 
dendo-os  para  sempre  hé  que  minha  alma  incon¬ 
solável  já  nao  teria  nada  no  mundo  que  a  pren¬ 
desse  á  vida.  Mas  eu  os  possuo  ainda,  bem  que 
dellesse  parado,  e  a  mesma  mao  que  mos  roubou 
pode  outra  vez  restituir-mos.  Deliciosa  espe¬ 
rança,  nao  hes  tu  já  um  principio  de  felicidade! 
Em  que  loucura  e  impiedade  cahe  o  homem  que 
se  entrega  a  tristeza  !  Com  effeito,  nao  só  com 
ella  se  offende  o  ceo,  mas  perde  o  homem  toda  a 
força  para  resistir  ao  infortúnio,  e  todos  os  meios 
cle^  recobrar  a  felicidade.  Nao  me  abandones 
pois  esperança  lisongeira  de  um  melhor  destino; 
prende  minha  alma  com  laços  de  flores.  Sim, 

!! 
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oh  Deozes,  naõ  requeiro  nada  mais  do  que  tran¬ 
quilidade  e  a  minha  Psyche !  As  honras  e  riquezas 
fiquem  para  quem  as  deseja !” 

Capitulo  VII.  —  Asathon  hé  vendido  em 

Smirna. 

O  tempo  tinha  sido  delicioso,  e  Agathon  teve 
por  conseguinte,  mui  boa  occasiao  para  fazer,  sem 
ser  interrompido,  todas  as  reflexoens  que  acaba¬ 
mos  de  referir.  Sua  navegaçao  nao  foi  accom- 
panhada  de  alguma  dessas  extraordinárias  cir¬ 
cunstancias  que  sempre  dao  ao  historiador  ou  ao 
poeta  assumpto  para  as  pomposas  e  brilhantes 
descripçoens  de  uma  viagem  maritima.  Agathon 
nem  ouviu  os  tritoens,  trombetas  e  correios  dos 
deozes  marinhos,  tocar  suas  conchas  retorcidas, 
e  retumbarem  os  mares  com  suas  vozes  grandes 
e  canoras,  nem  tao  pouco  as  Nereidas  sentadas 
sobre  delphins,  ou  as  Sereias  encantando  os  olhos 
e  os  ouvidos :  os  mesmos  ventos  forao  tao 
brandos,  que  nao  derao  occasiao  a  que  podesse- 
mos  fazer  uma  bella  pintura  de  uma  tempestade 
ou  de  um  naufragio.  Finalmente  a  viagem  foi 
tao  boa,  que  passados  tres  dias  entrou  a  embar- 
caçao  no  porto  de  Smirna,  aonde  os  piratas,  jâ 
em  segurança  debaixo  da  protecção  do  Grande 
Rey,^'  desembarcaram  logo  seos  captivos,  espe¬ 
rando  vende-los  mui  bem  na  feira  dos  escravos.^ 

Agathon  estava  tao  embebido  em  suas  medi- 
taçoens,  que  nem  sequer  attendeu  para  o  que  se 
passava  com  elle  mesmo.  Ja  o  tinhao  feito 
entrar  em  um  banho,  e  ja  o  haviao  untado  com 
azeite  e  perfumes,  e  depois  vestido  com  uma  rica 
túnica  de  seda  de  tres  cores,  que  lhe  estava 
as  mil  maravilhas,  e  fazia  com  que  todos  admi- 

^  Nome  que  os  Gregos  davaõ  ao  Itey  da  Persia. 
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rassem  sua  elegancia  e  figura^  e  elle  ainda  nao 
havia  sahido  dessa  especie  de  profunda  distracção 
em  que  estava  á  muitas  horas,  e  que  em  suas 
circunstancias  era  eíFeito  necessário  de  uma  ex¬ 
trema  sensibilidade.  De  todo  entregue  ás  suas 
reflexocns  parecia  nem  ver  nem  ouvir;  o  que 
era  mui  natural,  porque  quanto  via  e  ouvia  nao 
lhe  era  agradavel.  A'  vista  do  Bazar  acordou 
eni  fim  do  seo  letbargo,  pois  cjue  ainda  que  esta 
'  vista  nao  fosse  tao  desgostoza  e  penivel  como  lié 
o  espetáculo  de  uma  feira  de  escravos  nas  Bar¬ 
badas  para  qualquer  Europeo,  que  ainda  conserva 
alguns  restos  da  sua  dignidade  natural,  todavia 
era  bastantemente  odioza  a  um  homem  habituado 
a  olhar  sempre  com  bons  olhos  a  especie  humana, 
e  a  fazer  delia  melhor  conceito  do  que  geral¬ 
mente  merece. 

Mui  tristes  ideas  vierao  então  afligir  a  sua 
alma.  Seo  coraçao  se  indignava  contra  os 
homens,  ao  mesmo  passo  que  a  sorte  infeliz  da 
humanidade  lhe  cauzava  dor  e  compaixao.  Até 
quazi  parecia  esquecer-se  de  sua  própria  desgraça 
p^ai a,  lanrentar  a  dos  outros^  fjiiando  uií)  lioirieni, 
ja  de  idade  avançadaj  reparou  nelle,  e  parou  para 
o  exaininar. — “  De  quem  Jié  este  joven  escravo, 
perguntou  o  desconhecido  a  um  dos  piratas  Cili- 

cianos  que  estava  ao  pé  de  Agathon  ?'’ _ Hé  de 

quern^o  quizer  comprar,  respondeu  o  Corsário.— 
Entaõ  o  mesmo  desconhecido,  voltando-se  para 
Agathon,  perguntou-ihe-se  era  Grego,  se  tinha 
espado  em  Athenas,  e  se  havia  recebido  a  educa- 
Çaõ'  das  pessoas  que  se  destinaõ  as  artes  e  ao  ser¬ 
viço  das-  Muzas. — Agathon  respondeu  affirmati- 
vamente  a  todas  estas  questpeiis. 

“  Sabes  tu  ler  Homero,  acrescentou  o  descoir- 
hecido  ?”-_Sei,  e  até  mesmo  creio  que  sei  avaliar 
suas  hellezas. — “  Conheces  os  escriptos  dos 
íilosofosr  — Bastante  para  confessar  que  nao' os 
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entendo. — Estou  gostando  de  ti  meo  amigo  : 
Oh'  lá !  quanto  queres  tu  por  este  escravo  ? — O 
uzo  hé  de  o  fazer  apregoar  para  ver  quem  mais 
dá,  respondeu  oCiliciano,  porem  se  me  dais  dois 
talentos,*  podeis  tomar  conta  delle. — Pois  bem, 
leva-o  á  minha  caza,  e  la  receberás  prontamente 
o  dinheiro. 

Tu  deves  ser  bem  rico,  dice  Agatbon  ao 
desconhecido :  como  sabes  que  eu  valho  dois 
talentos? — Se  nao  os  valeres,  replicou  o  descon¬ 
hecido,  pouco  ou  nada  me  emporta:  heide  sem¬ 
pre  achar  mais  de  vinte  mulheres  que,  em  atten- 
Çao  á  tua  boa  figura,  me  paguem  o  que  tu  me 

custaste.  .  . 

Acabando  de  dizer  estas  palavras  foi  caminhO‘ 

de  sua  caza,  e  ordenou  a  Agathon  que  o  seguisse. 
(Continuar-se-há  em  o  Numero  seguinte.) 

y 

f 
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Patente  obtida  por  T.  C.  Hansard  por  aperfeiçoa¬ 
mentos  nas  Imprensas,  8^c. 

Vendo  eu,  que  o  proprietário  da  maquina  de 
imprimir  com  mpor  Xem  procurado,  e  algumas 
vezes  com  bom 

freguesia,  de  que  por  muitos  annos,  e  debmxo  de 
certas  circunstancias  gozavaõ  diíferentes  officmas 
de  imprensa;  trabalhei,  em  defesa  própria,  por 

•  Quazi  6,000  francos  de  moeda  franceza,  ou  pouco  mais 
ou  roeoos  2,400  cruzados  de  moeda  Portugueza. 
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descobrir  o  meio  de  preservar  o  meo  estabeleci¬ 
mento,  oíFerecendo  ao  publico  as  mesmas  vanta¬ 
gens,  que  resultaS  daquelle  novo  methodo  de 
imprimir,  evitando  ao  mesmo  tempo  os  incon¬ 
venientes  que  se  tem  experimentalmente  achado 
neste  mesmo  methodo,  e  combinando  assim  cir¬ 
cunstancias,  que  a  todo  o  espirito  imparcial 
merecessem  uma  decedida  preferencia. 

Em  todos  os  inventos,  e  melhoramentos  me- 
çhanicos  o  grande  ponto,  que  sempre  se  tem  em 
vista,  hé  o  de  obter,  por  meio  de  um  methodo 
tao  bom  ou  superior  ao  que  actualmente  se  pra¬ 
tica,  o  mesmo  íim  com  menores  despezas  :  no 
complemento  porem  deste  objecto,  a  maior  parte 
das  vezes  nao  se  tem  attendido  á  situaçao  daquella 
classe  de  indivíduos,  cujas  privaçoens  andao 
geralmente  na  razao  directa  do  maior  ou  menor 
successo  que  tem  a  Invenção,  quero  dizer,  os 
trabalhadores,  os  quaes  depois  de  se  haverem 
dedicado  a  qualquer  arte,  e  na  capacidade  de 
•  aprendizes  servido  por  espaço  de  sette  annos  em 
proveito  tanto  de  seos  mestres  como  das  pessoas 
qiíe  os  empregaram,  tem  pelo  menos  algum 
direito  á  serem  protegidos  nos  seós  oíficios,  em 
quanto  estes  duraS.  Ora  o  plano  que  agora 
oífereço,  nao  peca  pelo  defeito  de  introduzir 
ainda  mais  maquinismo  em  um  pcriodo,  em  que 
as  manufacturas,  e  os  diíFerentes  officios  já  esta5 
em  tao  grande  abatimento ;  pelo  contrario  uma 
grande  vantagem  que  elle  possue  vem  a  ser  que 
o  fim  desejado  nao  hé  exclusivamente  obtido  por 
forças  mecanicas,  mas  hé  sini  auxiliado  pela  in¬ 
dustria  e  intelligencia  dos  oíficiaes,  nas  suas 
respectivas  repartiçoens.  Porem  o  grande  ob¬ 
jecto  que  se  procura  conseguir  hé  a  diminuição 
de  despezas ;  o  que  prometto  realizar  tanto 
quanto  faz  a  maquina  de  imprimir  por^vapoVj  e  em¬ 
pregar  alem  disso  o  numero  regular  de  ofíiciaesc 
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aprendizes,  dando  á  todos  elles  salarios  propor¬ 
cionados,  e  tirando  o  proprietário  interesses  equi¬ 
valentes  aos  que  outr'ora  derivava;  e  tudo  isto 
sem  que  por  íonna  alguma  desmereça  a  bondade 
da  obra,  antes  pelo  contrario  executando-a  em 
estilo  superior. 

A  operaçao  consiste  ein  imprimir  logo  de  uma 
vez  ambos  os  1  ui.  ios  de  uma  só  folha  de  papel  do- 
biado— de  varias  sortes,  como  o  chamado  Double 
Royal^  Demy,  Crown,  Post,  Foolscap,  &c,  por 
nieio  de  uma  imprensa  de  dimensaS  propor¬ 
cionada;  a  qual  auxiliada  pela  maquina  que  hei 
inventado,  apenas  sabe  o  pjapel  impresso,  tem  a 
virtude  de  o  dividir  em  folhas  singelas,  isto  hé, 
.cie  o  reduzir  ao  tamanho  ordinário  de  Single 
Jloycii,  Deiny,  &c.,  sem  coin  tudo  aiigmentar 
trabalho,  tempo,  ou  movimento;  e  com  tal 
prhiior,  que  seria  impossivel  cortar  com  a  mao 
tao  perfeitamente,  mesmo  havendo  o  maior  cui¬ 
dado,  Se  quisermos,  podemos  fixar  o  aparelho 
á  uma  imprensa  do  tamanho  ordinário,  a  qual 
pode  deste  modo  trabalhar,  e  cortar /oü/ócap "do¬ 
brado:  estas  divisoens  podem  ser  ainda  am¬ 
pliadas  para  cortar  em  tres,  quatro,  seis,  oito  ou 
mais  partes. 

Outra  grande  vantagem,  que  oíferece  este 
plano  hé,  que  por  meio  delle  se  podem  apresentar 
(com  despezas  proporcionadas)  em  papel,  tinta  e 
execução,  impressos  de  todos  os  diversos  graus 
de  perfeição  desde  o  mais  economico  até  o  mais 
esplendido:  sem  que  apezar  disso  se  corra  maior 
risco  de  esperdiçar  papel,  dar  numeros  de  menos 
&c.,  do  que  pelo  modo  ordinário  das  melhores 
imprensas. 

Resta-me  agora  dar  somente  uma  idea  geral 
do  proveito,  que  deste  meo  Invento  o  publico  e 
os  impressores  viráo  a  derivar: — em  papel  cha¬ 
mado  Demy,  Croxim,  pouparão  de  20  a  25 
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por  cento ;  e  em  papel  Foolscap  de  30  a  40  por 
cento.— Hé  um  objecto  de  igual,  ou  mesmo  de 
maior  importância  que  a  barateza,  o  de  se  poder 
dar  vazaÕ,  em  um  tempo  determinado,  á  maior 
porção  dobra,  com  o  mesmo  numero  de  braços. 

Vista  a  grande  approvaçaõ,  que  este  Invento  tem 
merecido  das  pessoas  mais  entendendoras  da  matéria, 
como  impressores,  e  livreiros  do  primeira  ordem,  naÓ 
desejo  fazer  monopolio  exclusivo  das  muitas  vanta¬ 
gens,  que  elle  offerece;  assim  tenho  intenção  de 
vender  por  um  preço  razoavel,  durante  o  periodo 
da  minha  patente,  um  certo  numero  de  imprensas* 
com  as  7ninfias  addiçoens,  e  aperfeiçoamentos :  e 
agora  que  tenho  á  maÕ  varias  obras,  que  se  estaÕ 
impiimindo  com  este  aparelho,  posso  dar  uma 

prova  convincente  do  bom  eíFeito,  e  certeza  da 
sua  operaçaÕ. 

T.  C.  Ha  NSAKD. 
Petcrborough  Court,  Fleet  Street, 

1  de  Janeiro,  1818. 


Patent  Steiíeotype  Peate  Risers,  ou  Ma¬ 
quina  inventada  para  elevar  as  Chapas  do  Ste- 
reotypo. 

Este  Invento  oíFerece  a  importante  vantao^em 
de  se  poderem  montar  as  chapas  de  stereotypo  á 
altura  necessária  para  imprimir,  por  meio  de  um 
maquimsmo,  que  hé  susceptivel  de  ser  adaptado 
as  maiores,  ou  mais  pequenas  paginas  de  papel 
que  quizermos ;  com  esta  singular  qualidade,  quê 
apezar  de  ^ser  kve,  resiste,  em  virtude  da  sua 
constrücçao,  tao  efificasmeute  a  todo  o  pezo  que 
se  lhe  sobreponha,  que  uma  vez  que  a  chapa  seja 

íeitas  por  Cogger  &  Co.,  e  superiormente  executadai. 
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bem  feita,  e  de  uma  grossura  uniforme  nao  hé  pos- 
sivel  que  uma  parte  saia  mais  bem  impressa  que 
outra  por  defeito  nascido  do  montar ;  o  que  a 
maior  parte  das  vezes  acontece,  quando  alguma 
porção  de  madeira,  (a  qual  soffre  expansaÕ  ou 
contracçao  segundo  o  grau  de  humidade  à  que 
estiver  exposta)  forma  parte  do  aparelho.  Alem 
do  outro  meo  invento,  eu  posso  igualmente 
supprir  os  impressores  com  esta  nova  maquina 
por  um  preço  mui  modico  comparado,  com  o  que 
se  dá  por  semelhantes  materiaes  de  metal,  que 
agora  se  usao  ,  os  quaes,  em  razao  de  serem  de 
proposito  construidos  para  certa  dimensão  de 
paginas,  que  de  ordinário  se  imprimem,  nao  podem 
deixar  de  ser  mui  dispendiosos^  particularmente 
se  forem  bem  trabalhados,  e  exactos.  Se  esta 
minha  maquina  for  propriamente  applicada, 
pode  haver-se  um  registro  perpetuo  para  toda  a 
obra,  sem  dar  trabalho  algum  aos  tiradores;— e 
por  conseguinte  pode-se  imprimir  com  chapas  de 
stereotypo,  mais  barato,  que  o  preço  ordinário : 
este  mesmo  principio  hé  applicavel  áquellas 
obras,  que  se  estão  de  continuo  reimprimindo, 
em  que  o  typo  hé  propriedade  do  livreiro,  &c. 

A  Patente  contem  alem  disso,  outros  aperfei¬ 
çoamentos  no  maquinismo  e  processo  de  impri- 
jpif. — como  ChaseSy  que  servem  para  obviar  a 
inconveniência  do  grande  tamanho  das  folhas  de 
papel  dobradas.— com  as  quaes  podemos 
metter,  e  tirar]  fora  as  imprensas  com  a  maior 
facilidade,  &c. ;  porem  como  estas  particulari¬ 
dades  em  razao  de  serem  technicas,  so  podem  ser 
apreciadas  por  homens  do  officio,  assentei  que 
na  Especificação  da  minha  Patente  era  o  lugar 

mais  proprio  para  as  expor  com  md^iduaçao. 

T.  C/.  ilANSARO» 
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Pfo^TCSSO  Quc  Jiz6Tcio  ãs  Scicficícis  Ph^sicãs  ctn 

Anno  dc  1816, 

(Continuando  da  pag.  182  do  No.  antecedente.) 

Metereologia. 

Simentini,  professor  de  Chimica  em  Nápoles^ 
publicou  na  Bibliotheque  Britannicjue  as  circuns¬ 
tancias  de  um  mui  extraordinário  phenomena 
meteorico,  que  pccorreo  na  villa  de  Gerace  em 
Calabria: — elle  hé  o  seguinte. — No  dia  13  de 
Março  de  1813  houve  um  forte  vento  oeste,  e 
nuvens  mui  carregadas  se  forao  avisinhando  do 
mar  para  terra  até  as  duas  da  tarde,  quando 

cessou  o  vento,  e  o  ceo  ficou  de  todo  escuro  ;  as 

*  • 

nuvens  era5  de  uma  cor  vermelha,  e  apparencia 
horrifica;  logo  depois  seguio-se  uma  trovoada, 
após  esta  uma  torrente,  de  chuva  encarnada: 
esta  cor  era.  devida,  a  uma  poeira  vermelha  com 
que  estava  a  chuva  misturada. — Os  habitantes 
correrão  espavoridos  para  as  igrejas  receosos,  de 
que  era  chegado  o  fim  do  mundo.  A  ditta  poeira 
‘  era  mui  fina:  e  de  vermelha  mudou-se  para  preta 
sendo  exposta  á  um  calor  forte  ;  produzio  effer- 
vescencia,  quando  foi  misturada  com  differentes 
ácidos ;  foi  igualmente  analizada,  e  ministrou  os 
seguintes  ingredientes,  a  saber,  silica,  carbonato 
de  cal,  alumina,  ferro,  e  chromio ;  ora  como 
estes  ingredientes  sao  os  mesmos,  que  se  tem 
descuberto  em  algumas  das  variedades  de  pedras 
meteqricas,  podemos  com  todo  o  fundamento 
inferir,  que  ambos  devem  a  sua  formaçao  á  uma 
cauza  commum  ;  e  como  o  pó  vermelho  foi  sem 
duvida  composto  na  atmosfera,  nao  hâ  motivo 
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para  suppormos,  que  as  pedras  meteóricas  nao 
fossem  também  ahi  formadas.  Este  simples 
facto  parece  refutar,  quanto  a  nós,  a  hypothese 
segundo  a  qual  as  pedras  meteóricas  se  julgao 
ser  corpos  lunares,  ou  corpos  que  cabem  da  lua ; 
e  destroe  ao  mesmo  tempo  a  supposiçao,  de  que 
sao  corpos,  que  existem  em  um  espaço  livre  des¬ 
ligados  do  nosso  systema  solar. 

A  collecçao  mineralógica  do  Museo  Imperial 
de  Vienna  hé  uma  das  mais  ricas  e  esplendidas 
de  toda  a  Europa  ;  entre  outros  objectos  mui 
curiosos  possue  elle  uma  bella  collecçao  de 
pedras  meteóricas,  as  quaes,  já  pela  sua  variedade, 
numero,  e  mesmo  v^olume  extraordinário  de  duas 
delias,  sao  em  verdade  dignas  de  grande  apreço. 
O  Dr.  Noebden  que  visitou  este  Museo,  descreve 
em  um  papel  publicado  em  o  No.  IV  do  Jornal 
da  Instituição  Real  de  Londres,  o  numero  de  amos¬ 
tras  que  ahi  haviao  destas  pedras,  o  lugar  o  mez, 
anno,^  e  hora  em  que  cahirao  da  atmosfera. — 
Achou  nao  menos  de  12  amostras  de  diversas 
dimensoens  e  formas:  somente  copiaremos  a 
descripçao  da  amostra  No.  2,  em  razao  da  sua 
extraordinária  grandeza.  Ella  cahiu  em  Elbogen 
em  Bohemia ;  pezava,  quando  se  achou,  mais 
de  6  arrobas;  porem  de  um  dos  cantos  da  pedra, 
cortou-se  um  pedaço  (talvez  um  quinto),  para  se 
fabricar  o  ferro  que  em  si  continha;  deste  ferro 
se  fizerao  vários  instrumentos,  somente  como 
objectos  de  curiosidade,  a  saber,  uma  faca  de 
jardineiro,  um  canivete,  uma  tesoura,  e  uma 
agulha  de  marcar.  Um  ou  dois  destes  artigos 
estão  em  poder  do  Imperador  d’Austria.  O 
interior  desta  pedra  tem  uma  apparencia  adamas¬ 
cada,  o  que  talvez  seja  devido  a  textura  cristal- 
lina  do  ferro.  Ja  que  tratamos  de  pedras  meteó¬ 
ricas,  nao  omittiremos  aqui  um  signal  destin- 


Sciencias»  ,  293 

a 

/ 

tivo  do  ferro  meteorico,  que  naS  lié  geralmente 
sabido,  e  que  parece  haver  sido  descuberto  em 
Alemanha.  Este  signal  consiste  nas  figuras 
regulares  ou  facetas  cristallinas,  que  apresenta  a 
superfície  deste  ferro,  quando  hé  humedecido 
com  acido  nitrico.  A  apparcnciahé  semelhante 
á  forma  cristallina  que  se  produz  no  moiré  me- 
tallique.*  Tem-se  achado  que  ella  hé  fundada 
nas  taboas  metereologicas  que  se  publicaram  nas 
diversas  partes  da  Gram  Bretanha  : — 


Plymouth. 

Tottenham. 

Londres. 

Perth. 

Kinfaun’sCastle. 

Janeiro  . 

S3-4 

32-76 

34-0 

31-9 

3219 

Fevreiro . 

45*6 

44*49 

43-6 

39*9 

40-71 

Março  . 

4.7-0 

47-28 

47-6 

40-2 

41-06 

Abril . 

49*0 

48-58 

49*4 

44*6 

44-79 

iVXaio 

56-3 

58-71 

58*2 

52-0 

52-44 

Junho  ......... 

60-3 

59-88 

61-6 

56*4 

56-36 

J ulh 0  •••»•••••#•• 

61-9 

61*58 

62-9 

58-1 

58*19 

Agosto  . 

63*4 

62-04 

63*5 

57-8 

57-90 

Setembro  . 

59-2 

55*53 

64-7 

53-3 

54*04 

Outubro . 

52-6 

49-70 

53-2 

47-3 

48*40 

Novembro . 

41‘3 

38*66 

41*2 

36*3 

38-00 

Dezembro . 

38*2 

35-09 

38-7 

32-0 

33*10 

Temperatura! 
Media  annualj 

50-68 

49-52 

51-6 

45-8 

46-465 

A  quantidade  de  chuva,  que  no  mesmo  anno 
de  18J5  cahio  ern  diíFerentes  partes  da  Gram 
Bretanha,  graduada  pelo  pluvimetro,  foi  em 

^  Ou  Fer  blanc  moiré — Isto  hé  hoje  um  artigo  de  manu¬ 
factura  Franceza  mui  empregado  para  cubrir  caixas  de 
costura,  telescópios,  &c.  Prepara-se  do  modo  seguinte: — 
Dilue-se  acido  sulphurico  com  sette  ou  nove  partes  d’agua, 
e  passa  se  entaõ  uma  esponja  molhada  neste  liquido  sobre 
\irna  folha  de  estanho,  a  qual  apresenta  logo  uma  forma 
cristallina ;  esta  hé  depois  invernizada  e  polida ;  e  hé  já 
verde  vermelha,  azul,  &c.  conforme  a  cor  que  dermos  ao 
verniz. 
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Plymoutii  7 
Tottenham  , 

Londres 

Perth 

Kinfaun^s  Castle,  situado  129 
pes  acima  do  mar. 


34*10  polegadas, 
2071 
12*968 
20  754 

18*00 


Todas  as  variedades  de  ferro  meteorico  possuem 
este  signal  característico  tanto  em  grandes  como 
em  pequenas  massas  ;  mas  nunca  se  tem  visto 
em  nenhum  do  ferro  bruto  vindo  de  várias  partes 
d'x41emanlia,  do  Peru,  &c. 

Benzenberg  traz  no  1®  voL  dos  Annaes  de 
Gilbert  a  descripçao  de  uma  forte  trovoada  que 
houve  em  Janeiro  de  1815  em  Westphalia,  e 
Paizes  Baixos.  A  maior  singularidade  que  nella 
se  nota,  hé  tanto  o  grande  espaço  em  que  foi 
sentida,  como  o  numero  de  lugares  que  fora5 
feridos  de  raios  a  um  mesmo  tempo. — Quanto 
ao  comprimento  de  terreno  extendeo-se  desde 
Antwerpia  até  Minden,  ou  perto  de  200  milhas: 
e  quanto  a  largura,  desde  Bonn  até  Nimeguem, 
que  na5  pode  ser  menos  de  75  milhas.  Neste 
espaço  de  terreno  cabirao  raios  em  nao  menos  de 
24  lugares,  alguns  dos  quaes  pegarao  fogo,  nao 
obstante  o  estarem  providos  de  excellentes  con- 
ductores. 

A  taboa  seguinte,  que  vamos  copiar,  apresenta 
a  temperatura  media  na  Gram  Bretanha  de  todos 
os  mezes  no  anno  de  1815.  Rm  o  Numero  de 
Dezembro  do  Jornal  de  Physique  par  Delame- 
therie  anno  de  1816  vem  um  mui  importante 
resumo  das  observaçoens  meteorológicas  que  se 
fizerao  em  1816.  Segundo  elle,  parece  que 
em  Paris  hou verão  nesse  anno  167  dias  de  chuva, 
só  em  Julho  26;  71  dias  de  geada;  e  13  de  neve. 
Em  nove  mezes  cahio  saraiva  19  vezes;  hou- 
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verão  10  trovoadas.  O  vento  esteve  12  dias 
Norte;  51  N.  E. ;  24  E. ;  24  S.  E. ;  52  S. ;  83 
S,  W. ;  84  W. ;  S6  N.  W.  No  dia  12  de  Outu¬ 
bro  ás  3  horas  da  tarde  a  agulha  magnética  tinha 
uma  declinação  para  Oeste  de  22""  25'.  No  dia 
6  deste  mesmo  mez  pela  volta  do  meio  dia,  a  in¬ 
clinação  medida  com  uma  agulha,  cujos  polos 
se  haviao  virado  para  compensar  a  falta  de  equi¬ 
líbrio,  se  achou  ser  68®  40'. 

Nao  concluiremos  os  progressos,  que  fez  a 
meteorologia,  sem  fazer  menção  de  um  novo 
barometro  portátil,  inventado  por  Gay  Lussac,  e 
cuja  descripçaÕ  se  acha  no  vol  1  dos  Annaes  de 
Chim.  e  Physic.  pag.  113,  Elle  hé  digno  de 
toda  a  consideração,  em  virtude  de  possuir  qua¬ 
lidades  ta5  vantajosas  como  o  ser  leve,  facil  de 
construcçao,  e  por  conseguinte  mui  economico. 
—Também  hé  justo  que  nao  passemos  em  silencio 
o  inethodo  proposto  pelo  Dr.  Bischof,  no  Vol, 
XV  do  Jornal  de  Schweigger,  para  construir 
com  mui  módica  despeza  o  barometro  ordinário. 
— O  Dr.  deu  alem  disso  uma  taboa  que  serve 
para  corrigir  o  comprimento  da  columna  de 
mercúrio  por  cada  grau  de  temperatura.  Hé 
esta  uma  correcçao,  á  que  se  deve  muito  attender 
nas  observaçoens  meteorológicas ;  e  parece-nos 
que,  se  recorressemos  sempre  a  ellá,  os  barô¬ 
metros  de  diíFerentes  lugares  concordariao  muito 
melhor,  do  que  actualmente  acontece. 

(Continuar-se-hâ  em  o  No*  seguinte)» 


296 


Folitica  e  V ariedades. 


política  e  variedades. 


REINO  DO  BRAZIL.— Rio  oe  Janeiro; 


Alvará  que  estabelece  para  os  lugares  de  Provedor 
da  Commarca  d' Angra,  e  de  Corregedor  das 
Commarcas  das  Ilhas  dos  Açores  e  Madeira  o 
ordenado  de  300,000  reis. 

Eu  El  Rey  Lço  saber  aos  que  este  Alvará 
Virem  :  Que  requerendo-me  o  Corregedor,  e  o 
Provedor  da  Commarca  d’Angra,  e  o  Corregedor 
da  Commarca  da  Ilha  da  Madeira,  a  mesma 
Graça,  que  Eu  Fora  Servido  Conceder  aos  Juizes 
deFóradaquellas  Ilhas  igualando-os  no  Ordenado 
aos  Juizes  de  Fora  de  Beira  Mar,  e  Sertão  pelo 
Alvará  de  sele  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
onze,  pelo  l^ual  Mandei  nas  mesmas  Ilhas  ob¬ 
servar  o  Regimento  de  quatro  de  Outubro  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  quatro  ;  visto  que,  estando 
elles  nas  mesmas  circunstancias,  erao  aliás  mais 
dignos  delia,  pelas  despezas  e  incommodos,  que 
lhes  resultao  das  Correiçoens,  que  sao  obrigados 
a  fazer;  Attendendo  ao  referido,  e  ao  mais  que, 
com  resposta  do  Desembargador  Procurador  da 
Minha  Real  Coroa  e  Fazenda,  se  me  expoz  em 
Consultas  da  Meza  do  Meu  Desembargo  do  Paço, 
com  cujo  Parecer  Fui  Servido  Conformar-Me 
por  Immediatas  Resoluçoens  Minhas  de  seis 
d  Agosto  deste  anno ;  Hei  por  bem  Estabelecer 
aos  Lugares  de  Provedor  da  Commarca  d’Angra, 
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e  de  Corregedor  das  Commarcas  das  Ilhas  dos 
Açores  e  da  Madeira,  o  Ordenado  de  trezentos 
mil  reis  por  anno,  o  qual  vencerâ5  os  que  actual- 
niente  os  servem  desde  o  dia  das  suas  respectivas 

^  E  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contem. 
Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Meu  Desembargo 
do  Paço,  c  da  Consciência,  e  Ordens,  Presidente 
do  Meu  Real  Erário,  Regedor  da  Casa  da  bup- 
plicaçao.  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Go¬ 
vernadores  e  Capitaens  Generaes  das  Capitanias 
dos  Açores,  e  Madeira,  Ministros,  e  mais  pessoas_, 
a  quem  tocar,  o  cumpraÕ,  e  guardem,  e  o  raçao 
cumprir  e  guardar.  E  valera  como  Carta  Pas¬ 
sada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  nao  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  dure  por  mais  de 
um  anno,  sem  embargo  ,da  Ordenaçao  em  con¬ 
trario. — Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  nove  de  Outu¬ 
bro  de  mil  oitocentos  e  dezesete. 

R  E  Y. 


Alvurá  ^us  CT60U  nci  Villu  do  Novd  í-stc  dci  ilhu 
de  S.  Miguel  o  lugar  de  Juiz  de  Fora  do 
Civil,  crime  e  Orfaons,  com  a  anexa  Prove¬ 
doria  dos  Residuos,  Capellas,  <^c. 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  sendo-me  presente 
em  conta  do  Governador  da  Ilha  de  Sao  Miguel 
dos  Açores  a  urgente  necessidade,  que  havia,  de 
ser  em  toda  ella  administrada  a  Justiça  por  Minis¬ 
tros  de  Letras,  para  evitar  as  omissoens,  e  fraudes, 
que  na  arrecadaçaÕ  das  Rendas  Reaes  se  com- 
mettiaÕ,  e  as  violências,  que  escandalosamente 
praticavaÕ  os  Juizes  Leigos  em  grave  damno  do 
Meu  Serviço  e  dos  povos :  E  constando-me  por  in- 
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formaçao  clo  Governador  e  Capitao  General 
daquella  Capitania  com  audiência  do  Corregedor 

^  Camaras  respectiv^as,  reque¬ 

rendo  a  da  V  illa  do  Nord’Este  a  CreaçaS  d\m 

ugar  e  Juiz  de  Fóra,  ser  indispensável  a  mu- 
ança  o  actual  systema  na  administraçaõ  da 
ustiça,  a  qual  era  impraticável  em  muitos 
ugaies,  pela  desigualdade  dos  Termos,  e  em 
ou  ros  pe  a  grande  distancia  a  que  ficavaõ  das 
vistas  do  Corregedor ;  Tendo  a  tudo  Considera¬ 
ção,  e  ao  mais  que,  sendo  ouvido  o  Desembarga¬ 
dor  Procurador  da  Minha  Real  Corôa  e  Fazenda, 
^  expendeo  em  Consulta  da  Mesa  do  Meu 
Desemb^go  do  Paço,  com  cujo  parecer  Fui 
ocrvido  Conformar-Me  : 

Hei  por  bem  Crear  na  Villa  do  Nord’Este  da 
Rha  de  Saõ  Miguel  o  Lugar  de  Juiz  de  Fóra  do 
’  Crime,  e  Orfaons,  que  será  também  Pro¬ 
vedor  dos  Resíduos,  e  Capellas,  e  da  Fazenda  dos 
derui^os  e  ausentes;  o  qual  servirá  com  os  mes¬ 
mos  Fscrivaeris  e  Officiaes,  com  que  actualmente 
servem  os  Juizes  Ordinários,  e  dos  Orfaons  da 
dita  Ilha,  e  com  o  mesmo  Ordenado,  Aposenta¬ 
dorias,  e  Propinas,  que  vence  o  Juiz- de  Fóra  da 
Cidade  de  Ponta  Delgada ;  com  a  Especial 
Merce  porém,  de  que  o  pagamento  da  Aposen¬ 
tadoria  somente  terá  regresso  para  a  Minha  Real 
Fazenda,  pagando-se  pelo  Cofre  a  Repartição  das 
Sisas  da  Comarca,  quando  para  elle  nao  che¬ 
garem  as  Rendas  da  Camara,  o  que  por  Certidão 
do  Escrivão  delia  se  deverá  mostrar  na  Estaçao 
competente. 

Ficarao  d  hoje  em  diante  pertencendo  ao  Termo 
desta  Villa  do  Nord^Este,  e  â  Jurisdicçao  do  seu 
Juiz  de  Fóra,  as  Freguezias  da  Costa  do  Norte, 
Achada  Grande,  Achadinha,  e  Fenaes,  e  os  Lu¬ 
gares  da  Costa  do  Sul,  Faial  da  terra,  e  Povoaçao  ; 
e  ao  lermo  da  Villa  da  Ribeira  Grande,  e  á 
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Jurisdicçao  do  seu  Juiz  de  Fora,  os  Lugares, 
Maia,  Porto  Fortnozo,  e  toda  a  planície,  e  dis- 
tricto  ao  Norte  das  Furnas;  os  quaes  todos Jiei 
já  por  desmembrados  do  Termo,  e  JurisdicçaS  da 
Villa  Franca  do  Campo,  e  do  seu  Juiz  de  Fora, 
a  que  atégora  pertencia5. 

Hei  outrosim  por  bem  Annexar  á  Jurisdicçao 
do  Juiz  de  Fora  de  Villa  Franca,  vista  a  pouca 
distancia,  a  queficaS,  as  Villasda  Alagôa,  e  Agoa 
do  Páo,  com  os  seus  respectivos  Termos,  e  con¬ 
servando  os  mesmos  privilégios,  e  foros  de  Villas, 
que  tem,  e  goza5  actualmente,  menos  os  Juizes 
Ordinários,  cujos  Lugares  Hei  desde  agora  por 
supprimidos,  por  ficar  servindo  de  Juiz  na 
forma  da  Lei  do  Reino  em  cada  uma  delias  o 
Vereador  mais  Velho,  quando  nao  estiver  pre¬ 
sente  o  referido  Juiz  de  Fora,  a  cuja  Jurisdicçao 
fica5  d’hoje  em  diante  pertencendo. 

Fi  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém. 
Pelo  que  Mándo  â  Mesa  do  Meu  Desembargo 
do  Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens,  Presidente 
do  Meu  Real  Erário,  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicaçaõ.  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Go¬ 
vernador  e  Capitao  General  da  Capitania  das 
Ilhas  dos  Açores,  Ministros,  e  mais  pessoas,  a 
quem  o  Conhecimento  deste  pertencer,  que  o 
cumpra5,  e  guardem,  e  o  façao  cumprir,  e  guar¬ 
dar.  £  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria,  posto  que  por  ella  nao  hâ  de  passar,  e 
que  o  seu  eíféito  haja  de  durar  por  mais  de  um 
anno,  sem  embargo  da  Ordenaçao  em  contrario. 
— Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  nove  d’Outubro  de 
mil  oitocentos  e  dezesete. 


.REY. 
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Fundaçaõ  de  um  Hospital  no  lugar  das  agoas  me- 
dicmaesy  chamadas — Agoas  do  Cubataôy  na 
Ilha  de  Sta.  Catharina. 

Decreto. 

Tendo-se  pela  experiencia  reconhecido  as  pre¬ 
ciosas  virtudes  das  Agoas  do  Cubatao,  com  que 
a  Providencia  enriqueceo  este  Reino,  ministrando- 
lhe  efficaz  remedio  para  muitas  moléstias  rebeldes 
aos  esforços  da  Medicina  e  Cirurgia,  e  collo- 
cando-as  na  curta  distancia  de  seis  legoas  da 
Villa  do  Desterro  da  Ilha  de  Santa  Catharina 
com  facil  accesso  para  os  enfermos  ainda  os  mais 
debilitados,  ou  mesmo  paralaticos,  podendo  miü 
commodamente  ser  transportados  pelo  Rio  Cuba¬ 
tao,  que  desde  a  sua  Poz  hé  navegavel  até  a 
proximidade  de  tres  quartos  de  legoa  do  sitio 
daquellas  agoas  ;  que  para  ser  mais  frequentado 
sómente  lhe  faltao  accommodaçoens  apropriadas 
ao  uso  deste  remedio;  E  Querendo  proporcionar 
a  todos  os  Meus  Vassallos  os  meios  e  auxilios 
precisos  para  se  poderem  utilisar  dò  beneficio  e 
saudaveis  cffeitos  das  mencionadas  agoas,  prin- 
cipahnente  âquelles,  que  pela  sua  indigência  tem 
-um  privilegiado  direito  á  Minha  Real  Protecção: 
Estando  aliás  bem  Certo  de  que  as  pessoas  da 
classe  abastada  nao  deixaráo  de  contribuir  de 
muito  bom  grado  para  um  objecto  de  geral  utili¬ 
dade,  e  em  que  tanto  interessa  a  humanidade  : 
Hei  por  bem  Approvar  o  Projecto  oíferecido  pelo 
Governador  da  sobredita  Ilha  de  Santa  Catha¬ 
rina,  da  Erecçao  de  um  Hospital  no  Lugar 
daquellas  Agoas  com  as  convenientes  accommo¬ 
daçoens,  abrindO"Se  em  todo  este  Reino  tima 
Subscripçao  de  Donativos,  para  cuja  validade 
Sou  Servido  Conceder  a  precisa  Licença ;  E  para 

.  í 
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fundo  e  palrimonio  do  mesmo  Hospital,  que 
ficará  debaixo  da  Minha  immediata  Protecção,  e 
se  regulará  pelos  Estatutos  do  das  Caldas  da 
Rainha  no  qne  for  applicavel :  Hei  por  bem 
Fazer-lhe  Mercê  de  uma  legoa  em  quadro  de 
terreno  no  mesmo  sitio,  em  que  elle  se  ha  de 
fundar,  e  de  cem  braças  de  cado  lado  da  estrada 
ao  longo  da  ultima  meia  legoa  da  mesma  estrada, 
para  afforar  em  pequenas  porçoens,  e  por  peque¬ 
nos  fóros,  com  os  Laudemios  da  Lei  a  c^uern  as 
quizer  cultivar,  ou  nellas  habitar,  sem  embargo 
de  se  acharem  já  dadas  por  Sesmaria  a  Manoel 
de  Miranda  Bittencourt  a  legoa  do  teireno  do 
referido  sitio  das  Agoas,  e  as  porçoens  do  lado 
da  estrada:  por  quanto  Hei  por  cassada  aquella 
Concessão  pelo  Commisso,  em  que  tem  incorrido 
aquelle  Donatario  na  falta  de  cultura  e  mais 
condiçoens,  que  deixou  de  preencher.  A  Meza 
do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  enten¬ 
dido,  e  faça  executar,  naÕ  obstantes  quaesquer 

Leis,  ou  Disposiçoens  em  contrario.  Palacio  da 

de  Santa  Cruz  em  dezoito  de 

Março  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Com  a  Rubrica  éfe  El  Rey  Nosso 
Senhok. 
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REINO  DE  PORTUGAL. 


Documentos  relativos  à  devassa  da  Alfandega 

Qrande  Ae  Lisboa. 

(Continuados  da  pag.  199  do  No.  antecedente.) 

Condiçoens  com  que  se  arrematou  o  Contratto  do 

Consulado  da  Alfandega  de  Lisboa  em  1816. 

I.  — Que  alem  do  preço  principal  do  Contrato 
livre  para  a  Fazenda  Real  de  S.  Magestade,— 
ha5-de  pagar  mais  os  contratadores  um  por 
cento  para  a  obra  pia  na  forma  da  doaçaS  incor¬ 
porada  nas  ordenaçoens  da  fazenda  e  alvará  de 
lei  do  primeiro  de  Agosto  de  1752,  e  mais  dois 
por  milhar. 

II. ' — Que  oíitro  sim  mais  hao  de  pagar  ern 
cada  um  anuo  dos  3  do  contrato  quatro  arrobas 
de  cerâ  para  a  irmandade  dos  clérigos  pobres  de 
S.  Paulo,  e  outras  quatro  arrobas  cie  cera  para  a 
irmandade  do  Sr.  da  Incarnaçao,  mostrando-se 
primeiro  destas  -  ordinárias  feito  novo  assenta¬ 
mento  nos  livros  do  Conselho;  e  assim  mais 
vinte  e  quatro  mil  reis  que  se  pagavaõ  para  os 
mossos  do  conselho,  em  que  entrava  o  Guarda- 
livros,  e  que  depois  do  Alvará  de  Regulaçaõ  de 
29  de  Dezembro  de  1753  se  mandaÕ  carregarem 
receita  por  se  acharem  os  ditos  officiaes  regula¬ 
dos  pelo  mesmo  Alvará;  e  aquelles  ordinárias 
em  quanto  se  naÕ  fizer  assentamento  se  entre¬ 
garão  no  Real  Erário. 

III.  — Que  taõ  bem  ba5  de  pagar  por  uma  só 
vez  ao  tempo  da  arremataçaõ  meio  por  cento 
para  as  alçadas^  ou  bolcinho,  e  outro  meio  por 
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€enl0  ao  corretor  da  Fazenda ;  um  conto  de  reis 
de  donativo,  e  seis  centos  mil  reis  de  ordinaria, 
cm  que  se  incluem  quatro  centos  mil  reis,  ex¬ 
pressados  em  alguns  contratos,  e  duzentos  jnil 
reis,  que  em  outros  delles  mais  se  impozerao,  e 
se  pagavao  sem  se  exprimir  nas  condiçoens 
seguintes ;  duzentos  mil  reis  mais  de  orelinaria 
para  esmollas;  vinte  mil  reis  de  ordinaria  para 
o  santissimo  de  Sta.  Engracia,  mostrando-se  pri¬ 
meiro  desta  ordinaria,  feito  novo  assentamento 
nos  livros  do  conselho,  e  todas  as  mais  ordiná¬ 
rias,  e  obrigaçoens  costumadas,  entregando-se 
em  quanto  se  naS  fizer  o  dito  assentamento  no 
Ileal  Erário. 

IV.  — Que  pertencerão  a  clles  contratadores 
os  direitos  da  entrada  das  Fazendas  de  todos  os 
navios  que  entrarem  no  tempo  deste  contratto,  e 
se  pagao  no  Consulado  da  Alfandega  desta 
cidade  na  mesma  forma  que  pcrtençiao  a  S.  M., 
e  se  cobrárao,  e  arrecadárao  na  Meza  do  Consu¬ 
lado  na  mesma  forma  que  S.  M.  e  os  cobra, 
seírundo  a  observância  immémorial,  c  ultimo 
estado  em  que  no  tempo  prezente  estão,  sendo 
conforme  os  Alvaráz,  e  Decretos  de  S,  Mages- 
tade. 

V.  — Que  sendo  S.  servido,  que  os  assa¬ 
cares  paguem  consulado  lhe  nao  ficaráÕ  perten¬ 
cendo,  e  só  lhe  pertencerão  os  direitos  das 
entradas  das  outras  fazendas  na  dita  Alfandega 
ao  tempo  do  despacho  das  embarcaçoens,  e  ainda 
das  que  entrarcn)  no  ultimo  anno  deste  con¬ 
trato,  posto  que  se  nao  despachem  nelle. 

VI.  — Que  todos  os  navios  que  em  qualquer 
parte  ou  conquistas  destes  Reinos  tomarem  carga 
erh  direitura  para  esta  cidade,  a  hinda  que  por 
quaiquer  cauza  vao  descarregar  a  outro  Porto, 
pertencerão  sempre  aos  contratadores  os  direitos 
das  fazendas  que  nelles  vierem  excepto  os  (pie 
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forem  aos  Portos  comprehendidos  no  contrato 
do  consulado  do  Porto,  por  estarain  contratados 
em  outra  forma,  e  se  lhe  concedem  os  que  forem 
a  Setúbal. 

Vil. — Que  S.  Mag  estade  será  servido  mandar 
ao  Guarda  Mor  de  Bellem,  e  seus  officiaes,  que 
quando  os  navios  estiverem  em  franquia  no  dito 
Porto,  nao  deixem  a  elles  hir, — Barcos,  Bateiras, 
e  Fragatas,  ou  outra  alguma  embarcaçao  com 
pena  de  suspençao  em  seus  officios,  e  as  mais  do 
regimento,  e  achando-se  alguma  cias  sobreditas 
embarcaçoens,  que  esteja  ou  venha  dos  ditos 
navios,  será  logo  queimada,  e  as  pessoas  que  se 
acharem  dentro  delias  serão  prezas,  e  castigadas 
na  forma  do  regimento. 

VIII. — Que  havendo  náos  impedidas  pela 
saude,  o  Guarda  Mor,  e  mais  guardas  de  Bellem 
serão  obrigados  ater  a  mesma  vigia  para  que 
nenhuma  embarcaçao  chegue  a  bordo  delias, 
ahinda  que  as  ditas  náos  ao  tal  tempo  nao  sejao 
admittidas,  e  antes  lhe  meterá  logo  guardas  de 
boa  satisfaçao,  que  nao  consintao  (jue  nas  nàos 
entre  pessoa  alguma,  e  o  mesmo  se  notificará 
aos  guardas  da  saude :  e  ípiando  por  força  en¬ 
trarem  algumas  pessoas,  os  ditos  guardas  faraó 
logo  avizo,  que  remeterão  ao  administrador 
d’Alfandega  para  proceder  contra  as  mesmas  pes¬ 
soas  na  forma  do  regimento,  como  tao  bem 
contra  os  guardas  da  saude,  que  faltarem  eni 
assim  o  observarem,  dissimulando  em  alguma 
das  couzas  referidas;  e  qualquer  pessoa  os 
poderá  denunciar,  e  provada  a  denuncia  serão 
prezos  e  depois  sendo  ouvidos,  e  achando-se  cul- 
pádos  serão  condemnados  em  duzentos  mil  reis 
pagos  da  cadeia  e  pela  segunda  vez  alem  disso, 
perderão  os  officios,  e  hirao  degredados  para 
Affrica  dois  annos. 

IX,  — Que  os  Contratadores  poderão'  pôr  os 
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guardas  que  lhes  parecerem  necessários  abordo  dos 
navios,  e  os  mestres  serão  obrigados  a  recebellos,  e 
dar-lhes  todo  o  bom  tratamento  como  os  de  S. 
M. ;  e  quando  alguns  capitaens  ou  mestres  dos 
ditos  navios  os  maltratarem  de  palavras  ou  obras 
se  queixarão  ao  administrador  cl’Alfandega,  que 
acl]ando-os  delinquentes,  os  mandará  prender  e 
castigar,  segundo  pela  culpa  merecerem ;  e  elles 
contratadores  pagarão  à  sua  custa  aos  ditos 
guardas  os  seus  ordenados. 

X.  — Que  outro  sim  o  Guarda  Mor  dAlfan- 
dega  quando  for  vizitar  os  navios  por  entrada 
nao  poderá  levar  em  sua  companhia  ecclesiasLicos 
nem  outras  pessoas  mais  que  os  officiaes  a  que 
pertencer,  e  alem  delles  na  sua  mesma  Falua,  ou 
I^scaller  um  dos  guardas  do  contrato  ;  e  da  mesma 
forma  quando  for  vizitar  os  navios  depois  de 
descarregados  levará  um  ou  dois  feitores  do  con¬ 
trato  para  fazerem  abusca  nos  navios  fazendo 
abrir  Barriz,  Caixottes,  segredos^  e  quaesquer 
outros  lugares  que  estejao  fexados  ;  para  que  a 
vizita  seja  feita  com  toda  a  exacçao  como  convem 
ao  Real  serviço,  e  serão  admittidos  os  ditos  offi¬ 
ciaes  a  requererem  tudo  o  que  for  a  bem  das  ditas 
vizitas,  e  obrigado  o  Guarda  ]\Ior  a  lhes  differir 
com  justiça  sob  pena  de  se  proceder  contra  elle 
segundo  a  culpa  em  que  for  achado. 

XI.  —  Que  o  Guarda  Mor  ordenara  aos 
guardas,  que  pozer,  ou  sejao  do  numero,  ou 
outros  quaesquer,  que  vigiem  e  guardem  os 
ditos  navios  de  sorte  que  senão  desencaminhem 
ou  tirem  fazendas  pelo  alto  porque  constando 
em  qualquer  tempo,  que  no  navio  que  guardáraÕ 
houve  descaminho  de  algumas  fazendas  delle 
procederá  o  superintendente  geral  dos  desca¬ 
minhos,  e  contrabandos  na  forma  das  leys  no- 
vissiinas  contra  elles  como  outros  (piaesciuer  offi- 
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dito  consulado,  ou  derem  para  isso  ajuda  ou 
favor,  e  seráõ  castigados  a  lem  das  penas  da  ley 
do  Reino,  Livro  5,  t®  74,  tao  bem  com  as  mais 
que  lhe  serão  impostas  pelo  Alvará  de  14  de  No¬ 
vembro  de  1754. 

XII.  — Que  os  Contratadores,  poderão  mais 
ler  á  sua  custa  uma  fragatta  no  mar,  e  todas 
aquellas  que  lhe  forem  necessárias  para  vigiarem  ; 
e  achando  ser  conveniente,  que  na  dita  fragatta 
ande  marinho  com  escrivão  os  poderá  nomear 
como  todos  os  mais  officiaes  que  alem  dos  da, 
Alfandega  lhe  forem  precizos  para  amelhor  arre- 
cadaçao  dos  direitos  pagando-lhes  porem  a  todos 
elles,  por  clle  nomeados,  á  sua  custa  os  ordena¬ 
dos  assim  como  faraó  por  sua  conta  todas  quaes- 
quer  outras  despezas  da  administraçaÕ  do  con¬ 
trato,  e  o  conselho,  confirmando  as  nomeaçoens 
delles  contratadores  lhes  mandará  passar  os  pro¬ 
vimentos,  e  todas  as  toinadias  que  na  dita  fra¬ 
gatta  se  fizerem  serão  para  elle  contratador, 
pagando  a  S.  M.  os  direitos  das  fazendas  appre- 
hendidas,  carregando-se  as  taes  tomadias  no 
livro  do  consulado. 

XIII.  — Que  assim  mesmo  para  a  boa  admi¬ 
nistração  do  Contrato,  e  cobrança  dos  respectivos 
direitos,  poderão  elles  contraíadorespôr  nas  mezas, 
Porta,  Pateo,  e  nas  Balanças  da  Alfandega  os 
Officiaes  que  lhe  forem  necessários  para  a  melhor 
arrecadaçao,  os  quaes  terão  livros  em  que  escre- 
vao  as  fazendas,  e  generos,  assignando  em  os 
bilhetes  que  se  fizerem  das  fazendas  que  deverem' 
os  direitos  do  Consulado,  porque  sem  isso  nao 
terão  vigor,  nem  se  fará  a  avalíaçao  que  se  cos¬ 
tuma  fora  das  mezas,  e  no  Pateo,  ou  Armazéns 
da  Alfandega  sem  a  assistência  de  um  ou  dois 
Officiaes  do  Contrato,  achando-se  estes  as  horas 
competentes  na  mesma  Alíandega,  |)orque  de 
outra  maneira  se  faraó  sem  elles,  e  em  cada  uma 
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das  ditas  mezas  e  se  lhes  dani  uma  gaveta  com 
sua  cliave  para  mettercm  os  seus  livros  ;  e  quando 
quizerein  conferillos  com  os  livros  dos  Oíficiaes 
de  S.  M.  serão  estes  obrigados  a  mostra-lhos  para 
esse  efieiío, 

XiV.— Que  o  Juiz  e  Escrivão  da  Balança, 
quando  mandarem  pôr  nella  as  caixas  do  assucar 
ordenarão  que  as  metao  com  acabessa  para  diante 
para  se  saber  as  arrobas  que  trazem,  e  mandaráÕ 
affastar  os  Mariollas  da  Balança  quando  tira5,  e 
poem  nella  os  pezos ;  porque  devendo  ser  a 
Balança  o  fiel  do  verdadeiro  pezo,  muitas  vezes 
por  malicia  dos  Mariolas,  e  dessimulaçao  dos 
ditos  Officiaes,  a  força  dos  braços  daquelles  hé 
occaziao  dos  homens  de  negocio  lev^arem  em  cada 
caixa  em  favor  mais  alem  do  pezo,  quatro, 
cinco,  ou  seis  arrobas,  e  depois  de  pezada,  sendo 
muitas  as  caixas,  porá  o  fiel  da  dita  Balança 
uma  diviza  de  ahnagre  como  se  costumava  para 
as  caixas  pequenas  naS  tornarem  outra  vez  á 
balança  ein  lugar  das  maiores  ;  e  nao  o  cum¬ 
prindo  assim  os  ditos  Officiaes,  serão  suspenços, 
e  se  procederá  contra  elles  com  as  mais  penas 
que  merecerem. 

Que  elles  contratadores,  e  seus  socios, 
com  os  mais  officiaes  do  Consuládo  poderáo  dar 
varejo  em  quaesquer  embarcaçoens,  ou  em  outra 
qualquei  parte,  e  cazas  donde  houver  noticia 
que  há  fazendas  subnegadas  aos  direitos  do  Con¬ 
sulado  na  conformidade  do  Alvará  de  14  de 
Novembro  de  iTôl,  e  para  esse  eíFeito  o  Admi¬ 
nistrador  geral  da  Alfandega  lhes  mandará  dar 
toda  a  ajuda  e  favor;  e  das  fazendas  que  forem 
achadas  se  fará  auto  pelo  qual  se  procederá  pelo 
superintendente  geral  dos  descaminhos,  e  contra¬ 
bandos  na  forma  do  Foral  d’Alfaudega,  e  esta¬ 
tutos  da  mesma  Junta,  e  leis  novissimas. 

XVL— Que  a  elles  contratadores  nao  será 
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pennittklo  fazer  compoziçao  alguma  de  toma- 
dias,  ou  denunciaçoens  de  fazendas  desenca¬ 
minhadas  aos  direitos,  e  de  nao  terem  pago  os 
do  Consulado ;  pertencerá  aos  contratadores  a 
parte  que  a  Fazenda  Real  houvera  de  haver  se  o 
dito  Consulado  nao  estivera' contratado :  por 
quanto  naS  lhes  pertencerá  parte  alguma  nas. 
tomadias  ou  dedunciaçoens  de  Fazendas  de  con¬ 
trabando  que  se  achao  prohibidas  na  sua  mesma 
entrada  ou  sahida  por  leis  extravagantes  ou 
Pragmaticas,  e  Decretos,  antes  na  conformidade 
delles  se  procederá  ainda  que  sejao  feitas  por 
ofificiaes  do  Consulado, 

XVII. — Que  os  contratadores,  seus  socios, 
feitores,  e  officiaes  gozarao  pelo  tempo  da  dura- 
Çao  deste  contrato  de  todos  os  privilégios,  liber¬ 
dades,  e  isençoens  concedidas  aos  Rendeiros  das 
Rendas  Reaes,  e  officiaes  da  R.  Fazenda,  de  que 
se  lhes  passaráS  provisoens;  e  tanto  elles. contra¬ 
tadores  como  os  ditos  seus  socios  prezentes,  e 
futuros,  e  os  que  com  elles  tiverem  interesse 
ficaráo  immediatamente  obrigados  cada  um  in 
solidum  á  R.  Fazenda  posto  que  nao  assignem 
neste  contrato  na  forma  que  está  disposto  no  t° 
31,  da  Ley  de  22  de  Dezembro  de  1761. 

XVIII. — Que  o  preço  deste  contrato  será  pago  ar 
quartéis  adiantados,  de  tres  em  tres  mezes  ficando 
por  isso  competindo  a  elles  contratadores  o  rece¬ 
bimento  de  todos  os  direitos  que  se  pagarem  res¬ 
pectivos  ao  mesmo  contrato,  como  foi  deter¬ 
minado  por  Portaria  de  15  de  Junho  deste  cor¬ 
rente  anno  de  1816:  porem  no  cazo  que  no 
primeiro  de  cada  um  dos  quartéis  naSaprezentem 
conhecimento  em  forma  da  entrega  feita  no  Real 
Erário,  nao  se  consentira  que  haja  de  ^ 

dito  recebimento,  e  o  Admistrador  Oeral  d  Al¬ 
fândega  grande  desta  cidade  dara  logo  paite 
tanto  neste  conselho  como  no  R,  Erano  para 
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se  proceder  executivamente,  e  a  todas  as  mais 
seguranças  que  forem  necessárias  a  bem  da  Real 
Fazenda,  com  declaraçao  porem  que  elle  con¬ 
tratador  nao  poderá  receber  couza  alguma  que 
respeite  ao  contrato  sem  que  primeiro  seja  lançado 
no  competente  livro  pelo  escrivaÕ  respectivo 
para  a  todo  o  tempo  se  ter  pleno  conhecimento 
do  rendimento  do  dito  contrato, 

XIX.  — Que  elles  contratadores  e  todos  os  seus 
socios  e  interessados  renunciao  todos  os  cazos 
fortuitos,  ordinários  ou  extraordinários,  e  todos 
os  cazos  solitos,  ou  insolitos,  cogitados,  ou  nao 
cogitados,  e  que  em  todos,  e  cada  um  delles  se 
poderem  valer,  nem  os  poderão  allegar  em  tempo 
algum,  e  para  algum  efFeito  qualquer  que  elle 
seja  na  forma  do  t°  2“,  §  4“,  da  Ley  de  22  de  De¬ 
zembro  de  1761. 

XX.  — Que  elles  contratadores  seraS  obrigados 
em  sessenta  dias  contados  do  tempo  determinado 
para  o  pagamento,  e  espera,  aprezentarem  os 
conhecimentos  da  entrega  no  Real  Erário,  no 
Conselho  da  Fazenda  com  pena  de  se  proceder 
contra  elles  a  sequestro  e  remoçaõ  do  contrato 
ficando  sempre  obrigados  a  completar  toda  a 
falta  que  houver. 

E  na  referida  forma  se  celebrou  este  contrato 
no  Conselho  da  Fazenda,  e  em  nome  de  S. 
Magestade  se  obrigarao  os  Ministros  do  mesmo 
Tribunal  a  fazelo  bom  e  -de  paz,  e  os  arrema¬ 
tantes  ao  pagamento  de  seu  respectivo  preço  na 
forma  destas  condiçoens;  e  se  lhes  declaráraÕ  os 
decretos  sobre  conloios,  e  companheiros,  sendo 
prezente  o  Conselheiro  D.  Joao  Velasquez  Sar¬ 
mento,  que  neste  acto  servio  de  Procurador  da 
Fazenda,  de  que  se  mandou  fazer  este  contrato 
e  se  lhe  passou  mandado  de  correr  com  as  suas 
respectivas  condiçoens.  El-Rey  nosso  Senhor  o 
mandou  pelos  Ministros  de  seu  conselho  e  da  sua 
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Real  Fazenda  abaixo  assignados.— Joze  RomaS 
Franco  Bravo  a  fez  em  Lisboa,  a  20  de  Novembro 
de  1816 — Luiz  de  Souza  Brandao  de  Menezes  o 
fez  escrever. — Vioconde  de  Balsemao, — Fran¬ 
cisco  Joze  de  Horta  Machado. 


Provisoem  e.vpedidas  à  favor  dos  ContractadoreSy 
depois  da  assignatura  do  Contracto  que  fica 
copiado. 


1®  Provisão  geraL 

^D.  Joao  por  graça  de  Deos  Rey  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brazil,  e  Algarves  da  quem  e 
da  lem  mar  em  África,  Senhor  de  Guiné,  &c.— 
Faço  saber  aos  que  o  conhecimento  desta  Provi¬ 
são  pertencer  que  Francisco  Barboza  rematou 
neste  Conselho  da  Fazenda  para  si  e  seos  socios 
Joaquim  Joze  Rolim,  Francisco  Roma5  Lopes 
Fonseca,  Joa5  Joze  Marques,  e  Manoel  Joze 
Pereira  o  contracto  do  Consulado  da  Alfandega 
grande  desta  cidade  e  anexas  por  tempo  de  tres 
annos  que  hao  de  ter  principio  no  primeiro  de 
Janeiro  do  anno  proximo  futuro  de  1817,  e  haÕ 
de  findar  no  ultimo  de  Dezembro  de  ISIÍ)  pelo 
preço  de  80  contos  de  reis  livres  para  a  R.  Fa¬ 
zenda  com  a  condição  dc  pagar  os  quartéis 
adeantados,  ficando  lhe  por  isso  pertencendo  o 
recebimento  de  todo  o  produeto  do  dito  consu¬ 
lado.  Pelo  que  mando  a  quem  conhecimento 
desta  pertencer  a  cumprao  e  guardem  inteira¬ 
mente  como  nella  se  contêm.  El  Rey  nosso 
Senhor  o  mandou  pelos  Ministros  abaixo  assig- 
nados  do  seo  Conselho  e  da  sua  R.  Fazenda. — 
Joze  Romao  Franco  Bravo  a  fez  em  Lisboa  em 
23  de  Dezembro  de  1816.  —  Luiz  de  Souza 
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Mello  e  Menezes  a  fez  escrever. — Dr.  Antonio 
Joze  Guião.— Antonio  Corrêa  de  Amorim  e 
Castro. 

Provisão  especial  para  a  Alfandega  de  SetubaL 

D.  Joao  por  graça  de  Deos  Rey  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brazil,  eAIgarves  da  quem  e 
da  lem  mar  em  África,  Senhor  de  Guiné,  &c. — 
Faço  saber  a  vós  Superintendente  da  Alfandega 
de  Setúbal,  que  Francisco  Barboza  rematou  no 
Conselho  da  minha  Fazenda  para  si  e  seos  socios 
— Joaquim  Joze  Rollim,  Francisco  Romao  Lopes 
Fonseca,  Joao  Joze  Marques,  e  Manoel  Joze 
Pereira  o  contracto  do  consulado  da  Alfandega 
desta  cidade  e  anexas  por  tempo  de  tres  annos 
que  bao  de  ter  principio  no  primeiro  de  Janeiro 
do  annoproximo  futuro  de  1817,  ehaõde  findar 
no  ultimo  de  Dezembro  de  1819,  com  a  condiçaS 
de  pagar  a  quartéis  adiantados  de  3  em  3  mezes, 
ficando-lhes  por  isso  pertencendo  todo  o  rendi¬ 
mento  do  mesmo  consulado  de  que  lhes  fareis 
entrega  peto  que  vos  pertence  na  forma  das  suas 
condiçoens.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou 
pelos  seos  Ministros  abaixo  assignados  do  seo 
Conselho  e  do  da  sua  R.  Fazenda. ^ — Asceiicio 
Morato  Roma  a  fez  em  Lisboa  aos  £3  de  De¬ 
zembro  de  1816. — Luiz  de  Sou?:a  Mello  e  Me¬ 
nezes  a  fez  escrever. — Dr.  Antonio  Joze  Guião. 
•—Antonio  Corrêa  de  Amorim  e  Castro. 

(Todos  os  mais  papeis  relativos  a  este  cazo  seraõ  publicados 

em  o  No.  seguinte.) 
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ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA. 


Alcma^tm  do  Presidente  ao  Senado  sobre  as 

Floridas. 

Ao  Senado  e  Caza  dos  Representantes  dos 
Estados  Unidos. 

Apresento  agora  ao  Congresso  todas  as  infor- 
inaçoens  que  o  Executivo  tem  recebido  a  respeito 
da  guerra  com  os  Seminoles,  e  medidas  que  julgou 
por  acertado  tomar  para  segurança  de  nossos 
concidadaons  na  fronteira  exposta  as  suas  devas- 
taçoens.  Os  documentos  inclusos  mostrao  que 
as  hostilidades  desta  tribu  nao  forao  provocadas, 
que  sao  effeito  de  um  espirito  de  inimisade  por 
longo  tempo  fomentado,  e  muitas  vezes  mani¬ 
festado  contra  os  Estados  Unidos,  que  este  espi¬ 
rito  se  vai  communicando  a  outras  tribus,  e  que 
taes  hostilidades  assumem  diariamente  um 
especto  mais  sério. 

Como  toda  esta  tribu  habita  o  paiz  que  está 
dentro  da  Florida,  era  obrigada  a.  Hespanha 
pelo  tratado  de  1795  a  prevenir  que  ella  come¬ 
tesse  hostilidades  contra  os  Estados  Unidos. 
Temos  porem  visto  com  pezar  que  aquelíe  go¬ 
verno  tem  absolutamente  deixado  de  cumprir 
com  esta  obrigaçao,  e  até  nem  sabemos  que  haja 
feito  esforço  algum  para  a  cumprir.  Quando 
consideramos  na  sua  total  inhabilidade  para 
obstar  por  qualquer  maneira  aos  movimentos 
desta  tribu,  olhada  a  sua  pequinissima  e  incom¬ 
petente  força  na  Florida,  so  à  esta  ultima  cauza 
podemos  attribiflir  a  falta  de  cumprimento  de 
suas  obrigaçoens.  Assim  essa  inhabilidade  em 
que  se  acha  a  Hespanha  de  manter  sua  auctori- 
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dade  sobre  aquelle  território  e  índios^  incluidos 
dentro  dos  seos  limites,  assim  como  a  inhabili- 
dade  que  por  consequência  tem  para  cumprir  com 
o  tratado,  nao  devem  expor  os  Estados  Unidos  a 
outros  males  e  damnos  ainda  mais  graves.  Aonde 
a  auctoridade  de  Hespanha  acabou  tem  os  Estados 
Unidos  direito  de  hir  atacar  seos  inimigos  pelo  prin¬ 
cipio  da  propina  segurança  e  defeza.  Neste  cazo 
nosso  direito  bé  mui  justo  e  mui  claro,  porque 
só  fazemos  o  que  a  mesma  Hespanha  era  obri¬ 
gada  a  fazer.  K  esta  alta  obrigaçao,  e  ao  privi¬ 
legio  do  grande  e  sagrado  direito  da  própria 
defeza  se  limitara  pois  estrictamente  toda  a  ope- 
raça5  das  nossas  tropas.  Derao-se  ordens  ao 
General  Commandante  de  só  entrar  na  Florida 
em  persegui  mento  do  inimigo,  e  neste  cazo 
de  respeitar  as  auctoridades  Hespanbolas  aonde 
as  encontrasse  ;  e  novas  ordens  se  lhe  darao  para 
retirar  as  tropas  da  província  logo  que  houver 
pacificado  aquella  tribu,  e  tiver,  por  meio  de 
communs  e  salisfactorios  e  arranjos,  dado  segu¬ 
rança  aos  nossos  concldadaons  naquellas  partes 
contra  quaesquer  futuras  e  nao  provocadas  hos¬ 
tilidades  que  aquelles  selvagens  possao  cometer. 

James  Monroe. 

Washington^  25  de  Março,  1818. 


PartecipaçaÔ  ojfficial  da  tomada  de  Pensacola  pelo 
General  Americano  Jackson. 

Quartel  General  da  Divisão  do  Sidy  Pensacola,  29 
de  Maio,  1818. 

O  Major  General  André  Jaclcson  teve  por  ne¬ 
cessário  tomar  posse  de  Pensacola.  Nao  se 
resolveu  a  dar  este  passo  quer  seja  por  desejos 
que  tivesse  de  estender  os  limites  territoriaesdos 
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Estados  Unidos,  quer  seja  por  motivo  de  senti¬ 
mentos  hostis  que  ora  tenha  a  Republica  Ameri- 
cana  contra  o  governo  Hespanhol.  Os  índios 
Seminoles,  que  habitao  no  território  de  Hes- 
panha,  tem  por  mais  do  espaço  de  dois  annos 
assolado  nossos  habitantes  da  fronteira  com  todos 
os  horrores  de  suas  selvagens  vinganças.  Mul¬ 
heres  pacificas  tem  sido  assassinadas,  e  até  os 
berços  infantis  tem  sido  maculados  com  o 
sangue  da  innocencia.  Era  de  esperar  que  taes 
atrocidades  excitassem  a  attençaÕ  do  governo 
Hespanho],  e  que  em  cumprimento  dos  actuaes 
tratados  tivesse  tomado  prontas  medidas  para  as 
suprimir. 

Conhecendo  a  sua  obrigaçao  tem,  com  tudo, 
alegado  fraqueza,  e  a  tal  ponto,  que  mesmo 
chegou  a  confessar  que,  bem  longe  de  poder  co- 
hibir  estes  horrores,  antes  as  auctoridades  Hes- 
panholas,  quer  por  politica  quer  por  necessidade, 
erao  obrigadas  a  dar  muniçoens  de  guerra  a  estes 
salvagens,  habilitando-o  sassim,  ou  antes  exci¬ 
tando-os  a  tomar  armas  contra  nós.  As  leis  im- 
mutaveis  da  própria  defeza  compeliram  conse¬ 
guintemente  o  governo  Americano  a  tomar  posse 
da  parte  das  í^loridas  em  que  a  auctoridade  de 
Hespanha  hé  nulla  e  sem  vigor.  Pensacola  está 
nestas  circunstancias,  e  portanto  será  conservada 
em  nosso  poder  até  que  Hespanha  possa  dispor 
de  uma  força  militar  sufficiente  para  cumprir 
com  os  tratados  actuaes.  Os  vassallos  Hespan- 
hóes  seraÕ  respeitados  ;  as  Itis  Hespanholas 
ficaráõ  em  vigor  em  tudo  o  que  diz  respeito  ás 
propriedades  e  pessoas  ;  haverá  livre  tolerância 
de  todas  as  religioens,  e  o  commercio  será  igual- 
niente  livre  para  todas  as  naçoens. 

O  Coronel  King  hé  nomeado  Commandante 
de  Pensacola,  e  será  Governador  civil  e  militar. 

As  Leis  Hespanholas  no  tocante  aos  direitos 
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pessoaes  e  de  propriedade  continuará5  em  pleno 
vigor.  O  Coronel  King  tomará  posse  de  todos 
os  arcliivos  da  provincia,  e  nomeará  um  indivi- 
duo  capaz  que  tenha  cuidado  deiles,  porque  hé 
importante  conservar  com  exacçaÕ  os  documen¬ 
tos  e  titulos  de  todas  as  propriedades.  O 
mesmo  Coronel  cuidará  em  fazer  a  resenha  de 
toda  a  propriedade  territorial  pertencente  â  El 
Rey  de  Hespanha,  e  tomará  posse  delia.  Man¬ 
dará  escrupulosamenle  examinar  os  direitos  de 
posse  de  todas  as  terras  incluidas  dentro  do 
alcance  de  um  tiro  de  espingarda  do  Forte 
Carlos  de  Barancas,  e  achando-se  válidos  e  legí¬ 
timos  se  dará  por  ellas  uma  renda  proporcionada, 
ficando  nós  com  a  posse.  Esta  propriedade  hé 
necessária  aos  Estados  Unidos,  e  por  ella  se 
pagará  uma  compensação  equivalente. 

Fara  a  arrecadaçaÕ  da  fazenda  se  poraÕ  em 
pratica  as  leis  dos  Estados  Unidos,  ehé  nomeado 
para  Collector  o  Capitaõ  Gadsen,  o  qual  fica 
auctorisado  para  nomear  os  subalternos  que 
julgar  necessários  para  o  bom  desempenho  do 
lugar  que  occupa.  Em  todos  os  cazos  que  pre¬ 
cisar  impedir  qualquer  commercio  illicilo  por 
meio  da  força  recorrerá  ao  Governador  de  Pen- 
sacola  para  lhe  dar  auxilio  militar. 

-  (Jssignado)  Andre'  Jackson, 

Major-General  Commandante, 


INGLATERRA. 

s 

Artigo  extrahido  do  Courier  de  VJ  de  Agosto. 

“  Sabado,  15  do  corrente,  rumores  sobre 
rumores  produziram  uma  terrível  confuzaõ. — 
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‘  Fallava-se  em  guerra  com  a  America,  e  nada 
I  parecia  tao  certo.  Jâ  se  dizia  que  Sir  John 
Warren  estava  nomeado  para  hir  tomar  o  com¬ 
inando  de  uma  esquadra,  que  se  haviao  pas- 
^  sado  ordens  para  prender  marinheiros,  e  que 
estas  se  haviao  de  executar  em  certos  lugares 
e  a  certa  hora.  Em  auxilio  deste  rumor  liavia 
outro  de  um  proximo  rompimento  de  guerra 
entre  Hcspunhci  e  Portugcily  pois  que  as  grandes 
^  potências  Europeas  nao  podiao  ajustar  suas 
‘  queixas  reciprocas  ;  e  neste  cazo  era  inevitável 
‘  uma  guerra  em  que  provavelmente  os  outros 
Estados  seriao  envolvudos  mais  cedo  ou  mais 
‘  taiale.  O  terceiro  rumor  era  que  o  Congresso 
‘  nao  era  Congresso  de  paz,  e  destinado  a  con- 
^  solidar  a  tranquilidade,  ora  tao  felizmente 
‘  mantida  em  toda  a  Europa,  mas  um  Congresso 
‘  de  agressao,  um  Congresso  feito  para  arranjar 
‘  novos  projectos  de  ambiçao  e  conquistas.—* 
^  Taes  era5  os  rumores,  e  como  credulidade  hé 
‘  hé  a  filha  do  terror,  os  Fundos  públicos  tive- 
^  ram  grande  baixa. 

‘‘  Fazer  cazo  destes  absurdos  rumores  serádar- 
Mhe  talvez  muita  importância,  mas  a  absurdi- 
‘  (lade  faz  algumas  vezes  grande  mal,  e  por 
^  conseguinte  nem  sempre  hé  justo  trata-la  com 
^  o  desprezo  que  merece.  Se  tem  havido  epocha 
‘em  que  se  podesse  com  maior  probabilidade 
‘  profetisar  a  continuação  da  tranquillidade  das 
‘  naçoens  hé  certamente  esta  mesma  em  que  taes 
‘  rumores  tem  tao  extensamente  corrido.  Mas 
‘  bom  hé  que  de  cada  um  delles  fallemos  coin 
‘  particularidade. 

1®.  Se  attender-mos  para  as  noticias  authen- 
‘  ticas  em  que  fundámos  nossa  opinião,  e  se 
‘  attender-mos  ainda  mais  para  as  noticias  que 
‘  tem  o  governo,  que  nos  parece  podemos  citar 
‘  sem  receio  de  ser-mos  contrariados,  nunca 
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houve  teiupo,  depois  da  nossa  paz  com  os  Es- 
tados  Unidos,  ein  que  houvesse  menos  proba- 
bilidade  de  ser  esta  paz  perturbada.  Mui 
longe  disso,  todas  as  correspondências  diplo- 
‘‘  maticas  entre  os  dois  governos  sao  agora  tra- 
tadas  pelo  modo  mais  cordeal  e  amigavel.  Por 
consequência,  tanto  quanto  a  humana  sagaci- 
dade  pode  prever,  temos  todas  as  razoens  para 
“  conjecturar  que  o  espirito  de  amisade,  que 
agora  felizmente  existe  na  outra  parte  do  At- 
lantico,  produzira  uma  longa  e  duradoura  paz. 
A'  vista  destes  factos  positivos  hé  quazi  escu- 
sado  acrescentar  que  todas  as  insinuaçoeiis  do 
^  Morning  Chroniclc  de  hoje,  a  respeito  das  pes- 
‘  soas  que  occultamente  tem  vendido  seos  fun- 
^  dos,  sao  absolutamente  sem  fundamento. 

Quanto  á  Hespanha  e  a  Portugal^  hé 
‘  bem  certo  que  as  differenças  entre  elles  nao 
‘  estão  ainda  ajustadas.  Hé  possivel  que  Por- 
‘  tugal,  em  desculpa  de  na5  entregar  Monte 

*  Video,  diga  que  o  governo  Hespanhol  nao  O 
‘  pode  conservar  contra  as  forças  dos  Insur- 
'  gentes,  e  que  se  estes  entrassem  de  posse 

*  daquelle  território  ficariao  em  grande  perigo 
^  os  paizes  ou  limites  Portuguezes  naquellafron- 
‘  teira.  Alem  disso,  dirá  ainda  em  resposta  a 
^  todos  os  queixumes  do  governo  Hespanhol, 

^  sobre  a  posse  de  Monte  Video,  que  elle  teni 

iguaes  ou  maiores  queixumes  contra  Hespanha 
pelo  seo  proceder  a  respeito  dos  territórios 
Portuguezes  da  Europa. 

‘‘  Mas,  seja  o  que  for,  essas  differenças,  ainda  ^ 
“  nao  ajustadas,  (podemos  seguramente  predize- 
'  lo)  nunca  produzirão  um  rompimento  hostil 
entre  elles.  Sem  nos  explicar-mos  mais,  pode- 
^os  concluir  com  dizer,  que  os  dois  governos 
nao  haõ  de  romper  em  guerra  contra  a  expressa 
vontade  e  politica  das  grandes  Potências  allia- 
VoL,  xxíl,  S!  S 
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das,  cuja  política  deciswa  hé  que  a  paz  da 
Europa  naò  seja  perturbada, 

3”.  Esta  ultima  asserçaS,  em  que  de  certo 
nao  seremos  contrariados,  bastaria  para  re- 
sponder  e  refutar  o  ultimo  rumor, — que  oCoii- 
gresso  que  se  vai  juntar,  hira  antes  acender  as 
chamas  da  guerra  do  que  apagalas.  Mas  serâ 
preciso  que  discutamos  este  ponto  um  pouco 
mais  extensamente. — Hé  bem  sabido  que  o 
Congresso  de  Vienna,  interrompido  e  dissol* 
vido  pela  na5  esperada  irrupção  de  Buonaparte 
em  França,  deixou  muitos  pontos  por  decidir. 
Os  subsequentes  successos,  os  seguintes  trata- 
tados  depois  da  segunda  entrada  de  Paris,  e  a 
occupaçao  do  território  Francez  por  tropas 
estrangeiras  naõ  davao  occasiao  a  que  se  con- 
vocasse  de  novo  o  Congresso  sem  que  primeiro 
estivessem  liquidadas  as  reclamaçoens  feitas 
centra  a  França,  ou  se  tivesse  dado  para  sua 
liquidaçaÕ  umasuíficiente  segurança  e  a  França 
chegasse  a  tal  estado  de  interna  tranquilidade 
que  jâ  nao  precisasse  ter  seo  território  oceu- 
pado  por  uma  força  militar  estrangeira.  Diz- 
se  que  as  Potências  alliadas  tem  julgado  estar 
chegada  esta  epoeba  de  se  pode  contar  com  o 
socego  interno  da  França,  e  que  por  conseguinte 
a  evacuaçaS  das  tropas  se  fará  antes  do  princi- 
pio  do  proximo  Novembro.  Assim,  a  Franca, 
parte  tao  importante  e  necessária  em  todos  os 
arranjos  relativos  a  grande  familia  Europea, 
poderá  agora  assistir  no  Congresso,  mais  inde- 
pendente  e  mais  livre,  do  que  o  poderia  fazer 
se  o  Congresso  se  tivesse  juntado  no  intervallo 
até  agora  decorrido  depois  da  assignatura  do 
Tratado,  nos  fins  do  anno  de  1815.  Se  neste 
ponto  se  podem  aventurar  conjecturas,  pode- 
mos  dizer  que  entre  alguns  dos  principaes  tra- 
balhos  do  Congresso,  um  delles  miii  util  e 
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honroso  será  relativo  á  situaçao  das  Potências 
**  Germânicas,  por  ora  situadas  em  um  estado 
mui  diividozo  e  confuzo,  em  consequência  da 
''  dissolução  de  seos  antigos  laços,  e  da  irnperfei- 
''  Çao  e  pouca  solidez  dos  novos  que  as  prendem. 
Esta  obra  deve  ser  mui  delicada  e  melindrosa, 
porem  todas  as  difficuldades  se  aplanarão  com 
a  idea  de  que  o  Congresso  nao  hé  influido  por 
vistas  particulares  e  pessoaes,  e  somente  dezeja 
estabelecer  uma  paz  geral  e  constante.  Alem 
disto,  outras  mais  questoens,  se  nao  nos  enga- 
nâmos,  devem  ser  a  final  decididas  a  respeito 
dos  limites  territoriaes  entre  a  Baviera,  Wir- 
ternberg,  Baden  e  Hessa. 

Às  diflferenças  entre  Hespanha  e  Portugal 
serão  também  discutidas  neste  Congresso,  e 
difinitivamente  ajustadas. 

A  situaçao  e  estado  relativo  das  diversas  re- 
ligioens,  particularmente  da  Judaica,  que  até 
agora  tem  estado  mui  oprimida  em  toda  a 
“  Alemanha,  poderá  mui  bem  ser  outro  ponto  de 

di  scussao. 

Pode  mui  bem  ser  igualmente  que  o  Con- 
gresso  regule  o  numero  das  forças  militares 
que  cada  uma  das  naçoens  deve  conservar. 

“  Estes  sao  os  objectos  principaes,  e  outros 
haverá  bem  que  de  menor  importância.  Assim 
^‘■já  temos  dito  bastante  para  mostrar  que  a  paz, 
e  nao  a  guerra,  que  a  consolidação,  e  nao  a 
agressao,  sao  os  objectos  do  Congresso.  Em 
consequência  disto,  concluiremos  tudo  com 
repetir  o  que  já  dicemos,  isto  hé,  que  se  tives- 
semos  por  obrigaçao  apontar  um  período  em 
que  todas  as  probabilidades  fossem  á  favor  de 
uma  longa  e  feliz  paz  continental,  nao  hesita- 
riamos  ein  dizer  que  héjustamente  este  mesmo 
em  que  agora  oflierecemos  este  artigo  á  Naçao 
Britannica.'’ 
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REFLEXOENS  SOBRE  ALGUNS  ARTIGOS 

deste  numero. 


Vitam  impendere  vero,  et  reipublicap  patriae.’' 

(  Empregaremos  a  vida  em  defender  a  verdade,  nosso  Rey,  e 

nossa  Patria.^') 

REINO  DO  BRAziL. — lUo  de  Janeivo. 

Em  o  nosso  No,  proximo  passado,  pag.  248, 
aonde  acabámos  de  copiar  o  Alvará  de  25  d’Abril 
do  corrente  anno  sobre  o  novo  Regulamento  de 
dii eitos  de  Alfandega,  declaramos  que  alguma 
çouza  delle  diriamos  no  prezente  No.  em  bem,  e 
naõ  cm  mal ;  e  assim  cumpriremos  agora  com  o 
que  prometemos.  Os  principios  geraes  do  dito 
Alvará  nos  parecem  excellentes,  e  muito  folgá¬ 
mos  ver  como  já  se  vao  pondo  em  pratica  medi¬ 
das  commerciaes  que  reconhecem  a  preferencia 
que  nosso  commercio  e  navegaçaÕ  devem  ter  sobre 
a  navegaçaÕ  e  commercio  estrangeiro.  Ainda  que 
liaÕ  o  julguemos  perfeito,  nem  por  isso  o  temos 
por  digno  de  asperas  censuras :  nada  há  que 
nasça  perfeito,  e  em  matérias  taÕ  complicadas  e 
melindrozas  dai  um  so  passo  para  a  perfeição  lie 
já  motivo  de  um  grande  merecimento  que  exige 
um  justo  louvor.  Este  louvor  certamente  lhe 
hé  devido,  particularmente  se  for  executado  com 
inteligência  e  com  zello.  Mas  isto  hé  o  que  nós 
'  muito  receamos,  porque  tendo  até  agora  visto 
tomarem-se  muitas  medidas  excellentes  em  nossa 
Patria  sobre  diversos  objectos,  nunca  ellas  tem 
hido  á  vante,  por  serem  pessimamente  execu¬ 
tadas.  Nossos  empregados  públicos,  principal¬ 
mente  os  incumbidos  de  administraçaÕ  de 
Pazendá,  tem  a  natureza  do  Chãos,  que  tudo  era- 
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brulha  e  tudo  confunde :  quanto  cahe  em  suas 
inaos  desnatura-se^  arruina-se.  PaTa  este  ponto 
hé  que  muito  devem  attender  os  Ministros  de 
El  Rey^  porque  de  que  vale  fazer  boas  leis  se 
estas  na5  se  executao?  Os  erros  de  legislação 
nunca  sa5  taS  perigozos  como  os  da  execução  ; 
os  primeiros  facilmente  se  emendaS,  porque  para 
isso  basta  meia  folha  de  papel  e  algumas  gotas 
de  tinta ;  porem  os  segundos  dependem  das 
paixoens,  interesses,  e  intelligencia  dos  execu¬ 
tores,  que  se  naS  forem  bem  vigiados  abuzará5 
sempre,  geralmente  fallando,  dos  meios  que  tem 
a  sua  disposiçaS,  procurando  fazer  sua  fortuna 
particular  á  custa  da  fortuna  publica. 

Uma  boa  lei  se  promulgou  ainda  nao  há  muito 
tempo  para  animar  as  Fabricas  de  Portugal,  na 
qual  se  mandou  que  todos  os  fardamentos  das 
tropas  se  fizessem  dos  panos  das  nossas  Fabricas: 
hé  porem  voz  constante  em  Londres  que  ja  no 
Brazil  havia  quem  tratasse  de  mandar  hir  de 
Inglaterra  panos  para  fardar  alguns  Regimentos 
do  Brazil.  Se  isto  hé  verdade,  de  que  emportou 

aLeir  A  sua  falta  de  execução  a  degola;  e  nesto 
cazo  melhor  era  que  nunca  tivera  existido,  para 
nao  se  vei  que  o  poder  legislativo  nao  tem  força 
bastante  para  fazer  cumprir  seos  mandados. 
Quando  nós  copiamos  em  o  No.  7g  de  Janeiro 
(leste  anno,  a  pag.  3(51,  a  Carta  Regia  a  que 
ailudinios,  fizemos  depois  sobre  ella  algumas 
reftexoens,  e  clicemos  o  seguinte  a  pag.  46^1,  fal¬ 
lando  do  nosso  governo  “  Para  quê  o  novo 
‘‘  Ministério  Portuguez,  que  também  inten- 
.  cionado  se  mostra,  ganhe  uríi  nome  immortal 
e  receb^  as  bençaos  sinceras  de  toda  a  monar* 

«c  preciso  aconselhar  muitas  leis, 

basta-lhe  conseguir  que  as  existentes  se  cum- 
prao;  se  tiver  força  e  resolução  para  levar  ao 
,  cabo  tao  nobres  e  difficeis  trabalhos  fará  mais 
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do  que  Alcides,  recebido  entre  os  deozes  an- 
tigos  por  ter  purgado  a  terra  de  crimes  e  de 
monstros/’ 

Isto  mesmo  tornamos  nós  agora  a  repelir  rela¬ 
tivamente  ao  novo  Alvará,  porque  estamos  per¬ 
suadidos  que  se  hade  procurar  illudir  na  pratica 
por  todos  aquelles  que  forem  encarregados  de  o 
executar.  Por  exemplo,  o  Artigo  primeiro  nao 
só  hé  importantíssimo,  mas  até  eminentemente 
honrozo  para  o  caracter  e  virtudes  pessoaes  de 
El  Rey,  porque  por  eile  se  anullao  todas  as  isen- 
çoens  e  privilégios  no  tocante  aos  direitos  de 
alfandega,  e  o  Monarca  bé  o  primeiro  que  dá  o 
nobre  e  generoso  exemplo^  mandando  que  até  os 
generos  que  forem  para  a  sua  R.  Caza  e  Família 
paguem  os  direitos  estipulados.  Terá  porem 
forças  o  governo  para  impedir,  que  nao  desçao  ás 
alfandegas  enxames  dessas  ordens  que  em  nossa 
terra  se  chamao  Avizos^  e  que  á  sombra  delles 
quem  tiver  dinheiro  ou  auctoridade  nao  possa 
subtrabir-se  ao  justo  sacrifício  para  o  qual  o 
proprio  Monarca  tao  generosamente  se  oífereceo  ? 
Se  tiver  esta  força,  e  resoluçaÕ  fara,  como  ja 
dicemos,  mais  do  que  Alcides,  porque  destruirá 
um  dos  males  mais  graves  da  nossa  adminis¬ 
tração. 

Nós  nao  entraremos  na  analyse  particular  de 
cada  um  dos  artigos  do  Alvará,  porque  a  respeito 
deste  mesmo  assumpto  acabamos  de  receber  uma 
longa  correspondência,  assignada  pox-Uninego- 
ciante  Portiiguez  em  Londres,  a  qual  será  publi¬ 
cada  em  seo  lugar  proprio.  Como  hé  escripta 
por  pessoa  que  deve  ser  competente  juiz  na 
matéria,  por  ser  negociante,  e  corno  hé  concebida 
em  termos  mui  decentes  e  pacificos,  que  mostrao 
mais  dezejos  de  esclarecer  do  que  de  criticar, 
julgamos  ser  de  um  bom  serviço  publico  dar-lhe 
lugar  em  nosst)  Jornal.  Tudo  o  que  tende  a 
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ílluminar  e  instruir,  sem  aspereza  e  indecência 
de  fraze,  deve  achar  sempre  um  lugar  em  todos 
os  JornaeS;,  pois  que  esta  especie  de  escriplos  na5 
tem  outro  fim  tao  immediato  como  o  diffundir  e 
generalisar  a  instrucçao,  e  esta  nao  se  pode 
adquirir  sem  a  accuinulaçao  de  muitas  luzes 
espalhadas.  Assim  da  nossa  parte  só  acrescen¬ 
taremos,  que  a  duraçaS  de  5  annos  que  pelo 
Artigo  2®  se  dà  á  prezente  Pauta  de  direitos,  nos 
parece  mui  longa.  Attendendo-se  para  as  con¬ 
tinuas  alteraçoens,  que  sofre  o  commercio  por 
mil  cauzas  e  circunstancias  que  diariamente 
occorrem,  somos  de  parecer  que  a  Pauta  deveria 
scr  examinada  e  renovada  todos  os  annos  ; 
fazendo-o  assim,  nao  só  seguiriamos  a  pratica 
hoje  geralmente  acioptacla  por  todas  as  naçoens 
commerciantes,  mas  até  essa  mesma  pratica  que 
nós  também  já  outrora  adoptámos,  eem  tempos  que 
passaõ  por  menos  illuminados  do  que  os  de  hoje, 
O  regulamento  a  que  alludimos  hé  com  eíFeito 
mui  velho,  porque  hé  do  anno  de  1472,  mas  por 
Isso  mesmo  hé  multo  mais  importante,  porque 
mostra  como  entaÕ  se  tratavaõ  os  interesses  com- 
merciaes,  e  a  sizuda  attençaÕ  que  se  lhes  dava. 

No  tempo  de  El  Rey  D.  AíFonso  V.,  nas  Cortes 
de  Coimbra  em  16  de  Setembro  de  1472,  deter¬ 
minou-se  o  seguinte : — “  Que  se  fizesse  em  cada 
“  anno  a  balança  do  commercio  para  com  as 
“  naçoens  estrangeiras,  pois  ainda  que  naÕ  pare- 
“  cia  manifesto  que  o  commercio  dos  nossos 
“  portos  secos  fosse  enu  nossa  dezaventajem, 
“  como  a  alguns  povos  parecia,  era  justo  estabe- 
“  lecer  Alealdamentos*  em  todos  os  portos 
“  sobreditos  para  conhecimento  do  facto.  A 

I 

^  *  No  tempo  de  D.  AíFonso  V,  um  dos  mais  notáveis  offi- 
ciaes  de  Fazenda  de  cada  destricto,  em  que  havia  Alfandeo-a 
chamava-se  ^  Veador  dos  alealdamentos.  Tinha  por  seo  tra¬ 
balho  mil  reis  de  ordenado. — Os  Kedacxok^s, 
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coiza  parecia  ainda  mais  diividoza  no  coni'' 
mercio  com  os  Inglezes,  e  com  Iodas  as  outras 
‘‘  naçoens  que  nos  traziaÕ  panos;  assim  se  esta- 
beleceu  um  Altaldamento  occulto  em  todas  as 
nossas  alfandegas  para  examinar  se  a  impor- 
taçao  excedia  a  exportação  pelo  espaço  de  3 
annos.  A' respeito  dos  Genovezes,  Florentinos, 
e  Venezianos,  parecia  indubitável,  que  elles, 
ou  em  operaçoens  de  cambio  pelos  negocios 
que  se  impetravao  de  Roma,  ou  pela  impor- 
taçao  de  suas  mercadorias,  e  falta  de  exportaçaS 
das  nossas,  nos  levavao  muito  dinheiro:  assim 
se  regulou,  que  elles  fossem  obrigados  a  expor- 
tar  tanto  dos  nossos  eífeitos  quanto  era  o  valor 
da  soma  dos  câmbios,  ou  dos  seos  eífeitos  im- 
portado^, '  debaixo  de  pena  de  perdimento  das 
fazendas  nao  alealdadasT  (Veja-se  Livro  Ver¬ 
melho,  pag.  453,  Ediç.  d’Acad.) 


REINO  I)E  PORTUGAL. 

Em  o  No.  seguinte  completaremos  a  publi¬ 
cação  dos  papeis  que  ainda  restao,  relativos  á 
devassa  da  Alfandega  grande  de  Lisboa,  e  então 
diremos  sobre  elles  o  que  nos  parecer  justo,  e  a 
bem  do  serviço  publico.  Agora  passaremos  a 
tratar  de  um  assumpto,  por  algum  tempo  inter¬ 
rompido,  e  que  diz  respeito  a  creaçao  de  um  ou 
mais  portos  francos  em  Portugal,  Como  uma 
medida  semelhante  acaba  íinalmente  de  execu¬ 
tar-se  em  Hespanha,  e  esta  medida  pode  preju¬ 
dicar,  segundo  já  dicemos  em  outra  parte^  os 
ilossos  interesses,  bom  hé  excitar  a  attençao  do 
governo  e  do  publico  para  esta  matéria; 

A  franquia,  que  desde  tempo  im memorial  hc 
permitida  nas  alfandegas  de  Portugal,  hé  limi- 
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tada  a  certos  generos  de  mercadorias,  e  sugeita  a 
tantos  formulários,  direitos,  e  até  caprichos  dos 
auctorisados  para  a  conceder,  que  bem  poucas 
vezes  os  nacionaes,  a  nao  terem  certo  valimento 
se  aproveitaÕ  delia,  e  quazi  sempre  com  detri¬ 
mento  dos  interesses  do  Estado  ;  pois  que  quazi 
se  limita  a  permitir  aos  estrangeiros  uma  arri¬ 
bada  que  nem  a  humanidade  nem  mesmo  os  in¬ 
teresses  nacionaes  podem  negar.  ^  Na5  pode 
conseguintemente  de  tao  mesquinho  sistema 
resultar  grande  vantajern:  assim  já  o  nosso  illu- 
minado  D.  Luiz  da  Cunha,  instruido  pelas  naçoens 
que  comunicou  com  proveito,  imaginou  no  anno 
de  1736  o  modo  de  dar  â  franquia  aquella  exten- 
çaõ  que  a  mesma  palavra  inculca,  isto  hé,  a 
creaçaÕ  de  um  Porto  Franco :  e  formalisou  um 
plano  que  faz  parte  das  instrueçoens  que  dirigiu 
a  Marco  Antonio  de  Azevedo.  Nós  vimos  em 
nossos  dias  suscitada  aquella  idea  por  D.  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho,  depois  Conde  de  Linhares, 
assim  como  lambem  ainda  a  vimos  aprovada  e 
çYn  execução,  bem  que  modificada*  bíao 
decorreu  porem  muito  tempo  sem  que  presen- 
ceassemos  á  aboliçaõ  daquelle  importantíssimo 
Estabelecimento*  sob  o  miserável  pretexto  de 
uma  má  administraçaÕ ;  e  bé  pena,  como  diz 
mui  bem  o  Snr.  Ratton,  que  em  vez  de  prevenir 
os  abuzos  e  castigar  os  culpados,  se  resolvesse  a 
dissolução  de  um  estabelicimento  que  devia 
oceasionar  a  felicidade  nacional.  Mas  em  nossa 
terra  tem-se  uma  predilecção  com  eíFeito  bem 
maravilhosa  por  todos  os  empregados  públicos, 
por  mais  perversos  que  sejaõ  :  antes  se  prefere 
arruinar  um  util  estabelecimento  do  que,  já  nao 
dizemos  punir,  mas  desgostar  um  desses  mimosos 
filhos  da  boa  fortuna,  de  que  tanto  abunda  o 
nosso  Reino  Unido.  Hoje  que  as  circunstancias 
Von.  XXII.  2  T 
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degraçadamente  muito  tem  mudado  em  prejuízo 
de  Portugal,  naõ  será  fóra  de  proposito  "fazer 
reviver  esta  idea ;  as  circunstancias,  a  que  aludi¬ 
mos,  parecem  exigir  que  ao  menos  se  lhe  dê  um 

orto  Franco,  O  governo  já  por  experiencia 
deve  estar  bem  informado  tanto  dos  abuzos  que 
se  podem^  cometer  como  do  modo  dos  evitar; 
assim  mais  por  excitar-mos  uma  idea  que  nos 
parece  util,  do  que  por  presumir-mos  aconselhar, 
estabeleceremos  as  seguintes  proposiçoens. 

P reposição  I. — Sobre  a  local  do  Porto  Franco. 

^^I^aiz  da  Cunha,  guiado  mais  pelo  costume 
da  Corte  do  que  pela  reflexão,  olhou  só  para 
Lisboa,  e  pela  bondade  do  seo  porto  concluiu  a 
sua  preferencia  para  um  Porto  Franco,  sem  re- 
pai^  que  a  demasiada  extensão,  a  grande  popu- 
]aça5  de  uma  tamanha  capital,  suas  fabricas,  e 
generos  de  exportaçaÕ,  e  em  fim  o  labirinto  de 
seo  extenso  commercio  ou  eraÕ  prejudiciaes  para 
aquelle  estabelecimento,  ou  o  fazia5  de  mui 
pouca  utilidade  :  assim  foi  obrigado  a  delinear 
mais  o  estabelecimento  de  um  Entreposto  do  que 
de  um  Porto  Franco  na  sua  estreita  significação. 
Muito  menores  difficuldades  teria  elle  certamente 
achado  se,  em  vez  do  local  que  escolheu,  tivesse 
preferido  qualquer  dos  portos  pequenos  do  Reino, 
aonde,  sem  arriscar  á  grandes  desfalques  nos 
direitos,  se  podesse  crear  naõ  só  um  Porto  Franco 
mas  também  um  Mercado  Franco.  A  França 
preferio  á  Brest  para  seos  Entrepostos  Bayona, 

*  Por  igualdade  de  razaõ,  ou  antes  com  muita  sem  raza5, 
se  escolheu  também  Lisboa  ou  suas  vesinhanças  para  uní 
Lazareto,  sem  se  attender  á  possibilidade  de  infectar  de  um 
so  golpe  a  Glecima  parte  da  povoaçaõ  do  Reino. 
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Duukerque,  Ostend,  &c.,  assim  como  tambenx 
preferiu  á  Toulon,  Cette  e  Marselha.  Da  mesma 
forma  prefere  agora  Hespauha  St.  Ander  e 
Corunha  as  Rias  de  Vigo  e  Marim,  e  Alicante  á 
Barcelona,  sem^  attenderem  á  capacidade  dos 
portos,  mas  só  ás  conveniências  locaes.  O  com- 
mercio  naÕ  requer,  como  as  grandes  Armadas, 
portos  espaçosos,  e  só  avalia  sua  bondade  pela 
^  c  os  prémios  de  seguros;  pois  que  se 
pagar  o  mesmo^premio  tanto  para  o  Porto  como 
para  Lisboa,  taÕ  com  moda  lhe  pa  recerá  a  Barra 
de  S.  Juliao  como  a  de  S.  Joao  da  Foz.  Con¬ 
vencidos  pois  de  que  um  dos  portos  pequenos 
mellmr  pode^  corresponder  aos  fins  que  se  pro- 
curao  por  meio  destes  estabelecimentos,  preferi¬ 
riamos  entre  todos  o  de  Aveiro  ;  e  assim  o  incul¬ 
camos  como  ornais  proprio  para  o  estabelecimento 
ele  um  Porto  e  Mercado  Franco. 

f  Co7itinuar-se-hà.) 


lieJie.voens  sobre  a  Conspiraçaõ  descoberta,  e  casti¬ 
gada  em  Lisboa  no  anno  de  1817:  por  um 
verdadeiro  Amigo  da  Patria. 

Muito  ja  temos  dito  nos  dois  Nos.  antece¬ 
dentes  á  respeito  deste  notável  Liminho,  e  talvez 
a  muitas  leitores  jâ  pareça  demasiado.  Com 
eífeito  o  seria,  se  tivessenios  pertendido  unica¬ 
mente  responder  ás  grosseiras  e  baixas  invectivas 
escriptas  contra  o  Investigador  e  seos  Redactores- 
mas  nosso  fim  na5  tem  sido  esse,  e  só  temos 
pertendido  desagravar  a  honra  da  NaçaÕ  Portu- 
gueza,  a  honra  da  nossa  Patria,  em  tantos  lugares 
daquella  obra  injuriada  ou  maculada.  Agora 
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concluiremos  o  pouco  que  ainda  temos  que  dizer 
, sobre  o  assumpto  ;  e  neste  ultimo  ponto  da  Obra 
—di  Justiça  do  Castigo,  seremos  mais  breves  do 
que  fomos  nos  outros. 

No  que  toca  á  justiça  do  Castigo  jâ  dicemos 
de  sobejo  quando  tratámos  expi^essamente  da 
sentença;  e  como  o  auctor  nao  refutou  por 
miudo  nossas  razoens,  achando  mais  facil  recorrer 
a  injurias  geraes,  pouco  teremos  agora  que^  acres¬ 
centar  ao  que  jà  dicemos.  O  auctor  principia 
bem  notavelmente  o  seo  Artigo  3°  a  p^g*  1 1^  > 
porque  mostra  uma  nao  vulgar  exultaçao  oe  con¬ 
tentamento  c  prazer  por  tei'  sido  baldada  toda  ci 
fdantropia  e  trabalho  do  Imcstigador,  e  de  nada^ 
ellci  aproveitai^  aos  Iléosjá  executados,  porque  nao 
tivéraõ  um  profundo  Jurado  como  o  de  Inglaterra, 
que  dicesse — Not  guilty*  Nos  deixamos  para  o 
auctor  toda  a  honra  desta  satisfacçao  e  contenta¬ 
mento  ;  e  o  Investigador  de  mui  boamente  toma 
sobre  si  todo  o  desdoiro  que  lhe  possa  caber  por 
suafiantropia  e  trabalho  nesta  matéria. 

Ainda  que,  como  íica  dito,  nao  pareça  já  neces¬ 
sário  dar  mais  razoens  do  nosso  parecer,  alem 
das  que  demos  quando  expressamente  tratamos 
da  sentença,  todavia  diremos  ainda  algurnas 
palavras  a"  respeito  de  certas  provas  que  dá  o 
auctor  em  abono  da  justiça  do  Castigo.  Diz 
elle  a  pag.  114: — 

Sem  recorrer  a  outra  fonte  mais  do  que  a 
sentença,  bem  se  vê  que  a  exis^encia  e  reali- 
‘‘  dade  desta  execranda  conspiração  foi  provada 
nao  pelo  testemunho  de  espioens  da  Policia, 
como  o  providente  Investigador  receava,  mas 
pela  própria  denuncia  de  complices  da  mesma 
conspiração  ; — por  uma  devassa  a  mais  escru- 
pulosa,  legal  e  solemne; — pela  confissão  dos 
mesmos  Reos  prezos,  acareados,  difterentes 
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«  vezes  uns  com  outros;— pela  apresentaçaÕ  de 
“  sediciosas  e  incendiarias  Frodainaçoens,  ja  ini- 

“  pressas ;-deCredenciaes,  Instrucçoen^s,  e  outros 

“  Lneis  tendentes  a  esta  conspiração,  que  os 
mesmos  Reos  prontamente  reconheceram,  e 

“  confessaram  ser  obra  sua.” 

Vamos  agora  por  partes.  1».  A  conspiração 
foi  provada  pela  própria  denuncia  de  complicei 
da  mesma  conspiraçaõ.  Quem  sao^  ou 
comolices?  Forao  elles  confrontados  com  os 
Reos?  Suppomos  que  na5,  porque  a  sentença 
naÕ  o  declara.  Demais;  que  auctoridade  ou 
prova  faz  em  juizo,  a  denuncia  de  um  compbce 
para  por  ella  se  enforcarem  alguns  homens.  Nos 
naõ  somos  juristas,  e  por  isso  citaremos  aqui 
uma  auctoridade  Ingleza  ern  um  facto  que  ha 
pouco  acaba  de  acontecer.  Estando-se  fazendo 
o  processo  sobre  um  assassínio,  cometido  em 
Godalmin,  trazia-se  contra  os  réos  o  testemunho 
de  um  cqmplice,  que  naÕ  íoi  recebido  pela 
seguinte  notável  razaÕ  que  vem  no  Relatoiio 
deste  cazo  •* — The  Jury  knew  that  an  accomplicc 
was  an  infamous  character,  and  ought  not  to  he 
helieved  unless  confirmed  by  the  other  testmony: 
isto  hé — o  Jurado  advertiu,  que  um  complice 
tinha  um  caracter  infame,  e  nao  devia  ser  acre¬ 
ditado  menos  que  seo  depoimento  fosse  conhr 

mado  por  outro  testemunho.” 

A'  vista  desta  decisão  judicial  em  um  paiz 
aonde,  sem  lisonja,  se  pode  asseverar  que  a  jus¬ 
tiça  hé  a  mais  imparcial  e  a  mais  pronta  do 
mundo,  que  convicção  podemos  ter  da  justiça  de 
um  castigo,  fundado,  como  diz  o  auctoi,  na  de- 
de  complices?  fie  veidade  que  elíe  escai^ 
necerá  desta  decisivo  do  Juiado  Inglez,  comoja 
o  fez  mencionando  outra  decisaÕ  do  Jurado  que 

Veja-se  o  Brítish  Monitor  dc  16  de  Agosto  do  prezeiite 
anno. 
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absolveo  os  lléos  da  sublevaçaõ  de  Spa  Fk<d. 
porem  seo  escarneo  será  um  novo  motivo  de  oprn’ 

Íuraío  q'e  õ 

Que  Paladmm  de  toda  a  liberdade  civil 

renuiiciTí  renunciar  sem  primeiro  ter 

renunciado  o  ser  e  qualidade  de  homem. 

fissaS  do  mesmos  Íleos,  &c.  'A  con- 

em  Lo  l.dfó  hé  o  homem 

qlL  o  di  a  outro  homem 

rfndivTdLo  ’■  "  P°‘'  todo 

r„r'l„?‘  havido  ™  £ 

das  leis^re  a^iaaa'  a  severidade 

de  o.LLc  P®"^®  ^P  ^  concomitância 

também  ternas.  Conseguintemente, 

ambem  nao  podemos  admitir  esta  razaõ  do 
auctor  como  prova  da  justiça  do  castigo. 

Pf  J/  ^  ^  (‘pr^sentaçao  de  sediciosas  e  incendiarias 

ftoctaâS  = 

^rociamaçoens ."  A  sentença,  que  se  apoia  nellas 
devia  produzi-las ;  quando  ha  homens  que  va5 

r^Lr""^  publicidade  e  appa^ 

rato,  iiunca  deve  haver  mistério  nem  segredo  no 

corpo  de  dehcto,  porque  sofrem  pena  tal  grave 

O  misteno  neste  cazo  gera  desconfiança  pfbíid’ 

t>atás  Instrucçoens,  e  outros 

papeis.  Aplicamos  a  esta  razaõ  o  mesmo  que 
acjma  fica  dito.  ^ 

o  auctor  passa  depois  a  enumerar  na  nao-  117 
as  penas  que  as  leis  de  Portugal  impoem°á  taes 
crimes,  que  elle  denomina  de  Lesa-Magestade 
e  dos  quaes  cita  a  definição  seguinte 

gestade  quer  dizer  traiçaõ  contra  a  pessoa  do  Rev 
OU  seo  Real  Estado. 

NaÕ  se  trata  porem  aqui  de  saber  quaes  saõ  os 


Tíeflexoens,  S)C.  33 1 

penas  que  as  leis  impõem  aos  crimes  de  Lesa 
Magestacle,  mas  unicamente,  se  os  Reos  da  coii- 
spiraçaÕ  de  Lisboa  foraS  Réos  de  Leza-Mages- 
tade.  O  auíRor  dá  o  facto  por  provado,  hé 
o  que  nós  naS  achamos  na  sentença.  Por  todo 
o  contexto  delia  vemos  que  naõ  havia  plano 
certo, ^nem  determinado;  e  que  uns  dos  Reos 
diceraS  que  conspiravao  contra  o  Marechal  Ge¬ 
neral  ;  outros,  contra  o  governo  local  de  Lisboa; 
e  outros  em  fim  fallaram  no  estabelecimento  de 
um  governo  constitucional.  Por  esta  discor¬ 
dância  de  confissoens  se  vê  pois,  que  nem  havia 
unidade  de  plano,  nem  se  fallava  de  desmembrar 
Poitugal  do  resto  da  Monarquia,  como  fizerao  os 
Revolucionários  de  Pernambuco,  nem  de  des- 
thromsar  El  Rey  do  seo  throno  de  Portugal. 
SeriaS  logo  estes  crimes,  crimes  de  Lesa-Mages- 
tade?  Isto  he  que  nos  quisêramos  que  o  auctor 
tivesse  examinado  franca  e  pacificamente  sem 
injuriar  á  nimguem. 

Conspirar  contra  o  Marechal  General  foi  cer¬ 
tamente  um  crime,  mas  nimguem  dirá  que  foi 
crime  de  Lesa-Magestade. 

Conspirar  contra  o  governo  de  Lisboa  foi 
crime  ainda  maior,  mas  pode  todavia  classificar- 
se  como  crime  de  Lesa-Magestade.-  Goza  o 
governo  de  Portugal  das  prorogativas  Reaes,  ou 
o  seo  Estado  pode  denominar-se  Real?  Ou  tem 
os  Governadores  do  Reino  de  Portugal  pelas 
leis  mais  prorogativas  que  quaesquer  outros^  go¬ 
vernadores  de  províncias?  Ainda  depois  deste 
facto  he  que  a  lei  lhes  mandou  dar  Ejccelleucia 
pelo  titulo  de  Governadores. 

Se  o  Marechal  General,  e  o  Governo  de  Por- 
^gal  nao^goza5  de  Estado  nem  prorogativas 
Reaes,  nao  se  pode  consequentemente  dizer  que 
aquelles  que  conspiraram  contra  elles  fossem 


3â2  Rejlexoens,  Sçc 

Reos  (le  Lesa-Magestacle.  Contra  a  Pessoa  de 
El  Rey  ou  seò  Real  Estado  parece,  com  efteito, 
á  vista  da  sentença,  que  nao  se  conspirou  ;  e 
esta  apparencia  toma  todo  o  grau  da  certeza, 
quando  positivamente  diz  o  complice  mais  auc- 
torisado,  e  sem  o  qual  nada  se  poderia  executar 
(Gomes  Freire  de  Andrade),  que  se  os  conspira¬ 
dores  destruíssem  o  governo  actual,elle  formaria 
um,  segundo  as  circunstancias  do  momento,  e 
depois  daria  conta  do  succedido  a  El  Rey,  Como 
hé  pois  que  a  conspiração  de  Lisboa  foi  contra  a 
Pessoa  de  El  Rey  e  seo  Real  Estado,  e  a  ella  se 
podem  justamente  aplicar  as  penas  determinadas 
contra  os  crimes  de  Lesa-Magestade?  A  estas 
difficuldades  quizera-mos  nós  que  o  auctor  tivesse 
respondido  sem  acrimonia  nem  injurias,  porque 
fazendo-o  assim,  teria  feito  um  bom  serviço 
publico. 

O  auctor,  de  pois  de  haver  enumerado  todos 
os  crimes  de  Lesa-Magestade,  o  que  nao  vinha  a 
proposito,  sem  primeiro  ter  indubitavelmente 
provado  que  os  Reos  estavao  nelles  incurso^ 
passou  a  consolar-se  com  a  mimosa  descripçaS 
do  suplicio  dos  Reos,  dizendo  por  exemplo,  para 
prova  da  suavidade  do  castigo,  que  hiaõ  descalços 
e  estiver aò  por  muitas  horas  presenceando  as  ago¬ 
nias,  e  a  morte  de  seos  companheiros  /  .  .  .  .  Ao 
lermos  esta  hórrida  descripçao,  escripta  com 
tamanha  grandeza  d  alma,  excitou-se-nos  uma 
bem  notável  idea.  Quando  no  reinado  de 
Robespierre  cahiaS  por  milhares  debaixo  do  ferro 
da  guilhotina  cabeças  Francezas  de  todos  os 
sexos,  condiçoens  e  idades,  fazia  Barrere  mui 
mimozas  e  brilhantes  descripçoens  destas  scenas 
de  horror,  o  que  deu  motivo  a  que  o  povo  de 
Paris  lhe  desse  o  titulo  de  Anacreonte  da  guilho- 
ima,  Esta  mesma  distincçao  nos  parece  que  he 
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jvistáménte  devida  ao  auctor  do  Livrinho;  e  que 
de  hoje  em  diante  se  deve  chamar  o  Anacreonte 
da  conspiraçaÕ  de  Lisboa  no  anno  de  1817* 

Para  fazer  o  contraste  desta  scena  de  suavi¬ 
dade  e  doçura^  conclue  seo  arrezoado  com  citair 
as  leis  Inglezas  contra  os  crimonozos  de  Leza- 
Magestade^  dizendo  a  pag.  151  : — O  Réo  de 
semelhante  crime,  segundo  as  leis  de  Ingla- 
terra,  deve  ser  arrastado  pelas  ruas  até  á  forca, 
e  por  muito  favor  apenas  se  lhe  concede  hir 
sobre  uma  esteira,  ou  couza  equivalente  ;  deve 
ser  dependurado  na  forca  pelo  pescoço,  e  logo 
deitado  abaixo,  ainda  vivo,  pai^a  se  lhe  arran- 
carem  as  entranhas  e  queima-las;  e  depois 
cortardhe  a  cabeça  e  esquarteja-lo,  &c.” 

Hé  incrivel  como  ousasse  escrever  falsidades 
e  destemperos  deste  lote  no  mesmo  anno  em  que 
se  puniram  em  JDerhy  tres  individiios  pelo  crime 
de  Lesa-Mageiàtade,  ou  alta  traiçao!  Ora  pois, 
peça  o  auctor  a  alguém  que  lhe  mostre  as  Gaze¬ 
tas  Inglezas  do  tempo,  e  veja  se  na  epocha  pre^ 
zente  se  praticao  em  Inglaterra  taes  horrores 
judiciaes,  ou  ainda  mesmo  se  os  Reos  vao  des- 
calços  para  o  supplicio !  E  seja  mais  prudente,  e 
comedido,  se  outra  vez  for  atacado  da  mania  de 
escrever. 

Com  isto  damos  por  acabada  nossa  tarefa  sobre 
o  assumpto,  e  concluímos,  que  o  auctor  nunca 
sinceramente  pertendeu  expor  com  verdade  as 
cauzas  da  conspiração  de  Lisboa,  mas  sim  des¬ 
viar  delias  maliciosamente  a  attençao  d’El  Rey  e 
do  publico,  para  submergir  Portugal  em  novas 
desgraças,  Podemos  conseguintemente  aplicar- 
lhe  0  texto  seguinte  que  explica  bem  suas  in- 
tençoens  e  motivos  :----Lorsqu  on  jeitoit  des  enfans 
dans  le  bucher  à  Carthage,  on  faisoit  battre  les 
tambours  et  sonner  los  trompettes.  (Chateau- 
briand,  Essai  sur  les  Revolutions,  pag.  280.) 

Vor,  XXII.  2  U 
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Um  cios  maiores  males  que  pode  produzir  o‘ 
livro,  assas  perigozo,  á  cercado  qual  temos  feito 
nossas  reflexoeiis,  hé  o  desligar  a  naçao  Poftu- 
gueza  dos  fortes  laços  que  a  prendem  á  seos 
legítimos  soberanos.  Quando  se  pertende  in¬ 
culcar  a  doutrina  cjue  nós  nao  somos  Portuguezes 
independentes  se  nao  pela  vontade  dos  Reys  de 
Liao,  quando  se  busca  provar  que  nossos  Reys,  e 
particülarmente  a  nossa  Illustre  Caza  de  Bra¬ 
gança  nao  tem  outros  direitos  ao  throno 
Portuguez  se  nao  os  que  lhe  transmitiram  os 
Reys  de  Leao,  hé  querer  tacitamente  insinuar 
que  nós  os  Portuguezes  somos  em  ultimo  resul¬ 
tado  vassallòs  de  Hespanha.  Esta  idea  hé  atroz, 
hé  abominável,  particularmente  em  um  tempo 
em  que  se  acaba  de  punir  uma  conspiração  na 
.  qual  hé  mais  que  provável  entrara  maS  occulta 
Hespanhola.  Agora  mesmo,  e  mui  recente- 
mente,  tem  noticiado  as  Gazetas  Inglezas  pri-^ 
zoens  feitas  em  Lisboa  de  Hespanhoes,  e  outros 
mais  individuos,  o  que  sobejamente  mostra  quao 
bem  fundados  motivos  tivemos  em  o  nosso  No. 
d’Agosto,  pag.  £51,  para  pedirmos  ao  nosso  Rey 
e  seo  Ministério,  que  nao  percaò  de  vista  aquelle 
período  da  nossa  historia^  que  abranje  o  notável 
Reinado  do  Cardeal  Rey  até  a  usurpaçao  estran¬ 
geira  !  Nós  nascemos  Portuguezes,  e  Portuguezes 
queremos  morrer,  cònservando  sempre  nossos 
Reys  e  nossa  Patria !  Pois  bem !  que  se  deve 
fazer?  Animar  a  naçao  pára  que  faça  o  que 
sempre  tem  feito  á  favor  dós  seos  Reys  e  da  sua 
patria.  Com  estes  intentos  hé  que  já  publicá¬ 
mos  as  Cortes  de  Lamego^  e  passamos  agora  a 
publicar  parte  das  Cortes  de  Coimbra^  que  elle- 
gerarn  o  Nobilíssimo  e  Illüstre  tronco  da  Caza 
de  Bragança,  o  Senhor  D.  Joao  I.  Se  estivásse¬ 
mos  em  Portugal,  muitos  mais  documentos  po¬ 
deriamos  produzir  deste  genero,  com  que  aní- 
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, «assemos  o  briozo  povo 

constante  seo  amor  e  lealdade  poi  seo  J 
Patria,  como  seos  Avós  sempre  fizerao  ;  todavia, 
sempre,  ao  menos,  poderemos  publicar  os^  que 
dizem  respeito  ás  tres  epocbas  mais  notáveis  da 
nossa  Monarquia.  Já  publicámos  um,  re  ativo  a 
primeira;  publicaremos  agora  outro,  relativo 
segunda,  que  hé  o  seguinte . 

EkiçaÕ  do  Mestre  d’ Avk,  e  Escriptura  das  Actas 

/Inst  dnrtes. 


Monarquia  Lusitana,  parte  VIII,  pag.  667. 

Presidia  na  Igreja  de  Deos  o  Papa  Urb'^o 
VI ;  era  Emperador  de  Alemanha,  e  Rey  de 
hemia  Uvenceslao  1— de  Constantinopla  Joao 
Paleologo— Rey  de  França  Carlos  VI— de  In¬ 
glaterra  Ricardo  II — de  Escócia  Roberto  II— de 
Ungria  Carlos  II— de  Polonia  Luis  I— c  e  Cas¬ 
tela  Joao  I— de  Aragaõ  D.  Pedro  lV--de  Na- 
varra  Carlos  II,  quando  em  uma  quinta  feira  seis 
de  Abril  de  1385,  e  na  era  de  Cesar  1423  na 
Cidade  de  Coimbra,  noPalacioRealdaAlçacova, 
pelas  nove  horas  da  manhã,  o  corpo  da  naçaÕ 
Portugueza  junto  em  Cortes  geraes  do  Reyno, 
havendo  por  vacante  o  solio  Real,  e  devoluta  a  elles 
a  soberania  tia  Coroa,  de  sua  espontânea  e  livre 
vontade,  e  usando  da  sua  autoridade  nacional,  ele¬ 
gerão.  nomearao,  e  acclamarao  em  seu  Rey,  e 
Senhor  para  possuir  o  Reyno  per  si,  e  seus  des¬ 
cendentes  ao  A.ugusto  Princij>e  sempre  triun¬ 
fante,  actualmente  Mestre,  e  solemnemente  pro¬ 
fesso  da  ordem  de  Aviz,  que  hé  Cisterciense,  o 
Senhor  D.  Joao,  primeiro  do  nome  entre  os  de 
Portugal,  filho  iilegitimo  dei  Rey  D.  Pedro  I, 
bisneto  da  Raynha  Santa  Isabel,  e  sexto  neto  do 
Santo  Rey  D.  Affonço  Henriques,  sendo  em 
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idade  de  vinte  e  sete  annos,  menos  nove  dias 
Nao  estava  presente  no  Consistorio,  pelo  T; 
apurados  os  votos,  e  achados  conformes,  todi  o 
on^resso,  e  todos  cheios  de  inexplicável  alegria 
forao  buscai  lo  ao  seu  quarto,  e  lhe  deraÕ  parte 
da  eleição  feita  na  sua  pessoa  Real.  Elle  rece- 

^  igualdade  de  animo,  mas 

uisse,  (^ue  nao  aceitava,  e  as  razoens  porque, 
a  sa  er,  por  que  conhecia  o  defeito  do  seu  nasci- 
•  ^  ^  ciicunstancia  da  sua  profissão,  que  o 

inhabihtava  para  haver  de  casar,  mas  naõ  ob¬ 
stante  nao  aceitar  que  agradecia  a  todos  muito 
a  boa  vontade  com  que  o  elegerão,  e  muito  mais 
apadeceria  accommodarem-se  ao  seu  dictame, 
alem  das  razoens  referidas,  ainda  por  outras  que 
o  etinha,  e  era  :  que  necessariamente  havia  de 
contender  com  El  Rey  de  Castella;  se  o  vencesse- 
como  esperava  em  Deos,  sendo  puro  Cavalleiro’ 
sena  para  elle  Infante  a  maior  honra  do  Mundo 

vencido,  sendo  Rey,  seria  a  maior 
aifronta  para  a  sua  naçaõ  Portugueza  ;  que  elle 
nao  duvidava  trabalhar  até  morte  por  defender 
o  Keyno  de  seus  inimigos,  mas  por  isso  mesmo 
e  pelo  haver  mais  senhor  de  si,  nao  devia  aceitaf 
a  presente  honra,  que  lhe  offereciaÕ:  por  tanto 
resolvessem  com  brevidade  os  meios  necessários 
para  continuarem  a  guerra,  e  para  esse  eífeito 
uastciva  a  ja  prescrita,  forma,  de  governo.  Estã 
resposta^ qualificada  de  sincera  pela  nenhuma 
alteraçaõ,  que  se  vio  no  Infante  a  uma  nova 
de  sua  própria  natureza  tanto  para  estimar  se, 
afligio  muito  a  todos,  e  mais  em  especial  aos 
Procuradores  do  terceiro  braço,  os  quaes,  como 
amavao  a  este  Principe,  e  temiao  sobre  si  as 
armas  dos  Castelhanos,  desejavao  com  ansia 
vello  já  no  Solio  Real,  para  que  os  defendesse 
como  a  cousa  própria,  e  assim  respondcra5 
firmes  e  resolutos’’  que  o  baviao  elegido,  e  o 
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queria5,  porque  se  o  povo  havia  de  ser  inva¬ 
dido  por  um  Rey,  fosse  outro  Re}^  quem  os  am¬ 
parasse.  As  quacs  vozes  aíFectuosas  do  povo 
juntas  ás  instancias  dos  Prelados,  e  fidalgos  pre¬ 
sentes,  depois  de  todos  facilitarem  a  dispensaçao, 
que  impetrariao  do  Papa  para  o  seu  cazamento, 
íinalmente  disse  o  Infante  que  aceitava,  e,  deu 
lugar  a  que  lhe  fossem  feitas  as  ceremonias  da 
coroaçao  ecclesiasticas,  e  seculares,  e  a  que  fosse 
acclamado  pelas  ruas  da  Cidade,  então  verdadei¬ 
ramente  Coimbra,  Cidade  alegre,  e  ridente. 
Celebrou  a  Missa  em  Pontifical  o  Bispo  de  La- 
niego,  a  que  assistiu  o  novo  Rey  em  throno 
levantado  com  coroa  de  ouro,  opa,  sceptro,  e  as 
mais  insignias  do  principado,  e  no  fim  da  Missa, 
que  foi  na  Sé,  lhe  beijarao  a  mao,  e  o  acompan- 
harao  outra  vez  até  palacio.  SeguiraÕ  se  festas 
geraes  em  todo  o  Reyno,  justas,  torneyos,  tavo- 
lado,  e  outros  muitos  jogos  a  uso  da  quelle 
tempo. 

No  mesmo  dia  de  tarde  congregados  outra  vez 
os  braços  das  Cortes  estenderão  uma  escritura 
publica  na  lingoa  Latina  do  acto  desta  felicis- 
sima  eleição,  conserva-se  na  Torre  do  Tombo, 
Livro  4  dos  direitos  Reaes,  folha  primeira;  tra¬ 
duzida  diz  assim.  Em  nome  de  nosso  Senhor, 
Amem.  Para  eterna  memória  do  negocio 
abaixo  saibao  todos  os  que  virem  a  presente 
''  escritura  como  nós  D.  Lourenço  Arcebispo 
Primaz  de  Braga,'  D.  Joao  Bispo  de  Lisboa,  &c. 
nomeam-se  todos  os  Prelados  acima  escritos. 
Vasco  Martins  de  Souza  Rico  homem,  &c. 
continuao  os  mais  Fidalgos  também  acima. 
''  Pedro  AíFonço,  Sardinha  &c.  e  os  mais  Procu- 
radores  das  Villas  Conselhos,  Communidade^, 
Cidades,  Castellos,  Villas,  e  outros  lugares 
“  insignes  dos  Reynos  de  Portugal,  e  Algarve, 
í''  que  estão  em  sua  inteira  liberdade,  com  suflfi- 
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cientes  procuraçoens,  e  poderes  dessas  mesmas 
Villas,  e  Cidades  para  estas  cousas,  que  se 
seguem  :  e  congregados  nós  na  Cidade  de 
Coimbra  no  Palacio  Real  para  haver  de  tratar, 
concordar,  e  fazer  aquillo,  que  hé,  e  seria  con- 
veniente,  e  necessário  para  bom  governo,  e 
defensa  nossa,  e  dos  sobreditos  Reynos,  espe- 
cialmentê  em  feitos  de  guerra,  que  actua!- 
mente  nos  movem  os  scismaticos:  e  primeiro 
de  tudo  vendo  nós  que  os  sobreditos  Reynos, 
o  seu  governo,  e  defensa,  de  pois  da  morte 
d"El-Rey  D.  Fernando  ultimo  possuidor  delles, 
ficarao  vagos,  e  desamparados,  sem  Rey,  nem 
Governador,  nem  outro  algum  defensor  legi- 
timo,  que  os  possa,  e  deva  possuir  por  direito 
hereditário:  por  quanto  siipposto  de  entre  nos 
alguns  duvidarao  se  com  effeito  estavao  verda- 
deiramente  vagos  os  ditos  Reynos,  ou  se  havia 
‘‘  alguma  pessoa,  que  de  direito  devesse  suc- 
ceder,  e  entrar  na  posse  delles?  E  isto,  por 
que  diziao  alguns  que  Dona  Beatriz  mulher  de 
Joao  Henriques,  que  se  chama  Rey  de  Castella, 
era  filha  do  sobredito  Rej^  D.  Fernando  ultimo 
‘‘  possuidor  dos  ditos  Reynos,  e  como  tal  devia 
“  herdallos,  e  no  caso  que  nao  houvesse  a  dita 
herdeira  Dona  Beatriz,  havia  os  Infantes  D. 
Joa5,  e  D.  Diniz,  que  segundo  diziao  muitos, 
erao  filhos  legitimos  de  D.  Pedro  de  clara  me- 
‘‘  moria  Rey  dos  ditos  Reynos,  irinaons  da  parte 
do  Pay  dei  Rey  D.  Fernando,  e  havendo  os 
taes  Infantes,  nao  se  podia  dizer  que  nao  havia 
“  herdeiros  para  o  Reyno,  nem  que  a  Coroa 
“  estava  vaga,  ao  que  se  accrescentava  que  na5 
“  podendo  herdar  os  ditos  Infantes^  poderia  en- 
“  trar  na  herança  o  sobredito  Joao  Henriques, 
“  por  ser  primo  com  irmaõ  dei  Rey  D.  Fernando, 
“  filho  de  sua  thia  irmaa  de  sua  roay-  O  que 
“  tudo  supposto,  nós  os  Prelados,  lidalgos,  Pro- 
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curadores  acima  nomeados  examinando  a  ver- 
dadc,  achamos  que  a  dita  Dona  Beatriz  era 
filha  de  Dona  Leonor  Telles,  a  qual  ao  tempo 
que  El-Rey  D.  Fernando  a  tomou  era  legitima- 
mente  cazada  com  Joao  Lourenço  da  Cunha,  e 
cazados  viverão  como  marido,  e  mulher  por 
muito  tempo,  o  que  era  notorio  ao  dito  Rey 
‘‘  D.  Fernando,  e  a- todo  o  Reyno,  e  por  impe- 
dimento  nao  podia  o  D.  Fernando. haver  da  tal 
Donna  Leonor  filhos  legi timos,  que  pudessem 
succeder  na  herança  do  Reyno,  nem  possuillo 
por  direito  hereditário^  e  mais  forçosamente  por 
ser  tanjbem  parenta  por  affin idade  da  copula, 
quella  houve  com  o  dito  Joao  Lourenço  da 
‘‘  Cunha,  parente  do  dito  Rey  D.  Fernando  em 
gráo  prohibido.  Sobre  isto  vendo  nós  mais 
como  a  dita  Dona  Beatriz,  tendo  razaÕ  de 
saber  em  como  nosso  Senhor  o  Papa  Urbano 
VI.  hé  verdadeiro  Pontífice,  ella  de  sua  livre 
vontade  cazoii  com  eíFeito  cora  o  sobredito 
‘‘  Joao  Henr  iques  primo  com  irmão  de  seu  pay 
‘‘  El  Rey  D.  Fernando  sem  haver  dispensaçaS 
do  dito  Urbano,  e  usou  de  uma  chamada  dis- 
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pensaça5  de  Roberto  em  outro  tempo  Cardial, 
Antipapa  condenado,  e  viveu  desse  tempo  até 
^  pieseníe,  tendo  ao  dito  Roberto  por  verda- 
deiro  Papa,  e  pór  boa  a  sua  dispensaçao ;  o  que 
tudo  bé  verdadeiro,  claro,  e  notorio  em  todo 
Portiigal,  e  Algarves,  e  lambem  nos  Reynos  de 
Ixao,  e  Castella,  e  por  esta  causa,  e  crimes  de 
incesto,  por  cohabitarcom  homem  seu  parente, 
e  de  scismatica  por  obedecer  ao  Antipapa,  a 
dita  D-  Beatriz  perdeu  o  direito,  se  algum 
tinha,  á  herança  destes  Reynos,  tanto  pelo  que 
''  dispõem  o  direito  commum,  como  também  em 
II  virtude  das  sentenças,  e  processos  Apostoli- 
J  cos  proferidos  contra  o  Joao  Henriques,  e 
todos  aquelles,  que  o  seguem  no  erro  do 
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scisma,  qual  hé  a  dita  Dona  Beatriz :  e  taiíH 
bem  vendo  nós  que  a  referida  Dona  Beatriz 
per  si,  e  os  seus,  entrou,  e  invadio  os  sobre- 
ditos  Reynos  de  Portugal,  e  do  Algarve, 
contra-vindo  ao  contrato  de  pazes  entre  ella,  e 
o  dito  D.  tienriques  com  EI  lley  D.  Fernando, 
e  os  povos  dos  ditos  Reynos,  e  nao  guardando 
aos  mesmos  povos  o  estabelecido,  no  tal  con- 
trato  a  cerca  do  governo  do  Reyno  :  alem  do 
referido,  vendo  nós  mais,  que  o  sobre  dito  Rey 
D.  Fernando  foi  filho,  dei  Rey  D.  Pedro,  e  da 
‘‘  Infanta  Dona  Constância,  que  contrahirao  o 
seu  matrimonio  em  tempo  que  era  viva  a 
Infanta  Dona  Branca,  com  a  qual  estava 
cazado  El  Rey  por  palavras  de  presente,  o  que 
um,  e  outro  bem  sabiam,  e  por  causa  desse 
primeiro  cazamento  çom  a  dita  Dona  Branca, 
El  Rey  D.  Fernando  nao  podia  nascer  filho 
legitimo  do  dito  Rey  D.  Pedro,  e  conse- 
quentemente  nem  a  referida  Dona  Beatriz, 
dado  que  fosse  filha  legitima  o  que  nao  hé, 
podia  ser  herdeira  destes  Reynos  pelo  defeito 
do  nascimento  de  seu  pay,  e  quanto  aos  dous 
Infantes  acimá  nomeados  vendo  nós,  que  nas* 
cerao  de  Dona  Ignez  de  Castro  filha  de  D. 
Pedro  dè  Castro,  primo  com  irmão  de  El  Rey 
D.  Pedro  seu  pay,  e  em  tempo,  ein  que  o  dito 
Rey  D.  Pedro  era  cazado  com  a  sobredita 
‘‘  Dona  Branca,  e  por  esses  dous  impedimentos, 
que  nao  eraÕ  filhos  legitimos,  nem  o  podiao 
ser,  nem  herdar  a  coroa  destes  Reynos,  repug- 
nando  a  uma,  e  outra  cousa  a  legitimidade  do 
seu  nascimento,  e  á  successao  hereditária  o  dito 
acima  primeiro  cazamento  com  Dona  Branca, 
e  ainda  no  caso,  que  nao  houvera  precedido 
o  tal  cazamento  com  Dona  Branca,  nao  se 
mostrava,  que  El  Rey  D.  Pedro  recebesse  por 
sua  mulher  a  may  dos  Infantes  Dona  Ignez  de 
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Castro,  e  dado  que  a  recebesse,  nao  forao 
dispensados  no  impedimento  de  consaiiguini- 
“  dade,  que  tinhao  entre  si,  nem  em  outro  impe- 
“  dimento  de  conipadrio,  que  também  haviao, 
e  por  essa  falta  de  dispensaçao  nao  foi  valido 
‘‘  o  seu  matrimonio,  nem  legi timos  as  Infantes 
“  nascidos  delle ;  com  mais  outras  razoens,  que 
também  os  incapacitao  para  poderem  herdar  a 
coroa  :  e  vendo  nós  mais  que  sendo,  como  hé, 
scismatico  o  acima  Joao  Henriques,  e  por  taí 
condenado  por  nosso  Senhor  o  Papa  Urbano^ 
nao  pode  possuir  a  dignidade  Real,  e  juntai 
mente  'por  ser  o  seu  parentesco  com  El  Rev 
D.  F  ernando,  pela  via  das  mays^  a  qual  linha 
“  feminina  nao  hé  de  consideração  em  Hespanha' 
para  herança  dos  Reynos,  e  supposto  de  tudo^ 
o  referido  nós  os  Prelados  acima,  Cavalleiros, 
Fidalgos,  e  Procuradores  fossemos  certos  por 
relaçao  de  pessoas  fidedignas,  e  pelo  que  nós 
mesmos  vimos,  e  ouvimos,  com  tudo  para  se 
tirar  de  todo  qualquer  duvida^  rogamos,  e  de- 
mos  nossa  commissao  aos  R.  R.  em  Christo 
Padres,  e  Senhores  D,  Joao  Bispo  do  Porto, 
e  D.  Joao  Bispo  de  Evora,  para  que  de  tudo  d 
acima  fizessem  inquirição  summaria  ;  pergun- 
“  tando  pessoas  de  verdade,  que  tivessem  razao 
de  o  saber,  e  tirado  por  elles  com  um  TabelliaÔ. 
o  dito  summario,  se  achou  ser  tudo  verda- 
deiro,  segundo-  consta  da  escritura  da  inquiri- 
Çao.  Portanto  entendendo  nós  que  os  sobre- 
ditos  Reynos  de  Portugal,  e  Algarve  saõ  mgos 
/ivres  e  devolutos  à  nossa  disposição  e  que  se 
achao  sem  Rey,  que  sempre  tiverao,  e  que  haja 
""  de  defendellos,  e  conservallos  em  direito,  e  jus- 
tiça,  e  fazer  tudo  o  que  for  necessário,  e  util 
para  conservação  delles,  e  nossa,  para  que  nao 
venhamos  a  cahir  em  sogeiçao,  nern  poder  dos 
danados  scismaticos  acima  referidos,  os  quaes 
VOL.  XXII.  £  X 
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trabalhaocada  dia,  e  trabalharão  quan lo  podem 
para  nosso  dano^  e  destruição,  e  da  Santa 
í^reja  Romana,  e  de  nosso  Senhor  o  Papa 
“Urbano,  de  quem  sao  inimigos  capilaes:  e 
“  também  attendendo,  que  por  nós  mesmos  nao 
poderiamos  defender  os  ditos  Reynos,  e  que 
“  sendo  nós  em  tal  necessidade  nos  era  preciso 
nomear,  e  eleger,  receber  algua  pessoa  bene-' 
“  merita  que  nos  governe,  e  defenda  os  ditos 
“  Reynos ;  havendo  primeiramente  de  tudo  nosso 
^  conselho,  e  deliberação  concordemenle  entre 
“  todos,  e  estando  certos  que  temos  visto  até 
“  o  presente,  que  D.  JoaS  Mestre  da  ordem  de 
Aviz,  Regedor  dos  mesmos  Reynos,  e  filho  do 
“  sobredito  Rey  D.  Pedro,  bé  valeroso,  illuslre, 
bom,  e  honesto,  e  para  este  ofíicio  de  reinar 
“  mui  digno,  pertencente,  e  util,  e  que  trabalhou, 
“  e  trabalha  pela  defensa  destes  Reynos  até  me- 
“  recer  ser  levantado  a  está  honra,  estado,  e  dig- 
“  nidade  Real.  -  Por  tudo,  e  por  ser  tarnbem  do 
“  serviço  de  Deus,  grande  utilidade,  e  honra 
nossa,  e  da  Santa  Igreja  Romana,  e  para  que 
“  nao  sejamos  opprimidos  de  nossos  inimigos,  e  a 
“  Santa  Igreja  nao  venha  a  cabir  nas  maos  dos 
**  scismaticos :  nós  todos  concordes  em  um 
“  amor,  deliberaçaS,  dezejo,  e  conselho,  e  obra; 
“  em  nome  da  Santa,  e  Indivídua  Trindade, 
**  Padre,  e  Filho,  e  Espirito  Santo,  um  só  Deos 
“  verdadeiro,  nomeámos^  elegemos^  tomámos^  kvan- 
**  tdmos^  e  recebemos  no  melhor,  e  mais  abundante 
“  modo,  que  em  direito  podemos,  ao  sobredito 
“  D.  Joao  Mestre  de  Aviz  em  nosso  Rey,  e  Sen* 
“  hor,  e  dos  ditos  Reynos  de  Portugal  e  Algarve, 
“  e  lhe  concedemos^  que  elle  se  chame  Rey^  e  que 
“  faça,  e  possa  fazer,  e  mandar  sobre  o  governo, 
“  e  defensa  nossa,  e  dos  mesmos  Reynos  todas 
“‘á(jvíellas  cousas,  e  cada  uma  delias,' que  tocaõ 
“  ao  officio  de  Rey,  e  que  fizeraõ,  pudçraÕ,  man- 
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•*  (]ara5,  e  costumarão  fazer  no  tal  ofFicio  osKcy^ 
“  dos  ditos  Reynos,  que  até  aqui  forao,  epromet- 
temos,  e  juramos,  e  fizemos  homenagem,  que 
seremos  bem  obedientes  ao  dito  novo  Hey 
D.  Joao;  e  nao  hiremos  contra,  nem  diremos, 
**  nem  consentiremos,  que  outrem  o  faça.  E 
tomado  este  acordo  logo  nós  os  sobreditos  Pre- 
lados,  Cavalleiros,  Fidalgos,  e  Procuradores 
**  com  grande  instancia  requeremos  ao  dito  Rey 
D.  Joao  quizesse  por  sua  nobresa.  aceitaj^*,  e 
“  consentir  nesta  nossa  nomeaçao,  e  eleição,  e 
tomar  em  si  o  nome,  honra,  e  dignidade  Real, 
e  encargo,  e  defensa  dos  sobreditos  Reynos, 
pois  se  mostrav^a,  que  para  elle  os  guardou 
“  Deos ;  e  que  era  o  mesmo  Deos  quem  orde- 
nou  estas  cousas  por  sua  ineftaveh  e  soberana 
Providencia.  O  (jual  Rey  D.  Joa5,  ouvindo- 
nos,  se  admirou  muito,  e  nos  respondeu  com 
“  grande  temor,  e  tremor,  que  dava  por  tudo 
‘‘  as  devidas  graças  em  primeiro  limar  a  Deos, 
porem  que  nós  sabiamos,  e  tamoem  elle,  e 
sentia  de  si,  que  nao  era,  nem  podia  ser  tanto 
capaz,  nem  sufficiente,  que  pudesse  receber, 
nem  sustentar  em  si  um  officio  taõ  pesado, 
qual  era  este  do  nome,  dignidade,  e  honra  Real, 
especialmente  sendo  elle,  como  era,  e  nós 
bem  viamos,  cie  nascimento  nao  legitimo,  e 
impossibilitado  para  cazar  por  razao  da  sua 
profissão  feita  na  ordem  de  Aviz,  asquaes  duas 
circunstancias  o  impediao  para  ter  em  si,  e 
“  receber  a  honra,  e  dignidade  Real,  a  (jue  o 
**  havíamos  sublimimado,  e  elegido,  e  que  por 
‘‘  isso  nao  podia  consentir  na  tal  eleição;  mas 
que  sem  embargo  de  nao  aceitar,  elle  trabal- 
“  haria  quanto  pudesse  até  morte  no  governo,  e 
‘‘  defensa  nossa,  e  destes  Reynos  ;  e  que  disso 
**  nao  duvidássemos.  Porem  nós  os  Prelados, 
**  Cavalleiros,  Fidalgos,  e  Procuradores,  havendo 
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‘‘  recebido  da  sua  reposta  grande  desconsolação, 
e  tejidoj>or  sem  duvida,  que  se  o  dito  Rey  D. 
Joao  nao  tomasse,  nem  aceitasse  o  nome,  dig- 
nidade,  honra,  e  estado  Real,  nao  cuidaria  no 
governo,  e  defensa  destes  Reynos  com  tanta 
applicaçao,  quanta  nos  hé  necessária,  e  aos 
ditos  Reynos  ;  e  que  podia  seguir-se  da  qui 
alienarem-se  os  aíFectos,  e  enfraquecerem-se  os 
coraçoens  do  povo,  que  nem  tratariao  de  se 
‘  defender,  nem  da  conservação  do  Reyno,  e 
seriaÕ  expostos  os  ditos  Reynos  a  uma  grande 
ruina,  e  a  virem  em  poder  de  nossos  inimigos, 
os  scismaticos,  e  rebeldes  á  Santa  Igreja  Ro¬ 
mana^  por  tanto,  que  nós  esta  vamos  firmes  no 
^  nosso^  proposito ;  e  que  delle  nao  faziamos 
tença5  de  nos  apartar  em  consideração  das  tao 
'  ^  grandes  necessidades,  inevitáveis,  que  occor- 
riao,  e  da  utilidade,  guarda,  e  honra  dos  ditos 
*  Reynos;  nem  tao  pouco  queriamos  ceder  da 
‘  nossa  vontade  até  na5  prover-mos  o  Reyno,  e 
■  ^  a  nós  deste  remedio  unico  de  termos  ao  dito 
p.  Joao  por  nosso  Rey,  e  Senhor;  pelo  qual 
intentavamos,  e  nos  parecia  termos  feito  o  que 
nos  toca,  e  applicado  todos  os  mais  remedios 
necessários  para  evitarmos  a  quelles  perigos,  e 
danos,  a  que  nos  quer  reduzir,  e  com  que  nos 
ameaça  o  sobredito  Joao  Henriques,  do  qual 
muito  desejamos  defendemos,  e  resistir-lhe,  e 
a  todo  o  seu  poder;  e  também  para  que  exal- 
cemos  mais  a  honra  de  nosso  Senhor  o  Papa 
Urbano  VI  verdadeiro  Pontifice,  como  fizemos 
até  aqui,  e  determinamos  fazer  até  morte  por 
todas  as  quaes  razoens  rogavamos,  pediamos, 
e  requeriarnos  com  grande  eflíicacia,  altas 
vozes,  uma,  e  muitas  vezes  ao  dito  novo  Rey 
D.  Joao,  que  nao  quizesse  desconsolamos ;  e 
que  fosse  servido  aceitar,  tomar,  ter,  e  usar  da 
qui  para  diante  do  nome,  dignidade,  e  honra  de 
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Rey,  pois  sabia  muito  bem,  e  via  claramente 
quanto  era  necessário,  e  conveniente  a  todos 
‘‘  nós,  e  aos  ditos  Reynos  ;  e  os  grandes  danos,  e 
perigos,  que  se  seguiriao,  senaõ  quizesse  convir 
com  os  nossos  desejos,  e  compadecer-se  das 
nossas  necessidades ;  e  destes  Reynos ;  oflícre- 
cendo-nos  os  Prelados,  Cavalleiros,  Fidalgos,  e 
Procuradores  em  virtude  '  dos  poderes,  que 
temos,  a  servir,  e  ajudar  ao  dito  Rey  D.  Joa5 
com  os  nossos  braços'",  e  fazendas,  e  a  que  elle 
possa  supportar,  e  sustentar  os  encargos,  gas- 
‘‘  tòs,  e  serviços,  que  lhe  seria  necessário  fazer 
em  conservar,  e  manter  a  seu  estado,  e  digni- 
dade  Real,  e  também  a  fazer  a  guerra  da  qui 
para  diante  com  ajuda  do  Senhor  Deos;  e  para 
que  o  nao  retardassem  a  resolver-se  os  impedi- 
mentos,  que  referiu,  accrescentamos,  qne  nós 
mandariarnas  nossos  Embaixadores  ao  Senhor 
Papa  Urbano  VI  em  quem  temos  grande  con- 
fiança,  e  devaçaõ,  e  lhe  pediriamos  aquella 
graça,  e  dispensaçao,  que  fosse  necessária  para 
‘‘inteira  firmeza  do  estado  Peai  delle  Rey;  o 
‘‘  qual  também  attendendo,  e  considerando  a 
“  summa  necessidade  destes  Reynos,  e  vendo  as 
“  boas  vontades,  e  os  presentes  muito  louvav^eis 
“  nossos  offerecimentos  ;  e  que  esta  era  a  von- 
“  tade  Deos,  mostrada  no  unanime  consenso  de 
‘‘  nós  todos,  que  com  tanta  efficacia  rogavamos, 
e  instavamos  a  elle  Rey;  nao  obstante  lhe  era 
“  cousa  aspera  aceitar  pelas  razoens,  e  causas 
‘‘  sobreditas,  ultimamente  respondeu,  que  pois 
“  o  púnhamos  em  termos,  que  nao  havia  lugar 
“  de  poder  escusar-se,  queria  consentir  no  que 
lhe  pediamos,  e  fazer-nos  a  vontade  em  quanto 
“  a  elle  era  possivel;  pelo  que  aceitou  a  eleição 
“  feita  na  sua  pessoa,  e  se  offereceu  para  o  en- 
‘‘  cargo  do  governo,  e  defensa  destes  Reynos  de 
Portugal,  e  Algarve,  com  tudo  mais,  que  lhe 
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''  offereciamos,  nao  em  desprezo  de  alguém,  e 
sempre  salva  a  honra,  reverencia,  e  aiithoriclade 
do  Summo  Pontifice  Senhor  nosso  o  Papa,  e 
da  Santa  Igreja  Romana;  aos  quaes  Santo 
Padre,  e  Santa  Igreja,  e  também  ao  proprio 
“  Rey  D.  Joao,  e  a  nós  os  sobreditos  queremos 
que  nenhum  prejuizo  se  siga  por  estas  cousas 
‘‘  feitas  por  nós  obrigados  de  grande  necessi- 
‘‘  dade;  e  assim  o  protestamos  todos  conformes. 
Em  fé  do  que  rogamos,  e  mandamos  aos  in- 
frascritos  notários  públicos,  que  forao  a  tudo 
presentes,  que  fizessem  um,  e  muitos  instru- 
“  mentos  para  nós,  e  o  sobredito  Rey  nosso  Sen- 
hor,  da  sobredita  eleição,  e  nomeaçao,  e  de  tudo 
“miais  acima  referido:  e  para  maior  firmeza, 
“  nós  os  Bispos,  è  Prelados  acima  nomeados  nos 
“  assinamos  aqui,  e  sellamos  de  nossos  sellos  a 
“  este  instrumento.  Feito,  e  publicado  na 
“  Cidade  de  Coimbra,  no  Palacio  Real  aos  6  dias 
“  do  mez  de  Abril  de  1385.”  Por  este  modo, 
forma,  e  solemnidade  acclamârao  os  povos  do 
Rey  no  ao  Augusto  Príncipe  El  Rey  D.  Joao  de 
boa  memória ;  no  que  procederão  conformes  com 
a  verdadeira  doutrina,  que  ensinaÕ  os  authores 
clássicos.  Nos  mesmos  dias  desta  eleição  a  lou¬ 
vou  e  approvou  o  insigne  Baldo  interprete  Ma¬ 
gistral  do  Direito  Canonico,  escrevendo  sobre 
ella  em  dous  lugares;  o  primeiro  sobre  o  capi¬ 
tulo  :  Vemrabikm ;  de  ekctione ;  e  o  segundo 
no  livro  I  ConsiL  271-  Depois  de  Baldo  escre¬ 
verão  a  mesma  doutrina,  ainda  que  em  com- 
mum  Manoel  de  Sá:  Ve7'bo  Belliim  num,  8; 
Sanches  in  Prcecepta  Decalogi,  tomo  /,  lib  /,  cap, 
9.  Vasques,  e  Salas:  ui  2  2  iract»  8,  disp.  unica 
Sect,  17.  O  nosso  doutíssimo  Lorca  :  in  2,  2, 
Bisp.  53,  de  Charitate  ;  Sect,  3,  e  deu  a  razao  do 
facto  :  ihl  Sicut  enim  in  principh  penas ^  Regnum 
fuitjus  eligendi  Regeni^  sic  ad  ipsum  ^idetiir  de- 
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volvi  quando  certo  constare  7ion  potest  vcrus  hceres. 
E  seja  gloria  do  nosso  Reyno  que  o  imitaraÕ 
pouco  adiante  os  Aragoneses.  Morreu,  andando 
â  caça  El  Rey  de  Aragao  D.  Martinho  I,  do 
sobre  salto  de  ver  uma  loba  de  corpulência  ex¬ 
traordinária  :  seguio-se  seu  irmão  outro  Rey  D. 
Martinho,  que  faleceu  no  anno  de  1410,  seni 
deixar  filhos,  que  o  herdassem.  Por  esta  razao 
se  declararao  oppositores  â  Coroa  quatro  Prín¬ 
cipes  :  o  Conde  de  Urgel  descendente  por  varo- 
nia  dei  Rey  de  Aragao  D.  Aflbnso  IV,  o  Duque 
de  Anjou,  filho  de  Dona  Violante^  filha  dei  Rey 
D-  Joao,  irmaS  do  D.  Martinho  defunto ;  o 
Duque  de  Gandia,  filho  do  Infante  D.  Pedro, 
filho  dei  Rey  D.  Jaime  II.  e  o  Infante  de  Cas- 
tella  D.  Fernardo,  filho  da  Infante  Dona  Leonor 
filha  dei  Rey  D.  Pedro  IV,  e  supposto  os  quatro, 
intentaraõ  rediisir  a  decisa5  das  armas  a  justiça 
de  cada  um  ;  o  corpo  do  Reyno  junto  em  Cortes 
constituio-se  juiz  da  causa,  e  a  resolverão  por 
meyo  de  eleição,  dando  os  seus  votos  ao  Ipfante 
de  Castella,  que  por  esta  razao  hé  chamado  nas 
historias  El  Rey  D.  Fernando  o  EleitOy  e  o  foi 
no  anno  de  1412. 


ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA. 


Neste  artigo  transcrevemos  a  Mensagem  cio 
Preâidente  ao  Senado  em  que  dà  conta  da  ordem 
expedida  ao  General  Jackson  para  entrar  nas 
Floridas.  Este  acontecimento  tem  muita  semel¬ 
hança  com  a  nossa  oceupaçao  de  Monte  Video, 
e  hé  com  eíTeito  uma  rnui  feliz  circunstancia  na 
própria  oceasiao  em  que  estamos  tratando  de 
um  cazo  qiíazi  idêntico  com  o  Governo  Hespan- 
hol.  A  razao  que  dá  o  governo  Americano  para 
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esta  occupaçao  bé  mui  digna  de  notar-se,  e  nao 
dev’e  esquecer.  Diz  elle — (jue  aonde  a  auctori- 
dade  de  Hespanha  acabou  tem  os  Estados  Unidos 
direito  de  hir  atacar  setis  inimigos  pelo  principio  da 
p^oprúa  segurança  e  defeza.  Logo  se  o  principio 
da  pro[)ria  defeza  auctorisa,  como  parece  nao  ser 
cluvidozo,  a  occupaçao  de  um  paiz  alheio,  bem 
justificado  está  por  este  ultimo  facto  o  Governo 
do  Ilio  de  Janeiro  por  occupar  o  território  orien¬ 
tal  do  Rio  da  Prata.  Hé  preciso,  com  tudo, 
advertir  que  nossa  occupaçaÕ  na5  tem  assim 
mesmo  tao  má  face  apparente  como  esta  dos 
Estadas  Uuidos.  Nós  entrámos  um  paiz  em  que 
já  nao  havia  auctoridade  'alguma  Hespanhola-, 
por  lhe  haver  sido  roubada  por  um  inimigo  tao 
perigoso  para  a  Hespanha  como  para  o  Brazil,  e 
os  Estados  Unidos  entraÕ  um  paiz  aonde  ainda 
*  de  facto  existe  a  auctoridade  Hespanhola,  porem 
tao  fraca  que  se  diz  já  o  nao  pode  defender. 
Assim  hé  patente  que  Hespanha  nao  deve  olhar 
com  tao  má  cara  a  nossa  occupaçao  como  a  dos 
Estados ‘LTnidos;  e  que  agora  mais  lhe  convem 
voltar  a  sua  trombeta  de  cem  bocas  contra  os 
Americanos  do  Norte  do  que  contra  os  Portu- 
guezes.  E  mais  patente  aindá  hé,  que  o  Brazil 
nao  deve  agora  aceitar  decisão  que  ponha  seo 
di  reito  de  defeza  abaixo  desse  mesmo  direito  que 
o  Governo  Americano  proclamou  á  face  do 
mundo. 

O  General  Jackson,  como  nossos  Leitores 
viram  pela  sua  ordem  do  dia  de  29  de  Maio,  nao 
só  entrou  o  território  de  Hespanha,  mas  tomou 
posse  de  Pensacola,  aonde  havia  uma  guarniçao 
Hespanhola. 

Por  oceasiao  de  tocarmos  em  negocios  de  Hes¬ 
panha,  adiantaremos  aqui  as  Reflexoens  que 
deixámos  cortadas  á  pag.  112;  do  No.  de  Julho, 
e  que  tern  por  titulo, 
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Hespanha  e  suas  Colonias. 

Á  liberdade  d’El  Rey  Fernando  foi  insperada- 
mente  noticiada' na  America.  Na  maior  parte 
daquélles  paizes  os  diversos  corpos  hostis  opera- 
va5  em  seo  nome,  a  excepçaõ  de  Caracças  e 
Buenos-Ayres,  que  se  tinhaõ  declarado  indepen¬ 
dentes,  e  confessavaÕ  abertamente  combater  por 
sua  cauza  particular,  A  liberdade  de  El  Iley 
deu  por  consequência  o  sinal  'para  uma  suspensão 
d’armas,  e  entaõ  houveraÕ  esperanças  de  que  esta 
tregoa  ou  pausa  no  Mundo  Occidental  acabaria 
com  todas  as  hostilidades,  e  produziria  paz  e 
socego,  O  gabinete  de  Madrid  publicou  Pro- 
clamaçoens,  dirigidas  â  America,  em  estilo  de 
suavidade  e  reconciliação,  porque  fleciarava  que 
assim  que  El  Rey  fosse^bem  informado  dos  excessos 
cometidos  por  ambas  as  partes  seria  um  verda¬ 
deiro  medeador  entre  seos  fillíos  da  Europa  e  da 
America,  a  fim  de  se  terminarem  todas  as  disseu- 
çoens  que  até  ahi  havia5  occorrido  em  conse¬ 
quência  da  ausência  e  captiveiro  de  seo  commum 
pai.  Todavia,  esta  mui  breve  apparencia  de 
tranquilidade. mui  cedo  se  dissipou.  Todas  as 
noticias,  que  o  gabinete  He.spanhol  recebia  do 
estado  dos  negocios  da  America,  vinhaÕ-lhe  por 
meio  dos  Vice-Reys,  e  governadores  nomeados 
pelas  Cortes,  a  instancias  da  Junta  de  Cadiz  e 
todos  elles  eraõ  interessados  em  segurar  a  aquella 
cidade  o  monopolio  do  Commercio,  em  razaõ 
do  que  tinhap  feito  uma  guerra  de  tal  extermi¬ 
nação  que  ja  estavaõ  inhabilitados  para  exer- 
cerem  o  ofificio  de  pacificadores.  Quando  a  con¬ 
stituição  foi  abolida  por  Fernando,  a  imprensa, 
os  correios  de  posta,  e  todos  os  mais  officios  civis 
ficaram  nas  maons  dos  partidistas  das  Cortes  e 
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da  Regencia  :  assim,  todas.as  noticias  transmiti¬ 
das  para  a  America  por  estes  canáes  forao  conce¬ 
bidas  em  termos  mui  prejudiciaes  ao  caracter  de 
Fernando  e  de  seos  ministros.  Tornaram  por 
consequência  a  acender  as  chamas  mal  apagadas 
da  insurreição  por  todo  aquelle  vasto  continente, 
e  todas  as  esperanças  de  se  acabar  a  guerra  fica¬ 
ram  logo  desvanecidas.^ 

Em  nenhuma  epocha  de  suas  contendas  civis 
se  pode  justamente  acusar  a  America  do  Sul  de 
ser  apaixonada  pela  França.  Que  ella  nao  queria 
obedecer  a  um  Rey  Francez,  colocado  sobre  o 
throno  de  Hespanha,  hé  um  facto  indubitável; 
nunca  appareceu  o  mais  pequeno  simptoma  de 
tal  inclinação  em  Caraccas,  Buenos-Áyres,  no 
México  ou  Chili.  Que  também  desejasse  per¬ 
tencer  ao  Império  Franccz,  independentemente 
de  Hespanha,  naS  se  pode  concluir  de  toda  a 
nmrcha  de  seo  proceder.  Deve  pois  dizer-se,  em 
honra  sua,  que  sempre'  desprezou  as  intrigas  e 
promessas  de  Buonaparle,  e  tudo  quanto  manejou 
para  confundir  a  cauza  Americana  com  seos  par¬ 
ticulares  e  ambiciosos  projectos.  Asinstrucçoens 
occultas  dadas  a  Dumolard,  que  forao  apanhadas 
€  publicadas  nas — Primeiras  linhas  da  Revolução 
da  America  Hespanhola,  provao  as  extensas  vis¬ 
tas  de  Buonaparte  e  os  esforços  de  seos  agentes 
bem  como  estas  vi^  s  e  esforços  ficaram  com¬ 
pletamente  frustrauos.  Pertence  exclusivamente 
aos  illuminados  entendimentos  Europeos  a  idea 
de  decorarem  Napoleao  com  os  atributos  daliber- 
dade,  e  de  lamentarem  sua  queda  como  uma  ex- 
tincçao  da  liberdade,  e  o  triumphodos  princípios 
illiberaes  e  despóticos.  O  rudes  e  illiteratos 
Americanos  trataram  sempre  suas  pertençoens 
com  incivilidade  e  desdem  ;  e  parecem  ter  con¬ 
cluído,  que  a  invasao  de  Hespanha,  as  tentativas 
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para  sobjugar  e  fazer  escravo  irm  povo  pacifico 
e  o  querer  por  à  força  seo  irmão  sobre  o  throno 
Hespanhol,‘  naS  erao  grandes  motivos  de  recom- 
mendaçao  para  naçoens  que  estavao  combatendo 
pela  sua  independencia. 

Deve  ser,  por  tanto,  muito  para  admirar  que  o 
Ex-Rey  Joze,  á  quern  nao  podemos  ,  suppor  jâ 
bem  recobrado  do  susto  que  lhe  cauzou  a  fugida 
de  Victoria,  escolhesse  ainda  depois  disso  o  Sul 
da  America  para  ahi  novamente  ostentar  todas 
as  suas  virtudes  Reaes  e  militares  !  Mas  suas 
pertençoens  foraS  acolhidas  como  mereciao, 
porque  tiverao  um  desprezo  universal.  Apenas 
se  descobriram  seos  emissários  forao  logo  prezos^ 
e  seos  papeis  e  proclamaçoens  ou  queimadas  ou 
remetidas  para  a  Europa  para  instruc^ao  de  seos 
inimigos. 

De  tudo  o  que  temos  dito  se  pode  concluir, 
que  nao  hé  por  má  vontade,  que  tenhamos  as 
colonias  Hespanholas,  que  nascem  nossas  duvidas 
sobre  a  probabilidade  de  si  erigirem  immediata- 
mente  em  Estados  independentes,  ou  se  pode  ser 
boa  política  nossa  anima-las,  e  ajudada-las  na 
empreza  em  que  andao  metidas. 

f  CofUinuar^se-háJ 


A  Hespanha  parece  entrar  já  a  olhar  com 
outros  olhos  para  o  negocio  de  suas  Américas 
e  dá  a  entender  que  muito  folgaria  de  entrar  em 
iiegociaçoens  com  ellas.  A  prova  disto  está  em 
uma  Nota  que  se  diz  fora  transmittida  pelo 
Gabinete  de  Madrid  ás  Altas  Potências  alhadas 
Bo  dia  12  de  Junho  proximo  passado,  a  qual  foi 
publicada  pelo  Mornhig  Chronicle  do  dia  26  de 
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Agosto.  Nesta  Nota  diz  £1  Rey  Fernando  que 
está  infíexivelniente  determinado  a  cuinprir  com 
as  condiçoens  seguintes  ; — 

1.  Conceder  amnistia  geral  aos  Insurgentes 

110  momento  eni  que  se  sobrneterein  a  sua  aucto» 
ridade. 

Admitidos  a  todos  os  empregos  e  proroga- 
tivas  como  os  Hespanhoes  da  Europa. 

3.  Fazer  regulamentos  de  commercio, fundados 
em  principios  de  liberdade,  e  conformes  a  actual 
sitiiáça.o  política  daquellas  províncias  da  Europa. 

4.  Estar  pronto  a  aprovar-  qualquer  medida 
que  no  curso  das  negociaçoens  se  lhe  propozer 
por  parte  das  Altas  Potências  alhadas,  sendo 
compativel  com  seos  direitos  e  dignidade. 

Tudo  isto  hé  muito  bom,  mas  na5  passa  de 
uma  promessa  que  há  de  ter  lugar  depois  da  sub- 
piissaõ  das  colonias.  Acreditarão  porem  as  Amé¬ 
ricas  Hespanholas  na  palavra  Real  de  S.  M. 
Catholica?  Porque  nao  dâ  elle  já  uma  amostra 
do  pano  no  México,  aonde 'sua  auctoridade  está 
quazi  plenamente  restabelecida?  Esta  amostra 
,  seria  um  raio  de  luz  que  de  certo  havia  de  illu- 
minar  todas  as  outras  províncias,  e  viria  a  ser  o 
melhor  caminho  para  se  chegar  a  reconciliação. 
Mas  as  palavras  nunca  custaram  tanto  cornos 
as  obras. 


INGLATERRA. 

Correio  Braziliense  de  Julhoy  1818;  100. 

O  Correio  BrazUiense  de  Junho,  referindo-se 
na  pag.  6ll  a  uma  Memória  que  o  Investigador, 
No.  84,  publicou  com  o  titulo  de  Consideraçoens 
^obre  a  Sêde  da  Monarquia  Portugueza,  dice 
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O  investigador,  &c.  começou  com  uma  disser¬ 
tação  intitulada,  &c.,  questão  que  confessa  inte¬ 
ressar  a  todos  os  indivíduos'^  e  portanto  ser-nos-há 
também  licito  dizer  a  nossa  opinião  sobre  tam 
interessante  matéria.” 

Nada,  com  efteito  era  mais  justo  ;  e  o  Correio 
Braziliense  estava  mais  do  que  qualquer  outro 
auctorisado  a  dar  a  sua  opinião,  que  de  facto 
começou  a  dar  naquelle  No.  com  toda  a  impar¬ 
cialidade  e  decencia  que  o  assumpto  exigiao. 
Como  hé  porem  que  se  desviou  desta  sizuda  e 
mui  boa  linha  de  proceder  em  o  seo  No.  seguinte 
de  Julho,  e  voltou  o  assumpto  de  uma  decente  c 
séria  discussaÕ,  para  uma  invectiv^a  em  que  só 
reluzem  espirito  de  vingança  pessoal,  e  senti¬ 
mentos  nao  equivocos  de  sórdida  inveja  e  ava¬ 
reza?  Confessa  o  C.  B.  e  com  razao,  que  lhe 
deve  ser  licito  dizer  a  sua  opinião,  e  logo  depois 
atraiçoadamente  declara,  que  isto  mesmo  nao  hé 
licito  ao  Investigador  !  A  sua  parcialidade  nao 
se  podia  manifestar  mais  francamente.  Diz  o 
historiador  Tácito  na  Vida  de  Agricola,  que 
havia  então  um  famozo  Romano,  que  tinha  as 
faces  por  tal  forma  organisadas,  que  nem  mesmo 
podia  mostrar  nellas  os  indícios  do  pejo.  O 
Correio  Braziliense  deve  ter  recebido  da  natureza 
este  mesmo  dom  precioso,  pois  que  tao  deslava¬ 
damente  reduziu  a  questão  a^  um  ponto  que 
deveria  tingir  todas  as  faces  que  nao  fossem  pri¬ 
vilegiadas. 

Pelo  que  apparentemente  mostra  sua  resposta 
ao  Investigador,  ve-se  que  nella  há  dois  pontos 
mui^  distinctos  ^sem  que  nenhum  delles  seja 
elucidar  a  questão)  os  quaes  sao— 1,  Maloíiistar 
o  Investigador  com  El  Rey  e  seos  MinisS^ 
no  Rio  de  Janeiro:  2.  Assassina-lo,  e  ficar-lhe 
com  os  despojos!  Tudo  isto  hé  mui  nobre,  e 
bizarro  .  Todavia,  alem  destes  motivos  appa® 


354 


Hefiexoein, 

rentes  ainda  há  outro,  cuidadosaniente  rebuçado, 
e  que  talvez  tenha  escapado  a  muitos  leitores  do 
Correio  Braziliense ;  o  qual  hé  o  seguinte: — 
Parece  folgar  muito  que  o  Brazilse  revolucione^  e 
se  preparem  de  ante  maò  as  cotzas  para  que  a  revo¬ 
lução  Bf^aziliense  naÒ  pmssa  ser  sufocada  pelas 
forças  de  Portugal, 

Quando  o  Investigador  expoz  a  sua  opinião 
Sobre  a  Sede  da  Monarquia  Portugüeza,  fallou 
com  a  franqueza  de  um  Portuguez,  amigo  de  seu 
Rey  e  de  sua  Patria  tanto  menos  para  censurar 
por  ser  Lisboa,  ainda  de  direito,  e  pela  Real 
Palavra  de  nosso  Monarca,  a  Séde  do  Reino 
Unido  Portuguez.  Nunca  teve  em  vista  o  In¬ 
vestigador  forçar  a  decisão  de  El  Rey,  mas  só 
advogar  por  uma  parte  a  cauza  de  Portugal, 
assim  como  por  outra  parte  pode  ser  advo¬ 
gada  a  cauza  do  Brazil.  E  em  ultimo  resul¬ 
tado,  tanto  nao  quiz  o  Investigador  meter  El 
Rey  nas  entállas,  como  lhe  chama  o  Correio 
Braziliense,  que  antes  abertamente  clice  á  pag. 
519  de  Junho — que  se  este  grande  ponto 

político  se  decide,  e  contra  Portugal,  entaõ  acres¬ 
centámos,  que  melhor  sorte  se  lhe  deve  dar  do  que 
aquella  que  elle  tem  presentemente.  Logo  hé  evi¬ 
dente  que  o  Investigador  nunca  pertendeu  forçar 
El  Rey  a  que  se  decidisse  mais  por  uma  do  que 
por  outra  parte :  e  só  teve  as  vistas  generozas 
de  defender  a  patria  e  o  berço  do  resto  da  Mo¬ 
narquia,  e  pedir  para  ella,  no  cazo  de  sentença 
nao  favoravel,  conçolaçoens  ccjuivalentes  á  ta¬ 
manha  perda.  Aonde  está  pois  aqui  o  crime  do 
Investigador  ?  Nós  o  vamos  apontar. 

Quando  elledice — cjue  melhor  sorte  se  devia 
entaõ  dar  a  Portugal  do  que  a  presente  que  tem 
hé  possivel  oíFendesse  os  planos  do  Correio  Bra¬ 
ziliense  j  porque  quanto  mais  forte  e  vigoroso 
for  ou  estiver  Portugal,  menores  probabilidades 
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haverá  de  que  se  revolte  o  Brazil.  Sim  o  Inves¬ 
tigador  mostrou  com  bastante  evidencia,  que  na 
cj^cha  prezente,  e  ainda  durando  talvez  séculos, 
o  Brazil  nao  poderá  auxiliar  Portugal,  mas  que 
este  pode,  e  poderá  soccoiTer  elTicasmente  o 
Brazil. 

O  Correio  Braziliense  viu,  talvez  com  espanto 
a  prontidão  e  energia  com  que,  á  primeira  noticia 
da  Revolução  de  Pernambuco,  se  preparou  em 
Lisboa  uma  Fragata  de  guerra,  e  já  muitos  Regi¬ 
mentos  de  tropa  estavao  prontos  a  embarcar-se, 
para  hir  apagar  aquelle  fogo  revolucionário,  se 
felizmente  nao  se  tivesse  apagado  tao  cedo. 
Vendo  isto,  pode  ser,  concluisse  que  em  quanto 
Portugal  tivesse  vigor  nunca  poderiao  haver 
revoluçoens  no  Brazil,  que  fossem  perigozas,  e 
que  por  tanto  era  preciso  assassinar  moralmente, 
se  podesse,  todo  aquelle  que  pugnasse  pelos 
direitos  de  Portugal,  ou  ao  menos  por  um  estado 
de  coizas  em  que  elle  conservasse  sua  energia  e 
poder.  Eisaqui  está  pois  a  chave  qiíe  abre  q 
segredo  porque  o  Correio  Braziliense  tanto  se 
encolerisou  contra  a  opinião  do  Investigador. 

Mas  o  Investigador  tem  até  agora  avançado  > 
uma  proposiçaS  que  ainda  na5  provou.  He 
verdade  ;  porem  a  prova  vai  já  ser  apresentada, 
literalniente  copiada  do  Correio  Brasiliense  de 
Maio,  1817,  No.  108,  pag.  557.  Diz  um  dic- 
tado  Portuguez,  que  os  homens  só  se  conhecem  nas 
occasioens :  assim  aconteceu  neste  Cazo.  Apenas 
a  Revolução  de  Pernambuco  se  noticiou  em 
Londres,  ainda  sem  grandes  particularidades, 
sahiu-se  o  C.  B.  com  um  famozo  Artigo,  intitu¬ 
lado— do  Brazily  no  qual,  entre  mil 
bocadinhos  d’oiro  disse  o  que  vamos  copiar,  que 
vem  na  pagina  a  cima  citada,  e  na  seguinte  . 

A  conunoçao  do  Brazil  hé  motivada  por 
yxm  descontentamento  geraly  e  nao  por  maquina- 
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çoeíis  de  alguns  individuos;  porque  nao  hâ 
iio  Brazil  indivdduos  de  influencia  bastante 
para  regularem  a  opinião  piiblica.  O  descon- 
‘‘  tentamento,  que,  pelas  noticias  que  noschegao 
de  nossos  correspondentes  em  toda  a  parte  do 
Brazil,  bé  mui  geral,  tem  por  cauza  a  forma 
de  administraçao  militar,  e  por  consequência 
despótica,  que  nunca  poem  em  execução  as 
ordens  do  governo,  sem  cauzar  oppressao  aos 
povos;  principalmente  no  recrutamento  das 
tropas,  e  na  cobrança  dos  direitos. 

Qualquer  governador,  por  mais  insignifi- 
cante  que  seja  a  sua  graduaçao,  tem  no  Brazil 
o  direito  de  mandar  prender  a  quem  Ibe  parecer 
e  pelo  tempo  que  qüizer,  sem  dar  a  rezao  de 
seo  feito ;  e  quando  manda  soltar  o  indivíduo 
assim  prezo,  hé  este  obrigado  a  hir  ter  com  o 
governador,  e  dar-lhe  os  agradecimentos  pela 
soltura,  e  ouvir  a  reprehensao  que  o  tal  gover- 
nador,  lhe  apraz  dar-lhe,  e  com  os  termos  que 
lhe  vem  á  cabeça. 

Nimguem  nos  negara,  que  esta  hé  a  forma 
de  governo  e  de  administraçao^  por  que  actual- 
mente  se  rege  o  Brazil ;  isto  hé  um  facto  tao 
notoriocomo  lamentável. — Agora  perguntamos 
ao  leitor  cândido,  se  7iaò  hé  isto  cauza  mais  que 
sufficiente  para  fazer  com  que  todos  os  habitantes 
dío  Brazil,  sensatos  e' espirituosos ^  aborreçaõ  o  seo 
Governo 

A'  imitaçao  da  pergunta  positiva  que  fez  o 
Correio  Braziliense  á  seos  cândidos  leitojes,  faze- 
'  mos  nós  também  agora  outra,  com  toda  a  duvida 
e  incerteza  humana,  própria  do  cazo,  a  nossos 
cândidos  leitores. — Nao  parece  que  o  Correio 
Braziliense  justifica  mui  clara  e  explicitamente  a 
Rev"oluçao  de  Pernambuco,  e  nao  parece  tambein 
que  elle  folga  com  toda  a  Revolução  no  Brazil, 
pois  que  na  própria  oceasiao  da  de  Pernambuco 
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manifestou  lao  perigozas  ideas?  O  Investigador 
nao  se  atreve  a  affirma-loj  mas  naS  pode  negar, 
que  todas  as  apparencias  condemnao  o  Correio 
Braziliense.  Logo  se  todas  as  apparencias  sao  con¬ 
tra  elle,  bem  se  explica  também,  debaixo  da  mesma 
hypotbese,  os  motivos  porque  tanto  se  enfadou 
por  o  Investigador  advogar  a  cauza  de  Portugal. 

O  Correio  Braziliense,  em  ar  de  triumfo,  citou 
uma  Carta,  copiada  no  Investigador,  No  72,  pag, 
Ó75,  aonde  se  diz  : — que  no  Brazil  nao  há  ainda 
um  sistema  regular  de  finanças.’'  Aqui  trans¬ 
portado  por  um  excesso  de  jubilo,  e  voltando-se 
devotamente  para  o  Rio  de  Janeiro  exclamou  : 
Os  7ninistros  do  Brazil  7ios  faraó  a  merce  de 
considerar^  que  naó  hè  o  Correio  Brazilmise^  7nas 
sim  um  decidido  campeaÓ  do  Ministério  do  Brazil^ 
e  720  Investigador y  quem  diz  que  naquelle  paiz  naó 
há  ainda  um  sistema  regular,  f  aliando  das  finanças 
do  paiz  ! 

Hé  bem  para  admirar  que  lembrando-se  o  Cor¬ 
reio  Braziliense  tao  bem  das  mais  pequenas 
cousas  do  Investigador,  tivesse  esquecido  com¬ 
pletamente  o  que^  antes  dessa  mesma  epocha 
elle  já  havia  publicado.  Sim,  os  Ministros  do 
Brazil  (para  responder-mos  no  mesmo  estilo)  nos 
fpao  a  mercê  de  considerar  que  na5  foi  o  Inves¬ 
tigador,  mas  o  Correio  Braziliense  quem  disse — 
que  a  commoçaó  do  Brazil  era  motivada  por  U7n 
descontentamento  geral :  que  nao  foi  o  Investiga¬ 
dor,  mas  o  Correio  Braziliense  quem  disse  : — que 
todos  os  habitantes  doBrazihse7isatos  o  espirituozos 
iinhaó  cauza  mais  que  sujficiente  para  aborrecer  o 
seo governo  I !  !^  Isto  hé  o  que  o  Investigador  nunca 
disse  ;  isto  hé  o  que  exclusivamente  honra  e  dis¬ 
tingue  as  paginas  leaes  e  patroticas  do  Correio 
Braziliense;  isto  sim  hé  que  nunca  pode  esque¬ 
cer,  e  que  terá  sempre  o  caracter  indelevel  da 
escriplura  de  Pilatos — quoã  scripsi  scripsi ! ! ! 
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Entre  as  muitas  razoens  que  dà  o  C.  B.  para 
que  El  Rey  nao  volte  a  Portugal  hà  duas  bem 
notáveis  que  passamos  a  referir.  A  V  hé : — - 
que  nesse  cazo,  El  Rey  se  veria  precisamente 
no  mesmo  aperto  em  que  esteve  no  anno  de 
1807,  com  esta  differença  para  peior,  e  hé,  que 
pertencendo  a  Inglaterra  ás  potências  alhadas^ 
lhe  tolheria  a  sahida  para  o  Brazil,  no  cazo  que 
a  tentasse  outra  vez,  para  salvar  a  sua  iiide- 
pendencia.” 

Com  eíFeito  ainda  nos  custa  a  crer  que  no 
Correio  Braziliense^  apparecessem  estas  linhas 
atrozmente  oíFensivas  da  Lealdade  Britanica ! 
Quem  seria,  a  nao  ser  o  Correio  Braziliense,  que 
ouzasse  attribuir  a  Inglaterra  a  possibilidade  de 
tamanho  altentado?  Sim  a  nobre  Inglaterra,  na5 
só  pela  bem  conhecida  lealdade  de  seo  compor^ 
tamento  para  com  a  naçao  Portugueza  e  seo 
Rey,  mas  por  seo  proprio  e  fundamental  inte¬ 
resse  nunca  cometeria  essa  hórrida  perfídia  de 
que  o  Corrúo  braziliense  a  julga  capaz  ! 

A  razao  hé  noutro  genero  ainda  mais  sin¬ 
gular,  por  que  até  produzio  no  C.  B.  um  ataque 
nervozo  de  susto.  Diz  elle  na  .pag.  106: — 
Mas  quando  vemos  a  mesma  opinião  defendida 
pelo  Investigador,  assustamo-yios  ;  porque  v^endo 
que  aquelle  Jornal  se  instituiu  para  nelle  se 
“  publicar  o  que  convinha  ao  Conde  de  Funchal^ 
e  partido  dos  que  governao  ficamos  a  recear 
que  tal  seja  a  opiniaS  dos  que  tem  voto  nos 
conselhos  d’El  Rey ;  e  voto  mais  perigozo  nao 
o  podemos  imaginar.'^ 

Hé  couza  bem  admiravel !  O  Conde  de  Fun¬ 
chal  está  ausente,  e  ainda  a  sua  memória,  como 
sombra  espantoza,  assusta  a  aterra  o  Correio 
Braziliense  !  Para  estes  sustos  terá  elle  razoens, 
e  multo  boas  razoens;  mas  na5  podemos  persua¬ 
dir-nos  que  El  Rey  no  Rio  de  Janeiro  sinta  os 
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Siiesmos  siislos  por  couzas  ein  que  tciilia  influído 
ou  ainda  influa  o  Conde  de  Funchal,  principal¬ 
mente  se  hé  verdadeira  a  passagem  seguinte  que 
lemos  em  um  livro  Francez  publicado  neste 
mesmo  anno  de  1818,  a  qual,  lielmente  trasla¬ 
dada,  refere  o  seguinte  : — 

“  Buonaparte,  contando  com  a  marcha  rapida 
“  do  General  Junot,  e  ignorando  que  elle  havia 
“  sido  forçado  a  dernorar-se  em  Alcantara  e 
“  Abrantes,  gastando  assim  mais  dias  na  sua 
“  marcha  do  que  estava  calculado,  publicou  no 
“  Moniíeur  de  1 1  de  Novembro  seo  famozo  De- 
“  ereto,  (em  que  se  dizia  que  a  Caza  de  Bragança 
“  cessava  de  reinar)  persuadido  que  a  noticia 
“  d’elle  naÕ  podia  chegar  á  Lisboa  antes  da 
“  entrada  ahi  de  suas  tropas.  Mas  o  tal  Decreto 
“  chegou  inimediatamente  a  Londres,  aonde 
“  estava  o  Conde  de  Ftoichal,  embaxador  de  Por- 
“  tugal,  que  receando  que  seos  despachos  na5 
“  podessem  ser  entregues  ao  Príncipe  Regente 
“  antes  da  entrada  dos  Francezes  na  capital,  e 
“  naõ  querendo  nada  omitir  em  matéria  taÕ  im- 
“  portante,  da  qual  dependia  a  segurança  da 
“  Familia  Real,  despachou  um  correio  para  o 
“  Príncipe,  a  fim  de  lhe  communicar  o  Moni- 
“  teur.  Na  mesma  oceasiaS,  o  Ministério  Bri- 
“  tanico  mandou  ordens  a  Sir  Sidney  Smith,  que 
“  estava  cruzando  fóra  da  embocadura  do  Tejo, 
“  para  escoltar  até  o  seo  destino  a  Familia  Real* 
“  no  cazo  que  sahisse  de  Portugal.  Por  uma 
fortuna  mui  rara,  e  que  pareceu  milagroza,  o 
“  Correio  chegou  em  quatro  dias,  ainda  muito  a 
“  tempo  para  salvar  o  Príncipe  Regente  e  sua 
“  Augusta  Familia  da  sorte  que  lhes  estava  pre- 
parada.  O  serFiço  que  entaÕ  fez  o  Embaxador 
“  Forfuguez  hé  inapreáamlC •  (Aperçu  nouveau 
“  sur  les  Campagnes  des  Français  en  Portuo-al 
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‘'enl807,  1808,  1809,  1810,  e  1811,  pag.  15 
‘‘  e  52,  á  Paris,  1818.) 

A  concluzao  que  tirou  o  Correio  Braziliense 
de  todo  o  seo  famozo  arrezoado  mostra  com  toda 
a  evidencia  que  o  seo  fim  immediato  hé  querer, 
como  jâ  dissemos,  assassinar  o  Investigador,  e 
devorar-lhe  os  despojos.  Hé  pratica  constante 
delle  Correio  Braziliense  nunca  fallar  no  Investi¬ 
gador  sem  tocar  na  quella  tecla  mimosa.  Com 
t^útOy^aurisacr afames^  ouanri-mania  do  Correio 
Braziliense,  hé  uma  verdadeira  doença,  porque 
sempre  atira  a  aquelle  alvo  !  Que  desgraça  a  de 
nao  haver  nascido  nos  tempos  heroicos,  porque 
teria  ahi  feito  serviços  para  ser  premiado  como 
Midas  !  Talvez  então  se  fartasse  ! 

Todavia,  sejamos  justos :  nesta  parte  nao  pode 
ser  criticado  asperamente  o  Correio  Braziliense 
pela  comichão  ardente  que  sofre  pelo  oiro  do 
Brazil.  O  que  nao  podemos  louvar-lhe  hé  que 
dê  indicios  de  fazenda  que  se  expõem  a  venda 
com  uma  taboJeta  em  que  sempre  se  vê  escripta 
em  largos  caracteres  a  palavra — Dinheiro!  E  a 
razao  hé  bem  clara  :  poderá  por  ventura  agradar, 
e  comprar-se  no  Rio  de  Janeiro  Fazenda  estam¬ 
pada  em  que  se  leia, — agora  perguntamos  ao 
leitor  cândido  se  naõ  hé  isto  cauza  mais  que  suffi- 
ciente  para  fazer  comque  todos  os  habitantes  do 
Bixízil,  sensatos  e  espirituosos^  aborreçam  o  seo 
Gomrno?  De  certo  nem  El  Rey  nem  seos  Mi¬ 
nistros  podem  gostar  delia.  Assim  hé  pena,  que 
o  Correio  Braziliense  se  esqueça  de  todas  estas 
consideraçoens  :  mas  assim  mi  o  mundo! 


No  Morning  Chronicle  do  dia  28  de  Agosto 
publicoinse  o  extracto  de  uma  carta,  vinda  dc 
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Lisboa,  com  data  de  25  de  Julbo  do  presente 
anno,  que  na  realidade  excitou  em  nosso  espirito 
bem  profundas  e  dolorosas  reflexoens.  Nós  pas¬ 
samos  a  trasladar  o  dito  extracto,  e  o  offerece- 
mos  à  meditaçao  d’El  Rey  e  seos  IMinistros. 

Só  poderei  dizer  em  geral  desta  cidade 
(LisboaJ,  e  seos  contornos,  que  sua  vista  unica- 
mente  imprime  malma  a  idea  de  penúria  edeca- 
dencia,  semelhante  ade  uma  Mai,  despojada  de 
seos  bens  para  enriquecer  um  filho  !  Na5  só  o 
que  se  chama  supérfluo,  mas  as  mesmas  couzas 
de  que  dependem  as  necessidades  da  vida  pare- 
cem  haver  sido  transportadas  desta  terra  para 
a  nova  Sede  do  governo.  Se  olhamos  para  as 
Quintas  da  alta  e  baixa  nobreza,  umas  mos- 
trao  desamparo  e  desolaçao;  outras  mostrao 
ainda  consequências  mais  tristes,  porque  esta5 
por  acabar!  Os  edifícios  públicos  estão  todos 
no  estado  da  maior  delapidaçao ;  e  os  habi- 
tantes,  como  inatentos  e  sem  actividade, 
“  vagueiao  pelas  estradas  e  ruas  como  se  nada  já 
“  tivessem  que  os  prendesse  á  vida.  Nada  já 
pode  salvar  esta  cidade  de  uma  próxima  ruina 
senão  um  successo  com  que  apenas  se  pode 
‘‘  contar, — a  volta  da  Corte  do  Brazil.  Lisboa, 
segundo  todas  as  probabilidades  está  senten- 
ceada  a  augmentar  a  lista  das  cidades,  cuja 
gloria  morreu  ;  e  a  entrar  no  numero  dasTyros 
‘‘  e  Alexandrias  da  antiquidade 

Que  bello  contraste  para  servir  de  pendente  á 
bella  pintura  que  de  Portugal  e  Lisboa  fez  o 
imparcial  e  veridico  auctor  das  Refle.voens  sobre 
a  Conspira çaf)  descoberta  e  castigada  em  Lisboa  no 
anno  de  1817? 
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CORRESPONDÊNCIA. 


Londres,  20  d* Agosto,  1818. 

Snrs.  Redactores  do  Investigador 
PORTÜGUEZ ; — 

No  SCO  Numero  proximo  passado  li  a  pag. 
o  Alvará  com  força  de  lei  que  regula  os 
novos  direitos  de  alfandega  nos  dominios  Portu- 
guezes.  Confesso  a  Vmces.  que  examinei  com 
toda  a  satisfaeçao  de  bom  Portuguez  aquelle 
Alvará  por  nelle  achar  já  estabelecidos  alguns 
bons  princípios  de  direito  commercial,  e  ver  que 
ja  se  começa  a  conhecer  que  a  industria  e  com» 
inercio  nacional  devem  ser  favorecidos  com  pre¬ 
ferencia  aos  estrangeiros,  o  que  até  agora  nunca 
tinha-mos  feito,  sendo  ordinariamente  mais  bis- 
arros  para  os  estranhos  do  que  para  nós  mesmos. 
Como  porem  nada  vai  de  um  salto  a  perfeição, 
vejo  que  aquelle  novo  regulamento  nao  está,  em 
minha  opinião,  ainda  de  todo  perfeito;  e  que  há 
nelle  pontos  ainda  mui  dignos  de  ser  meditados 
e  aperfeiçoados.  Eu  posso  ser  também  jüiz  na 
matéria,  porque  sou  de  officio,  isto  hé,  porque 
sou  negociante,  e  vivo  há  muitos  annos  no  paiz 
em  que  melhor  se  sabe  o  que  hé  commercio,  e  o 
que  sao  leis  commercíaes,  e  por  isso  me  aventurei 
a  fazer  ás  reflexoens  que  lhe  remeto.  Devo 
porem  declarar  em  verdade  que  nao  hé  por  espi¬ 
rito  de  censurar,  rnas  unicamente  de  aperfeiçoar 
que  as  escrevi ;  e  quando  se  escreve,  na5  para 
destruir,  porem  para  melhorar  o  que  está  feito, 
nimguem  se  deve  dar  por  offeiidido.  Alem 
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disso,  se  0  nosso  governo  diz,  eni  nome  de  El 
Rey,  que  ouvio  as  consultas  e  pareceres  de  muitas 
pessoas  entendidas  na  matéria,  corno  recusará 
ouvir  também  o  parecer  de  um  negociante  Por- 
tuguez  que  hé  taõ  interessado,  como  o  seo  go¬ 
verno,  que  o  commercio  da  sua  patria  prospere, 
assim  camo  as  rendas  publicas  que  delle  dima- 
naÕ?  Repito  pois  outra  vez  a  Vmces.,  que  nao 
hé  por  espirito  de  maligna  censura  que  fiz  as 
minhas  reflexoens,  mas  que  só  por  amor  do  meo 
Rey  e  da  minha  patria,  assim  como  por  meo 
proprio  interesse  as  escrevi;  e  neste  cazo  me 
parece  que  será  do  bom  serviço  do  nosso  Mo¬ 
narca,  e  do  bom  serviço  publico  que  Vmces. 
tenhaÕ  a  bondade  de  as  publicar  no  seo  Jor«ah 
Com  isto  sou 

De  Vmces. 

&c.  &c.  &c. 

Um  Negociante  Portuguez  em  Londres. 

Artigo  I. — Este  artigo  me  parece  muito  bem 
concebido,  mas  está  sugei  to  aos  abuzos  que 
podem  resultar  das  excepçoens,  em  quanto  as 
Alfândegas  naõ  tiverem  as  reformas  de  que  muito 
necessitaÕ. 

Alt.  IJ, — O  principio  deste  artigo  me  parece 
também  prudentemente  concebido,  creio  com 
tudo  que  o  total  das  medidas  nelle  tomadas  naõ 
corresponde  ainda  aos  bens  que  delias  deviaõ 
resultar.  Eu  me  explico. 

Uma  vez  que  este  artigo  tem  por  objecto 
favorecer  a  cultura  dos  vinhos  Portugüezes  nao 
julgo  suflficiente  para  conseguir  este  fim  a  impo¬ 
sição  da  pequena  maioria  de  direitos  que  indis- 
tinctaniente  se  impõem  nos  vinhos  e  aa-oas 
ardentes  estrangeiras.  Pelo  contrario  todos  os 
vinhos,  como  os  de  Catalunha  e  outras  partes  de 
Hespanha,  que  se  assemelhaÕ  aos  nossos  da  Ei- 
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gueira,  Lisboa,  &c.  ;  o  Clarete,  que  se  assémelha 
a  muito  do  que  temos  em  o  norte  de  Portugal ; 
e  em  firn  todos  aquelles  que  se  assemelhaS  aos 
vinhos  Portuguezes,  e  dos  quaes  muitos  fica5 
custando  menos  do  que  os  nossos,  ainda  apezar 
da  diíferença  de  direitos  que  agora  se  lhes  im¬ 
põem  ;  todos  elles  deviao  ser  especificamente 
designados  no  Decreto,  e  inteira  e  absolutamente 
prohibidos,  com  pena  de  confiscação  de  navio  e 
carga  no  cazo  de  contravenção.  Os  outros 
vinhos  estrangeiros  que  naS  se  assemelha5  com 
os  nossos  deviao  sim  ser  admitidos,  porem  pa¬ 
gando  um  direito,  ao  menos,  de  100,000  reis  por 
pipa ;  porque  sendo  elles,  como  sao,  um  objecto 
de  luxo,  resultaria  destes  grandes  direitos  o  pro¬ 
veito  de  se  gastarem  menos  vinhos  estrangeiros, 
e  mais  quantidade  dos  nossos;  e  esse  pouco  que 
daquelles  se  gastasse  produziria  tantos  ou  ainda 
mais  direitos,  o  que  a  final  daria  o  mesmo  lucro 
para  as  alfandegas,  e  um  triplicado  ou  quadru- 
pulo  proveito  a  agricultura  nacional. 

O  mesmo  principio  se  deveria  adoptar  para 
com  os  licores  e  agoas  ardentes  estrangeiras; 
porque,  a  pezarda  presente  regulaçao,  continuará* 
a  haver  com  pouca  diíFerença  a  mesma  importa- 
Çao  que  havia  até  agora;  continuaráS  os  braços 
estrangeiros  a  ser  empregados  naquillo  em  que 
só  deviao  ser  os  nossos;  continuarão  a  ser  con¬ 
sumidos  por  nós  muitos  vinhos  estrangeiros  em 
lugar  dos  nossos ;  e  nós  mesmos  voluntariamente 
nos  faremos  dependentes  dos  mercados  estran- 
geiros  por  um  objecto  que  temos  de  sobejo  em 
nossa  caza,  e  que  por  honra  e  interesse  nosso 
devemos  sempre  preferir  ao  que  nos  pode  vir  de 
fora. 

Art.  IIL  — Entendo  por  este  artigo  que  os 
vinhos  de  Feitoria,  que  só  a^  Companhia  até 
agora  carregava,  podem  de  hoje  em  diante  ser 
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exportados  por  qualquer  particular  e  para  qual¬ 
quer  parte  dos  nossos  dominios.  Esta  medida 
me  parece  mui  util  e  política,  porque  contribuirá 
muito  para  diminuir  a  nossa  de})endencia  dos 
mercados  estrangeiros. 

Art.  IV. — Parece-me  que  eslà  nuiito  bem  con¬ 
cebido,  e  que  muito  contribuirá  para  diminuir  a 
prejudicial  importação  de  escravos  no  BraziL 
Creio  porem  que  ainda  hé  mui  pequeno  o  direito, 
e  se  devia  augmentar,  aplicando-se  a  differença 
para  animar  a  hida  de  estrangeiros  para  o  Brazil. 
Para  este  effeito  hé  necessário  que  os  Emprega¬ 
dos  públicos  nos  Paizes  estrangeiros  tenhao  mui 
positivas  instrucçoens ;  e  que  o  governo  nao 
adopte  medidas  que  ou  intimidem  os  estranhos  a 
hirem  para  o  Brazil,  ou  forcem  os  nacionaes  a 
desertarem  da  sua  patria. 

Art.  V. — Se  no  Brazil  hâ  carne  em  tanta  abuii 
dancia  que  se  possa  exportar  seca  ou  salgada, 
nao  me  parece  util  impor-lhe  direitos  por  expor¬ 
tação,  salvo  senão  há  outros  paizes  que  possao 
exportar  as  mesmas  qualidades  de  carne  por 
preços  mais  modicos  que  os  nossos. 

A  mesma  inconveniência,  e  alem  disso,  grande 
falta  de  proporção  acho  no  direito  de  £  por  cent, 
sobre  o  a  sabida  do  ouro,  prata,  e  diamantes  ein 
bruta  ou  manufacturados.  Em  primeiro  lugar, 
generos  de  tao  pouco  volume  e  tanto  valor  tirao- 
se  bem  por  contrabando.  Ern  segundo  dugar 
hé  contra  todos  os  principioa  de  commercio 
impor  direitos  de  sahida  a  toda  e  qualquer  manu¬ 
factura,  que  convem  ser  manufacturada  no  paiz, 
para  se  lucrar  nao  soa  mao  d’obra,  mas  para  depois 
facilmente  se  hir  vender  nos  mercados  estran¬ 
geiros,  era  que  tem  que  luctar  ou  competir  cora 
a  dos  outros  paizes.  Nas  partes  era  que  se 
entende  bera  o  commercio,  em  lugar  de  se  im¬ 
porem  direitos  de  sahida  nas  manufacturas 
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nacionaes,  só  se  poem  nas  que  se  consomem  no 
paiz  :  âs  que  se  exporta5*retornao-se  os  direitos, 
bem  como  faz  Inglaterra.  O  governo  Inglez 
admite,  por  exemplo,  diamantes,  ouro,  e  prata 
estrangeira  em  bruto  sem  direitos  alguns,  porem 
prohibe  inteira  eabsolutamente  a  entrada  dos  mes¬ 
mos  generos  manufacturados.  Portuguezes  tem 
havido  em  Inglaterra  aos  quaes  nas  alfandegas 
se  tem  quebrado  trastes  de  prata  de  seo  uzo,  para 
que  fossem  obrigados  a  pagar  a  mao  de  obra  de 
outros  manufacturados  no  paiz,  A  prata  manu¬ 
facturada  em  Inglaterra,  e  que  se  uza  no  paiz, 
paga  de  direitos  por  cada  onça  15  pense  ou  240 
reis,  mas  estes  mesmos  direitos  se  retornao  sobre 
qualquer  quantidade  que  se  exporte,  a  fim  de 
que  possa  competir  nos  mercados  estrangeiros 
com  a  dos  outros  paizes. 

Ora  o  contrario  disso  parece  inculcar  este 
artigo  V,  porque,  por  exemplo,  tantos  direitos 
impõem  sobre  o  ouro  em  barra  como  em  obra. 
Qual  será  a  naçao  bem  entendida  que  preferirá 
haver  de  nós  o  ouro  em  obra,  quando  o  tem  em 
barra  pelos  mesmos  direitos  ?  Será  tao  generosa 
que  nos  queira  dar  o  ganho  da  ma5  d’obra?  Nao 
se  espere  isso  de  nenhuma,  que  tiver,  como  se 
diz,  o  lume  no  olho.  Assim  parece-me  que  este 
artigo  devia  ainda  ser  meditado,  e  por  tal  forma 
concebido,  que  em  virtude  delle  se  animassem 
ourives  e  lapidarios  a  hir  trabalhar  estes  generos 
no  Brazil ;  e  que  os  mesmos  generos  já  manu¬ 
facturados  se  podessem  vender  na  Europa  mais 
baratos  do  que  os  dos  outros  paizes  que  nao  tem 
estas  matérias  brutas. 

Art  VL — Por  este  artigo  entendo  que  cessão 
agora  de  ser  cobrados  em  Portugal  os2f)orcent. 
que  pagavao  os  generos  do  Brazil  que  ali  hiao  e  dali 
se  reexportavao  por  baldeaçao  para  paizes  estran¬ 
geiros,  e  vau  ser  pagos  no  Brazil  por  sabida  dos 
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siiesmos  generos.  Alem  disto,  Íica5  pagando  os 
generos  estrangeiros  que  vaõ  a  Portugal,  e  dali 
se  reexportaõ  para  o  Brazil  2  por  cent.  de  direi- 
tos  jlas  Fragatas  de  guerra.  Mas  iia  minha  opi- 
iiia5  até  conviria  abolir  estes  mesmos  £  por  cent. 
afim  de  que  as  fazendas  estrangeiras  re-exporta- 
das  podessem  ainda  competir  com  as  que  vao  em 
direitura  dos  paizes  que  as  produzem. 

Art,  VII. — p^ste  artigo  concluo  queoassucar, 
tabaco, ^algodao,  e  outros  generos  que  no  Brazil 
pagavao  subsidio  por  sahida,  antes  deste  Alvará, 
devem  continuar  a  pagar  em  Portugal  os  mesmos 
£  por  cent.  de  baldeaçao  que  até  agora  pagavao 
os^  que  ali  hiao  e  de  lá  erao  re-exportados.  A 
minha  opinião  seria,  que  .estes  mesmos  2  por 
cent.  tainbem  se  abolissem,  para  que  estes  gene¬ 
ros  re-exportados  melhor  podessem  competir  nos 
mercados  estrangeiros  corn  os  exportados  do 
do  Brazil  em  direitura.  Os  Portuguezes  se  con- 
tentariao  com  os  fretes  e  despezas  de  transportes 
os  quaes  nao  podem  receber  uma  vez  que  na5 
possao  entrar  naquella  competência, 

Art.  VIII.  Nao  sei  a  razao  porque  ainda 
hajao^em  Portugal  e  Algarves  mercadorias  de  pro- 
dueçao^  pescaria,  manufactura  ou  industria,  que 
nao  estejaõ  72as  circunstancias  de  gozar  da  isenção 
concedida  aos  generos  das  fabricas  nacionaes. 

A  pescaria,  por  exemplo,  hé  o  mesmo  que  uma 
manufactura  ;  assim  quanto  mais  se  carregar  de 
direitos  ou  outros  vexames  muito  menos  poderá 
competir  no  Brazil  com  o  bacalháo  ou  outros 
generos  semilhantes  de  manufactura  estrangeira. 
<-om  estes  embarços  amortiza-se  a  nossa  indus- 
íria,  e  anima-se  a  estrangeira  â  nossa  própria  custa. 

Mais:  se 'O  favor  de  5  por  cent.  de  direitos 
que  se  concede  no  Brazil  hé  objecto  de  alo-uma 
consideraçaõ,  porque  motivo  se  hao  de  elles^^tirar 
a  Portugal  para  se  darem  ao  Brazil? 
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O  direito  de  1  por  cent.  que  ainda  devem  ficar 
pagando  de  consulado  as  fazendas  estampadas 
em  Portugal,  e  os  3  por  cent.  sobre  as  fazendas 
da  índia  deveriao  igualmentc,  segundo  me  parece, 
ser  abolidos  pelas  razoens  q^ue  jâ  levo  ditas  a 
cerca  de  outro  igual  objecto. 

Art.  IX. — Creio  que  este  artigo  mereceria 
maior  desenvolvimento,  e  mais  explicação.  Diz 
,elle  \-~r~que  os  generos,  estrangeiros  continuem 
a  pagar  os  direitos  que  se  achaÒ  estabelecidos , 
^indo  para  os  domínios  Portuguezes  em  navios  de  - 
sua  respectiva  naçaõ.  Porem  que  se  de  algum  porto 
preforirem  aos  seos  proprios  navios  o  remeterem 
jos  seos  generos  em  navios  de  construcqaÕ  e  equi¬ 
pagem  Portugueza,  poder àò  requerer  nos  direitos 
estabelecidos  de  £4  por  cent.  um  abatimento  de  5 
por  cent.  em  prêmio^  o  qual  se  lhes  concederá  nas 
aljandegas  do  BraziL 

Em  primeiro  lugar,  este  modo  de  fraze  hé  mui 
diverso  desse  que  empregao  em  taes  cazos,  os 
Americanos,  Suecos,  Russianos,  Inglezes  e  Fran- 
cezes,  e  mostra  uma  certa  indecisão  que  hé  mui 
prejudicial  a  medida  que  se  pertende  tomar.  Em 
segundo  lugar  deixa  a  matéria  mui  obscura,  e  su¬ 
gei  ta  a  grandes  dificuldades,  como  passo  amostrar. 

Dé  Sem  notorio  que  naõ  há  lei  entre  nós  que 
obrigue  a  que  os  generos  estrangeims  importados 
para  os  domínios  Portuguezes,  vao  unicamente 
cm  navios  de  paiz  ao  qual  os  ditos  generos 
pertencem,  ou  so  em  navfios  de  construcçao 
.e  equipagem  Portugueza.  Nao  ha  lambem  lei 
que  tenha  até  agora  prohibido  que  os  Portu¬ 
guezes  comprem,  possuao,  e  naveguem,  como  Por- 
tuguezeSj  navios  de  construcçao  estrangeira.  Por 
conseguinte  a  maior  parte  dos  navios  Portuguezes 
sao  ao  presente  de  construcçao  estrangeira; 
fí  as  importaçoens  feitas  de  generos  estian- 
geiros  para  os  nossos  domínios  fazem-se  tanto 
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eni  navios  dos  paizes  a  r[ue  os  generos 
pertencem,  como  em  navios  de^ outra  qualquer 
naçao.  Mas  como  o  Alvará  nao  falia  positiva- 
luente  nestes  últimos  nem  nos  Portuguezes  de 
construcçao  estrangeira,  seguir-se  há  daqui  que 
os  oííiciaes  das  altandegas  hao  de  suprir  esta 
omissão  como  bem  e  muito  quizerem.  ^  ^ 

Concordo  em  que,  segundo  a  legislaçaÕ  de 
todas  as  naçoens  bem  entendidas,  deve  sei  pro- 
hibida  aos  Portuguezes'a  continuaça5  de  com¬ 
prar,  possuir,  e  navegar  navios  de  construcçaõ 
estrangeira,  porem  para  isto  deve  fazer-se  uma 

lei,  a  qual  parece  de  justiça  que  nao  deve  com- 

prehender  os  já  comprados  na  boa  fé,  nem  pro- 
hibir-lhes  que  gozem  de  privilégios  iguaes  aos 
de  construcçao  Portugueza,  Se  a  lei  na5  fizer 
esta  necessária  excepçao,  porá  a  maior  parte 
dos  navios  Portuguezes  agora  existentes,  que  sao 
de  construcçao  estrangeira,  em  peior  condição 
do  que  actualmente  estão  os  navios  estrangeiros 
que,  por  tratados,  gozao  de  privilegio  igual  aos 
nossos  de  construcçao  Portugueza ;  e  por  tal 
medida  ficaráÕ  arruinados  para  sempre  muitos 
vassallos  Portuguezes. 

A  importação  de  generos  estrangeiros  para  os 
nossos  domínios  deve  também  exclusivamente 
fazer-se  pelos  nossos  navios  ou  pelos  dos  paizes  a 
que  os  generos  pertencem  ;  mas  para  que  esta 
medida  tenha  vigor  hé  essencialmente  preciso 
que  a  mesma  importação  seja  prohibida  á  todos 
os  mais  navios  com  pena  de  confisco  de  navio  e 
carga.  Com  a  mesma  pena  deve  ser  prohibjda  a 
todos  os  navios  estrangeiros  a  navegaçao  de 
uns  para  outros  portos  Portuguezes  ;  porque  esta 
navegaçao  de  cabotage  deve  exclusivamente  ser 
permitida  só  a  Portuguezes,  á  semelhança  do  que 
praticao  todos  os  governos  illuminados,  Mas 
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para  tudo  isto  hé  preciso,  como  jà  dicenios,  uma 
ley  que  estabeleça  penas  para  os  traus^n-essores. 
porque  nao  ha  lei  sem  pena.  A  meo  ver  podia 
es  e  legailamento  ter  feito  um  artigo  anterior  ao 
de  que  estou  tratando  no  presente  Alvará. 

O  modo  porque  se  faz  o  favor  dos  5  por  cent. 
que  se  concedem  nos  direitos  dosgeneros  estran- 
j,eiiqs,  importados  para  os  nossos  dominios  em 
navios  de  construcça5  e  equipagem  Portugueza 
be  sumamente  equivoco,  e  obscuro,  porque:  — 
Parecendo  ser  o^objecto  desta  medida  favorecer 
nossa  navepçaÕ  e  construeçaõ,  e  sendo  mui 
obvio  que  só  a  differença  dos  fretes  as  pode  favo¬ 
recer,  vê-se  que,  pagando-se  os  ditos  fretes 
segundo  o  volume  e  naÕ  o  valor  dos  generos,  há 
uns  que  pagao  1,  ou  talvez  menos,  por  cent. 
sobre  seo_  valor,  e  outros  10,  ou  £0,  ou  50,  oii 
ainda  mais.  Por  conseguinte,  nos  muito  volu- 
niosos  e  pouco  importantes  5  por  cent.  naõ  hé 
objecto  de  consideraçaõ  alguma.  '  Concluo  por 
tanto,  que  este  artigo  merece  ainda  ser  mui  bem 
poncierado,  e  por  pessoas  intelligentes  na  matéria 
as  cjuaes  devem  fazer  todas  as  averigiiacoeiis  e 
cálculos  que  a  importância  do  objecto 'requer. 
iSa  mjnha  opinia5,  estes  cálculos  e  indagaçoens 
deviao  fazer-se  todos  os  annos,  e  todos  os  annos 
se  deveria  rever  e  renovar  a  Pauta  das  aJfandegas, 
para  que  â  vista  do  estado  do  commercio  gerai  se 
procurasse  sempre  dar  a  preferencia  ao^  nosso. 
Isto  hé^pelo  que  respeita  as  importaçoens : 
quanto  ás  exportaçoens,  devem  também  estas 
ser  reguladas  por  medidas  igualmente  bem  cal¬ 
culadas  e  exactas,  por(]ue  umas  sem  outras  de 
nada  servem.  Eu  vou  dar  para  isto  um  exemplo, 
e  exemplo  verdadeiro. 

Supponhamos  que  vai  de  França  para  o  Brazil 
uma  porção  de  Bretanhas  finas  em  que  5  por 
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cent.  hé  muito  maior  objecto  que  o  frete,  e  que 
por  conseguinte  os  carregadores  as  carregao 
cm  navio  Portuguez.  Este  frete  emporta  muito 
pouco,  e  nade  pode  induzir  este  navio  a  voltar  a 
França  senão  o  frete  de  volta,  que  vem  a  ser  o 
dos  generos  do  Brazil.  tlé  porem  filho  da  boa 
razao,  que  tendo  o  carregador  do  algodao,  por 
exemplo,  no  Brazil  de  pagar  em  França  480  reis 
por  arroba  de  direitos  mais  do  que  pagará  se  o 
carregar  em  navio  Francez,  como  agora  lâ  se 
pratica,  preferira  o  mesmo  carregador  qualquer 
navio  Francez  qiie  for  ao  Brazil  em  lastro,  e  nada 
carregará  em  o  navio  Portuguez  que  levou  de 
frete  uma  bagatela  que  nao  lhe  chega  para  nada, 
e  nao  pode  nunca  induzi-lo  a  hir  vazio  á  França. 

Ele  claro,  por  tanto,  á  todas  as  luzes  que  na5 
basta  regular  os  direitos  de  importação,  mas  hé 
preciso  também  examinar  os  de  exportação. 
Assim,  se  uma  arroba  de  algodao  paga  em  França 
480  reis  mais  de  direitos  hindo  em  navio  Portu¬ 
guez  do  que  hindo  em  navio  Francez,  dev^e  cada 
arroba  de  algodao,  que  sabe  dos  dominios  Portu- 
guezes  em  navio  Francez,  pagar  por  sahida  outros 
480  reis  que  se  devem  dar  ao  navio  Portuguez, 
que  os  vai  pagar  de  mais,  e  hé  obrigado  a  recebe- 
los  de  menos  no  frete  para  poder  competir  com 
os  navios  Francezes.  ,  Igual  marcha  convem 
seguir  a  respeito  de  todos  os  mais  generos. 

Se  o  nosso  Governo  adoptar  algum  dia  estas 
medidas ^seguir-se-ha  logo  que  as  naçoens,  que 
empregao  maior  numero  de  navios  do  que  nós 
em  a  navegaçao  que  fazem  corn  nosco,  procura¬ 
rão  fazer  tratados  com  o  nosso  governo,  pelos 
quaes  se  igualem  os  direitos  dos  navios  e  dos 
generos  por  importação  e  exportação,  quer  os 
navios  sejao  nossos  ou  delles.  Todavia,  a  boa 
politica  pede  que  o  nosso  governo  nunca  em  tal 

consinta,  porquesemelhante  ajuste  convirásempre 
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mais  a  quem  tiver  maior  numero  cie  navios  do 
que  a  quem  o  tiver  menor.  O  que  parece  inuilo 
util  hé  que  o  nosso  governo  tenha  sempre 
pessoas  intelligentes  e  bem  pagas  nos  paizes 
estrangeiros,  que  mais  commerceao  com  nosco, 
e  as  obrigue  á  que  regularmente  noticiem  qual¬ 
quer  medida  tomada  pelos  governos  estrangeiros 
em  prejuizo  de  nossa  navegaçao  e  commercio. 
A'  vista  de  taes  informaçoens,  poderá  então 
tomar  sempre  com  conhecimento  de  cauza  todas 
as  medidas  de  uma  verdadeira  reciprocidade. 

As  palavras  porque  se  concedem  os  5  porcent. 
de  abatimento  nos  direitos  dos  generos  que  forem 
em  navios  Portuguezes  e  de  e(|uipagem  Por- 
tugueza,  ea  promessa  de  que  os  5  porcent.  lhes 
serão  concedidos  nas  alfandegas  do  Brazil,  esta5 
sugeitas  a  muitas  duvidas,  e  de  grande  impor¬ 
tância.  Pertende-se,  por  ventura,  excluir  deste 
favor  os  navios  Portuguezes  de  construcçao 
estrangeira,  e  comprados  na  boa  fé,  como  fica 
dito?  E  pertende-se  que  este  favor  só  se  conceda 
nas  alfandegas  do  Brazil,  e  nao  nas  de  Portugal 
e  mais  Domínios  Portuguezes  ?  Isto  nao  explica 
o  Alvará, 

Tratemos  agora  dos  direitos  sobre  a  exporta- 
ça5  do  sal.  Eu  nao  sei  porque  motivo  se  nao 
prohibe  expressamente  a  importaçaÕ  de  sal 
estrangeiro  em  os  nossos  domínios.  O  que  sei 
hé  que  a  exportação  deste  artigo  tem  dimiiuiido 
consideravelmente  em  Portugal,  olhando  para  a 
cjue  se  fazia  ainda  nao  há  muitos  annos.  Tam¬ 
bém  nao  sei  as  cauzas  desta  diminuição,  porem 
sei  que  deviao  ser  indagadas.  Achando-se,  por 
exemplo,  cjue  a  Suécia  recebe  agora  de  Inglaterra 
o  sal  que  antes  recebia  de  nós,  porque  ella  de 
certo  lho  vende  mais  barato,  deveria  talvez 
deixar-se  sahir  de  Portugal  livre  de  todos  os 
direitos  o  que  para  lá  fosse  a  fim  de  poder  com- 
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petir  com  o  Iiiglez,  attendidas  as  respectivas 
qualidades.  Mais:  deveria  ainda  indagar-se  o 
que  Inglaterra  recebe  em  retorno,  e  com  que 
direitos,  para  ver  e  regular  o  que  lhe  deveria-mos 
também  receber  em  retorno,  para  tornar-mos  a 
aproveitar  aquelle  ramo  de  commercio  perdido. 
Peja  mesma  forma  se  deveria  fazer  esta  indaga- 
çao  a  respeito  dos  outros  paizes,  e  depois  destas 
informaçoens  se  deveriao  impor  no  sal  os  diffe- 
rentes  direitos  que  conviessem,  ou  tirar-lhos  de 
todo  por  sahida.  Um  direito  indistincfo  como 

o^  actual  está  sugeito  a  mui  graves  inconve¬ 
nientes. 

j^rt.  X. — Naõ  vejo  couza  notável  neste  Artigo, 

Art.  XI. — Este  hé  um  dos  mais  importantes 
aitigos  do  Alvará,  pois  que  delle  e  do, IX  depen¬ 
dem  a  vida  ou  a  morte  da  nossa  navegaçaõ:  naÕ 
posso  porem  estabelecer' arresoado  certo  sem  ver 
essas  iCarifas  vespçctivas,  que  se  prometem  reme¬ 
ter  as  competentes  estaçoens.  Todavia  noto  já 
as  palavras  que  dizem  que — as  ditas  tarifas  s& 
augmcntaràõ  ou  diminuirão  conforme  tios  portos 
estrangeiros  se  diminuírem  ou  augmentarem  as 
contribui çoens  dos  navios  Portuguezes. 

Estas  palavras  estabelecem  um  principio  que 
nos  pode  ser  mui  prejudicial  j  e  dou  o  exernplo. 

Todos  sabem,  por  o  verem,  que  em  quanto 
mil  navios  estrangeiros  sa5  sustentados  a  con¬ 
duzir  generos  das  nossas  abençoadas  possessoens 
para  os  seos  paizes  naõ  há  talvez  £0  dos  nossos 
empregados  nesta  navegaçaõ.  Os  nossos  apenas 
podem  navegar  de  uns  para  outros  dos  nossos 
portos.  Fica  por  tanto  claro  que  se  o  nosso  o-q- 
verno  for  taõ  condescendente  que  lesgile  como 
convier  aos  estrangeiros,  estes  faraõ  um  re-mla- 
mento  pelo  qual  os  navios  Portuguezes^  naõ 
paguem  impostos  alguns  nos  seos  paizes  para  que 
os  delles  também  os  naõ  paguem  em  os  nossos; 
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a  assim  continuarão  a  ter  navios,  marinheiros,  e 
em  fim  uma  Marinha  sustentada  por  nós.  O 
nosso  Governo  deve  calcular  e  fazer  regulaçoens 
taes  que  delias  resulte  o  terem  os  nossos  navios 
se  nao  todos  ao  menos  a  metade  dos  fretes  prove¬ 
nientes  da  importação  e  exportação  de — e  para 
nossos  dominios.  Estas  regulaçoens  nao  podem 
porem  ser  outras  sa  nao  o  prohibir,  como  já  dice 
em  outro  lugar,  a  importação  de  generos  estran¬ 
geiros  que  nao  for  feita  ou  em  navios  Portu- 
guezes  ou  nos  dos  paizes  a  que  os  generos  per¬ 
tencem  ;  prohibir  aos  navios  estrangeiros  a 
navegaçao  de  uns  para  outros  dos  nossos  portosj 
regular  as  tarifas  de  importação  e  exportaçaÕ 
como  fica  dito ;  regular  os  direitos  e  impostos 
sobre  os  navios  estrangeiros  ;  e  isentar  os  nossos 
desses  mesmos  direitos,  fazendo  tudo  sem  in¬ 
fluencia  estrangeira,  bem  como  o  fazem  a  Ingla¬ 
terra,  os  Estados  Unidos,  a  Suécia,  França,  a 
Hollanda,  Rússia,  e  em  fim  todos  os  paizes  que 
olhao  com  attençao  para  os  seos  interesses  com- 
merciaes.  Todas  estas  couzas  sao  aneis  da 
mesma  cadeia;  e  por  tanto  umas  sem  as  outras 
serão  ineficazes.  Hé  preciso,  alem  disto,  que  o 
nosso  governo  despense  os  nossos  navios,  que 
carregarem  e  despacharem  para  paizes  estran¬ 
geiros,  de  levar  Cirurgião  e  Capelaõ,  e  de  al¬ 
gumas  vesitas,  e  outros  exames  a  que  os 
estrangeiros  nao  estão  sugeitos,  para  cóm  elles 

poder-mos  competir. " 

Art.  XII. — Parece-me  muito  razoaveU 

Art.  XIII.~0  principio  em  que  está  fundado 
este  artigo  hé,  a  meo  ver,  muito  bom,  mas 
talvez  fosse  ainda  melhor  determinar  que  o  Côn¬ 
sul  ou  Agente  Portuguez  nos  portos  donde  sahem 
os  navios  exigisse  os  despachos,  os  copiasse,  e 
por  elles  fizesse  um  Manifesto  da  Caiga  e  seo 
valor,  e  o  mandasse  com  as  ditas  copias  dos 
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despachos  fechado  e  lacrado  ao  Administrador 
da  alfandega  Portugueza  para  onde  vai  o  nayioj 
e  que  na  dita  alfandega  se  exigisse  do  ,Capitao 
na  sua  chegada,  para  seo  navio  poder  entrar  e 
descarregar,  outro  Manifesto  jurado,  e  o  despa¬ 
chos  originaes  para  se  conferirem  com  os  do 
Cônsul  ou  Agente  Portuguez.  Em  tal  cazo 
devia-se  impor  uma  pena  aos  transgressores, 
porque  sem  ella  nao  hâ  lei  completa.  .  .  ^  . 

Art.  XIV. — ^Nao  tenho  podido  formar  opiniaS 
á  respeito  deste  artigo  ;  mais  inclino-me  á  pensar 
que  estas  capatazias  mais  servem  de  embaraço 
do  que  de  beneficio  ao  commercio.  Hé  uma 
especie  de  monopolio,  desconhecido  em  Ingla¬ 
terra  aonde  se  faz  o  mais  avultado  commercio  do 
mundo.  , 

Art.  XV.— Este  artigo  hé  mui  justo ;  porem 
como  com  a  guerra  passada  acabaram  todos  os 
que  tinhamos,  a  excepçao  do  de  commercio  com 
Inglaterra,  e  nao  sei  que  depois  se  fizesse  mais 
doque  prolongar  o  que  havia  com  a  Rússia, 
parece-me  que  seria  bom  mandar  logo  âs  alfan- 
degas  as  Tarifas  que  a  respeito  delles  se  deviao 
executar,  Hé  mui  perigozo  deixar  abstracta- 
mente  aos  ofificiaes  o  arbitrio  proprio  nestas 
matérias,  principalmente  quando  vemos,  por 
exemplo,  o  nosso  tratado  de  commercio  com 
Inglaterra  cheio  de  artigos  contradictorios,  e 
ainda  mais,  como  nosso  ofificiaes  das  alfandegas 
o  tem  interpetrado,  e  com  suas  interpretaçoens 
tem  feito  perder  â  naçaS  muitos  milhoens  de 
cruzados. 

Em  Inglaterra  nunca  se  manda  aos  ofificiaes 
das  alfandegas  que  cumprao  qualquer  Tratado  : 
manda-se-lhes  que  cumprao  os  Actos  de  Parla¬ 
mento  que  ordenao  a  sua  execução,  assim  como 
as  Tarifas  certas  e  mui  bem  determinadas,  que 
sempre  se  fazem  em  consequência  de  qualquer 
Tratado, 
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Em  'quanto  se  nao  íizer  uma  reforma  radical 
na  administra.ça5  da  Fazenda  e  da  Justiça,  todos 
os  Tratados,  è  oiitras  medidas  do  Governo  serão 
inefíicazes,  porque  no  actiial  sistema  consente- 
se,  p^or  exemplo,  que  os  officiaes  das  alfandegas 
recebao  direitos  de  Vinagre  por  direitos  de 
vinho;  que  admitaÕ  agoas  ardentes,  vinhos,  e 
outros  genei^os  estrangeiros  por  Portuguezes; — 

que  admitao  fazendas  para  os  direitos  pela  3^ 
parte  de  suas  medidas  e  valor; — e  que  admitao 
por  grossas  as  finas  e  superfinas,  e  deixem  entrar 
ou  sahir  outras  sem  pagarem  um  real;  dividindo 
os  taes  officiaes  entre  si  e  os  donos  das  fazendas 
os  dois  terços  dos  direitos,  e  dando  por  desculpa 
que  seos  salarios  lhes  nao  chegao  para  viver 
honestamente.  Isto  nao  digo  eu  a  toa,  mas 
porque  o  sei,  e  todo  o  mundo,  o  sabe,  que  nego¬ 
ceia  para  os  nossos  portos. 

Hé  logo  necessário  que  haja  uma  reforma  tal 
que,  diminuindo  quanto  for  possível  o  numero 
dos  empregados,  estabeleça  liberalmente  salarios 
com  que  possao  viver  independentes,  e  nunca 
alegar  desculpas  como  as  que  ficao  ditas.  Neste 
caso  se  lhes  poderá  então  prohibir  conv  penas  de 
de  perdimento  de  officio,  e  outras  ainda  mais 
severas,  que  recebao  propinas,  ou  qualquer  outro 
emolumento  gratuito.  Para  que  cessem  todos 
os  abuzos,  até  seria  bom  admitir  denuncias, 
naõ  occultas,  animando-as  com  prêmios.  Quanto 
para  evitar  contrabandos  fora  das  alfandegas, 
quer- seja  dentro  dos  portos  ou  nas  costas  de  mar, 
nao  há  outro  meio  efficaz  doque  estabelecer 
Botes,  e  outras  embarcaçoens  de  guarda-costa, 
guarnecidas  de  gente  bem  paga,  assim  como  se 
faz  em  Inglaterra,  e  em  todas  as  naçoens  que 
deveras  querem  evitar  o  contrabando. 

Todos  estes  descaminhos  procedem  da  falta  de 
uma  exacta  e  rigorosa  administraçao  de  justiça, 
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que  dá  amplíssima  impunidade  aos  delapidádores 
públicos;  e  em  quanto  ella  assim  for  nunca  hade 
haver  dinheiro,  nem  Erário.  Se  fosse  licito,  e 
político  augmentar  ainda  o  catalogo  dos  nossos 
crimes  dè  Lesa-Magestade,  o  roubo  da  Fazenda 
publica  deveria  ser  considerado  como  o  maior  e 
o  mais  enorme ;  porque  delle  resultao  sempre 
consequências  fataes  para  o  Rey  e  para  os 
vassallos  :  e  eis  a  razao  porque  digo,  e  repito, 
que  sem  reforma  radical  na  administraçao  da 
Justiça,  nunca  haverá  boa  administraçao  de 
Fazenda. 

de  J gosto, 

U m  negociante  Portuguez  em  Londres. 

Snr®  Redactores,  se  nao  tivérem  repugnância,* 
queirao  dar  lugar  no  seu  Jornal,  â  seguinte 
reposta  ao 

Snr.  Portuguez  ; 

As  vezes  quando  cuidámos 

Que  algua  cousa  entendemos. 

A  cabra  cega  jogámos.  ( Sa  de  Miranda.) 

Lourinham,  anno  de  1818. 

Assim  lhe  succedeu  Snr.  Portuguez,  quando 
arrebatado  por  sua  vaidade,  se  propoz  responder, 

*  Nenhuma :  porque 

Era  uma  vez  um  homem  que  havia  emprehendido  uma 
longa  viagem,  e  como  se  enfastiasse  com  o  continuado  e 
rouco  som  das  cigarras  ao  longo  da  estrada,  meteu-se-lhe  em 
cabeça  parar  e  dar  cabo  daquelles  enfadonhos  animaes.  To¬ 
davia,  depois  de  muita  fadiga  e  trabalho  perdido,  vendo  que 
nem  tinha  extinguido  os  miseráveis  animalejos,  nem  tinha 
adiantado  a  jornada,  e  reflectindo  ao  mesmo  tempo  que 
os  taes  bichinhos,  depois  de  muito  cantar,  a  final  estouravaõ, 
porque  sua  vida  era  ephemera,  tomou  mais  avisado  conselho, 
e  sem  fazer  cazo  das  desentoadas  cantigas,  procedeu  seo 

Aplique  o  conto.  O  Investigador  nao  faz  cazo  de  quanto 
tem  dito,  diz,  e  ainda  pode  dizer  o  Portuguez  ou  em  bera  ou 
em  mal.  Este,  como  tem  uma  basoíia  e  vaidade  infantis, 
ainda  superiores  (o  que  nao  hé  pouco)  á  sua  muita  pre¬ 
guiça  e  trivialidade  literaria,  ganha  sempre  muito  em  imitar 
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as  amigáveis  correçoens,  que  para  seu  bem 
suscitei,  sem  primeiro  consultar  o  maduro  parecer 
d’algum  amigo,  se  hé  que  o  tem,  como  pretende 
inculcar,  quando  diz,  que  por  satisfazer  a  em-, 
penho  de  amigos,  respondera  â  tanta'  sandice, 
que  o  homem  leigo  escreveo  em  suas  observa-, 
coens  lunaticas. 

Mui  boa  Lógica  foi  sempre  o  convencer  os  contrários 
“  (por  mais  insignificantes,  que  sejao)  com  argumentos 
deduzidos,  de  suas  mesmas  doutrinas.  —  Fortuguezy 
VoL  7,  No,  42,  1200. 


Principia,  Snr.  Portuguez,  letrado,  a  sua  re¬ 
posta  pela  intitular  Mulhadura  a  hum  Louraça  da 
Lourinhüm^  capacitado  de  que  este  donoso  chiste, 
requinta  em  belleza,  pela  analogia,  que  suppoem 
entre  Louraça,  e  Lourenço,  como  chama  ao 
homem  leigo,  aquem  na  continuação  trata  de 
Excellencia,  sem  se  lembrar,  que  com  tal  per¬ 
sonalidade  acarreta  sobre  si  a  derisao,  e  o 
desprezo  :  esta  doutrina  seguio  no  seu  N° 
38,  p.  personalidades  sempre  ridículas^  Per¬ 
doe  se  afeio  o  seu  babaréo;  mas  pede  a  y^erdade, 
que  lhe  declare,  nao  sou  Lourenço,  nao  tenho 
Eaxellencia^  nunca  negrejei  na  ordem  dos  Man- 
doens,  nem  tao  pouco  resplandeci.  Jogou  por 
tanto  a  cabra  cega,  e  apezar  de  me  condoer  das 

o  canto  das  cigarras,  particularmente  porque  enche  papel, 
do  que  muita  precisa.  Essa  hé  a  razao  porque  para  re¬ 
sponder  á  sua  Correspondência  fallou,  blasonou,  desafiou,  e 
como  vulgarmente  se  diz,  fez  o  diabo  a  quatro  sobre  um  as¬ 
sumpto  em  que  o  Investigador  nada  teve  mais  do  que  dar-lhe 
aposentadoria.  E  duvidará  Vm-  ainda  donde  veio  toda  essa 
raivosa  entumescencia  do  Portuguez  contra  o  Investigador . 
De  uma  cauza  bem  pequena  :  tanto  hé  verdade  que  pequenas 
cauzas  produzem  grandes 

saber  concordar  em  numero  e  genero  dois  adjectivos  com 
um  substantivo,  apezar  de  ser  um  dos  maiores  puristas  e 
gramáticos  do  nosso  tempo,  e  de  querer  a  torto  e  a  direito 
metamorphosear  dois  estropiados  adjectivos  com  seos  ad- 
juntos,  num  mui  comprido,  e  adverbio .. . 
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suas  cabeçadas  ainda  agora  nao  posso  conter  o 
rizo. — Vamos  á  matéria. 

Entende  Vm^^"  Snr.  Portnguez,  que  na  tal 
hurundanga,  foi  tachado  pelo  Louraça,  de  con¬ 
traditório,  inconsequente,  mentiroso,  indecente, 
e  até  ingrammatical !  Mas  nao  foi  a  saa  razao, 
nem  o  desejo  de  reivindicar  o  seu  caracter  lite¬ 
rário,  que  dirigio  a  sua  reposta,  foi  a  sua  offen- 
dida  vaidade,  que  o  allucinou,  e  fez  logo  ao 
prinipio  desvariar  da  reposta  ao  ex-mandao  ima¬ 
ginário,  para  um  desafio  ao  Investigador.  Nao 
])é  isto  ohrar  como  os  caens  os  quaes  se  atiram  â 
morder  o  pau,  em  logar  da  pessoa  que  lhes  da  com 
elle?  (Fort.  N'' 45,  p.  £04.)  -Mas  perdoe,  que 
me  nao  lembrava  que  presumido  de  poeta,  julga¬ 
ria  seu  canto  incompleto  sem  uma  InvocaçaÕ. 

Escreveo  V m*"®  Snr.  Portuguez  no  seu  N""  37, 
p.  7£4,  que  indecência  nao  hé  para  um  governo, 
o  usar  phrases  como  esta — fez  descer  aos  in¬ 
fernos  ^  Parece  que  algum  do  governo,  andou  na 
companha,  d* algum  catque  do  Algarve.  De  certo 
reprehendeo  a  phrase  do  governo;  mas  como  \ 
aviltando  algum  de  seus  membros  :  aquelle 
algum  bé  individual,  e  a  elle  se  refere  o  raciocinio : 
logo  pode  segundo  as  doutrinas  do  Portuguez 
propriamente  applicar-se-lhe :  por  tanto 

Jogou  a  cabra  cega  ;  deo  marrada. 

Muito  me  regozijo  de  que  ainda  se  lembre  do 
Creio  em  Deus  Padre ;  mas  advirta,  que  ali  o-desceu 
aos  infernos  está  empregado  em  sentido  tao  op- 
posto  ao  do  jornal,  quanto  hé  o  optimo  a  péssimo. 
Ali  nos  recorda  a  Santa  Igreja  uma  das  innume- 
raveis  mercês  rie  Jesus  Christo,  e  no  jornal  bein 
longe  de  ser  chiste  donoso,  como  quer  inculcar, 
foi  uma  impiedade. 

FoiVm^'''  Snr.  Portuguez  largo  em  responder 
â  taxa  de  ingrammatical,  segundo  diz,  por  justi¬ 
ficar  a  Junta  Literaria  de  Coimbra,  (como  se 
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aquella  sabia  Junta  o  tivesse  approvado  pelos 
erros  grammaticaes  que  havia  de  dar  na  sua 
vida !)  porem  como  de  costume  principiou,  por 
mostrar  os  erros  alheios,  devendo  primeiro  des¬ 
vanecer  os  proprios.  Ora  Snr.  Mestre  Escola 
para  responder  pela  inadvertência  da  orthogra- 
phia  nas  cinco  palavras,  que  nota,  basta,  segundo 
a  doutrina  do  Portuguez,  mostrar-lhe  iguaes 
faltas  naquelle  jornal  :  no  41,  só  ap.  1148,  e 
1 149  escreveo  cinco  vezes  testimunha  ;  nao  du¬ 
vido  que  acredite  (sendo  como  hé  nm  grmma- 
ticao  'approvado  para  a  cadeira  mais  rendosa), 
que  hé  mais  pureza  o  escrever  com — i — em  lugar 
de — e — por  se  derivar  do  Latim  ;  mas  entaS  re¬ 
quintaria  quem  se  affoitasse  a  escrever  testis  ; 
pois  que  sendo  a  palavra  latina  abreviava  quatro 
letras;  e  pergunto  agora  quem  tal  escrevesse 
nao  seria  digno  de  censura?  seria  escrever  Por¬ 
tuguez,  coín  palavras  latinas:  testemunha  escre¬ 
veo  o  mestre  da  lingoa  Portugueza  Barros,  e  se 
escreve  geralmente,  e  pronuncia  em  todo  o 
Portugal,  á  excepçao  de  algumas  povoa  çoens  da 
beira-mar;  e  nao  será  isto  mais  um  motivo 
para,  que  seos  leitores  se  convenção,  que  andou 
em  algum  caíque  do  Algarve?  A  palavra  mais 
próxima,  se  testimunha  houvéra  em  portuguez, 
hé  testinho,  i.  e.  cacozinho.  Snr.  Portuguez,  por 
igual  excesso  errou  no  44,  p.  1  ló,  em  escrever 
aso  em  lugar  de  azo,  assim  foi  adoptada,  assim  a 
escreveo  Goes,  &c.  e  o  uso  tem  prevalecido,  e  por 
tanto  vem  a  pello  o  que  diz  o  seu  conhecido  cri¬ 
tico  de  boa  nota,  i.  e.  que  com  injuria  da  sua 
pedantaria  a  veraS  os  Grammaticos  correr  com 
aplauso.  Mas  que  desculpa  dará  Snr.  Mestre 
Escola  de  escrever  nos  seus  N""  41,  p.  1157  e 
1159;  N"  42,  p.  1203.  e  1212;  N"  43,  p.  11, 
palabrUy  palabra^  palabra,  palabra,  palabra,  Scc, 
&c.  &c.  &c.  &c.  ?  seja  inadvertência;  mas  esta 
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iiao  lhe  v^alerá  de  desculpa  de  me  haver  taxado 
de  naS  conhecer  o  uso,  e  força,  dos  lermos,  que 
empreguei,  por  escrever  taxado,  e  nao  tachado  ; 
e  quem  lhe  disse  Snr.  Mestre  Escola,  que 
o  taxado,  que  escrvei  nao  vem  do  Francez 
iaa:er :  veja  o  Diccionario  Francez  e  Portuguez 
de  Costa  e  Sá,  e  achará  que  significa,  notar, 
reprehender,  accusar,  &c. :  neste  sentido  o 
usei,  e  assim  o  encontro  no  Diccionario  de 
Moraes  e  Silva,  e  neste  sentido  assim  o  escreveo 
o  Sabio  Vieira ;  mas  como  escapou  ao  Snr. 
Mestre  Escola  a  palavra  Latina  taxarc !  Os 
leitores  ficarao  em  duvida,  se  foi  falta  de  cabeça, 
ou  de  coraçao  ;  mas  eu  estou  persuadido  de  que 

‘‘  Jogou  a  cahra  cega;  deo  marradaJ 

Diz  Blair,  fallando  do  estilo,  “  Iníinitely  bette* 
it'  is  to  have  something  that  is  our  own,  though 
of  moderate  beauty,  than  to  aíFect  to  shine  in 
borrowed  ornaments,  which  will  at  last  betray 
the  utter  poverty  of  our  genlus.”  Hé  infinita  i 
mente  melhor,  ter  alguma  cousa  própria  ainda, 
que  de  mediocre  belleza,  do  que  affectar  resplan¬ 
decer  com  ornamentos  emprestados,  que  a  final 
descobrem  a  total  probeza  de  nosso  genio.  Se  o 
Portuguez  attendesse  a  esta  verdade  deicharia 
de  pescar  á  cana  palavras  desusadas,  e  se  expli¬ 
caria  pelas  próprias  do  seu  tempo ;  e  havia  de 
desenganar-se,  que  em  tempos  em  que  tanto  se 
lêe,  até  o  leigo  esta  persuadido  da  exactidaõ  das 
ideas  do  mesmo  Blair,  “  It  is  much  easier  to  dress 
up  trivial  and  common  sentiments  with  some 
beauty  of  expression  than  to  aíFord  a  fund  of 
vigorous,  ingenious,  and  useful  thoughts.”  Hé 
muito  mais  facil  enfeitar  opinioens  trivaes  e  com- 
muns  com  belleza  de  expressão  do  que  produzir 
cabedal  de  pensamentos  vigorosos,  engenhosos, 
e  uteis.  Más  estes  saÕ  os  que  falta5  ao  já  ex- 

hausto  Mercúrio  político,  ou  impolitico;  e  por  isso 
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. Poem  sua  mecstiia 

Em  palavras  sédiças,  termos  velhos, 

Termos  de  Saibo,  e  mofo,  que  arrepiaõ 
Os  Cabellos  da  gente. 

(Elpi)io  Duriense.J 

Porem  se  gosta  melhor  de  Garçaõ  atlenda  ao 
que  elle  diz : 


Ao  tempo  estaõ  sujeitas  as  palavras ; 

Umas  se  fazem  velhas,  outras  nascem ; 

Camoens  dizia  imigo,  eu  inimigo ; 

O  ponto  está  que  ambos  expliquemos 
Aquillo  que  pensamos. 

Isto  lié  o  que  nao  succedeu  ao  Mestre  Escola, 
que  para  dizer  taes  e  quaes  forjou  mais  uni  novo 
adverbio  como  diz  ser  tal  e  quejandas  cuidando 
que  assim  justificava  a  falta  de  concordância  em 
genero,  e  numero.  Pobre  lingoa  portugueza ! 
se  já  o  celebre  E.  R.  Lobo  se  lamentava  d^ella 
estar  mais^  remendada  do  que  a  capa  do  mais  esfar¬ 
rapado  mendigo^  que  dirão  agora  os  puristas  do 
atrevimento  de  tal  Letrado  Mestre  Escola?  dirão 
como  eu  : 

Jogou  a  cahra  cega  ;  deo  marrada^ 

A  tentativa  de  enriquecer  a  lingoa  hé  louvável ; 
mas  creia  Snr.  Portuguez,  que  muito  excede  ás 
suas  forças  :  a  miserável  exhibiçaÕ,  que  por  vai¬ 
dade  fez  de  seus  talentos  grammaticaes,  assim  o 
prova.  Vm"  propoz-se  dourar  o  seu  erro,  e 
como  o  fez?  inculcando,  que  Barros,  Couto,  e 
Lucena  coinmetteraÕ  erros  gramaticaes;  mas 
que  disse  Vm''  em  justificaça5  de  sua  temeri¬ 
dade?  Que  em  Barrôs  se  encontravaõ  advérbios 
de  tres  palavras  taes  como  a-de-detilro  mas  este 
exem  pio  nao  o  justifica,  por  que  o  adverbio,  que 
queria  perfilhar  nao  lic  detres,  hé  de^(|ualio 
palavras^  tal—e—que—jundo ;  e  o  peor  he,  ([ue 
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Vin-  nem  conhece  o  uso  e  força  dos  termos  que 
M  pregou  pois.  que  o  adjectivo  arUrquatlo  j™* 
nue^rrLr  M/.  e  por  tanto  o  adverbio  da  sua 

^o^oslçaó,  redus'ir.se.hia  a 

isto  naõ  explica  o  seu  pensamento^  Vm  acha 
falha  na  lingoa  portugueza,  por  nao  ter  um  a  - 
verlho  que  exprima  nem  bem  nem  mal,  mas  antes 
mal  do  que  bem;  iste  hé  o  que  Vm"  tentou  forjai, 
e  concedendo-lhe,  que  o  alcançou,  vejamos  agora 
a  sua  applicaçao-^o  menos  Jica-nos  a  consolaçm 
de  que  fazemos  quanto  está  em  nos  porfazet  salm 
mssos  canhenhos  nem  bons  nem  mãos,  mas 
do  que  bons.— Oh  \  miséria  hmuana  !  oh.  vaidade 
ce-a!  oh!  naõ  sei  que!!!  Continuar  seria  ex- 
poto,  e  eu  naõ  desejo  senaÕ  corregilo ;  por  tanto 
deixo  para  as  seguintes  mais  algumas  obseiva- 
çoens,  tendo  só  para  aconselhar-lhe,  que  seja 
mais  modesto,  e  menos  vaidoso ;  e  como  regra 
para  seu  comportamento  traga  sempre  na  lem¬ 
brança  ;  — 

As  vezes  quando  cuidamos, 

Que  alguma  cousa  entendemos, 

A  cabra  cega  jogamos. 

Ed  oíferendovi  i  mei  servigi,  con  tulla  la  slima 

possibile  mi  professo, 

Devotissimo  Servitore, 

Corrector  Loukaça. 


Senhores  Redactores  dos  Annaes  das  Sciencias  das 

Artes  e  das  Letras. 

Os  Redactores  do  Investigador  Pqiiuguez  em 
Inglaterra  receberam  o  1“  Volume  do  seo  inte¬ 
ressante  Jornal,  porque  lhe  íicaõ  mui  agiadeci- 
clos ;  e  na  conformidade  de  seos  desejos,  aqui 
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ajuntao,  para  conhecimento  do  publico,  o  An 
iiuncio  que  com  elie  vinha : 

^'ciências,  das 

doSri  ®  residentes  nos 

niip  pIIí,  ®rtuguezes^oii  em  paizes  estrangeiros, 

Quem  n  ^  ®^^^rregaÕ  de  comprar  e  expedir,  a 

^í^^^^squer  livros,  estampas, 
mentnc^^  ographicos,  machinas,  modelos,  instru- 

Silhrní  ^  ®  chymica,  apparelhos 

destdlatonos,  sementes  e  raizes  de  piai  tas,  pro- 

CaS  i  Sciencias  e  as  Artes,  pelos  preços  dos 
Catalogose  das  fabricas;  tudo  da  melhor  quali- 
ciade,  e  sem  defeito.  ^ 

.  “  Wlmente  se  encarregaõ  de  dirigir  a  im¬ 

pressão  de  qualquer  obra  escripta  em  Portuguez 
Francez,  ou  Inglez,  e  de  fazer  abrir  chapas  ení 

bSxS  ^^^^’<^graphiar  de- 

n.  *  ^  importe  das  compras  e  gastos  ser- 

Ihes-ha  pago  em  Paris.  ^ 

Cartas,  maços,  e  remessas  deveraõ  ser 
dirigidas  (porte  pago)  ao  Director  dos  Annaes  do 
modo  seguinte: 

cks  Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e  das  Letras, 
Kue  des  Grands-Augustins,  N®  5,  á  Paris.” 


O 


INVESTIGADOR  PORTUGUEZ 


EM  INGLATERRA, 

'  ! 


OU 


JORNAL  LITERÁRIO,  POLÍTICO,  ^c. 


OUTUBRO,  1818. 


Condo  et  compono,  qua  mox  depromere possim-^uou 


literatura.  PORTUGUEZA 

E  ESTRANGEIRA. 


Reflexoens,  ou  Notas  sóbre  a  Memória  das  Ilhas 
de  Cabo  Verde,  escripta  no  anno  de  1807. 


Ilha  de  Santhiago  de  Cabo  Verde,  1 8O9 


SecçaÕ  r. — Nota. 


Relativamente  á  descrtpçaõ  da  Ilha  de  San¬ 
thiago,  no  que  respeita  aos  Portos,  digo,  que 
considerando-se  no  nome  generico  de  Navios,  só 
Escunas,  e  Bergantins  pequenos  podem  ancorar 
e  com  risco  nos  Portos  apontados,  excepto  no 
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de  N.  Senhora  da  Luz,  aonde  mesmo  para 
Lanchas,  hé  bem  difíicil  a  entrada.  Pelo  que 
pertence  ao  da  Cidade  da  Ribeira  Grande,  naÕ 
hé  porto,  nem  bahia;  hé  costa  de  mâr  com  muito 
mao  fundo,  por  ser  tudo  pedra,  e  de  tal  natureza, 
que  corta  em  um  bem  curto  espaço  as  ammarras. 
Apenas  tem  um  sitio  d’area  aonde  poderão 
ancorar  tres  até  quatro  Navios,  e  ainda  mesmo 
neste  sitio  há  suas  mudanças  ;  porque  a  força  do 
már  faz  aquelle  areal  movivel ;  circunstancia 
que  junta  ao  saque  que  os  Francezes  déraõ  á 
referida  Cidade  em  foi  a  cauza  da  total 

decadência  da  mencionada  Cidade  ,*  por  quanto 
os  seus  habitantes -tendo  soífrido  aquelle  insulto, 
e  perdendo  consequentemente  uma  grande,  ou 
maior  parte  do  precioso  de  suas  fortunas,  se 
recolherão  ao  centro  da  Ilha  aonde  se  estabele¬ 
cerão  por  se  julgarem  mais  seguros,  como  na 
verdade  assim  hé ;  e  como  abandonárao  as  suas 
Cázas,  que  só  lhe  ficaraÓ  servindo  para  se  acom- 
modarem,  quando  biao  assistir  a  algumas  func- 
çoens,  se  foraS  estas  arruinando  pouco,  a  pouco, 
e  detal  sorte  que  hoje  hé  um  Montão  de  Ruinas' 
o  que  certamente  penaliza  ver;  pois  das  mesmas 
se  deixa  bem  conhecer,  que  foi  Cidade  popolóza, 
e  que  teve  grandes  edifícios.  Alem  ^da  Sée, 
existe  ainda  o  Convento  dos  Frades  Franciscános 
da  Provincia  da  Soledade,  que  sao  sustentados 
pelo  CoíFre  da  Bulia,  á  titulo  de  Missionários,  e 
também  percebem  uma  esmólla  annual  que  El- 
Rey  lhes  manda  dar,  de  cem  mil  reis  :  também 
ainda  existe,  posto  que  arruinado  alguma  cousa. 

‘  A  Igreja  e  Hospital  da  Sancta  Caza  da  Miseri¬ 
córdia,  cujas  Rendas  sao  de  consideração,  de 
grande  utilidade,  e  soccorro  para  os  Pobres,  se 
achávao  bastante  extraviadas,  e  ta5  abatidas, 
que  já  na5  tinha  modo  algum  para  receber  os 
Doentes ;  por  este  motivo  o  Goveruador,  e 

ir 


j 


Literatura  Portugueza  e  Estrangeira.  387 

Capitaõ  General  actual,  naõ  só  por  ter  com¬ 
paixão,  e  pena  de  ver  totalinente  arruinado,  o 
melhor,  e  mais  util  estabelecimento  desta  Colo- 
nia,  mas  também  pelos  rogos  de  alguns  Nobres, 
e  Honrados  Habitantes,  tomou  sobre  si  o  noblis- 
simo  Cargo  de  Provedor,  o  que  foi  aplaudido,  e 
approvado  por  S.  A.  R,,  como  lhe  participou  S. 
Exc%  o  Ill“"  e  Ex““  Snr.  Visconde  d’Anadia  em 
Avizo  de  28  de  Março  de  1808.  Tem  em  con¬ 
sequência  experimentado  algum  melhoramento, 
mas  naõ  todo  o  de  que  hé  susceptivel ;  porem  hâ 
esperanças  de  que  totalmente  se  restabeleça,  se 
os  seus  Successores  se  sujeitarem  a  acceitar  o 
mesmo  emprego,  o  que  hé  de  esperar  naõ  só  por 
ser  estabelecimento  da  Protecção  Real ;  senaÕ 
também  por  humanidade. 

Pelo  que  respeita  ao  Commercio  elle  poderia 
ser  considerável,  se  os  seus  habitantes  fossem 
industriosos,  e  amantes  do  trabalho,  e  na5  expor¬ 
taria  dous  mil  Moios,  mas  quatro  mil,  e  mais ; 
prezentemente,  nem  mil  Moios  exporta ;  hé  bem 
verdade  que  a  falta  de  Chuvas  concórre  era 
grande  parte,  para  que  nao  haja  a  abundancia 
que  haveria,  se  ellas  fossem  certas,  e  regulares ; 
mas  também  hé  certo  que  se  os  Habitantes 
tivessem  mais  actividade  nos  amanhos,  (o  que  hé 
facil,  pois  que  nao  sa5  trabalhos  peniveis)  tira- 
riaõ  sem  duvida  outras  vantajens,  que  naõ  tiraõ. 
O  seu  Commercio  particular  se  reduz  prezente¬ 
mente  a  pélles  de  Cábra,  Coiros  de  Boi,  Gado 
vivo  de  toda  a  especie,  e  Refrescos,  ou  á  premu- 
taçaÕ  de  Fazendas,  ou  á  dinheiro ;  se  porem  se 
dérem  outras  providencias,  he  susceptivel  de 
grande  melhoramento. 
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Ilha  de  Sancto  Ántaõ.—Hota, 

Relativarnente  á  Ilha  de  Sancto  AntaS,  diVo 
que  he  falso  ser  navegavel  a  Ribeira  em  cuja 
míu^em  esta  situada  a  Povoaçaõ  principal. 

Quanto  ao  caracter  dos  habitantes,  hé  igual¬ 
mente  fmso,  porque  saõ  trataveis,  e  de  condição 
muito  affaveis  :  a  razaõ  de  ahi  naõ  abordárem  os 
JN avios,  he  mais  pela  falta  de  objectos  de  Com- 
mercio,  de  que  por  outro  algum  motivo.  Hé  de 
todas  a  que  está  menos  exposta,  por  ser  defen- 
sivel  pela  natureza;  só  querendo  os  seus  habi¬ 
tantes  entregar-se,  hé  q^ue  pode  ser  invadida,  pois 
que  toda  hé  cercada  dé  Rochedos  inaccessiveis; 
e  se  ella  naõ  fosse  ta5  sujeita  a  fómes,  seria  sem 
duvida  a  mais  própria  para  Capital,  por  ser 
aonde  o  Governo  estaria  mais  seguro,  e  os  depo- 

zitos  públicos  sem  risco  de  cahirem  nas  maons 
CIOS  Inimigos. 


Ilha  do  Fogo, — Nota. 

Pelo  que  respeita  a  Ilha  do  Fogo;  nao  bé  ver¬ 
dade  o  que  se  diz  ter  a  Villa  poucos  habitantes, 
antes  pelas  noticias  que  tenho,  hé  a  mais  bem" 
construida  de  todas  as  Povoaçoens  destas  Ilhas: 
he  verdade  que  no  tempo  das  Sementeiras  sahem 
alguns  para  as  suas  Fazendas  á  cuidárem  de  suas 
Lavouras,  mas  nunca  a  ponto  de  íicárem  poucos 
Moradores.  ^  Certamente  hé  a  que  de  todas 
exporta  mais  milho,  quéro  dizer  Ilha  por  Ilha. 
Tem  tarnbem  Urzella,  mas  em  pouca abundancia, 
e  a  razao  porque  lá  senão  manda  apanhar,  hé  por 
haver  outra  Erva  que  se  parece  com  a  Urzella 
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chamada  üscáne,  com  que  facilmente  se  pode 
falsificar  a  mesma  Urzella. 


Ilha  do  SaL—Notch 

Ainda  que  pareceu  que  seria  susceptível  de 
algum  augmento,  com  as  deligencias,  que  para 
isso  empregou  Manoel  Antonio  Martins,  e  de  que 
alguma  vantajem  tirou  j  com  tudo  a  expeiiencia 
fez  conhecer  a  impossibilidade  de  continuar  pela 
falta  da  agoa  doce,  de  sorte  que  julgando*  se  have- 
la  encontrado  em  poços  que  se  abrirao,  e  que  ao 
principio  pareciao  de  agoa  salobra,  depois  se  tor- 
nárao  totalmente  salgádos  e  incapazes,  e  a  maior 
parte  da  gente  que  se  empregou  naquelle  üafico, 
morreu  com  as  doenças  que  lâ  apanha rao ;  e^  o 
Sal  que  delá  se  exportou,  dizem  se  tornára 

amargo.  . 


Ilha  de  S.  Nicolào, — Nota. 

No  tocante  â  Ilha  de  S.  Nicoláo  respectivé  ao 
Porto  de  S.  Jorge,  hé  soífrivel  para  Escunas, 
Bergantins,  e  Galléras  de  180  a  £00  Toneladas. 
Quanto  porem  ao  que  respeita  a  Bahia,  naÕ 
duvido  (jue  possa5  fundear  muiios  Navios,  e  de 
Ioda  a  grandeza,  se  trousserem  Amarras  de  500 
Bráças,  e  viérém  munidos  de  sobrecellente ;  e 
com  animo  feito  para  perderem  uma  grande  parte 
da  Araárra,  e  o  férro.  Tudo  isto  hé  uma  peta  ; 
eu  já  lá  fundiei,  e  foi  preciso  ser  muito  perto  de 
terra,  porque  a  na5  ser  assim  o  esgarrar  hé  certo, 
e  infellivel,  e  amarras  de  120  Braças  naÕ 
chegaõ. 
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Em  quanto  ao  Poço,  hé  verdade ;  mas  tem 
tanta  abundancia  dagoa  que  para  se  encher  uma 
pipa,  sera  preciso  esperar  £4  horas ! 

Quem  quiz  fazer  montar  a  exportação  desta 
dieta  Ilha,  a  cinco  mil  moios  de  milho  foi  querer 
petear;  por  que  ainda  suppondo  que  os  seus 
liabitantes  podessem  viver  sem  o  consumo  deste 
artigo,  creio  que  nem  em  cinco  annos  poderiao 
exportar  semilhante  quantidade;  e  para  prova 
desta  verdade,  J)asta  dizer  que  á  muitos  annos 
a  esta  parte  nao  tem  havido  um  só  em  que  senão 

tenhao  experimentado  faltas  nos  rnezes  proximos 
a  Colheita. 


Respectivé  ao  estabelecimento  da  Intendência 
da  Marinha  nestas  Ilhas  só  me  limito  a  dizer,  que 
aqui  nao  há  Madeiras,  nem  couza  alguma  em 
^e  possa  ser  util  ao  Estado  tal  estabelecimento.  ^ 
He  Arsenal  aonde  senão  acha  couza  alguma  para 
soccorrer  os  navios,  e  ainda  que  na  dieta  Ilha  de  ‘ 
o.  Nicolao  aonde  rezide  o  Intendente,  as  hou¬ 
vesse,  01^  la  fossem  postas,  poucos  Navios  se 
utelizariap;  por  nao  convir  hir  a  uma  Ilha,  aonde 
lie  difícil  sempre  encontrar  refrescos,  e  a  agoa ; 
que  hé  o  que  aqui  atrahe  mais  os  Navios.  Esta 
despeza  feita  com  uma  Fragata,  ou  um  bom 
Brigue  que  andasse  de  Guarda  Costa  entre  as 
Ilhas,  paiece-me  que  utilizaria  mais  ao  Estado, 

Em  quanto  ás  Pescariás  (se  hé  que  isto  con¬ 
vem)  outro  se  poderia  encarregar  sem  graváme 
algum  para  o  Estado.  Em  quanto  ao  mais,  ácho 
tudo  ser  verdade. 


Ilha  de  S,  Vicente. — Nota. 

Eu  duvido  que  ainda  mesmo  que  o  Estado  se 
propozesse  a  fazer  nella  grandes  sacrifícios  pecu- 
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iiiarlos,  ella  fosse  susceptível  d’augmento,  tanto 
eni  populaçao,  como  em  agricultura  j  bem  o 
prova  a  diminuta  populaçao  que  tem,  que  em 
lugar  de  ter  crescido  está  reduzida  a  menos  de 
ametàde  daquella  com  .que  foi  povoada.  O  seu 
rendimento  hé  nenhum,  de  sorte  que  a  Côngrua 
do  Vigário,  Guizamento,  e  Fabrica  (que  sao  as 
despezas  que  tem)  tudo  hé  pago  na  Ilha  de 
Saiicto  Àntao.  A'  Bahia  hé  tal,  qual  se  diz. 


J//ia  de  Saneia  Luzia. — Nota 


Nada  se  oíFerece  que  dizer. 


Ilha  do  Maio.^Nota. 


Sobre  a  descripçao  desta  Ilha  n^a  tenho  que 
dizer ;  só  sim  que  a  sua  Populaçao  merecia  ser 
augmentada  ;  e  concorrendo  Navios  hé  aquella 
em  que  girá  mais  dinheiro,  que  de  ordinário 
passa  para  a  de  San  Thiago,  sem  o  soccorro  da 
qual  nao  poderia  ser  habitada  por  falta  de  man¬ 
timentos,  que  nao  produz  por  nao  ser  muito  pró¬ 
pria  para  isso. 

Em  quanto  á  vaidade  das  Patentes,  hé  certo 
que  muito  as  ambicionao ;  mas  prezentemente 
esta  isso  abatido,  por  se  lhe  na5  quererem  nem 
deverem  dar. 


Ilha  Bram.-^Nota. 


Sobre  esta  Ilha  nada  se  me  oíFerece  acrecenfaT;, 
nem  diminuir. 


fA'  -  *  •  -V  r-,  •  ' 
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Ilha  da  Boa  Vista/~Nota. 

nada  me  occorre  dizer  sobre  esta 
Ilha;  so  sim  que  ella  hé  muito  sujeita  a  fomes. 

iim  obséquio  a  verdade  dev'e  dizer-se,  que  o 
despacho  do  Commandante  da  dita  Ilha  se  deveu 
em  grande  parte  ao  bom  acolhimento  que  o  dito 
fez  a  tripolaçaõ  de  um  navio  Inglez  da  Com¬ 
panhia  da  índia,  que  naufragou  perto  daquella 
Ilha  entre  os  annos  de  178ô  e  179O. 


Do  Estado  Ecclesiastico. 


Secção  2. — Nota. 

Nada  hâ  que  dizer,  e  só  acrescentar,  e  dimi¬ 
nuir  nas  Côngruas  que  percebem  os  Eccíesias- 
ticos. 

Côngruas  do  Bispo  e  Cabido,  e  mais  Empresados 

na  Sé. 


Bispo  por  anno  . . . . . . . 

5  Dignidades  por  anno  a  120,000  . .*..*,*.'.*.  ** 

12  Conigos  dicto  a  100,000 . . . '.'*.*.*.*.*,'* 

4  Capelaens  dito  a  40,000  . . . '** 

4  Mossos  do  Coro  dito  a  15,000  . . . 

1  Organista  dito  . . . . . . . 

1  Mestre  da  Capela  . . . 

1  Thezoureiro  . . . . . . . 

Fabrica  da  Sé,  por  anno  . . . . 

Cura  da  Se,  dicto  . . . 

Coadjutor  da  dieta,  dicto . 


Beis, 

1:300,000 

600,000 

1:200,000 

160,000 

60,000 

30,000 

30,000 

20,000 

40,000 

40,000 

20,000 


Guizamento  para  a  Sé 


3:500,000 

50,000 


3:550,000 
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Freguezias  da  Ilha  de  SaÕ  Thiago» 

iO  Vigários  por  anno  a  40,000 . . .  400,000 

10  Thezoureiros,  por  anno,  cada  um  a  5,000 .  50,000 

10  Fabricas,  por  anno,  cada  um  a  5,000 .  50,000 

1  Coadjutor  da  Villa  da  Praya  por  anno  24,000 


524,000 

100,000 

100,000 

80,000 

60,000 

40,000 

100,000 

60,000 

80,000 

60,000 


1:204,000 


Bispo,  Cabido,  e  Freguezias  de  Santiago  . .  4:754,000 


Provisor,  annual  . . . . 

Vigário  Geral,  annual  . 

Cadeira  de  Moral,  annual  .... 

Dieta  de  Graraatica  dito . 

Sermoens  do  Advento,  e  quaresma,  que  saõ  pagos 

por  EI  Rey  . . . . . . 

Esmólla  aos  Frádes,  annual 

Missas  do  Snr.  Infante . 

Outra  Cadeira  de  Moral  na  Ilha  de  Saõ  Nicoláo... 
Outra  dieta  de  Gramatiea  na  dita  Ilha  . . 


Despezas  da  Ilha  Brdva. 


Ao  Reverendo  Vigário,  por  anno  .  50,000 

Ao  Coadjutor,  por  anno  ....  .  55,000 

Ao  Thezoureiro  da  Matriz  5,000 


110,000 


Ditas  da  Ilha  do  Fogo, 


Ao  Sargento  Mór  Commandante . . . .  80,000 

A  3  Vigários  cada  um  por  anno  a  60,000  .  180,000 

Aos  2  Cúras,  por  anno  . . . . . . .  44,000 

Aos  2  Thezoureiros . . . .  67,500 


371,500 

3E 
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Ditas  da  Ilha  da  Boa  Vista, 

O  Soldo  de  Sargento  Mór  Commandante  (Esta 

despeza  hé  extraordinária)  . . .  432,000 

A  2  Revd"®  Vigários . . . . . .  .  100,000  j 

A  1  Coadjutor  . . . . .  35^000 

De  Guizamento . . . . . . . .  25,025 

592,025 


Despezas  da  Ilha  do  Maio, 

Ao  Reverendo  Vigário..  50,000 

Ao  Coadjutor  . * . 35,000 

Ao  Thezoureiro  . 5,000 

Guizamento  . . 25,025 

115,025 

Ditas  da  Ilha  de  S,  Nicolâo, 

Ao  Reverendo  Vigário  actual . . . . .  200^000 

Ao  Coadjutor  . 35,000 

Guizamento  . 50,000 

285,000 

Ditas  da  Ilha  de  Sancto  Aritao, 

Guizamento  . 52,000 

A  2  Vigários . . . . .  100,000 

A  2  Curas . 70,000 

Ao  Vigário  de  S.  Vicente  . .  50,000 

272,000 

Todas  as  despezas  que  deixo  apontadas  empor- 

ta5  em . . .  12:511,950 

As  que  se  fazem  com  a  Tropa  pága .  12:458,800 

Com  os  Corpos  Milicianos . . . 2:664,000 

Com  um  Escallér,  e  uma  Lancha  . . .  767,200 

Pagamento  para  as  Práças  de  Bissáo,  e  Cacheu...  9:000,000 

Soma  total  Rs.  37:401,950 
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Alem  destas  despezas  certas,  acrescem  as 
extraordinárias,  como  Reparos,  &c.,  e  hé  pro- 
bavel  que  venhaS  a  ser  mais  excessivas  para  o 
futuro  com  a  passagem  dos  Navios  de  Guerra 
Nacionaes  podendo  modicamente  regular-se  a 
despeza  annual  desta  Capitania  General  com  os 
por  Centos  aos  Feitores,  Escrivaens,  e  Meirinhos 
da  Real  Fazenda  das  Ilhas  adjacentes  de  45  a  50 
Contos  de  Reys  ;  donde  se  segue  que  a  nao  se 
darem  outras  providencias,  que  hé  totalmente 
impossivel  quq?.  esta  Colonia  possa,  nao  digo 
prosperar ;  mas  mesmo  suster-se  sem  despeza  do 
Real  Erário,  como  nestes  últimos  tempos  acon¬ 
tecia,  porque  o  Comercio  se  tinha  tornado  mais 
activo :  agora  com  a  guerra  está  muito  pa¬ 
rado,  que  resta  pois?  hé  promovê-lo  com 
energia. 


Estado  Militar. 

Secção  3. — Nota. 

Sobre  este  assumpto,  digo  que  em  nada  hé 
verídica  a  narraçao  que  se  fez  sobre  esta 
matéria. 

A  graduaçao  dò  Governo  destas  Ilhas,  e  Suas 
Dependencias,  passou  de  Governador,  que  antes 
era,  a  Governador,  e  Capitao  General  por  De¬ 
creto  de  26.de  Março  de  1808,  e  tem  Carta  de 
Conselho,  pre-eminencia  de  que  já  havia  gozado  ^ 
esta  Capitania  em  outro  tempo,  e  da  qual  tinha 
sido  privada  por  mais  de  um  século.  Nao 
convem  que  Eu  diga  outra  couza  a  este  res- 


396  Literatura  Portugueza  e  Estrangeira, 


Soldos,  ' 


O  Soldo  do  Governador  era  antes  annualmente  ... 
Agora  de  Governador,  e  Capitaõ  General  hé 

annualmente  . . . 

Intendente  da  Marinha  ...  ' . . 


(Com  o  Soldo  da  Patente,  como  Embarçado,  mas 
sem  Comedorias.) 

O  actual  he  CapitaÕ  de  Mar,*  e  Guerra,  e  tem  por 
mez,  54,000;  e  por  anno  . . . 


1:600,000 

2:400,000 

800,000 

648,000 


Juntos  800,000  cora  648,000,  tem  . .  1:448,000 

O  Commandante  da  Ilha  do  Fogo  annualmente  ...  80,000 


‘  1:528,000 

Juntando  o  Soldo  annual  de  Governador  e  Capitaõ 

General  que  hé  .  2:400,000 


^  ^  3:928,000 

O  Governador  e  Commandante  da  Praça  da  Villa 
da  Praya  tem  annualmente  . . .  230,400 


4:158,400 


Alem  disto  faz-se  mais  a  despeza  com  a  Tropa 
paga,  e_com  os  Officiaes  Milicianos  que  costu- 
mao  ser  pagos. 


SecçaÕ  é,~Noia. 

No.  5.  Parrafo  houve  engano  em  dizer  que  a 
lãa  dos  Carneiros  forma  importante  Ramo  de 
Commercio :  podia-o  ser ;  mas  infelismente  na5 
hé  couza  em  que  possa  falar-se.  Na5  hé  con¬ 
sequentemente  das  laas  que  se  fabricaoos  Pannos 
que  se  exportao  para  Guiné  na  Costa  da  África, 
he  de  algodao  que  sao  fabricados  ;  e  hé  neste 
fabrico  que  os  Naturaes  do  Paiz  mostrao  habili¬ 
dade;  pois  fazem  pannos  com  feitios^  ou  Lavores 
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admiráveis,  e  cauza  admiraçao  o  ver  os  Tiares 
em  que  hé  feita  esta  Manufactura,  que  se  fosse 
livre  a  sua  venda,  talvez  fosse  um  Manancial  de 
riquezas  para  estas  Ilhas:  Nao  acho  motivo,  ou 
cauza  digna  que  movesse  o  Governo  a  prohibir  a 
venda  da  dita  Manufactura  aos  Estrangeiros,  e 
com  tal  aperto  que  hé  p7'ohihida  com  pena  de 
Morte  I  Com  estes  ditos  pannoshé  que  se  vestem 
os  Naturaes  do  Paiz,  particularmente  o  Sexo 
Feminino. 

Hé  verdade  nao  se  fabricarem  Embarcaçoens 
de  mais  de  25  toneladas,  se  tanto  ;  mas  nao  hé 
porque  nao  sejao  necessárias  maiores,  hé  pela 
impossibilidade  de  se  fazerem  por  falta  de  Ma¬ 
deiras  próprias  para  maiores  Vazos,  e  nao  have¬ 
rem  Mestres ;  os  que  há  nao  merecem  outro 
nome  que  o  de  Curiozos.  Estes  mesmos  nao 
sao  filhos  da  terra,  geralmente  fallando,  sao 
alguns  Estrangeiros,  que  para  se  verem  livres 
dos  seus  Capitaens,  ou  por  estarem  já  enfadados 
de  embarcar,  ou  íinalmente,  que  hé  o  mais  pro¬ 
vável,  para  se  embriagarem  á  sua  vontade,  fogem, 
e  se  entranhao  pelas  Montanhas  até  que  o  navio 
desapparesse,  e  depois  assim  vao  ficando;  e 
alguns  se  tem  cazado.  Estes  sao  os  Mestres 
Constructores,  que  pelas  suas  obras  nao  tem  dado 
grande  prova  da  sua  habilidade. 

Quem  quiz  dizer  que  os  Jornaes  sao  modicos, 
ou  tem  muito  dinheiro,  ou  quiz  petear,  porque 
setecentos  cincoenta  reis  e  de  comer,  e  beber,  e 
dez  tostoens  por  dia  parece  que  nao  hé  pouco ; 
pois  assim  mesmo  he  precizo  serem  obrigados : 
tal  hé  a  moleza  que  este  Clima  infunde  aos  que 
nelle  habitao !  pois  preferem  antes  passar  com- 
mendo  simplesmente  Bananas,  e  andarem  quasi 
nus,  do  que  trabalharem.  Nas  ilhas  porem  de 
Sancto  Antao  e  S.  Nicoláo,  hé  mais  ,  barato, 
porque  lá  tem  mais  vallor  o  dinheiro  por  ser 
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escaço;  na5  exporta  tanta  quantidade  de  Ur- 
zelia,  salvo  se  os  Navios  forem  pequenos,  e 
levem  até  quinhentas  Sacas. — Duas  mil  e  quin¬ 
hentas  Sacas  por  anno,  o  que  deitará  a  tres  mil 
quintaes  pezo  portuguez,  ou  a  doze  mil  arrobas 
hé  com  pouca  diíferença  o  que  poderá  exportar 
annualmente,  bem  entendido  dando-se  as  neces¬ 
sárias  providencias ;  o  seu  preço  hé  superior  ao 
que  vem  apontado. 


Secça5  5,— Nota. 

Já  atras  fica  dito  que  esta  Capitania  fora  go¬ 
vernada  em  tempos  remotos  por  um  Governador, 
e  Capitao  General ;  depois  o  forao  por  um 
Governador,  e  agora  o  tornao  a  ser  por  um 
Governador,  e  Capitao  General.  Nao  deixa 
de  merecer  reparo  o  dar  o  Autor  noticia  da 
ereção  da  Junta  da  Fazenda,  que  só  teve  lugar 
depois  da  elevaçao  da  Capitania,  á  Capitania 
Geral,  e  suprimisse  aquella  pre-eminencia  que 
Sua  Alteza  Real  lhe  havia  conferido  :  seja  qual 
for  o  motivo,  nao  tera  o  Auctor  mais  remedio, 
ou  quem  lhe  deu  a  noticia,  que  reconhecer  a 
sobredita  pre-eminencia,  porque  Sua  Alteza  Real 
assim  o  ordena. 

No  que  respeita  á  observação  que  o  Auctor 
faz  quando  diz  que  o  Governador,  que  presentes- 
mente  hé  também  Capitao  General,  comovo  sao 
os  da  Madaira,  e  Açores,  decide  em  cazos  Civeis 
e  Criminaes ;  ignora  que  ao  Cargo  de  Governa¬ 
dor  se  acha  anexo  ao  e  Superintendente  das 
Justiças,  assim  como  o  motivo,  e  a  razao  que  o 
obrigaÕ  a  fazer  entrar  nos  seus  deveres  os  Magis¬ 
trados,  ou  para  melhor  os  homens,  ou  Juizes 
Ordinários  em  quem,  á  dezoito  annos  a  esta 
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parte,  tem  rezidido  a  administraçao  de  Ju^iça, 
bem  entendido,  ó  nome  da  administraçaÕ  da 
Justiça,  mas  nada  de  realidade?  Desgraçado  o 
-Povo,  se  o  Governador,  e  Capitao  General  nao 
attendesse  os  contínuos,  e  repetidos  clamores  dos 
oprimidos,  pois  que  gemeriao  eternamente  se 
selhe  nao  desse  recurso  ;  um  facto  bem  recente, 
prova  bem  a  verdade  do  que  fica  exposto.  Mor¬ 
rendo  o  Sargento  Mór  Joao  de  Espinola,  deixou 
tres  filhas  menores,  e  procedendo  o  Juiz  dos 
Orfaons  ao  Inventario,  em  consequência  nomeou 
Tutor  as  Orfas,  e  depois  se  arremataraS  os  bens 
de  Raiz  de  arrendamento.  Entre  elles  se  com- 
-prehendia  um  Morgado,  que  andando  em  maons 
de  Rendeiros,  era  escuzado  fazer-se  Arrenda¬ 
mento»;  mas  como  isso  nao  convinha  á  certa 
pessoa,  esta  pelo  quer  que  fosse,  moveu  o  Juiz 
a  fazer  o  dito  arrendamento,  e  a  mesma  pessoa  o 
arrematou  por  trinta  mil  Reis  por  tres  annos, 
quando  elle  rendia  mais,  e  pagos  pelos  difrentes 
Rendeiros,  sem  que  o  arrematante  tivesse  outro 
algum  trabalho,  mais  do  que  recebe-lo  dos  ditos 
Rendeiros  ;  e  nao  se  mostra  desta  forma  de  Jus¬ 
tiça,  o  quanto  ella  hé  defeituoza,  e  irregular? 
Este  dito  Arrematante,  como  pessoa  podoroza, 
nao  só  nao  pagou  anno  algum  os  trinta  mil  reis; 
mas  nem  mais  quiz  entregar  a  posse  do  Mor¬ 
gado  aquem  pertencia,  dizendo  ser  a  elle  a  quem 
devia  pertencer,  querendo  valer-se  do  termo  de 
arremataçao  do  arrendamento  para  entrar  na 
posse  do  tal  Morgado.  A  filha  mais  velha  admi¬ 
nistradora  do  Morgado  cazou,  o  Marido  esperou 
que  finalizasse  o  tempo  do  arrendamento,  reque¬ 
reu  a  entrega  uma,  e  muitas  vezes,  nunca  se  lhe 
entregou,  nem  se  lhe  entregaria,  porque  a  Parte 
nao  fazia  cazo  da  Justiça,  a  nao  ser  obrigado 
pela  Governo  com  coacçao :  isto  só  aconteceu 
depois  de  passados  sete  annos,  alem  dos  tres 
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porque  tinha  sido  arrematado  de  arrendamento ; 
sendo  por  isso  que  o  mesmo  arrematante  pagou 
de  uma  só  vez  a  renda  de  dez  annos,  que  em  seu 
poder  o  reteve.  Do  que  se  ve  quanto  hé  neces¬ 
sário  que  o  Governo  (alern  de  ser  o  seu  dever)  se 
intrometa  na  administracaS  da  Justiça,  para  que 
cada  um  se  conserve  na  posse  do  que  hé  seu,  e 
evite  que  os  direitos  de  qualquer  sejao  impune- 
mente  violados,  o  que  facilmente  aconteceria, 
como  a  experiencia  tem  mostrado  (a  naõ  haver 
este  recurso)  pela  falta  de  sciencia  dos  Juizes 
leigos,  em  quem,  como  já  dice,  está  confiada  á 
tanto  tempo  a  administraçao  da  Justiça. 

A  Lista  dos  Ofificios  Civis,  na5  hé  tao  dimi¬ 
nuta  como  o  Autor  aponta,  ao  menos  pelo  que 
respeita  â  despeza,  pois  o 

Ouvidor  Geral,  sendo  Ministro,  tem  annualmente  1:080,000 
O  Escrivaó  da  Provedoria,  e  Fazenda,  dito  ...  480,000 

Secretario  do  Governo  -  -  .  .  -  dito  ...  240,000 

Escrivão  da  Correição . dito  ...  24,000 

Meirinho  da  dita . dito  ...  30,000 

,  '  1:854,000 

Comparando  este  despeza  com  a  Militar,  e 
Ecclesiastica,  hé  pequena  ;  mas  confrontando-a 
com  o  rendimento  da  Capitania,  nao  hé  de  pouca 
Monta,  particularmente  no  estado  actual  das 
couzas. 


Secça5  6, — Nota. 

Nesta  sá  hâ  para  declarar  que  nao  tem  o 
numero  de  Brancos  que  o  Mappa  aponta. — Santo 
AntaÔ  tem  maior  numero  de  habitantes  do  que 
vem  declarado. — Fogo  tem  menos.— Vicente 
tem  muito  menos ;  andará  por  oitenta. — Ilha  do 

ir 
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Maio,  tem  mais ;  anela  por  oitocentos  cincoenta. 
— Boa  Vista  tem  muito  mais ;  andara  por  perto 
de  quatro  mil. — Santiago  tem  mais  do  que  vem 
designados;  andará  de  dezeseis,  a  dezoito  mil. 

Conclusão, 

% 

Acho-a  conforme. 

FIM. 


Cortes  de  Coimbra  em  1385.* * 
(Monarquia  Lusitana,  Parte  VIU,  pag.  675.) 

Elege  0  mm  Rey  os  officiaes  maiores  da  Caza 
Real,  e  os  da  Milicia.  Merces  feitas  nas 
Cortes. 

t 

Aclamado  aos  6  de  Abril  El  Rey  D.  Joao  de 
Roa  Memória,  applicou-se  logo  ao  governo  pub¬ 
lico.  A  primeira  acçao  foi  compor  a  Caza  Real 
dos  officiaes  maiores  que  servem  nella  e  nomeou 
os  seguintes  .  .  .  .  ‘ 

Nos  dias  seguintes  ouvio  os  requerimentos 
dos  povos,  e  respondeu  com  merces  a  boa  Von¬ 
tade  com  que  o  acclamaram.  Forao  os  primeiros 
na  Acclamaçao  os  moradores  da  Augusta  Lisboa, 
mas  seja  louvor  da  mesma  cidade  que  nao  mo¬ 
lestou  ao  novo  Rey  com  requerimentos  impor¬ 
tunos,  nem  levou  das  cortes  outras  merces  mais 
daquellas  que  o  mesmo  Príncipe  liberalmente 
lhe  quiz  fazer :  por  agora  confirmou-ljie  os  seos 

*  Em  seguimento  do  que  á  cerca  destas  notáveis  Cortes 
deixamos  publicado  a  pag.  334  e  335  do  No.  antecedente  de 
Setembro  daremos  ainda  neste  No.  e  no  seguinte  algumas 
das  suas  particularidades,  como  estimulo  de  amor  da  Patria 
para  os  actuaes  descendentes  de  taõ  nobres  Portuguezes.— 
Os  Redactores. 

VoL.  XXII.  3  F 
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privilégios,  usos,  e  bons  costumes  dados  e  per- 
mittidos  pelos  Reys  passados.  Diz  assim  a  Carta 
no  Archivo  da  Camera  da  Cidade  em  um  livro 
antigo  de  Privilégios  Reaes,  foi.  107. 

‘‘  D.  Joao  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal 
e  do  Algarve.  A'  quantos  esta  Carta  virem 
aço  saber,  que  considerando  nós  os  grandes 
e  estremados  serviços,  que  a  muy  nobre  e  leal 
Cidade  de  Lisboa  há  feito  a  estes  Reinos  dos 
quaes  Deos  nos  deu  o  encarrego  do  regimento ; 
‘‘  e  a  nós  outro  si  em  nos  ajudar  e  defender  os 
ditos  Reinos  de  nossos  inimigos,  duros,  e  de 
''  grande  poder,  assi  como  hé  EbRey  de  Castella, 
que  contra  rezaS  e  direito  nos  queria  subjugar, 
aos  ditos  Reinos,  que  temos  de  defender, 
ajudando-o  a  isso  muitos  màos  Portuguezes, 
que  segundo  rezao,  e  natureza,  e  fé,  que  pro- 
mettida  haviao,  deveram  ajudar  e  defender  os 
ditos  Reinos  contra  o  dito  Rey  de  Castella,  e 
contra  outros  quaesquer,  que  lhe  empecer 
quizessem  :  e  elles  fazendo  o  que  nao  deviao, 
se  oppunhaS  e  oppuzeram,  quanto  em  elles  foi, 
a  servir  a  El-Rey  de  Castella  com  os  corpos, 
Villas,  e  Lu  gares,  e  Castellos  destes  Reinos, 
“  pelos  quaes  haviao  feito  menagem  de  os 
“  defender  contra  El-Rey  de  Castella,  e  ao  dito 
“  Reino  r  outro  si  lhe  fizeraS  menagem  dos  ditos 
“  Castellos  em  mal,  e  destruição  nossa,  e  dos 
“  ditos  Reinos  :  e  a  dita  Cidade  de  Lisboa,  como 
“  aquella,  que  sempre  foy,  e  hé  leal,  e  verdadeira 
“  a  estes  Reinos,  e  sempre  trabalhou,  e  trabalha 
por  honra  delles,  e  de  naõ  cahirem  em  a  dita 
“  sogeiçao,  naõ  temendo  prema  do  dito  Rey,  nem 
“  0  seo  poderio,  nem  as  ameaças,  que  a  ella  e  ao 
“  dito  Reino  fazia ;  por  que  a  dita  demanda  era 
“justa  e  direita,  por  direito  divinal,  natural,  e 
“  civil,  segundo  conselho  de  muitos  Cavalleiros 
“  antigos,  doutores,  e  outros  fidalgos  e  Escu- 


-  k 


Literatura  Portugueza  e  Estrangeira.  403 


‘  fleiros  assas  discretos,  e  outros  cidadoens  natu- 
‘‘  raes  da  dita  Cidade,  que  por  rezaõ  e  direito 
“  eraõ  prestes  a  defender  estes  Reinos,  e  a  dita 
‘‘  Cidade  outro  si,  se  lhe  a  ello  fora  dado  lugar, 
‘‘  que  por  elles  ao  dito  Rey  foi  requerido,  o  qual 
‘‘  lho  denegou,  como  aquelle  que  contra  rezaÕ  e 
‘‘  direito  queria  sobjugar  estes  Reinos  e  a  dita 
^  Cidade :  outro  si,  ella  com  seos  moradores  e 
^  naturaes,  vendo  com  todos  os  que  liaviaõ 
ení^rrego  de  a  defender,  a  desamparavaS,  e 
eraõ  em  ajuda  de  nossos  inimigos,  comoaquella 
que  hé  leal  a  verdadeira,  trabalhou  sempre  de 
ajudar  a  defender  estes  Reinos  j  e  se  oppoz  aos 
‘‘  defender  com  seos  moradores  e  naturaes,  pondo 
seos  corpos  em  a  ventura,  e  espargindo  muito 
ei  u  sangue,  e  despendendo  muito  dos  seos 
haveres,  e  kixaram  danar  muitos  dos  seos  bens 
honra  e  defensão  destes  Reinos f  e  nos  toma- 
ram  por  seo  Rey  e  Senhor ;  pela  qual  defensão 
'  se  a  dita  Cidade  se  naõ  oppuzera,  todo  o  Reino  se 
perdera, ^  por  o  poderio  do  dito  Rey,  e  ajuda 
‘‘  dos  meios  Portuguezes.  Porem  nós  esguar- 
‘  dandojodas  estas  couzas,  e  cada  uma  delias,  e 
‘‘  por  taõ  leal  obra  naõ  ficar  sem  galardaÕ,  assim 
que  aquelles  que  bem  fizeraÕ  hajaõ  bom  galar- 
‘‘  daÕ,  por  ser  exemplo  a  outros  que  depms  de 
‘  nós  vierem ;  havido  primeiramente  solemne 
;■  conselho,  qnal  se  a  íal  auto  requere,  Tom 
^  grandes  e  sesudos.  Ricos  homens,  Cavalleiros 
/  e  Dignidades,  Bispos  e  outros  Prelados,  e 
^  Letrados  do  nosso  conselho,  e  outros  muitos 
‘‘  cidadoens  chamados  em  Cortes,  especialmente 
“para  isto;  convem  a  saber— Vasco  Martins  de 


Esta  honra  também  ganharam  os  povos  de  Lisboa, 
Estremadura,  e  Beira  na  invasaõ  de  Massena  em  1810. 

t_Lisboa  defendeu  ainda  em  1810,  e  1811  todo  o  Reino- 
i^na^  merece  agora  nem  menos  honra  nem  menos  prêmio.—’ 
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Souza  ;  NunoAlvres  Pereira  ;  Gonçalo  Mendes 
de  Vasconcellos;  Gonçalo  Gomes  da  Sylva ; 
Vasco  Martins  da  Cunha;  Joao  Ro(kigues 
‘‘  Pereira;  Vasco  Martins  de  Mello;  Joao  Fer- 
‘‘  nandes  Pacheco ;  Mem  Rodrigues,  e  Ruy 
‘‘Mendes  de  Vasconcellos;  Martim  Vasco  da 
“  Cunha;  Vasco  Martins  da  Cunha  ;  Gil  Vasques 
“  da  Cunha,  e  Lopo  Vasques  da  Cunha,  e  outros 
“  muitos  Cavalleiros  e  Escudeiros  ;  com  o  Arce- 
“  bispo  de  Braga,  o  Bispo  de  Lisboa,  o  de 
“  Evora,  o  do  Porto,  o  de  Lamego,  e  o  da  Ci- 
dade  da  Guarda ;  e  com  o  Abbade  de  Alco- 
“  baça,  e  o  Prior  de  Santa  Cruz,  e  com  outros 
“  muitos  Prelados :  e  com  o  Doutor  Gil  Docem, 

“  e  o  Doutor  Joao  das  Regras,  e  com  o  Doutor 
“  Martim  Affonso  do  nosso  Conselho;  e  com  o 
“  Concelho  da  Cidade  de  Evora,  e  de  Coimbra,  e 
“  do  Porto,  e  de  Lamego,  e  de  Estremoz,  e  de 
“  Thomar,  e  da  Guarda,  e  Sylves,  e  Beja ;  e 
“  com  outras  muitos  Concelhos  e  Cidades  :  que- 
“  rendodhe  galardoar  os  serviços,  que  a  nós  e 
‘‘  aos  ditos  nossos  Reinos  há  feito  por  as  razoens 
“  suseditas,  e  porque  o  havemos  por  prol  dos 
“  ditos  Reinos,  de  cujo  regimento  havemos 
“  encarrego  por  a  dignidade  que  Deos  nos  deu, 
“  de  que  foi  ajudador  a  dita  Cidade:  de  nosso 
“  poder  absoluto  lhe  damos,  e  outorgamos,  e 
“  approvamos,  e  couBrmamos  todo-los  privilégios, 
“  e  liberdades,  usos,  foros,  e  costumes,  que  até 
“  qui  houverao  por  os  Reys,  que  ante  nós  foraÕ, 
“  e  de  que  usaram  sempre  sem  outro  desimento  : 
“  outro  si,  lhe  outorgamos,  e  damos  as  graças, 
“  merces  e  doaçoens,  e  liberdades,  e  privilégios 
‘‘  nos  Capitulos  conteúdos  por  elles  pedidos  ,  os 
“  quaes  todos,  e  cada  um  delles  queremos,  e 
“  mandamos  de  nossa  certa  sciencia,  e  poder 
“  absoluto,  e  proprio  movimento,  ou  por  outia 
‘‘  qualquer  maneira,  e  guisa,  e  íorma,  que  mel- 
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hor  podem  valer,  e  ser  firmes,  e  valiosos,  &c. 
Dada  na  nossa  Cidade  de  Coimbra,  dez  dias  de 
Abril,  Era  de  1423.  (Anno  1385).  í 

Os  Capítulos,  a  que^se  remette  a  Carta,  con- 
tinuao-se  logo  a  baixo ;  contém  um  Memorial 
que  derao  a  El-Rey  os  Procuradores  de  Lisboa 
dirigidos  ao  bom  governo  da  Republica,  que 
desejavao  ver  praticado  nos  dias  deste  Príncipe. 

Ibi.  Que  bem  sabia  sua  merce  como  a  inel- 
‘‘  hor,  e  principal  cousa  que  mister  era  a  qual-  ^ 
quer  Senhor,  ou  Principe,  e  assim  mesmo  a 
elle,  era  haver  bons  Conselheiros,  os  quaes 
andassem  sempre  com  elle,  para  seo  regimento 
ser  mais  perfeito,  e  as  partes  manteudas  em 
direito  e  justiça  ;  pois  dos  Conselheiros  pro- 
cedia  muito  mal,  e  dano,  ou  bem  e  proveito, 
segundo  era5  os  Conselhos  que  aos  Reys 
davao :  que  fosse  sua  rnerce  de  naS  filhar,  nem 
haver  para  seo  serviço  pessoas  á  elle  suspeitosas 
e  duvidosas,  pois  era  couza  de  recear,  e  de 
“  grande  perigo;  e  por  quanto  a  elles  era  dito 
que  elle  queria  tomar  para  andarem  com  elle, 
e  serem  do  seo  Conselho  alguns,  que  erao 
“  feitura  da  Rainha  D.  Leonor,  os  quaes  erao  a 
elle  mais  suspeitosos,  ea  Cidade  muito  danosos, 
porque  sempre  lhe  procurariam  dano,  e  morte, 

“  e  deshonra  ;  que  lhe  pediao  por  merce  que 
posto  que  a  taes  pessoas  prouvesse  de  perdoar, 
que  nao  lhes  quizesse  dar  officios  em  sua  caza 
nem  na  dita  Cidade. 

Item.  Que  dos  quatro  Estados  do  Reino, 
que  erao  Prelados,  Fidalgos,  Letrados,  e  cida- 
doens,  fosse  sua  merce  escolher  destes  que  lhe 
nomcavao  para  seo  Conselho,  a  saber: — dos 
Prelados,  D.  Joao,  Bispo  de  Evora,  e  Ruy  Lou- 
renço  Deao  de  Coimbra:  dos  Fidalgos,  Diogo 
Lopes  Pacheco,  Vasco  Martins  da  Cunha, 
Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos,  e  Vasco 
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aiartins  de  Mello  :  dos  Letrados,  o  Doutor 
,  ‘  Gil  Docern,  e  Doutor  Joao  das  Regras,  o 
Doutor  Martim  AíFonso,  e  Joao  AfFonso  de 
Azambuja,  Bacharel  em  Leis.  E  por  quanto^ 
os  moradores  da  Cidade  de  Lisboa  o  amavao 
mais  que  os  outros  do  seo  Senhorio,  e  por  seo 

u  ^  industria  o  pozera  Deos  no  estado 

Real  presente;  e  sendo  aconselhado  dos  mora¬ 
dores  delia,  sempre  Deos  encaminharia  suas 
cousas  de  bem  em  melhor ;  que  fosse  sua 
merce,  que  por  honra  da  dita  cidade  tivesse 
sempre  em  seo  conselho  um  dos  naturaes  delia, 
ã  Cidade  escolhesse  ;  e  do  Porto  destes  tres 
um,  Vasco  Fernandes  Ferraz,  ou  Martim 
Abbade,  ou  Domingos  Pires  das  Eiras ;  e  da 
cidade  de  Coimbra,  Gonçalo  Esteves,  ou 
Álvaro  Fernandes,  ou  AfFonso  Domingues  de 
Aveiro;  e  de  Evora,  FernaS  Gonçalves  Darça, 
ou  Luiz  Gonçalves,  ou  Pedro  Sanches.  Dis- 
serão  mais  que  bem  sabia  sua  merce  como  das 
cidades,  que  em  Portugal  havia  Lisboa  era  a 
melhor,  e  a  mais  nobre  do  Reino ;  e  as  Cortes 
dos  Reys  nos  melhores  lugares  deviao  estar  ;  por 
tanto  que  fosse  sua  merce  que  residisse  sempre 
em  Lisboa  a  Corte  dos  seos  desembaro-os. 
Disserao  mais  :  que  a  maior  verdade  e  lealdade 
do  Reino  devia  estar  naquelles  que  tiv-essein 
em  seo  poder  os  Sellos  Reaes,  assim  os  públicos 
como  o  da  puridade;  e  pois  Lisboa  era  a  prin- 
cipal,  que  sempre  mantivera  lealdade  e  ver- 
dade,  que  fosse  sua  merce  por  honra  da  dita 
cidade  encomendar  os  seos  Sellos  a  quem  fosse 
servido,  mas  fosse  a  pessoa  natural  de  Lisboa. 
Disserao  mais :  Que  por  quanto  as  couzas^  que 
pertencem  a  todo  o  povo,  se  devem  fazer  com  con- 
selho  e  acordo  de  todos,  e  elles  for  ao  privados 
desta  boa  razaõ  por  El^Rey  D,  Fernando,  que 
fez  a  seo  talante  o  que  pertencia  ao  Estado  do 
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ReinOj  de  que  se  seguiram  muitos  escândalos^ 
como  era  noiorio^  lhe  pediaÕ  por  merce  que  naÕ 
^\fizesse  guerra,  nem  paz,  nem  cazasse  sem  con- 
‘‘  selho  e  consentimento  do  seo  povo,  Disserao 
mais  :  que  a  prohibiçao  que  havia  de  nao  se 
matarem  perdizes  nem  veados  no  termo  de 
Lisboa  ao  Rey  era  de  pouco  proveito,  e  ao  povo 
occasiao  de  grandes  vexaçoens  que  padeçiao 
dos  couteiros  em  prizoens,  e  condenàçoens; 
que  fosse  sua  merce  de  tirar  de  todo  a  tal 
prohibiçao. 

Respondeu  El-Rey  :  ^^ao  L  Capitulo  que  lhe 
prazia  de  governar  o  Reino  com  o  Conselho 
dos  Prelados,  e  Fidalgos,  que  nomeavao,  como 
aquelles  que  melhor  regeram,  e  melhor  se  elle 
pudesse,  como  os  povos  veriao  prazendo  a 
Deos  :  e  com  os  criados  da  Rainha  teria  aquella 
maneira,  que  por  elles  lhe  era  pedida.  Ao 
â  de  mudar  a  Relaçao  para  Lisboa,  disse  que 
lhe  prazia;  e  a  mudou  como  hoje  vemos ;  mas 
eu  entendo  que  a  justiça  seria  melhor  adminis- 
''  trada,  a  Corte  menos  confuza,  e  os  requerentes 
menos  vexados  se  a  deixassem  estar  em  San- 
tarem.  Ao  3""  Capitulo  respondeu,  que  os  Sellos 
públicos  nao  daria  á  pessoa  que  nao  fosse  natu- 
ral  de  Lisboa;  mas  o  da  puridade  daria  a  quem 
guardasse  seo  serviço.  Ao  4""  respondeu,  que 
a  guerra  prezente  com  Castella  de  força  se 
havia  de  continuar,  mas  nova  nao  faria  sem 
conselho  do  seo  povo ;  e  quanto  ao  seo  caza- 
‘I  mento  respondeu,  que  em  todos  era  couza 
“  livre;  e  pois  os  Reys  seos  antecessores  todos 
casaram  como  forao  servidos,  elle  também  o 
‘I  faria.  Ao  5^  e  ultimo  respondeu,  que  lhe 
prazia,  e  fossem  certos,  que  tirada  agora  nao 
tornaria  a  pôr  a  tal  prohibiçao.”  E  sem  elles  o 
^  pedirem  confirmou-lhes  a  jurisdição,  que  lhes 
dera,  sendo  Regedor,  no  Condado  de  Alverca,  e 
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de  Barcarena,  e  nos  reguengos  do  termo  da 
cidade.  Deu-lhes  mais  um  privilegio,  e  nelle, 
que  os  cidadoens  de  Lisboa  nao  possao  ser  meti¬ 
dos  atormento,  ou  tratos,  salvo  em  crimes,  em 
que  de  direito  o  podem  ser  os  Fidalgos. 

Os  povos  em  commum  queixarem-se  dei 
Rey  D.  Fernando,  e  da  Rainha  D.  Leonor, 
dizendo, — “  que  constrangiao  por  suas  Cartas  a 
cazar  contra  vontade,  e  com  pessoas  desiguaes 
a  muitas  mulheres  nobres,  e  que  se  ellas  duvi- 
davao  cazar,  çhamava-as  El-Rey  a  Corte, 
aonde  as  trazia  tempos  dilatados,  gastando 
inutilmente  da  fazenda  própria;  e  porque  era 
contra  o  serviço  de  Deos,  e  bem  dos  Vassallos, 
pediao  que  nao  desse  taes  cartas,  nem  se  obri- 
gasse  a  cazar  pessoas  algumas.*^  Respondeu 
El-Rey  :  que  também  elle  estranhara  as  ditas 
Cartas,  e  por  isso  as  nao  daria  ja  mais  ;  e  se 
acaso  por  menos  advertcncia  escrevesse  alguma^ 
7iaÕ  estivessem  por  ella^  e  cazassem  todos  a  seo 
gosto ;  e  às  Cartas  respondessem  ousadamentCy 
‘‘  porque  as  suas  respostas  sempre  seriaò  bem  recehL 
das.  Pediram  mais  :  que  visto  a  terra  andar 
“  ainda  cheia  de  inimigos,  e  os  povos  nao  pode- 
rem  hir  de  umas  partes  a  outras  com  segu- 
rança,  fosse  sua  merce,  até  ser  o  Reino  mais 
“  socegado,  que  houvesse  dois  Dezembargadores, 
com  seo  Chanceller  em  Lisboa  para  todo  seo 
‘'Bispado;  e  em  Evora  outros  dois  para  entre 
“  Tejo  e  Odiana,  e  Reino  do  Algarve  ;  e  em 
“  Coimbra'  outros  dois  para  o  Minho,  Beira,  e 
Tra-los-montes.^’  Respondeu  El-Rey  :  ‘‘  que 
lhe  prazia;  mas  os  ministros  fossem  quatro.* 

^  Nao  bé  para  esquecer  quaõ  poucos  Desembargadores  se 
haviaõ  por  necessários  para  administrarem  justiça  em  tao 
largos  destrictos.  Haverá  hoje  mais  prontidão,  ou  melhor 
administraçaõ  de  justiça  depois  que  seo  numero  tao  extraor¬ 
dinariamente  tem  crescido  ?  Hé  este  um  ponto  que  bem 
merecia  alguma  meditaçaõ. — Os  Redactores,  ^ 
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Pediraõ  mais;  que  fosse  sua  inerce  tirar  as 
cizas,  porque  eües  se  obrigavaõ,  e  queriaõ 
obrigar  a  contribuir  o  dinheiro  necessário  para 
os  gastos  da  presente  guerra.  Respondeu  Ei- 
Rey:  que  lhe  prazia  e  lembrado  o  generoso 

grandes  trabalhos  que  padeceu  a 
no  cerco  proxiino,  posto  por 
alivia^  Çastella,  mandou  que  por  esta  razaõ 
1  la^ssem  de  pagar  os  moradores  daquella  Villa 
Lntao  os  Procuradores  das  Cortes  lançaram  sobre 

400,000  livras,  ou  100,000 

sbunrhnr-'^'^^  cluzados;  e  para  que  houvesse 
sem  dinheiro  meudo,  em  que  se  fizes- 

n  facilmente  os  pagamentos,  mandou  EI-Rev 

eS'dr/"  ^^4  e 

aez  soidos ,  e  para  se  inteirar  e  conservar  aquella 
dous  sold  se  imposeram  os  povos 

“  Os  Procuradores  da  Villa  de  Thomar  nedi- 
ram  confirmaçaõ,  e  renovaçaÕ  de  um  costumo 
antigo  da  terra,  a  saber ;  naquella  Villa  quando 

tava  em  seo  Cavallo  com  uma  lanca  na  maõ  o 
assim  a  Cavallo  levava  elle  mesmo  um  alqueire 

porte  do  Ca"ieií'"’d''^  ^  chegando  á 

porta  do  Lastello,  dava  com  a  lanca  na  norio 
dizendo  ;  “  Cavalleiro  quero  eu  ser  e  deixava 
ao  Alcaide  mor  o  trigo  e  o  vinho,  e  por  estaceri 
monia  ficava  izento  de  pa<w  o  oitavo  o,?! 
os  plabeos.  Porem  o  AlLfde  moi  Z,’ MeST 
nao  quena  estar  por  este  uso  da  terrl  ■  nebj  oS 

vsbr  de  r 
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Rey  tiue  guardassem  os  privilégios,  e  os  con¬ 
firmou.  (Coimbra,  4  de  Abril).  Ao  lugar  de 
Castrodairo  restituiu  e  confirmou  que  fope  Villa 
isenta  de  Lamego.  (Coimbra,  5  de  Abril).  Aos 
moradores  da  Villa  de  Setuval,  pela  grande^  con¬ 
stância  com  que  sustentarem  a  sua  voz,  ratificou 
a  merce  de  que  fosse  sempre  da  Coroa ;  e  que  o 
Mosteiro  da  Ordem  de  Santiago  nao  tivesse  ahi 
outra  couza  fora  dos  dizimos  Ecclesiasticos* 
(Coimbra,  3  de  Abril).  Concedeu  aos  Procura¬ 
dores  da  Villa  da  Fronteira,  que  a  Villa  fosse 
couto  para  homisiados,  por  quanto  se  achava 
muito  falta  de  povoadores  por  cauza  da  guerra; 
e  deu-lhe  mais  que  nao  pagassem  portage* 
(Coimbra,  11  de  Al^ril).  Concedeu  a  Cidade  de 
Lamego  que  se  fizesse  ahi,  em  dia  de  Santa  Ma¬ 
rinha  a  feira  franca  que  se  costumava  fazer  em 
Meiiao  frio.  (Coimbra,  S  de  Abril).  Fez  couto 
a  Villa  de  Arronches  para  ser  melhor  povoada ; 
e  que  seos  moradores  nao  servissem  por  mar  nem 
por  terra,  nem  pagassem  portage  em  todo  o 
Reino ;  e  acrescentou  ao  seo  termo  o  lugar  de 
AguichaÕ,  que  era  pertencente  ao  Assumar. 
(Coimbra,  4“ de  Abril).  Fez  Villa  o  lugar  de 
Belmonte.  (Coimbra,  10  de  Abril).  Confirmou 
os  privilégios  da  Villa  de  Serpa,  e  que  fosse  sem¬ 
pre  da  Coroa,  e  do  seo  termo  o  lugar  de  Ficalho. 
(Coimbra,  13  de  Abril).  Renovou  ao  Real  Mos¬ 
teiro  de  Santa  Cruz  os  seos  privilégios,  e  que 
nimguem  pousasse  nas  suas  quintas  e  granjas. 
(Coimbra,  18  de  Abril).  Restituiu  aos  Clengos 
de  menores  da  Villa  da'Lousãa  um  privilegio  de 
que  iá  nao  usavaÕ,  e  os  isentava  de  pagarem 
iugadas.  (Coimbra,  4  de  Abril).  Deu  privilegio 
ao  Dom  Abbade  deS.  Joa5  de  Alpendorada  para 
que  os  lavradores  do  seo  convento  fossem  livres 
dos  encargos  do  Concelho.  (Coimbra,  10  de 
Abril). 
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“  Ultimaniente  nomearam  as  Cortes  ao  Bispo 
de  Evora,  e  Joaõ  Gomes  da  Sylva  seos  Embaixa¬ 
dores.  que  fossem  ao  Papa  Urbano  VI  sobre  a 
dispensaçaõ  para  cazar  ,E1-Rey;  e  elle  escreveu 
a  Ino-Iaterra,  mandando  novos  joderes  seos  aos 
dous^  Ministros,  que  já  estavao  em  Londres,  o 
Mestre  de  Santiago  D,  Fernando  Affonso  de 
Albuquer,  e  Lourenço  Aunes  Fogaça,  para 
ratificarem  a  liga,  a  que  jà  deram  prmcipio  entre 
as  duas  Coroas  Portugueza.e  Anglicana, 
feito  o  referido,  despediu  o  novo  Rey  as  Cortes. 


R,evoi.uçoens  Antigas  e  Modernas. 

Dmys  em  Corintho. — Os  Bourbons. 

Denys  chegou  a  Corintho,  e  toda  a  gente 
correu  a  ver  o  espetáculo  de  um  monarca  na 
adversidade.  Nós  naõ  amamos  tanto  a  liberdade 
quanto  aborrecemos  os  grandes,  porque  naÕ 
podemos  soífrer  a  felicidade  dos  outros,  e  imagi¬ 
námos  que  os  grandes  sao  felizes.  Como  os 
Reys  parecem  ser  feitos  de  outro  barro  superior 
ao  do  resto  dos  homens,  quando  lhes  chega  o 
dia  da  afliçaõ  nem  uma  só  lagrima  de  piedade 
encontrão  no  povo.  Então  parece  que  cada 
individuo  diz  comsigo  mesmo  i— “Eis  o  homem 
que  governou  outros  homens,  e  que  a  seo  bei 
prazer  podia  roubar- me  a  liberdade  e  a  vida ! 
Sempre  propensos  para  a  servidão,  nós  ajoelhamos 
deante  dos  Principes  no  tempo  da  sua  gloria,  e 
lhes  escarrámos  na  cara  quando  os  vemos  no 

chaS.  .  „  .  . 

Que  deveria  ter  feito  Denys  na  sua  infelici¬ 
dade?  Deveria  ter-se  lembrado  que  os  tigres  e  os 
desertos  saÕ  menos  de  temer  para  os  desgraçados 
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do  que  he  a  sociedade  dos  homens.  Deveria 
por  consequência,  ter-se  retirado  para  aWnm 

1’“*“'=  g«>'er  sobre  1»s 

lagrimas  ^  podesse  ver  as  suas 

Syracusa  dava  um  grande  lica5 

pL  n?edi  estrangeiros’ só 

deso-nrnl  espetaculo  extraordinário.  O 

r  f passava  os 

aorrlp  P^bhcas,  ou  a  porta  das  tavernas, 

aopde  por  caridade  recebia  alguns  restos  de  vinho 

e  DenvTr^i  se  juntava  em  roda  delle, 

rnm  ^  í"  baixeza  de  a  entreter  e  divertir 

portarr . '  ~  liiaparaas 

vendiao  perfuiTies,  ou  procurava 

s  <le  officio  'coo.  éflas 

obie  as  legras  da  musica.  A  íinaí,  para  naõ 
moirerde  fome,  abriu  escolla  de  gramatica  em 
mn  dos  arrabaldes  da  cidade,  em  que  ensinava  os 
dhos  poures  do  povo ;  todavia,  este  nao  foi  ainda 
fortim^  ^  ^  degradaçaÕ  a  que  o  reduziu  a 

Um  comportamento  taõ  indigno  excitou 
alguns  homens  a  indãgar-ihe  os  motivos.  Cicero 
íez  a  este  propozito  uma  reflexão  bem  cruel. 
Diz  que  Denjs  procurori  ao  menos  dominar  em 
crianças  pelo  habito  da  tirania.  Justino  nelo 
contrario,  toi  de  opinião,  que  só  assim  obrárá  com 
recxuo  de  que  osCorinthios  tivessem  delle  ciúmes. 
Nao  seria  porem  antes  a  desesperação  o  unico 
motivo  que  levou  o  Rey  de  Syracusa  a  este 
excesso  de  avil  tamento  ?  A' força  de  o  insultarem 
elle  se  íamiluirisou  com  os  insultos.  Assim  que 
um  miserável  vê  seo  caracter  aviltado,  e  que 
toc  a  a  piedade  dos  homens  o  desamparou,  pre- 
cipita-se  per  si  mesmo  nos  abismos  do  desprezo 
como  em  uma  especie  de  jazigo  da  morte. 

/  pezar  da  mascara  de  insensibilidade  que 
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cobria  as  faces  do  monarca  da  Sicilia,  naÕ  pode¬ 
mos  crer  que  a  pedra  da  praça  publica,  que  á 
noite  lhe  servia  de  travesseiro,  e  que  talvez  era 
commum  para  elle  e  para  algum  mendicante  de 
^orintho,  apparecesse  de  manham  inteiramente 
enchuta.  Muitas  palavras,  que,  por  assim  dizer, 

escaparam  a  este  Principe,  justificaÕ  nossas  con- 
jecturas. 

Diogenes,  encontrando-o  um  dia,  dice-lhe : 

u  naõ  merecias  talsorte  !  Denys,  enganado  sobre 
o  motivo  desta  exclamaça5,  e  surprehendido  de 
encontrar  ainda  piedade  em  um  homem,  naõ 
pouce  occultar  um  movimento  de  sensibilidade 
erespondeo-lhe:  cjue  te  compadeças 

de  mim:  bem  hajas!  Mas  a  simplicidade  desta 
lesposta,  que  devia  enternecer  a  alma  de  Dio- 
gens,  so  serviu  para  irritar  o  feroz  Cynico  Eu 
compadecer-me  de  ti,  replicou  elle;  en^anas-tè 
escravo!  Nem  posso  soffrer  que  se  quer  ainda  vivas 
m  uma  cidade^  aonde  te  hé  dado  gozar  alguns  pra- 
zeres.  Que  filosofia  era  a  desse  Dioo^enes ! 
nunca  permita  Deqs  que  a  nossa  seja  assitn”! 

Pm  outra  occasiaõ  o  mesmo  Principe,  impor¬ 
tunado  por  um  homem  que  o  morteficava  com 
íamiharidades  indecentes,  respondeo-lhe  mui 

os  que  tem  aprendido  a 

Outras  vezes  repelia  alguma  injuria  grosseira 
com  uma  resposta  irónica  ou  picante.  Utn 
Connthio,  mfamado  de  ladraÕ,  veio  uma  vez  ter 
corii  elle,  e  antes  de  lhe  fallar  sacudiu  seo  vestido 
cerimonia  usada  quando  se  fallava  aos  tiranos* 
para  mostrar  que  naÕ  havia  punhal  escondido’ 
Denys  immediatamente  lhe  dvce:  guarda  a  ceri¬ 
monia  para  quando  te  ausentares  de  mim. 

A  fortuna  teve  a  condescendência  de  misturar 
ilgumas  doçuras  nos  amargores  de  sua  vida  tal 
para  exacerbar  nrail’  s„as.  infcliSádet 
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Denys  houve  licença  para  viajar,  e  foi-se  caminho 
da  Macedonia,  aonde  Philippe  o  recebeu  na 
Corte  com  todas  as  honras  da  sua  antiga  digni¬ 
dade.  Mestre  escolla  em  Corintho,  Rey  ainda  a 
meza  do  de  Macedonia,  e  reduzido  de  novo  a 
mendicidade,  o  Principe  da  Sicilia  teve  bastantes 
occasioens  para  conhecer  a  futilidade  da  vida,  e 
a  vaidade  de  todas  as  honras  do  mundo.  Ao 
menos  o  pai  de  Alexandre  ganhou  muita  honra, 
respeitando  o  infortúnio.  Refere-se  que^  ao 
avistar  o  seo  hospede  lhe  estendera  a  rnao,  e 
n’um  impulso  de  sensibilidade  exclamara  :  E 
como  hé  possível  que  perdesseis  um  Império  que 
vosso  pai  soube  conservar  por  tanto  tempo  I — Eu 
herdei  seo  poder ^  mas  naÒ  herdei  sua  Jortuna^^  res¬ 
pondeu  Denys :  este  dito  explica  a  historia  de 
todo  o  genero  humano.^'  Em  uma  noite,  em^que 
os  dois  tiranos  ^familiarmente  se  entretinhao  em 
uma  orgia,  perguntou  o  Macedonio  ao  da  Sicilia, 
qual  era  o  tempo  que  seo  pai,  Denys  o  antigo, 
guardava  para  compor  um  tamanho  numero  de 
poemas? — Exactamente  o  mesmo  tempo  que 
vós  e  eu  gastamos  a  beber, respondeu,  rindo-se, 
o  Réy  desenthronisado. 

A  sorte  terminou  em  fim  este  grande  drama  da 
escolla  dos  Reys  por  uma  solução  de  scena  tao 
extraordinária  como  as  outras.  Denys,  reduzido 
ainda  ao  ultimo  gráo  de  miséria,  e  enlouque¬ 
cendo  por  um  excesso  de  tristeza,  alistou-se 
n’um  bando  de  Sacerdotes  de  Cybeles  :  e  assim  se 


*  Na5  explica,  segundo  nos  parece.  Os  Reys  e  oj 
Grandes,  no  tempo  da  prosperidade,  esquecera-se  que  sao 
do  raesmo  barro  que  os  vassallos  e  os  pequenos  ;  e  dao-se 
por  consequência  a  todos  os  excessos  que 
lem  limites.  Vem  entaõ  a  hora  da  mfelic.dade  e  a  boc 

cheia  se  queixaó.da  sua  má  fortuna 

se  chama  má  /ortoa  na  ordem  pohtica  ?  He 

effèito  de  mil  exlravagancias  e  desacertos  humanos.-U. 

IIedactores. 
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viu  o  monarca  de  Syracusa,  coin  sua  grande 
corpolencia, 'e  seos  olhos  meios  fechados,  andar 
correndo  as  cidades  e  aldeas  da  Grécia,  sal¬ 
tando,  dançando,  tocando  tambor,  e  hir  depois 
pela  roda  receber  as  mesquinhas  esmolas  que  lhe 
dava  a  plebe,  que  o  cercava. 

Se  tanto  nos  temos  demorado  corn  as  des¬ 
graças  de  Denys,  bem  facil  lié  conhecer  o  mo¬ 
tivo.  Alem  da-^  grande  liçao  que  ellas  dao,  a 
Europa  igualmente  tem  visto  o  memorável 
exemplo  sena5  dos  mesmos  vicios,  ao  menos  de 
quazi  iguaes  infelicidades.  O  Soberano  legitimo 
de  França  tem  andado  errante  pela  Europa,  á 
mercê  dos  destinos  e  dos  homens. 

Com  tudo,  se  a  perda  de  um  reino  florescente 
e  de  um  povo  numeroso,  e  a  lembrança  de  um 
nascimento  illustre  erao  mais  que  bastantes  para 
agravar  as  dores  de  Luís,  nunca  poude  recear, 
como  os  Reys  da  antiguidade,  o  excesso  da  indi¬ 
gência.  Esta  diíferença  nasce  do  estado  rela¬ 
tivo  das  Constituiçoens  políticas.  No  tempo 
antigo  um  principe  fugitivo  na5  encontrava  se 
nao  republicas,  que  insultavao  sua  miséria  ;  nos 
tempos  modernos  elle  encontra  ao  menos  outros 
príncipes  que  lhe  ministrao  o  que  hé  necessário 
para  a  vida.  Se  acontecesse  que  a  Europa  toda  se 
convertesse  em  republicas,  o  ultimo  dos  monar¬ 
cas  desenthronisados  seria  tao  desgraçado  como 
Denys. 

Desde  as  primeiras  idades  do  mundo  até  a 
catastrophe  dos  Bourbons  em  França,  a  historia 
nos  ofíérece  um  grande  numero  de  príncipes 
fugitivos,  sofrendo  todas  as  dores  que  sao  pró¬ 
prias  da  geral  especie  humana.  A  frente  da 
grande  lista  antiga  está  o  Monarca  Cégo,-  que 
andou  correndo  a  Grécia  pelo  braço  da  sua  An- 
tigone.  Vemos  depois  Theseo,  legislador  e  de¬ 
fensor  da  suapatria  banido  por  um  povo  ingrato  : 
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Orestcs,  acompanhado  de  um  unico  amigo : 
IdomeneUj  expulso  de  Creta  :  Demaretes,  Rey 
de  Sparta,  refugiado  em  caza  de  Dario  :  Hippias, 
morto  nos  campos  de  Marathonia,  quando  pele¬ 
java  por  recobrar  sua  coroa  :  Pausanias  II,  Rey 
de  Sparta,  condanado  á  morte,  e  escapando  a 
ella,  fugindo :  Denys,  em  Corintho :  Dario, 
fugindo  só,  e  desemparado  deante  de  Alexandre, 
e  a  final  assassinado  por  seos  Cortesaons  :  Cleo- 
menes,  digno  successor  de  Agis,  crucificado  no 
para  onde  se  havia  retirado  :  Antiocho 
Hieras,  refugiado  em  caza  de  Ptolomeo,  que 
o  lança  em  uma  masmorra:  Antiocho  X, 
errante  no  paiz  do  Parthos,  e  pela  Cilicia: 
Mithrid  ates,  buscando  em  vao  um  asilo  em  caza 
de  Tigranes,  seo  genro,  e  forçado  por  fim  a 
inatar-se  com  peçonha. 

Até  aqui  a  Grécia;  passemos  á  Roma.  Ahi 
veremos  Tarquinio,  expulso  por  Bruto,  e  debalde 
trabalhando  para  armar  a  Itaiia  em  seo  favor. 
■Depois  delle  encontra  se  uma  lista  immensa  de 
Imperadores  de  ambos  os  Impérios,  mui  longa 
para  se  enumerar. 

Entre  os  povos  modernos  acharemos  na  África 
á  cabeça  da  lista  Gelimer,  expulso  do  throno  dos 
Vandalos,  e  reduzido  á  cultivar  um  campo  com 
suas  próprias  maons:  na  Itaiia,  Lamberg,  pri¬ 
meiro  principe  fugitivo  da  Europa  moderna; 
Pedro  de  Medieis,  que,  a  nao  ser  Felipe  de  Co¬ 
mines,  nao  teria  um  refugio  em  Veneza:  o  Im¬ 
perador  Henrique  IV,  fugindo  deante  de  seo 
filho  :  o  Conde  de  Flandres,  expulso  por  Arta- 
velle  :  Carlos  V  de  França  despojado  pelafacçao 
de  Carlos  de  Navarra  :  Carlos  VII,  reduzido  a 
simples  posse  da  cidade  de  Orleans  :  Henrique 
VI  de  Inglaterra,  desenthronisado,  restituído, 
e  depois  desenthronisado  ainda:  Eduardo  IV, 
vagabundo  pelos  Paizes  Baixos,  sem  soccorro 
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algum :  Henrique  IV  de  França,  expulso 
pela  Liga:  Carlos  II  de  Inglaterra,  forçado  a 
dormir  escondido  em  um  Carvalho,  dentro  de 
seos  proprios  Estados,  na  mesma  occasiao  eni 
que  sua  própria  familia,  residente  no  continente 
era  obrigada  a  conservar-se  na  cama  por  nao  ter 
fogo  para  aquecer-se:  Gustavo  Vasa,  escondido 
dentro  das  minas  :  Stanisláo  I,  Rey  de  Polonia, 
fugindo  disfarçado  do  seo  palacio  :  Jacques  II, 
que  achou  sim  uma  Corte  em  França,  mas  deixou 
descendentes  que  nao  poderam  achar  um  lugar 
cm  que  repousassem  suas  cabeças :  Maria  The- 
resa,  fugindo  com  seo  filho  nos  braços,  para 
refugiar-se  entre  os  Húngaros  :  emfim,  os  Bour¬ 
bons,  que  terminao  esta  longa  lista  de  illustres 
infelizes.*  Neste  catalogo  de  misérias  humanas 
cada  um  poderá  satisfazer  as  propensoens  de  seo 
coraçao  :  a  inveja  só  nelle  verá  Reys;  a  piedade 
verá  infelizes*  e  a  filosofia  verá  homens. 

*  Nesta  lista,  formada  por  Chateauhriand^  ainda  se  podem 
acrescentar  muitas  nomes  modernos  de  illustres  infelizes. 
Stanisláo  Augusto,  ultimo  Rey  de  Polonia,  desenthronisado 
por  tres  grandes  potências,  que  hoje  sa5  os  fundadores  da 
Santa  AUiança  !  Desterrado  em  Grodno  foi  morrer  depois 
em  Petersburgo,  em  11  de  Abril,  de  1794. — Gustavo  Adolfo, 
Rey  de  Suécia,  expulso  por  seo  tio  e  pelos  Suecos,  e  hoje 
simples  cidadaõ  de  Basilea,  com  o  nome  do  Coronel  Sueco, 
Gustavo  Adolfo  Gustavson. — Carlos  IV  de  Hespanha,  desen¬ 
thronisado  pela  Canalha  de  Aranjuez,  em  nome  de  seo  filho,  e 
hoje  vagabundo  pela  Italia.— A  Rainha  de  Etruria,  desen- 
thronisada  por  Napoleao,  e  hoje  á  espera  de  um  Ducado  que 
lhe  prometeram.— Napoleao  Buonaparte,  Imperador  dos 
Francezes,  captivo  em  Santa  Helena.— Joze  Buonaparte  Rey 
de  Hespanha,  reconhecido  pela  Rússia,  &c.,  refugiado  nos 
Estados  Unidos  da  America. — Jeronimo  Buonaparte  Rey  de 
Westphalia,  fazendo  a  figura  de  Conde  ou  Marquez,  na  Ale¬ 
manha. — Luis  Buonaparte,  desenthronisado  por  seo  irmaõ 
Napoleao  Buonaparte,  e  agora  também  errante  na  Alemanha 
debaixo  do  titulo  de  Baraõ,  ou  de  Conde. — Eugênio  Beau- 
harnois,  quondam  Vice  Rey  de  Italia,  hoje  as  sopas  da  familia 
de  sua  mulher  na  Baviera. — Emfim,  Joaquim  Murat,  Rey  de 
Nápoles,  reconhecido  por  quasi  toda  a  Europa,  espinguar- 

VoL,  XXII.  3  H 
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HiSTOllIA  DE  AgATROí^^, 

Escrijpta  jpor  M,  Weilland, 

(Continuada  da  pagina  286  do  No.  antecedente.) 

LIVRO  II. 


Agathon  em  Caza  do  Sojphista  Hippias. 

/* 

Capitulo  I. — Quem  era  o  homem  que  comprou 

Agathon  ? 

O  homem,  que  por  dois  talentos  havia  adqui¬ 
rido  o  direito  de  tratar  Agathon  como,  seo 
escravo,  era  um  desses  individuos  famozos  que 
andavaÕ  viajando  por  toda  a  Grécia  e  se  deno- 
minavaõ  sophistas,  procurando  por  este  modo 
ser  convidados  para  mestres  dos  filhos  das  fami- 
lias  mais  opulentas  e  nobres.  A  amabilidade  de 
sua  conversaçaÕ,  e  a  esperança  que  sempre  davaõ 
a  seos  discipulos  de  os  fazerem  celebres  na  arte 
da  guerra,  na  eloquência,  e  na  arte  de  governar 
os  homens,  lhes  ganhavaÕ  geralmente  muita  con¬ 
sideração  e  dinheiro. 

O  titulo  de  SopMsta,  que  elles  tinhaÕ  appli- 
cado  a  si,  significava  na  lingoa  grega  ura  homem 
que  faz  profissão  de  ser  sábio;  e  cora  eíFeito 
gozavaõ  desta  alta  reputaçaÕ  para  com  o  maior 
numero  de  seos  contemporâneos. 

Mas  sua  sabedoria  naõ  só  era  diíFerente  da 
virtuosa  sabedoria  de  Sócrates,  mas  até  lhe  era 
opposta.  Os  sophistas  ensinavaõ  a  arte  de  esti- 

4 

deado  como  um  malfeitor  na  mesma  terra  em  que  tinha  sido 
Rey!  Todo  este  Appendice  com  o  catalogo,  que  fica  no 
texto,  pode  dar  matéria  para  se  escrever  um  bom  capitulo 
sobre  a  Legitimidade  dos  Reys.— Oí  Redaçtores* 
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mular  as  paixoens  humanas,  Sócrates,  a  arte 
de  as  acalmar.  Os  Sophistas  ensinavao  o  modo 
de  de  parecer  sabio  e  virtuoso ;  Sócrates,  o 
modo  de  o  ser  na  realidade.  Os  Sophistas 
emfim,  inspiravao  aos  jovens  Athenienses  o 
desejo  de  ter  empregos,  e  entrar  na  adminis¬ 
tração  da  republica;  Sócrates  ensinava-lhes,  que 
a  todo  o  homem  era  necessário  gastar  metade 
da  sua  vida  em  aprender  a  governar-se  a  si 
proprio. 

Nao  contentes  com  estas  liçoens,  os  Sophistas 
inetiao  á  bulha  a  modéstia  e  temperança  de 
Sócrates,  que  se  contentava  com  um  vestido^ 
mui  simples, ^e  uma  meza  mui  parca,  em  quanto 
elles  trajava5  ricos  vestidos  de  purpura,  e  guar- 
neciao  suas  mezas  com  todo  o  luxo  e  profuzao 
imaginiveis.  A  sabedoria  de  Sócrates  consistia 
em  cuidar  pouco  de  adquirir  riquezas,  a  dos 
Sophistas,  em  as  accumular.  Estes  últimos  lison- 
geiros  por  ofificio  de  todos  os  homens  poderosos, 
e  servors  humildes  dos  empregados  públicos,  diver- 
tiao  e  cortejavao  suas  amigas,  ofFerecendo  incen- 
sos  a  quantos  sentiaS  com  dinheiro.  Bem  qüistos 
por  consequência  dos  principes,  e  das  damas|  ^ 
tinhao  sempre  cabimento  quer  nos  palacios,  quer 
nos  gabinetes  das  bellas.  Nao  era  assim  a  sabe¬ 
doria  de  Sócrates,  porque  era  austera  e  virtuosa, 
e  por  isso  era  insupportavel,  porque  sendo  justa 
censurava  os  vicios.  Os  homens  interes^dos 
a  olhavao  como  inútil ;  os  ociosos  como  absurda; 
e  os  devotos,  até  como  perigoza.  Seria  uin 
nunca  acabar  se  quizessemos  levar  mais  lono’e 
todas  estás  comparaçoens ;  e  concluiremos  co^ 
dizer,  que  a  sabedoria  dos  Sophistas  tinha  uma 
grande  superioridade  sobre  a  de  Sócrates,  a  qual 
era— dar  a  seos  adeptos  riquezas,  credito,  consi- 
deráçao,  gloria,  e  todas  as  comodidades  da  vida. 
Hippias,  novo  senhor  de  Agathon,  era  um* 
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desses  felizes  do  mundo,  que  sabia  tirar  proveito 
das  fraquezas  e  tolices  dos  outros  para  accumular 
riquezas.  Com  effeito  tinha  adquirido  uma 
grande  fortuna,  já  nao  precisava  exercer  seo 
emprego  de  Sophista,  e  passava  o  resto  de  seos 
dias  ,em  uma  voluptuosa  ociosidade,'  e  desfru¬ 
tando  todos  esses  bens  e  prazeres  de  que  melhor 
se  goza  jà  ifuma  idade  madura  do  que  no  verdor 
dos  annos.  Para  este  fim  se  havia  estabelecido 
em  Smirna^  porque  a  belleza  do  clima  da  lonia, 
a  agradavel  situaçao  da  cidade,  a  grandeza  de 
seo  commercio,  e  a  mistura  de  gosto  grego  com 
o  luxo  e  voluptuosidade  Asiatica,  fazia5  que 
esta  habitaçao  fosse  preferível  a  qualquer  outra. 

Hippias  passava  por  ser  um  dos  primeiros 
Sophistas  do  seo  tempo.  Ainda  que  jâ  contasse 
mais  de  cincoenta  annos,  conservava  ainda  muita 
amabilidade  e  agrados  para  ser  bem  quisto  das 
mais  celebres  pessoas  de  ambos  os  sexos.  Tinha 
nma  bella  figura,  um  ar  mui  nobre,  uma  phisio- 
nomia  agradavel,  um  som  de  voz  mui  doce  e 
harmonioso,  um  espirito  facile  condescendente,  e 
uma  especie  de  eloquência,  que  muito  agradava 
por  parecer  menos  obra  da  arte  do  que  da  natu¬ 
reza.  Realçava  ainda  estas  nao  vulgares  quali¬ 
dades  com  o  muito  uso  e  conhecimento  do  mundo, 
com  a  tintura  que  tinha  de  todas  as  Sciencias,  e 
com  o  gosto  delicado  com  que  avaliava  as  bellas 
artes.  Alem  disto,  nao  frequentava  os  discí¬ 
pulos  de  Sócrates,  e  assim  passava  aos  olhos  do 
mundo  por  homem  universal :  todos  aplaudiao 
quanto  elle  dizia,  e  suas  decisoens  passavaS  por 
oráculos  que  nimguem  ouzava  contra  dizer. 

Mas  toda  esta  boa  fortuna,  de  que  gozava,  era 
principalmente  devida  ao  dom  particular  que 
elle  tinha  de  saber  agradar  ás  mulheres.  Desde 
a  sua  mocidade  conhecera  quao  importante  era 
sempre  ganhar  o  aplauso  e  a  estimaçao  desta 
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hella  metade  do  genero  humano,  que  exerce 
entre  todos  os  povos  polidos  uma  auctoridade 
niaravilhosa;  auctondade  que  os  modernos  tem 
atribuído  as  Fadas.  E  conhecéra  isto  poraue 
notou,  que.um  gesto,  um  olhar,  e  mais  que  tudo 

um  so  sorrizo  engraçado  as  fazia  mais  peripozas 
que  toda  a  eloquencia  dos  Lysias  e  Demosthenes, 
e  lhes  daja  o  poder  de  reinar  sobre  os  mesmos 
que  remao  sobre  os  povos.  Esta  descoberta  pare- 

tirar  aHjppias,  que  cuidou  log£  em 

t  rar  delia  todos  os  proveitos,  nao  perdendo  occa- 
siao  alguma  de  aperfeiçoa-la  na  pratica. 

urio  quanto  ainda  conservava  aos  cincoenta 

annos  mostrava  bem  o  que  teria  possuido  q3o 

taíen  tos  d"  destes  seos 

’  deUes  havia  colhido 

q  hnal  compoz  um  livro,  intitulado _ Arte  À 

Ía’prâ’ticrdf“™-  ”e5  era  mat 

sis^mf  é  If  observaçoens,  reduzida  a 

obra  tao  preciosa  que  bem  difficilmente  poderá 
í^er  suprida  por  algum  moderno  escriptor.  ^ 

A  vjsta  do  retrato  que  temos  feítn 
Sophista,  parece  inútil  fallar  de  seos 
Bem  cedo  teremos  occasiaÕ  de  dar  uma  írl 
seos  principios  sobre  o  modo  de  ffozar  da  vM  ^ 

"a5  hé  geralm^nte  a  virtude  7s  ‘"'^r  "i"" 

Hippias  vwia  segundo  seos  proprios  primiphs^'^' 
Tinha,  por  exemplo  um  \  i-  f' 

tudo  o  que  entretem  agradafeímeut  óí  mP” 
e  por  isso  gostava  que  os  seos  aT  ^  ° 

cata,  só  visfera  coutls  agradâJeis  N?~  *  ""  ““ 
com  possuir  as  mais  r-slíl  i  •  ™  contente 
bellas^  estatuas  os  tanpíl  P<nturas,  as  mais 

™ais  PrecSs,“ulrtXm‘re^:7^“^ 

pessoas  de  sna  n  ^  todas  as 

com  os  moveis  delfa  ''“S™  ™ 

aeiia.  beos  creados  e  escravos 


422  Literatura  Portugueza  e  Estrangeira, 

erao  os  mais  bem  feitos  de  quantos  se 
encontrar  em  um  paiz  taS  abundante  em  bellas 
fio-uras  e  bellas  pbisionomias.  A  figura  de  Aga- 
thon  bavia  conseguintemente  atrahido  sua  atten- 
çaÕ;  e  como  precisasse  de  ura  leitor,  assim  que 
ouvio  fallar  o  joven  escravo  e  reparou  na  sua 
amavel  pbvsionomia,  decidiu-se  logo  a  compia-  o. 

Todavia  Hippias  foi  nesta  compra  ainda 
levado  por  outro  motivo.  Ainda  que  o  pra¬ 
zer  parecesse  ser  a  sua  paixaÕ  dominante,  a 
vaidade  naÕ  tomava  menor  parte  em  todas 
as  suas  aeçoens.  Antes  de  elle  se  estabelecer 
em  Smirna,  para  alvi  gozar  do  fructo  de  seos 

trabalhos,  bavia  passado  quazi  toda  ^ 
em  educar  os  mancebos  mais  nobres  da  Grecia. 
Tinba  conseguintemente  educado  famozos  ora¬ 
dores  que,  por  meio  de  uma  bem  calculada  mix- 
tura  de  verdade  e  mentira,  e  pelo  bem^appro 
priado  emprego  de  certas  figuras,  sabiao  dar  a 
uma  má  dausa  toda  a  apparencia  de  boa :  tinha 
educado  homens  de  Estado  que  sabiao  empregar 
o  nome  da  liberdade  para  destruir  as  leis,  e 
depois  empregavaõ  a  corrupção  dos  costuin 
para  destruir  a  liberdade,  e  tudo^sto  no  meio  de 
aplauzos  e  vivas  de  uma  multidão  insensata,  que 
iulo-ava  destruir  a  tirania  quando.só  destruía  a 
orefem  publica  e  servia  as  paixoens  de  seos 
chefes  •  em  uma  palavra,  tinba  educado  indiví¬ 
duos  a  quem  se  levantavaS  estatuas  na  mesma 
oceasiao^em  que  elles  abriaÕ  um  abismo  para 
S  âra  patna.  Mas  saa  vaidade  a, nda  aao 
esll  saüsfella  coa.  .todos  estes  be  los  fructo 
de  suas  liçoens ;  queria  deixar  alguém  apoz 

mie  fosse  capaz  de  continuar  a  dar  as  mesmas 
que  losse  cap  j  parecia  mui 

licoens  da  sua  arte,  arte  que  me  p 

preciosa  para  hir  P^^p  -  procurava  um 
Havia  pois  muito  tempo  que  jci  ^ 

successorf  e  vendo  casualmente  Agathon  persua 
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diu-se  ter  achado  o  homem  que  buscava.  Ao 
menos  teve  para  si  que  podia  fazer  nelle  um 
ensaio ;  porque  atrahido  forteraente  pela  bella 
figura  do  seo  escravo,  quazi  que  se  persuadiu  ser 
impossivel  naõ  achar  nelle  disposiçoens  favoráveis 
aos  grandes  projectos  para  que  o  destinava. 


Capitulo  W.—AdmifciçaÕ  de  Âgãthon  ao  entvãT 

na  Caza  de  Hippias. 


Agathon  nao  conhecia  ainda  o  homem  de 
quem  era  escravo,  e  de  quem  pelo  exterior  fazia 
mui  favoravel  conceito,  quando  ao  por  o  pe  em 
suà  caza  ficou  como  fora  de  si  de  pasmo  e  admi- 
raçaÕ,  vendo  a  elegancia  da  arquitectura  do  edi- 
ficio,  a  riqueza  e  excellente  destribuiçaÕ  de  todas 
as  suas  partes^  o  grande  numero  e  aceio  de  creádos 
e  escravos,  e  o  luxo  e  magnificência  que  brd- 
havaÕ  em  toda  aquella  brilhante  habitaçao. 
Porem  mais  admirado  ainda  ficou  quando  soube 
que  esta  era  a  caza  de  um  sabio. 

Ainda  estava  meditando  com  sigo  mesmo 
qual  seria  essa  sabedoria  que  professava  seo 
senhor,  quando  este  o  mandou  chamar  ao  seo 
Gabinete  para  lhe  declarar  o  emprego  para  que 
o  destinava. 

A  primeira  coiza  que  lhe  disse  o  Sophista  foi 
que  elle  d’ahi  em  diante  se  chamaria  Callias ;* 
de  pois  accrescentou :  “  As  leis  auctorisaS-me 
“  para  tratar-te  como  escravo,  mas  so  depende 
“  de  ti  o  viveres  taÕ  feliz  como  eu.  Tua  occu- 
“  paça5  será  por  hora  de  recitar  Homero  em 
“  quanto  eu  estiver  á  meza,t  e  de  ler  deante  dos 


*  A  razao  porque  lhe  deu  este  nome  se  verá  ainda  no 
cap.  3.  do  Liv.  IV. 

t  Todas  as  pessoas  bem  educadas  e  ricas  tinhaõ  quem 
durante  a  meza  lhes  estivesse  lendo  certas  obras  que  mais 


estimavao. 
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amigos  que  vem  a  minha  cazâ  algumas  obras 
que  eu  ando  compondo.  Se  este  emprego  te 
parece  facib  nao  o  julgues  assim,  por  que  eu 
sou  mui  difficil  de  contentar  nesta  parte,  e 
entre  os  teos  ouvintes  has  de  achar  pessoas 
intelligentes  e  mui  severas  no  modo  de  ler  e 
declamar  os  versos.  As  orelhas  lonicas  sao 
rnuito  delicadas,  e  como  assim  hé  preciso  nao 
só  agradar  porem  encantar  os  ouvintes.  Nao 
basta  ter  uma  voz  harmónica,  uma  pronuncia- 
vao  pura  e  delicada,  ser  exacto  no  accento,  e 
dar  entoaçoens  sonoras  e  sensiveis;  nós  que- 
remos  também  achar  uma  imitaçao  perfeita,  e 
uma  expressão  que  comunique  aos  versos  e 
a  proza  a  vida,  força,  e  àlma  que  lhes  convem : 
em  uma  palavra,  o  modo  de  ler  deve  so  encantar 
0  ouvidoy  e  amortecer  todos  os  outros  sentidos. 
Hoje  farás  teo  ensaio  principiando  pela  leitura 
do  banquete  de  Alcinous.  Conforme  tesahires 
deste  primeiro  ensaio  porei  em  pratica  o 
plano  que  tenho  formado  a  teo  respeito  ;  e 
talvez  possas  ainda  contar  entre  os  teos  dias 
mais  felises  esse  em  que  saibas  agradar-me.” 
Acabando  de  assim  fallar,  Hippias  despediu 
Agathon,  e  nao  teve  tempo  para  advertir  no 
pouco  cazo  que  o  seo  escravo  parecia  fazer  de 
tao  bellas  promessas.  Com  eíFeito  ao  novo 
Callias  nao  pareceu  grande  felicidade  a  honra  de 
encantar  as  orelhas  lonicas.  Também  nao  gostou 
do  tom  em  que  lhe  fallou  o  Sophista,  ainda  que 
nao  podesse  atribuir  este  desgosto  se  nao  a  uma 
especie  de  antipatia  natural.  Com  tudo,  sua 
admiraçao  crescia  ao  passo  que  hiá  tendo  mais 
conhecimento  da  Caza  de  Hippias :  e  bem  de 
pressa  se  convenceu  que  seo  Senhor,  apezar  de 
nao  conhecer  ainda  a  fundo  seos  principios,  jnao 
era  do  numero  daquelles  que  faziao  profissão  de 
inorteficar  seos  sentidos;  assumpto  sobre  que 

II 
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tao  bellamente  havia  ouvido  discorrer  Platao 
quando  estivera  em  Athenas. 

A  final  ficou  absolutamente  pasmado,  e  como 
fora  de  si,  quando  viu  toda  a  profuzao  e  riqueza 
que  havia5  na  meza  do  sabio  Hippias,  isto  hé, 
quando  examinou  de  vagar  a  magnificência  de 
todo  o  serviço  da  meza,  o  bom  gosto  e  delicadeza 
dos  ornatos,  a  harmonia  deliciosa  que  arrebatava 
seos  ouvidos  e  seos  olhos,  a  quantidade  de  vinhos 
da  Grécia  que  cobriao  os  apparadores,  e  a  diversi¬ 
dade  de  todos  os  licores  da  Asia  mais  deliciosos 
que  enriqueciao  a  sobremeza!  E  lio  meio  de  toda 
esta  grandeza,  e.  este  luxo,  quando  viu  ainda  um 
grande  numero  de  jovens  escravas,  tao  bellas 
como  os  amores ;  quando  entre  ellas  viu  dançari¬ 
nas  e  musicas  tao  notáveis  em  belleza  como  em 
talentos,  tocando  e  dançando  danças  imitativas, 
que  representavao  as  aventuras  de  Leda  ou  de 
Danae  com  tanta  graça  e  expressão  que  faria5 
voltar  a  cabeça  a  um  Nestor;  e  em  fim  quando 
teve  occasiao  de  passear  nos  magnificos  jardins, 
de  entrar  nos  sumptuosos  banhos,  e  fazer  exacta 
idea  de  todas  as  grandezas  e  commodidades  da 
caza  de  Hippias  I.Com  eíFeito,  nao  podia  conce¬ 
ber  comQ  este  Sybarita  tivesse  merecido  o  nóme 
de  Sabio,  e  como  elle  mesmo  se  nao  envergon¬ 
hava  de  um  titulo  que  tao  pouco  lhe  competia. 
Tudo  isto  que  acabava  de  ver,  e  que  nao  era 
conforme  a  seo  gosto,  lhe  pareceu  pois  uma 
tamanha  contradicçao,  que  determinou  desabafar 
com  Hippias  na  primeira  occasia5  que  tivesse. 

Capitulo  III, — Que  J^ard  crer  a  muita  gente 
que  esta  historia  hé  inventada. 

As  occupaçoens  de  Agathon  levavao-lhe  ta5 
pouco  tempo,  que  entrou  logo  a  enfastiar-se  de 
uma  caza  aonde  nap  haviao  se  nao  conliuuados 
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prazeres.  Porem  a  culpa  era  sua  se  deixava  de 
aproveitar-se  dos  entretenimentos  proprios  das 
pessoas  da  sua  idade.  As  nymphas  destes  pe¬ 
quenos  Llysios  erao  tao  condescendentes,  tao 
provocativas,  e  até  tao  bem  inclinadas  para  com 
0  novo  escravo,  que  a  insensibilidade  ou  nimia 
reserva  do  belío  Callias  na5  se  poclia5  atribuir  a 
receio  do  ser  mal  aceito  por  ellas. 

Algumas  cuidavao  que  elle  era  ainda  noviço 
em  amor,  e  assim  para  animarem  todas  as  suas 
irresoluçoens,  que  erradamente  attribuiao  á  falta 
de  experiencia,  faziaS-lhe  nascer  oceasioens 
capazes  de  animar  os  mais  cobardes.  Hé. preciso 
Gorn  tudo  dizer  em  honra  ou  deshonra  de  Aga- 
thon,  como  bem  quizerem,  que  elle  tinha  tanto 
cuidado  em  evitar  essas  oceasioens  como  por 
outra  parte  havia  de  lhas  offerecer. 

Mas  a  sua  hora  ainda  nao  tinha  chegado; 
Agathon  fugia,  e  resistia;  e  esta  sua  extraordi¬ 
nária  resistência  fez  com  que  as  nymphas  despre¬ 
zadas  e  oíFendidas  mudassem  de  qualidade  de 
ataque.  Entraram  a  mete-lo  a  bulha,  e  com  um 
certo  rizo  de  escarneo  ou  desprezo  diziao-lhe, 
que  era  pena  nao  ter  sido  vendido  para  os  ser¬ 
ralhos  dAsia,  em  vez  de  vir  para  Smirna,  pois 
que  o  julgavao  mais  proprio  para  guardar  a  cas¬ 
tidade  das  damas  do  que  para  cauzar-lhes  tenta- 
çoens.  Todavia,  nem  coni  isto  Agathon  se  esti¬ 
mulou,  e  ficou  firme  em  suas  resoluçoens.  Res¬ 
pondia  a  isto  e  ao  mais  que  lhe  diziao  com  tanta 
singiieza  e  indiíFerença,  que  as  bellas  ficaram 
firmemente  assentando  que  elle  era  ta5  estúpido 
de  corpo  como  de  espirito.  Começaram  por 
tanto  a  nao  fazer  cazo  delle,  e  com  isto  se  aug- 
mentou  o  desgosto  que  já  tinha  Agathon  de  viver 
na  caza  do  Sophista. 

Hé  preciso  porem  confessar  que  Agathon  na5 
era  insensivel  ao  poder  da  belleza,  e  muito  menos 
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aos  encantos  da  musica  e  de  todas  as  bellas  artes. 
Elle  amava  as  Musas  e  as  Graças,  mas  folgava 
de  as  ver  sempre  decentes  e  modestas,  e  quanto 
via  na  caza  de  Hippias  era  indecente  e  immo- 
desto.  As  pinturas,  por  exemplo,  que  ornavao 
as  sallas  e  galerias  da  caza  deste  sabio  era5  ta5 
indecentes,  que  elle  nao  lhes  podia  pôr  os  olhos 
sem  corar.  A  musica  que  elle  ouvia  depois  do 
jantar  era  lúbrica  e  afeminada,  e  nao  lhe  parecia 
digna  das  Musas,  castas  e  nobres.  Sim  só  gos¬ 
tava  da  musica  que  tranquiliza  as  paixoens, 
enchendo  a  alma  de  um  agradavel  enthusiasmo, 
ou  ainda  dessa  musica  sublime  que  canta  os 
heroes,  ou  forma  os  hymnos  dosDeoses;  e  queria 
que  quando  a  musica  toma  o  tom  terno  e  deli¬ 
cado,  exprimisse  unicamente  a  ternura  da  inno- 
cencia,  e  a  suave  alegria  da  simples  natureza. 
Mas  este  nao  era  o  gosto  de  Hippias,  porque  em 
sua  caza  só  se  ouviao  cantos  de  Sereas,  que  repe- 
tiao  as  cançoensmais  voluptuosas  de  Anacreonte, 
e  cantos  imitativos  de  uma  languida  paixao  ou 
de  um  amor  satisfeito,  capazes  de  seduzir  a  mais 
austera  virtude ;  ouviao-se  os  sons  apaixonados 
e  ternos  das  flautas  da  Lydia,  que  acompanhavao 
as  danças  lascivas;  e  n^uma  palavra,  só  se  ouviao 
perigosas  simphonias,  que  arrebatavao  a  alma,  e 
a  entregavao  toda  sem  defeza  ás  ultimas  seduc- 
çoens  do  prazer. 

Era  portanto  mui  difficil  que  neste  cazo  po- 
desse  Agathon  ser  tao  insensivel  a  estas  seduc- 
çoens  como  aquelles  que  já  estavao  todos  os  dias 
aíFeitos  a  ellas  ;  e  por  isso  hé  preciso  confessar¬ 
mos  que  seos  combates  e  sua  agitaçao  chegaram 
ao  ponto  delle  desconfiar  de  si  mesmo.  Todavia, 
taes  combates  e  tal  agitaçao  davao-lhe  .maior 
honra  que  toda  essa  tranquilidade  indifferente  de 
Hippias,  e  dos  amigos  que  o  visitavao.  Para 
livrar-se  do  perigo  recorreu  pois  ao  unicoremedio 
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que  prescreve  a  prudência  ;  procurou  fugir  delle. 
Assim  tanto  que  finalisava  a  sua  leitura,  retirava- 
se  imrnediatamente  para  um  lugar  retirado  e 
solitário  do  jardim,  em  que  a  profunda  solidaÕ 
lhe  dava  tempo  para  acalmar  as  perigozas  im- 
pressoens  que  recebia  dentro  da  caza  de  Hippias, 
vendo  e  ouvindo  cousas  que  só  podiao  seduzi-lo, 
e  oífender  seos  costumes. 

i 

( Continuar-se-hà  em  o  No.  seguinte.) 


A  GUERRA  DA  PENÍNSULA 

Debaivo  do  seu  mrdadeho  ponto  de  insta; — ou^ 
Carta  ao  Snr.  Abbade  F ,  .  .  a  cerca  da 
Historia  da  Ultima  Guerra^  publicada  re- 
cent emente  em  Florença, 

(Seguida  d’um  Appendice  e  Taboa  Chronologica  dos 
Acontecimentos  mais  memoráveis  desde  o  anno  1803,  até 
1814. — Traduzida  do  original  Italiano.) 

Meritissimo  Snr.  Abbade; 

Como  desejaes  saber  que  juizo  se  deva  fazer 
da  Historia  da  ultima  Guerra  entre  as  Potências 
Alliadas  e  a  França,  que  ultimamentese  imprimio 
em  Florença  por  T.  Pagani ;  dir-vos-hei,  que 
apenas  a  li  rapidamente,  e  só  na  parte,  que  diz 
respeito  á  guerra  de  Hespanha  e  Portugal:  Com 
tudo  posso  certificar-vos,  que  tanto  pelas  falsas 
cores,  com  que  representa  os  objectos,  como  por 
falta  de  factos,  e  expor  outros  incorrectos,  na5 
só  a  achei  falsa,  mas  destituída  dos  necessários  e 
principaes  caracteres  de  uma  Historia. 

Hé  verdade  que  o  auctor  se  mostra  sincero 
parcial  da  boa  cauza;  mas  esse  seu  mesmo  zelo 
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pode  illudir  o  Leitor.  Cumpre  logo  mostrar, 
que  elle  bebeo  de  fonte  impura,  como  erao  os 
bulletins  Francezes  daquelle  tempo  :  e  posto  que 
nao  seja  muito  rasoavel  tentar  correcçoens  ou 
exames  parciaes  sobre  uma  obra,  que  precizava 
refundir-se  toda,  na5  serâ  fora  de  propozito  dar 
alguma  prova  da  sua  extrema  inexactidao. 


Maneira  eronea  de  reprezentar  os  ohjectos^  ou  ^ 
falsas  cores^  com  que  o  Auctor  os  descreve. 

D  iz  o  Auctor: — Napoleao  havia-se  lison- 
geado,  que  os  Hespanhoes  se  atterrariao  com  suas 
ameaças  ;  e  que  a  exemplo  dos  outros  povos 
curvariaoa  frente  á  este  novo  Numen,  formado 
só  pelo  temor.  Mas  tinha-se  dicto,  que  os  Hes¬ 
panhoes  erao  uma  naçao.  Tomando  as  armas 
elles  declaràrao  guerra  de  morte  á  França. 
Muito  louco  seria  Napoleao^  se  nao  previsse  o 
resultado ;  elle  o  adevinhou,  e  por  um  strata- 
gema  dos  mais  ardilosos,  buscou  sahir  airosa¬ 
mente  do  cazo."" 

Tal  hé  o  stratagema  dos  revolucionários  Fran¬ 
cezes,  cuja  vaidade  nunca  lhes  permittiu  suppor- 
se  vencidos,  nem  mesmo  à  vista  das  tropas 
alhadas,  que  no  anno  1718  oceupavao  a  capital, 
e  o  reino  de  França.  O  Snr.  de  Pradt  na  sua 
Obra  Memoires  Hktoriques  sur  la  Remlution 
(I  Espagne^  escreve  no  mesmo  sentido  do  nosso 
auctor :  eis  as  suas  suas  palavras — Napoleao 
estava  tam  impaciente  por  deixar  a  Hespanha, 
quanto  os  Hespanhoes  pelo  ver  partir.  O  novo 
aspecto  que  a  Hespanha  lhe  oíFerecia,  o  contra¬ 
riava:  Desde  Valladolid  era  visivel  a  mudança, 
que  se  havia  operado  em  sua  alma.  Nada  ouvia : 
respondia  de  um  modo.  abstracto,  e  parecia 
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estar  sempre  occupado  em  livrar-se  de  uma  idea 
importuna/' 

Nao  pode  haver  modo  mais  falso  de  repesentar 
este  facto.  Napoleao,  hé  verdade,  abandonou  a 
Hespanha  em  Janeiro  de  1809,  e  confiou  dosseos 
generaes  as  subsequentes  operaçoens,  na5  para 
livra-se  da  guerra,  mas  porque  a  julgou  termi¬ 
nada,  e  lhe  pareceo  nao  restar  operaçao  futura, 
que  requeresse  a  sua  presença.  Pelo  contrario, 
elle  a  julgou  mais  necessária  n’Allemanha,  onde 
estava  certo  que  com  algumas  batalhas  mistu¬ 
radas  de  armisticios,  induziria  a  Áustria  em 
poucos  mezes  a  fazer  a  paz,  como  de  facto  con¬ 
seguiu. 

A  vaidade  revolucionaria  se  julgaria  humilhada, 
confessando  que  as  tropas  Francezas,  e  os  seos 
melhores  generaes  haviao  sido  obrigados  a  ceder 
a  Hespanha,  que  já  tinhao  conquistado,  ao  ta¬ 
lento  superior  do  immortal  Wellington,  e  á 
invencível  firmeza  do  exercito  Anglo-Luso,  mos¬ 
trada  em  cinco  gloriosas  campanhas.  Preferio- 
se  entaÕ  a  hypotese,  que  Napoleao  estava  des¬ 
gostoso  da  guerra  de  Hespanha  desde  I8O9,  e 
que  os  exercitos  Francezes  se  tinhao  sido  ven¬ 
cidos,  era  por  aquelle  novo  monstro,  a  resistência 
da  naçao  Hespanhola,  erguida  em  massa,  menos¬ 
cabando  porem  individualmente  os  exercitos 
Hespanhoes  regulares,  e  asseverando  franca- 
mente,  que  elles  desapareciao  ao  primeiro  encon¬ 
tro  das  tropas  Francezas. 

Daqui  deduzio  o  Snr.  de  Pradt  uma  curiosa 
discussão,  e  fabricou  um  romance  heroico-comico 
sobre  o  caracter  do  povo  Hespanhol  qu^  elle 
representa  como  de  indole  Africana,  e  nao  Eu- 
ropea;  adaptado  sómente  a  fazer  a  guerra,  fu¬ 
gindo  e  voltando  constantemente  á  peleja,  á 
maneira  dos  antigos  Parthos,  e  Árabes ;  e  con¬ 
seguintemente  incapaz  da  solidez  das  massas  e 
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daquella  regularidade  de  movimentos  rápidos, 
que  se  observa  nos  povos  do  norte,  Elle  julga 
explicar  esta  hypotese,  pela  Jonga  habitaçao  na 
Hespanha,  dos  Vandalos  e  dos  Árabes;  sem 
lembrar-se  que  Portugal  soíFreo  as  mesmas  inva- 
soens,  e  que  as  tropas  Portuguezas,  depois  da 
devida  desciplina  foraÕ  o  modello  da  firmeza, 
regularidade,  e  rapidez  de  movimentos,  todas  as 
vezes  que  se  virão  diante  de  tropas  Francezas. 

A  falta  de  desciplina  das  tropas  Hespanholas, 
que  se  observou  quasi  sem  alteraçao,  desde  o  pri¬ 
meiro  até  o  ultimo  dia  da  guerra,  devia  attribuir- 
se  antes  á  falta  de  um  governo  firme,  e  geral¬ 
mente  obedecido,  o  qual  sendo  capaz  de  vencer 
os  prejuizos  nacionaes  fizesse,  como  Portugal, 
desciplinar  suas  tropas  por  officiaes  hábeis,  que 
soubessem  desenvolver  o  valor  da  naçao. 

O  Snr.  D.  Pradt  naS  quer  igualmente  convir, 
que  as  antigas  colunas  de  infantaria,  que  sob 
^  Carlos  V  e  Phillipe  II  intlmldárao  os  Francezes, 
pela  solidez  e  regularidade  de  suas  evoluçoens 
militares  fossem  formadas  de  indivíduos  daquella 
mesma  naçaS,  que  hoje  representa  como  própria 
só  para  fazer  a  guerra  á  maneira  dos  Árabes  e  dos 
Parthos ;  antes  pertende  que  fossem  compostas 
em  grande  parte  de  estrangeiros,  entaõ  súbditos 
da  monarchia  Hespanhola,  como  Flameno-os, 
Holiandezes,  Milanezes,  Napolitanos,  Allemaens 
&c. 

A  vaidade  revolucionaria  na5  podia  da  mesma 
sorte  suggeitar-se  a  confissão  de  que  Bonaparte 
houvesse  conquistado  a  Hespanha  contra  debeis 
exércitos  Hespanhoes,  com  a  velocidade  do 
relampago  em  1808,  e  que  o  erro  que  fez  de  nao 
conquistar  Portugal,  antes  que  alli  houvesse  o 
invencível  exercito  Anglo-Luso,  lhe  fosse  feliz- 
rmnte  fatal,  a  seos  generaes,  e  a  todas  as  tropas 
Francezas.  Buscou-$e  portanto  outra  explicaçaõ 
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ao  phenomeno  cia  extincta  invencibilidade  Tran- 
ceza,  e  creou-se/corno  já  se  disse,  o  novo  monstro 
da  resistência  em  massa  e  individual  Hespanhola, 

Ut,  Deus  intersitf  sit  dignus  vindice  nodus» 


A  fabula  pois  que  Napoleao,  por  salvar  a  pró¬ 
pria  honra,  partira  de  Hespanha,';  antes  de  ser 
constrangido  a  abandonala,  desaparece  ante  a 
simples  exposição  dos  factos  seguintes. 

A  insurreição  dos  povos  quasi  simultânea  em 
todos  os  pontos  de  um  paiz  tam  vasto  como  a 
Hespanha,  o  enthusiasmo  dos  Hespanhoes  em 
armar-se, ‘  que  parecia  prometter,  como  no  prin¬ 
cipio  da  revolução  Franceza,  a  creaçao  crum  im- 
nienso  exercito  revolucionário,  o  qual  com  o 
tempo  se  faria  regular — O  heroismo,  com  que  se 
defendeo  Seragoça — A  tomada  da  esquadra  Pran- 
ceza,  que  se  achava  em  Cadiz,  e  o  successo  ainda 
mais  incrível  e  mais  glorioso  da  capitulaçao  do 
General  Dupont  em  Baylen — fizerao  nascer  espe¬ 
ranças  em  honra  do  exercito  Hespanhol  que  se 
nao  realizárao. 

O  rei  Jozé,  e  os  Generaes  Francezes  se  anie- 
drentârao,  e  sem  consultar  Napolea5,  se  retira¬ 
rão  asinha  para  alem  do  Ebro,  nao  julgando  que 
suas  forças  diminuídas  pelas  soífridas  perdas, 
especialmente  em  Baylen,  fossem  bastantes  para 
a  conquista  da  Hespanha,  como  de  certo  nunca 
bastariaS  para  tal  objecto,  por  maiores  que 
fossem,  se  o  Governo  Hespanhol  tivesse  tido  a 
tempo  uma  vontade  capaz  de  fazer  disciplinar  as 


suas  tropas. 

A  primeira  impressão  produzida  por  tam  ines¬ 
perados  acontecimentos  foi  grande  em  toda  a 
Europa,  e  nao  inútil  aos  primeiros  progressos  da 
opinião  favoravel  á  boa  cauza,  que  commeçoii  a 
insinuar-se  nos  ânimos  té  então  atterrados,  desde 
0  Teio  até  ao  Neva,  ao  nome  só  de  exércitos 

f 
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Francezes.  E  poslo  que  Napoleao,  depois  de  ter 
ajuntado  eni  seis  inezes  forças  temerosas,  entrasse 
em  Hespanha  no  fim  do  anno,  e  calcando,  quasi 
sem  resistência,  aquelle  exercito  immenso,  em 
numeros  somente,  *que  a  Junta  Suprema  se 
gabava  de  ter  posto  em  pé,  voasse  a  Madrid,  e 
se  apossasse  de  toda  a  Hespanha  ;  e  posto  que  o 
exercito  Inglez  de  Sir  John  Moore,  na5  pensando 
fazer-lhe  opposiçao,  se  embarcasse  na  Corunha; 
restou  com  tudo  na  Peninsula  um  fermento  de 
resistência  popular,  que  as  tropas  Francezas  nao 
podérao  súbito  acalmar  :  pelo  que  ficou  sempre 
em  vigor  aquella  primeira  impressão;  e  nao  se 
procurárao  as  explicaçoens  naturaes  do  pheno- 
ineno — de  nao  estar  a  Hespanha  de  facto  subju¬ 
gada,  apezar  dos  triumphos  de  Napoleao. 

Depois  da  capitulaçao  de  Madrid,  e  do  aniqui¬ 
lamento  do  exercito  Hespanhol,  nao  vio  Napo¬ 
leao  outro  inimigo  no  interior  da  Peninsula, 
senão  o  exercito  Ihgiez  de  Sir  John  Moore,  o 
qual  nao  se  movendo  nunca  de  Salamanca,  nem 
mesmo  para  soccorrer  Madrid  ;  Apenas  havia 
feito,  depois  da  perda  da  capital,  um  movimento 
avançado  para  Saldanha  e  Sahagon ;  e  elle  se 
Lisongeou  de  lhe  poder  cortar  a  retirada  com  as 
costumadas  rapidas  marchas  das  tropas  Francezas. 
Sir  John  Moore,  que  disto  foi  avizado  a  tempo, 
e  que,  pela  interposiçaÕ  do  exercito  Francez,  * 
julgou  nao  poder  reentrar  em  Portugal  ordenou 
os  transportes  para  a  Corunha,  e  se  retirou 
appressadamente  para  aquelle  porto.  Napoleao 
o  segui-o  em  pessoa  até  Astorga,  mas  vendo  que 
nao  podia  ter  a  gloria  de  apanhar  todo  o  exercito 
Inglez,  como  se  havia  Lisongeado,  naS  julgou  a 
sua  presença  mais  necessária  em  Hespanha  e  deo 
aos  marechaes  Soult ,  e  Ney  o  encargo  deo 
seguir,  e  a  ordem  enfathica  de  lançar  os  Inglezes 
V^oL.  xxir,  3  K 
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ao  mar.  Voltou  para  Madrid,  e  dalli  prestes 
para  o  Rlieno,  e  para  Vienna. 

Mas  quem  julgaria,  que  ao  Snr.  de  Pradt,  naÕ 
obstante  o  seu  romance,  escapasse  neste  ponto 
da  sua  historia  a  dolorosa  confissão  do  erro,  que 
NapoleaS  fez  de  nao  entrar  enta5  em  Portugal ; 
o  que  lhe  haveria  poupado,  como  elle  diz,  todo 
0  dano,  que  o  exercito  Portuguez  lhe  fez  depois? 
e  acrescentasse,  que  um  dia  dera  ordens  para  que 
estivesse  tudo  prompto  a  marchar  para  Lisboa  ? 
Quem  nao  esteve  no  quartel  General  Francez, 
iiao  poderá  contradizer  o  Snr.  de  Pradt ;  mas  á 
tal  asserçao  se  oppoem  a  evidencia  dos  seguintes 
factos. 

Antes  da  chegada  de  Napoleao  a  Astorga,  o 
exercito  Francez,  que  teria  podido  entrar  em 
Portugal,  se  dirigia  directamente  contra  Sir  John 
Moore,  e  para  a  Corunha  ;  e  feito  que  foi  o  em¬ 
barque  dos  Inglezes  naquelle  porto  aos  17  de 
Janeiro,  o  marechal  Soult,  da  parte  da  Galliza, 
e  Victor,  da  parte  da  Estremadura  Hespanhola, 
marcháraÕ  contra  Portugal  j  o  primeiro  nos  prin¬ 
cípios  de  Fevreiro  proximo,  e  o  segundo  um 
pouco  mais  tarde.  Com  que  fortuna  se  dirá 
depois.  Nao  foi  por  tanto  o  erro  de  Napoleao  o 
na5  ter  dado  ordens  de  invadir-se  Portugal,  ou 
de  as  revogar,  mas  sim,  o  ter  considerado  a  sua 
conquista  como  negocio  de  nenhuma  difficuldade. 
E  com  eíFeito,  no  Monitor  daquelle  tempo,  lê-se 
o  que  hé  muito  verdade,  isto  hé,  que  tres  para 
quatro  mil  Inglezes,  que  restavao  em  Portugal 
debaixo  das  ordens  de  Sir  John  Craddock,  se 
haviao  reunido  em  Lisboa,  e  estavao  á  ponto  de 
embarcar-se.  E  na  mesma  Gazetta  se  promettia, 
que  as  Águias  Francezas  cedo  tremolariao  sobre 
os  muros  de  Lisboa.  Assim  se  prophetisava  no 
bulletin  33  do  exercitg  Francez  da  Hespanha  a 
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entrada  de  Soult  na  cidade  do  Porto^  entre  os  15 
e  20  de  Março,  e  a  entrada  do  mesmo  general 
em  Lisboa,  entre  os  20  e  29  daquelle  inez.  To¬ 
davia  se  o  Snr.  de  Pradt  quer  sustentar  a  opinião, 
que  Napoleao  commetteo  urn  erro  em  nao  mar¬ 
char  direito  a  Portugal,  sem  se  embaraçar  com  o 
exercito  de  Sir  J.  Moore,  hé  essa  uma  questão 
militar,  que  se  nao  pertende  decidir  agora.  Napo- 
lea5  terâ  sempre  por  escuza,  tanto  a  certeza,  que 
Sir  J.  Craddock  de  nenhuma  sorte  pensava  em 
resistir  com  a  escassa  tropa  Ingleza,  que  tinha 
em  Lisboa,  como  o  pouco  cazo  que  se  fazia  da 
tropa  Portugueza,  que  nesse  tempo,  conforme  as 
verídicas  informaçoens,  nao  era  formidável  em 
numero  nem  mesmo  em  disciplina.^  Julgava 
pois  que  oceupado  outra  vez  Portugal  os  Inglezes 
nao  pensariao  em  voltar  mais  a  elle.  Mas  a 
escuza  militar  de  Napoleao  se  achará  melhor  fun¬ 
dada  na  relaçao  seguinte  da  tentativa  feita  pelo 
Marechal  Soult  contra  Portugal. 

Aquellas  mesmas  tropas  Inglezas,  que  desde 
Lugo  até  a  Corunha  se  retiráraoem  uma  incrivel 
desordem,  deixando  atraz  muniçoens,  artilharia, 
cavallos,  perto  da  Corunha  brigárao  heroica¬ 
mente,  e  repellirao  os  Francezes  com  tal  denodo, 
que  podéraÕ  embarcar  sem  opposiçao.  Nesta 
gloriosa  batalha  Sir  J.  Moore  foi  mortalmente 
ferido,  e  o  General  Hope  reconduzi  o  as  tropas 
para  Inglaterra,  onde  foi  geral  a  consternação, 
quando  se  soube  que  de  todo  o  exercito  Inglez 
só  tinhao  voltado  uns  poucos  de  mil  homens,  ou 
nus  ou  despedaçados,  e  que  todo  o  material  do 
exercito  se  havia  perdido.  Nem  outro  motivo 
restava  de  consolação,  mais  que  a  gloria  militar 
adquirida  na  sobre  dieta  batalha. 

^  Veja-se  Nota  2^  (Esta  e  outras  Notas  formão  o  Appen- 
dice,  e  como  saÕ  mui  longas  ficaõ  para  o  proprio  lugar  em 
que  as  colocou  o  Autor.— Os  Redactores, 
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Este  doloroso  acontecimento,  isto  hé,  o  em¬ 
bai  que  dos  Inglezes  na  Corunha,  teve  lugar  aos 
17  de  Janeiro,  e  aos  10  de  Fevreiro  já  se  achava 

maiechal  Soult  erh  Tuy  sobre  as  margens  do 
rio  Minho,  limite  septentrional  de  Portugal 
por  aquella  parte,  e  disposto  a  vadca-lo  para 
cumprir  a  prophecia  do  Monitor,  EHe  escolheo 
para  a  passagem  do  seu  exercito  um  ponto  pouco 
distante  da  embocadura  do  rio  no  mar,  onde  por 
conseguinte  era  mais  largo  e  mais  profundo; 
mas  encontrando  a  resistência,  que  nao  esperava, 
e  as^  suas  barcas  sendo  metidas  a  pique  pela  artil¬ 
haria  da  praça  Portugueza,  situada  na  margem 
esquerda  do  rio,  vio  se  obrigado,  aos  4  de  Março 
seg‘uinte,  a  renunciar  seu  projecto,  e  a  remontar 
o  rio  ate  Orense,  onde  as  duaír  margens  sao  terri¬ 
tório  Hespanhol ;  e  passado  alli  o  rio  sem  oppo- 
^*çao,  mudou  em  parte  o  seu  plano,  entrando 
pela  alta  provincia  de  Tras-os-Montes  na  praça 
de  Chaves,  e  no  dia  de  Março,  atravessou  as 
montanhas  do  Gerez;  e  depois  de  vencida  a 
resistência  tumultuaria,  que  se  lhe  fez  na  pro¬ 
vincia  do  Minho,  tomou  como  de  assalto  a  cidade 
do  Porto  aos  £9  de  Março  de  I8O9. 

Eisaqui  pois  como  o  Marechal  Soult  perdeo 
quasi  um  mez,  fiado,  segmndo  a  chronica  escan- 
dalosa  daquelle  tempo,  nas  relaçoens  secretas, 
que  se  diz  tivera  com  um  Engenheiro,  o  qual  lhe 
promettera,  que  se  lhe  nao  faria  resistência  á 
passagem  do  rio  naquelle  ponto,  onde  elle  a  ten¬ 
tou  alias  pouco  opportuno  para  aquelle  fim. 
Seja  isto  diçto  sem  perturbar  a  paz  dos  Mannes 
do  defuncto  Engenheiro,  ao  qual  depois  o  povo 
daquella  provincia  tirou  barbaramente  a  vida, 
como  suspeito  de  traiça5.  Eisaqui ‘pois  expli¬ 
cado  o  motivo  da  demora  de  Soult,  que  nao  en¬ 
trou  na  cidade  do  Porto  em  o  dia  prescripto  pelo 
Monitor. 
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A  importância  cio  tempo  nas  operaçoens  mili¬ 
tares  hé  bem  conhecida  de  todos,  mas  quanto  a 
perda  deste  fora  fatal  aos  Francezes,  agora  se 
verá.— O  Marechal  Soult  demorou-se  no  Porto 
todo  o  mez  de  Abril ;  quiz  gozar  do  seu  triumpho 
naquella  formosa  cidade.  Lisongeou-se  também 
de  vir  a  ser  rei  de  Portugal,  e  de  algum  Louco 
até  houve  o  titulo  de  Nicolau  primeiro!  Talvez 
queria  também  dar  tempo,  a  que  o  Marec^lal 
Victor  viesse  unir-se  com  elle,  o  que  devia  acon¬ 
tecer  na  provincia  da  Beira.  Tez  ainda  mais  , 
querendo  cjue  as  suas  tropas  passassem  o  rio 
Tamega  pela  ponte  de  Amaranthe,  talvez  para 
communicar  mais  a  salvo  com  Victor^  e  despre- 
sando  a  resistência,  que  lhe  opposerao  ^s  habi¬ 
tantes  daquelle  desgraçado  paiz,  e  nao  menos 
desapreciando  o  General  Silveira,  que  depois  de 
haver  retomado  Chaves,  se  tinha  lançado  em 
Amaranthe;  Soult  mandou  constantemente  con¬ 
tra  elle  forças  inaclequadas  a  empreza;  e  per- 
dendo  sempre  tempo,  naÕ  forçou  a  ponte  senaõ 
aos  2  de  Maio.  Entretanto  o  General  Victor 
devia  da  parte  da  Estremadura  forçar  a  ponte  de 
Alcantara  sobre  o  Tejo,  e  penetrar  pe^a  pro¬ 
vincia  da  Beira,  para  effeituar  asuareuniaÕcomo 
Marechal  Soult,  mas  na5  se  apressou.  Aos  28 
de>  Março,  vespera  da  entrada  de  Soult  na 
cidade  do  Porto,  estava  ainda  Victor  na  Estre¬ 
madura  Espanhola,  ,onde  venceo  a  batalha  dieta 
de  Medelin  contra  o  General  Hespanhol  CuestUy  a 
qual  naõ  foi  mais  que  uma  repetição  de  todas  as 
batalhas  do  exercito  Hespanhol,  isto  hé,  uma 
instantanea  derrota;  e  nao  chegou  á  ponte  de 
Alcantara,  seuaÕ  a  14  de  Maio;  e  alli  encon¬ 
trando  a  gloriosa  resistência,  que  lhe  fez  a  Legiaõ 
Lusitana,  corpo  j^assim  chamado  e  creado  na 
ultima  guerra,  julgou  que  era  algum  corpo  avan- 
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çado  do  exercito  Anglo-Luso,  e  nao  ousou  dar 
mais  um  passo  para  entrar  em  Portugal. 

A  tardança  ou  a  irresoluça5  dos  dous  Mare- 
chae^s  í>oult  e  Victor  salváraÕ  Portugal,  e  prepa- 
rarao  o  caminho  para  o  primeiro  e  grande 
tnumpho  de  Sir  A.  Wellesley  (Lord  Wellington) 
alcançado  na  passagem  do  Douro;  o  qual,  bem 
que  primeiro  na  ordem  dos  tempos,  naõ  lié  entre 
suas  brilhantes  victorias,  a  ultima  em  mérito ; 
pois  que  a  passagem  de  um  rio  tam  rápido  e 
largo,  a  vista  do  inimigo;  a  sua  surpreza  dentro 
da  cidade  do  Porto,  e  a  fuga  precipitada  do 
mesmo  Marechal  Soult,  que  buscou  salvar  os 
restos  do  seu  exercito  (naquelle  mesmo  reino  de 
Galliza  donde  tinha  partido),  abandonando  aos 
vencedores  artelharia,  muniçoens,  cavallos,  &c., 
pareceriaÕ  mais  um  acto  de  fortuna,  que  de  pru¬ 
dência,  a  na5  ser  justificado  por  uma  serie  de 
triumphos,  alcançados  em  cinco  successivas 
campanhas  contra  as  mesmas  tropas  Prancezas  p 
seos  melhores  generaes.  ’ 

Tem-se  pois  até  aqui  provado,  que  Napoleaõ 
naõ  abandonou  a  Hespanha  para  se  retirar  do 
empenho  com  honra;  mas  por  que  julgou  a  sua 
conquista  effeituada.  Tem-se  igualmente  pro¬ 
vado,  que  o  [seu  erro  naõ  foi  o  naÕ  ter  dado 
ordens  de  invadir  Portugal,  ou  de  as  ter  depois 
revogado ;  mas  sim  de  ter  considerado  a  empreza 
como  bagatella.  Pem-se  de  mais  disso  apontado 
algumas  cauzas,  que  retardáraõ  a  execução 
dessas  ordens  positivamente  dadas  aos  Marechaes 
Soult  e  Victor ;  as  quaes  cauzas  fazendo  falhar 
as  prophecias  do  Monitor,  desde  Janeiro  até 
Maio  de  180í),  preseryáraÕ  Portugal  de  uma 
invasaÕ,  a  que  elle  naÕ  estava  a  esse  tempo  em 
estado  de  resistir.  Cumpre  agora  demonstrar 
como  e  conj  que  meios  a  situaçaõ  militar  de  Por- 
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tugal  mudou  subitamente  de  aspecto  no  mez  de 
Maio ;  ou  antes  como  aquelle  astro,  que  depois 
de  ter  derramado  ern  1808  uma  luz  vivissima, 
que  se  apagou  de  repente,  appareceu  de  novo 
sobre  o  horisonte  mais  radioso  que  d’antes, 
diíFundindo  luseiros,  que  ainda  se  naÕ  tem  ex- 
tincto.  Já  se  vê,  que  se  pertende  fallar  de  Sir 
A.  Wellesley  (Lord  Weilington),  e  dizer,  como 
elle  foi  de  novo  convidado  em  1 809  a  tomar  o 
cominando  das  tropas  Inglezas  na  Península. 

O  Auctor  da  Historia  da  ultima  guerra  entre 
as  Potências  alliadas  e  a  França  naÕ  dá  conta 
alguma  destes  acontecimentosj  e  em  tanto  forao 
^les  os  mais  decisivos  para  o  livramento  da 
Uespanha,  e  por  conseguinte  de  todo  o  conti¬ 
nente  da  Europa.  Deve-se  aqui  repetir,  que 
se  0  reino  de  Portugal  fosse  novamente  oceu- 
pado  pelos  Francezes  em  1809,  hé  mais  que  pro¬ 
vável  que  toda  a  reacçao  popular  cessaria  em 
brev'e  na  Península. 

_  O  Rei  Joze  tendo  no  seu  partido  pelo  menos 
oito  mil  pessoas  pertencentes  todas  ás  classes 
superiores  (tantos  erao  os  seos  sequazes  que  se 
refugiáraõ  em  França)  na5  precisaria  de  mais 
indivíduos  para  conduzir  o  Governo  civil.  Em 
quanto  á  força  militar,  as  tropas  Francézas,  e 
mesmo  as  Hespanholas  organisadas  e  comman- 
dadas  por  officiaes  Francezes,  redusiriaÕ  prova- 
veimente  ao  silencio,  sem  muito  custo,  as  Gwer- 
n/Aii-í  Hespanholas;  e  um  Nicolau  ou  Massena 
primeiro  teria  feito  outro  tanto  em  Portugal 
O  leitor  terá  a  complacência  de  confro^ar 
agora  o  presente  raciocínio  com  a  asserçaS  do 
bnr.  de  Pradt,  isto  hé,  que  a  Hespanha  teria  tri- 
umpliMo  sem  o  auxilio  dos  Inglezes. 

As  Guerrilhas  Hespanholas  forao  muito  uteis 
aos  progressos  do  exercito  Anglo-Luso,  em  raza5 
dos  encommodos,  e  pnvaçoens  que  oceasionavao 
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á  tropa  Fraiiceza;  luas  ellas  nao  ej^istiao  em  força 
e  numero  considerável^  antes  do  anno  1810. 
Segundo  o  parecer  de  testemunhas  oculares  ellas 
forao  antes  o  eflfeito  de  atrocidades  particulares 
commettidas  pelos  Francezes,  que  o  resultado  de 
nm  plano  nacional.  A  sua  importância  cresceo 
á  medida,  que  o  exercito  Anglo-Lnso  attrahia  a 
si  a  melhor  parte  das  tropas  Francezas;  e  que 
por  isso  a  Hespanha  ficava  em  muitos  lugares 
desguarnecida.  Em  summa,  as  Guerrilhas  Hes- 
panholas  nao  devem  considerar-se  debaixo  de 
outro  ponto  de  vista  que  nao  seja  o  de  bandos  de 
AretinoSy  e  outros  insurgentes  de  Italia,  os  quaes 
teriao  feito  o  mesmo  serviço,  que  as  Guerrilhas  à 
um  exercito,  que  tiv^esse  obrado  á  favor  dos 
povos  de  Italia,  o  mesmo  que  obrou  o  exercito 
Anglo-Luso  â  favor  dos  povos  da  Peninsula.^ 

Tornando  ao  nosso  proposito,  ‘Napoleao  de 
certo  enfraqueceo  em  I8O9  o  seu  exercito  na 
Hespanha  pela  subtraçcao  da  sua  guarda  impe¬ 
rial,  e  outras  tropas,  que  fez  marchar  contra  AI- 
lemanha;  e  isto  só  pode  explicar  a  tardança  do 
Marechal  Victor  de  invadir  Portugal,  e  a  dos 
Generaes  Francezes,  em  dissipar  a  Jimta  Su- 
premcij  retirada  em  Aranjuez,  e  depois  em 
vilha,  como  em  occupar  Cadix,  Talvez  nao 
reinou  também  entre  os  Generaes  Francezes  e  o 
Rei  Joze  aquelle  espirito  de  cooperação,  que  a 
presença  de  Napoleao  só  tornava  efficaz. — Todas 
estas  cauzas  unidas,  mas  sobre  tudo  o  livua- 
mento  de  Portugal  quasi  milagroso,  executado 
desde  o  mez  de  Janeiro  ate  Maio  de  1809?  rea¬ 
nimaram  os  animos  e  as  esperanças  dos  povos. 

Jâ  se  descreveo  o  desalento  universal  da  Na- 
çao  Ingleza,  á  chegada  dos  tristes  restos  do  ex¬ 
ercito  de  Sir  J.  Moore.  Todos  aquelles  que 
erao  contrários  à  continuação  da  gueiia  na  Hes¬ 
panha,  alçârao  mais  fortemente  a  voz,  nao  pro- 
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phetizando  senão  desastres.  Julgavao  a  Hes- 
panha  perdida  sem  regresso,  e  a  continuação  da 
guerra  na  mesma,  com  um  exercito  Inglez,  era 
qualificada  de  absurda  e  temeraria.  O  famoso 
ex-Ministro  Lord  Grenville  aconselhava  no  Par¬ 
lamento,  que  antes  se  conservasse  o  exercito 
Inglez  abordo,  a  mcacando  successivamente  to 
dos  os  pontos  da  costa,  desembarcando  ora  n’um 
ora  n’outro  ponto,  para  cançar  as  tropas  Fran- 
cezas,  sem  com  tudo  se  comprometter  com  ellas. 
A  esperança  de  sustentar  Portugal  parecia  á  to¬ 
dos  chimera,  e  o  projecto  de  ajudar  os  Portu- 
guezes  a  formar  um  exercito  regular  era  escar¬ 
necido*  Nao  somente  nos  papeis  públicos,  e 
nos  debates  parlamentares  se  mantinha  esta 
doctrina,  mas  ainda  vários  officiaes  Inglezes  a 
favoreciao.  Tal  era  a  injuria,  que  se  fezia  ao 
todo  do  povo  Portuguez,  ou  antes  tal  era  a  im¬ 
pressão  gravada  nos  ânimos  Inglezes  pelas  re- 

laçoens  de  viajantes  infiéis,  ou  de  superficiaes 
observadores. 

Entretanto,  os  Portuguezes,  que  no  fim  do 
mez  de  Junho  de  1808,  a  exemplo  dos  Hespan- 
hoes,  se  tinhao  levantado  contra  os  Francezes,  e 
por  meio  de  juntas  ou  governos  populares,  crea- 
dos  em  diversas  provincias  do  reino,  pedirão  ao 
governo  Inglez  officiaes  e  armas  que,  alem  dos 
soccorros  pecuniários,  viao  subministrar  aos 
Hespanhoes  com  profusaS,  mas  nao  receberão 
por  longo  tempo  senão  cinc5  mil  espingardas, 
subministradas  por  Sir  A*  Wdksky  a  primeira 
vez  que  desembarcou  ern  Portugal  nos  fins  de 
Julho  de  1808, 

,Nao  desanimarao  porem  os  Portuguezes  com 
esta  diíFerença  de  tractamento,  e  pedirão  con¬ 
stantemente  â  Inglaterra  armas  e  Sir  A.  IVelks- 
ley  para  os  cornmandar.  Este  illustre  Gene¬ 
ral  havia  feito  mui  breve  estada  em  Portuo-al  * 
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apenas  teve  tempo  cie  ganhar  a  batalha  de  Vi¬ 
meiro,  pois  antes  que  se  acabasse  foi  substituído 
por  outro  Cieneral  mais  antigo,  expedido  de 
Inglaterra  para  tomar  o  commanclo  do  exercito, 
Sir  Henry  Burrard  que  teve  a  generosidade  ou 
antes  a  penetração  de  deixar-lhe  o  cornmando 
do  dia,  Este  foi  súbito  substituido  por  um  ter¬ 
ceiro  General,  ainda  mais  antigo,  Sir  John  BaU 
Tyiiíplt.  A  batalha  do  Vimeiro,  posto  que  fosse 
pelos  Francezes  qualificada  apenas  como  titulo 
de  reconhecimento  geral,  obrigou  com  tudo  o 
General  Junot  a  propor  uma  capitulaçao  para 
evacuar  o  reino  de  Portugal,  aqual  foi  prompta- 
mente  aceita,  e  confirmada  na  famosa  Conven¬ 
ção  de  Cintra  aos  50  de  Agosto  de  1808;  em 
virtude  da  qual  o  exercito  do  General  Junot  foi 
transportado  para  França,  por  navios  Inglezes, 
e  ali  deixado  em  plena  liberdade  de  obraV  mili- 
tarrnente. 

Posto  que  a  tal  convenção  desagradasse  por 
extremo  aos  Portuguzes,  a  pvomptldao  com  que 
virão  liberta  a  sua  capital,  a  certeza  de  que  todos 
os  louros  militares  erao  devidos  a  Sir  A.  JVelles- 
ky,  e  a  rapidez  das  suas  marchas,  tinhao  deixado 
uma  impressão  viva  e  profunda  nos  ânimos  dos 
soldados  Portuguezes,  Talvez  há  uma  sympathia 
entre  os  valentes,  que  lhes  faz  advinhar  o  heroe. 
O  espetáculo  de  um  grande  militar  acometti- 
mento  nunca  hé  olhado  com  indiíFerença  pelos 
ânimos  naturalmente  valorosos.  O  facto  hé, 
que  os  Portuguezes  pedirão  constantemente  Sir 
A.  Wellesley  para  os  commandar.  Diversas 
cauzas  se  combinárao  felizmente  para  auxiliar 
seos  votos.  A  primeira  foi  de  certo  a  demora 
da  invasao  dos  Marechaes  Soult  e  Victor.  A 
segunda  foi  a  resistência,  que  elles  encontra- 
íam,  a  qual  posto  que  feita  por  tropas  irregulares 
desprovidas  de  tudo,  e  tumulturiamente  reuni- 
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das,  fez  logo  mudar  a  opinião  a  respeito  dos 
soldados  Pvrtuguezes.  Vários  officiaes  estran- 
geiios  no^serviço  de  Inglaterra,  e  que  por  acazo 
se  aonarac^  em  acçao  com  aquellas  mesmas  tro¬ 
pas,  fizera5  relaçoens  vantajosjssimas  ao  Governo 
Inglez  da  disposição  de  animo,  e  das  qualidades 
militares  dos  Portuguezes.  Os  prejuizos  se  dis¬ 
siparão;  e  a  utilidade  de  um  exercito  Portimuez, 
completamente  disciplinado  por  officiaes  escol¬ 
hidos  commeçou  a  ter  muitos  fautores.  O  Ge¬ 
mo  militar  de  Sir  A.  Wellesley  o  impellia  na¬ 
turalmente  a  dezejar  occasioens  de  assignalar-se; 
e  o  seu  amor  proprio  era  lisongeado  pela  atten- 
çaoque  um  povo  estranho  üxava  na  sua  pessoa.  A 
íamilia  de  Wellesley  presumia  augmentar  a  in- 
tluencia,  que  tinha  no  seu  paiz,  unindo  a  gloria  • 
mi  itai  e  òir  A.  lEellesley  á  reputaçaõ  politica 

primogénito,  o  Marçuez 
Wellesley.  linha  porem  contra  si  Sir  A  Wel- 
Jesley  a  circumstancia  de  ser  um  dos  Tenentes 
Generaes  ultimo-nomeados  do  exercito  Ino-lez 
Na  Corte  de  Londres,  como  em  todas  as  cortes 
da  Luropa,  a  antiguidade  he  um  grande  titulo 
e  presumpçao  de  mérito,  e  aquelles  mesmos  qué 
erao  de  opiniao  de  reenviar  um  exercito  a  Por¬ 
tugal,  oppunhaõ-se  a  que  se  entregasse  o  seu 
commando  a  um  general  tam  moço :  queriáõ  que 
se  escolhesse  um  dos  generaes  mais  antigos. 
Ministério  Inglez  em  tanto  adoptou  um  meio 
termo,  e  offereceu  ao  Governo  de  Lisboa  o  o-ene- 
lal  Beresford,  para  organizar  e  desci  plinar  o  ex- 
e  cito  Por  uguez.  £ste  distincto*^  militar  á 

Por  upez  he  devedor  daquella  admiravel  dis- 

gíaíía’  K  da 

o  Marchaíl  ^  u 
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O  commando  e  organisaçao  do  exercito  lhe 
íbrao  logo  confiados  pelo  Governo  Portuguez, 
Elle  achou  o  reino  em  summa  agitaçao  depois 
da  tomada  da  cidade  do  Porto.  Tinha  comsigo 
alguns  officiaes,  mas  nao  conduzia  tropa  alguma 
Inglcza;  e  o  numero  que  tinha  Sir  John  Cradoc 
em  Lisboa,  nao  passava,  como  já  se  disse,  de  tres 
para  quatro  mil  homens. 

O  perigo  era  pois  iminente,  e  o  tempo  pouco 
opporluno  para  fazer  as  necessárias  mudanças  no 
exercito  Portuguez.  Com  tudo  elle  nao  se 
deixou  atterrar  pela  gravidade  das  circumstan- 
cias.  Entre  tanto  os  amigos  de  Sir  A.  JVellesley 
prevalecérao  em  Inglaterra,  e  elle  foi^escolhido 
para  com  mandar  uma  nova  expedição  em  Por¬ 
tugal.  Mas  o  debate  dos  partidos  faz  sempre 
perder  tempo;  e  Sir  A.  Wellesley  nao  partiu, 
senaS  pelos  fins  de  Abril,  escrevendo  elle  mes¬ 
mo  que  temia  chegar  muito  tarde. 

Elle  conduzia  uma  parte  das  tropas  que  devia 
commandar  ;  e  o  General  Cradock,  n^ais  antigo 
em  posto,  foi  nomeado  expressamente  Gover¬ 
nador  de  Gibraltar,  para  que  lhe  cedesse  o  com¬ 
mando  d’essas  tropas  que  tinha  em  Lisboa,  e  que 
deviao  ser  reforçadas  de  algumas  tropas  mais 
Inglezas,  voltadas  de  Cadix,  onde  os  Hespam 
hoes  nao  quizerao  recebelas,  suppondo  então 
na5  carecer  d’ellas.* 

( Co7itÍ7iua7'^se-ha  em  o  'No.  seguinte). 

*  Pelos  finsdaquelle  anno  (1809)  ,  e  logo  depois  da  dispersão 
da  Junta  de  Sevilha,  tentàrao  or  Francezes  surprender  Cadix, 
mas  o  General  Hespanhol  Duque  de  Albuquerque  correo 
ali  a  tempo  com  um  corpo  de  cavallaria,  e  a  salvou  milagro- 
samente.  Depois  o  Governo  Hespanhol  mudou  de  opimao, 
e  recebeo  a  guarniçao  Ingleza  e  Portugueza, 

Francezes  emprehendéraõ  o  assedio  formal  da  quella  cidade. 
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Snus.  Redactores  do  Investigador; 

Remetto  a  V.  as  duas  Notas  inclusas,  que 

tratao  de  objectos  de  Cirurgia,  as  quaes  pela  sua 

novidade,  e  importância  creio,  merecerem  ser 

divulgadas.^  V.  no  cazo  que  assim  o  jul- 

guem,  teraÕ  a  bondade  de  introduzil-as  no  seo 
jornal. 

Tenho  a  honra  de  ser 

De  V.  M'®*- 

Muito  attenciozo  venerador 

p  .  ^  „  •Joaquim  Gomes  DE  Campos. 

J:^aris,  2  de  Septembro,  de  1818. 


Notas  Importantes  sobre  Objectos  Cirur- 

GICOS. 

Nota  dous  instrumentos  nommente  inven¬ 

tados  para  curar  os  anus  artijiciaes. 

Entre  os  accidentes  produsidos  pelas  hérnias 
e  fendas^  penetrantes  do  abdômen  os  anus  arü- 

jiciaes  sao  sem  duvida  assaz  funestos  •  naS  so  nelo 

feSeToela  continuada  das  matérias 

íecaes,  pela  falta  de  um  sphyncter,  que  retenha 

esta  incontinência  de  evacuaçaõ;  m’as^abda  nelo 
prejuiso  da  absorpçaõ  do  chylo,  principalmente 

Ha  Uuit”'^?  superior  do  intestino, 

por  achar  cirurgioens  trabalhaõ 

nesto  mal  í  f  remediar  a  este  taÕ  fu- 

tuTa  eSerrlr  1  ^  àa  fis- 

estercoral :  e  certaraente  tem-se  obtido  a 
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cicatrisaçao,  e  até  espontaneamente,  quando  a 
abertura  fistular  he  pequena,  e  o  intestino  nao 
soíFreo  perda  de  substancia  ao  menos  considerá¬ 
vel,  conservando  uma  facil  communicaçao  da 
parte  superior  com  a  inferior.  Muitas  vezes 
porem  acontece,  que  o  intestino  be  dividido  em 
todo  o  seo  calibre,  e  que  ate  por  eífcito  de  gan¬ 
grena  tenha  perdido  grande  porção  de  substan¬ 
cia.  ,  Neste  cazo  a  communicaçao  he  impossivel, 
e  toda  a  evacuaçao  nao  pode  fazer-se  senaÕ  pela 
abertura  fistular;  aqual  tendo  lugar  na  parte  vi- 
sinha  do  estomago,  o  chylo  nao  tem  tempo  de 
ser  sufificientemente  absorvido,  a  nutrição  nao 
he  completa,  e  o  doente  enfraquecendo-se  de 
mais  a  mais,  cahe  muitas  vezes  em  marasmo  e 
morre. 

Neste  cazo  a  cura  dos  anus  artificiaes  tem  por 
muito  tempo  sido  julgada  impossivel :  contudo 
nas  obras  de  Desault  existe  o  cazo  de  um 
desta  naturesa  curado  pela  simples  compressão, 
bem  que  Scarpa  duvida  da  sua  possibilidade. 

Só  depois  de  algum  tempo  he  que  celebres 
cirurgioens  tem  conseguido  prehencher  a  pri¬ 
meira  indicaçao,  que  esta  moléstia  oíferece  ;  isto 
he,  communicar  os  dous  intestinos,  quando  as 
duas  extremidades  podem  ser  achadas,  porque  - 
ha  cazos  em  que  a  extremidade  da  porção  infe¬ 
rior  entra  no  abdômen,  nao  sendo  possível  en- 
contral-a.  Então  guiados  pelo  conhecimento  de 
quanto  as  membranas  cerosas  sao  fac^is  de  adqui¬ 
rir  adherencia  pela  menor  inflamaçao,  concluirão 
que  as  paredes  das  extremidades  do  tubo  intes¬ 
tinal  dividido,  estando  em  contacto,  o  peritoneo 
de  que  ellas  sao  revestidas  devia  necessariamente 
por  meio  da  inflamaçao  formar  adherencia,  e  unir 
lateralmente  as  extremidades  do  dicto  tubo,  e 
que  dividindo-se  o  lugar  desta  adherencia,  podia- 
se  estabelecer  uma  communicaçao  aitificial. 
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Assim  o  praticáraS  servindo-se  de  uma  tisoura, 
ou,  o  que  melhor  he,  da  ligadura  applicada  suc- 
cessivamente.  Mas  alem  do  grave  inconveni¬ 
ente  de  dividir,  alem  da  adherencia,  acontecia 
ainda  que  jamais  se  podia  estender  a  divisão  no 
espaço  conveniente  para  uma  facil  communica- 
çaõ,  Mr.  Dupuytren,  Cirurgião  mor,  e  Profes¬ 
sor  de  clinica  no  Hospital  Hotel-Dieu  de  Paris, 
consegiiio  o  inventar  um  instrumento,  com  ó 
qual  sem  risco,  e  com  facilidade  pode-se  fazer 

communicar  os  dous  intestinos  na  extensão  ne¬ 
cessária. 


Pste  instrumento  he  uma  especie  de  tenaz 
ou  fórceps,  que  se  pode  desarticular,  e  articular 
facilmente;  cuja  parte  anterior  de  trez  a  quatro 
polegadas  de  comprimento,  e  de  uma  linha  de 
espessura,  he  guarnecida  de  dentes  boleados,  e 
baixos,  que  se  recebem  uns  entre  outros,  A 
parte  posterior  ou  cabo  tem  um  parafuso,  que 
serve  para  fechar,  e  abrir  o  fórceps,  e  mantel-o 
no  mesmo  estado  pelo  tempo  necessário. 

Desarticula-se  o  instrumento,  e  introduz-se 
uma  parte  pela  abertura  de  uma  das  extremi¬ 
dades  do  intestino,  tendo-se  a  precaucao  de  in¬ 
troduzir  primeiramente  o  dedo,  e  isto  no  espaço 
maior  ou  menor,  segundo  o  calibre  do  intestino- 
confia-se  a  um  ajudante,  que  o  conserva  na- 
quelJa  posição,  em  quanto  o  cirurgião  introduz 
ígualmente  a  outra  parte  do  instrumento  no 
abertura  do  outro  intestino:  articula-se  depois  o 

®  "íeio  do  parafuso 
regula-se  o  grao  de  compressão  necessária,  con¬ 
servando-se  o  instrumento  nesta  posição.  A 
inflamaçao  sobrevem,  a  adherencia  se  forma  e 
^  gâ^ngreua  se  declara  em  toda  a  parte  compri- 
mída  pelo  instrumento;  de  modo  que  dentro  de 
5  a  ò  dias  o  instrumento  cahe  por  si  mesmo  e  a 
communicaçaõ  se  acha  estabelecida  sem  o^mi- 
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nimo  inconveniente.  He  de  saber  que  a  gan¬ 
grena  jamais  excede  a  parte  comprehendida  pelo 
instrumento;  ao  menos  he  o  que  a  experiencia 
tem  provado  todas  as  vezes  que  se  tem  prati¬ 
cado  esta  operaçao.  Quanto  á  dor  os  pacientes 

a  softrem  com  facilidade,  e  aflfirma5  nao  ser  ex¬ 
cessiva. 

Depois  de  vários  ensaios  com  felizes  resulta¬ 
dos,  tem  Mr.  Dupuytren  feito  a  applicaçao  deste 
instrumento  no  dicto  Hospital  todas  as  vezes 
que  as  circunstancias  o  exigem,  tendo  sempre  os 
resultados  confirmado  o  bom  exito  da  operaça5, 
assim  no  Hospital,  como  na  pratica  particular 
de  outros  cirurgioens,  sendo  hoje  este  instru¬ 
mento  posto  em  uso  com  grande  aproveitamento 
por  todos  os  práticos  de  Paris,  e  mesmo  nas 
provincias  de  França. 

A  construcçao  deste  instrumento  nao  offerece 
grande  difficuldade,  e  creio  que  os  nossas  cirur¬ 
gioens  de  Portugal,  e  Brasil  poderão  fasel-o  con¬ 
struir;  e  tendo-se  primeiramente  ensaiado  em 
outros  animaes,  fazerem  delle  applicaçaS  em 
beneficio  da  humanidade.* 

Como  este  instrumento  produsisse  tao  felizes 
resultados,  e  vencida  a  primeira  difficuldade  de 
communicar  as  duas  extremidades  do  intestino 
completamente  dividido;  Mr.  Dupuytren  com 
zelo  digno  de  todo  o  louvor  nao  tem  cessado  de 
tentar  a  cicatrisaçao  da  ferida  exterior  a  íiiíi  de 
produzir  a  cura  radical :  mas  seja  que  a  mem¬ 
brana  mucosa  do  interior  do  intestino,  que  sem- 

*  Hé  bem  de  desejar  que  os  nossos  médicos  e  cirurgioens 
do  Brazil  queirao  dar-se  ao  estudo  das  experiencias  physio- 
lógicas,  e  anatômicas ;  visto  que  a  natureza  lhes  facilita  na 
imraensidade  de  animaes  os  meios  de  aperfeiçoar  a  anatomia 
e  physiologia  comparada :  e  certamente  em  nenhuma  parte 
se  podem  formar  melhores  Zoonomistas,  que  no  Brazil.  Hé 
de  esperar  que  assim  seja,  e  que  um  dia  sejamos  nós  os  que 
communicaremos  á  Europa  interessantes  descubertas. 
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pre  guarnece  as  bordas  da  fistula,  se  opponha  a 
esta  reuniaÕ,  pela  impossibilidade  ein  que  se 
tem  estado  até  hoje  de  produzir  adherencia  neste 
genero  de  membranas  ;  seja  que  os  meios  de  que 
se  tem  servido  para  reunir  as  bordas  da  abertura 
naÕ  sejaõ  inteiramente  efficazes  para  mantel-as 
em  perfeito  contacto,  de  modo  que  sempre 
alguns  pontos  ficao  por  onde  as  mucosidades 
intestiuaes  podem  penetrar ;  hé  certo  que  de 
quantas  tentativas  Mr.  Dupuytren  tem  feito 
para  este  fim,  servindo-se  das  diversas  formas  de 
costuras,  nenhuma  tem  produzido  eíFeito. 

UJtimameirte  este  habil  pratico  imaginou  uma 
nova  forma  de  reuniaÕ  mais  efficaz  ;  consiste  em 
dous  cilindros  de  metal  parallellos,  sustentados 
em  posição  por  dous  parafusos  nas  extremidades ; 
por  meio  dos  quaes  os  cilindros  podem  .aproxi¬ 
mar-se,  e  separar-se  um  do  outro.  i\ssim  tendo- 
se  avivado  as  bordas  da  fistula,  reunem-se  com- 
prehendendo-as  no  espaço  entre  os  dous  cilin¬ 
dros  ;  e  por  meio  dos  parafusos  os  corpos  dos 
cilindros  de  encontro  um  com  outro  completaõ  a 
reuniaÕ,  de  modo  que  nenhum  intersticio  existe, 
por  onde  as  mucosidades,  e  outras  substancias 
intestinaes  por  subtis  que  sejaÕ,  podem  penetrar. 

Este  novo  instrumento  acaba  de  ser  pela  pri¬ 
meira  vez  applicado  por  Mr.  Dupuytren  a  um 
doente.no  Hospital  Hotel  Dieti,  a  cuja  operaçaÕ 
estive  presente;  mas  naÕ  posso  declarar  já  os 
seos  resultados ;  porque  hé  operaçaõ  'lenta,  e  que 
pede  o  decurso  de  muitos  dias,  e  diversos  ensaios 
para  eíFeituar-se:  naõ  faltarei  porem  de  publicar 
quaes  estes  resultados  forem,  logo  que  a  expe¬ 
riência  os  tiver  confirmado. 
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Nota  2“. — E.vtracto  de  uma  memória  sobre  a  resec- 
çàõ  das  costellas,  e  da  pleura  lida  na  Accade- 
mia  Real  das  Sciencias  do  Instituto  de  França 
por  Mr.  Richerand  na  sessaõ  do  dia  28  í/e 
A  bril  de  1818. 

Mr.  Richerand  assaz  conhecido  pelos  seos 
talentos  e  escriptos  expoz  ao  juizo  da  Academia 
a  historia  da  operaçao  de  um  cancro,  feita  por 
elle,  a 'qual  por  ser  inteiramente  nova  nos  fastos 
da  Cirurgia  se  faz  digna  de  ser  divulgada  e  con¬ 
hecida,  e  por  isto  organisei  o  extracto  seguinte. 

Mr.  Michelleau,  Licenciado  em  Cirurgia  do 
destricto  de  Nemours  soífria  havia  trez  annos  de 
um  tumor  canceroso  na  região  do  coraçao,  do 
qual  foi  operado  em  Janeiro  por  um  Cirurgião  do 
mesmo  destricto.  A  ferida  cubrio-se  de  excres¬ 
cências  exponjosas,  que  repuIJulavao  com  activi- 
dade,  apesar  de  serem  coritinuadamente  caute- 
risadas.  Uma  segunda  operaçao  foi  tentada, 
penetrando  mais  profundamente  até  ás  costellas, 
e  á  pleura.  As  excrescencias  fungosas  brotarao 
de  novo  ;  foraÕ  cauterisadas  •  sem  proveito,  e  o 
mal  fazia  rápidos  progressos.  Desesperado  de 
naS  ter  tirado  algum  proveito  de  ta5  dolorosas 
operaçoens,  o  doente  veio  a  Paris  pelos  fins  de 
Março,  determinado  a  tudo  soíFrer  por  livrar-se 
de  um  mal  taÕ  horrivel,  e  de  uma  morte  inevi¬ 
tável. 

Nesta  epocha  "a  chaga  se  'elevava  com  uma 
enorme  vegetaçaÕ  da  qual  corria  uma  sania 
ichorosa  extremamente  fétida.  As  dores  era5 
contudo  moderadas :  naÕ  havia  nem  suores,  nem 
diarrhea  colliquativa ;  e  posto  que  atormentado 
por  uma  tosse  antiga,  e  habitual,  o  doente  de  40 
ans.  de  idade  era  de  compleiçaS  robusta,  e  appre- 
sentava  as  melhores  disposiçoens  moraes. 
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Neste  estado  de  cousas^  assentou-se  que  con¬ 
vinha  praticar-se  a  resecçaS  das  costellas,  donde 
se  julgava,  que  o  cancro  tomava  origem.  En¬ 
carregado  desta  operaçao,  diz  Mr.  Richerand,  eu 
nao  occultei  ao  doente,  que  riiui-provavelmente 
seria  obrigado  a  cortar  uma  porção  da  pleura* 
Elle  nao  hesitou  a  submetter-se  a  esta  operaçao, 
cuja  gravidade  nao  se  [lhe  dissimulou,  pois  elle 
era  capaz  de  apprecial-a.” 

A  31  de  Março  procedeo  Mr:  Richerand  á 
operaçao  assistido  de  Mr.  Dupuytren,  e  de  outras 
pessoas  d’arte,  mostrando  o  doente  uma  firmesa 
admiravel.  Principiou  augmentando  a  chaga,  e 
dando-lhe  uma  forma  crucial  :  descubrio  a  sexta 
costella,  que  achou  inchada,  e  rugosa  na  exten¬ 
são  pouco  mais  ou  menos  de  quatro  polegadas  ; 
separou-a  dos  musculos  intercostaes,  e  com  uma 
pequena  serra  dividio  a  porção  doente  do  osso ; 
depois  apartando  este  fragmento  vio  que  a  pleura 
estava  igualmente  espessa  e  alterada.  A  sep- 
tima  costella  foi  descuberta,  e  extirpada  n"uma 
igual  extensaS.  Observada  então  melhor,  a 
.  pleura  se  mostrou  evidentemente  alterada,  fun- 
gosa,  e  dando  nascimento  á  vegetaçoens  no 
espaço  que  correspondia  ás  porçoens  das 
costellas  extirpadas,  de  modo  que  esta  mem-  ^ 
brana  parecia  doente  no  espaço  de  oito  polegadas 
quadradas.  Nao  fazer  a  extirpação  desta  porção 
da  pleura,  era  deixar^incompleta  uma  operaçao, 
que  durava  havia  já  £0  minutos,  e  até  então  sem 
o  menor  inconveniente.  Estando  todos  armados 
dos  instrumentos  necessários  para  conter  a 
hemorragia  na  occasiao,  em  que  as  artérias 
intercostaes  fossem  divididas,  a  pleura  foi  cor¬ 
tada  por  meio  de  uma  tisoura;  e  seja  que  a 
divisão  operada  por  este  instrumento,  que  corta 
sempre  dilacerando,  produsisse  a  retracçao  dos 
vasos;  seja  que  o  calibre  destes  tivesse  diminuido 
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pelas  cauterisaçoens  antecedentes,  hé  certo  que 
iia5  correo  unia  gota  de  sangue.  Neste  mo¬ 
mento  porem  o  ar  exterior  fez  irrupção  no  peito 
comprijtnindo  o  pulmão  esquerdo,  o  qual  com  o 
coraçao  se  oííeieciao  á  abertura.  Tratou-se  im- 
mediatamente  de  obstar  a  este  inconveniente, 
applicando-se  sobre  a  abertura  um  largo  chumaço, 
que  cubria  nao  somente  a  ferida,  mas  todo  o 
lado  correspondente  do  peito  ;  acima  deste  pose- 
rao-se  ainda  outros  chumaços,  e  uma  banda  enro¬ 
lada  mediocremente  apertada. 

D^irante  as  doze  horas  que  se  seguirão  á  ope- 
raçao  a  anxiedadc,  e  difliculdade  de  respirar  forao 
extremas.  O  doente  passou  a  noite  inteira  sen¬ 
tado.  De  raanhaa  sinapismos  applicados  ás 
plantas  dos  pés,  e  à  face  interna  das  coxas  fize- 
ra5  a  respiração  mais  facil ;  o  pulso,  e  as  forças 
se  reanimarao.  *  O  doente  tomou  por  toda  a 
bebida,  e  alimento,  uma  infusão  de  flor  de  tilia,  e 
de  viola,  aromatisada  com  algumas  gotas  de  agua 
destillada  de  flor  de  laranja,  e  adoçada  com  o 
Xarope  de  gomma  arabica.  Nos  trez  dias  que  se 
seguirão  nao  houve  outro  tratamento;  a  febre 
foi  moderada,  e  a  oppressaÕ  forte.  O  aparelho 
foi  levantado  96  horas  depois  da  operaçao.  O 
pericárdio,  e  o  pulmão  tinhao  contractado  adhe- 
rencia  com  o  contorno  da  abertura.  Felizmente 
esta  adherencia  nao  era  coirq:)leta  entre  o  peri¬ 
cárdio  e  o  pulmão;  e  do  6°  ao  12^  dia  uma 
cerosidade  abundante  corria  do  peito  todas  as 
vezes  que  se  pensava  a  chaga.  No  IS""  dia  esta 
cerosidade  cessou  de  correr  ;  e  no  ]  S""  a  adheren¬ 
cia  entre  o  pulmão,  e  o  pericárdio  estava  com¬ 
pleta.  O  ar  cessou  de  entrar  pela  abertura,  o 
doente  pôde  deitar-se  de  todas  os  lados,  e  o 
somno,  e  apetite  se  restabellecerao.  A  chaga 
diminuia  de  dia  em  dia,  e  com  bom  aspecto  ;  e 
depois  do  2r  da  operaçao  começou  a  ser  tratada 
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a  fios  secos.  Finalmente  depois  de  ter-se  ensaiado 
em  passeios  moderados  no  dia27^  o  doente  partio 
para  o  lugar  do  seo  domicilio.  ^  ^ 

Mr.  Richerand  nao  quiz  perder  esta  occasiao 
de  verificar  de  nov^o  a  insensibilidade  do  coraçao, 
e  do  pericárdio :  e  applicando^devagar  os  dedos 
sobre  este  orgao,  o  doente  nao  teve  consciência 
alguma  disto.  Observou  mais  que  o  pericárdio 
110  homem  no  estado  de  vida  gosa  de  uma  trans¬ 
parência  tal,  que  vê-se  o  coraçao  a  travez  desta 
membrana,  como  se  estivesse  debaixo  de  um 
vaso  de  vidro  perfeitamente  diaphano  j  de  tal 
modo  que  á  primeira  vista  julgarao  que  esta 
membrana naÕ  existia.  E ajunta  Mr.  Richerand, 
que  debaixo  deste  ponto  de  vista  o  pericárdio 
pode  ser  comparado  com  a  córnea  transparente 
que  se  torna  opaca  com  a  morte. 

Segundo  o  bom  exito  desta  operaçaõ,  Mr. 
Richerand  conclue,  que  a  abertura  com  jmrda  de 
substancia  feita  nas  paredes  do  peito  nao  sendo 
necessariamente  seguida  de  soffocaçaõ,  .transva- 
saçaÕ  de  sangue,  ou  de  inflamaçaÕ  mortal  dos 
orgaens  descubertos ;  que  se  pode  nas  moléstias, 
em  que  o  individuo  deve  necessariamente  sucum¬ 
bir,  n’umahydropesia  do  pericárdio  por  exemplo, 
praticar-se  deante  do  coraçao  uma  abertura,  que 
permitta  nao  só  de  evacuar  a  agua,  mas  taõ  bem 
de  curar  radicalmente  a  moléstia,  excitando  a 
inflamaçaÕ  adhesiva  das  superfícies  pelos  pro¬ 
cessos  de  que  se  faz  uso  na  cura  da  hydrocellis. 
E  que  a  mesma  operaçaõ  pode  ser  indicada  para 
ducubrir  o  pulmão  partialmente  aíFectado,  e 
fazer  a  extirpaçaõ  da  parte  doente  por  meio  da 
ligadura. 

Hé  porem  certo  que  podendo  bem  acontecer 
que  taes  operaçoens  na5  sejaÕ  por  si  mesmas 
mortaes ;  contudo  porque  esta  primeira  tentativa 
foi  taõ  bem  coroada,  nao  se  deve  já  sobre  cila 
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fundar  um  principio  geral;  porque  a  naturesa 
produz  os  seos  milagres  ;  e  pode  muito  bem  ser 
que  um  milagre  da  naturesa  produsisse  ta5 
felises  resultados.  Nesta  incertesa  eu  naÕ  direi 
que  se  deva  despresar  este  facto,  e  sou  mesmo  de 

^  erand  pensa  com  muita 

lasao  :  mas  em  lugar  de  rogar,  como  elle  o  faz 

em  uma  nota,  áquelles  de  sua  Arte,  a  quem  se 
oiíerecer  um  doente  com  um  hydropericardio, 
de  lh’o  enviarem  para  elle  operal-o  desta  ma¬ 
neira;  direi  que  convem  primeiramente  ao  menos 
tentar  muitas,  e  repetidas  veses  similhantes  ope- 
raçoens  em  aniinaes  vivos.  Finalmente  os 
symptomas,  e  o  diagnostico,  de  um  liydroperi- 
cardio,  e  de  uma  lesão  parcial  do  pulmão  sao 
tao  obscuros,  e  equivocos,  que  em  boa  consci¬ 
ência  naÕ  se  deve  tentar  similhantes  operaçoens 
^m  a  mais  scrupulosa  circunspecçaS ;  porque  se 
Hippocrates  diz  bem  no  seo  aphorismo  “  aã 
sunmos  morbos  summ(B  curaíiones  diligentissimce 
cídhibiti^  õpttTíic  *vcíl&fity  nao  se  deve  esquecer  o 

sabio  conselho  de  Celso  *'  ne  quem  salmre  mlueris, 
oceidisse  videaris.” 

F  I  M. 

N.  B. — Neste  No.  se  omitiu  o  artigo  intitu¬ 
lado — Progresso  das  Sciencias  physicas  para  dar 
lugar  as^duas  importantíssimas  Notas  Cirúrgicas 
que  ficaÕ  transcriptas.  Declaramos  também  que 
em  o  No.  antecedente,  artigo  Sciencias,  pag.  293, 
linha  8,  se  cometeu  um  mui  essencial  erro  de 
imprensa,  antepondo-se  uma  pagina  inteira  de 
copia  a  outra  que  era  a  competente.  Assim 
depois  das  palavras— íc  produz  no  moiré  metal- 
lique,  pag.  293,  linha  8,  deve  passar-se  á  pagina 
seguinte,  294,  linha  7,'e  ligar  as  palavras  antece¬ 
dentes  com  as  que  se  seguem — todas  as  variedades 
de  jerro  meteorico  possuem,  ^'c.  até  as  palavras. 
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inclusive,  de  todos  os  mezes  no  anno  de  1815, 
linha  28.  Destes  palavras  se  deve  passar  ainda 
a  pag.  antecedente,  293,  linha  8,  principiando 
aler-se, — Tem-se  achado  que  ella  hé  fundada,  ^c. 
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llEíNO  DO  BRAZIL. — Rio  de  Janeiro, 


Decreto  de  rjiititegraçaÔ  de  honras,  ^c.  em  fwoor 
de  Manoel  Henriques  de  Paiva. 

Querendo  na  fautissima  oceasiaõ  da  Minha 
G  onosa  Coroaçaõ  manifestar  a  Minha  Real 
Clemencia,  e  Piedade,  Hei  por  bem  reintegrar 
a  Manoel  Joaquim^  Henriques  de  Paiva  nas 
Honras,  e  Prerogativas,  que  gozava,  e  perdeo 
pela  Sentença  de  £4  de  Março  de  I80ft  porque 
foi  condem  nado,  por  culpa,  que  lhe  resultou  da 
devaça  do  Juizo  da  Inconfidência.  Thomaz 
Antonio  de  Villanova  Portugal,  do  meu  Con¬ 
selho,  ^  IVlinisti  o,  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  do  Reino,  que  serve  de  meu  Mor¬ 
domo  Moi,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  ex¬ 
pedir  os  Despachos  necessários  ás  Competentes 
Repartiçoens.* — Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Fevreiro  de  1818.— Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade. 


Decreto  de  perdaò  em  fcwor  do  E.v^Marque%  de 

Loulé. 

Tendo  eni  consideração  a  Devoção  e  Respeito 
que  hé  devido  ao  Dia  de  Hoje,  em  que  celebra  a 
Santa  Igreja  os  Mysterios  da  Paixao  e  Morte  de 
Jezus  Christo  Nosso  Redemptor,  e  observar  o 
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antigo  costume  dos  Reys  Meus  Predecessores  de 
perdoar  neste  Dia,  no  qual  também  concorre  um 
forte  motivo  para  que  eu  haja  de  imitalos  ;  Hei 
por  bem  perdoar  a  Agostinho  Domingos  Joze  de  , 
Mendonça  a  pena  ultima  em  que  foi  condemnado 
pela  Sentença,  dada  em  Lisboa  a  21  de  Novembro 
de  1811,  E  como  foi  na  mesma  Sentença  de¬ 
clarado  banido,  lhe  Hei  outro  sim  por  levantada 
esta  pronuncia,  ordenando  que  possa  sahir  da 
prizao  em  que  está,  e  andar  livremente  pelo 
lieyno,  e  Detendo  ás  Justiças  o  apelidarem  contra 
elle,  e  a  qualquer  offendelosobpenade  incorrerem 
nos  castigos  estabelecidos  pelas  Leys.  Os  Go¬ 
vernadores  do  Reino  o  tenhaõ  assim  entendido,  e 
o  façao  constar  aonde  convier,  e  necessário  for 
para  que  assim  se  fique  observando,  e  se  façao  os 
precizos  e  necessários  assentos  para  este  eífeito. 
— Palacio  da  Real  Fazenda  de  Sta.  Cruz,  em  20 
de  Março  de  1818. 

REY. 


REINO  DE  PORTUGAL. 


Documentos  relativos  á  devassa  da  Alfandega 

Grande  de  Lisboa, 

(Continuados  da  pag.  311  do  No.  antecedente.) 

Modo  actual  abusivo  de  fazer  a  descarga  dos 

navios  para  a  Alfandega,  do  qual  se  segue  o 
descaminho, 

Um  indigente  guarda  que  está  á  bordo  remete 
duas  relaçoens  irmans,  muito  mal  escriptas  c 
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sujas  com  íaltas  de  letras,  que  quazi  se  iiao 
podem  entender,  e  nellas  diz  ou  deve  dizer  a 
seguinte, — De  bordo  do  navio  tal  conduz  o  guarda 
de  condução  fulano  para  a  alfandega  a  seguinte 
fazenda;  e  descreve  os  volumes  e  as  marcas  de 
um  modo  que  mal  se  percebe.  Logo  que  a  em- 
barcaçao  chega  a  Ponte,  o  guarda  que  a  conduz 
entrega  estas  folhas  ao  Sota  da  Companhia,  e 
immediatamente  se  retira.  O  Sota  faz  descarre¬ 
gar  a  fazenda,  e  vao  fazendo  uma  cruz  nas  parcelas 
da  relaçao,  a  maneira  que  vao  sahindo  da  embar- 
caçao,  e  logo  vai  entregar  este  rol  a  Caza  da  des¬ 
carga,  e  o  dà  por  conferido.  A  outra  relaçaS  se 
manda  para  o  armazém  respectivo,  e  a  fazenda  vai 
entrando,  e  o  guarda  vai  pondo  um  pontinho  na 
parcela  que  corresponde  ao  volume  que  entra. 
Quando  lhe  falta  alguma,  e  pergunta  por  ella  á 
Companhia,  esta  lhe  diz,  ou  que  ficou  na  Ponte, 
ou  que  se  despachou  por  estiva,  &c.  ;  e  semel¬ 
hante  res}X)sta  hé  posta  com  lapis  na  relaçao  em 
lugar  do  salpico,  sinal  de  conferencia.  O  fiel  do 
armazém  guarda  a  relaçao,  que  para  nada  lhe 
serve,  ponjue  naõ  se  lhe  tomao  contas.  Assim 
o  descaminho  se  pode  fazer  jà  do  armazém,  e 
jâ  da  Ponte  sem  que  verdadeiramente  se  possa 
dizer  de  donde  procede :  e  desta  forma  sahem 
volumes  inteiros  sem  pagarem  couza  alguma. 

Também  se  desencaminha  muita  fazenda, 
remetendo-se  para  a  Caza  da  índia  com  uma 
guia  que  só  declara  os  volumes  e  as  marcas,  mas 
nao  o  que  'elles  contém  :  do  que  succede,  que 
depois  de  sahidos  ou  naõ  vao  para  aquella 
caza,  ou  levao  para  lâ  outra  couza  de  pouca 
monta,  por  que  o  recibo  que  trazem  da  Caza  da 
Índia  fica  em  poder  do  porteiro,  sem  que  haja 
mais  inspecçaÕ  sobre  isso;  quem  acompanha  a 
fazenda  hé  um  Continuo,  ou  moço  do  gabinete. 

Quando  se  faz  a  abertura  para  o  despacho,  se 
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rouba  entaS  trocando  as  qualidades,  por  exemplo, 
despachando  lino  por  grosso,  e  pondo  menos 
quantidades  do  que  na  verdade  hé.  Se  o  Com 
tracto  faz  reparos  sobre  a  qualidade,  sao  en^ao 
chamados  os  feitores  todos,  os  quaes  assignao  o 
voto  que  o  primeiro  deu,  e  nunca  se  desencon- 
trao*  Estes  sao  os  modos  porque  se  faz  o  maior 
descaminho,  alem  de  muitos  outros.  Também 
apparecem  alguns  volumes  vazios  nos  armazéns, 
ou  com  palha  ou  aparas  dentro,  com  que  o  arma¬ 
zém  sempre  se  satisfaz,  uma  vez  que  se  attribue 
constantemente  a  ser  roubo  dq  navio. 

Tomaram  os  Officiaes  do  Contracto  um  joga 
de  carruagem  que  vinha  de  bordo  do  Paquete 
desencaminhado  sem  que  fosse  a  alfandega,  e 
deram  disso  parte  como  hé  dever.  Quiz  o  Admi¬ 
nistrador  servir  o  homem,  e  aconselhou-o  que 
requeresse  ao  governo.  Este  mandou  informar 
o  Administrador,  e  em  virtude  do  seo  informe 
alcancou  o  homem  a  liberdade  da  fazenda,  e  isto 
sem  que  os  Contractadores  fossem  ouvidos,  ou 
respondessem  alguma  couza.  O  dono  do  bote 
em  que  tinha  hido  a  fazenda, ‘  requereu-lhe  depois 
para  que  se  lhe  entregasse  o  bote.  O  Adminis¬ 
trador  mandou  informar  o  Escrivão,  e  depois 
delle  os  Contractadores,  e  sobre  a  informação 
delles  escusou  o  requerimento;  de  sorte  que 
para  com  o  dono  do  bote  houve  todo  este  escrú¬ 
pulo  e  toda  esta  rectidao,  e  para  com  o  dono  da 
fazenda  houve  a  justiça  que  fica  apontada!  Vai 
copear-se  aqui  tudo  para  se  ver  a  injustiça  com 
que  se  entregou  aquelle  jogo  que  era  mui  bem 
apprehendido. 

Requerimento  do  Catraieiro. 

Diz  Autanio  Francisco  da  Costa,  morador 
nesta  Corte,  que  elle  Supplicante  possue  um  bote 
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para  o  serviço  publico,  e  como  este  bote  fosse 
alugado  para  hir  á  bordo  de  um  navio  Inglez 
a  buscar  vários  effeitos  do  Coronel  do  Regimento 
de  Infantaria,  No.  1 1,  para  uso  do  dito  Coronel, 
e  como  tudo  fosse  apprehendido  pelos  Oífciaes 
desta  repartiçao  e  conduzido  a  este  Tribunal: 
requereu  o  dito  Coronel  aos  Snrs.  Gover- 
na  ores  do  Reino  para  que  lhe  fossem  entregues 
os  ditos  seos  eíleitos  e  bote  No.  77  e  92,  o  que 
ol^eve  em  virtude  de  naS  ser  contrabando.  P. 
a  V.  b.  se  digne  por  sua  bondade  mandar  entre¬ 
gar  ao  Supplicante  0  dito  seo  bote,  em  virtude 
de  tudo  o  mais  já  se  achar  entregue.  E.  R.  M. 

Despacho  :  Informe  o  Escrivão  se  no  Avizo 
vem  comprehendido  o  bote.”— Guerreiro. — In- 
foimaçao:  No  avizo  que  se  expediu  para  a 

entrega  das  rodas  e  molas  apprehendidas  no  dia 
31  de  Maio  pelos  Officiaes  do  Contracto  do 
Consulado  Geral  de  entrada  nao  se  trata  de 
apprehendido  ;  hé  o  que  posso  informar  a 
\  .  S.  que  mandara  o  que  for  servido.  Lisboa 

£6  de  Junho  de  1817.  Ancelmo  Joze  Ferreira 
de  Passos. 

^  2  Despacho.' — Informem  os  Contratadores.” 
\  eio  por  tantc^  a  informar  o  requerimento  do 
bote,  porem  nao  veio  o  da  fazenda  que  o  bote 
trouxe.  Emíim,  informou-se  da  maneira  seguinte  : 
(c  jjjmo  Administrador,  manda  V.  S.  que  eu 
informe  sobre  o  requerimento  retro  de  Antonio 
Francisco  da  Costa,  o  que  vou  fazer  dizendo, 
que  os  Contratadores  estavao  bem  persuadidos 
de  que  era  bem  feita  a  apprehensao  do  jogo  da 
carruagem  e  bote  que  a  conduzia,  pois  que  sem 
despacho  ou  guia  foi  encontrada,  nao  podendo 
chamar-se  á  ignorância  nem  o  dono  da  fazenda 
nem  o  Mestre  do  navio,  que  bem  sabem  que  até 
o  mesmo  fato  usado  se  descarrega  pela  alfan- 
dega,  vindo  acompanhado  com  guarda  e  com- 
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petente  guia,  o  que  se  naÕ  praticou  com  o  joo-o 
apjprehendido.  Porem  tudo  se  reparou  com^^o 
informe  de  V.  S.  que  fez  alcançar  um  Avizo,  o 
qual  deu  livre  a  fazenda  a  seo  dono  :  assim  eu 
na5  posso  informar  a  V.  S.  de  mais,  dizendo  só, 
que  se  foi  graça  especial  o  Avizo  alcançado’ 
necessita  o  Supplicante  também  delia:  porem 
se  toi  justiça,  deve  communicar-se  a  todos;  E 
desta  sorte  entrego  ao  arbitrio  de  V.  S.  a  justiça 
^sle  cazo, — Lisboa,  30  de  Junho  de  1817. — 
Viuintino  Joze  dos  Santos  Pinto.” 

Despacho  final : — “  Em  vista  do  que  se  in- 
íorma  naS  tem  lugar  o  requerimento.”  Desta 
torma  ficou  a  tomadia  feita  no  bote,  e  a  fazenda 
desencaminhada  foi  livre!!!  Tal  hé  o  modo 
p>rque  se  administra  a  justiça!  Com  eíFeito,  os 

Contratadores  perdoaram  ao  homem  do  bote 
e  o  deixaram  para  se  entender  com  o  Ministro.  ’ 


Mtmona  dos  abuzos  mais  prinçipaes  que  acha  nc 
Alfandega  o  Fiscal  dos  Contratadores  do  Con- 
sutado,  dos  quaes  se  segue  a  diminuição  e 
ewtramo  dos  Direitos  Reaes.  .  ^ 

1.  Contra  o  cap.  16  do  Foral,  se  dá  entrada 

aos  navios  a_ssentando-se  sómente  o  «ornado 

navio  Cap, tao,  e  terra,  donde  vem,  e  o  iniLro 

de  volumes  que  o  Capitaõ  diz,  sem  indaíraciron 
designaçaÕ  de  márcaL  Jnaagaçao  ou 

careas^X'^  se  fazem  as  des- 

Feifor  ou^J“  -  /  f  presidaÕ  Guarda-mor, 
das^as’fa7pS  descarga,  sendo  conduzi- 

logo  que  cWa  T  í"‘^'Sente  guarda,  que 
go  que  chega  a  Ponte  desapparece,  e  a  Com 

maMade*"'"'*  ““i»  f"' 
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3.  Contra  o  cap.  25,  se  nao  faz  a  arrumaçao, 
ficando  as  fazendas  pelas  escadas,  corredores, 
ponte  e  escondrijos. 

4.  Contra  o  cap.  27,  se  achaS  os  Officiaes  as 
10  para  as  11  lioras  juntos,  e  então  para  darem 
expediente  ao  despacho  se  abrem  4  ou  5  volumes 
ao  mesmo  tempo,  donde  nasce  a  confusão  e  des¬ 
culpa  para  os  sobornados,  que  sabem  aproveitar-se 
deste  abuso. 

5.  Contra  o  cap.  30,  sao  fixos,  ou  permanentes, 
os  officiaes  feitores,  sem  que  sejao  mudados  ou 
destribuidos,  conservando-se  la  muitos  annos,  2  na 
abertura,  %  iTas  portas,  e  2  na  Estiva,  e  sempre  os 
mesmos. 

6.  Contra  o  cap.  33^  se  fazem  as  aberturas  sem 
a  ellas  assistir  o  Feitor,  acompanhado  com  o 
Escrivão  das  marcas,  sendo  feita  a  abertura  muito 
longe,  e  contentando-se  de  verem  uma  peça  que 
lhe  levao  para  a  mostra,  a  qual  sendo  da  mais 
ordinaria  serve  para  se  regularem  por  ella  para  o 

despacho  de  toda  a  pacea. 

7.  Contra  o  mesmo  cap.  escrevem  os  Feitores 
as  tomadas  das  fazendas  em  uma  Costaneira,  e 
nao  em  o  competente  livro,  no  qual  sao  ao  depois 
lançadas  quando  as  partes  querem,  e  como 
querem,  e  na5  como  deve  ser. 

8.  Quando  se  fazem  os  bilhetes  nao  se  fazem 
as  declaraçoens  necessárias,  nem  se  nomea  o 
navio  em  que  vierao;  e  se  hé  genero  de  factura 
nao  se  declara  o  No.  das  libras,  e  por  isso 
havendo  engano  nao  se  pode  desfazei ,  alem  a 
privaçaS  do  official  que  pode  ser  ou  deixar  de  ser 

honrado.  -  -  ^  t  j 

Q,  Em  o  mesmo  bilhete  se  lançao  fazendas  de 

muitos  navios  sem  que  nelles  se  declare  o  que 
corresponde  a  cada  navio  ;  e  poi  isso  ainda  que 
se  declare  uma  legal  entrada,  se  perderia  esse  tra¬ 
balho  nao  se  podendo  dar  a  sahida  ;  e  eis  a  razao 
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porque  os  Ofíiciacs  cia  Alfandega  nao  podem 
dizer  os  volumes  que  se  acliao  em  arrecadaçao, 
nem  podem  evitar  o  contrabando. 

10.  Contra  o  cap.  3^,  abre  um  despachante  6 
ou  8  fardos,  e  nao  despacha  todos,  mas  sim  parte, 
e  quando  quer,  seguindo-se  muitas  vezes  por  isso 
deitar  com  o  bilhete  da  fazenda  grossa  para  fora 
da  alfandega  aquella  que  hé  fina. 

11.  Contra  o  cap.  44,  se  nao  busca  ou  exa¬ 
mina  a  fazenda  á  porta  pelo  Feitor  e  porteiro,  e 
por  isso  sahe  quanto  pertendem. 

12.  Contra  o  cap.  47,  se  achao  constantemente 
na  caza  da  abertura  mais  de  50  volumes  abertos, 
e  arrumados  juntos,  sem  que  se  despachem,  os 
quaes  servem  de  muro  e  anteparo  ao  contra¬ 
bando. 

13.  Puxao-se  para  a  abertura  mais  volumes 
do  que  os  que  se  despachaÕ  ou  podem  despachar 
naquelle  dia,  e  por  isso  íicaS,  e  muitas  vezes  se 
inisturao  ou  trocaõ  com  os  já  abertos. 

14.  A  titulo  de  reexportar  se  faz  o  maior 
contrabando,  e  enta5  só  faz  abertura  um  Feitor 
sem  que  pessoa  alguma  assista,  nem  do  Contrato,’ 
por  lhe  nao  darem  parte,  &c. 

O  Fiscal  dos  Contratadores, 
Quintino  Joze  vos  Santos  Pinto. 


FIM. 


Vor.,  xxir. 
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AMERICA  SEPTENTIIIONÁL 

Província  de  Texas. 


Manifesto  dos  Francezes  refugiados  naqitelta  Pro¬ 
vinda^  extrahido  da  Gazeta  Americana^  Demo- 
cratic  Press,  de  24  de  Julho  1818. 

# 

Campo  do  Azilo,  Provinda  de  Texas ^ 

\  \  de  Maio,  1818. 

Reunidos  pela  serie  das  mesmas  calamidades, 
que  nos  expulsaram  de  nossas  cazas,  e  nos  espal¬ 
haram  repentinamente  por  diversos  paizes,  resol¬ 
vemos  procurar  um  azilo  aonde  podendo  recor¬ 
dar-nos  de  nossas  desgraças,  tirássemos  delias 
uteis  liçoens. 

De  ante  de  nós  temos  um  vasto  paiz,  paiz 
abandonado  de  homens  civilisados,  e  do  qual 
apenas  alguns  pontos  estaó  occupados  por  tribus 
Indianas,  que  contentes  com  a  caça  deixao  sem 
cultura  um  terreno  tao  fértil  como  extenso.  Na 
adversidade,  de  que  hos  gloriamos,  longe  de  nos 
abater-mos  com  ella,  vamos  exercer  o  primeiro 
direito  dado  ao  homem  pèlo  auctor  da  natureza, 
estabelecendo-nos  nesta  terra  para  a  fertilisar- 
mos  com  nossos  suores,  e  exigir  delia  os  produc- 
tos  que  nunca  nega  à  perseverança. 

Nós  nao  atacamos  nimguem  ;  nós  nao  temos 
hostis  intençoens*  Queremos  ter  paz  e  amisade 
com  todos  os  que  nos  rodeao,  e  seremos  sempre 
agradecidos  ao  bem  que  nos  fizerem.  Respei¬ 
taremos  a  religião,  as  leis,  e  os  usos  e  cos¬ 
tumes  das  naçoens  civilisadas.  Respeitare¬ 
mos  a  independência,  os  costumes,  e  o^modo 
de  vida  das  naçoens  Indianas,  às  quaes  nao  mo¬ 
lestaremos  quer  seja  na  sua  Caça,  quer  em  outro 
ponto  da  sua  existência. 
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Manteremos  com  todos  aquelles  que  o  qui- 
zerem  relaçoens  sociaes,  boa  vesinhança,  e.  com- 
municaçoens  commerciaes.  Nosso  rnodo  de 
vida  será  pacifico,  activo,  e  laborioso  ;  procurare¬ 
mos  ser  uteis  quanto  poder-mos,  retribuiremos 
bem  por  bem, 

Mas  se  hé  possivel  que  nossa  situaçaÕ  venha  a 
nao  ser  respeitada,  e  que  a  perseguição  ainda 
venha  procurar-nos  á  estes  desertos  aonde  viemos 
buscar  um  retiro,  perguntamos  entaõ  a  todos  os 
homens  racionáveis,  que  defeza  poderá  haver 
mais  legitima  que  a  nossa?  Nós  a  faremos  corno 
homens  bem.  determinados.  Nossa  resolução  jâ 
esta  tomada  de  ante  mao,  e  temos  armas.  O 
cuidado  de  nossa  conservação  obrigou-nos  a 
traze-las,  bem  como  todos  os  homens  em  iguaes 
circunstancias  das  mossas  sempre  tem  feito.  A 
terra  que  escolhemos  ou  nos  há  de  conservar  ' 
íehzes  ou  valorosamente  mortos.  Nella  ou 
viveremos  honradamente  e  livres,  ou  teremos 
nossa  sepultura ;  e  os  homens  justos  pagaráÕ  o 
devido  testemunho  de  estimaçaõ  á  nossa  memó¬ 
ria.  Mas  nós  temos  direito  a  esperar  um  resul¬ 
tado  mais  feliz:  por  isso  nosso  primeiro  cuidado 
hé  de  merecer  a  approvaça5  geral,  e  para  esse 
nm  traçamos  os  seguintes  simplices  Regulamen¬ 
tos,  como  garantia  de  nossas  disposiçoens. 

Denominaremos  o  lugar  em  que  a  nossa  colonia 
esta  situada — Campo  do  Azilo. 

Esta  denominaçaÓ,  recordando- nos  nossos 
revezes,  também  nos  trará  sempre  viva  a  lem¬ 
brança  da  necessidade  em  que  estamos  de  fixar 
nossos  destinos,  de  erguer  novos  altares  á  nossos 
deoses  domésticos,  e  em  uma  palavra,  de  crear 
uma  nova  patria. 

A  Colonia,  essencialmente  agricultora  e  com- 
mercial,  será  militar  para  sua  própria  conser- 
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Será  por  isso  dividida  em  cohortes. 

Cada  cohorte  terá  um  chefe,  que  será  obrigado 
a  ter  um  registo  de  todas  as  pessoas  que  a  com- 
poem,  e  a  conserva-las  em  boa  ordem. 

A  Direcção  da  Colonia  terá  o  registo /geral, 
formado  dos  registos  das  diversas  cohortes. 

.  Todas  as  cohortes  viviráo  no  mesmo  lugar  a 
fim  de  estarem  mais  bem  protegidas  de  qualquer 
insulto,  e  de  poder  viver  cada  uma  tranquilla 
debaixo  da  protecção  de  todas. 

Publicar-se-há  um  Codigo  Colonial  que  haja 
de  garantir  a  segurança  e  a  propriedade ;  que 
previna  e  reprima  o  mal,  que  segure  a  paz 
dos  bons,  e  destrua  as  funestas  intençoens  dos 
inâos. 


ESTADOS  UNIDOS  D’AMERICA. 


Restauraçaô  de  Pensacola, 

(Entracto  do  Nacío?ial  Intelligencer^  de  27  de  Julho,  1818.) 

Sabemos  que  o  Presidente  dòs  Estados 
Unidos  decidiu  que  Pensacola,  e  os  outros  postos 
Hespanhoes,  tomados  pelo  General  Jackson  nas 
Floridas,  sera5  restituídos  a  auctoridade  Hespan- 
hola,  com  a  condição  porem  de  que  o  Rey  de 
Hespanha  haja  de  ter  naquella  colonia  de  hoje 
em  diante  forças  taes  que  o  habilitem  para  exe¬ 
cutar  fielmente  o  Artigo  5  do  tratado  feito  entre 
os  Estados  Unidos  e  a  Hespanha. 

“  Sabemos  mais,  que  o  Presidente  insiste  rigo¬ 
rosamente  na  estricta  execução  daquelle  artigo 
por  parte  de  Hespanha,  e  que  só  a  talta  de  sua 
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execuçaS  produziu  a  necessidade  de  entrar  no 
território  Hespanhol  na  presente  guerra  com  os 
índios  Seminoles. 

A  delicadeza  do  nosso  governo  para  coni 
Hespanha  foi  tal,  que  na  primeira  ordem,  dada  ao 
General  Commandante,  se  lhe  prohibiu  expressa- 
mente  o  passar  a  linha  Hespanhola.  Em  uma 
segunda  ordem  se  lhe  fez  ainda  a  mesma  prohi- 
biçao ;  mas  como  se  visse  que  o  arrojar  simples¬ 
mente  os  índios  para  fora  dos  limites  dos  Estados 
Unidos,  nada  concorria  para  acabar  de  uma  vez 
com  a  guerra,  expediu-se  uma  terceira  ordem  ao 
General,  auctorisando-o  a  passar  a  fronteira  e  a 
atacar  os  índios  cazo  que  elles  apparecessem  em 
numero  fora  delia. 

“  Apenas  se  deu  esta  ordem,  sôbe-se  que  os 
índios  haviao  cometido  grandes  mortandades,  e 
por  e^te  facto  se  viu  que  os  Estados  Unidos 
estavao  na  alternativa  ou  de.  ter  sempre  a  sua 
fronteira  exposta  as  incursoens  dos  selvagens,  ou 
de  emfim  hir  fazer-lhes  a  guerra  dentro  das  Flo¬ 
ridas,  e  por  este  modo  obrigar  Hespanha  a  con¬ 
fessar  que  ella  nao  podia  fazer  o  que  nós  éramos 
forçados  a  executar  para  concluir  a  guerra.  Ex¬ 
pediu-se  conseguintemente  ao  General  Americano 
uma  4^  ordem,  em  que  expressamente  se  lhe 
mandava,  que  se  os  índios  fossem  refugiar-se  em 
algum  Forte  Hespanhol,  nao  os  atacasse  ahi  mas 
desse  logo  parte  disso  a  Secretaria  de  Guerra. 
Tal  tem  sido  a  delicadeza  que  os  Estados  Unidos 
hao  tido  para  com  Hespanha;  e  na5  sabemos  que 
ordem  alguma  ulterior  fosse  dada  ao  General 
Americano  para  ampliar  a  sua  auctoridade. 

Hé  pois  constante  que  o  General  Jackson 
quando  atacou  os  postos  de  S.  Marcos,  e  Pensa- 
cola,  e  0  Forte  de  Barancas  nao  foi  em  virtude 
de  ordens  do  governo,  porem  de  factos  que  pela 
primeira  vez  lhe  forao  conhecidos  já  quando 
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estava  no  immcdiato  theatro  da  guerra;  factos 
que  mostrao  que  as  auctoridadas  Hespanholas 
daquelle  destrico  erao  instigadoras  e  auxiliares 
dá  guerra.  Daquelles  factos  importantes,  alega¬ 
dos  pelo  General,  já  provas  mui  satisfactprias 
tem  recebido  o  Prezidente.  Todavia,  só  o  Con¬ 
gresso  está  auctorisado  para  declarar  guerra,  e 
como  assim  o  Presidente  nao  se  julga  com  poder 
de  guardar  os  postos  Hespanhoes,  o  que  seria  um 
verdadeiro  acto  de  guerra.  Nestes  termos  a 
resolução  tomada  hé  de  os  largar,  e  de  pedir  ao 
mesmo  tempo  a  El  Rey  de  Hespanha  o  castigo 
daquelles  officiaes  que  tao  impropriamente  deram 
cauza  a  que  entrássemos  aquelles  postos. 

Assim,  apezar  desta  nao  esperada  desavença 
a  cerca  das  Floridas,  hé  muito  de  esperar  que  na5 
haja  quebra  entre  a  boa  armonia  de  ambas  as 
naçoens.  A  Hespanha  deve  ver,  como  já  prati¬ 
camente  o  confessou,  que  nao  pode  manter  sua 
auctoridade  nas  Floridas  contra  os  Seminoles  e 
aventureiros  estrangeiros,  e  neste  cazo  esperá¬ 
mos  que  também  veja  ser  muito  melhor  paraella 
ceder-nos  por  uma  vez  estas  provincias,  do  que 
conserva-las,  nao  podendo  cumprir  o  tratado  que 
tem  com  nosco.  Deste  modo  evitará  com  facili¬ 
dade  e  com  honra  dificuldades  e  perdas  a  que 
estará  sempre  sugeíla,  como  agora  praticamente 
tem  visto.’' 
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Carla  dirigida  ao  Editor  do  Morning  Chronicle^ 
em  resposta  ao  discurso  que  S.  A.  R,  o  Duque 
de  Susse.v  fez  na  Caza  dos  LordSy  e  em  que 
mencionou  cousas  relativas  a  ultima  conspiraçaõ 
de  Lisboa^  segundo  jà  foraò  apontadas  em  o  No» 
de  Julho  proximo  passado^  a  pag.  114,  e  118. 

Senhor; — Permitti-irie,  que  como  vassallo  Por- 
tuguez,  eu  note,  por  meio  da  vossa  Gazeta  im¬ 
parcial  um  err0  de  bastante  importância  comme- 
tido  j^r  um  Membro  do  Senado  Britannico  na 
opinião  que  déo  sobre  a  administraçao  de  justiça 
em  Portugal,  durante  os  últimos  debates  na  Caza 
dos  Lords  sobre  o  Bill  a  respeito  dos  estrangeiros 
(Alien  Bill).  S.  A.  R.  o  Duque  de  Sussex,  o  il- 
lustre  Membro  a  que  alludo,  fallando  do  Barao 
d’Eben  (um  oflficial  general  expulso  do  serviço 
Britannico  e  Portuguez,  e  prohibido  de  residir 
em  parte  alguma  da  Gram  Bretanha,  em  conse¬ 
quência  de  ter  sido  banido  dos  dominios  Portu¬ 
gueses,  por  haver  tido  parle  na  recente  conspi¬ 
ração  contra  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fide¬ 
líssima)  disse  em  um  discurso,  que  entaõ  fez, 
tal  como  liteialmente  o  copiou  o  Convier  de  2 
deste  mez:— que  um  official,  que  tinha  estado 
no  serviço  do  Governo  Britannico,  havia  sido 
processado^ em  Portugal  por  uma  denominada 
conspiração;  e  que  em  virtude  deste  processo 
tinha  oseo  nome  sido  riscado  da  lista  do  exer¬ 
cito  do  Governo  de  Sua  Magutade.  Porem  isto 
nao  era  tudo;  havendo  escapado  e  chegado  a  um 
dos  portos,  neste  paiz,  o  Governo  immediata- 
mente  ordenou,  que  se  lhe  pagasse  a  passagem. 
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e  que  o  puzesseui  a  bordo  de  outro  navio,  a  fim 
de  ser  mandado  para  uin  paiz  estrangeiro.  Quanto 
ao  processo,  elle  Duque  de  Sussex,  estava  firme¬ 
mente  convencido  da  innocencia  do  dito  indiví¬ 
duo;  e  quanto  ao  haver-se  dito,  que  elle  tivera 
communicaçoens  com  tal  indivíduo,  assegurava, 
que  nenhum  fundamento  para  isso  havia,  por  que 
nenhumas  tivera  com  elle  nem  durante  o  pro¬ 
cesso,  nem  depois  de  cinco  ou  seis  annos,  tempo 
em  que  o  havia  conhecido  em  cazade  um  illustre 
amigo.  Se  Suas  Senhorias  conhecessem  a  quali¬ 
dade  de  um  processo  em  Portugal  feito  por  crimes 
contra  o  governo  muito  lhes  custaria  a  ter  por 
culpado  qualquer  indivíduo,  só  pelo  mero  resul¬ 
tado  do  processo;  sendo  um  facto,  que  osjuizesj 
que '  condemnavaõ  os  reos  acusados  de  taes  crimes^ 
eraò  immediatamente promovidos,'' 

Agora  me  toca  mostrar.  Senhor,  como  estas 
passagens  no  discurso  de  S.  A.  R.  contem  na 
parte  que  diz  respeito  á  jurisprudência  e  ao  Go¬ 
verno  Portuguez,  duas  asserçoens  ambas  desti- 
-  tuidas  de  todo  o  fundamento ;  uma  relativa  a 
administraçao  dejusti<^*a3  no  caso  do  Barao  (f£beii 
e  dos  outros  individuous,  implicados  na  dita  con¬ 
spiração;  a  outra  sobre  o  estado  de  dcpendcncia, 
em  que  a  nossa  magistratura  estâ  da  coroa,  e  a 
pratica,  que  âesta  ultima  se  imputa,  de  fazer  os 
actos  de  justiça  instrumentos  de  suas  vistas  políti¬ 
cas.  S.  A.  R.  chama  a  combinação  tramada  contra 
o  Governo  Portuguez,  uma  denominada  conspira¬ 
ção  ;  elle  suppoem  o  Barao  d  Kben  de  todo  inno- 
cente  do  crime,  de  que  fora  accusado;  e  S.  A.  R. 
nao  havia  tido  communicaçaÕ  alguma  com  elle 
por  cinco  ou  seis  annos  antes  deste  ultimo  acon¬ 
tecimento.  Ora  se  S.  A.  R.  se  tivesse  dado  ao 
trabalho  de  consultar  os  documentos  officiaes 
pertencentes  ao  precesso  mencionado,  e  aos  quaes  ^ 
eu  me  refiro,  elle  teria  visto  que  o  Barao  d  Eben 
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por  sua  própria  confissão  mostrou  estar  culpado 
das  accusaçoeus  contra  clle  allcgadas,  pelas 
quaes  se  vê  ter  elle  parte  na  predita  conspiração. 
Sim  elle  acharia,  que  este  olíicial  confessou  estar 
sciente  da  conspiração;  V  por  communicaçao, 
que  tivera  com  os  seos  principaes  cabeças,  e 
por  meio  de  dois  papeis  de  umá  natureza  desleal, 
que  se  acharam  em  seo  poder,  um  dos  quaes  era 
uina  procIamaça5  impressa,  que  lhe  foi  enviada, 
segundo  diz,  pelo  correio ;  e  inteiramente  semel¬ 
hante  às  que  se  acharam  em  poder  dos  principaes 
conspiradores.  Acharia  mais  ter  o  Barao  d'Lben 
confessado,  que  havia  reinettido,  durante  a  sua 
uSual  correspondência  com  o  Duque  de  Sussex, 
as  copias  originaes  destes  papeis,  a  fim  de  que, 
segundo  elle  mesmo  observou,  S.  A.  R.  ficasse 
cabalmente  informado  do  estado,  em  que  as  coi- 
zas  se  achavao  em  Portugal. 

S.  A.  R.  teria  então  visto,  haver  sido  por  uma 
tal  confissão,  de  nao  ter  communicado  ás  auctori- 
dades  competentes  a  existência  de  uma  conspi¬ 
ração  tramada  contra  o  Governo,  da  qual  tinha 
cabal  conhecimento,  fazendo-se  assim  um  dos 
complices  na  dita  conspiração,  que  elle  segundo 
as  leis  Portuguezas,  (as  quaes,  de  passagem  direi, 
nao  diíferem  muito  neste  ponte  daquellas  das 
naçoens  mais  civilizadas)  foi  banido  de  Portugal, 
com  a  condição  ao  mesmo  tempo  de  nunca  mais 
pôr  pé  em  nenhum  dos  dominios  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima,  sob  pena  de  ser  degradado  por 
toda  a  vida  para  um  dos  presídios  de  Sua  Mages- 
tade  na  Costa  d’ África.  Parce-me,  que  tenho 
sufficientemente  mostrado,  ou  para  melhor  dizer 
o  Barao  d’Eben  declarou  elle  mesmo  pela  sua  con¬ 
fissão  nao  ser  ignorante  da  conspiração  e  nao 
estar  por  conseguinte  tao  innocente,  como  quer 
S.  A.  R.  inculcar,  das  accusaçoens  contra  elle 
allegadas. 

VOL.  XXII.  3  P 
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Kesta-ine  agora  responder  a  outra  errônea  as¬ 
serção,  a  qual  S.  A.  R.  levado  sem  duvida  do 
rnui  louvável  desejo  de  desculpar  o  seo  infeliz 
correspondente,  fez  durante  o  mesmo  debate 
50  je  o  Alien  Bill.  S.  A.  R.  aífirma,  que  taes 
relaçoens  ha  em  Portugal  entre  a  Magistratura, 
e  aLoroa,  que  todas  as  vezes,  que  os  Juizes  con- 
demnao  os  reos  accusados  de  crimes  contra  o 
governo,  elles  saõ  immediatamente  promovidos. 
tNao  posso  aqui  deixar  de  observar,  que  he 
algum,  tanto  extraordinário,  que  S.  A.  R.  que 
viveu  alguns  annos  em  Portugal,  e  que  sem 
duvida  leve  opportunidade  de  se  informar  do 
modo  como  se  regula  a  Magistratura  Portugueza, 
nao  saiba  que  em  Portugal,  assim  como  em  In¬ 
glaterra,  e^em  todos  os  paizes  civilizados,  os 
juizes  gozao  dos  seos  importantes  empregos  por 
toda  a  vida,  e  naõ  durante  a  vontade  do  gover- 
noj  que  aquelles,  que  seguem  a  carreira  judicial, 
sao  OI dinai  lamente  pessoas  respeitáveis  por  seo 
caracter  e  fortuna ;  que  os  salarios  annexos  aos 
seos  empregos  os  fazem,  alem  disso,  superiores  á 
toda  a  sorte  de  venalidade  e  suborno  j  que  se 
nao  chega  aos  primeiros  lugares  da  magistra¬ 
tura,  sem  haver  primeiro  servido  nos  inferiores 
por  ordem  progressiva;  e  que,  em  uma  palavra, 
os^Juizes  em  Portugal,  geralmente  fallando,  sa5 
taÕ  independentes  da  Coroa  em  razaõ  do’  seo 
cargo,  taÕ  incapazes  de  sacrificarem  os  seos 
direitos  á  influencia  do  governo,  como  aquelles, 
que  tanto  illustrao  a  jurisprudência  de  Ingla¬ 
terra.  Quanto  a  influencia,  que  o  Governo  teve 
ou  procurou  ter  no  caso  do  Baraõ  d’£ben,  e  os 
mais  conspiradores,  S.  A.  R,  se  tivesse  feito  a 
menor  investigação,  seria  informado,  .que  estes 
mdividuos,  àpezar  de  se  acharem  accusados  .de 
um  crime  tal  como  o  de  quererem  anniquilar  a 
existencia  do  Governo,  caso  este  em  que  parece 
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que  o  Governo  particularmente  procuraria  ex¬ 
ercer  a  sua  influencia,  forao  com  tudo  enviados 
perante  um  tribunal,  composto  de  Juizes  da  pri¬ 
meira  gracluaçao,  os  Dezembargadores  do  Paço, 
— os  quaes  por  isso  que  haviao  chegado  ao  maior 
grau  que  ha  na  jerarquia  judicial,  nao  podiao  por 
conseguinte  ser  novamente  promovidos  pela  sim¬ 
ples  condemnaçao  daquellas  pessoas,  sobre  cuja 
sorte  tinhao  de  sentenciar. 

Taes  sao  os  factos,  senhor,  que  como  vassallo 
Portu  guez  jui  guei  do  meo  de  ver  publicar,  ein 
resposta  ás  asserçoens  que  fez  S.  A.  II.  o  Duque 
de  Susse.x  sobre  o  caso  do  Í3ara5  d’Eben,  e  sobre 
a  administraçao  de  justiça  no  meo  paiz.  As- 
serçoens  de  uma  natureza  tal,  sendo  promulga¬ 
das  debaixo  do  nome  de  uma  taõ  alta  persona¬ 
gem,  e  recebendo  ainda  maior  pezo  e  publicidade 
pelo  lugar  em  que  forao  feitas,  faraÕ  circular 
opinioens  falsas  em  desabono  de  minha  partria, 
e  sem  duvida  pedem,  e  justificaÕ  as  observa- 
Çoens,  que  hei  feito  por  meio  da  vossa  respei¬ 
tável  gazeta.  Neste  passo  que  tomei,  naÕ  fui 
menos  levado  do  amor  da  verdade,  do  que  do 
dever  para  com  o  meo  soberano  e  minha  patria; 
e  bem  desejara  que  estes  sentimentos  me  naõ 
tenháo  feito  usar  expressão  alguma  que  seja  pen¬ 
osa  á  S,  A.  R.  por  quem,  de  acordo  com  todos 
os  meos  .compatriotas,  que  tem  tido  a  opportu- 
nidade  de  o  conhecer,  e  appreciar,  eu  tenho  a 
mais  alta  consideração.  Finalmente,  depois  dos 
factos,  que  acabei  de  expor  em  opposiçaÕ  aos  do 
S.  A.  11.  he  de  presumir,  que  S.  A.  R.  se  dignará 
produzir  alguma  prova  para  corroborar  as  suas 
asserçoens,  e  mostrar  que  sao  verídicas ;  ou  se 
guardar  silencio,  admittirá  entaÕ  que  sao  justas 
e  verdadeiras  as  observaçoens,  que  offerçeo  á 
cõnsideraçaõ  do  publico. — Paris,  22  de  Junho, 
J818.  L.  C.  D.  S. 
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Respostãy  em  dcfeza  de  S,  A,  R.  o  Duque  de  Sus- 

se.v,  à  carta  antecedente. 

Ao  Editor  do  Morning*  Chronicle, 

Senhor  j  ■Hav^endo  lido  ein  a  vossa  gazeta 
uina  caita  assignada  por  L.  C,  D.  S.  que  se  diz 
escripta  por  um  Portuguez,  espero  tereis  também 
a  bondade  de  dar  logar  em  a  mesma  á  esta 
minha  breve  resposta. 

O  escriptor  intenta  disputar  naquella  carta  a 
asserçao  de  S.  A.  R.  o  Duque  de  Sussex,  quando 
em  um  debate  na  Caza  dos  Lords,  S.  A.  R.  men¬ 
cionando  a  ultima  supposta  conspiração  em 
Lisboa,  estabeleceu  vários  pontos  que  forao  con¬ 
trovertidos  por  aquella  carta.  '  S.  A.  R.  disse 
em  primeiro  lugar,  que  havia  annos  se  nao  cor- 
lespondia  com  o  Barao  d^Eben,  um  dos  indiví¬ 
duos  punido  naquella  conspiração em  segundo, 
que  o  soppunha  innocente  do  crime  de  Lesa 
magestade  que  lhe  imputav^ao^  e  em  terceiro, 
que  se  suas  Senhorias  soubessem  a  maneira  de 
tratar  um  processo  de  Estado  em  Portugal,  da- 
ria5  mui  pouca  valia  a  circunstancia  de  se  achar 
criminoso  aquelle  official  em  um  tal  paiz  mor¬ 
mente  quando  a  pratica  ahi  hé  promoverem-se 
os  juizes  immediatamente  que  sentenceam  em 
favor  do  governo. 

^  O  escriptor  daquella  carta  pertende  responder 
a  primeira  asserçao,  repetindo  o  que  se  menciona 
na  sentença,  publicada  pelo  Governo  Portuguez, 
de  que  o  Barao  d’Eben,  em  resposta  a  um  dos 
interrogatórios,  havia  dito  que  elle  tinha  man¬ 
dado  ao  Duque  de  Sussex  um  papel,  chamado 
proclamaçao,  o  qual  lhe  fora  transiu ittido  pelo 
Correio  em  uma  Carta  anônima. 
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Em  que  contradiz  a  resposta  do  Barao^'  a  asj 
serçaÕ  de  S.  A.  R.  de  que  havia  annos  senão 
correspondia  com  aquelle?  O  Barao  pode  muito 
bem  ter  escripto  ao  Duque,  transmittindo-lhe 
aquella  intitulada  proclamaçao;  porem  a  Carta 
pode  também  ter  sido  interceptada  pelas  auc- 
toridades  Portuguezas;  as  quaes,  sabendo  que 
nao  cbegára  ao  seo  destino,  podem  ter  inserido 
a  resposta  do  Barao  com  o  fim  de  dar  peso  a 
existência  de  uma  Correspondência  entre  o 
Duque  e  os  pretendidos  ou  verdadeiros  conspi¬ 
radores. 

Se  os  auctores  desta  intriga  nao  tinhaS  em 
vista  vilipendiar  desta  maneira  o  Duque  de 
Sussex,  como  hé  que  d^entre  as  innumeraveis 
respostas  que  deu  o  Barao  à  tantas  perguntas 
que  lhe  fizeram,  se  escolheu  aquella  para  se 
inserir  na  sentença?  Que  diíFerença  fazia 
em  a  natureza  do  allegado  crime  contra  o 
Barao  de  nao  communicar  ao  Governo  Portu- 
guez  a  existência  daquella  intitulada  procla- 
maçaS,  que  esse  papel  fosse  enviado  pelo  Barao 
ao  Duque  de  Sussex  ou  a  qualquer  remendão  de 
Inglaterra^  Portanto  a  escolha  que  se  fez  da¬ 
quella  resposta,  para  se  publicar  em  a  sentença, 
nao  foi  senão  com  fins  maliciosos  contra  aquelle 
illustre  indivíduo;  o  que  bem  se  deixa  ver  em 
a  carta  mencionada. 

Em  quanto  ao  credito  da  conspiração,  o  es- 
criptor  da  Carta  remete  S.  A.  R.  para  a  sen¬ 
tença;  porena  hé  a  leitura  daquelle  mesmo  papel 
que  tem  produzido  em  o  espirito  de  muitas  pes¬ 
soas  uma  convicção  de  que  toda  aquella  conspi¬ 
ração  fora  uma  mera  trama. 

*  O  Barao  (BEben  acaba  de  declarar  formalmente  em  uma 
Carta  sua,  em  resposta  á  antecedente,  e  publicada  no  Times 
de  ll.de  Setembro,  que— desde  o  anno  de  1812  nunca  re¬ 
cebeu  Carta  alguma  de  S.  A,  R.  o  Duque  de  Sussex.’’— 
Redactores^ 
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transmitira  nLí  r  w  '  ■)“  “  «"« 

que  se  l  Srf  ^“gí^terra,  era  semilhante  as 

declarou'^»  E  cEiEí’';'!»’  se 

ajnisar  se  a\aso  euá  e„ce,ía"v 

seresta  âsenrifr'  ^mittiu- 

la  essencial  e  importante  declaracaÕ  mas 

a  q uan  em  mencionar  o  individuo 

aquella  proclamaçao  que  se  naõ  Jiavia  publi- 

tenta^f  ?  ^  a  sen- 

consniraca5  I  í  '^''"^encer-se  da  existência  da 
S  Kr  >.®^"tença  nao  menciona  um  sim¬ 
ples  facto  distincto  ou  provado,  pelo  qual  o 

itor  possa  crer  que  existiu  em  Lisboa  urna  tal 
consp.raça5  contra  El-Rey  dè  Porti.o-aí  nínlía 

sufficiente  Ç^nspiradores  mostra va5  um 

fficiente  ou  quasi  geral  sentimento  de  odio 
contia  o  Marechal  JBeresford. 

Em  quanto  ao  pouco  respeito  do  Duoue  de 
Sussex  para  com  a  maneira  de  administrar  a 
justiça  em  Portugal,  que  parece  foi  o  que  mais 
provocou  o  Snr.  L.  C.  D  S. ;  supponhamos  e« 
passant,  que  o  codigo  criminal  Portiiguez  como 
diz  aquelle  escriplor,  naÕ  differe  muito  dos  dà? 
naçoens  mais  civihsadas  (supposiçaõ  todavia  um 
pouco  atrevida);  o  Duque  na5  fallou  das  Leis 
mas  sim  da  administração  da  justiça  ^  ^ 

Nimgucm  djrá  que  as  leis  de  Portugal,  ou  cie 
qualquer  naçaÕ  civrlisada  permittem  a  corrupção 
ou  soborno;^  porem  a  questaõ  bé,  se  acazo  na 
a  mimstraçao  da  justiça  tal  corrupção  hé  ta5 
usual,  por  exemplo,  em  Inglaterra  como  em  Por- 
ugalj  Coiiio  uma  prova  da  corrupta  adminis- 
traçao^da  justiça  em  Portugal,  se  pode  dar  a 
allusao  que  fez  S.  A.  R,  de  serem  promovidos  os 
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•  juizes  empregados  em  sustencear  crimes  de  Lesa- 
magestade.  O  escriptor  atreve-se  a  negar 
aqueüa  asserçao,  mas  em  tenho  vivido  longo 
tempo  em  PorUigah  para  lhe  poder  citar  exem¬ 
plos  ;  e  se  elle  consultar  a  historia  daquelle  paiz 
achara  sufficientes  provas  disso. 

Na  conspiração  dos  fidalgos  contra  El-Rey  D, 
Joze,  todos  os  juizes,  que  se  nomearam  para 
julgar  os  conspiradores,  forao  depois  amplamente 
remunerados  pelo  governo  com  ^promoçoens,  e 
outros  prêmios.  O  mesmo  Carcereiro,  que 
gardoii  os  reos,  teve  uma  extraordinária  parte 
na  liberalidade  do  Rey  ;  e  até  o  Carrasco  (o 
qual  naquelle  paiz  hé  sempre  um  grande  crimi¬ 
noso,  a  quem  se  perdoa  a  pena  ultima  para  servir 
aquelle  officio)  foi  também  por  exercer  aquelle 
cargo  premiado  com  a  liberdade.  No  motim 
que  houve  no  Porto,  durante  o  mesmo  reinado, 
os  juizes,  que  forao  mandados  em  commissao  a 
aquella  cidade  para  sentencear  o  juiz  do  povo  e 
outros,  forao  promovidos  e  remunerados.  O 
que  hé  isto  então  se  nao  tentar  os  juizes  a  darem 
suas  sentenças  contra  os  accusados?  Todos  os 
juizes  servem  seos  lugares  ^ox  beneplácito  ;  e  nao 

’  há  lei,  costume,  ou  regra  pela  qual  se  tolha  ao 
Ministério  depor  qualquer  juiz,  quando  assim  o 
queira ;  todos  elles  aspirao  as  decoraçoens  das 
ordens  militares  do  Reino ;  todos  constante¬ 
mente  pedem  e  aceitao  tenças,  e  outros  favores  ; 
e  até  os  mesmos  Desembargadores  do  Paço,  que 
o  escriptor  tallega  com  o  juizes  independentes, 
procura5  sempre  alcançar  outros  empregos  infe¬ 
riores,  bem  que  mais  lucrativos,  como  os  das 
Juntas  do  Tabaco,  da]  Rainha,  &c.  &c.  Onde 
está  então  a  sua  independencia  da  Corte  ? 

Mais  uma  amostra  da  maneira  porque  se 
administra  a  justiça  em  Portugul,  ainda  que 
devo  dizer  que  nunca  ouvi  fallar  em  que  isto 
fosse  auctorisado  por  alguma  lei  do  paiz.  Nao 
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se  menciona  na  sentença  que  testemunha  alguma 
deposesse  contra  os  prisioneiros:  enta5  as  pró¬ 
prias  coníissoens  destes,  extorquidas  pelas  tor-, 
turas  de  horrendas  prisoens,  sao  as  únicas  provas 
que  se  produzem  contra  elles ;  e  em  consequência 
daquella  sua  própria  accusaçao  hé  que  elles  sao 
condemnados !  Que  Jurado  em  Inglaterra  acha¬ 
ria  criminoso  de  alta  traiçao  um  homem  em  con¬ 
sequência  de  uma  tal  prova  ?  E  qual  seria  o  Juiz 
Inglez  que  em  tal  cazo  nao  insinuasse  ao  Jurado 

o  absolver  o  prisioneiro  por  falta  de  provas 
legaes  ? 

Porem  tal  hé  aadministraçaÔ  da  justiça  em  Por- 
tugal,  como  se  vê  da  mesma  sentença.  O 
escriptor  diz  que  taes  expressoens  sao  em  desa¬ 
bono  de  seo  Rey  e  paiz.  Desta  forma  se  dá  elle 
por  Portuguez.  Se  realmente  o  hé^  então  lhe 
recomendaremos  que  aconselhe  seo  Rey  e  paiz  a 
mudarem  a  admimsí?^açaõ  da  justiça;  e  neste  cazo 
Ja  se  nao  dira  couza  alguma  em  menos  cabo  de 
um  ou  de  outro.  Porem  quando  pelos  actos  do 
seo  paiz  se  envolve  desnecessariamente,  e  sem 
cauza,  um  individuo  n'uma  pertendida  ou  verda¬ 
deira  conspiração,  hé  então  necessário  ter  a  cre¬ 
dulidade  dos  que  ainda  esperao  pela  vinda  d^El- 
Rey  D.  Sebastiao  para  suppor,  que  um  tal  indi¬ 
viduo,  assim  offendido,  se  nao  justificaria. _ Nós 

admiramos  a  moderaçao  do  Duque  na  sua  res¬ 
posta.  Qualquer  outra  pessoa  da  sua  jerarquia, 
que  desta  maneira  fosse  tratada  por  aquelles  que 
formaram^  corrigiram^  ou  approvaram  aquella 
sentença,  a  nao  ser  dotada  de  tanta  prudência, 
trataria  o  negocio  com  menos  delicadeza,  e  sem 
duvida  de  uma  maneira  adequada  a  rudeza  do 
ataque. 

Sou,  Senhor, 

Vosso  mais  obediente  servo. 

I.  D.  C.  L. 

(Morning  Chronicle^  27  dc  Julho^  181 8  J 
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líEFLEXOENS  SOBRE  ALGUNS  ARTIGOf? 

DESTE  NUMERO. 


Vitam  impendere  vero,  et  reipiiblicae  patrice.’^ 

Empregaremos  a  vida  em  ^defender  a  verdade,  nosso  Rey,  e 

nossa  Patria/^ 

LITERATURA  PORTUGüEZA  E  ESTRANGEIRA. 

Na  pag.  4£8  deste  artigo  demos  princípio  a 
publicação  da  obra  intitulada—^  Guerra  da 
P eninsula  dehaixo  do  seo  verdadeiro  ponto  de  vista, 
e  a  continuaremos  em  os  .Nos,  seguintes. 
O  auctor  desta  obra  interessante  mostra  ter  um 
conhecimento  mui  profundo  da  historia  da 
ultima  guerra  Peninsular,  e  das  cauzas  politicas 
que  a  motivaram  e  dirigiram  ;  e  debaixo  desta 
consideração,  hé  um  escripto  summamente  pro- 
veitozo,  como  documento  histOrico,  de  que 
qualquer  futuro  historiador  poderá  tirar  mui 
uteis’:  auxilios.  O  escriptor  aprezenta  com 
effeito  em  um  ponto  de  vista  mui  luminozo  o  que 
foi  esta  guerra,  e  a  parte  gloriosa  que  nella-teve 
o  valente  exercito  Anglo-Luso  ;  porque  destroe 
todas  as  falsas  cores  com  que  até  agora  tem  sido 
delineada,  quei  seja  por  individuos  interessados 

^  penetração  de  Napoleao  e  a  inven¬ 
cibilidade  dos  exercitos  Francezes,  quer  por 
outros  que,  ainda  sem  terem  os  mesmos  motivas, 
seguiram  a  mesma  vereda,  e  atribuem  o  prodi- 
giozo  resultado  da  guerra  á  pertinácia  das  Guer- 
nlhas  Hespanholas,  ou  aos  estereis  decretos  das 
Cortes  e  Regencia  de  Cadiz.  Na  verdade  hé 
laltar  a  todo  o  bom  senso  commum  querer  que  o 
mundo  acredite  que  a  Peninsula  deveo  sua  liber- 
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dade  ou  seja  á  falta  de  vontade  de  Napoleaõ  em 
querer  conquista-la,  ou  á  resistência  que  as 
tropas  Francezas  acharam  nas  Guerrilhas  Hes- 
panholas,  e  guerra  ideal  do  governo  de  Cadiz. 
Que  seria  daquellas  e  deste  se  nao  houvesse  o 
exercito  Anglo-Liiso  ?  Nao  teriao  durado  seis 
mezes;  e  Hcspanha  e  Portugal,  como  bem 
raciocina  o  auctor,  teriao  ficado  debaixo  do 
dorninios  de  dois  Nicoláos,  ou  dois  Massenas 
primeiros. 

Repetimos  pois,  que  este  escripto  hé  mui 
util,  porque  nao  só  amplamente  dissipa  estas 
illuzoens,  porem  para  isso  menciona  factos  de 
grande  interesse,  e  em  geral  pouco  conhecidos 
dos  estrangeiros.  Para  o  fazer  ainda  mais  inte¬ 
ressante,  o  auctor  lhe  ajuntou  muitas  notas,  que 
por  serem  demasiadamente  extensas,  as  publicou 
separadas  em  Appendice  ;  e  concluiu  tudo  ^  com* 
o  interessantissirno  índice,  ou  Taboa  Chronolo- 
gica  dos  mais  notáveis  acontecimentos  desde  o 
anuo  de  1803  até  1814,  Nós  seguiremos  a 
ordem  do  auctor^  publicaremos  primeiramente  a 
Carta,  dirigida  ao  Abbade  F  .  ,  . ;  depois  o 
Appendice  das  notas;  e  a  final,  o  índice  ou 
Taboa  Chronologica.  Esta  obra,  que  só  agora 
vimos  pela  primeira  vez,  hé  escripta  em 
Italiano;  e  sem  mencionar  o  lugar  em  que  foi 
impressa,  tem  sómente,  a  baixo  do  titulo,  o 
seguinte: — lialia^  1816. 


IIEINO  UNIDO  PORTUGUEZ.-— RIO  VE  JANEIRO. 

Demos  principio  á  este  artigo, em  pag.  458  com 
dois  Documentos,  a  nosso  parecer,  da  mais  alta 
importância,  porque  sa5  relativos  a  dois  desgra¬ 
çados  indivíduos,  victimas  dos  últimos  aconteci* 
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inentos  políticos  em  nossa  patria,  e  poderaS 
talvez  servir  de  exemplo  para  outras  graças  da 
mesma  natureza.  Assim  sobre  este  ponto  dare¬ 
mos  imparcial  e  francamente  a  nossa  opinião, 
nao  tendo  em  vista  motivos  alguns  particulares, 
e  levados  só  do  dezejo  de  sermos  uteis  à  cauza 
publica,  que  hé  a  cauza  de  EbRey.  Nestes 
termos  julgamos  ser  nosso  dever  declarar  pri¬ 
meiro  que  tudo,  que  estas  duas  acçoens  de  pie¬ 
dade,  feitas  agora  por  El-Rey,  bonraS  muito 
seo  bom  coraçao,  e  lhe  dao  maior  gloria  do  que 
se  houvesse  ganhado  uma  grande  batalha.  Con¬ 
quistar  um  inimigo  externo  nunca  hé  tao  difficil, 
e  portanto  tao  glorioso,  como  conquistar  nossos 
proprios  resentimentos  contra  oíFensas  particu¬ 
lares.  El-Rey,  natura|,mente,  deve  ter  sentido 
grande  magoa  por  ter  visto  debaixo  de  bandeiras 
inimigas  individuos  que  lhe  deviao  tudo  e  á  seos 
antépassados  ;  e  nestas  circunstancias  perdoando- 
lhes,  ganhou  indisputavelmente  sobre  seo  cora¬ 
çao  uma  vicloria,  que  só  grandes  almas  sabem 
ganhar.  Com  eíFeito  vencer  seos  inimigos  hé 
sempre  um  grande  prazer,  ■  mas  perdoar-lhes 
depois  da  victoria  hé  ainda,  segundo  nos  parece, 
um  prazer  mais  intenso,  porque  sua  cauza  hé 
mais  nobre.  Augusto,  seguramente,  nunca  foi 
tao  feliz  em  quanto  proscreveu  como  quando 
perdoou :  este  ultimo  Acto  verdadeirainente 
Real,  foi  o  que  lhe  deu  o  nome  de  Pai  da  Patria^ 
nome,  que  ainda  hoje  dura  na  historia. 

Sendo  pois  inegável  que  a  acçao  de  El-Rey 
neste  ponto  nao  sóhé  Christam,  mas  mui  piedoza 
e  mui  nobre,  vejamos  agora  imparcialmente  se 
te^e  motivos  mui  justos^  e  até  politieos  para  assim 
proceder.  A  queda  de  Portugal  em  maons  ini¬ 
migas  no  anno  de  1807  tem  um  caracter  bern 
diverso  de  todas  as  catastrophes  de  semilhante 
natureza,  porque  nem  foi  obra  de  conquista, 
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nem  cie  plano,  muito  antes  premeditado,  de 
alguma  parte  considerável  da  naçao.  Nao  cahiu 
pois  em  maons  de  Francezes,  como  'em  outro 
tempo  cahiu  em  mao  de  Hespanhoes  por  meio  de 
uma  conquista  simulada,  e  de  uma  traiçao,  e 
compia  legular  e  sistemática,  üs  Francezes 
entraram  em  Portugal  como  amigos,  abriram-se- 
Ihes  francamente  as  portas,  o  povo  teve  ordem 
de  bem  os  receber,  e  só  em  virtude  de  uma  per¬ 
fídia  sem  exemplo  hé  c|ue  Napoleao  se  declarou 
depois  conquistador  de  um  paiz,  em  cjue  sem 
difficuldade  entrara  com  capa  de  amigo.  Os 
Poituguezes,  com  ordem  de  lhe  nao  resistir, 
ucharam-se  conseguintemente  conc|uistados  quazi 
sem  o  saber.  Feita  assim  a  conquista  foi  preciso 
obedecer:  comefifeito  toda  a  naçao  obedeceu,eem 
nome  de  Napoleao  passaram  todos  os  actos  do 
governo,  assim  como  debaixo  do  mesmo  nome 
todos  os  tribunaes  de  justiça  proferiram  suas 
sentenças. 

Nesta  ordem  de  couzas  passou  parte  do  nosso 
exeicito  para  França,  e  passaram  também  muitos 
indivíduos' de  diversas  jerarquias  por  mandado 
expresso  do  chamado  conquistador.  Hé  porem 
facil  de  ver  que  até  aqui  na5  se  pode  imputar 
crime  a  todos  os  que  por  este  modo  extraordi¬ 
nário  se  acharam  bandeados  com  o  inimigo. 

Em  quanto  tudo  isso  assim  passav^a  abriu  os 
olhos  a  naçao,  entraram  a  fazer-se^  insurreiçoens 
parciaes,  pediram-se  auxilios  estrangeiros,  e  a 
final  deu-se  a  batalha  de  Vimeiro,  e  os  Francezes 
fizeram  urna  convençaÕ,  e  deposeram  as  armas. 
Quem  nao  esperaria  enta5  ver  estipulada  em 
algum  dos  artigos  dà  famosa  Convenção  de 
Cintra;  de  30  de  Agosto  de  1808,  a  restituição 
dos  nossos  Portuguezes  prsioneiros  em  França, 
ao  menos  em  troca  do  exercito  Francez  que  fora 
obrigado  a  capitular?  Esqueceu,  naÕ  sabemos 
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porque,  esta  condição  essencial,  e  nossos  com¬ 
patriotas  forao  deixados  â  discrição  do  inimigo. 

Ora  aqui  temos  pois  dois  factos  notáveis  que 
nunca  devem  perder-se  de  vista  quando  se 
queiraS  julgar  os  desgraçados  indivíduos  que 
extraordinariamente  se  acharam  bandeados  com 
inimigo  :  V  a  sua  sabida  para  França  em  virtude 
das  ordens  de  um  governo  a  quem  toda  a  naçao 
foi  obrigada  a  obedecer ;  o  inexplicável  desern- 
paro  em  que  os  deixou  a  famosa  Convenção  de 
Cintra, 

Há  porem  outro  facto,  certamente  mais  melin¬ 
droso,  e  que  merece  ser  imparcialmente  discu¬ 
tido.  Parte  desses  indivíduos  que,  em  conse¬ 
quência  dos  dois  factos  antecedentes  se  acha?- 
ram  bandeados  com  o  inimigo,  entraram  no  seo 
•paiz  em  companhia  do  mçsmo  inimigo  quando 
íhe  veio  fazer  guerra  aberta.  Isto  com  eífeito 
nao  hé  uma  virtude,  nem  hé  uma  boa  acçao,  mas 
abstractamente  tomado  hé  um  grande  delicto, 
hé  um  grande  crime.  Pode-se  porem  esperar  que 
todos  os  homens  tenhao  as  virtudes  Romanas  de 
um  Regulo  ou  de  um  Decio  que  voluntariamente 
se  sacrificaram  pela  patria  ?  Ou  pode-se  esperar 
(|ue  o  martírio  politico  entre  sempre  na  classe  das 
virtudes  ordinárias?  Estes  individuos  podem 
dizer ; — “  Nós  obedecemos  ao  inimigo  em  a 
nossa  sabida  da  patria  do  mesmo  modo  que  lhe 
obedeciao  todos  os  que  ficaram  nella;  e  quando 
em  poder  do  mesmo  inimigo,  obedecemos  tam¬ 
bém  ás  suas  ordens,  do  mesmo  modo  que  toda  a 
nossa  patria  lhe  obedeceu  quando  subjugada  por 
elle.  Fizemos  com  eífeito  um  grande  mal,  e 
comrnettemos  um  grande  delicto  em  seguir  o 
inimigo  quando  invadiu  nossa  patria,  mas  nao 
estávamos  nós  então  subjugados  pelo  mesmo 
inimigo,  e  deve  ser-nos  imputado  um  crime 
comettido  a  vista  Jas  baionetas  inimigas  ?  Se  nao 
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se  imi)utou  crirne,  por  exemplo,  ao  Juiz  (lue 
administrou  justiça  em  nome  de  Napoleao;  se 
nao  se  imputou  crime  ao  Ecclesiastico  que  deu 
na  JMissa  publica  a  Oraçao  de  preces  por  Napo¬ 
leao,  e  se  o  mesmo  crime  nao  se  imputou  a  todos 
quantos  exerceram  funcçoens  publicas  em  seo 
nome,  &c.,  pela  grande  e  poderosa  razao  que 
todos  estes  ^  actos  erao  feitos  á  vista  da  espada  e 
baioneta  inimigas,  porque  nos  hà  de  elle  ser 
imputado,  quando  obravamos  em  circunstancias 
idênticas?  leriamos  mais  obrigaçao  do  que  elles 
de  sofFrer  o  martírio  político 

Estas  e  outras  taes  razoens  podem  com  eíFeito 
sei  allegadas  pelos  indivíduos  de  que  estamos 
traindo  ;  apezar  disso,  somos  sempre  de  opi¬ 
nião  que  o  acto  praticado  por  elles,  em  si  e 
abstractamente,  hé  criminoso.  Foi  elle  porem" 
'voluntário,  e  por  consequência  tao  criminoso  na 
pratica  como  em  abstracto  ?  Esta  hé  a  questão 

que  deve  ser  bein  ponderada  por  todo  o  juiz  im¬ 
parcial. 

Hà  ainda  outra  razao  que  praticamente  consi¬ 
derada  pode  diminuir  o  crime  da  acçao  dos 
mesmos  indivíduos.  Elles  sim  entraram  com  o 
inimigo  quando  este  invadia  a  sua  patria,  mas 
como  entraram?  Exactamente  fallando  como 
prisioneiros  de  guerra.  Desde  o  primeiro  general 
até  o  ultimo  oíficial  nenhum  exercia  no  exercito 
Francez  o  mais  pequeno  commando,  e  por  con¬ 
seguinte  nao  entraram  como  em  ar  de  atacantes 
mas  como  em  ar  de  vencidos.  Aos  officiaes,  que 
em  um  exercito  nao  se  confia  um  commando, 
nao  se  pode  nunca  imputar  acto  algum  hostil : 
pois  neste  cazo  estiverao  literalmente  todos  os 
officiaes  que  entraram  com  o  exercito  de  Mas- 
sena  que  invadiu  Portugal.  Isto  hé  um  facto 
indisputável,  e  delle  até  hé  testemunha  de  vista 
o  mesmo  indivíduo  que  escreve  este  artigo. 


^  Rejlexoens,  487 

Prizioneiro  dos  Erançezes,  e  Levado  ao  Quartel 
General  de  Massena  na  qualidade  de  um  dos 
quatro  Refens  de  Coimbra,  teve  tempo  mais 
que  sobejo  para  verificar  este  facto  importante, 
durante  o  espaço  de  quazi  seis  mezes  em  que 
guardado  pordois  Gendarmes  foi  obrigado  a  se¬ 
guir  o  mesmo  Quartel  General. 

Em  consequência  de  tudo  o  que  temos  dito 
parece-nos  que  El  Rey  teve  motivos  mui  justos 
e  até  políticos  para  dar  principio  ao  desenvolvi¬ 
mento  da  sua  alta  piedade  em  fav’^or  de  um  dos 
muitos  infelizes  implicados  naquelle  fatal  acon¬ 
tecimento.  Se  tódos  elles  erraram,  "e  se  todos 
elles  peccaram  gravemente,  quantas  lagrimas, 
quantos  remorsos,  e  quantas  saudades  da  patria 
lhes  tem  já  cauzado  esse  seo  erro  e  seo  peccado? 
E  nao  será  ainda  chegada  a  hora  do  perdão  e  da 
piedade^  Parece  que  sim;  por  que  o  XiO^%obom 
mandou  dar  o  primeiro  sinal  para  ella 
soar  nos  coraçoens  arrependidos  dç  seos  vas- 
sallos,  ou  antes  seos  filhos  infelizes. 


REINO  DE  PORTUGAL. 

Demos  fim  neste  artigo  á  publicação  de  todos 
os  papeis,  relativos  a  alfandega  grande  de  Lis¬ 
boa,  taes  como  nos,  vieraÕ  de  Portugal,  e  era 
agora  nossa  intenção  fazer  algumas  observaçoens 
sobre  elles  como  tinhamos  promettido  á  nossos 
Leitores.  Para  o  fazermos  assim  temos  porem 
por  agora  o  embaraço  seguinte  :--Partecipaõ-nos 
que  na  primeira  publicaçaõ  feita  dos  ditos  papeis 
em  0  niMso  No.  de  Julho  passado,  pag.  59.  fiaviãõ 
cousas  jalsas  e  calumniosas  sobre  a  Visita  orde- 
nada  pelo  Governo  â  Alfandega  grande\de  Lisboa  ; 
e  bem  que  se  nos  diga  isto  sem  nos  declararem 
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em  que  consistem  essas  couzas  falsas  e  calum- 
7iiosaSf  parece-nos  com  tudo  ser  de  nosso  dever, 
e  de  uma  im]>arcialidade  rigorosa,  abster-nos  no 
em  tanto  de  dar-mos  nossa  opinião  sobre  o  facto. 

Quando  publicamos  aquelíes  papeis  nao  tive¬ 
mos  em  vista  enganar  o  publico,  nem  calum- 
iiiar  pessoa  alguma :  nossas  intençoens  era5 
neste  ponto,  como  tem  sido  em  todos,  defender 
a  cauza  d  El-Rey  e  da  naçao,  bem  claramente  com¬ 
prometida  na  péssima  administraçao  da  Alfân¬ 
dega  grande  de  Lisboa,  Que  sua  administraçao 
tenha  sido  detestável  hé  facil  de  provar  pela 
mesma  Portaria  dos  Exmos.  Governadores  do 
Reino  de  Portugal  com  data  de  5  de  Agosto, 
1817,  e  que  foi  publicada  em  o  nosso  No.  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  a  pag.  88,  Neste 
cazo,  nao  se  pode  duvidar  que  os  papeis  em 
questão  sejao  verdadeiros,  relativamente  ao 
ponto  principal  de  se  haverem  comettido  enormes 
abuzos  na  dita  Alfajidega  ;  pode  com  tudo  haver 
falsidade  ou  calumnia  na  exposiçaS  de  alguns 
factos;  e  ésta  falsidade  e  calumnia  nós  estámos 
mui  prontos  para  contradizer,  quando  ellas  se 
nos  mostrem  num  ponto  de  vista  claro  e  au- 
thentico.  Parece-nos  que  nao  podemos  dar  ma¬ 
ior  prova  tanto  ao  publico,  como  á  pessoa  ou 
pe^oas  que  se  julgao  calumniadas,  de  quanto 
somos  francos  e  imparciaes,  do  que  fazer-lhes 
este  aberto  e  desinteressado  oíferecimento. 
Entre  tanto  guardaremos  silencio  sobre  a  ma¬ 
téria. 

Em  o  No.  passado,  pag.  3£7,  promettemos 
continuar  o  que  nos  propozemos  dizer  da  creaça5 
de  um  Po7'to  franco  em  Portugal,  ^  q^^^  agora 
passámos  a  fazer. 


Reflexoens, 


489 


Pkoposiçao  IL — ^Sokre  a  natureza  '  do  Porto 
FrancOy  e  sua  adminisiraçaò. 

Deve  ser  o  Porto  Franco,  na  estricta  signi¬ 
ficação  da  palavra,  para  todas  as  naçoens,  manu¬ 
facturas,  e  productos  de  todos  os  paizes  do  uni¬ 
verso,  quer  pertençao  a  estrangeiros  quer  a  naci- 
onaes,  sem  que  as  mercadorias  sejao  sugeitas  a 
direito  algum  de  importação  ou  exportaça5. 
Devem  pagar  unicamente,  a  titulo  de  armasenage^ 
^  por  cento  de  seo  valor,  sem  mesmo  se  excep- 
tuar  toda  a  qualidade  de  graons,  por  ser  bem 
compensado  o  diminuto  aluguer  pelo  beneficio 
da  abuiidancia  dos  generos  da  primeira  neces¬ 
sidade,  e  pelos  jornaes  do  cuidado  diário  que 
requerem;  e  se  poderão  demorar  no  porto  franco 
até  dois  annos.  Os  navios  estarao  somente  su- 
geitos  aos  direitos  de  Faroes,  despezas  de  pilot- 
age,  &c.  '  O  governo  nao  deverá  perceber  outro 
algum  beneficio  da  Franquia  do  mercado  e  Porto 
de  Aveiro  alem  do  que  ha  de  resultar  em  pro¬ 
veito  geral  da  naçao,  e  mais  em  particular  dos 
habitantes  e  commercio  daquella  cidade;  e  por 
isso  á  esta  e  nao  ao  governo  compete  suprir  as 
despezas  da  manutençaÕ,  e  por  consequência  da 
administracao  do  estabelecimento.  O  governo 
nao  tem  portanto  mais  que  fazer  doque  conceder 
o  privilegio  de  franquia  gratuitamente  por  es¬ 
paço  de  20  ou  mais  annos,  segurando  primeiro 
uma  compensação  equivalente  ao  termo  medio 
.dos  ultimo^  dez  annos,  dos  rendimentos  que 
dahi  estejao  applicados  para  a  Igreja,  Institui- 
çoens  caritativas,  ou  para  individuos,  por  mercês 
antes  concedidas. 

Mas  como  este  estabelecimento  deva  ser  pura¬ 
mente  commercial,  he  de  sua  essencia  que  a  ad¬ 
ministração  so  pertença  a  homens  daquella  pro- 
VoL.  XXII.  3  R 
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fissão.  Para  isto  he  necessário  que  se  principie 
por  crear  em  Aveiro  um  Consulado  (tao  neces- 
saiio  em  todas  as  cidades  e  Villas  maritimas  de 
Portuga!)  tal  como  os  introduziu  Felipe  I.  em 
1592,  e  igual  a  esses  famosos  estabelecimentos 
de  Hespanha,  que  de  tamanho  proveito  forao 
para  o  commercio  daquella  iiacao,  e  mesmo  para 
todas  as  outras  commerciaes,  que  em  certos  tem¬ 
pos  a  reconheceram  por  mestra,  e  delia  copi¬ 
aram  as  Ordenanças  de  Bilbao  e  Barcelona. 

He  pois  dentre  os  membros  do  Consulado, 
que  forem  accionistas,  como  se  fallará  logo,  que 
devem  phir  um  Administrador  gera),  um 
vice-administrador,  e  seis  vogaes  escolhidos  á 
maioria^  de  votos.  A  estes  primeiro  nomeados 
competirá  a  nomeaçao  de  um  secretario,  com 
voto,  e  serviráÔ  giatuitamente  por  um  anno,  po¬ 
dendo  ser  reeleitos  uma  e  mais  vezes.  Aos 
mesmos  competirá  a  nomeaçao  dos  ofificiaes  sub¬ 
alternos  que  deverão  ser  empregados  em  quanto 
bem  servirem ;  e  lhes  arbitrarão  ordenados  cor¬ 
respondentes  aos  diíferentes  empregos,  nunca 
perdendo  de  vista,  que  os  salarios  seja5  taes  que 
os  livre  de  tentaçoens,  e  os  faça  receosos  de  os 
perderem. 

Proposição  III. — Sobre  0  Capital  necessário  para 
0  estabelecimento  e  manutençaõ  do  Porto 
Franco. 

,  Deve  ser  o  Capital  de  200:000,000  rs,  proce¬ 
dentes  de  400  Acçoens  de  500,000  rs,  as  quaes 
serão  de  natureza  de  vender,  ceder,  ou  trans¬ 
ferir;  e  serão  admitidos  para  Accionistas  nao  so 
os  negociantes  nacionaes  e  estrangeiros,  porem 
todo  e  qualquer  Capitalista  que  o  deseje.  Mas 
como  na  cidade  de  Aveiro,  e  mesmo  no  Reino 
poderá  nao  haver  numero  suficiente  de  pessoas 
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que  se  queirao  aventurar,  convem  que  a  maneira 
do  G.  D.  de  Toscana,  Fernando  III.  que  em 
1593  partecipou  a  franqueza  do  Porto  de  Lioine 
a  tutti  mercanti  di  qualsivoglia  ncitione,  Leoantim^ 
Ponentini^  Spagnuoli ;  Portughcsi^  &c.  se  faça 
uma  publicação  a  todas  as  naçoens  do  estabe-* 
lecirnento  do  Porto  franco;  e  ao  mesmo  tempo 
se  convidem  todos  os  estrangeiros  a  estabeleceise 
ali ;  garantindo-lhes  sua  propriedade,  e  livre  ex¬ 
ercício  de  seos  respectivos  Ritos. 

Nem  isto  pareça  atrevido  ou  novo:  Portugal 
ja  esta  obrigado  pelo  artigo  12  do  Tratado  de  19 
de  Fevereiro  de  1810  nao  só  a  conceder  perfeita 
liberdade  de  consciência  a  todos  os  Vassallos 
Britânicos,  isto  hé,  ao  Protestante,  Methodista, 
Dissidente,  Quaker,  Judeo,  Anabaptista,  &c,  &c. 
mas  até  pelo  mesmo  artigo  prometeu  “  que  nem 
os  vassallos  da  gran-Bretanha  yiem  outros  quaes- 
quer  estrangeiros  de  comunhão  differente  da  reli¬ 
gião  dominante  nos  dominios  Portuguezes  seriao 
perseguidos  ou  inquietados  por  materjías  de  con¬ 
sciência  tanto  em  suas  pessoas  conló^  em  suas 
propriedades.”  Isto  he  pois  o  que  necessaria¬ 
mente  se  deve  fazer  saber  a  todos  os  estran  gei- 
ros,  para  que  elles  conheçao  que  nao  so  Portu¬ 
gal  porem  a  mesma  Inglaterra  sao  fiadores  da 
ampla  liberdade  de  consciência. 

Se  alem  desta,  o  governo  Portuguez  concedesse 
ainda  a  liberdade  politica,  isto  he,  um  azilo  se¬ 
guro  em  Aveiro  a  todos  aquelles  -que  por  suas 
ideas  politicas,  ou  circunstancias  difficeis,  em 
que  se  acharam,  sao  agora  obrigados  a  vaguear 
por  paizes  estranhos ;  quantos  estrangeiros,  e 
particularmente  Hespanhoes,  nao  correriao  a 
vir  gozar  de  um  clima,  e  religião  idêntica  a  em 
que  foraS  creados?  * 

*  Isto  também  nao  deve  parecer  nem  atrevido  ou  novo. 
Um  dos  artigos  das  Cortes  de  Coimbra,  que  neste  No.  ficaò 
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O  que  deve  porem  merecer  maior  attencaõ  an 
governo  he  o  modo  de  acariciar  os  Judeos 

industriosa  e  opulenta,  os  mestres  do  comriiercio 
..os  I  '.íeTi' 

vado  deste  manancial  de  industria  e  riquezas  nSs 

pelas  ameaças  de  Fernando  e  lLberr?asS 

n  Ma^nf  T  “‘tolerantes  que  tivesse  o  Snr. 

m  e^rat?  ’  P"'®  °  P^ovaõ  todos 

ta^^emas  que  se  adoptaram  para  reter  n 

as  ameacaTT  •  ^gora  pois  que  nem  ha 

vessr?saf  Hespanha,  nem  ainda  que  as  hou- 

aífecta^r  Jr  P®'’  havemos  de 

pS  dp  Rn?""'  Catholicos  do  que  o  Santo 
Padre  de  Koma  que  os  tolera  e  consente,  alem 

e  todos  os  mais  1  rincipes  Christaons,  se  excep- 
tuarmos  Hespanha?  !>e  excep- 

°  esclarecido  D.  Luis  da 

L^unha,  e  as  que  antes  delle  p 

tempo  do  Snr.  D.  Manoel  se  allegaram^^^aS^^ssas 

convince^tís  se  he  que  razoens  ainda  saõTre- 

cisas  depois  da  assignatura  de  um  Tratado  ^em 

que  se  promete  tolerancia  absoluta  á  todos  os 

estranpiros.  Com  effeito  se  naõ  temos  escru 

pulo  de  tratar  com  os  Ingleses,  Francezes  Ho- 

andezes,  I^ussianos,  e  Russos,  bem  que  Protes- 

antes,  ou  Gregos;  e  se  também  ja  naõ  podemos 

porque  nao  cha- 
liaremos  para  nos  esse  grande  numero  que  em 

aplauso  da  patna  de  seos  maiores,  ainda  se  apeli- 

dao  Judeos  Portuguezes,  e  estaÕ  felicitando  es- 

tranlia  patna  em  estranhas  naçoens.^  *  No  Mortir 

ratef  a?  V-ir!,“' p®’  **  Concedeu  aos  Procu- 

homíTrJ  ®  Fronteira,  que  a  Villa  fosse  Couto  para 
iMmistados,  por  quanto  se  achava  muito  falta  de  povoadóres, 

•*  Nas  Instrucçoens,  que  D.  Luis  da  Cunha  dirigiu  a  Marco 
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irig  Chronicle  de  14  de  Setembro  lemos  nós  que 
em  Paris  havia  ultimamente  morrido  um  Judeu 
Portuguez  de  103  annos  de  idade:  que  desdoiro 
para  á  patria  de  teimar  em  fechar  as  portas  a  fil¬ 
hos,  que  depois  de  séculos  ainda  nao  cessaram 
de  clamar  que  sa5  Portuguezes? 

Dê-se  pois  aos  Judeus,  em  lugar  da  velha,  a 
Nova  Bragança,  e  nella  se  verão  renascer  os  an¬ 
tigos  Nunes  de  PorLügal,  tao  famosos  em  todo 
o  mundo,  e  que  rivalisaram  em  poder,  cabedaes, 
e  industria  com  os  Smiths  de  Londres  e  os  Kiriah- 
Janins  da  Grécia.  Então  haverá  em  Aveiro  nao 
só  industria,  mas  superabundância  de  cabedaes, 
tanto  para  o  proposto  Estabelecimento,  como 
para  todos  os  mais  que  nascem  da  opulência» 

( Continuar-se-hâ  em  o  No»  seguinte)» 

Antonio  de  Azevedo,  achaõ-se  as  anecdotas  seguintes,  que 
inuito  mereceiu  ser  conhecidas.  Nós  vamos  copear  suas 
próprias  palavras. 

“  Lembra*me  que  hindo  ver  em  Amsterdão  o  cazamento 
««  de  um  dos  filhos  do  Baraõ  Suasso,  achei  na  Caza  quarenta 
ou  cincoenta  Judeus,  e  que  Madama  de  Suasso,  á  quem 
eu  chamava  a  Rainha  Ester,  me  perguntou,  que  dinheiro 
cuidava  eu  que  estava  entre  aquella  companhia.  Respon- 
dendo-lhe  que  o  ignorava,  replicou-me: — pois  saiba  V.  E. 
que  aqui  esta5  mais  de  quarenta  milhoens  de  cruzados,  que 
naõ  seriao  máos  em  Portugal;  ao  que  eu  acrescentei,  que 
seria  também  uma  boa  redada  para  a  Inquisição! 

Lembra-me  mais,  que  depois  da  paz  de  Ryswick  vierap 
a  Londres  M.  d^Argon,  e  M.  d’Arband  para  ajustarem  a 
Tarifa  entre  a  França  e  Inglaterra,  que  nao  conseguiram; 
e  fallando  comigo  sobre  a  decadência  do  commercio  de 
“  Portugal  me  disseram  : — que  na  nossa  ma5  estava  o  reme- 
dio,  que  era  o  dar  liberdade  aos  Judeus,  de  que  Inglaterra 
e  Holanda  se  ressentiriaõ.  E  hé  assim  :  porque  V.  S.  se 
“  lembrará  do  ruido  que  fez  naquellas  duas  Bolsas  a  mal 
“  fundada  noticia  que  naõ  ha  muito  tempo  correu  de  que 
S.  M.  tinha  dado  a  tal  permissão.’' 

Se  estes  factos  naõ  saõ  capazes  de  abrirem  os  olhos  aos 
ainda  prejudicados  contra  os  Judeos,  e  sua  necessária  to¬ 
lerância  ;  entaõ  tudo  o  que  ainda  se  haja  de  diitr  na  matéria 
sera  pregar  no  des.erto» 
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AMERICA  SEPTENTRioNAL. — P roxiinciu  út  Te.vas, 

Esta  nova  colonia  de  Francezes  nao  deixa  de 
merecer  a  attençao  publica  pela  qualidade  dos 
colonos  e  pelo  ar  que  tomao  ao  dar  principio  ao 
seo  estabelecimento.  Viver  ou  morrer  nelle  in¬ 
dependentes  e  livres  hé  a  sua  devisa:  a^ora  ve¬ 
iemos  se  os  Estados  Unidos  lhes  deixao  cumprir 
sua  palavra,  porque  se  diz  que  elles  tem  perten- 
Çoens  de  dominio  sobre  aquelle  vasto  e  rico  ter¬ 
ritório.  A  sua  vesinhança  com  o  México  nao 
ne  também  de  muito  bom  agoiro  para  a  Hes- 
panba,  cazo  de  a  colonia  hir  avante.  Na  geo- 
graphia  de  Guthrie,  Edição  Franceza  de  1813, 
descreve-se  aquella  provincia  da  maneira  se¬ 
guinte  : 

Esta  provincia,  comprehendida  entre  os 
27  oO,  e  de  lat.  e  os  58  e  104*^  de  long.  O, 
'^tem  l66  1egoasde  comprido,  e  116  de  largo* 
Confina  ao  N.  com  a  Louisiana,  ao  E.  com  a 
Nova  Orleans,  ao  O.  com  a  Cohahuila  e  Novo 
México,  e  ao  S.  com  o  Novo  Santander. 

^  ^  temperatura  he  a  mais  deliciosa  do  mundo, 
Fodavia  os  estrangeiros  estão  abi  sugeitos  a 
febres  intermitentes,  biliosas,  e  algumas  vezes 
malignas,  Este  paiz,  coberto  de  muitos  bos¬ 
ques  e  regado  de  muitos  nos,  passa  por  ser  um 
dos  mais  ricos,  dos  mais  ferteis,  e  dos  mais 
“  bem  cortados  com  rios  de  toda  a  America  Sep- 
tentrional.  Abunda  em  búfalos  (especie  de 
boi  bravo),  gamos,  alces,  (animal  feroz  dos 
paizes  septentrionaes)  porcos,  e  em  prodigiosa 
‘‘  quantidade  de  cavallos  selvagens.  Tem  uma 
mina  de  chumbo,  a  unica  conhecida,  e  em 
‘I  que  se  trabalha.  Esta  provincia-  commercea 
com  o  México  por  Monte-Rey  e  Montelovez, 
e  alem  disto  faz  sem  risco  o  commercio  de 
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contrabando  com  a  Nova  Orleans  por  Natchi- 
''  toches.  Em  troco  das  fazendas  importadas 
dá-se  dinheiro,  cavallos,  e  mulas.  Sua  po¬ 
voação  hé  de  7,000  habitantes. 

Santo  Antonio,  capital  situada  na  nascente 
do  rio  do  mesmo  nome,  consta  só  de  miser^ 
veis  cabanas  cobertas  de  palha.  Sua  povoacao 
hé  de  ^,000  habitantes.’’ 

O  Campo  do  Azilo,  terreno  que  occupa  a  nova 
colonia,  está  situado  junto  ao  Rio  da  Trindade 
naquella  proviiicia;  e  como  os  Estados  Unido^ 
pelo  tratado  da  compra  da  Louisiana,  reclamaõ 
parte  da  província  de  Texas  até  o  Rio  do  Norte, 
vem  por  consequência  a  ficar  a  Colonia  Franceza 
dentro  do  território  reclamado  pelq  governo 
Americano. 
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ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA. 


No  artigo,  que  com  este  titulo  ja  fica  a  pag. 
468,  viram  nossos  leitores  as  intençoens  do  Go¬ 
verno  Americano  a  respeito  de  Pensacola,  e  das 
Floridas.  O  que  ali  se  diz  pode  tomar-se  como 
quasi  official,  porque  hé  extrahido  de  uma  ga¬ 
zeta,  que  hé  orgaÕ  das  ideas  do  governo.  O  resul¬ 
tado  hé  pois  que  o  Hespanhoes,  como  naõ  tem 
forças  bastantes  para  as  guardar,  hao  de  sem 
vontade  ou  com  ella  cede-las  aos  Estados  Unidos. 
Hé  provável  que  seja  por  vontade,  porque  o  que 
naõ  se  pode  haver  da-se  por  amor  de  Deos ;  alem 
disto,  os  Hespanhoes  receberão  por  ellas'  uma 
boa  soma  de  dinheiro,  de  que  muito  precisão  e 
íicaráÕ  assim  livres  das  difficuldades  em  que  os 
poderiaõ  pôr  outros  competidores  á  posse  das 
Floridas.  Nem  será  para  admirar  que  toda  esta 
bulha  de  invasaõ  fosse  um  verdadeiro  estrala- 
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gema  de  guerra  para  mais  facilmente  se  realizar 

.1  C*  O  ^  cauzar  maiores 

desavenças,  visto  que  se  diz  ter  Inglaterra 

glande  empenho  em  possuir  aquelles  paizes. 

Como  fallasse-mos  de  alguns  negocios  de  Hes- 

pan  a  na,  America  talvez  esperassem  nossos 

ei  ores  que  mais  alguma  couza  lhes  dicessemos 

do  que  se  vai  passando  naquelle  paiz,  todavia  as 

couzas,  ainda  que  vao  andando  seo  caminho, 

nao  estão  ainda  bem  claras  para  desta  vez  poder- 

mos  noticiar  factos  alguns  de  importância.  Na 

alta  deJles  continuaremos  com  o  assumpto  com 
necido  : — •  ^ 


Hespanha  e  suüs  Colonias* 


^  Os  motivos,  que  temos  para  duvidar  que 
seja  boa  politica  intrometer-se  Inglaterra  nos 
negocios  da  America  fJespanhola,  nao  nascem  de 
que  temamos  o  acto  de  sua,  mdepencleucia,  •  mas 
de  que  duvidámos  da  probabilidade  de  -um’  paci¬ 
fico  lesultado,  e  porque  estamos  persuadidos  que 
Inglaterra  nao  tem  direito  de  tomar  parte  na 
questão.  Um  meio  termo  podia  ainda  haver 
entre  a  tqtal  submissão  e-a  total  independencia, 
e  este  haveria  sido  o  melhor  e  o  mais  seguro.  * 
“  Quando  os  deputados  das  províncias  do  Sul 
da  America  vieraÕ  a  Inglaterra  no  auno  de  1810, 
annunciando  que  estavaõ  na  resolução  de  «-uardar 
fidelidade  á  Fernando,  de  auxiliar  Hespanha 
quanto  podessem  na  cauza  conimum  contra  a 
França,  mas  que  internaniente  queriaõ  ter  um 
governo  independente;  houve  logo  um  grito 
geraj  para  se  dar  uma  im mediata  e  publica  assis¬ 
tência  ás  colonias.  Dizia-se  que  nao  poderiamos 
ter  outra  oceasiaõ  como  esta,  que  o  resultado  nao 
podia  ser  duvidozo  nas  circunstancias  ein  que 
estava  Hespanha,  que  Inglaterra  tiraria  dahi 
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proveitos  incalculáveis  e  certos,  e  que  a  guerra 
que  se  fazia  na  Hespanha  nao  podia  produzir 
senão  perdas,  e  desgraças. 

Entre  os  muitos  argumentos  que  se  fizerao 
contra  empregar  as  armas  de .  Inglaterra  em 
auxilio  das  "colonias  houve  um  bem  capaz  de 
decidir  a  questão,  o  qual  foi  deduzido  da  quali¬ 
dade  Ge  guerra  em  que  a  naçao  Ingleza  estava 
empenhada,  conjunctamente  com  os  alliados  de 
Hespanha,  contra  o  poder  enorme  e  usurpador 
da  França.  O  primeiro  objecto  dos  esforços  e 
política  de  Inglaterra  foi  por  conseguinte  òbter 
e  segurar  a  independência  do  throno  e  povo 
Hespanhol:  e  quem  poderá  negar  que,  sendo  o 
poder  da  França  tao  formidável,  e  sendo  os 
recursos  e  o  genio  deBuonaparte  tao  gigantescos, 
a  unica  esperança  de  successo  feliz  só  dependia 
da  unidade  de  plano,  e  de  forças?  Se  em  tal  cazo 
pois  Inglaterra  se  houvesse  desviado  desta  pru¬ 
dente  e^  honrada  linha  de  proceder,  que  assumpto 
nao  teiia  dado  nao  so  as  declamaçoens  Parlameii» 
íaies  porem  ás  dos  seos  inimigos  externos? 

Corn  eíFeito  nós  nao  concebemos  assumpto 
qlie  maior  prazer  tivesse  dado  a  todos  os  indiví¬ 
duos  estrangeiros,  quer  sejao  homens  de  Estado 
oradores,  ou  auctores,  que  tem  tomado  a  honesta 
emprezade  inverter  todos  os  motivos  do  proceder 
c  e  Inglateria,  e  por  nodoas  em  sua  réputaçao 
Sim,  todos  elles  a  boca  cheia  diriao— que  na  ver¬ 
dadeira  crise  da  guerra,  e  quando  Inglaterra 
estava  mostrando  maior  zello  e  amisacle  á  Hes- 
paiilia,  contra  os  mais  solemnes  e  claros  Tratados 
se  havia  aproveitado  da  desfavorável  situaçaõ  de 
seo  alliado,  para  satisfazer  á  sua  custa  sua  sór¬ 
dida  avereza  commercial  -—e  numa  palavra,  que 
Inglaterra  tinha  vendido  a  cauza  da  Europa  por 
um  melhor  mercado  para  os  ohjectos  de  seo 
commercio  e  industria.  Todas  as  gazetas  e 
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assemblcas  políticas  da  Europa  resoariao  com 

expressocns  de  indignaça5  e  de  odio;  e  nao 

haveria  uma  só  imprensa,  quer  dos  nossos  amigos 

quei  inimigos  continentaes,  que  omitisse  tao 

gostozo  assumpto.  E  que  resposta  poderia  então 

dar  a  tudo  isto  a  avarenta  e  desleal  Inglaterra, 

ou  a  naçao  logista,  como  no  continente  a  deno- 
minao  ? 

( Couliuuar-se-hâ  em  o  Numero  seguinte*) 

/ 


INGLATERRA. 

Em  O  No.  de  Julho  proximo  passado,  pag. 
118,  poi  motivo  de  fallarmos  do  discurso  que 
S.  A.  R.  o  Duque  de  Sussex  fez^  na  Caza  dos 
Lords,  relativm  ao  Alieti  Billj  e  occasionalmente 
»  ao  Carao  d’Eben,  como  implicado  na  ultima 
conspiração  de  Lisboa,  dissemos  ter-se  publicado 
uma  Carta,  com  data  de  Paris,  em  que  se  cen¬ 
surava  o  discurso  do  Duque.  A  carta,  que  fica 
copeada  em  o  nosso  artigo- — Inglaterra,  hé  pois 
a  mesma  a  que  entaÕ  alludimos^  e'  agora  lhe 
acrescentamos  a  resposta  para  melhor  se  poderem 
avaliar  as  razoens  de  ambas  as  partes.  No 
mesmo  No.  de  Julho,  e  pag.  II9,  demos  nossa 
opinião,  de  que  nos  pareciao  exageradas  as  provas 
do  auctor  da  Carta ;  e  agora  mais  facilmente  se 
verá  pela  resposta  que  elle  exigia  e  recebeu, 
como  defendeu  uma  boa  cauza  com  péssimas 
razoens.  Com  eíFeito  asseverar  que  os  Magis¬ 
trados  Portuguezes  sao  absolutamente  indepen¬ 
dentes  da  coroa,  e  que  tem  salarios  sufficientes 
para  os  livrar  da  tentaçao  de  venderem  a  justiça; 
e  alem  disto  asseverar  estes  factos  na  resposta  a 
uma  personagem  que  tanto  tempo  viveu  em 
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Portugal;  foi  certamente  uma  graiule  indis¬ 
crição.  Ha  couzas  que  melhor  se  defendem, 
calaudo-se,  do  que  expondo-as  aos  olhos  do  pub¬ 
lico.  Esta  maxima  hé  mui  particularmente 
aplicável  aos  Juizes  e  administraçao  da  justiça 
nos  domínios  Portuguezes,  porque  talvez  seja  o 
ramo  aonde  geralmente  há  mais  prevaricaçao  e 
abuzos.  O  Magistrados  Portuguezes  desde  Juis 
de  Fora  até  Desembargador  do  Paço  estão  sempre 
na  dependencia da  Coroa  para  serem  promovidos; 
e  seos  sallarios,  pagos  pelo  governo,  sao  tao 
pequenos,  que  lhes  deixaÕ  amplo  lugar  para  as 
tentaçoens  de  venderem  a  justiça.  Nós  nao 
sabemos  como  as  couzas  agora  vao  á  este  res-i 
peita  em  Portugal,  mas  lembra-nos  muito  bem 
que  estando  lâ  ouvia-mos  dizer,  que  já  em  algu¬ 
mas  partes  do  Reino  se  depositamõ  somas  conside¬ 
ráveis  de  dinheiro  para  conseguir  urna  sentença 
como  em  outro  tempo  se  depositavao  também 
para  conseguir  graças  e  favores  do  governo,^ 

Na  gazeta  Times  de  15  de  Setembro  proximo 
passado  appareçeu  um  artigo,  debaixo  do  titulo 
de  Buenos-  Ayres,  em  que  se  mencionavao  dois 
factos  importantes,  relativos  ao  governo  do 
Brazil.  A  qualidade  dos  factos  se  conhecerá 
«  pela  resposta  seguinte,  publicada  na  mesma 
gazeta  Times  de  17  de  Setembro 

Senhor;  Na  vossa  gazeta-  de  honíem  li  um 
longo  artigo  com  o  titulo  de  Buenos  Ayres, 


*  Era  0  anno,  segundo  nçs  lembra,  de  1811  a  1812,  em 
que  o  indivíduo  que  escreve  este  artigo  se  achava  em  Coimbra, 
e  entaõ  um^  seo  amigo,  pessoa  de  respeito,  lhe  mostrou  uma 
carta  recebida  do  seo  Procurador  de  cauzas  em  Lisboa,  na 
qual  lhe  dizia  ; — Saiba  Vi,  S.  que  a  sua  parte  ja  depositou 
tanto  ....  para  haver  uma  sentença  favoravel  do  Juiz 
Fuaõ  ....  Veja  agora  o  que  quer  que  se  faça  no  Cazo.’^ 
A  pessoa,  a  quem  isto  se  escreveu,  mandou  por  conseguinte 
depositar  mais ;  dizendo,  que  como  a  justiça  ja  taõ  descara» 
damente  se  vendia,  era  preciso  dobrar  a  parada. 
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extiahklo  de  Cartas  recebidas  daquelle  paiz-  e 
outro,  provavelmente  escripto  por  alguma  pessoa 
pei  tencente  a  Fragata  Hyacinth.  Se  estes  ar¬ 
tigos  se  limitassem  somente  a  publicar,  como  he 
agora  moda,  os  altos  feitos  dos  Insurgentes  Hes- 
panhoes,^  e  a^  extensão  de  suas  piratarias  por 
rnar,  nao  terna  feito  cazo  delles,  mas,  alem  de 
algumas  alusoens  pouco  favoráveis  e  mal  funda- 
cias,  relativamente  ao  Gabinete  do  llio  de  Jane- 
no,  ha  dois  suppostos  factos  que  devem  ser  re¬ 
futados,  O  J°  he,  que  as  tropas  Portuguezas, 
quando  tomaram  posse  de  Arrojo  de  la  China, 
cometteram  grandes  excessos,  nao  poupando 
K  acie,  sexo,  e  propriedade  quer  de  Hespanhoes, 
Inglezes,  ou  naturaes  de  Buenos-Ayres.  O  2® 
que  o  Governo  Portuguez  terá  que  arrépender- 
se  de  haver  imposto  novos  direitos  sobre  as  mer¬ 
cadorias  da  Europa,  porque  no  quartel  anterior 
ao  augmento  dos  direitos  fôra  a  receita  de  60,000 
dollars,  quando  no  seguinte  desceu  a  16,000,  e 
no  ultimo  a  6,000  dollars. 

Quanto  ao  1  destes  factos,  basta  dizer  que 
todas  as  pessoas  que  se  lembrarem  da  disciplina 
que  as  tropas  Portuguezas  sempre  guardaram  em 
toda  a  ultima  guerra  Peninsular,  quando  com- 
mandadas  pelo  immortal  Wellington,  o  qual 
sempre  as^apontou  como  exemplo  ao  resto  das 
tropas,  naÕ  poderáo  agora  acreditar  que  taÕ  cedo 
se  esquecessem  do  que  foraõ :  alem  disto,  o  que 
se  passou  em  Monte-Video,  aonde  toda  a  sorte 
de  propriedade  foi  respeitada,  e  se  abriu  logo 
um  mercado  para  o  commercio  de  todas  as  na- 
çoens,  he  mais  que  bastante  para  naõ  deixar  a- 
gora  duvidas  sobre  a  falsidade  de  tal  asserçaÕ, 

“  Se  todavia  ainda  algumas  podessem  haver, 
no  tocante  a  total  falta  de  verdade  que  ha  em 
tudo  o  que  o  auctor  escreveo,  no  artigo  mencio¬ 
nado,  â  respeito  do  Governo  Portuguez,  creio 
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fjue  todas  ficariao  dessipadas  pela  conlradicçao 
em  que  cahiu  para  provar  o  seo  segundo  racto. 
A  conlradicçao  hé  palpavel,  porque  o  Alvaia 
que  estabeleceu  os  novos  direitos  sobre  as  fazen¬ 
das  importadas  (direitos  de  que  estao^  izentas  as 
fazendas  Inglezas  e  Portuguezas)  só  toi  publica¬ 
do  no  Rio  de  Janeiro  aos  Q5  de  Abril :  como  bé 
logo  possível  que  em  21  de  Julho  proximo  jâ 
tivessem  decorrido  dois  quartéis,  e  por  elles 
possa  provar  o  auctor  a  diminuição  de  renda  que 
attribue  à  imposição  dos  novos  direitos: 

Sou,  &c. 

‘‘  J.  N.  C. 

1 6  de  Setembro,  1818. 


o  Correio  Braziliense  de  Agosto  proximo  pas¬ 
sado  em  um  longo  capitulo,  intitulado — Disputa 
entre  Portugal  e  Hespanha,  a  pag.  209?  occu pou¬ 
se  em  defender  a  independencia  de  Portugal 
contra  Hespanha,  o  que  certámente  hé  mui  lou¬ 
vável  e  patriótico.  Hé  pena,  por  isso,  que  dimi¬ 
nuísse  todo  o  valor  desse  seo  patriotismo  com 
uma  decIaraçaS  que  destroe  toda  a  nobreza  de 
seos  sentimentos.  Diz  a  pag.  211, — que 
como  o  Investigador  tantas  vezes  o  tem  chamado 
caraquenho,  revolucionário,  incendiário,  &c.  &c. 
deve  soffrer  agora  que  com  mais  justiça  lhe  ex¬ 
plique  o  mal  que  está  fazendo  a  Portugal,  incul¬ 
cando  os  direitos  de  Hespanha  nesta  epocha  em 
que  se  dezeja  formar  um  partido  Hespanhol 
entre  os  Portuguezes.'’  Logo  pela  própria  confis¬ 
são  do  mesmo  Correio  Braziliense  nao  defende 
elle  a  independencia  de  Portugal  porque  esteja 
por  ella,  ou  porque  a  deseje,  mas  por  se  vingar 
do  Investigador,  que  em  certo  tempo  o  chamou 
caraquenho,  revolucionário,  incendiário,  &c.  &c. 
E  nao  destroe  elle  corn  esta  sua  declaraçao  de 
vingança  ioda  a  pureza  de  suas  intençoens? 

t 
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Passemos  porem  as  provas  que  dá  para  apoiar  o 
SCO  dito;  ellas  saÕ: —  i  “i  o 

a  ‘‘  ^  Investigador,  cujo  officio  hé  seguir  a 
veieda  opposta,  isto  hé  de  naõ  falar  em  cortes 
(ao  menos  para  isso  hé  que  lhe  pagaÕ*)  vaí 
pelo  mesmo  caminho  dos  outros,  fallando  tam- 
bem  muito  em  cortes,  e  copeando  por  inteiro 
os  capítulos  das  de  Lamego,  e  insistindo  que 

os  primeiros  soberanos  de  Portugal  eraõ  vas- 
sallos  de  Castella. 

o  argumento  do  C.  B.  hé  assas  curiozo,  por 
que  vale  o  mesmo  que  sedicesse; — As  cortes  de 
Lainego  estabelecem  formalmente  a  inteira  inde¬ 
pendência  de  Portugal;  o  Investigador  citou 
por  inteiro  os  seos  capítulos;  Logo  o  Investisía- 
dor  inculca  os  directos  de  Hespanha  sobre  Por¬ 
tugal.  ^  Este  rnodo  de  raciocinar  bem  mostra  que 
lie  logica  de  vingança  e  nao  de  raza5. 

Mais:  o  Investigador  insiste  que  os  primeiros 
soberanos  de  Portugal  erao  vassallos  ou  feudato- 
rios  de  Castella;  logo  o  Investigador  inculca  os 
direitos  de  Hespanha  sobre  Portugal.  Esta 
logica  hé  também  logica  de  vingança,  e  nao  de 
razaõ :  nós  o  vamos  mostrar. 

A  q^iestao  se  riossos  primeiros  soberanos  forao 
ou  nao  feudataiios  de  Castella  hé  puramente 
histórica,  naÕ  involve,  assim  como  nunca  invol- 
veo,  questão  alguma  política,  e  por  isso  pode  dis¬ 
cutir-se  por  uma  ou  outra  jiarte  com  a  mesma 
abundancia  de  boas  ou  más  razoens.  Naõ  diz 
o  C.  B.  que  Fr.  Bernardo  de  Brito,  a  Deduccaõ 
chronologica,  e  Pascoal  Joze  de  Mello  seguiram 
a  ojiiniaÕ,  que  a  indepcndcncia  absoluta  dé  Portu- 

O  Correio  Braziliense  naõ  pronuncia  a  palavra  Investi¬ 
gador  sem  fallar  em  dinhcito  ou  em  pn^a.  Diz  o  dictado  : 
i]ucm  Jpla  no  harco  quer  embarcar.  Quer  o  C.  B.  ser  jiago 
ou  mais  bera  pago?  O  Investigador  naõ  o  pode  dcspaelim'. 
fcijueira  pela  repartiçaõ  compelcnte. 
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gal  so  tivera  lugar  ao  tempo  do  nascimento  de 
D.  Afí  onso  Henricjues?  Logo  se  todos  esses 
auctores  poderaiii  seguir  essa  opiniaÕ  sem  nunca 
serem  acusados  de  seguir  o  partido  de  Hespanha, 
por  que_o  liá  de  ser  agora  o  Investigador?  Logo 
a  lógica  do  C.  L.  lié  lógica  de  vingança,  e  nao 
de  razaõ. 

’  Diz  mais  o  C.  B.  que  naÕ  só  quazi -todos  os 
Hesjrtudioes,  mas  entre  os  Portuguezes  Duarte 
Galv’ao  e  Rodrigo  Mendes  da  Silvia,  &c.  seguiram 
a  opinião  de  que  os  Portiiguezes  se  livraram  do 
poder  de  Hespanha  por  violência  e  meios  de 
facto  :  ora  pois  se  esses  Portuguezes  poderam 
seguir  tal  opinião  sem  censura,  por  antigos  ou 
modernos,  de  defenderem  os  direitos  de  Hespan¬ 
ha,  por  que  ha  de  ainda  o  C.  B.  atacar  o  Investi- 
gadoi  por  seguir  a  mesma  doctrina?  Porque  a 

sua  lógica  hé  lógica  de  vingança,  e  na5  de 
razaõ. 


Conclue  o  C.  B.  com  dizer — “  que  se  o  Reino 
de  Portugal  foi  dado  ao  Conde  D.  Henrique 
corn  feudo  ou  vassallagem,  como  pertende  o  In¬ 
vestigador,  entaÕ  os  Soberanos  de  Portugal  que 
se  subtrahiram  á  essa  vassallagem  eraõ  rebeldes 
a  seo  legitimo  soberano.” 


Pedimos  licença  ao  patriótico  C.  B.  e  taõ 
amante  da  reputaçao  dos  primeiros  soberanos 
Portuguezes,  para  lhe  dizer-mos  que  sua  conclu¬ 
são  nao  he  legitima.  O  que  foi  dado  ao  Conde 
p.  Henrique  pelo  Rey  de  Leaõ  foi  só  uma  mui 
insignificante  parte  de  Portugal  que  estava  com- 
prehendida  no  condado  da  Galiza.  O  dizer-se 
que  também  lhe  dera  tudo  quanto  ainda  padesse 
conquistar  ate  o  Algarve,  era  uma  doaçaõ  igual 
a  que  0  Papa  Alexandre  6"  fez  do  novo  mundo 
escoberto  em  que  de  facto  na5  linlia  um  palmo 
de  terra.  He  claro  pois,  que  D.  Affonso  6°  naõ 
podia  rigorosamente  dar  o  que  naÕ  era  seo,  porque 
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sendo  Portugal  em  todo  o  tempo  um  paiz  sepa¬ 
rado  de  Castella,  com  o  norne  de  Lusitania^ 
seria  preciso  que  o  conquistasse  antes  de  lhe  cha¬ 
mar  SCO.  Nestas  circumstancias,  quem  o  con¬ 
quistasse  era  só  quem  o  podia  chamar  rigoro¬ 
samente  seo.  K  quem  o  conquistou?  Forao  os 
LíUsitanoSj  forao ^  os  Portugmezes  naturaes  do 
paiz,  que  capitaniados  por  seos  novos  Príncipes, 
expulsaram  os  conquistadores  de  suas  terras,  os 
Mouros,  e  forao  proclamar  sua  independencia 
nos  Campos  de  Ourique,  Nao  forao  por  tanto 
rebeldes  os  primeiros  Príncipes  Portuguezes  a 
D.  Aíronsoó^de  Leao,  porquefnem  este  possuia  as 
conquitas  dos  Portuguezes,  nem  os  Portuguezes 
conquistaram  terras  do  Rey  de  Leao,  porem 
terras  suas  próprias,  e  propriamente  Portuguezas. 
Feita  a  conquista  do  todo  peios  legitimes  e  na¬ 
turaes  senhores,  os  Portuguezes,  seguia*se  que  a 
pequena  parte,  que  estivera  no  poder  dos  Reys 
de  Leao,  devia  correr  os  destimos  da  maior  parte. 
Assim  nao  devendo  pagar  Feudo  os  Portuguezes 
pelas  conquistas  que  fizeram  de  suas  antigas  ter¬ 
ras,  porque  o  ficariao  pagando  por  uma  pequena 
parte  que  era  como  accessoria  a  grande  conquista. 
Alem  disto,  Portugal,  como  Condado,  pode¬ 
ria  ser  feudatorio ;  como  Reino,  e  reino  erguido 
por  braços  Portuguezes,  já  nao  o  podia  ser  sem 
quebra  d’honra  e  dignidade  nacional. 

O  que  nao  deve  esquecer  hé  que  esta  nossa  in¬ 
dependência  absoluta,  conseguida  â  final  (cazo 
ser  verdadeira  a  existência’ de  um  feudo)  ou  por 
força  de  nossos  braços,  ou  por  consentimento 
dos  Reys  de  Leao,  foi  depois  reconhecida  por 
Castella  desde  então  até  hoje,  sem  que  Hespanha 
nunca  se  lembrasse  de  fazer  valer  taes  direitos 
nas  suas  pertençoens  que  tem  tido  á  posse  de 
Portugal.  Estas  sempre  se  fundaram  em  direi¬ 
tos  de  i)arentesco  e  herança  de  familia.  Logo 
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porque  taõ  sem  razaõ  se  assusta  o  sensível  e  mui 
leal  Correio  Braziliense  com  a  discussão  pura¬ 
mente  histórica  que  fez  o  Investigador?  Alem 
disto,  ainda  no  cazo  de  haver  rebelião,  como  diz 
o  C.  B.,  nossos  Príncipes  naõ  eraõ  rebeldes,  era 
só  a  naçaõ  Portugueza.  Pode  porem  justamente 
dar-se-lhe  este  titulo,  qu^indo  expüisou.  os  con¬ 
quistadores  de  suas  terras  desde  o  Douro  até  o 
Guadiana,  e  ali  proclamou  sua  independencia 
entre  os  vivas  da  victoriâ?  Dê-lhe  embora  este 
*  nome  o  C.  B.  que  nao  nasceu  Portuguez  Euro- 
peo ;  o  Investigador,  bem  longe  de  considerar 
como  rebelde  a  sua  patria,  dirá  sempre  que  ella 
ganhou  sua  independencia  pelo  titulo  mais  legi¬ 
timo  que  podem  ter  as  naçoens. 

Recebemos  noticias  e  Gazetas  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro,  de  que  neste  No.  na5  podemos  dar  ex- 
tractos  por  chegarem  mui  tarde:  ficaÕ  para  o 
No.  seguinte.  Referiremos  todavia  uma  circun¬ 
stancia  importante  que  se  nos  comunicou» 
Escrevem-nos  do  Rio  de  Janeiro  que  a  hi  sè 
falava  em  nomear  o  Exmo.  Conde  de  Palmella 
para  assistir  a  ^qualquer  Congresso  que  hou  viesse 
na  Europa.  Esta  nova  prova  da  Real  confiança 
faz  honra  aos  talentos  de  S.  E.,  e  mostra  quanto 
S.  M.  conhece  a  necessidade  de  que  o  seo  Minis¬ 
tro  dos  Negocios  Estrangeiros  naõ  sáia  da  Europa 
sem  haver  terminado  os  importantes  negocios  de 
que  está  encarregado ;  na  persuasaõ  certamente 
quedo  bom  exito  delles  depende  muito  a  pros¬ 
pera  e  pacifica  marcha  futura  de  toda  a  IVÍonar- 
quia. 

Entre  as  noticias  do  Continente  chegadas  a 
.^ndres  mencionaõ-se  as  seguintes  : — O  Impera¬ 
dor  d  Áustria  por  Decreto  de  22  de  Julho  1818 
creiouojoven  Napoleaõ,  debaixo  do  nome  dó 
Príncipe  Francisco  Joze  Carlos,  Duque  de 

Keichstad.  Ordenou  que  tivesse  o  titulo  de 
Voi,,  xxir.  3  X 
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SerenissiinÔ  Duque ;  que  se  lhe  desse  o  trata¬ 
mento  de  ^  S. ;  e  que  tomasse  lugar  na  Corte 
logo  depois  dos  Príncipes  da  familia  Real,  e 
w«|!ndu(|nes  d  Áustria.  No  Decreto  naÕ  se 
iiomea  seo  pai,  e  só  se  faz  menção  de  sua  Mãi. 

^  iso  dia  22  de  Agosto,  1818,  assignou  em 
Gnesíjack  o  Gran-Duque  de  Baden  a  Consti¬ 
tuição  que  deu  ao  seo  povo,  cumprindo  assim  a 
promessa  que  lhe  havia  feito  em  1816.  Consta 
esta  Constituição  de  83  artigos;  e  diz  uma 
fiazeta  de  Frankfort  de  6  de  Setembro,  que  foi 
geralmente  approvada  por  todos  os  homens  en¬ 
tendidos,  e  hé  mui  semelhante  â  da  Baviera  e 
Wurtemberg.  Assim  se  va5  propagando  na 
Alemanha  os  governos  Constitucionaes,  e  repre¬ 
sentativos. 


Commercio  'de  Escravatura. 

EstaraÕ  lembrados  nossos  leitores  que  quando 
mencionámos  o  Tratado  feito  entre  Inglaterra  e 
Hespanlia  á  cerca  deste  trafico;  em  virtude  do 
qual  Tratado  receberam  os  Hespanhoes  400,000 
libras  sterliuas,  dicemos  a  pag.  133  do  nosso  No. 
de  Março  passado  o  seguinte  : — 

“  O  Agente  dos  negociantes  Hespanhoes,  e 
“  provavelmente  elles  mesmos  tem  com  eíleito 
“  receio  de  que,  uma  vez  que  as  400,000  libras 
“  caiaõ  nos  cofres  de  Madrid,  delles  naÕ  saia  um 
“  chavo  para  os  indemnizar,  principahnente 
“  agora  que  Hespanha  tanto  preciza  de  dinheiro 
“  para  preparar  a  sua  formidável  expedição  contra 
“  as  colonias.  Deos  sabe  se  elles  tem  ou  naõ  mo- 
“  tivo  para  temer.  De  semelhante  receio  devem, 
“  com  tudo,  estar  livres  os  negociantes  Portuguezes, 
“  porque  podem  estar  certos  que  das  300,000 
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libras,  destinadas  para  resarcir  seos  danos  até 

1814,  ü  cada  um  se  ha  de  pagar,  até  o  ultimo 

real,  tudo  (juanto  pelos  meios  legaes  se  mostrar 
lhes  he  devido.” 

•  332,  publicámos 

amda  o  li,dital,  que  mencionav-íi  as  pessoas  no¬ 
meadas  no  Rio  de  Janeiro  para  liquidar  as  perdas, 
e  ao  mesmo  tempo  declarava,  que  era  vontade 
expressa  de  Ei  Rey,  que,  feito  o  arbitramento 
as  ditas  divulas,  se  expedissem  em  continente  as 

e  ras  aos  capitaes  sem  mais  se  admitirem  opposi- 
çoens  ou  embargos. 

^  Podenms,  por  tanto,  agora  asseverar-lhes,  que 
jacom  effeito  forao  recebidas  pdos  Correspon¬ 
deres  do  Banco  do  Brazil  as  300,000  libras,  que 
o  Governo  Inglez  pagou  no  dia  19  de  Setembro 

tàS,eT  "delias  já  se  começaram 

também  a  pagar  nao  so  as  primeiras  letras  che¬ 
gadas  na  Fragata  Hyacinth,  mas  outras  vindas 
depois  nos  Paquetes  do  Rio.  Consta-nos  com 
toda  a  certeza,  que  a  soma  em  letras,  até  agora 

sterlinas.  Assim  podem  agora  ver  todos  os 
Portuguezes  a  pontualidade  com  que  El  Rev 
cumpre  a  sua  palavra  Real,  e  o  respeito  que 
eUe  quer  se  tenha  por  toda  a  propriedade  par! 
ticular  de  seos  vassallos.  Nem  a  aLuem  pafeca 
prejudicial  a  demora  que  houve  em  receLTS 

aie^agora  ojuro  de  5  por  cento,  o  que  naõ  node 
mo  ganhar  em  Exchequer  Bilis,  &c.  ?  Tot 

LTtSf  We  a,  p,i„e“ 

dtoheira  ““"“pwwas  ao  recebimeato  do 
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CORRESPONDÊNCIA. 


Snrs.  Redactores  do  Investigador 

PORTÜGUEZ; — 

LondreSy  25  de  SetemhrOy  1818. 

Ein  28  de  Abril  proximo  passado  escrevi  a 
Vnices^,  uma  Carta  que  publicaram  no  seo  Jornal 
de  Maio,  pag.  404,  na  qual  me  queixava  da 
decidida  e  descoberta  parcialidade  que  soppunha 
haver  nos  tribunaes  de  Lisboa  contra  os  credores 
Inglezes  da  Caza  de  Moreira,  Vieira,  Machado, 
em  Londres.  Agora  peço  licença  para  os  enco- 
modar  outra  vez,  mas  nao  para  ine  queixar  como 
cntao  íiz,  e  só  para  fazer  o  elogio  de  quem  o 
merece.  Recebi  a  noticia  que  os  administradores 
da  Caza  de  Francisco  Joze  Moreira  tiverao  o 
desafogo,  para  nao  dizer  outra  couza,  de-  hir 
oíferecer  ao  Exmo.  Marquez  de  Borba,  Adminis¬ 
trador  do  Erário  de  Lisboa,  a  quantia  de  64 
contos  de  reis,  producto  de  algumas  fazendas 
dos  credores  Inglezes,  as  quaes  por  este  estra¬ 
tagema  pertendiao  vender.  O  illustie,  bene- 
merito,  e  honrado  Administrador  do  Erário 
Regio  regeitou  com  indignação  tao  escandalosa 
offeVta:  e  como  esta  acçao  hé  nao  sómente  nobre 
e  justa,  mas  destroe  toda  a  idea  de  parcialidadcy 
que  eu  até  agora  imaginava  existir  contra  os 
Credores  Inglezes,  hé  do  meo  dever,  e  de  todos 
os  mais  Credores,  publica-la  para  que  todos  a 
saibao,  e  lhe  deem  o  louvor  que  merece. — Tam¬ 
bém  me  consta  que  a  Junta  do  Commercio  de 
Lisboa,  assistida  dos  Ministros  togados,  que 
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hao  de  decidir  da  cauza  dos  credores  Inglezes, 
nomeara  dois  árbitros,  pessoas  de  conhecida  pro¬ 
bidade  e  intelligencia,  para  examinarem  todos 
os  papeis  e  documentos  da  dita  cauza,  e  darem 
sobre  elles  a  sua  opinião.  Assim,  nao  sendo 
agora  o  meo  fim  queixar-me  porem  elogiar, 
espero  ter  a  satisfacçaÕ  de  ver  publicada  esta 
minha  Carta,  pelo  que  lhes  ficarei  muito  obrigado, 
e  serei  de  Vmces., 

Muito  attento  Venerador, 

Um  Credor  de  Moreira,  Vieira,  Machado. 
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